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ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS (AMM) 
 

Diretoria da AMM  
biênio 2011/2012 

  
Presidente de honra: José Aparecido dos Santos  
 
Presidente: Meraldo Figueiredo de Sá – Acorizal  
1º vice-presidente: Filemon Gomes Costa Limoeiro – São Félix do Araguaia  
2º vice-presidente: Beatriz de Fátima Sueck – Nova Monte Verde  
3º vice-presidente: Valdecir Luiz Colle – Juscimeira  
4º vice-presidente: Dirceu Martins Comiran – Campos de Júlio  
5º vice-presidente: Silvio Souto Felisbino – Santo Afonso  
Secretário-Geral: Juviano Lincoln – Diamantino  
1º secretário: Carlos Roberto Torremocha – Aripuanã 
2º secretário: Nelci Capitani – Colniza  
Tesoureiro Geral: Milton Geller - Tapurah  
1º Tesoureiro: Nilton Borges Borgato – Glória D’Oeste 
2º Tesoureiro: Osvaldo Katsuo Minakami – Salto do Céu 
 
Conselho Fiscal 
Zenildo Pacheco Sampaio – Nossa Senhora do Livramento 
Aparecido Marques Moreira – Ribeirãozinho 
Nivaldo Ponciano Coelho – Reserva do Cabaçal 
 
Suplentes 
Juracyr Resende Da Cunha – General Carneiro  
José Carlos Junqueira de Araújo – Rondonópolis 
Maria Manea da Cruz – Lambari  D’Oeste 
  

Gerência de Comunicação 
 
Gerente de Comunicação 
Malu Sousa  
 
Editoração Eletrônica e Atendimento 
Noides Cenio da Silva  
Silvio Luiz Gomes da Silva  
 
Entre em Contato: 
 
 jornaloficial@amm.org.br  
(65) - 2123-1270 
(65) 2123-1228 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA N.º 030 /2011 
 

“Dispõe a retificação da Portaria n.º 024/2011 que 
altera a Portaria n.º 056/2010, que trata da concessão 
do benefício Aposentadoria por Tempo de Contribuição 
ao servidor Sr. Domingos Tavares Da Silva.” 

  
A Diretora Executiva do PREVIMAR - Fundo Municipal de 
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Alto 
Araguaia, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
e; 
  
Considerando o Art. 3º, incisos I, II, III da Emenda Constitucional nº. 
47/2005, combinado art. 93 da Lei nº 2575 de 20 de outubro de 2009, 
que rege a previdência municipal, Art. 176 da Lei Municipal n.º 
738/1993, que dispõe sobre estatuto do servidor público do município, 
anexo II, da Lei Municipal n.º 1.077/1997, alterada pela Lei n.º 
2.629/2010 que dispõe sobre a autorização de antecipação da Data 
Base e dá reposição salarial no percentual de 4,11% (quatro vírgula 
onze por cento) sobre o salário base dos Funcionários Municipais; 
  

Resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição, ao servidor Sr. Domingos Tavares Da Silva, 
brasileiro, casado, portador do RG n.º 027.206 e do CPF n.º 
079.471.271-15, residente e domiciliado neste município, servidor 
Efetivo, no cargo Gari, referencia “A”, grupo “A.N.E – IV”, lotado na 
Secretaria Municipal de Serviços Urbanos, devidamente matriculado 
sob o nº 100488, com proventos Integrais, conforme processo 
administrativo do PREVIMAR, n.º 2010.01.0001P, a partir de 
05/05/2010, até posterior deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria retroage seus efeitos a 05 de maio de 2010, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
ALTO ARAGUAIA - MT, 06 de junho de 2011. 
  
NEIA CARVALHO SILVA MAIA  
Diretora Executiva do PREVIMAR 
  
Homologo 
  
ALCIDES BATISTA FILHO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:9512C0AF 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 170/2011 

 
“Exonera Secretario Municipal de Administração”. 

  
O Prefeito Municipal de Alto Araguaia, Estado de Mato Grosso, 
Alcides Batista Filho, no uso de suas atribuições legais,... 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Exonerar o Senhor JOSÉ PEREIRA FELIZARDO, do Cargo 
em Comissão de Secretario Municipal de Administração, a partir de 
31 de maio de 2011. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Art. 3º - Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
Alto Araguaia, 31 de maio de 2011. 
  
ALCIDES BATISTA FILHO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:AE2631FB 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 171/2011 

 
“Nomeia Secretario Municipal de Administração”. 

  
O Prefeito Municipal de Alto Araguaia, Estado de Mato Grosso, 
Alcides Batista Filho, no uso de suas atribuições legais,... 
  
RESOLVE:  
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Art. 1º - Nomeia o Senhor DEMIS DAVID DE REZENDE, para 
exercer o Cargo em Comissão de Secretario Municipal de 
Administração, a partir de 1º de junho de 2011. 
  
Art. 2º - O Servidor nomeado no artigo anterior ficará responsável na 
forma da Lei por todas as ações, atos e obrigações de sua Secretaria. 
  
Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Art. 4º - Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
Alto Araguaia, 1º de junho de 2011. 
  
ALCIDES BATISTA FILHO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:D2133AAE 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 172/2011 

 
“Nomeia Assessor Superior”. 

  
O Prefeito Municipal de Alto Araguaia, Estado de Mato Grosso, 
Alcides Batista Filho, no uso de suas atribuições legais,... 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Nomeia o Senhor JOSÉ PEREIRA FELIZARDO, para 
exercer o Cargo em Comissão de Assessor Superior, da Secretaria 
Municipal Administração, a partir de 1º de junho de 2011. 
  
Art. 2º - O Servidor nomeado no artigo anterior ficará responsável na 
forma da Lei por todas as ações, atos e obrigações de seu Setor. 
  
Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Art. 4º - Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
Alto Araguaia, 1º de junho de 2011. 
  
ALCIDES BATISTA FILHO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:378D1114 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 180/2011 
 

“Nomeia Comissão Examinadora do PROCESSO 
SELETIVO SIMPLIFICADO e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Alto Araguaia, Estado de Mato Grosso, Sr. 
ALCIDES BATISTA FILHO , no uso de suas atribuições legais,... 
                           
RESOLVE:  
  
Art.1º - Nomear Comissão Examinadora do PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO, Edital n.º 003/2011, que será composta pelos 
seguintes membros: 
  

  

Parágrafo Único: A Comissão Examinadora terá a responsabilidade 
de cumprir as determinações da Lei Orgânica Municipal e o 
respectivo Edital do PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO. 
  
Art.º 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Art.º 3º - Registre-Se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
Alto Araguaia, 13 de junho de 2011. 
  
ALCIDES BATISTA FILHO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:4032BBEA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 180/2011 
 

“Nomeia Comissão Examinadora do PROCESSO 
SELETIVO SIMPLIFICADO e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Alto Araguaia, Estado de Mato Grosso, Sr. 
ALCIDES BATISTA FILHO , no uso de suas atribuições legais,... 
                           
RESOLVE:  
  
Art.1º - Nomear Comissão Examinadora do PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO, Edital n.º 003/2011, que será composta pelos 
seguintes membros: 
  

   
Parágrafo Único: A Comissão Examinadora terá a responsabilidade 
de cumprir as determinações da Lei Orgânica Municipal e o 
respectivo Edital do PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO. 
  
Art.º 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Art.º 3º - Registre-Se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
Alto Araguaia, 13 de junho de 2011. 
  
ALCIDES BATISTA FILHO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:07B054D6 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE – SEMA  

 
A prefeitura Municipal de Alto Araguaia, torna-se público que 
requereu junto a Secretaria de Estado de Meio Ambiente – SEMA, 
pedido de LP e LI para URBANIZAÇÃO DA MARGEM DIREITA 
DO CÓRREGO BOIADEIRO PROXIMO À RUA ANTÔNIO 
AYRES FÁVERO, na cidade de Alto Araguaia – MT.   

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:8FB6155C 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE PARCERIA Nº 001/2009 

 
PROPOSTA DE RESCISÃO 
  

Função Nome Cargo Matrícula  

Presidente 
Helton Nascimento da 
Silva 
  

Analista Administrativo 461 

Membro 
José Pereira Felizardo 
  

Assessor Superior 1942 

Secretária Ângela da Silva Ribeiro Agente Administrativo 
433 
  

Função Nome/CPF Cargo Matrícula  

Presidente 
Helton Nascimento da 
Silva 
  

Analista Administrativo 461 

Membro 
José Pereira Felizardo 
  

Assessor Superior 1942 

Secretária Ângela da Silva Ribeiro Agente Administrativo 
433 
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Parceiro Público: MUNCÍPIO DE ALTO ARAGUAIA 
  
OSCIP: INSTITUTO CREATIO 
  
O Município de Alto Araguaia, parceiro público, assim definido no 
Termo de Parceria nº 01/2009, 
  
Considerando que o Termo de Parceria em questão foi celebrado em 
30/07/2009 e que, desde então vem sendo executado com 
regularidade, nos moldes do que fora pactuado; 
  
Considerando que os resultados, embora dentro do esperado, não vem 
representando um aumento significativo da qualidade prestacional dos 
serviços de saúde; 
  
Considerando que o Município deseja retomar as rédeas dos serviços 
de saúde, passando a excutá-los por meio de pessoal próprio 
(inicialmente contratado e futuramente concursado), com 
administração direta, pretendo a com isso reduzir custos e racionalizar 
os recursos das saúde; 
  
Considerando que a Administração direta trará maior autonomia de 
gestão, possibilitando decisões mais rápidas e planejamento a curto, 
médio e longo prazo; 
  
Considerando que a prestação de serviços por meio de servidores 
próprios permite que o Município invista em capacitação e 
qualificação, sem que tais investimentos se esvaziem com a saída ou 
rescisão de contratos dos operadores da saúde Municipal; 
  
Considerando as constantes cobranças do Conselho Municipal de 
Saúde e demais gestores municipais para que o Município retome a 
gestão da saúde municipal, passando a fazelo de modo direto; 
  
Considerando ser do interesse desta gestão atender aos seus parceiros 
e colaboradores municipais, sem perder de vista, antes de tudo a 
necessidade de cumprimento do público interesse, 
  
Primeiramente informa à OSCIP que: 
  
a)  deseja promover RESCISÃO AMIGÁVEL DO TERMO DE 
PARCERIA, por interesse público, devendo tal ato ocorrer no dia 
31/03/2011; 
b)      que, mesmo havendo a rescisão, respeitará todos os direitos da 
OSCIP, inclusive arcando com as despesas rescisória dos prestadores 
de serviços, conforme estabelecido no Termo de Parceria em sua 
Cláusula Quarta – Dos Recursos Financeiros; 
  
Segundamente, determina à OSCIP para que: 
  
a)  dê aviso prévio a todos os seus colaboradores vinculados ao 
cumprimento do objeto do Termo de Parceira em questão, de modo 
que o último dia de cumprimento ocorra em 31/03/2011; 
b) em 31/03/2011 apresente os termos de rescisão de contrato de todos 
os colaboradores, compreendendo todos os direitos a eles devidos;  
c) na mesma data, apresente os valores correspondentes ao FGTS e 
respectivas multas e depósitos rescisórios, e, 
d) apresente cálculo de qualquer outra obrigação financeira do 
Município, em face da rescisão, devendo tal cálculo ser apresentado 
até o dia 15/04/2011; 
e)  Fixa o prazo, para encerramento total do termo de parceria em 
20/06/2011. 
  
O Parceiro Público alerta que os cálculos devem ser precisos, 
possibilitando programação financeira adequada para rescisão 
proposta, sendo que não responderá por qualquer obrigação financeira 
alegada pendente e reclamada futuramente.   
  
Por fim, solicitamos que, após a ciência dos termos desta proposta de 
rescisão, a OSCIP se manifeste em 5 (cinco) dias e por escrito sobre a 
aceitação da rescisão amigável do Termo de Parceria em questão, nos 
moldes propostos, podendo a OSCIP, nesta ocasião, manifestar-se 
sobre os pontos controvertidos ou omitidos nesta proposta e que se 
mostrem relevantes. 

Esta administração fica à disposição para prestar quaisquer 
esclarecimentos que se fizerem necessários. 
  
Alto Araguaia – MT., 31 de março de 2011. 
  
Instituto Creatio 
Diretor 
  
Testemunha__________________   
Testemunha__________________   
Nome:                        Nome: 
CPF:                           CPF: 
  
ALCIDES BATISTA FILHO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:13BF70E8 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO TAQUARI  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PREGÃO PRESENCIAL 048/2011 – EDITAL RESUMIDO 
 
Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 
peças e acessórios originais ou genuínos, para a frota de veículos e 
máquinas de diversas secretarias do município de Alto Taquari - 
MT, conforme especificações e condições constantes no edital e 
seus anexos. 
A CPL comunica aos interessados que realizará processo licitatório na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº. 048/2011. 
Abertura às 09:00h do dia 29/06/2011. O edital e anexos poderão ser 
adquiridos na Sede da Prefeitura, das 08:00 às 17:00 horas, junto a 
CPL ou solicitado pelo e-mail: 
licitacoes@prefeituradealtotaquari.com.br. 
Informações complementares poderão ser obtidas com a Comissão 
Permanente de Licitação, em horário comercial, de Segunda a Sexta 
através do fone 066-3496-1575/1471 na Prefeitura Municipal de Alto 
Taquari. Alto Taquari – MT, 13 de junho de 2011. 
  
JUSINÉIA MENEZES DE CARVALHO 
Pregoeira. 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:86AED979 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PREGÃO PRESENCIAL 049/2011 – EDITAL RESUMIDO 

 
Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de 
empresa para fornecimento de material de consumo (camisetas) para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer e 
Secretaria de Ação Social deste Município. A CPL comunica aos 
interessados que realizará processo licitatório na modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 049/2011. Abertura às 14:00h do dia 
28/06/2011. O edital e anexos poderão ser adquiridos na Sede da 
Prefeitura, das 08:00 às 17:00 horas, junto a CPL ou solicitado pelo e-
mail: licitacoes@prefeituradealtotaquari.com.br. 
Informações complementares poderão ser obtidas com a Comissão 
Permanente de Licitação, em horário comercial, de Segunda a Sexta 
através do fone 066-3496-1575/1471 na Prefeitura Municipal de Alto 
Taquari. Alto Taquari – MT, 13 de junho de 2011. Fernanda Mara de 
Freitas . 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:95193FC0 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL 050/2011 – EDITAL RESUMIDO  

 
Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de 
empresa especializada em locação de moveis, toalhas, utensílios e 
decoração nos eventos e solenidades que serão realizados pelo 
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município, conforme mencionado no anexo I, parte integrante deste 
edital.A CPL comunica aos interessados que realizará processo 
licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº. 050/2011. 
Abertura às 16:00h do dia 29/06/2011. O edital e anexos poderão ser 
adquiridos na Sede da Prefeitura, das 08:00 às 17:00 horas, junto a 
CPL ou solicitado pelo e-mail: 
licitacoes@prefeituradealtotaquari.com.br. 
Informações complementares poderão ser obtidas com a Comissão 
Permanente de Licitação, em horário comercial, de Segunda a Sexta 
através do fone 066-3496-1575/1471 na Prefeitura Municipal de Alto 
Taquari. Alto Taquari – MT, 14 de junho de 2011. Fernanda Mara de 
Freitas.  

Publicado por: 
Julio Emilio da Silva 

Código Identificador:63D572D9 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS  

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº. 716/2011  
 
LEI MUNICIPAL Nº. 716/2011.  
  

SÚMULA: DISPÕE SOBRE REGULAMENTAÇÃO 
DA LICENÇA MATERNIDADE PARA AS 
SERVIDORAS PÚBLICAS MUNICIPAIS DO 
MUNICÍPIO DE APIACÁS, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.  

  
A CÂMARA MUNICIPAL DE APIACÁS, ESTADO DE MATO 
GROSSO, usando de suas atribuições legais, faz saber que o soberano 
plenário aprovou e o Prefeito Municipal de Apiacás Sebastião Silva 
Trindade, sanciona a seguinte Lei.  
  
Art. 1º - Fica o chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a 
regulamentar a ampliação da licença maternidade de 120 dias para 
180 dias, para as Servidoras Públicas no âmbito Municipal. 
  
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º  Revogam-se as disposições em contrário. 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS- MT.  
13 de Junho de 2011. 
  
SEBASTIÃO SILVA TRINDADE 
-Prefeito Municipal- 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 
Código Identificador:C2CD70FF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº.717/2011  
 
LEI MUNICIPAL Nº.717/2011  

  
SUMULA: DISPÕE DA OBIRGATORIEDADE DA 
PREFEITURA MUNICIPAL CONCEDER UM DIA 
DE LICENÇA, POR ANO, PARA REALIZAÇÃO DE 
EXAME PREVENTIVO DE CÂNCER 
GINECOLÓGICO E DE PRÓSTATA PARA 
FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS COM MAIS DE 40 
ANOS DE IDADE E 30 ANOS OU MAIS PARA 
MULHERES. 
  

A Câmara Municipal de Apiacás, Estado de Mato Grosso no uso 
de suas atribuições legais aprovou e eu, Sebastião Silva Trindade, 
Prefeito Municipal, sanciona a seguinte Lei. 

  
Art. 1º - Fica concedido um dia de licença, por ano, para realização de 
exame preventivo de câncer ginecológico à todas funcionárias 
públicas municipais com 30 anos ou mais e para realização de exames 
de próstata para funcionários públicos com mais de 40 anos. 

Art. 2º Ficam as Secretarias Municipais responsável pela inscrição 
dos interessados e programar as datas dos exames para que não haja 
prejuízo nos serviços prestados pelo órgão, bem como as designações 
dos locais para elaboração dos mesmos. 
  
Art. 3º - Assegura-se que não haverá prejuízo nos vencimentos e nem 
desconto em folha de pagamento do dia agendado para a consulta uma 
vez que comprovada a execução do exame. 
  
Art. 4º - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessárias. 
  
Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS - MT, 
Em 13 de junho de 2011.    

  
SEBASTIÃO SILVA TRINDADE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 

Código Identificador:CF24F72F 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL Nº. 718/2011  

 
LEI MUNICIPAL Nº. 718/2011  

  
SUMULA: FICA INSTITUIDO A PROIBIÇÃO DA 
VENDA DE NARGUILE BEM COMO SEUS 
ACESSORIOS, A MENORES DE 18 ANOS, 
INSTRUMENTO UTILIZADO PARA A PRATICA 
DE FUMAR, NA MODALIDADE INDIVIDUAL OU 
COLETIVAMENTE NA CIDADE DE APIACÁS E 
DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

  
A Câmara Municipal de Apiacás, Estado de Mato Grosso no uso 
de suas atribuições legais aprovou e eu, Sebastião Silva Trindade, 
Prefeito Municipal, sanciona a seguinte Lei. 

  
Art. 1º - É proibido vender ou fornecer ainda que gratuitamente a 
menores de 18 anos, narguile ou qualquer dos assessórios utilizados 
para a prática de fumar o cachimbo de água, na Cidade de Apiacás. 
  
Art. 2º Aquele que não obedecer ao prescrito no caput desta lei 
incorrerá nas penalidades previstas do artigo 243, da Lei 8.096, 
Estatuto da Criança e do Adolescente. 
  
Art. 3º - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 
  
Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. Às Comissões competentes. 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS - MT, 
Em 13 de junho de 2011. 

  
SEBASTIÃO SILVA TRINDADE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 

Código Identificador:0E2F59DA 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL Nº. 719/2011  

 
LEI MUNICIPAL Nº. 719/2011  
  

SUMULA: INSTITUI NAS ESCOLAS DA REDE 
PÚBLICA E PRIVADA DE ENSINO DO MUNICIPIO 
DE APIACÁS/MT, ATIVIDADES QUE TENHAM 
POR OBJETIVO TRANSMITIR AOS ALUNOS 
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INFORMAÇÕES SOBRE AS CONSEQUENCIAS DO 
USO DE DROGAS LÍCITAS E ILÍCITAS. 

  
A Câmara Municipal de Apiacás, Estado de Mato Grosso,     no 
uso de suas atribuições legais aprovou e eu, Sebastião Silva 
Trindade, Prefeito Municipal, sanciona a seguinte Lei. 

  
Art. 1º - As instituições de ensino da rede privada e pública do 
Município de Apiacás deverão adotar atividades pedagógicas 
multidisciplinares, nas salas de aula, destinadas a transmitir 
ensinamentos sobre as conseqüências do uso de drogas lícitas e 
ilícitas. 
  
§ 1º - A aplicação das referidas atividades ficará a critério de cada 
estabelecimento de ensino, devendo observar os seguintes requisitos: 
  
1 - carga horária semanal mínima de 1 (uma) hora, sem acréscimo da 
já prevista; 
  
2 - apresentação de reportagens, vídeos, livros, apostilas, debates, 
palestras de profissionais da área da saúde, estatísticas e outros meios 
para melhor orientação aos alunos; 
  
3 - abordagem sobre a necessidade dos alunos praticarem esporte, 
servindo-se de alimentos saudáveis, buscando a saúde e elevação de 
auto-estima; 
  
4 - informações sobre a relação do uso das drogas com as doenças 
sexualmente transmissíveis; 
  
5 - possibilitará que os professores recuperem mais fortemente seu 
papel de referencial e líder para os seus alunos; 
  
6 - terão como objetivo a interação entre aluno, família e escola. 
  
§ 2º - Os estabelecimentos de ensino deverão abordar de forma 
complementar, temas como ecologia, poluição, trânsito, reciclagem, 
consumismo, responsabilidade, respeito, solidariedade e amizade. 
  
Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta lei ocorrerão à 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 
necessário. 
  
Art. 3º O Poder Executivo regulamentará a presente lei, indicando os 
órgãos e unidades que serão responsáveis pelo seu fiel cumprimento. 
  
Art. 4º Esta lei entra em vigor depois de decorridos 60 (sessenta) dias 
de sua publicação. 

  
PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS- MT 
Em 14 de Junho de 2011. 

  
SEBASTIÃO SILVA TRINDADE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 
Código Identificador:7AB1CD2F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ERRATA  
 
A Lei Municipal N.º713/2011 que versa sobre o Horário de 
Funcionamento dos Comércios do município de Apiacás, que foi 
erroneamente sancionada em data de 01 de junho de 2011, edição 
1227, pelo Projeto de Lei N.º 268/2011, fica anulada por tratar-se 
exclusivamente de erro material. 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 

Código Identificador:C905C196 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

 

EXTRATO DE TERCEIRO TERMO ADITIVO DE 
CONTRATO  
CONTRATANTE- PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACAS 
CONTRATO Nº. 184/2009 
CONTRATADO – ALEX DE MOURA DE OLIVEIRA  
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO CARGO DE 
INSTRUTOR DE MUSICA 
VALOR MENSAL: R$ 800,00 (Oitocentos reais) 
VIGÊNCIA-14/06/2011 à 31/12/2011 

Publicado por: 
Marizete Andretta 

Código Identificador:80ADBFCA 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAIANA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO - PREGÃO 

PRESENCIAL 014/2011 
 
Aviso de Resultado de Licitação 
  
Pregão Presencial de Registro de Preço nº 014/2011 de 03/06/2011 
  
A Pregoeira da Prefeitura Municipal de Araguaiana - MT torna – se 
publica que no Pregão Presencial de Registro de Preço n° 014/2011 do 
tipo Menor Preço, cujo objetivo foi: “AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL DE EXPEDIENTE E ESCOLAR PARA ATENDER 
AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAIANA - MT.”  sagrou-
se vencedor o participante: BRAILTON SOARES DE RESENDE – 
ME CNPJ nº 07.219.162/0001-64. 
  
Araguaiana, 14/06/2011. 
  
MÁRCIA CRISTINA FERNANDES CORRÊA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Jose Marques da Silva 

Código Identificador:DBF2EA02 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
SEGUNDO TERMO ADITIVO DE CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO AO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO N.º 001/2011  

 
SEGUNDO Termo Aditivo de Contrato de Prestação de Serviço, que 
fazem de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ARAPUTANGA/MT., pessoa jurídica de Direito Público inscrita no 
CGC/MF sob nº15,023,914/0001-45, com a sede na cidade de 
Araputanga, Estado de Mato Grosso, na Rua Antenor Mamedes, n.º 
911, neste ato representante pelo Sr.  VANO JOSÉ BATISTA, 
brasileiro, casado, portador do RG sob nº 98470-2 DGPC/GO e 
inscrito no CPF/MF sob n.º 056.675.181-04, residente e domiciliado à 
Rua Limiro Rosa Pereira, n.º 1040, Centro, no Município de 
Araputanga/MT, de ora em diante denominado simplesmente 
CONTRATANTE, e do outro lado a empresa ATAME 
ASSESSORIA, CONSULTORIA E PLANEJAMENTO LTDA, 
inscrita no CNPJ:00.839.039/0001-05, pessoa jurídica de direito 
privado,  com sede na Av. Tenente Coronel Duarte nº 897 – Centro, 
CEP: 78.015-000, em Cuiaba – MT, neste ato representado pelo seu 
sócio proprietário o Sr. ILDO ADEMIR FACCIO, brasileiro, solteiro, 
contador, portador do RG. N.º 767.942 SSP/MT e CPF N.º 
468.475.531-20, residente e domiciliado na cidade de Cuiaba - MT, 
Estado de Mato Grosso, sito na Rua Dr. Helio Ribeiro nº 101, Ed. 
Portal da Chapada, Apto 1.603, Bairro Residencial Paiaguas, 
doravante denominada simplesmente  CONTRATADA, tem entre si 
justo e contratado, nos termos do Processo Licitatório Pregão 
Presencial nº 035/2010, conforme segue: 
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CLAUSULA PRIMEIRA – O OBJETO DESTE CONTRATO. 
  
1.1 - É realização de Serviços técnicos especializados concernentes ao 
planejamento, organização, gerenciamento e realização de concurso 
público de provas títulos para provimento dos cargos efetivos 
descritos, conforme definido no Edital do Pregão Presencial nº 
035/2010 e descrito na sua proposta, conforme Contrato 
Administrativo n.º 001/2011, as partes mencionadas resolvem em 
“Segundo Termo Aditivo” alterar a Cláusula Quinta do contrato 
originário, que trata do valor e forma de pagamento. 
  
CLAUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. 
  
  
2.1 - O presente termo aditivo esta sendo celebrado e considerando 
que na cláusula 9.1.1 do Contrato prevê que o Contratante “aracará 
com despesas.... e ainda outros custos não previstos no presente 
contrato”. Considerando o acórdão nº 976/2005 do TC-MT (DOE 
18.08.2005) que prevê a recomposição de preços de contratos, por 
meio de indenização, que a revisão não está atrelada ao decurso de 
tempo e sim à ocorrência de fatos imprevistos que afetem o equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, Considerando o acórdão nº 
700/2003 do TC-MT (DOE 15-05-2003) que assim se pronuncia 
“Uma vez comprovada à legitimidade das despesas e que a 
contratação atendeu o interesse público, o credor deverá ser pago”. 
  
2.2 – O presente aditivo ainda possui previsão estatuída nos Art. 54, § 
1º, 58, §§ 1º e 2º , portanto perfeitamente legal o presente aditamento 
contratual. 
  
CLAUSULA TERCEIRA – DO VALOR ADITIVADO. 
  
3.1 - Dá-se a este aditivo de objeto e o valor de R$ 65.000,00 
(Sessenta e Cinco Mil Reais), passando o contrato a ter um valor total 
R$ 127.000,00 (Cento e Vinte e Sete Mil Reais). 
  
CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
  
4.1  O valor do presente aditivo de objeto e valor é de R$ 65.000,00 
(Sessenta e Cinco Mil Reais), será empenhado na dotação 
orçamentária (053) 03-001-1.005-3390.39 – Serviços de terceiro 
pessoa jurídica – Secretaria Municipal de Administração nas 
condições do contrato original. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DAS DEMAIS CLÁUSULAS 
  
5.1 - Permanecem inalteradas todas as demais cláusulas contratuais. 
  
5.2 - O fato que levou as partes Contratantes a concordar em assinar o 
Termo Aditivo, foi em virtude das Cláusulas e condições ora 
mencionadas, ficando ratificadas todas as demais cláusulas do 
contrato originário que não conflitem com o presente Termo Aditivo. 
  
5.3 - Estando assim, justos e contratados, assinam o presente Termo 
Aditivo em, 03 (três) vias de igual teor valor, na presença de duas 
testemunhas que também assinam. Araputanga/MT, 10 de Junho de 
2011. 
  
VANO JOSÉ BATISTA 
prefeito municipal contratante 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:60422A78 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIPUANÃ  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 035/2011  
 
A Prefeitura Municipal de Aripuanã-MT, através de sua Pregoeira, 
torna público que estará realizando licitação na Modalidade Pregão 
Presencial nº 035/2011, regido pela Lei nº 10.520/2002, pelo Decreto 
Municipal nº 1.392/2008 e subsidiada pela Lei nº 8.666/1993. Objeto: 

locação de um caminhão composto de caçamba móvel para a 
coleta de lixo doméstico na localidade de Conselvan, neste 
Município, por um período de 12 (doze) meses. Início da Sessão: 
Dia 28/06/2011, às 09 (nove) horas, horário local, na sala de 
licitações desta Prefeitura. O Edital poderá ser adquirido, 
alternativamente em via impressa, na Prefeitura Municipal de 
Aripuanã no horário de 8h as 12h. Maiores informações pelo telefone 
(66) 3565-3900. 
  
Aripuanã-MT, 14 de junho de 2011. 
  
ELSA HENKE 
Pregoeira 

Publicado por: 
Elsa Henke 

Código Identificador:5247A7B6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 036/2011  
 
A Prefeitura Municipal de Aripuanã-MT, através de sua Pregoeira, 
nomeada pela Portaria nº 4.412/2010, torna público que estará 
realizando licitação na Modalidade Pregão Presencial nº 036/2011, 
regido pela Lei nº 10.520/2002, pelo Decreto Municipal nº 1.392/2008 
e subsidiada pela Lei nº 8.666/1993. Objeto: Aquisição de um 
veículo KOMBI zero km Standard 1.4, Total Flex, ano/modelo 
2011/2011 para atender as necessidades da Secretaria Municipal 
de Ação Social deste município. Início da Sessão: Dia 29/06/2011, 
às 09 (nove) horas, horário local, na sala de licitações desta 
Prefeitura. O Edital poderá ser adquirido, alternativamente em via 
impressa, na Prefeitura Municipal de Aripuanã no horário de 8h as 
12h ou através do endereço eletrônico licitacao.aripuana@gmail.com. 
Maiores informações pelo telefone (66) 3565-3900. 
  
Aripuanã-MT, 14 de junho de 2011. 
  
ELSA HENKE 
Pregoeira 

Publicado por: 
Elsa Henke 

Código Identificador:8886EAB9 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO BUGRES  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL Nº 12/2011  

 
Levamos ao conhecimento dos interessados o resultado do pregão em 
epigrafe, de acordo com a proposta apresentada pela empresa 
participante deste certame e o resultado dos lances apresentados, 
conforme histórico de lances, termo de adjudicação e termo de 
homologação do Sr. Prefeito Municipal, no qual foi declarado   
vencedor a empresa JACIGRAN COMÉRCIO DE PRODUTO 
DESCARTÁVEIS E SERIÇOS LTDA , no valor global de R$ 
120.000,00 (cento e vinte mil reais.   Esclarecendo ainda que a 
homologação recaiu sobre a proposta de menor preço e que o preço 
ofertado está em conformidade com os praticados no mercado, de 
acordo com estimativa realizada pelo setor competente e devidamente 
juntada ao processo. 
Barra do Bugres-MT, 13 de junho de 2011 
  
MARILENE DA SILVA CAMPOS 
Pregoeira 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:6EC791D6 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE HOMOLAGÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 

06/2011 
 
O Prefeito Municipal de Barra do Bugres-MT, usando das suas 
atribuições legais e de conformidade com o que dispõe a Lei nº 
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8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, 
resolve Homologar as decisões da pregoeira constante do Processo 
Licitatório da Modalidade Pregão sob nº 06/2011, em favor das 
empresas PEREIRA CARRASCO & CARRASCO LTDA , no valor 
global de R$ 12.000,00 (doze mil reais), SUPER MASSAROLI 
LTDA  no valor global de R$ 120.331.05 (Cento vinte mil, trezentos e 
trinta e um  reais e cinco centavos), A.J.F. PEREIRA-ME  , no valor 
global de R$ 7.284,69 (sete mil  e duzentos e oitenta e quatro reais e 
sessenta e nove centavos) COMERCIAL H. F. COM. DE PROD. 
DESC. E LIMP.  LTDA , no valor global de R$ 637.057,65 
(seiscentos e trinta e sete mil, e cinqüenta e sete reais  e sessenta e 
cinco centavos); 
  
Barra do Bugres-MT, 14 de Junho de 2011 
   
WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:959FB3CE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL Nº 13/2011  
 
Levamos ao conhecimento dos interessados o resultado do pregão em 
epigrafe, de acordo com a proposta apresentada pela empresa 
participante deste certame e o resultado dos lances apresentados, 
conforme histórico de lances, termo de adjudicação e termo de 
homologação do Sr. Prefeito Municipal, no qual foi declarado   
vencedor as empresas  CENTRO OESTE ASFALTOS LTDA , no 
valor global de R$ 527.500,00 (quinhentos e vinte  e sete mil, e 
quinhentos reais), DISTRIBUIDORA BRASILEIRA DE 
ASFALTOS S/A  no valor global de R$ 645.000,00 (seiscentos e 
quarenta e cinco mil reais) 
.   Esclarecendo ainda que a homologação recaiu sobre a proposta de 
menor preço e que o preço ofertado está em conformidade com os 
praticados no mercado, de acordo com estimativa realizada pelo setor 
competente e devidamente juntada ao processo. 
  
Barra do Bugres-MT, 14 de junho de 2011 
  
MARILENE DA SILVA CAMPOS 
Pregoeira 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:32B7526D 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
CONVÊNIO Nº 011/2011 

 
CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BARRA DO BUGRES, ESTADO DE MATO 
GROSSO E A ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS PRODUTORES 
RURAIS DA COMUNIDADE JATOBÁ, OBJETO TRANSPORTE 
DE MORADORES PARA ATENDIMENTO MÉDICO NO 
MUNICÍPIO DE BARRA DO BUGRES. 
  
O MUNICÍPIO DE BARRA DO BUGRES , com sede na Praça 
Ângelo Masson, 1000 - Centro, no ESTADO DO MATO GROSSO, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 03.507.522/0001-72, representado pelo 
Prefeito Municipal Wilson Francelino de Oliveira, brasileiro, 
casado, portador da Cédula de Identidade RG nº 359.410 SSP/MT e 
CPF nº 326.628.821-15, residente e domiciliado Av. Castelo Branco, 
Centro, Barra do Bugres/MT, doravante denominado 
CONCEDENTE e do outro lado a ASSOCIAÇÃO DOS 
PEQUENOS PRODUTORES RURAIS DA COMUNIDADE 
JATOBÁ - ASPROJATO , inscrito no CNPJ /MF sob o nº 
03.128.125/0001-90, com sede no Assentamento Antônio 
Conselheiro, Gleba Jatobá, Zona Rural, no Município de Barra do 
Bugres, neste ato sendo representado pelo presidente Valdomiro 
Martinez  , brasileiro, casado, portador da cédula de identidade nº 771 
300 SSP/MT, e do CPF nº 514.734.101-34, residente e domiciliado no 
Assentamento Antônio Conselheiro, Gleba Jatobá, Zona Rural, 
doravante denominada simplesmente CONVENENTE  resolvem 

celebrar o presente Convênio, regendo-se pelo disposto na Lei 
Municipal n° 1.970/2011, de 23 de maio de 2011, no que couber, na 
Lei Orçamentárias Anual LOA do corrente exercício,Lei Municipal nº 
1959/2010, de 13 de dezembro de 2010, dispõe o artigo 59 e 77 da Lei 
orgânica Municipal, mediante as cláusulas e condições seguintes. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO  
  
Constitui objeto do presente Convênio tem por finalidade, o 
estabelecimento de Mútua cooperação, com o repasse de recursos 
financeiros com a finalidade de executar o transporte de moradores 
para atendimento médico até a sede do município, conforme 
discriminação detalhada no Plano de Trabalho, devidamente 
aprovado, que integra este Instrumento independentemente de 
transcrição. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA- VIGÊNCIA  
  
O presente Convênio terá vigência dê 214 dias, com início a partir da 
publicação de seu extrato no Diário Oficial da AMM, com término em 
31/12/2011. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR E DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA  
  
Os recursos financeiros para a execução do objeto deste Convênio, 
neste ato fixados em R$ 11.423,50 (onze mil quatrocentos e vinte e 
três reais e cinqüenta centavos), serão alocados de acordo com a 
seguinte classificação orçamentária: 
1) R$ 10.385,00 (dez mil trezentos e oitenta e cinco reais), cada 
correrão à conta da dotação alocada no orçamento do 
CONCEDENTE, autorizado pela Lei nº 1.970/2011, observada as 
características abaixo especificadas: 
a) Programa de Trabalho: 09.001.0.0.10.301.6080.2.094 
b) Natureza da Despesa: 3.3.30.43.00.00 
c) Fonte: 201 – Manutenções da Secretária de Saúde 
2) R$ 1.038,50 (um mil e trinta e oito reais e cinqüenta centavos), 
relativos à contrapartida do CONVENENTE . 
3) O município deverá depositar  em Conta Específica da 
CONVENENTE – Banco do Brasil, agência 0832x, conta 34.153-3 
  
CLÁUSULA QUARTA - LIBERAÇÃO DOS RECURSOS  
  
Os recursos financeiros relativos ao repasse do CONCEDENTE e à 
contrapartida do CONVENENTE, destinados à execução do objeto 
deste Convênio, serão depositados na conta específica vinculada ao 
presente instrumento, em 07 (sete) parcelas, em conformidade com os 
prazos estabelecidos no cronograma de desembolso constante no 
Plano de Trabalho aprovado. 
Subcláusula Primeira - A movimentação da conta específica referida 
no "caput" somente poderá ocorrer mediante crédito na conta bancária 
de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviço, para 
pagamento de despesas ou para aplicação no mercado financeiro, na 
forma da Subcláusula Segunda desta Cláusula. 
Subcláusula Segunda - Os recursos, enquanto não utilizados, serão 
obrigatoriamente aplicados em cadernetas de poupança de instituição 
financeira pública federal, se a previsão de seu uso for igual ou 
superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto 
prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da divida 
pública, quando a utilização desses recursos verificar-se em prazos 
menores que um mês. 
Subcláusula Terceira - Os rendimentos apurados em aplicações no 
mercado financeiro serão obrigatoriamente computados a crédito do 
convênio e aplicados, exclusivamente, na execução do seu objeto, 
sujeitos às mesmas condições da prestação de contas, não podendo ser 
considerados como contrapartida. 
  
CLÁUSULA QUINTA - ALTERAÇÃO DO CONVÊNIO  
  
Este Convênio poderá ser alterado mediante proposta do 
CONVENENTE, devidamente formalizada e justificada, a ser 
apresentada ao CONCEDENTE para análise e decisão, no prazo 
mínimo de 30 (trinta) dias antes do término da vigência, sendo vedada 
a alteração do objeto descrito na CLÁUSULA PRIMEIRA.  
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CLÁUSULA SEXTA - BENS REMANESCENTES 
  
Na hipótese de aquisição, produção u transformação de equipamentos 
ou materiais permanentes, com recursos deste Convênio poderão 
aqueles, a critério do CONCEDENTE, ser doados ao 
CONVENENTE, mediante processo formal, quando, após a conclusão 
do objeto ou a extinção deste Convênio, sejam necessários para 
assegurar a continuidade do programa governamental. 
Subcláusula Única - Sendo o presente Convênio rescindido por 
quaisquer dos motivos previstos na SUB CLÁUSULA ÚNICA da 
CLÁUSULA DÉCIMA, os bens patrimoniais serão automaticamente 
revertidos ao CONCEDENTE. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA - CONTROLE, FISCALIZAÇÃO E 
GERENCIAMENTO  
  
É prerrogativa de o CONCEDENTE conservar a autoridade normativa 
e exercer controle e fiscalização sobre a execução, mediante a 
supervisão e o acompanhamento das atividades inerentes ao objeto 
deste Convênio, bem como de assumir ou transferir a responsabilidade 
pela execução, no caso de paralisação ou de fato relevante que venha 
a ocorrer. 
Subcláusula Primeira - A prerrogativa discriminada no caput será 
exercida pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, responsável 
pelas ações de acompanhamento na condição de representante do 
CONCEDENTE, que poderá valer-se de todos os recursos 
tecnológicos adequados à fiscalização do objeto, inclusive no 
relacionamento direto com os representantes do CONVENENTE, bem 
como delegar competência ou firmar parcerias com outros órgãos ou 
entidades públicas que se situem próximos o local de execução do 
objeto deste Convênio. 
  
CLÁUSULA OITAVA - PRESTAÇÃO DE CONTAS  
  
A CONVENENTE deverá prestar conta do uso dos recursos do 
convênio trimestralmente, até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subseqüente ao final do período, ao Departamento de Contratos, 
Convênios e Programas deste município, devendo apresentar, no 
mínimo, a relação de documentos abaixo: 
a)   Relatório de Cumprimento do Objeto; 
b)   Relação de Pagamentos; 
c)    Relação de Receita e Despesas; 
d)   Relatório Físico e Financeiro; 
e)   Relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando 
for o caso; 
f)    A relação de treinados ou capacitados, quando for o caso; 
g)   A relação dos serviços prestados, quando for o caso; 
h)   Comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quando for o 
caso; 
Subcláusula-Primeira A Prestação de Contas dos recursos 
financeiros transferidos pelo CONCEDENTE, dos recursos de 
contrapartida e os de rendimentos apurados em aplicações no mercado 
financeiro, deverá ser apresentada no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
contados do término de sua vigência, ou do último pagamento 
efetuado, quando este ocorrer em data anterior ao encerramento da 
vigência, compondo-se, além dos documentos e informações 
apresentados pela CONVENENTE  
Subcláusula Segunda- Quando não for observado o prazo de 10 
(dez) dias, na forma descrita no caput, para apresentação da prestação 
de contas, o CONCEDENTE estabelecerá o prazo máximo de trinta 
(30) dias para sua apresentação ou recolhimento dos recursos, 
incluídos os rendimentos da aplicação no mercado financeiro, 
atualizados monetariamente e acrescidos de juros de mora, na forma 
da Lei. Se, ao término do último prazo estabelecido, o 
CONVENENTE não apresentar a prestação de contas nem devolver 
os recursos, o CONCEDENTE registrará a inadimplência, por 
omissão do dever de prestar contas e comunicará o fato ao órgão de 
contabilidade analítica a que estiver vinculado, para :fins de 
instauração de tomada de contas especial sob aquele argumento e 
adoção de outras medidas para reparação do dano ao erário, sob pena 
de responsabilização solidária. 
Subcláusula Terceira - As despesas realizadas com inobservância 
das hipóteses vedadas estarão sujeitas à glosa, quando da análise da 
prestação de contas. 

CLÁUSULA NONA - DENÚNCIA E RESCISÃO  
  
Este Convênio poderá ser denunciado, por escrito, a qualquer tempo, e 
rescindido de pleno direito, independentemente de interpelação 
judicial ou extrajudicial, por descumprimento das normas 
estabelecidas na legislação vigente, por inadimplemento de quaisquer 
de suas cláusulas ou condições, ou pela superveniência de norma legal 
ou de fato que o tome material ou formalmente inexecutável, sem 
quaisquer ônus advindos dessa medida, imputando-se aos partícipes as 
responsabilidades das obrigações decorrentes do prazo em que tenha 
vigido e creditando-se-lhes os benefícios adquiridos no mesmo 
período. 
Subcláusula única - Constituem motivos para rescisão deste 
Convênio: 
a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; 
b) inadimplemento de qualquer das cláusulas pactuadas; 
c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em 
qualquer documento apresentado; 
d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a 
instauração de Tomada de Contas Especial. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA - RESTITUIÇÃO DE RECURSOS  
  
Quando da conclusão do objeto pactuado, da denúncia, da rescisão ou 
da extinção deste Convênio, o CONVENENTE, no prazo 
improrrogável de 30 (trinta) dias contados da ocorrência do evento, 
sob pena da imediata instauração de Tomada de Contas Especial, é 
obrigado a recolher à CONTA ÚNICA DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BARRA DO BUGRES, na Caixa Econômica 
Federal, em favor do Município, por meio de Documento de 
Arrecadação Municipal-DAM: 
a) o eventual saldo remanescente dos recursos financeiros, inclusive o 
proveniente das receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas 
e não utilizadas no objeto pactuado, ainda que não tenha havido 
aplicação, informando o número e a data do Convênio; 
b) o valor total transferido pelo CONCEDENTE, atualizado 
monetariamente e acrescido de juros legais, na forma da legislação 
aplicável aos débitos para com a Fazenda Municipal, a partir da data 
de recebimento, nos seguintes casos: 
b.I) quando não for executado o objeto da avença; 
b.2) quando não for apresentada a prestação de contas no prazo fixado 
na CLÁUSULA NONA; e 
b.3) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da 
estabelecida neste Convênio. 
c) o valor correspondente às despesas comprovadas com documentos 
inidôneos ou impugnados, atualizado monetariamente e acrescido de 
juros legais. 
Subcláusula única - A devolução prevista na alínea "a", em 
decorrência da utilização parcial dos recursos, será realizada com 
observância da proporcionalidade de participação tanto do 
CONCEDENTE, quanto do CONVENENTE, na alocação dos 
recursos previstos neste Instrumento, independentemente da época em 
que foram aportados. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PUBLICAÇÃO  
  
A publicação do extrato deste Convênio no Órgão Oficial do 
Município, ou dos aditamentos que impliquem em alteração de valor 
ou ampliação da execução do objeto descrito na CLÁUSULA 
PRIMEIRA, é condição indispensável para sua eficácia, e deverá ser 
providenciada pelo  CONCEDENTE no prazo de até 20 (vinte) dias a 
contar da respectiva assinatura. 
E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se 
ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente 
Instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 3 (três) 
vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos partícipes, para que 
produza seus jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele. 
  
CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - CONDIÇÕES GERAIS  
  
Acordam os partícipes, ainda, as seguintes condições: 
a) Todas as comunicações relativas a este Convênio serão 
consideradas como regularmente efetuadas, quando realizadas por 
intermédio de Correspondência registrada; 
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b) As comunicações que não puderem ser efetuadas por 
correspondência registrada serão consideradas como regularmente 
efetuadas, se entregues por protocolo ou remetidas por telegrama, fax 
ou telex, devidamente comprovadas por conta, no endereço das partes; 
c) As mensagens e documentos, resultantes da transmissão via fax, 
não poderão se constituir em peças de processo, devendo os originais 
ser juntados no prazo de cinco dias; 
d) As reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, 
bem como quaisquer ocorrências que possam ter implicações neste 
Convênio, serão aceitas somente se registradas em ata ou relatórios 
circunstanciados; e 
e) As exigências deverão ser supridas através da regular instrução 
processual. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO  
  
Para dirimir quaisquer dúvidas, casos omissos ou quaisquer questões 
oriundas do presente Instrumento, que não possam ser re olvidas pela 
mediação administrativa, as partes elegem o Foro da Comarca de 
Barra do Bugres/MT. 
  
Barra do Bugres/MT, 01 de Junho de 2011. 
  
LUCIANA LOPES CASTANHA SOUTO 
Secretária de Saúde 
  
WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 
  
VALDOMIRO MARTINEZ                                        
Presidente 
  
VALDECIR NATALINO DE LIMA  
Tesoureiro 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:E3DD7426 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

TERMO DE HOMOLAGÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 
13/2011 

 
O Prefeito Municipal de Barra do Bugres-MT, usando das suas 
atribuições legais e de conformidade com o que dispõe a Lei nº 
8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, 
resolve Homologar as decisões da pregoeira constante do Processo 
Licitatório da Modalidade Pregão sob nº 013/2011, em favor das 
empresas: CENTRO OESTE ASFALTOS LTDA , no valor global 
de R$ 527.500,00 (quinhentos e vinte  e sete mil, e quinhentos reais), 
DISTRIBUIDORA BRASILEIRA DE ASFALTOS S/A   no valor 
global de R$ 645.000,00 (seiscentos e quarenta e cinco mil reais) 
  
Barra do Bugres-MT, 14 de Junho de 2011 
  
WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:10E37227 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE HOMOLAGÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 

12/2011  
 
O Prefeito Municipal de Barra do Bugres-MT, usando das suas 
atribuições legais e de conformidade com o que dispõe a Lei nº 
8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, 
resolve Homologar as decisões da pregoeira constante do Processo 
Licitatório da Modalidade Pregão sob nº 012/2011, em favor da 
empresa JACIGRAN COMÉRCIO DE PRODUTO 
DESCARTÁVEIS E SERIÇOS LTDA , no valor global de R$ 
120.000,00 (cento e vinte mil reais. 
  
Barra do Bugres-MT, 13 de Junho de 2011 

WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:463CECDB 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2011  

 
Levamos ao conhecimento dos interessados o resultado do pregão em 
epigrafe, de acordo com a proposta apresentada pela empresa 
participante deste certame e o resultado dos lances apresentados, 
conforme histórico de lances, termo de adjudicação e termo de 
homologação do Sr. Prefeito Municipal, no qual foi declarado, 
vencedores as empresas PEREIRA CARRASCO & CARRASCO 
LTDA , no valor global de R$ 12.000,00 (doze mil reais), SUPER 
MASSAROLI LTDA  no valor global de R$ 120.331.05 (Cento  vinte 
mil, trezentos e trinta e um  reais e cinco centavos), A.J.F. 
PEREIRA-ME  , no valor global de R$ 7.284,69 (sete mil  e duzentos 
e oitenta e quatro reais e sessenta e nove centavos) COMERCIAL H. 
F. COM. DE PROD. DESC. E LIMP.  LTDA, no valor global de 
R$ 637.057,65 ( seiscentos e  trinta e sete mil, e cinqüenta e sete reais  
e sessenta e cinco centavos);    Esclarecendo ainda que a homologação 
recaiu sobre a proposta de menor preço e que o preço ofertado está em 
conformidade com os praticados no mercado, de acordo com 
estimativa realizada pelo setor competente e devidamente juntada ao 
processo. 
  
Barra do Bugres-MT, 14 de junho de 2011 
  
MARILENE DA SILVA CAMPOS 
Pregoeira 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:05C83C68 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PROCESSO SELETIVO PUBLICO 001-2011 - EDITAL 010 
 
PROCESSO SELETIVO PÚBLICO Nº 001/2011 
 EDITAL Nº 010 - Recursos Interpostos  
  
A Comissão de Processo Seletivo Público para Agentes Comunitários 
de Saúde, Agentes de Combate a Endemias da Prefeitura Municipal 
de Brasnorte, nomeada pela Portaria n. 077/2011 comunica aos 
interessados e aos inscritos, que não houve Recursos Interpostos 
contra a Classificação Final para Homologação Publicada como anexo 
ao edital 009. 
                                               
Brasnorte - MT, 14 de junho de 2011. 
                                               
JAIR APARECIDO DE SÁ 
Presidente Comissão Concurso 
  
MARIA APARECIDA MUNIZ  
Membro 

Publicado por: 
Jonas Lemuel Kempa 

Código Identificador:4D1EF176 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO DESERTA - EDITAL N° 47 – 

PROCESSO Nº 89/2011 – CARTA CONVITE Nº 34/2011  
 
Interessado: Prefeitura de Cáceres - Secretaria Municipal de 
Educação 
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Objeto: Prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, 
com fornecimento de peças e acessórios (genuínas ou originais de 1ª 
linha - independente da marca e categoria), nos equipamentos de 
refrigeração instalados nas dependências das Escolas da Rede 
Municipal de Ensino no ano letivo/2011, de Cáceres/MT. 
Despesas: Recursos FUNDEB 40% 
Resultado: Em razão de que as empresas convidadas não 
manifestaram interesse em participar deste certame, inviabilizando a 
competição, tornou-se essa licitação como DESERTA. 
Data e Hora de Abertura: dia 08 de Junho de 2011 às 13h00, 
horário local (MT). 
  
Local e data: Prefeitura de Cáceres-MT, 14 de Junho de 2011. 
  
LUIS AURÉLIO ALVES 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
  

Publicado por: 
Enoque Ramos Duarte 

Código Identificador:A32FCF65 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO FRACASSADA - EDITAL N° 39 – 
PROCESSO Nº 66/2011 – PREGÃO PRESENCIAL Nº 27/2011  

 
Órgão: Secretaria Municipal de Governo 
Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 
Objeto: Aquisição de 02 (dois) automóveis popular para atender a 
Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, sendo: 01 (um) 
destinado ao atendimento de Serviços de Iluminação Pública e; 01 
(um) para Fiscalização de Transporte Clandestino na Zona Urbana e 
Rural e atender a Equipe de Manutenção das Atividades 
Relacionadas com o Trânsito e aquisição de 01 (uma) caminhonete 
cabine dupla para atender à Secretaria Municipal de Governo, desta 
Prefeitura. 
Resultado: Em razão da inabilitação da empresa Saga Japan 
Comércio de Veículos Ltda, por ter apresentado documentação em 
desacordo com o exigido pelo edital, sendo tão somente a única 
participante, inviabilizando o prosseguimento deste certame tornando 
o como FRACASSADA. 
Data e Hora de Abertura: dia 01 de Junho de 2011 às 13h00, 
horário local (MT). 
  
Local e data: Prefeitura de Cáceres-MT, 14 de Junho de 2011. 
  
LUIS AURÉLIO ALVES 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Enoque Ramos Duarte 

Código Identificador:26EFCDF2 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE CANCELAMENTO DE LICITAÇÃO - EDITAL N° 
28 – PROCESSO Nº 48/2011 – CARTA CONVITE Nº 19/2011  

 
Interessado: Prefeitura de Cáceres - Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente e Turismo 
Objeto: locação de banheiros químico, para utilização durante a 
realização do 31º Festival Internacional de Pesca Esportiva de 
Cáceres, à realizar no período de 07 a 15/05/2011, pela SEMATUR.. 
Recursos: Próprios / Convênio 
Justificativa:  Conforme Of. n° 811/2011-GAB/SEDTUR datado de 
25/04/2011 esses serviços serão custeados pela Secretaria de 
Desenvolvimento do Turismo. 
Data do Cancelamento: 29 de Abril de 2011 
  
Local e data: Prefeitura de Cáceres-MT, 14 de Junho de 2011. 
  
LUIS AURÉLIO ALVES 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Enoque Ramos Duarte 

Código Identificador:5CEDB207 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINÁPOLIS  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE PRORROGAÇÃO DE LICITAÇÃO  
 
EDITAL DE LICITAÇÃO 016/2011 – TOMADA DE PREÇOS 
Nº. 005/2011 
A Prefeitura Municipal de Campinápolis/MT, através da Comissão de 
Licitação, torna público a PRORROGAÇÃO da Tomada de Preços 
008/2010, pelo motivo de não ter comparecido empresa para visita 
técnica. OBJETO DA LICITAÇÃO : Selecionar empresa da área da 
Construção Civil para executar as obras de Construção de uma sala de 
aula de 73,71 m² e Construção de 1.447,65 m² de piso de concreto, 
conforme projetos das obras. A abertura ocorrerá no Departamento 
Municipal de Licitação da Prefeitura Municipal de Campinápolis-MT, 
sito a Rua Laudelino Domingos de Araújo, esq. com a Rua Alves 
Ferreira, nº. 1.740, no dia 30 de junho de 2011 as 09h00min (horário 
de Brasília/DF). Os interessados poderão obter a cópia do Edital e 
retificações gratuitamente no site www.pmcampinapolis.com.br (link 
licitações), e diretamente no Departamento de Licitações em dias 
úteis.  Campinápolis/MT, 14 de junho de 2011. 
  
WILSON GOMES DA SILVA 
Presidente de CPL 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:3CC695A7 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 167, DE 10 DE MAIO DE 2011 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 
59, I da Lei Orgânica do Município e, 
Considerando o disposto na Lei Municipal nº 1.130/2006, de 
11.07.06 que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Campo Novo do Parecis, 
Considerando a realização do Concurso Público para provimento de 
cargos efetivos do serviço público municipal, conforme o disposto no 
Edital de Concurso Público nº 001/2007, e sua homologação através 
do Decreto nº 036/2008, 
Considerando a existência de vagas nos órgãos da Administração 
Municipal,  
  
R E S O L V E  
  
1. NOMEAR , a partir desta data, o Senhor ISAAC PEREIRA 
CORDEIRO , portador do RG nº 8.321.135 0 SSP/PR e CPF nº 
044.014.579-19, para ocupar o cargo de Agente de Fiscalização de 
Trânsito, Especialidade Agente de Trânsito, neste município de 
Campo Novo do Parecis, Nível I, Classe A, do quadro de pessoal 
efetivo do Município.  
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 10 
dias do mês de maio de 2011.  
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicada por 
afixação no local de costume, data supra, cumpra-se.  
  
TEODOLINO GUEDES DA SILVA LIMA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:ED2D1007 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 209, DE 13 DE JUNHO DE 2011 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 
59, I da Lei Orgânica do Município e, 
Considerando o disposto na Lei Municipal nº. 1.130/2006, de 
11.07.06 que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Campo Novo do Parecis, 
Considerando a realização do Concurso Público para provimento de 
cargos efetivos do serviço público municipal, conforme o disposto no 
Edital de Concurso Público nº. 001/2007, e sua homologação através 
do Decreto nº. 036/2008, prorrogado pelo Decreto Executivo nº. 075, 
de 01 de setembro de 2010, 
Considerando a existência de vagas nos órgãos da Administração 
Municipal, 
  
R E S O L V E 
  
1. NOMEAR , a partir desta data, o Senhor IVANIR CRESTANI 
PRIMO, portador do RG nº. 12/R.618.656 SSP/SC e CPF nº. 
166.170.539-15, para ocupar o cargo de Agente Operacional, 
Especialidade Motorista Veículos Leves, Distrito Itanorte, neste 
município de Campo Novo do Parecis, Nível I, Classe A, do quadro 
de pessoal efetivo do Município.  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 13 
dias do mês de junho de 2011. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicada por 
afixação no local de costume, data supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:8644EDF3 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 207, DE 9 DE JUNHO DE 2011 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS-
MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 59, I da Lei 
Orgânica do Município e, 
Considerando o disposto na Lei Municipal 1.130/2006, de 11.07.06 
que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de 
Campo Novo do Parecis, 
Considerando o requerimento da servidora Marisa Segatto Johann, 
Considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, através 
do Memorando nº 517, de 09 de junho de 2011, 
  
R E S O L V E 

  
1. REVOGAR, a pedido, a partir desta data,  a Portaria nº. 191, de 1 
de junho de 2011, que concedeu licença prêmio por assiduidade à 
Servidora Pública Municipal, MARISA SEGATTO JOHANN , 
efetiva no cargo de Agente Administrativo, lotada na Secretaria 
Municipal de Saúde, do quadro de pessoal efetivo desta Prefeitura 
Municipal de Campo Novo do Parecis. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 9 dias 
do mês de junho de 2011.  
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicada por 
afixação no local de costume, data supra, cumpra-se. 
   
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:B3128764 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 206, DE 09 DE JUNHO DE 2011 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS-
MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 59, I da Lei 
Orgânica do Município e, 
Considerando o disposto na Lei Municipal 1.130/2006, de 11.07.06 
que Dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de 
Campo Novo do Parecis, 
Considerando o requerimento da servidora Cleonice de Oliveira 
Moraes, 
Considerando o período aquisitivo 22.04.2001 a 21.04.2011,  
  

R E S O L V E 
  

1. CONCEDER licença prêmio por assiduidade à Servidora 
Municipal, CLEONICE DE OLIVEIRA MORAES, efetiva no cargo 
de Agente Administrativo, Especialidade Oficial de Administração, 
matrícula nº. 006, lotada na Secretaria Municipal de Administração, 
do quadro de pessoal efetivo desta Prefeitura Municipal de Campo 
Novo do Parecis. 
2. O período de gozo da licença concedida será de 3 meses com 
início em 13 de junho de 2011 e término em 12 de setembro de 
2011. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 9 dias 
do mês de junho de 2011. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicada por 
afixação no local de costume, data supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:0062A041 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO CONTRATO E DISPENSA DE LICITAÇÃO  

 
NÚMERO DO PROCESSO: 003-2011 – NÚMERO DO 
CONTRATO: 003-2011- CONTRATANTE: FUNSEM – FUNDO 
DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS DE CAMPO NOVO DO PARECIS.; 
CONTRATADO:  JOSÉ FREITAS DE SOUSA; CNPJ/MF Nº 
11.963.249/0001-19; OBJETO: EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 
JARDINAGEM, NO JARDIM DO IMOVEL DA 
CONTRATANTE; VALOR MENSAL  R$ 500,00 
(QUINHENTOS REAIS); VIGÊNCIA: 12 MESES A PARTIR 
DE 01-03-2011; DATA DA ASSINATURA  CONTRATO 01-03-
2011; ENQUADRAMENTO LEGAL – MODALIDADE 
DISPENSA DE LICITAÇÃO INCISO II DO ART. 24 DA LEI 
8.666/93, E SUAS POSTERIORES ATUALIZAÇÕES. 
  
Campo  Novo do Parecis-MT., 08 de junho de 2011. 
 
JÚPITER LELIS DE SOUSA 
Diretor Executivo do FUNSEM 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:BD0ADE4E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO TERMO DE CONVÊNIO Nº 005/2011 

 
CONVENENTES: Município de Campo Novo do Parecis x Grupo de 
Teatro OGAN. 
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OBJETO DO CONVÊNIO: O presente Convênio tem como objetivo 
o repasse de recursos financeiros provenientes do Fundo Municipal da 
Criança e do Adolescente de Campo Novo do Parecis, visando 
auxiliar nas despesas voltadas ao projeto “Ponto de Cultura Ninho do 
Sol”. O “Ponto de Cultura Ninho do Sol” integra ações comunitárias, 
terceiro setor, iniciativa privada e poder público nas suas três esferas 
de atuação, buscando auxiliar na formação de crianças e adolescentes, 
oferecer lazer e atividades saudáveis, aumentar a renda da população 
mais carente, avançar na inclusão social e integração de culturas, 
melhorar a qualidade de vida de todos e promover a cidadania. 
VALOR: R$ 8.000,00 
PRAZO: 30 dias 
DATA: 02/06/2011 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:D0ABDA8C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO TERMO DE CONVÊNIO Nº 006/2011 

 
CONVENENTES: Município de Campo Novo do Parecis x Sindicato 
Rural de Campo Novo do Parecis. 
OBJETO DO CONVÊNIO: O presente Convênio tem como objetivo 
a celebração de parceria visando à realização da 15ª EXPOCAMPO – 
Exposição Agropecuária de Campo Novo do Parecis, juntamente 
com as comemorações alusivas ao 23º aniversário de emancipação 
político-administrativa do Município de Campo Novo do 
Parecis/MT. 
VALOR: R$ 150.000,00 
PRAZO: 60 dias 
DATA: 10/06/2011 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:BC74ED9A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DE JÚLIO  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATOS  
 
EXTRATO DO CONTRATO N° 038/2011 
DA ESPÉCIE: Contrato de compra e venda. 
DO OBJETO: Aquisição de 2.000 m³ (dois mil metros cúbicos) de 
cascalho. 
DO VALOR: valor global de R$ 8.000,00 (oito mil reais). 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 5 – Secretaria Municipal de 
Obras Públicas e Serviços Urbanos; 1 – Departamento de Estradas e 
Serviços Rodoviários; 2.103 – Manutenção das Estradas Vicinais do 
Município; 3.3.90.30.00.00.00.00.0100.0 – Material de Consumo. 
DA VIGÊNCIA: 28/04/2011 a 27/06/2011. 
ASSINAM: DIRCEU MARTINS COMIRAN – Prefeito Municipal / 
CONTRATANTE, e o Sr. RAIJAN CESAR MASCARELLO, 
CPF/MF n°. 488.795.681-91 / CONTRATADO. 
  
EXTRATO DO CONTRATO N° 039/2011 
DA ESPÉCIE: Ata de registro de preços. 
DO OBJETO: Registro de preços para futuras e eventuais aquisições 
de óleos lubrificantes, derivados e afins. 
DO VALOR: valor global de R$ 133.904,00 (cento e trinta e três mil 
e novecentos e quatro reais). 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: registro de preços para 
utilização por todas as secretarias. 
DA VIGÊNCIA: 29/04/2011 a 28/04/2012. 
ASSINAM: DIRCEU MARTINS COMIRAN – Prefeito Municipal / 
CONTRATANTE, e a empresa FÁBRICA QUÍMICA PETRÓLEO E 
DERIVADOS LTDA, CNPJ/MF nº. 05.853.347/0002-81 / 
CONTRATADA. 
  
EXTRATO DO CONTRATO N° 040/2011 
DA ESPÉCIE: Ata de registro de preços. 
DO OBJETO: Registro de preços para futuras e eventuais aquisições 
de óleos lubrificantes, derivados e afins. 

DO VALOR: valor global de R$ 55.275,00 (cinqüenta e cinco mil e 
duzentos e setenta e cinco reais). 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: registro de preços para 
utilização por todas as secretarias. 
DA VIGÊNCIA: 29/04/2011 a 28/04/2012. 
ASSINAM: DIRCEU MARTINS COMIRAN – Prefeito Municipal / 
CONTRATANTE, e a empresa BBM COMÉRCIO DE 
COMBUSTÍVEIS LTDA, CNPJ/MF nº. 37.474.111/0001-40 / 
CONTRATADA. 
  
EXTRATO DO CONTRATO N° 041/2011 
DA ESPÉCIE: Ata de registro de preços. 
DO OBJETO: Registro de preços para futuras e eventuais aquisições 
de materiais elétricos. 
DO VALOR: valor global de R$ 4.130,00 (quatro mil e cento e trinta 
reais). 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: registro de preços para 
utilização por todas as secretarias. 
DA VIGÊNCIA: 03/05/2011 a 02/05/2012. 
ASSINAM: DIRCEU MARTINS COMIRAN – Prefeito Municipal / 
CONTRATANTE, e a empresa ROSSI COMÉRCIO DE 
MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA, CNPJ/MF nº. 
00.926.644/0001-05 / CONTRATADA. 
  
EXTRATO DO CONTRATO N° 042/2011 
DA ESPÉCIE: Ata de registro de preços. 
DO OBJETO: Registro de preços para futuras e eventuais aquisições 
de materiais elétricos. 
DO VALOR: valor global de R$ 9.269,10 (nove mil e duzentos e 
sessenta e nove reais e dez centavos). 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: registro de preços para 
utilização por todas as secretarias. 
DA VIGÊNCIA: 03/05/2011 a 02/05/2012. 
ASSINAM: DIRCEU MARTINS COMIRAN – Prefeito Municipal / 
CONTRATANTE, e a empresa M. A. CASTILHO & CIA LTDA – 
ME, CNPJ/MF nº. 08.289.122/0001-51/ CONTRATADA. 
  
EXTRATO DO CONTRATO N° 043/2011 
DA ESPÉCIE: Ata de registro de preços. 
DO OBJETO: Registro de preços para futuras e eventuais aquisições 
de materiais elétricos. 
DO VALOR: valor global de R$ 825.342,65 (oitocentos e vinte e 
cinco mil e trezentos e quarenta e dois reais e sessenta e cinco 
centavos). 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: registro de preços para 
utilização por todas as secretarias. 
DA VIGÊNCIA: 03/05/2011 a 02/05/2012. 
ASSINAM: DIRCEU MARTINS COMIRAN – Prefeito Municipal / 
CONTRATANTE, e a empresa ULTRAWATTS MATERIAIS 
ELÉTRICOS LTDA - ME, CNPJ/MF nº. 03.131.590/0001-80/ 
CONTRATADA. 
  
EXTRATO DO CONTRATO N° 044/2011 
DA ESPÉCIE: Ata de registro de preços. 
DO OBJETO: Registro de preços para futuras e eventuais aquisições 
de materiais elétricos. 
DO VALOR: valor global de R$ 128.720,90 (cento e vinte e oito mil 
e setecentos e vinte reais e noventa centavos). 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: registro de preços para 
utilização por todas as secretarias. 
DA VIGÊNCIA: 03/05/2011 a 02/05/2012. 
ASSINAM: DIRCEU MARTINS COMIRAN – Prefeito Municipal / 
CONTRATANTE, e a empresa COXIPÓ MATERIAIS ELÉTRICOS 
LTDA - ME, CNPJ/MF nº. 26.579.029/0001-63/ CONTRATADA. 
  
EXTRATO DO CONTRATO N° 045/2011 
DA ESPÉCIE: Ata de registro de preços. 
DO OBJETO: Registro de preços para futuras e eventuais aquisições 
de materiais elétricos. 
DO VALOR: valor global de R$ 7.899,00 (sete mil e oitocentos e 
noventa e nove reais). 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: registro de preços para 
utilização por todas as secretarias. 
DA VIGÊNCIA: 03/05/2011 a 02/05/2012. 
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ASSINAM: DIRCEU MARTINS COMIRAN – Prefeito Municipal / 
CONTRATANTE, e a empresa NSK COMÉRCIO DE MATERIAIS 
ELÉTRICOS LTDA - ME, CNPJ/MF nº. 12.443.367/0001-69/ 
CONTRATADA. 
  
EXTRATO DO CONTRATO N° 046/2011 
DA ESPÉCIE: Ata de registro de preços. 
DO OBJETO: Registro de preços para futuras e eventuais aquisições 
de materiais elétricos. 
DO VALOR: valor global de R$ 50.674,80 (cinqüenta mil e 
seiscentos e setenta e quatro reais e oitenta centavos). 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: registro de preços para 
utilização por todas as secretarias. 
DA VIGÊNCIA: 03/05/2011 a 02/05/2012. 
ASSINAM: DIRCEU MARTINS COMIRAN – Prefeito Municipal / 
CONTRATANTE, e a empresa ONIX COMÉRCIO E 
DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA-
ME, CNPJ/MF nº.12.514.719/0001-20/ CONTRATADA. 
  
EXTRATO DO CONTRATO N° 047/2011 
DA ESPÉCIE: Ata de registro de preços. 
DO OBJETO: Registro de preços para futuras e eventuais aquisições 
de materiais elétricos. 
DO VALOR: valor global de R$ 1.462,00 (um mil e quatrocentos e 
sessenta e dois reais). 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: registro de preços para 
utilização por todas as secretarias. 
DA VIGÊNCIA: 03/05/2011 a 02/05/2012. 
ASSINAM: DIRCEU MARTINS COMIRAN – Prefeito Municipal / 
CONTRATANTE, e a empresa TODILIT MATERIAL PARA 
CONSTRUÇÃO LTDA - ME, CNPJ/MF nº. 04.347.124/0001-07/ 
CONTRATADA. 
  
EXTRATO DO CONTRATO N° 048/2011 
DA ESPÉCIE: Contrato que entre si celebram A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPOS DE JÚLIO. 
DO OBJETO: Contratação de empresa especializada em fornecimento 
de móveis e eletrodomésticos. 
DO VALOR: Valor global de R$ 12.399,30 (doze mil e trezentos e 
noventa e nove reais e trinta centavos). 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02 – Executivo Municipal, 01 – 
Gabinete do Prefeito, 2.003 – Manutenção do Gabinete do Prefeito, 
(24) 4.4.90.52.00.00.00.00.0100 – Equipamentos e material 
permanente. 08 – Secretaria Municipal de Educação, 01 – 
Departamento de Educação, 2.037 – Manutenção da Secretaria 
Municipal de Educação, (261) 4.4.90.52.00.00.00.00.0114 – 
Equipamentos e material permanente. 
DA VIGÊNCIA: 06/05/2011 a 05/05/2012. 
ASSINAM: DIRCEU MARTINS COMIRAN – Prefeito Municipal / 
CONTRATANTE, e a empresa PELEGRINI ELETROMÓVEIS 
LTDA - ME, CNPJ/MF nº. 12.627.181/0001-60/ CONTRATADA. 
  
EXTRATO DO CONTRATO N° 049/2011 
DA ESPÉCIE: Contrato que entre si celebram A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPOS DE JÚLIO. 
DO OBJETO: Contratação de empresa especializada em fornecimento 
de móveis e eletrodomésticos. 
DO VALOR: Valor global de R$ 12.399,30 (doze mil e trezentos e 
noventa e nove reais e trinta centavos). 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 03 – Secretaria Municipal de 
Administração, 01 – Secretaria Municipal de Administração, 2.005 – 
Manutenção do Departamento de Administração, (36) 
4.4.90.52.00.00.00.00.0100 – Equipamentos e material permanente. 
04 – Secretaria Municipal de Finanças, 01 – Secretaria Municipal de 
Finanças, 2.009 – Manutenção no Departamento de Cadastro, 
Tributação e Fiscalização, (62) 3.3.90.31.00.00.00.00.0100 – 
Premiações Culturais, Artísticas, Científicas, Des. 
DA VIGÊNCIA: 06/05/2011 a 05/05/2012. 
ASSINAM: DIRCEU MARTINS COMIRAN – Prefeito Municipal / 
CONTRATANTE, e a empresa SOUZA & CELSO LTDA – ME, 
CNPJ/MF nº. 05.532.386/0001-04/ CONTRATADA. 
  
  
RETIFICAÇÃO DE EXTRATO DO CONTRATO N° 050/2011. 

DA ESPÉCIE: Prestação de serviços médicos. 
DO OBJETO: Contratação de profissional médico para atender na 
Unidade de Saúde Municipal. 
DO VALOR: valor global de R$ 184.560,00 (cento e oitenta e quatro 
mil e quinhentos e sessenta reais); valor mensal de R$ 23.070,00 
(vinte e três mil e setenta reais). 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 06 - Secretaria Municipal de 
Saúde; 01 - Fundo Municipal de Saúde; 2.022 – Programa de Atenção 
Básica 
3.3.90.34.00.00.00.00.0104.8 - Outras Desp. Pessoal Dec. Contratos 
Terceiriz.. 
DA VIGÊNCIA: 06/05/2011 a 05/01/2012. 
ASSINAM: DIRCEU MARTINS COMIRAN – Prefeito Municipal / 
CONTRATANTE, e o Sr. RODRIGO BUBANS FELIPE, CPF/MF 
nº. 770.079.722-68/ CONTRATADO. 
  
EXTRATO DO CONTRATO N° 051/2011. 
DA ESPÉCIE: Prestação de serviços médicos. 
DO OBJETO: Contratação de profissional médico para atender na 
Unidade de Saúde Municipal. 
DO VALOR: valor global de R$ 98.800,00 (noventa e oito mil e 
oitocentos reais); valor mensal de R$ 12.350,00 (doze mil e trezentos 
e cinqüenta reais). 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 06 - Secretaria Municipal de 
Saúde; 01 - Fundo Municipal de Saúde; 2.029 – Programa de 
Assistência Hospitalar Ambulatorial; 3.3.90.34.00.00.00.00.0102.24 – 
Outras Desp. Pessoal Dec. Contratos Terceiriz. 
DA VIGÊNCIA: 06/05/2011 a 05/01/2012. 
ASSINAM: DIRCEU MARTINS COMIRAN – Prefeito Municipal / 
CONTRATANTE, e o Sr. BENJAMIN DOMINGOS DEQUI, 
CPF/MF nº. 218.924.310-68 / CONTRATADO. 
  
EXTRATO DO CONTRATO N° 052/2011 
DA ESPÉCIE: Contrato que entre si celebram A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPOS DE JÚLIO. 
DO OBJETO: Contratação de mão de obra especializada em serviços 
de pintura predial. 
DO VALOR: Valor global de R$ 29.100,00 (vinte e nove mil e cem 
reais). 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 11 - Secretaria Municipal de 
Cultura, Esportes e Turismo, 02 – Departamento de Esportes, 2.052 – 
Manutenção do Departamento de Esportes, (353) 
3.3.90.36.00.00.00.00.0100 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Física. 
DA VIGÊNCIA: 10/05/2011 a 08/07/2011. 
ASSINAM: DIRCEU MARTINS COMIRAN – Prefeito Municipal / 
CONTRATANTE, e o Sr. JOÃO ANTONIO BAIOTTO, CPF nº. 
409.608.308-15/ CONTRATADO. 
  
EXTRATO DO CONTRATO N° 053/2011 
DA ESPÉCIE: Contrato de execução de obras. 
DO OBJETO: Prestação de serviços de pavimentação asfáltica. 
DO VALOR: Valor global de R$ 302.047,73 (trezentos e dois mil e 
quarenta e sete reais e setenta e três centavos). 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 05 - Secretaria Municipal de 
Obras Públicas e Serviços Urbanos 
02 - Departamento de Obras Civis e Serviços Urbanos; 2.014 – 
Pavimentação, restauração e conservação de vias públicas; 
4.4.90.51.00.00.00.00.0100.0 - Obras e Instalações 
DA VIGÊNCIA: 18/05/2011 a 17/08/2011. 
ASSINAM: DIRCEU MARTINS COMIRAN – Prefeito Municipal / 
CONTRATANTE, e a empresa CONSTRUTORA E 
INCORPORADORA GUEDES LTDA, CNPJ/MF nº. 
00.341.001/0001-08 / CONTRATADA. 
  
EXTRATO DO CONTRATO N° 054/2011 
DA ESPÉCIE: Ata de registro de preços. 
DO OBJETO: Registro de preços para futuras e eventuais aquisições 
de equipamentos e materiais odontológicos 
DO VALOR: valor global de R$ 20.132,50 (Vinte mil, cento e trinta e 
dois reais e cinqüenta centavos) 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: registro de preços para 
utilização por todas as secretarias. 
DA VIGÊNCIA: 19/05/2011 a 18/05/2012. 
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ASSINAM: DIRCEU MARTINS COMIRAN – Prefeito Municipal / 
CONTRATANTE, e a empresa DENTAL CENTRO OESTE LTDA, 
CNPJ/MF nº. 36.900.926/0001-80/ CONTRATADA. 
  
EXTRATO DO CONTRATO N° 055/2011 
DA ESPÉCIE: Ata de registro de preços. 
DO OBJETO: Registro de preços para futuras e eventuais aquisições 
de materiais elétricos. 
DO VALOR: valor global de R$ 8.501,80 (oito mil, quinhentos e um 
reais e oitenta centavos). 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: registro de preços para 
utilização por todas as secretarias. 
DA VIGÊNCIA: 19/05/2011 a 18/05/2012. 
ASSINAM: DIRCEU MARTINS COMIRAN – Prefeito Municipal / 
CONTRATANTE, e a empresa MARTINS COMÉRCIO DE 
MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ/MF nº. 02.614.637/0001-01/ 
CONTRATADA. 
  
EXTRATO DO CONTRATO N° 056/2011 
DA ESPÉCIE: Contrato global. 
DO OBJETO: Contratação de empresa especializada em construção 
de 100 (cem) unidades habitacionais. 
DO VALOR: valor global de R$ 1.162.080,00 (hum milhão e cento e 
sessenta e dois mil e oitenta reais). 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Fonte 05.02.1.009, Elemento de 
Despesa 4.4.90.51.00.0000.00.203.21. 
DA VIGÊNCIA: 27/05/2011 a 27/03/2012. 
ASSINAM: DIRCEU MARTINS COMIRAN – Prefeito Municipal / 
CONTRATANTE, e a empresa SERVAM SERVIÇOS AMAZÔNIA 
LTDA, CNPJ/MF nº. 05.976.135/0001-00 / CONTRATADA. 
  
EXTRATO DO CONTRATO N° 057/2011 
DA ESPÉCIE: Contrato global. 
DO OBJETO: Contratação de empresa especializada em construção, 
do Centro de Múltiplo Uso. 
DO VALOR: valor global de R$ R$ 111.687,05 (cento e onze mil e 
seiscentos e oitenta sete reais e cinco centavos). 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 07 - Secretaria Municipal de 
Assistência e Promoção Social, 01 - Departamento de Assistência e 
Bem Estar Social, 1.020 – 
Construção e Ampliação de Obras do Social, 
4.4.90.51.00.00.00.00.0100.0 - Obras e Instalações. 
DA VIGÊNCIA: 27/05/2011 a 25/08/2011. 
ASSINAM: DIRCEU MARTINS COMIRAN – Prefeito Municipal / 
CONTRATANTE, e a empresa SERVAM SERVIÇOS AMAZÔNIA 
LTDA, CNPJ/MF nº. 05.976.135/0001-00 / CONTRATADA. 
  
EXTRATO DO CONTRATO N° 058/2011 
DA ESPÉCIE: Contrato de compra e venda referente à Chamada 
Pública. 
DO OBJETO: Contratação a aquisição de gêneros alimentícios da 
agricultura familiar para alimentação escolar. 
DO VALOR: valor global de R$ 7.070,00 (sete mil e setenta reais). 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 339030000000000108 - Prog. 
alimentação escolar – PNAE, 339030000000000114 - Prog. 
alimentação escolar – PNAE, 339030000000000108 - Prog. 
alimentação escolar – PNAC, 339030000000000114 - Prog. 
alimentação escolar – PNAC. 
DA VIGÊNCIA: 27/05/2011 até a entrega total dos produtos 
adquiridos ou até o fim do ano letivo de 2011. 
ASSINAM: DIRCEU MARTINS COMIRAN – Prefeito Municipal / 
CONTRATANTE, e o Sr. LEVINO KRUGER, CPF/MF sob o nº. 
650.227.691-15 / CONTRATADA. 
  
EXTRATO DO CONTRATO N° 059/2011 
DA ESPÉCIE: Ata de registro de preços. 
DO OBJETO: contratação de empresa especializada para futura e 
eventual aquisição de suprimentos e equipamentos de informática. 
DO VALOR: valor global de R40.127,66, (quarenta mil, cento e vinte 
e sete reais e sessenta e seis centavos). 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: registro de preços para 
utilização por todas as secretarias. 
DA VIGÊNCIA: 31/05/2011 a 30/05/2012. 

ASSINAM: DIRCEU MARTINS COMIRAN – Prefeito Municipal / 
CONTRATANTE, e a empresa LPM COMERCIO E SERVIÇOS 
ME, CNPJ/MF nº. 08.710.871/0001-00/ CONTRATADA. 
  
EXTRATO DO CONTRATO N° 060/2011 
DA ESPÉCIE: Ata de registro de preços. 
DO OBJETO: contratação de empresa especializada para futura e 
eventual aquisição de suprimentos e equipamentos de informática. 
DO VALOR: valor global de R$24.847,80, (vinte e quatro mil, 
oitocentos e quarenta e sete reais e oitenta centavos). 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: registro de preços para 
utilização por todas as secretarias. 
DA VIGÊNCIA: 31/05/2011 a 30/05/2012. 
ASSINAM: DIRCEU MARTINS COMIRAN – Prefeito Municipal / 
CONTRATANTE, e a empresa RAIMEX IND. E COM. DE PROD. 
DE INFORMÁTICA LTDA, CNPJ/MF nº. 02.714.100/0004-58 / 
CONTRATADA. 
  
EXTRATO DO CONTRATO N° 061/2011 
DA ESPÉCIE: Ata de registro de preços. 
DO OBJETO: contratação de empresa especializada para futura e 
eventual aquisição de suprimentos e equipamentos de informática. 
DO VALOR: valor global de R$53.139,32, (cinqüenta e três mil, 
cento e trinta e nove reais e trinta e dois centavos). 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: registro de preços para 
utilização por todas as secretarias. 
DA VIGÊNCIA: 31/05/2011 a 30/05/2012. 
ASSINAM: DIRCEU MARTINS COMIRAN – Prefeito Municipal / 
CONTRATANTE, e a empresa MARCELO DIAS MACHADO - 
ME, CNPJ/MF nº. 05.892.902/0001-01/ CONTRATADA. 
  
EXTRATO DO CONTRATO N° 062/2011 
DA ESPÉCIE: Ata de registro de preços. 
DO OBJETO: contratação de empresa especializada para futura e 
eventual aquisição de suprimentos e equipamentos de informática. 
DO VALOR: valor global de R$61.392,40 (Sessenta e um mil, 
trezentos e noventa e dois reais e quarenta centavos). 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: registro de preços para 
utilização por todas as secretarias. 
DA VIGÊNCIA: 31/05/2011 a 30/05/2012. 
ASSINAM: DIRCEU MARTINS COMIRAN – Prefeito Municipal / 
CONTRATANTE, e a empresa ATI COMERCIO DE MOVEIS E 
INFORMATICA LTDA - ME, CNPJ/MF nº. 12.544.341/0001-07/ 
CONTRATADA. 
  
EXTRATO DO CONTRATO N° 063/2011 
DA ESPÉCIE: Ata de registro de preços. 
DO OBJETO: contratação de empresa especializada para futura e 
eventual aquisição de suprimentos e equipamentos de informática. 
DO VALOR: valor global de R$32.257,40 (trinta e dois mil, duzentos 
e cinqüenta e sete reais e quarenta centavos). 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: registro de preços para 
utilização por todas as secretarias. 
DA VIGÊNCIA: 31/05/2011 a 30/05/2012. 
ASSINAM: DIRCEU MARTINS COMIRAN – Prefeito Municipal / 
CONTRATANTE, e a empresa FABIO MENEZES E SILVA ME 
CNPJ/MF nº. 05.688.933/0001-37/ CONTRATADA. 
  
EXTRATO DO CONTRATO N° 064/2011 
DA ESPÉCIE: Ata de registro de preços. 
DO OBJETO: contratação de empresa especializada para futura e 
eventual aquisição de suprimentos e equipamentos de informática. 
DO VALOR: valor global de R$28.438,02 (vinte e oito  mil, 
quatrocentos e trinta e oito reais e dois centavos). 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: registro de preços para 
utilização por todas as secretarias. 
DA VIGÊNCIA: 31/05/2011 a 30/05/2012. 
ASSINAM: DIRCEU MARTINS COMIRAN – Prefeito Municipal / 
CONTRATANTE, e a empresa SUPREMA COM. E 
REPRESENTAÇÕES LTDA ME 
CNPJ/MF nº. 12.984.005/0001-85/ CONTRATADA. 
  
EXTRATO DO CONTRATO N° 065/2011 
DA ESPÉCIE: Ata de registro de preços. 
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DO OBJETO: contratação de empresa especializada para futura e 
eventual aquisição de suprimentos e equipamentos de informática. 
DO VALOR: valor global de R$128.372,60 (cento e vinte e oito mil, 
trezentos e setenta e dois reais e sessenta centavos). 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: registro de preços para 
utilização por todas as secretarias. 
DA VIGÊNCIA: 31/05/2011 a 30/05/2012. 
ASSINAM: DIRCEU MARTINS COMIRAN – Prefeito Municipal / 
CONTRATANTE, e a empresa TEXAS INFORMÁTICA E 
PRODUTOS LTDA – EPP 
CNPJ/MF nº. 09.349.162/0001-04/ CONTRATADA. 
  
EXTRATO DO CONTRATO N° 066/2011 
DA ESPÉCIE: Ata de registro de preços. 
DO OBJETO: contratação de empresa especializada para futura e 
eventual aquisição de suprimentos e equipamentos de informática. 
DO VALOR: valor global de R$11.588,50 (onze mil, quinhentos e 
oitenta e oito reais e cinquenta centavos). 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: registro de preços para 
utilização por todas as secretarias. 
DA VIGÊNCIA: 31/05/2011 a 30/05/2012. 
ASSINAM: DIRCEU MARTINS COMIRAN – Prefeito Municipal / 
CONTRATANTE, e a empresa RAIMEX MONEZ & QUEROZ 
LTDA – EPP 
CNPJ/MF nº. 07.457.132/0001-96 / CONTRATADA. 
  
EXTRATO DO CONTRATO N° 067/2011 
DA ESPÉCIE: Ata de registro de preços. 
DO OBJETO: contratação de empresa especializada para futura e 
eventual aquisição de suprimentos e equipamentos de informática. 
DO VALOR: valor global R$ 19.906,15 (dezenove mil, novecentos e 
seis reais e quinze centavos). 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: registro de preços para 
utilização por todas as secretarias. 
DA VIGÊNCIA: 31/05/2011 a 30/05/2012. 
ASSINAM: DIRCEU MARTINS COMIRAN – Prefeito Municipal / 
CONTRATANTE, e a empresa MILLENA FRANCIA FARIAS ME 
CNPJ/MF nº. 13.200.099/0001-17/ CONTRATADA. 
  
EXTRATO DO CONTRATO N° 068/2011 
DA ESPÉCIE: Contrato de prestação de serviços. 
DO OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços de 
comunicação. 
DO VALOR: valor global de R$ 36.000,00 (Trinta e seis mil reais). 
DA VIGÊNCIA: 01/06/2011 a 31/05/2012. 
ASSINAM: DIRCEU MARTINS COMIRAN – Prefeito Municipal / 
CONTRATANTE e a Empresa SISTEMA LACERDA DE 
COMUNICAÇÃO LTDA 
CNPJ: 09.193.235/0004-64/ CONTRATADA. 
  
EXTRATO DO CONTRATO N° 069/2011 
DA ESPÉCIE: Carta Convite 
DO OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços 
técnicos na elaboração do Plano Municipal de Habitação de interesse 
do Social, elaboração de planos de trabalho, operação, 
acompanhamento, controle e inserções de projetos nos sistemas de 
gerenciamento de convênios SICONV e SIGCON, e apoio 
administrativo na elaboração de projetos de engenharia. 
DO VALOR: valor global de R$ 58.800,00 (Cinquenta e oito mil e 
oitocentos reais) 
DA VIGÊNCIA: 02/06/2011 a 01/06/2012. 
ASSINAM: DIRCEU MARTINS COMIRAN – Prefeito Municipal / 
CONTRATANTE e a Empresa DURVALINO S. DOS SANTOS - 
ME, CNPJ 11.450.893/0001-93/ CONTRATADA. 
  
EXTRATO DO CONTRATO N° 070/2011 
DA ESPÉCIE: Pregão Presencial 
DO OBJETO: Registro de preços objetivando selecionar propostas de 
empresas especializadas para futuras e eventuais aquisições de 
passagens rodoviárias 
DO VALOR: valor global de R$ 323.190,00 (Trezentos e vinte e três 
mil e cento e noventa reais) 
DA VIGÊNCIA: 06/06/2011 a 05/06/2012. 

ASSINAM: DIRCEU MARTINS COMIRAN – Prefeito Municipal / 
CONTRATANTE e a Empresa CLAUTUR VIAGENS E TURISMO 
LTDA - ME, 
CNPJ: 06.298.914/0001-67 / CONTRATADA. 

Publicado por: 
Eric Rodrigo Pettenan 

Código Identificador:987D132A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RESULTADO PREGÃO 045/2011  
 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público o resultado do 
julgamento, classificação das propostas da presente licitação para a 
empresa AGRO E TRUCKS REN. DE PNEUS LTDA EPP, CNPJ 
Nº 06.312.945/0001-25. 
Campo Verde – MT, 10 de junho de 2011. 
  
HÉLIDA B. M. PACHECO HÜBNER 
Pregoeira 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:9E6E9C37 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº. 365/2011, DE 12 DE MAIO DE 2011. 

 
SUBSTITUI REPRESENTANTES DO CONSELHO 
MUNICIPAL PARA ASSUNTOS DE PESSOA 
COM DEFICIÊNCIA – CMAPD, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.  

  
DIMORVAN ALENCAR BRESCANCIM , Prefeito Municipal de 
Campo Verde, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais, 
  
R E S O L V E:  
  
ARTIGO 1º  - Substituir representantes do Conselho Municipal para 
Assuntos de Pessoa com Deficiência – CMAPD, nomeados 
anteriormente através da Portaria nº. 547/2009, de 26 de novembro de 
2009. 
  
REPRESENTANTES DA UNIDADE DESCENTRALIZADA DE 
REABILITAÇÃO DE CAMPO VERDE   
    
Titular – Jaqueline C. Húbner Albuquerque    
CPF: 654.964.421-68 
RG: 10755523-3 SSP/MT 
Endereço: Av. Florianópolis 1018, Centro 
Fone: 66 3419-3827 / 9625-5882 
  
Suplente – Laura Patrícia Macedo Di Loreto     
CPF: 630.379.801-25   
RG: 0295284-0 SSP/MT 
Endereço: Rua Tocantins, nº. 72, São Lourenço 
Fone: 66 3419-2604 / 9209-5319 
  
ARTIGO 2º  - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em 
contrário.                            
 Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Verde, em 12 de maio de 
2011. 
  
DIMORVAN ALENCAR BRESCANCIM 
prefeito municipal 
  
Registre-se. Publique-se, 
  
MÁRCIO MENEZES ROZA    
sec. de administração 
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Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:8FC5B6B5 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE PREGÃO NOVA DATA  

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde, através da Comissão 
Permanente de Licitação, torna público o REGISTRO DE PREÇOS 
para futura e eventual aquisição AQUISIÇÃO DE CONCRETO 
USINADO PARA CONSTRUÇÃO DE CALÇADAS , na 
Modalidade Pregão nº 049/2011, dia 28 de junho de 2011 às 09 
horas, na sede da Prefeitura Municipal de Campo Verde. Demais 
informações E-mail: compras@campoverde.mt.gov.br. Em 
conformidade com a legislação vigente. 
  
Campo Verde, 13 de junho de 2011 
  
HÉLIDA B. M. PACHECO HÜBNER 
Pregoeira 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:34D4F26E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PREGÃO SUSPENSO  

 
 CPL – COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  
A Prefeitura Municipal de Campo Verde, através da Comissão 
Permanente de Licitação, torna público que o Pregão para o 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
CONFECCAO DE OUTDORR E PAINÉIS, que se realizaria no 
dia 17 de Junho de 2011 às 14 horas, na sede da Prefeitura Municipal 
de Campo Verde foi suspenso para readequação do Termo de 
Referência. Demais informações através do site: 
www.campoverde.mt.gov.br . Em conformidade com a legislação 
vigente. 
  
Campo Verde, 06 de junho de 2011 
  
HÉLIDA B. M. PACHECO HÜBNER 
Pregoeira 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:ED00865B 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE PREGÃO 

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde, através da Comissão 
Permanente de Licitação, torna público o REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
SERVICO COM CARRETA PRANCHA,  na Modalidade Pregão nº 
053/2011, dia 27 de junho de 2011 às 14 horas, na sede da 
Prefeitura Municipal de Campo Verde. Retirada de Edital site: 
www.campoverde.mt.gov.br  Em conformidade com a legislação 
vigente. 
Campo Verde, 10 de junho de 2011 
  
HÉLIDA B. M. PACHECO HÜBNER 
Pregoeira 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:AE51B3B5 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RESULTADO PREGÃO 033/2011  
 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público o 
resultado do julgamento, classificação das propostas da presente 
licitação para as empresas: CENTERMEDI COMÉRCIO DE 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ Nº 
03.652.030/0001-70, Lote 01, para CQC-TECNOLOGIA EM 

SISTEMAS DIAGNÓSTICOS LTDA, CNPJ Nº 46.962.122/0003-
21, no  Lote 02, para STOCK COMERCIAL HOSPITAL 
LTDA,CNPJ N. 00.995.371/000-50 no Lote 03, para MARTINS 
COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ N. 
02.614.637.0001-01, Lote 04, para DENTAL CENTRO OESTE, 
CNPJ N. 36.900.926/0001-80, no Lote 05. 
Campo Verde – MT, 10 de junho de 2011. 
                                                                       
HÉLIDA B. M. PACHECO HÜBNER       
Pregoeira 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:68663F2F 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE REVOGAÇÃO  

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde, através da Comissão 
Permanente de Licitação, torna público o a REVOGAÇÃO  DO 
PREGÃO 051/2011 -. Registro de Preços para futura e eventual 
aquisição de Motocicleta. Em conformidade com a legislação vigente. 
Campo Verde, 14 de junho de 2011 
  
HÉLIDA B. M. PACHECO HUBNER 
Pregoeira                                                                                  

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:53B17F15 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA  
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 055/2011 

 
Nomeia funcionário em Estágio Probatório. 

  
Walter Lopes Faria, Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, e com base no que dispõe o 
Art. 11 § 1º da Lei Municipal Complementar nº 028/2002, de 23 de 
dezembro de 2002 - Estatuto dos Funcionários Públicos e, 
  
Considerando a determinação do Exmo. Juiz de Direito Doutor 
Wladys Roberto F. do Amaral, através de Mandado de Segurança - 
processo 843-85.2006.811.0029 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Nomear Lucineide Campos Dourado Pereira, em estágio 
probatório para o cargo de Provimento Efetivo de Inspetor Sanitário, 
Anexo I – Grupo Ocupacional I – Serviços de Fiscalização - da Lei 
Complementar nº. 094/2010 de 05 de novembro de 2010, lotada na 
Secretaria de Saúde, aprovada em concurso público, homologado pelo 
Decreto nº. 1309/2002, de 22 de julho de 2002. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação ou 
afixação. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana-MT, 14 de junho de 
2011. 
  
WALTER LOPES FARIA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sandra Aparecida Ebeling 

Código Identificador:7B279245 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA  
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GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL Nº. 647/2011  

 
SÚMULA: “Altera dispositivos da Lei MUNICIPAL 
Nº. 296/2005 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
A CÂMARA MUNICIPAL DE CARLINDA, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, aprovou e eu, 
Orodovaldo Antônio de Miranda, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei: 
  
Art. 1° - Altera o Artigo 18, o Artigo 19 e o §2 do Artigo 26, da Lei 
Municipal nº. 296/2005, que passarão a ter a seguinte redação: 
“.................................................................................. 
Artigo 18 –   O Conselho Tutelar será composto de 05 (cinco) 
membros escolhidos pela Comunidade local para o mandato de 03 
(três) anos, permitida uma recondução. 
Artigo 19 –   Para cada Conselho Tutelar haverá 05 (cinco) suplentes, 
na eventualidade de criação de mais um conselho. 
................................................................................. 
§ 2º - Será realizada eleição ordinária elegendo-se 05 (cinco) 
conselheiros e 05 (cinco) suplentes toda vez que: 
.......................................................................” 
Art. 2º - As demais disposições da Lei Municipal nº. 296/2005 
permanecerão em vigor. 
  
Art. 3º -   Fica o Executivo autorizado a proceder a reedição da 
Lei Municipal nº. 296/2005, com as alterações da presente Lei. 
  
  
Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.  
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA/MT,  
Em 14 de junho de 2011. 
  
ORODOVALDO ANTÔNIO DE MIRANDA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luquezia Lopes Martins 

Código Identificador:4709ADF2 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL Nº. 648/2011  

 
EMENTA: "Declara de Utilidade Pública a Obra Social 
N S da Glória Fazenda da Esperança, e dá outras 
providências”.  

  
A CÂMARA MUNICIPAL DE CARLINDA, ESTADO DE MATO 
GROSSO, no uso de suas  atribuições legais  aprovou, e eu,  
ORODOVALDO ANTONIO DE MIRANDA Prefeito Municipal, 
sanciono e promulgo a seguinte Lei: 
  
Artigo1º- Fica declarada de Utilidade Pública a OBRA SOCIAL N S 
DA GLÓRIA FAZENDA ESPERANÇA, com sede no município de 
Carlinda/MT. 
  
Artigo 2º- A Entidade ora declarada de utilidade pública, ficam 
asseguradas todas as vantagens e prerrogativas e direitos da legislação 
específica municipal. 
  
Artigo 3º- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA/MT,  
Em 14 de junho de 2011. 
  
ORODOVALDO ANTÔNIO DE MIRANDA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luquezia Lopes Martins 

Código Identificador:0201D40A 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÍDER  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL  
 
CONTRATO ADMINISTRATIVO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL 
Nº 005/2011 
  
A Prefeitura Municipal de Colider/MT, torna público, para 
conhecimento dos interessados, que fica rescindido, a partir de 
14/06/2011, o Contrato Administrativo de Locação de Imóvel nº 
005/2011, no qual o  JOSÉ APARECIDO DE SANTANA locador 
proprietário de Um Imóvel Comercial em Alvenaria, com 105 M2, 
situado na Rua Machado de Assis nº 53, Colider-MT e  Um Imóvel 
Comercial em Alvenaria, com 105 M2, situado na Rua Machado de 
Assis nº 53, Anexo “A” Colider-MT. A presente rescisão se dá por ato 
unilateral da PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER  com 
base no Art. 78, inciso XII da Lei 8.666/93, que prevê como motivo 
de razões de interesse público, de alta relevância e amplo 
conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da 
esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas 
no processo administrativo a que se refere o contrato. 
  
Colider/MT, 14 de Junho de 2011. 
  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 
  
Publique-se 

Publicado por: 
Rosimara Pereira da Silva 

Código Identificador:AF7C0AD1 
 

DEPARTAMENTO DE PROJETOS 
TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA CELEBRADO ENTRE 
O MUNICÍPIO DE COLIDER, ESTADO DE MATO GROSSO E 

CONSÓRCIO J. MALUCELLI – CR ALMEIDA  
 
OBJETO: O presente Termo de Cooperação tem por objeto o 
estabelecimento de Cooperação Técnica e parceria entre as partes, 
visando o fornecimento de óleo diesel, para a recuperação da Estrada 
Planalto e via de acesso para a construção da Usina Hidrelétrica 
Colíder, conforme Lei Municipal nº. 2472/2011. 
VIGÊNCIA: 01/06/2011 a 01/06/2014. 

Publicado por: 
Deise da Silva Aragão 

Código Identificador:8622E22A 

 
DEPARTAMENTO DE PROJETOS 

PORTARIA 497/2011 
 

“INSTITUI A COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DA 
CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA DO MUNICIPIO 
DE COLÍDER-MT”.  

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE COLIDER, SENHOR CELSO 
PAULO BANAZESKI, no uso de suas atribuições legais que lhes 
são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Colíder-MT, 
Resolve: 
  
Artigo 1º. – Designar o servidor Público NOBORU TOMIYOSHI, 
Secretário Municipal de Infra-Estrutura, Obras e Urbanismo, portador 
da CI/RG Nº. 154.6237-6 SSP/SP; VANDERLEI APARECIDO 
BORGES DA SILVA,  Secretário Municipal de Planejamento, 
Fazenda e Administração, portador da CI/RG n. 224244 SSP/MT; 
HIRAN ANDREAZZA SALES, engenheiro civil, inscrito no 
CREA/MT sob o nº. 122255690-6, JOÃO PONTES LOPES, 
corretor de imóveis, inscrito no CRECI sob nº 3096 CNAI 01163 e 
CARLOS B. SEBRIAN, corretor de imóveis, inscrito no CRECI sob 
nº F-3430 - MT.,  sob a presidência do primeiro, para constituírem a 
Comissão de Avaliação de Contribuição de Melhoria, com a 
finalidade de avaliarem a valorização dos imóveis após as benfeitorias 
oriundas da contribuição de melhoria do Edital nº. 01/2011.  



Mato Grosso , 15 de Junho de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1237 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                18 
 

Artigo 2º. – Esta Portaria entra em vigor na data de sua Publicação, 
revogada as disposições em contrário. 
   
Gabinete do Prefeito Municipal de Colíder, Estado de Mato Grosso 
em 01 de junho de 2011. 
   
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Deise da Silva Aragão 

Código Identificador:514DAC58 
 

DEPARTAMENTO DE PROJETOS 
LEI Nº. 2373/2011 

 
Projeto de Lei nº.  358/2010 
Autoria Poder Executivo 
  
LEI Nº. 2373/2011 
  

DISCIPLINA A COBRANÇA PELOS SERVIÇOS 
PRESTADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
AGRICULTURA, PECUARIA, ASSUNTOS 
FUNDIÁRIOS E MEIO AMBIENTE NO 
LICENCIAMENTO DE ESTABELECIMENTOS DE 
BAIXO E MÉDIO IMPACTO E, DE ATIVIDADES E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

  
O SR. CELSO PAULO BANAZESKI  PREFEITO MUNICIPAL 
DE COLIDER, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES, CONFERIDAS POR LEI, FAZ SABER QUE A 
CÂMARA MUNICIPAL DE COLÍDER APROVOU E ELE 
SANCIONA A SEGUINTE LEI: 

  
Art. 1º A Prefeitura Municipal de Colider - MT, através da Secretaria 
Municipal de Agricultura, Pecuária, Assuntos Fundiários e Meio 
Ambiente, fica autorizada a cobrar pelos serviços de análise, inspeção 
e vistoria, para fins de licenciamento, dos estabelecimentos e 
atividades que utilizem recursos ambientais no âmbito do Município 
de Colider, observados os parâmetros definidos nos anexos desta lei. 
  
Art. 2º O licenciamento para implantação de Unidades de Saúde da 
rede pública ou de entidades filantrópicas não se incluem no disposto 
do artigo anterior, são isentas do pagamento. 
  
§1º As atividades e empreendimentos passíveis de licenciamento 
ambiental, indicando o nível de poluição e degradação correspondente 
serão relacionadas por Decreto Municipal. 
  
§2º A arrecadação advinda dos serviços cobrados por esta lei 
constituirá receita do Fundo Municipal de Defesa do Meio Ambiente - 
FMDMA, que se reverterá em ações, programas, projetos, atividades e 
equipamentos necessários à execução da Política Municipal do Meio 
Ambiente. 
  
Art. 3º Fica assegurado o desconto de 30% (trinta por cento) sobre as 
taxas de licenciamento dos empreendimentos que utilizem resíduos 
para reciclagem, geração de energia, reaproveitamento de água ou que 
disponham de certificação por órgão credenciado em qualidade 
ambiental, nos termos do regulamento. 
  
Art. 4º Fica assegurado o desconto de 50% (cinqüenta por cento) 
sobre a taxa de renovação de Licença Prévia e Licença de Instalação. 
  
Art. 5º Nas hipóteses em que o prazo de validade da Licença de 
Operação seja igual ou superior a 02 (dois) anos, o empreendedor 
deverá recolher, anualmente, 25% (vinte e cinco por cento) do valor, 
em Valor da Unidade Fiscal Colíder - UFCL/Colider da referida 
licença, a título de pagamento pelos serviços de fiscalização e 
monitoramento. 
  
Art. 6º Fica a Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária, Assuntos 
Fundiários e Meio Ambiente autorizada a cobrar pelo ingresso, uso do 
espaço físico e utilização de imagens de unidades de conservação e 

jardins zoobotânicos, sendo a importância arrecadada revertida para a 
manutenção das respectivas áreas, nos seguintes termos: 
  
I - ingresso: até 20% (vinte por cento) de 1 (uma) UFCL/Colider; 
II - uso do espaço físico: de 10 a 250 UFCL/Colider; 
III - utilização de imagens: de 10 a 100 UFCL/Colider. 
  
Art. 7º - O Poder Executivo relacionará, através de Decreto, as 
atividades e os empreendimentos passíveis de licenciamento 
ambiental, indicando o nível de poluição e degradação 
correspondente. 
  
Art. 8º A arrecadação advinda dos serviços cobrados e disciplinada 
por esta lei, constituirá receita do Fundo Municipal do Meio Ambiente 
- FMMA, e serão destinados para suporte financeiro das ações, dos 
programas, dos projetos, das atividades e para aquisição de 
equipamentos necessários à execução da Política Municipal do Meio 
Ambiente. 
  
Art. 9° Revogadas as disposições em contrário, esta lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Colider, Estado de Mato Grosso, 
em 09 de junho de 2011. 

   
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal de Colíder-mt 

Publicado por: 
Deise da Silva Aragão 

Código Identificador:8C84B731 
 

DEPARTAMENTO DE PROJETOS 
LEI 2474/2011 

 
Projeto de Lei nº. 421/2011 
Autoria: Poder Executivo 

 LEI Nº. 2474/2011 
  

“AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO 
A CONCEDER APOIO FINANCEIRO QUE 
MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
O Prefeito Municipal de Colíder, Estado de Mato Grosso, Sr. 
CELSO PAULO BANAZESKI , no uso de suas atribuições legais, 
consubstanciado no artigo 121 da Lei Orgânica do Município faz 
saber que a Câmara Municipal de Colíder aprovou e ele sanciona a 
seguinte Lei: 
  
Artigo 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a 
conceder Apoio Financeiro a MITRA DIOCESANA DE SINOP 
EM COLIDER, através da PARÓQUIA PAPA JOÃO XXIII , com 
sede a Rua Cuiabá nº 60, Centro, nesta Cidade de Colider, 
regularmente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 15.084.478/0008-90, no 
valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), a Titulo de Ajuda de Custo para 
a realização da Festa de São João Batista, a acontecer nos dias 23 a 26 
de junho de 2.011, nesta cidade. 
Parágrafo Único – O valor da ajuda de custo de que trata o caput 
deste artigo será efetuada em parcela única e repassada à entidade 
beneficiária na data da assinatura do Termo de Convênio. 
  
Artigo 2º - O Apoio Financeiro de que trata o artigo anterior, correrá 
a conta das seguintes rubricas orçamentária: 

Artigo 3º - Para a comprovação do Repasse do Apoio Financeiro, a 
MITRA DIOCESANA DE SINOP EM COLIDER , deverá emitir 
Recibo assinado pelo seu Presidente e Tesoureiro, em nome da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER . 
§ 1º - No prazo de 60 (sessenta) dias contados do recebimento dos 
recursos de que trata esta lei, o beneficiário deverá prestar contas da 

11 – Secretaria Municipal de Ind. Com. Emp. Renda, Cultura e Turismo. 
001 – Secretaria Municipal de Ind. Com. Emp. Renda, Cultura e Turismo. 
13 – Cultura 
392 – Difusão Cultural 
0009 – Fomento a Cultura e Turismo 
2.052 – Carnaval na Praça, Festas Folclóricas, Regionais e Religiosas 
3350.41.00 – Contribuições 
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efetiva aplicação de tais recursos no objeto mencionado no artigo 1º 
desta lei. 
  
§ 2º - Obrigatoriamente deverá ser assinado entre as partes, Termo de 
Convenio, onde será consignado os direitos e obrigações de ambas as 
partes, em atenção aos termos da INSTRUÇÃO NORMATIVA 
SCV SISTEMA DE CONVENIOS E CONSÓRCIOS Nº. 12 DE 
13 DE NOVEMBRO DE 2009, bem como no plano de trabalho o 
qual deverá fazer parte integrante do Termo de Convênio. 
§ 3º - A entidade beneficiária deverá promover a abertura de conta 
bancária específica para movimentação exclusiva dos recursos 
recebidos por força da presente lei. 
Artigo 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Colíder, Estado de Mato Grosso 
em 09 de junho de 2011. 
  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Deise da Silva Aragão 

Código Identificador:6CE94109 
 

DEPARTAMENTO DE PROJETOS 
LEI 2475/2011 

 
Projeto de Lei nº 418/2011 
Autor: Mesa Diretora  

  
ALTERA A TABELA DOS CARGOS 
COMISSIONADOS DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE COLIDER, ANEXO I DA LEI 2.424 DE 17 DE 
JANEIRO  DE 2.011. 

  
O Prefeito Municipal de Colíder, Estado de Mato Grosso, no uso das 
suas atribuições legais, faz saber que, a Câmara Municipal aprovou e 
ele sanciona a seguinte Lei. 
                                
Art. 1º - Fica alterada a tabela salarial, anexo I da Lei 2.424, de 17  de 
janeiro de 2.011, que passam a vigorar da seguinte forma  

ANEXO I  
 TABELA SALARIAL DE CARGOS COMISSIONADOS DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE COLIDER  

  
Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Colíder-MT, em 13 de junho de 
2011. 
  

CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal de Colíder-mt 

Publicado por: 
Deise da Silva Aragão 

Código Identificador:D2377C23 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE APROVADOS DO 
PROCESSO SELETIVOSIMPLIFICADO Nº 002/2010  

 
Ficam Convocados os aprovados no Processo Seletivo Simplificado nº 
002/2010 que deverão apresentar-se na Divisão de Recursos Humanos 
da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento Básico, até o dia 20 
de junho de 2011, munidos dos seguintes documentos originais e 
duas cópias legíveis, que serão retidas: 
-Certificado/Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso, 
emitido por instituição de ensino credenciada pelo Ministério da 
Educação, para o cargo que se candidatou; 
-Registro nos respectivos Conselhos Profissionais; 
-Certidão de quitação eleitoral emitida pelo Tribunal Superior 
Eleitoral-TSE; 
-Titulo de Eleitor com o comprovante de votação/justificativa da 
última eleição; 
-Comprovante de quitação com as obrigações militares, se do sexo 
masculino; 
-Carteira de Identidade; -Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
-Certidão de Nascimento/Casamento ou Escritura Pública de União 
Estável; 
-Carteira de Trabalho; -Comprovante de inscrição no PIS/PASEP; 
-Certidão de Nascimento dos filhos menores de 21 anos; 
-Comprovante de residência em nome do candidato, dos genitores ou 
declaração firmada pelo proprietário do imóvel com firma 
reconhecida; 
-Carteira Nacional de Habilitação; 
-Comprovante se estrangeiro na forma da lei (naturalizado); 
Originais:  
-02 fotos 3x4 atual e colorida; -Carteira de Trabalho; 
-Certidão de Inexistência de Antecedentes Criminais dos últimos 05 
(cinco) anos, expedida pelo foro da Comarca em que o candidato 
residir ou for domiciliado; 
-Atestado Médico de capacidade Física (emitidos por profissionais do 
SUS); 
-Atestado de Sanidade Mental (emitidos por profissionais do SUS); 
-Declaração de não infringência ao Inciso XVI – art. 37 da 
Constituição Federal e, disponibilidade do tempo para cumprimento 
de carga horária; 
-Declaração de Bens; -Outros documentos pertinentes que se fizerem 
necessários. 
O provimento do candidato no emprego fica condicionado à 
apresentação de todos os documentos comprobatórios dos requisitos 
relacionados acima. 
O início das atividades se dará até o dia 20 de junho de 2011. 
Os candidatos convocados são: Cargo/Função: Agente de Combate 
as Endemias: 

• OCELINA TEODORO ROSA ROCHA - 37º 
Classificado 

• CLEONICE DE LIMA ALVES – 38º Classificado  
O não pronunciamento do candidato aprovado no prazo estabelecido 
para esse fim facultará ao Poder executivo a convocação dos 
candidatos seguintes, perdendo o mesmo o direito de investidura no 
emprego ao qual se habilitou. 
Os contratos para os aprovados que forem chamados para assumir o 
cargo, terão validade a partir da data da assinatura do contrato até 31 
de Dezembro de 2011, podendo ser renovado a critério da 
Administração Municipal. 
O presente processo seletivo simplificado tem validade de 12 (doze) 
meses, contado a partir 21 de Junho de 2010 podendo ser prorrogado 
uma vez, por igual período. 
  
Colíder/MT, 14 junho de 2011.  
  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

CÓDIGO  CARGO 
Pessoal de 
carreira. 
(opcional) 

Pessoal 
externo 

Quadro 
Teto 

DAS-V Diretor Geral da Câmara SB+50% 3.035,19 01 
DAS-V Assessor Jurídico  SB+50% 4.000,00 01 
DAS-IV Assessor da Presidência SB+50% 2.428,14 01 
DAS-IV Assessor da 1ª Secretaria SB+50% 1.583,00 01 

DAS-IV 
Assessor de Com., Cerim. E 
Eventos 

SB+50% 2.111,43 01 

DAS-III 
Chefe de Departamento 
Parlamentar  

SB+50% 1.055,71 01 

DAS-III Chefe de Dptº. Administrativo SB+50% 1.055,71 01 

DAS-III 
Chefe do Dptº. De Proj. e Ações 
Leg. 

SB+50% 1.055,71 01 

DAS-III 
Chefe de Dptº. De Áudio e 
Vídeo  

SB+50% 1.055,71 01 

DAS-II 
Secretário de Administração 
Geral  

SB+50% 791,78 01 

DAS-II 
Assessor  Dptº. De Áudio e 
Vídeo   

SB+50% 791,78 01 

DAS-II Assessor Parlamentar SB+50% 791,78 06 
DAS-I Assessor do Dptº. Parlamentar   SB+50% 791,78 01 
DAS-I Assessor do Dptº. Administrativo SB+50% 791,78 01 

DAS-I 
Assessor  do Dptº. de Proj. e 
Ações Leg. 

SB+50% 791,78 01 

DAS-I 
Assessor  da Secretaria de Adm. 
Geral 

SB+50% 791,78 03 
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Publicado por: 
Viviane Halateno 

Código Identificador:6310DC97 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE APROVADOS DO 
PROCESSO SELETIVOSIMPLIFICADO Nº 001/2011  

 
Ficam Convocados os aprovados no Processo Seletivo Simplificado nº 
001/2011 que deverão apresentar-se na Divisão de Recursos Humanos 
da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento Básico, até o dia 21 
de junho de 2011, munidos dos seguintes documentos originais e 
duas cópias legíveis, que serão retidas: 
-Certificado/Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso, 
emitido por instituição de ensino credenciada pelo Ministério da 
Educação, para o cargo que se candidatou; 
-Registro nos respectivos Conselhos Profissionais; 
-Certidão de quitação eleitoral emitida pelo Tribunal Superior 
Eleitoral-TSE; 
-Titulo de Eleitor com o comprovante de votação/justificativa da 
última eleição; 
-Comprovante de quitação com as obrigações militares, se do sexo 
masculino; 
-Carteira de Identidade; -Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
-Certidão de Nascimento/Casamento ou Escritura Pública de União 
Estável; 
-Carteira de Trabalho; -Comprovante de inscrição no PIS/PASEP; 
-Certidão de Nascimento dos filhos menores de 21 anos; 
-Comprovante de residência em nome do candidato, dos genitores ou 
declaração firmada pelo proprietário do imóvel com firma 
reconhecida; 
-Carteira Nacional de Habilitação; 
-Comprovante se estrangeiro na forma da lei (naturalizado); 
Originais:  
-02 fotos 3x4 atual e colorida; -Carteira de Trabalho; 
-Certidão de Inexistência de Antecedentes Criminais dos últimos 05 
(cinco) anos, expedida pelo foro da Comarca em que o candidato 
residir ou for domiciliado; 
-Atestado Médico de capacidade Física (emitidos por profissionais do 
SUS); 
-Atestado de Sanidade Mental (emitidos por profissionais do SUS); 
-Declaração de não infringência ao Inciso XVI – art. 37 da 
Constituição Federal e, disponibilidade do tempo para cumprimento 
de carga horária; 
-Declaração de Bens; -Outros documentos pertinentes que se fizerem 
necessários. 
O provimento do candidato no emprego fica condicionado à 
apresentação de todos os documentos comprobatórios dos requisitos 
relacionados acima. 
O início das atividades se dará até o dia 21 de junho de 2011. 
Os candidatos convocados são: Cargo/Função: MÉDICO 
CLINICO GERAL 40 HORAS  
JORGE RIBEIRO DE ALMEIDA – 4º Classificado  
O não pronunciamento do candidato aprovado no prazo estabelecido 
para esse fim facultará ao Poder executivo a convocação dos 
candidatos seguintes, perdendo o mesmo o direito de investidura no 
emprego ao qual se habilitou. 
Os contratos para os aprovados que forem chamados para assumir o 
cargo, terão validade a partir da data da assinatura do contrato até 31 
de Dezembro de 2011, podendo ser renovado a critério da 
Administração Municipal. 
O presente processo seletivo simplificado tem validade de 12 (doze) 
meses, contado a partir 06 de Junho de 2011 podendo ser prorrogado 
uma vez, por igual período. 
  
Colíder/MT, 14 junho de 2011. 
  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Halateno 

Código Identificador:E3BC0907 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  
 
AVISO DE LICITAÇÃO  
PREGÃO REGISTRO DE PREÇO (PRESENCIAL) Nº 43/2011 
PROCESSO: 52.602071/2011 
  
A Prefeitura Municipal de Colniza/MT faz saber aos interessados que 
se fará LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE PREGÃO 
PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇO, O Objeto da presente 
licitação é o Registro de Preços para futura e eventual prestação de 
serviços de telefonia móvel e prestação de serviços na limpeza e 
manutenção de ar condicionado, para suprir as necessidades desta 
municipalidade, conforme especificações constantes do anexo I, parte 
integrante do edital. 
Rege a presente licitação, a Lei Federal 10.520/02, o Decreto 
Municipal nº. 160/2009, subsidiariamente, a Lei nº. 8.666/93 e demais 
legislações aplicáveis. 
A abertura desta licitação ocorrerá no dia 30 de junho de 2011, às 
08:00 (oito) horas, no Departamento de Licitação da Prefeitura 
Municipal de Colniza-MT, quando os interessados deverão apresentar 
os envelopes nº. 01 - Propostas de Preços e nº. 02 - Documentos de 
Habilitação ao Pregoeiro, bem como a Declaração, em separado dos 
envelopes acima mencionados, dando ciência de que preenchem 
plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no ato 
convocatório do certame. 
Os interessadas, através de seus representantes legais, poderão 
credenciar-se, mediante apresentação de documento próprio, junto ao 
Pregoeiro, a partir das 08:00 horas do dia especificado no parágrafo 
anterior. 
 Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no ramo 
pertinente ao objeto licitado observado às condições constantes do 
edital. 
O Edital completo poderá ser obtido pelos interessados na CPL, 
impresso, de segunda a sexta-feira, no horário de 7h30min as 
11h30min e das 13h30min as 17h30min, via SITE 
www.colniza.mt.gov.br. É necessário que, seja informado ao 
Departamento de Licitação via e-mail: 
prefeituracolniza@hotmail.com a retirada do mesmo, para que 
possamos comunicar possíveis alterações que se fizerem necessárias. 
A CPL não se responsabilizará pela falta de informações relativas ao 
procedimento àqueles interessados que não confirmarem, pelos meios 
expostos, a retirada do Edital. Quaisquer dúvidas contatar pelo 
telefone (066) 3571- 1000. 

  
Colniza- MT 14 de junho de 2011.  

  
ANTONIO APOLINÁRIO 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Vánia Orben 

Código Identificador:F2744EA7 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO N.O 013 /2011. 
 

FIXA DATA DO VENCIMENTO DO IPTU/2011 
REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2011, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.    

  
GASPAR DOMINGOS LAZARI , Prefeito Municipal de Confresa-
MT, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 
do Município  e  Código Tributário,  art.  201,  §§  3º  e  4º,  e  de 
acordo com o disposto  no  Decreto n. 059/2006 de 26 de setembro de 
2006, 
  
DECRETA:   
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Art. 1º.  O vencimento do IPTU  referente ao  exercício  de 2011 fica 
fixado para pagamento nas datas e formas seguintes: 
  
I  - para pagamento à vista, com 20% de desconto:  30/08/2011; 
  
II - para pagamento em 03 parcelas, sem desconto: 
  
1ª  parcela:  31/08/2011 
2ª  parcela:  30/09/2011 
3ª  parcela:  31/10/2011. 
  
Art. 2º.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Paço Municipal, 10 de junho de 2011.                                           
  
GASPAR DOMINGOS LAZARI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:E12CC155 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI Nº451/2011 DE 03 DE JUNHO DE 2011 

 
“DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO NA LEI Nº263 DE 
17 DE MARÇO DE 2007 QUE CRIA E 
REGULAMENTA A ATIVIDADE FUNERÁRIA E 
PLANOS ASSISTÊNCIAIS FUNERÁRIOS NO 
MUNICÍPIO DE CONFRESA. 

  
A Câmara Municipal de Confresa, Estado de Mato Grosso, faz 
saber que o plenário aprovou e o Prefeito Municipal sanciona a 
seguinte lei: 
  
Art. 1º - Fica alterado o artigo 13 da Lei Municipal de n.263/2007, 
que passa a vigorar com a seguinte redação: 
  
Art. 13 – Fica definido o numero de Empresas a explorar a atividade 
Funerária e Plana Assistencial Funerária no município de Confresa, 
em (01) uma, para cada (40.000) quarenta mil habitantes, podendo ser 
revisto este numero através de autorização legislativa. 
  
Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Paço Municipal, 03 de junho de 2011. 
  
GASPAR DOMINGOS LAZARI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:062BB995 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI Nº452/2011 DE 03 DE JUNHO DE 2011 

 
“DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO NA LEI Nº429 DE 
10 DE DESEMBRO DE 2.011 QUE DENOMINA 
LIMITAÇÕES DE ÁREAS DE ATUAÇÃO DE 
COMÉRCIO, INDÚSTRIA E SERVIÇOS PRÓXIMOS 
IFMT – INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA CAMPUS CONFRESA. 

  
A Câmara Municipal de Confresa, Estado de Mato Grosso, faz 
saber que o plenário aprovou e o Prefeito Municipal sanciona a 
seguinte lei: 
  
Art. 1º - Fica alterado o artigo 3º da Lei de n.429/2010, que passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
Art. 3º - Delimitações: 
1 – Somente será permitido a instalação ou funcionamento de 
estabelecimentos não descritos no artigo segundo da presente lei, após 
a Rua Independente II, bem como a Avenida Mato Grosso e Rua 
Fernando Henrique, ou seja, entre os perímetros estabelecidos acima, 

somente será possível o funcionamento dos estabelecimentos descritos 
no artigo 2º da presente lei. 
  
Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Paço Municipal, 03 de junho de 2011. 
  
GASPAR DOMINGOS LAZARI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:43BD090D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE LICITAÇÃO – CARTA CONVITE Nº 023/2011  
 
A PREFEITURA DE CONFRESA, Estado de Mato Grosso, através 
da Comissão Permanente de Licitações, comunica que será aberta 
licitação na modalidade Carta Convite 023/2011, menor preço no dia 
20/06/2011 às 16:00 para Contratação de prestação de serviços de 
pessoa jurídica de assessoria e consultoria contábil e administrativa 
para acompanhar preventivamente os atos administrativos e contábeis 
do fundo municipal de previdência - PREVICON, executando as 
seguintes atividades: a) Consultoria e assessoria contábil e 
administrativa para o fundo municipal de Previdência; b) Atualização 
da base de dados do fundo municipal de previdências; c) Envio das 
cargas de Aplic LRF do fundo municipal de previdência; conforme 
Lei 8.666. A Carta Convite está a disposição no setor de licitações no 
horário das 08:00 as 13:00.   Confresa, 13 de Junho de 2011 – 
  
JOSÉ CARNEIRO DA SILVA 
Presidente CPL. 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:2030B711 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
AVISO DE PRORROGAÇÃO  

 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2011 
O Município de Diamantino/MT através da Comissão 
Permanente de licitações, torna público que o Pregão 024/2011, 
com data marcada para 15.06.2011, teve o prazo PRORROGADO 
para o dia 22.06.2011 às 09h00min, por interesse da 
Administração. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestar 
serviços de monitoramento eletrônico a distância, através de 
sistema informatizado em diversos pontos instalados nos imóveis 
do município, conforme especificações e condições constantes 
neste Edital e seus anexos. 
CREDENCIAMENTO:  das 08:30 (oito horas e trinta minutos) às 
09:00 (nove horas) de 22 de junho de 2011. 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E INICIO DA SESSÃO: às 
09:00 horas, do dia  22 de Fevjunho de 2011. 
AQUISIÇÃO DO EDITAL:  Av. Desembargador Joaquim Pereira 
Ferreira Mendes, nº. 2.341, Bairro Jardim Eldorado, setor de 
Licitações, Fone: 65.3336.6400, www.diamantino.mt.gov.br. 
FUNDAMENTO LEGAL:  Regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho 
de 2002 e subsidiariamente pela Lei 8.666 de 21/06/93 (com 
alterações da Lei 8883/94 e da Lei nº 9.648/98). 
  
Diamantino-  MT,  14 de Junho de 2011. 
  
SANDRA BERENICE WAGNER DA SILVA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Sandra Berenice Wagner da Silva 

Código Identificador:7EA04BDA 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

AVISO DO 1º TERMO DE RETIFICAÇÃO AO EDITAL DE 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2011 

 
A Comissão Permanente de Licitação vem a público informar que o 
pregão Presencial nº. 024/2011, marcado para o dia 15/06/2011 às 
09h00min, e que foi prorrogado para o dia 22/06/2011 as 09h00min, 
conforme publicação no Diário Oficial do Estado do dia 14/06/2011, 
cujo objeto é Contratação de empresa especializada para prestar 
serviços de monitoramento eletrônico a distância, através de 
sistema informatizado em diversos pontos instalados nos imóveis 
do município, conforme condições e especificações constantes no 
edital e seus anexos, houve a inclusão do 1º TERMO DE 
RETIFICAÇÃO  conforme segue: 
  
QUANTO AO ITEM 18.17 DO EDITAL : 
ONDE SE LÊ: 
18.17. As empresas deverão realizar visita técnica obrigatória, por 
meio de seu de seu Responsável Técnico (Engenheiro) registrado no 
CREA, devidamente credenciado, devendo o mesmo no ato da visita 
apresentar junto com o Documento de Credenciamento juntamente 
com a Certidão do CREA comprovando seu vinculo com a empresa  
e  ainda documento de identificação. 
  
LEIA-SE QUANTO AO ITEM 18.17 DO EDITAL : 
  
18.17. As empresas deverão realizar visita técnica obrigatória, por 
meio de seu de seu Responsável legalmente constituído, devendo o 
mesmo no ato da visita apresentar junto um documento ou procuração 
que comprove seu vinculo com a empresa e ainda documento de 
identificação. 
  
Ratificam-se os demais termos do edital. 
  
Diamantino-MT, 13 de junho de 2011. 
  
SANDRA BERENICE WAGNER DA SILVA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Sandra Berenice Wagner da Silva 
Código Identificador:9C271B57 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 386/2011 – Ass. 
14/06/2011 – Vlr. R$ 3.425,00 (Treis mil, quatrocentos e vinte e cinco 
reais); Contratado : LUIZ CARLOS DARONCO – Processo Convite 
Nº 018/2011; Objeto : AQUISIÇÃO DE PEÇAS ELÉTRICAS E 
SERVIÇOS PARA MANUTENÇÃO DA FROTA DE 
VEÍCULOS DA PREFEITURA; Vigência do contrato : 31/12/2011 
DIAMANTINO – MT – 14/06/2011 
  
JUVIANO LINCOLN   
Prefeito Municipal 
  
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 387/2011 – Ass. 
14/06/2011 – Vlr. R$ 42.582,00  (Quarenta e dois mil, quinhentos e 
oitenta e dois reais); Contratado : AUTO ELÉTRICA CASTANHEL 
LTDA. – Processo Convite Nº 018/2011; Objeto : AQUISIÇÃO DE 
PEÇAS ELÉTRICAS E SERVIÇOS PARA MANUTENÇÃO DA 
FROTA DE VEÍCULOS DA PREFEITURA; Vigência do contrato 
: 31/12/2011 
DIAMANTINO – MT – 14/06/2011 
  
JUVIANO LINCOLN   
Prefeito Municipal 
  
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  Nº 333/2011 – 
Ass. 29/04/2011- Vlr. R$ 70.578,56 (Setenta mil, quinhentos e setenta 
e oito reais e cinqüenta e seis centavos) – Contratado : 
ASSOCIAÇÃO DAS MULHERES TRABALHADORAS RURAIS 

DA GLEBA CAETÉ; Processo de Chamada Pública  Nº 001/2011; 
Objeto : AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS; vigência 
do contrato : 31/12/2011. 
DIAMANTINO – MT – 29/04/2011 
  
JUVIANO LINCOLN –  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
André Wirgues Neto 

Código Identificador:DB36C793 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  
 
LICITAÇÃO : PREGÃO PRESENCIAL Nº 023/2011   
OBJETO : REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 
CESTAS BÁSICAS. 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA : 13/06/2011 às 08:30 horas. 
Às oito horas e trinta minutos, a Pregoeira, juntamente com a sua 
Equipe de Apoio, iniciou os procedimentos, constatando que nenhuma 
empresa se fez representar e também não foi entregue nenhum 
envelope com documentação e propostas. Sendo assim, às oito horas e 
quarenta e cinco minutos a Pregoeira abriu a sessão e declarou 
DESERTA a Licitação. 
  
Diamantino (MT), 13 de junho de 2011. 
  
SANDRA BERENICE WAGNER DA SILVA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Sandra Berenice Wagner da Silva 
Código Identificador:00AF51B6 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM AQUINO  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATOS DE CONTRATOS  

 
MAIO-2011  
  
CONTRATO Nº 059/2011 
CONTRATADO (A): ORLANDO JOSE MARTINS 
OBJETO: Prestação de serviços na instalação do Sistema Hidráulico e 
Comando da Bomba de Incêndio do Terminal Rodoviário deste 
município de Dom Aquino-MT. 
DATA DO CONTRATO: 02/05/2011 
VIGÊN CIA: 15 (QUINZE) DIAS 
VALOR DO CONTRATO: R$ 1.500,00 
  
CONTRATO Nº 060/2011 
CONTRATADO (A) GONÇALVES & CAMILO GONÇALVES 
LTDA 
OBJETO: Execução de serviços do controle de qualidade da água e 
distribuída, proveniente do sistema de distribuição de água através de 
um químico responsável e juntamente com a contratação de serviços 
de análises laboratoriais, junto ao laboratório da empresa licitante, 
para atender ao Departamento de água e Esgoto/DAE. 
DATA DO CONTRATO: 02/05/2011 
VIGÊNCIA: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias 
VALOR DO CONTRATO: R$ 29.256,00 
  
CONTRATO Nº 061/2011 
CONTRATADO (A): DOMANI DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS 
LTDA 
OBJETO: Aquisição de um veículo zero km, tipo passeio, fabricação 
nacional, quatro portas bicombustível, conforme descrições contidas 
no edital, seus anexos, e de acordo as condições apresentadas em sua 
proposta para atender a Secretaria Municipal de Ação Social. 
DATA DO CONTRATO: 11/05/2011 
VIGÊNCIA: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias 
VALOR DO CONTRATO: R$ 33.500,00 
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EXTRATO DE  DISTRATO AO  CONTRATO Nº 055/2011 –
  ELISVANIA BORGES SILVA – DATA: 05/05/2011 
EXTRATO DE  DISTRATO AO  CONTRATO Nº 011/2010  E  1º 
TERMO ADITIVO 2011  – OSMAR DA CRUZ FIGUEIREDO 
DATA: 31/05/2011 
  
Dom Aquino-MT, 14 de Junho de 2011. 
  
MILTON DE AMORIM GOMES 
Secretário de Finanças e Planejamento/Administração 

Publicado por: 
Laudiceia Gomes da Silva 

Código Identificador:FD47C19C 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARANTÃ DO NORTE  

 
GABINETE DO PREFEITO 

17° EDITAL DE CONVOCAÇÃO DO PROCESSO SELETIVO 
N° 008/2011 SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

CULTURA E DESPORTO.  
 
A Prefeitura do Município de Guarantã do Norte, Estado de Mato 
Grosso, tendo em vista o Processo Seletivo n° 008/2011, realizado no 
dia 25 de maio de 2011, CONVOCA pelo presente edital a candidata 
aprovada para o preenchimento da vaga abaixo relacionada: 
  

  
Os candidatos convocados terão um prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito) horas a contar de 14 de junho de 2011, para tomar posse no 
referido cargo, conforme edital. Os candidatos deverão apresentar-se 
no Departamento de Recursos Humanos dentro do prazo estipulado, 
munidos dos seguintes documentos: 
  
Cópias legíveis autenticadas ou acompanhadas de originais: 
Carteira de Identidade; 
Cadastro de Pessoa Física (CPF); 
Título de Eleitor e Certidão de quitação com a Justiça Eleitoral; 
Certificado de Reservista das Forças Armadas, quando for o caso; 
Originais: 
Atestado de aptidão física e mental para o cargo, assinado por junta 
médica oficial do município, no qual deverá constar se o candidato 
possui condições de exercício do cargo para o qual foi aprovado; 
Duas fotos 3X4 recentes; 
Declaração de que não exerce função pública ou que a acumulação é 
permitida pela Constituição Federal; 
Certidão Negativa do Cartório Distribuidor ou Cartório Criminal do 
Município onde reside. 
  
Guarantã do Norte/MT, 14 de junho de 2011. 
  
MERCIDIO PANOSSO 
Prefeito Municipal 
  
Registrada nesta Secretaria 
Afixada no Mural do Paço Municipal; 
Publicado no site da Prefeitura Municipal e no Jornal Oficial do 
Município AMM, em 14/06/2011. 
NP nº 502/2011. 
  
CLECI BORELI FELISBINO  
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão 

Publicado por: 
Micheli Guerreiro Campos 

Código Identificador:BD5F7A39 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL Nº 916/2011  

 

“DISPÕE SOBRE ABERTURA DE CRÉDITO 
ADICIONAL ESPECIAL, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.”  

  
MERCÍDIO PANOSSO, PREFEITO MUNICIPAL DE 
GUARANTÃ DO NORTE/MT, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES 
QUE LHE SÃO CONFERIDAS EM LEI,  
FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E 
ELE SANCIONA A SEGUINTE LEI:  
  
ARTIGO 1º - Fica aberto no Orçamento Anual da Prefeitura 
Municipal de Guarantã do Norte, no exercício financeiro de 2011, 
Crédito Adicional Suplementar no valor total de R$ 127.000,00 
(CENTO E VINTE E SETE MIL REAIS), destinado a atender a 
seguinte dotação orçamentária: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E TURISMO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E TURISMO 
07.01.23.695.1351.1143.3390.39 – 4° Festival de Pesca   -   R$ 
127.000,00  
  
ARTIGO 2°  - Para dar cobertura ao crédito autorizado no artigo 
anterior, serão utilizados os recursos definidos pelo Artigo 43, § 1º, 
inciso II, da Lei Federal nº 4.320/64 re, os provenientes de excesso de 
arrecadação, sendo R$ 112.000,00 (CENTO E DOZE MIL REAIS) 
conforme Proposta n° 010575/2011 com o Ministério do Turismo e 
R$ 15.000,00 (QUINZE MIL REAIS) da Secretaria de Turismo do 
Estado de Mato Grosso. 
   
ARTIGO 3º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e 
revogando as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Guarantã do Norte – MT, aos 09 
dias do mês de junho do ano de dois mil e onze. 
  
MERCIDIO PANOSSO 
Prefeito Municipal 
  
Registrada nesta Secretaria 
Afixada no Mural do Paço Municipal; 
Publicado no site da Prefeitura Municipal em 09/06/2011. 
NP nº 464/2011. 
  
CLECI BORELI FELISBINO  
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão 

Publicado por: 
Micheli Guerreiro Campos 

Código Identificador:E3AFEC54 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL Nº 917/2011  

 
“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A 
CONTRATAR FINANCIAMENTO JUNTO A CAIXA 
ECONOMICA FEDERAL, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.”  

  
MERCÍDIO PANOSSO, PREFEITO MUNICIPAL DE 
GUARANTÃ DO NORTE/MT, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES 
QUE LHE SÃO CONFERIDAS EM LEI,  
FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E  
ELE SANCIONA A SEGUINTE LEI : 
  
ARTIGO 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a contratar 
financiamento junto a Caixa Econômica Federal, até o valor de R$ 
7.055.000,00 (SETE MILHÕES E CINQÜENTA E CINCO MIL 
REAIS), observadas as disposições legais e contratuais em vigor para 
as operações de crédito do Programa de Infra-Estrutura de Transporte 
e da Mobilidade Urbana – PRÓ-TRANSPORTE. 
Parágrafo Único - Os recursos resultantes do financiamento 
autorizado neste artigo serão obrigatoriamente aplicados na execução 
do Programa de Infra-Estrutura de Transporte e da Mobilidade Urbana 
– PRÓ-TRANSPORTE, no termo da Resolução n° 3.688, de 
19/02/2009, do Conselho Monetário Nacional. 
  

PROFESSORA – ENSINO MÉDIO 
CLASSIFICAÇÃO  NOME  INSCRIÇÃO  
5° Elaine Rodrigues Pinto Ribeiro 006 
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ARTIGO 2° - Para pagamento do principal, juros e outros encargos 
da operação de crédito, fica a Caixa Econômica Federal autorizado a 
debitar na conta-corrente mantida em sua agência, a ser indicada no 
contrato, onde são efetuados os créditos dos recursos do Município, 
ou, na falta de recursos suficientes nessa conta, em quaisquer outras 
contas de depósito, os montantes necessários à amortização e 
pagamento final da divida, nos prazos contratualmente estipulados. 
Parágrafo Único - No caso de os recursos do Município não serem 
depositados na Caixa Econômica Federal, fica a instituição financeira 
depositária autorizada a debitar, e posteriormente transferir os 
recursos a crédito da Caixa Econômica Federal, nos montantes 
necessários à amortização e pagamento final da Divida, nos prazos 
contratualmente estipulados, na forma estabelecida no caput. 
  
ARTIGO 3° -  Os recursos provenientes da operação de crédito objeto 
do financiamento serão consignados como receita no orçamento ou 
em créditos adicionais. 
  
ARTIGO 4° -  O orçamento do Município consignará, anualmente, os 
recursos necessários ao atendimento da parte não financiada do 
Programa e das despesas relativas à amortização de principal, juros e 
demais encargos decorrentes da operação de crédito autorizada por 
esta lei. 
  
ARTIGO 5º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e 
revogando as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Guarantã do Norte – MT, aos 09 
dias do mês de junho do ano de dois mil e onze. 
  
MERCIDIO PANOSSO 
Prefeito Municipal 
  
Registrada nesta Secretaria 
Afixada no Mural do Paço Municipal; 
Publicado no site da Prefeitura Municipal em 09/06/2011. 
NP nº 467/2011. 
  
CLECI BORELI FELISBINO  
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão 

Publicado por: 
Micheli Guerreiro Campos 

Código Identificador:9656621C 
 

PREVIGUAR 
PORTARIA 009/2011 

 
“Dispõe sobre a retificação da Portaria n.º 005/2010 
que trata da concessão do benefício de Aposentadoria 
Por Invalidez a servidora Sra. Jane Clebia Soares de 
Souza.” 

  
O Diretor Executivo do PREVIGUAR - Fundo Municipal de 
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de 
Guarantã do Norte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais e; 
  
Considerando o Art. 40, §1º, inciso I, da Constituição Federal com 
redação determinada pela E.C 41/2003, combinado com Art. 12, 
inciso I, da Lei Municipal nº 091 de 18 de maio de 2005, que rege a 
previdência municipal, lei municipal n° 0759/2009 de 28 de agosto de 
2009 que implanta o piso salarial profissional nacional para os 
profissionais do magistério público municipal, da educação básica – 
no que pertine à área de atuação do município - de acordo com a lei 
federal nº 11.738 e dá outras providências; 
  
Resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício Aposentadoria Por Invalidez, a Sra. 
Jane Clebia Soares de Souza, brasileira, casada, portadora do RG n.º 
000816.240, SSP/MS e do CPF n.º 637.655.271-49, residente e 
domiciliada neste município, servidora Efetiva, no cargo Professora 
Classe “A”, Nível “03”, lotada na Secretaria Municipal Educação, 
Cultura e Desporto, devidamente matriculada sob o nº 000880, com 

proventos proporcionais, conforme processo administrativo do 
PREVIGUAR, n.º 2010.03.0002P, a partir desta data até posterior 
deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
Guarantã do Norte - MT, 10 de junho de 2011.  
  
CARLOS LIVINO DE MELO 
Diretor Executivo do PREVIGUAR 
  
Homologo: 
MERCIDIO PANOSSO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Lourdes Bussolaro 

Código Identificador:87AC0122 

 
PREVIGUAR 

PORTARIA 010/2011 
 

“Dispõe sobre a retificação da portaria n.º 006/2001 
que concedeu o benefício de Aposentadoria 
Compulsória ao servidor Sr. José Gomes Neto.”  

  
O Diretor Executivo do Fundo Municipal de Previdência Social 
dos Servidores Públicos do Município de Guarantã do Norte, 
Estado de Mato Grosso – PREVIGUAR, no uso de suas atribuições 
legais e; 
  
Considerando o Art. 40, §1º, inciso II da Constituição Federal, com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº. 41/2003, combinado 
com Art. 12, inciso II da Lei Municipal n.º 091 de 18 de maio de 2005 
que rege a previdência municipal e Lei Complementar n.º 101/2005, 
que dispõe sobre a reformulação do estatuto dos servidores públicos 
civis, do município, das suas autarquias e fundações e dá outras 
providências; 
  
Resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício Aposentadoria Compulsória, ao Sr. 
José Gomes Neto, brasileiro, casado, portador do RG n.º 5.778.095 
SSP/SP e do CPF n.º 304.309.178-72, residente e domiciliado neste 
município, Servidor Efetivo, no cargo de Agente de Vigilância e 
Manutenção, lotado na Secretaria Municipal de Administração e 
Finanças, devidamente matriculado sob o nº 567, com proventos 
Proporcionais, conforme processo administrativo no PREVIGUAR, nº 
2001.01.0001P, a partir de 04/03/2011, até posterior deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria retroage seus efeitos a 04/03/2011, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
Guarantã do Norte - MT, 13 de junho de 2011.  
  
CARLOS LIVINO DE MELO 
Diretor Executivo do PREVIGUAR 
  
Homologo: 
MERCIDIO PANOSSO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Lourdes Bussolaro 

Código Identificador:EBF83673 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIAVAÍ  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO 008/2011 
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A Prefeitura Municipal de Indiavaí-MT, através do Pregoeiro, torna 
público para conhecimento dos interessados que a Licitação Pregão 
Presencial 008/2011, cujo Objeto é: Aquisição de peças, materiais 
elétricos e serviços, lubrificantes, serviços de torno e solda, e serviços 
de retifica de motores, marcada para o dia 27 de Junho de 2011, 
entrega dos Envelopes: Até as 08:30 horas (horário de Mato Grosso), 
do dia 27/06/2011, no endereço Rua Getulio Vargas, nº 650. Abertura 
do envelopes, às 09:00 horas, do dia 27 de Junho de 2011, no 
endereço Rua Getulio Vargas nº 650, Centro, Indiavaí/MT. CEP 
78.295-000, e no site www.prefeituradeindiavai.com.br. 
Fundamento Legal Regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 
regulamentada pelo Decreto 3.555/2000 e subsidiariamente pela Lei 
8.666 de 21/06/93 (com alterações da Lei 8883/94 e da Lei nº 
9.648/98). Indiavaí – MT. 14 de Junho de 2011. 
  
CLEBER PEREIRA DOS SANTOS 
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:390194CD 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
*PORTARIA Nº. 106/2011, DE 10 DE JUNHO DE 2011.  

 
Concede licença prêmio por assiduidade a servidora 
Sandra Aparecida Penha de Arruda e dá outras 
providências. 

  
Orlei José Grasseli, Prefeito do Município de Ipiranga do Norte, 
Estado do Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei e de conformidade com o disposto nos artigos 
102/106 da Lei Complementar nº. 02, de 21 de dezembro de 2009 
(Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos dos Profissionais da 
Educação), e demais dispositivos legais pertinentes; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º. Conceder a funcionária Sandra Aparecida Penha de 
Arruda , matrícula nº. 270, ocupante do cargo efetivo de AAE-
Zelador(a), lotada na Secretaria Municipal Educação Cultura e 
Esporte, a LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE,  nos termos 
dos artigos 102 ao 106 da Lei Complementar nº. 02, de 21 de 
dezembro de 2009, pela concessão de licença premio por assiduidade 
por um mês e a sua conversão em pecúnia por dois meses com inicio 
dia 10 de Junho de 2011 e termino dia 08 de Setembro de 2011, 
referente ao período aquisitivo 2006/ 2011. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito do Município de Ipiranga do Norte, Estado de 
Mato Grosso, em 10 de Junho de 2011. 
* REPUBLICADA POR ERRO DE DIGITAÇÃO 
  
ORLEI JOSÉ GRASSELI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:68DBA4B6 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº. 107/2011, DE 10 DE JUNHO DE 2011.  

 
Concede licença prêmio por assiduidade ao servidor 
Celeni Cariaga da Silva e dá outras providências. 

  
Orlei José Grasseli, Prefeito do Município de Ipiranga do Norte, 
Estado do Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei e de conformidade com o disposto nos artigos 
102/106 da Lei Complementar nº. 02, de 21 de dezembro de 2009 

(Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos dos Profissionais da 
Educação), e demais dispositivos legais pertinentes; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º. Conceder a funcionária, Celeni Cariaga da Silva matrícula 
nº. 226, ocupante do cargo efetivo de Professora de Nível Superior de 
I a IV, lotada na Secretaria Municipal Educação Cultura e Esporte, a 
LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE,  nos termos dos artigos 
102 ao 106 da Lei Complementar nº. 02, de 21 de dezembro de 2009, 
pela concessão de licença prêmio por assiduidade e a sua conversão 
em pecúnia com inicio dia 10 de Junho de 2011 e termino dia 08 de 
Setembro de 2011, referente ao período aquisitivo 2006/ 2011. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito do Município de Ipiranga do Norte, Estado de 
Mato Grosso, em 10 de Junho de 2011. 
* REPUBLICADA POR ERRO DE DIGITAÇÃO 
  
ORLEI JOSÉ GRASSELI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:5678FA53 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº. 108/2011, DE 13 DE JUNHO DE 2011.  

 
Concede licença prêmio por assiduidade a 
servidora Girlaine Alves de Arruda Azevedo e dá 
outras providências. 

  
Orlei José Grasseli, Prefeito do Município de Ipiranga do Norte, 
Estado do Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei e de conformidade com o disposto nos artigos 
102/106 da Lei Complementar nº. 02, de 21 de dezembro de 2009 
(Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos dos Profissionais da 
Educação), e demais dispositivos legais pertinentes; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º. Conceder a funcionária, Girlaine Alveis de Arruda Azevedo 
matrícula nº. 142, ocupante do cargo efetivo de Professora de Nível 
Superior de I a IV, lotada na Secretaria Municipal Educação Cultura e 
Esporte, a LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE,  nos termos 
dos artigos 102 ao 106 da Lei Complementar nº. 02, de 21 de 
dezembro de 2009, pela concessão de licença prêmio por assiduidade 
e a sua conversão em pecúnia com inicio dia 13 de Junho de 2011 e 
termino dia 11 de Setembro de 2011, referente ao período aquisitivo 
2006/ 2011. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito do Município de Ipiranga do Norte, Estado de 
Mato Grosso, em 13 de Junho de 2011. 
* REPUBLICADA POR ERRO DE DIGITAÇÃO 
  
ORLEI JOSÉ GRASSELI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:0CD874AC 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÚBA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONCURSO PÚBLICO - EDITAL COMPLEMENTAR Nº 

004/2011 
 

EDITAL DE RESPOSTA DOS RECURSOS  
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O Prefeito Municipal de Itaúba - MT, por intermédio da Comissão do 
Concurso Público, nomeada pela Portaria nº 031/2011, torna público, 
para conhecimento dos interessados, o resultado do julgamento dos 
recursos interpostos contra o Gabarito Oficial preliminar e/ou 
formulação de questões da Prova Objetiva do concurso público 
destinado a selecionar candidatos para Cargos de provimento efetivo, 
para o quadro de pessoal permanente da Prefeitura Municipal de 
Itaúba – MT, nos termos indicados no presente Edital nº 001/2011, 
analisados de acordo com o item 11, infra transcrito. 
  
11. DOS RECURSOS 
11.1. Caberá recurso à Comissão de Concurso Público em única e 
última instância desde que interposto dentro de 03 (três) dias úteis 
após a divulgação dos atos e, protocolados diretamente na Prefeitura 
Municipal Itaúba - MT: 
11.1.1. Ao edital; 
11.1.2. Ao processo de inscrição/isenção; 
11.1.3. Às questões, o gabarito preliminar e o resultado das Provas 
Objetivas de múltipla escolha e prova prática; 
11.1.4. À pontuação atribuída na Prova de Títulos; 
11.1.5. Erros de cálculo das notas  e  no resultado final. 
11.2. O recurso será: 
11.2.1. Individual, não sendo aceitos recursos coletivos; 
11.2.2. Digitado ou datilografado, em duas vias (original e cópia), 
para cada um dos subitens previstos no item 11.1 contra o qual o 
candidato pretenda recorrer; 
11.2.3. Elaborado com capa para cada item recorrido, da qual conste a 
identificação precisa do item, o nome do candidato, o seu número de 
inscrição, o cargo público efetivo para o qual concorre e a sua 
assinatura; 
11.2.4. Redigido com argumentação lógica e consistente. 
11.3. Os recursos que tenham por objeto as questões, o gabarito e o 
resultado das provas devem conter a indicação clara do número da 
questão, da resposta marcada pelo candidato e da resposta divulgada 
na publicação oficial, além da indicação da bibliografia pesquisada, 
referente a cada questão recorrida, bem como as razões de seu 
inconformismo. 
11.4. Será rejeitado liminarmente o recurso que: 
11.4.1. Não contiver os dados necessários à identificação do candidato 
ou do item recorrido na capa do recurso; 
11.4.2. Não contiver qualquer identificação do candidato no corpo do 
recurso, 
11.4.3. For postado ou protocolado fora do prazo estipulado no 
subitem 11.1; 
11.4.4. Estiver incompleto, obscuro ou confuso; 
11.4.5. For encaminhado para endereço diverso do estabelecido; 
11.4.6. Não atender às demais especificações deste Edital. 
11.5. Se, do exame do recurso, seja por recurso administrativo ou por 
decisão judicial, resultar em anulação de questão da prova objetiva de 
múltipla escolha, os pontos correspondentes à questão anulada serão 
atribuídos a todos os candidatos, ainda que estes não tenham recorrido 
ou ingressado em juízo. 
11.6. Se houver alteração do gabarito oficial, o mesmo será 
republicado. 
11.7. O recurso será interposto no prazo de 3 (três) dias úteis 
contados do primeiro dia útil subseqüente à data de publicação do 
gabarito oficial, no quadro de avisos da Prefeitura Municipal de Itaúba 
- MT. O prazo previsto para a interposição de recurso é preclusivo e 
comum a todos os candidatos. 
11.8. Os gabaritos preliminares das provas objetivas serão divulgados 
na Internet, no endereço (www.itauba.mt.gov.br).a partir do dia 
subseqüente ao da realização das provas teóricas, dia 15 de maio de 
2011. 
11.9. Para recorrer contra os gabaritos preliminares das provas 
objetivas, o candidato deverá utilizar-se do modelo de formulário 
disposto Anexo IX. 
11.6. Todos os recursos devidamente embasados serão analisados e as 
justificativas das alterações de gabarito serão divulgadas no site 
(www.itauba.mt.gov.br). 
11.6.1. Não serão encaminhadas respostas individuais aos candidatos. 
11.7. Não será aceito recurso via postal, via fax, via correio eletrônico 
ou, ainda, intempestivo. 
11.7.1. O recurso deverá ser protocolado pessoalmente junto à 
Comissão do Concurso Público, no endereço do Paço Municipal. 

NIVEL SUPRIOR 
  

  
Questão nº 33: Conhecimento Especifico – O recurso do candidato 
foi consistente. Detectou-se que a alternativa “A” é a única que 
responde à questão nº 33. Sendo assim, dá-se provimento ao recurso 
interposto. 
Altera-se o gabarito da questão nº 33 da alternativa “C” para “A” 
  
Questão nº 39: Conhecimento Especifico – O recurso do candidato 
foi consistente. Detectou-se que a alternativa “B” é a única que 
responde à questão nº 39. Sendo assim, dá-se provimento ao recurso 
interposto. 
Altera-se o gabarito da questão nº 39 da alternativa “D” para “B” 
  
Face ao exposto, após análise dos recursos, os mesmos foram 
julgados, procedentes ou improcedentes, de acordo com as decisões e 
fundamentações.. 
  
Publique-se, 
  
Cuiabá- MT, 14 de junho de 2011 
  
CARINE CANDIDA BLOCK 
Presidente da Comissão do Concurso Público                            
  
RAIMUNDO ZANON 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Otavio Luiz Fiel 

Código Identificador:AC96F6BA 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAURU  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CANCELAMENTO DE PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO  

 
 EDITAL 022/2011 

CANCELAMENTO DO PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO PARA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA Nº 

002/2011 
  

DISPÕE SOBRE O CANCELAMENTO DO 
PROCESSELETIVO SIMPLIFICADO VISANDO A 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA POR TEMPO 
DETERMINADO. 

  
O MUNICÍPIO DE JAURU – ESTADO DE MATO GROSSO, 
pessoa jurídica de direito público interno, com sede Administrativa na 
Rua do Comércio, nº 480, Centro, Jauru – MT, inscrito no CNPJ/MF 
nº 15.023.948/0001-30,  através do seu Prefeito Municipal Sr. 
PEDRO FERREIRA DE SOUZA, por meio da  Comissão 
Organizadora do Processo Seletivo designada pela Portaria nº 
029/2011, torna-se público para todos os interessados, o 
CANCELAMENTO   do Processo Seletivo Simplificado, objeto do 
Edital n° 017/2011 que visava a seleção de interessados, por meio 
de critérios objetivos e isonômicos, para atender a necessidade de 
contratação temporária de excepcional interesse público – 
imediata ou futura. 
  
1.     DO CANCELAMENTO  
1.1      - Por orientação exarada no parecer do Controle Interno, 
determino o cancelamento do Processo Seletivo Simplificado para 
Contratação Temporária por Tempo Determinado de n° 002/2011, 
objeto do Edital nº 017/2011. 
  
Jauru-MT, 13 de junho de 2011.  
  
PEDRO FERREIRA DE SOUZA 
Prefeito Municipal  

Nº INSC. CANDIDATO CARGO 
258 Maria Luiza Sussai Psicólogo 
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LEAR TEIXEIRA  
Presidente da Comissão 

Publicado por: 
Anderson Pavini 

Código Identificador:6B258DD1 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUÍNA  

 
DEPARTAMENTO DE TRANSITO MUNICIPAL 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO N. 06/2011 INFRAÇÕES DE 
TRANSITO.  

 
DEPT° DE TRÂNSITO 

MUNICIPAL DE JUINA-MT 
  
Edital De Notificação N. 06/2011 Infrações de Transito. 
O Diretor do departamento de Transito Municipal de Juina, Estado do 
Mato grosso ,na qualidade de autoridade de transito Municipal, com 
fulcro nos artigos 281 e 282, do código de trânsito Brasileiro, 
considerando esgotadas as tentativas de ciência das infrações por 
outros meios, NOTIFICA os PROPRIETÁRIOS DOS VEÌCULOS 
ABAIXO RELACIONADOS que estes foram autuados nas datas 
especificadas, tendo os referidos Autos de Infração de Transito sido 
julgados subsistentes. Com efeito, CASO O CONDUTOR-
INFRATOR NÂO TENHA SIDO IDENTIFICADO NO MOMENTO 
DA AUTUAÇÂO, e tratando-se de infração de competência de 
condutor, para fins de pontuação, os PROPRIETARIOS DOS 
VEÍCULOS, a partir da publicação do presente edital, tem o prazo 15 
(quinze) dias para apresentá-lo ao departamento de trânsito Municipal, 
sob pena de ser considerado o responsável pela pontuação decorrente, 
nos termos do artigo 257,in 7º e 8º de CTB, e resoluções 17 e 72/98 
do CONTRAN. Ficam NOTIFICADOS também para, querendo, 
interpor no prazo de 30 (trinta) dias da publicação deste Edital, por 
escrito, RECURSO ADMINISTRATIVO, sem a necessidade de 
pagamento prévio da multa, conforme os artigos 282, in. 4º, 
285,286,e287 do CTB. Outrossim, NOTIFICA que o RECURSO 
ADMINISTRATIVO deverá ser interposto junto ao Departamento de 
Trânsito Municipal, sito na AV. Hilda Lourdes Pedrotti, s/nº centro, 
no Município de Juina MT, anexo a secretária Municipal de Infra- 
estrutura (PARQUE DE MAQUINAS MUNICIPAL) . 
ENQUADRAMENTO ARTIGO 181 VIII ( Estacionar em local, 
horário proibido) 

ENQUADRAMENTO ARTIGO 195 
(Desobedecer as Ordens Emanadas de Autoridade Competente de 

Trânsito) 

ENQUADRAMENTO ARTIGO 196-II (Trafegar pela contra-mão de 
direção). 

ENQUADRAMENTO ARTIGO 167 
( Deixar o condutor de usar o cinto de segurança) 

ENQUADRAMENTO ARTIGO 244 I 
(Conduzir Motocicleta sem capacete de segurança) 

ENQUADRAMENTO ARTIGO ART.181 I (Estacionar a menos de 
05 metros da esquina) 

O ARTIGO ART. 182 VI 
(Parar o veiculo sobre a faixa de pedestre) 

ENQUADRAMENTO ARTIGO ART.214 I ( Não dá Preferência ao 
pedestre na faixa) 

ENQUADRAMENTO ARTIGO ART.244 III ( Conduzir Veiculo 
Equilibrando em uma roda ) 

ENQUADRAMENTO ARTIGO ART.186 II ( Trafegar pela 
Contramão sentido único)) 

ENQUADRAMENTO ARTIGO ART.214 II ( Deixar de dar 
preferência a pedestre que não haja concluido a travessia) 

  
JUINA –MT 14 de Junho de 2011 
  
DIRCEU PEREIRA DE MENDONÇA 
Diretor Dept° Transito Municipal 
Portaria Mun. 034/09 
Poder Executivo 
  
JUINA - MT  

Publicado por: 
Dirceu Pereira de Mendonça 

Código Identificador:1E805569 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATO DE CONTRATO N. 44/2011 

 
Contratado: CENTERMEDI COMÉRCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA. 
Valor : R$ 28.400,00 (vinte e oito mil e quatrocentos reais). 
Vigência: 01/04/2011 a 01/10/2011 
Dotação:05.002.3390.30 - Material de Consumo 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E MATERIAIS 
HOSPITALARES PARA USO DA SECRETARIA DE SAUDE DO 
MUNICIPIO DE JUINA, ESTADO DE MATO GROSSO  
  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal de Juina 

Publicado por: 
Paulo Sergio Markoski 

Código Identificador:209A8F82 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATO DE CONTRATO N. 45/2011 

 
Contratado: DIMASTER COM. DE PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA. 
Valor : R$ 82.950,00 (oitenta e dois mil, novecentos e cinquenta 
reais). 
Vigência: 01/04/2011 a 01/10/2011 
Dotação: 05.002.3390.30 - Material de Consumo 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E MATERIAIS 
HOSPITALARES PARA USO DA SECRETARIA DE SAUDE DO 
MUNICIPIO DE JUINA, ESTADO DE MATO GROSSO. 
  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal de Juina 

Publicado por: 
Paulo Sergio Markoski 

Código Identificador:C6F17B93 

PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

HFS6076 MTA0551212 05/06/2011 ÂS 21:30 

PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

HSO9534 MTA0574270 03/062011 ÀS 11:10 

PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

KAD1754 MTA05511182 03/06/2011 ÀS 12:30 

JYY9678 MTA0551186 11/06/2011 ÀS 07:35 

PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

NPG9658 MTA0551207 05/06/2011 ÀS 08:55 

PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

KAB6934 MTA0574708 03/06/2011 ÁS 09:10 

PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

NPG9658 MTA0551208 05/06/2011 ÀS 08:57 

PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

NJK4825 MTA0537904 27/05/2011 ÁS 18:30 

PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

NPQ9747 MTA0574269 01/06/2011 ÀS 10:40 

PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

JYU5762 MTA0574307 04/06/2011 Às 21:10 

PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

OAR0548 MTA0574311 04/06/2011 Às 23:17 

PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

NPQ9747 MTA0574269 01/06/2011 ÀS 10:40 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATO DE CONTRATO N. 46/2011 

 
Contratado: LABORATORIO SANOBIOL LTDA 
 Valor: R$ 13.410,00 (treze mil quatrocentos e dez reais). 
Vigência: 01/04/2011 a 01/10/2011 
Dotação: 05.002.3390.30 - Material de Consumo 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E MATERIAIS 
HOSPITALARES PARA USO DA SECRETARIA DE SAUDE DO 
MUNICIPIO DE JUINA, ESTADO DE MATO GROSSO. 
  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal de Juina 

Publicado por: 
Paulo Sergio Markoski 

Código Identificador:388A8F4A 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE CONTRATO N. 47/2011 
 
Contratado: RINALDI E COGO LTDA  
Valor : R$ 617.223,23 (seiscentos e dezessete mil duzentos e vinte três 
reais e vinte três centavos). 
Vigência: 01/04/2011 a 01/10/2011 
Dotação: 05.002.3390.30 - Material de Consumo 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E MATERIAIS 
HOSPITALARES PARA USO DA SECRETARIA DE SAUDE DO 
MUNICIPIO DE JUINA, ESTADO DE MATO GROSSO. 
  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal de Juina 

Publicado por: 
Paulo Sergio Markoski 

Código Identificador:7D9F7BA0 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATO DO CONTRATO N. 48/2011 

 
Contratado: STOCK COMERCIAL HOSPITALAR LTDA 
Valor : R$ 61.599,00 (sessenta e um mil, quinhentos e noventa e nove 
reais). 
Vigência: 01/04/2011 a 01/10/2011 
Dotação: 05.002.3390.30 - Material de Consumo 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E MATERIAIS 
HOSPITALARES PARA USO DA SECRETARIA DE SAUDE DO 
MUNICIPIO DE JUINA, ESTADO DE MATO GROSSO  
  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal de Juina 

Publicado por: 
Paulo Sergio Markoski 

Código Identificador:EB757CDA 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATO DO CONTRATO N. 49/2011 

 
Contratado: SULMEDI COMÉRCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA  
Valor : R$ 481.332,70 (quatrocentos e oitenta e um mil, trezentos e 
trinta e dois reais e setenta centavos) 
Vigência: 01/04/2011 a 01/10/2011 
Dotação: 05.002.3390.30 - Material de Consumo 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E MATERIAIS 
HOSPITALARES PARA USO DA SECRETARIA DE SAUDE DO 
MUNICIPIO DE JUINA, ESTADO DE MATO GROSSO. 
  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal de Juina 

Publicado por: 
Paulo Sergio Markoski 

Código Identificador:44256D50 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATO DO CONTRATO N. 50/2011 

Contratado: ROZIMEIRY CONTRIGIANY BENTO. 
Valor : R$ 4.905,00 (Quatro mil novecentos e cinco reais). 
Vigência: 05/04/2011 a 31/12/2011 
Dotação: 03.002 3390.36 – Outros Serviços de Terceiros – Serviços 
Administrativos 
Objeto: Prestação de serviços junto a Agência de Correios 
Comunitário do Distrito de Terra Roxa, neste Município, conforme 
Termo de Convênio nº 07/2007 firmado entre a Prefeitura Municipal 
de Juina e a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 
  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal de Juina 

Publicado por: 
Paulo Sergio Markoski 

Código Identificador:CB56AB7D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUSCIMEIRA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE LICITAÇÃO  
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 015/2011 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2011 
AVISO DE LICITAÇÃO 
A Prefeitura Municipal de Juscimeira, localizada a Avenida “N” nº 
210 – Bairro Cajus, Juscimeira/MT através da sua Pregoeira Oficial, 
TORNA PÚBLICO que realizará às 08:00 HORAS DO DIA 30 DE 
JUNHO DE 2011 no Gabinete do Prefeito Municipal, no endereço 
acima citado, sessão pública para realização de licitação na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2011, do tipo MENOR 
PREÇO POR LOTE, tendo por objeto o REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE REFEIÇÕES 
TIPO “MARMITEX” E “COMERCIAL” NA CIDADE DE 
JUSCIMEIRA conforme constantes no Termo de Referência anexo I 
do Edital. Os envelopes contendo as proposta de preços e os 
documentos de habilitação serão recebidos até às 08:00 HORAS DO 
DIA 30 JUNHO DE 2011. O credenciamento será feito no inicio da 
sessão. Os interessados poderão ler ou obter cópia do Edital e seus 
anexos na Prefeitura Municipal de Juscimeira no endereço acima, no 
horário das 07:00 às 13:00 horas, nos dias úteis a partir desta data. 
Para fornecimento do Edital e seus anexos, será cobrada uma taxa no 
valor de R$ 15,00 (quinze reais), referentes aos custos de reprodução 
gráfica. Outras informações poderão ser obtidas pelo telefone (66) 
3412-1062 ou pelo e-mail: pmjuscimeira.licitacao@hotmail.com. 
Juscimeira/MT, 14 de Junho de 2011. 
  
FATIMA LOPES DOS SANTOS 
Pregoeira 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:0DF31000 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAMBARI D´OESTE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO Nº 013/2011 13 DE JUNHO DE 2011 

 
“Homologa as Instruções Normativas - Instrução 
Normativa – SPA Nº 001/2011 - Versão: 01/2011 e 
Instrução Normativa – SPA Nº 002/2011 - 
Versão: 01/2011, que dispõe sobre o Departamento 
de Patrimônio de todos os Órgãos da Administração 
Municipal de Lambari D’Oeste.” 
MARIA MANEA DA CRUZ, Prefeita do 
Município de Lambari D’Oeste, Estado de Mato 
Grosso no uso de suas atribuições legais, 
D E C R E T A: 
  
Art. 1º. “Homologa as Instruções Normativas - Instrução Normativa 
– SPA Nº 001/2011 - Versão: 01/2011 e Instrução Normativa – SPA 
Nº 002/2011 - 
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Versão: 01/2011, que dispõe sobre o Departamento de Patrimônio de 
todos os Órgãos 
da Administração Municipal de Lambari D’Oeste. 
  
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete da Prefeita, Edifício Sede do Poder Executivo Municipal, 
aos treze dias do mês de junho do ano de dois mil e onze. 
  
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
  
MARIA MANEA DA CRUZ 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:B2598925 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
INSTRUÇÃO NORMATIVA – SPA Nº 001/2011 - VERSÃO: 

01/2011 
 
ASSUNTO: Controle Patrimonial de Bens Móveis 
ATO DE APROVAÇÃO:  Decreto nº 13/2011 
ÓRGÃO CENTRAL/UNIDADE RESPONSÁVEL: Departamento 
de Patrimônio. 
SETORES ENVOLVIDOS: Departamento de Patrimônio e todos os 
Órgãos da Administração Municipal. 
I - FINALIDADE  
Disciplinar e normatizar os procedimentos de controle dos bens 
patrimoniais móveis, normatizar os procedimentos de inventário dos 
bens móveis, garantir a legalidade nos processos de reavaliação de 
bens móveis, atender legalmente os dispositivos contidos na Lei 
Federal nº 4.320/1964, na Lei Federal nº 8.666/1993 e no Código 
Civil Brasileiro, a serem observados, no âmbito do Poder Executivo e 
Legislativo do Município de Lambari D’Oeste - MT. 
II – ABRANGÊNCIA  
Abrange toda Estrutura Organizacional Administrativa da 
Administração Direta, Indireta, estabelecendo responsáveis, regras, 
procedimentos e prazos para realização das ações. 
O Poder Legislativo Municipal, os Fundos Municipais, as Autarquias 
e Fundações, por tratar-se de órgãos gestores de orçamentos próprios, 
adaptarão ao seu âmbito de atuação as rotinas e procedimentos ora 
estabelecidos. 
III – BASE LEGAL  
A presente instrução segue em conformidade com os princípios da 
Constituição Federal; a Lei Federal nº 4.320/64; Lei Complementar 
Federal nº 101/2000; Lei Federal nº 8.666/93; Lei Federal N° 
8429/92; Código Civil Brasileiro; Lei Complementar Municipal N° 
025/2006; Lei Municipal nº 292/2008 que dispõe sobre o Sistema de 
Controle Interno do Município; Instrução Normativa N° 001/2008 que 
dispõe sobre a padronização na produção de Instruções Normativas; 
Portarias Interministeriais e da Secretaria do Tesouro Nacional que 
interferem na matéria e demais e normas relacionadas ao assunto. 
IV – RESPONSABILIDADES  
1. DA UNIDADE RESPONSÁVEL PELA INSTRUÇÃO 
NORMATIVA:  
1.1. Promover a divulgação e implementação da Instrução Normativa, 
mantendo-a atualizada; orientar as áreas executoras e supervisionar 
sua aplicação; 
1.2. Promover discussões técnicas com as unidades executoras e com 
a unidade responsável pela coordenação do controle interno, para 
definir as rotinas de trabalho e os respectivos procedimentos de 
controle de que devem ser objeto de alteração, atualização ou 
expansão. 
2. DAS UNIDADES EXECUTORAS: 
2.1. Atender às solicitações da unidade responsável pela Instrução 
Normativa, quanto ao fornecimento e informações e à participação no 
processo de atualização; 
2.2. Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre 
alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, 
objetivando a sua otimização, tendo em vista, principalmente, o 
aprimoramento dos procedimentos de controle e o aumento da 
eficiência operacional; 
2.3. Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os 
funcionários da unidade, velando pelo fiel cumprimento da mesma; 

2.4. Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, em 
especial quanto aos procedimentos de controle e padronização dos 
procedimentos na geração de documentos, dados e informações. 
2.5. Compete ao titular de cada Departamento: 
2.5.1. Manter controle sobre os bens que não integram o patrimônio 
da Prefeitura Municipal, mas cujo uso está vinculado a contrato de 
arrendamento, locação ou outra modalidade congênere, encaminhando 
cópia do documento de entrada ao Departamento de Patrimônio; 
2.5.2. Os servidores investidos em função de chefia, direção e 
assemelhados têm responsabilidade pelo acervo patrimonial 
pertencente a sua Unidade, sem prejuízo da responsabilidade imediata 
do Agente de Controle, mediante os respectivos termos de 
responsabilidade. 
2.5.3. Assinar Termo de Responsabilidade, relativo aos bens 
distribuídos e inventariados na Unidade. 
2.5.4. Realizar conferência periódica (parcial ou total), sempre que 
julgar conveniente e oportuno, independentemente dos inventários 
constantes desta Instrução Normativa. 
2.5.5. Manter controle da distribuição interna e externa de bens de sua 
Carga Patrimonial, bem como do período de garantia destes. 
2.5.6. Emitir e controlar os Termos de Responsabilidade de Usuário, 
atribuídos aos servidores responsáveis pelo uso contínuo de bens de 
sua Carga Patrimonial. 
2.5.7. Supervisionar as atividades relacionadas com o bom uso e 
guarda dos bens localizados em sua Unidade. 
2.5.8. Encaminhar, imediatamente após o seu conhecimento, à 
Divisão de Registro Patrimonial e à Controladoria Municipal, 
comunicações sobre avaria ou desaparecimento de bens. 
3.  DA UNIDADE RESPONSÁVEL PELA COORDENAÇÃO DO 
CONTROLE INTERNO:  
3.1. Prestar apoio técnico nas atualizações da Instrução Normativa, em 
especial no que tange à identificação e avaliação dos pontos de 
controle e respectivos procedimentos; 
3.2. Através da atividade de auditoria interna, avaliar a eficácia dos 
procedimentos de controle inerentes ao SPA (Sistema de 
Patrimônio), propondo alterações na Instrução Normativa para 
aprimoramento dos controles. 
V - DOS PROCEDIMENTOS:  
1. PROCEDIMENTOS DE GESTÃO PATRIMONIAL:  
1.1. Sem prejuízo das atribuições estabelecidas na lei de estrutura 
organizacional do Município, o departamento Municipal de 
Patrimônio, adotará no desenvolvimento das atividades de registro e 
controle dos bens patrimoniais, os seguintes procedimentos:  
1.1.1. Implantação de sistema de atualização e reavaliação patrimonial 
dos bens de caráter permanente, observando o disposto nos inciso II 
do art. 106 da Lei 4.320/64; 
1.1.2. Implantação de controle dos bens, direitos e haveres, por fichas 
manuais ou através de sistema informatizado; 
1.1.3. Implantação de registro analítico individual dos bens de caráter 
permanente;  
1.1.4. Implantação de arquivo próprio da documentação pertinente aos 
bens imóveis e móveis; 
1.1.5. Afixação de plaquetas de identificação nos bens móveis; 
1.1.6. Implantação de controle de movimentação patrimonial; 
1.1.7. Colher assinatura em termo de responsabilidade dos bens 
móveis; 
1.1.8. Elaboração de atos próprios para as incorporações e 
desincorporações; 
1.1.9. Manter a Contabilidade Geral informada de todas as ações do 
patrimônio; 
1.1.10. Manter o Sistema de Controle Interno informada de toda 
irregularidade verificada no Departamento; 
1.1.11. Manter o inventário analítico dos bens patrimoniais atualizado; 
1.1.12. Confecção dos termos de guarda e de responsabilidade dos 
bens de natureza móvel; 
1.1.13. Determinar o adesivamento ou pintura identificando a 
logomarca do Poder Executivo nos veículos e máquinas a serviço do 
município; 
2. DA AQUISIÇÃO DOS BENS: 
2.1. Toda a aquisição de bens móveis devera estar prevista na LDO e 
no orçamento anual na categoria econômica despesas de capital; 
2.2. O processo de compra deverá obedecer às exigências dispostas na 
Instrução Normativa SCL N° 001/2010 e suas atualizações e a Lei 
Federal N° 8666/93; 
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2.3. Todo o bem patrimonial comprado deverá ser precedido de uma 
Ordem de Compra, cuja cópia deverá ser enviada ao Setor de 
Patrimônio; 
3. DO RECEBIMENTO DO BEM:  
3.1. No ato de recebimento de um bem este deve dar entrada no 
Almoxarifado Central devendo certificar-se em parceria com o 
Departamento de Patrimonial de que este esteja acompanhado de um 
dos seguintes documentos: 
3.1.1. Nota Fiscal, nos casos de compra; 
3.1.2. Termo de Cessão ou Declaração exarada no processo relativo à 
permuta; 
3.1.3. Termo de Comodato: Os bens adquiridos sob forma de 
Comodato devem vir acompanhados com o termo; 
3.1.4. Termo de Doação: os bens adquiridos sob forma de Doação 
devem vir acompanhados de: 
a) Termo de Doação;  
b) Guia de Produção: (os bens de produção própria da Divisão de 
Reparos e Adaptações - Marcenaria ou de outros departamentos, 
devem ser entregues no Almoxarifado Central, juntamente com a Guia 
de Bens Produzidos, devidamente preenchidos e assinadas). 
3.2. O Almoxarifado Central deverá armazená-lo em local apropriado, 
sob sua responsabilidade, até o respectivo tombamento pelo 
Departamento de Patrimônio, sendo entregue ao servidor responsável 
pelo recebimento do bem que deverá atestá-lo no verso da Nota fiscal. 
3.3. A Nota Fiscal (original) deverá ser entregue no Almoxarifado 
Central, juntamente com o bem, para conferencia e recebimento, 
constando as características básicas do bem (marca, modelo, série, 
etc); 
3.4. O pagamento e a distribuição do bem somente poderão ocorrer 
após o devido tombamento pelo Departamento de Patrimônio; 
3.5. A segunda via ou cópia da Nota Fiscal deverá ficar em poder do 
Departamento de Patrimônio para servir de registro; 
3.6. A primeira via da nota fiscal, depois de conferida e assinada o 
recebimento pelo departamento de patrimônio, deverá ser 
encaminhada ao departamento de contabilidade para fins de 
liquidação do empenho. Nesta Nota Fiscal deverá Ter carimbo de 
“Tombado” e a data; 
3.7. O Departamento de Patrimônio encaminhará, mensalmente, ao 
Departamento de Contabilidade Relação dos bens, para fins de 
compatibilização das aquisições patrimoniais com os respectivos 
registros contábeis. 
4. DO REGISTRO NO SISTEMA: 
4.1. Departamento de patrimônio de posse da segunda via ou cópia da 
nota fiscal lançará a entrada no sistema de patrimônio, inserindo um 
número de tombamento sobre a nota fiscal; 
4.2. Depois de lançado no sistema de patrimônio, a segunda via ou 
cópia da nota fiscal será arquivada em pasta própria, por Secretaria. 
5. DO TOMBAMENTO DO BEM:  
5.1. Depois de lançado no sistema de Patrimônio e gerado a etiqueta 
de numeração, o departamento de patrimônio deverá colar a etiqueta 
ou plaqueta no bem; 
6. DA TRANSFERÊNCIA OU CEDÊNCIA DE BENS: 
6.1. Nenhum bem patrimonial poderá ser transferido de um órgão para 
outro sem a emissão da guia de transferência Patrimonial; 
6.2. A guia de transferência Patrimonial devera ser solicitada ao 
departamento de patrimônio antes da efetiva movimentação do bem; 
6.3. As cedências ou empréstimos de bens móveis pertencentes ao 
Município para terceiros somente ocorrerão quando autorizados pelo 
Prefeito, após cumpridas as exigências legais e celebrado Termo de 
acordo; 
6.4. O departamento de patrimônio remeterá o processo que autoriza a 
cedência ao departamento de contabilidade para escrituração contábil 
no sistema compensado de responsabilidade de utilização de entidade 
beneficiada; 
6.5. A entidade beneficiada com o empréstimo terá tratamento de 
unidade administrativa recebedora, ficando a ficha de classificação 
por Órgão arquivada em seu nome; 
6.6. Através da guia de transferência patrimonial o departamento de 
patrimônio devera alterar no sistema de patrimônio a responsabilidade 
pela guarda do bem. 
7. DA BAIXA DE BENS CONSIDERADOS INSERVÍVEIS:  
7.1. Os bens móveis considerados inservíveis, em desuso, obsoletos, 
ou outra razão, serão recolhidos ao almoxarifado; 

7.2. O departamento de patrimônio devera propor em processo 
administrativo à secretaria de administração o destino a ser da nos 
bens, relacionando-os com os devidos códigos de identificação 
numeral e o estado em que se encontram. 
7.3. O secretário da administração solicitara a comissão de 
patrimônio, nomeada através de Portaria, pelo Prefeito, parecer sobre 
as condições dos bens relacionados e o destino sugerido; 
7.4. Sendo o parecer da Comissão de Patrimônio favorável e 
homologado pelo Prefeito, será dado aos bens o destino proposto, 
procedendo o Departamento de Patrimônio seus registros de baixa; 
7.5. O Departamento de Patrimônio adotará os seguintes 
procedimentos: 
7.5.1. Retirará dos bens o código de identificação numeral 
inutilizando-os; 
7.5.2. Registrará no sistema de patrimônio, no campo “baixa”, o 
motivo, numero do processo e data; 
7.5.3. Extrairá do processo cópia da autorização do Prefeito e a 
relação de bens baixados e arquivará na pasta “Responsáveis pela 
guarda de bens Patrimoniais”; 
7.5.4. Registrará as condições dos bens através de fotos e arquivará 
junto com o processo; 
7.5.5. Colocará no processo o carimbo “tombado” e o enviará para o 
departamento de contabilidade para fins de escrituração contábil de 
desincorporação dos bens. 
8. DO PARECER DA COMISSÃO PATRIMÔNIO:  
8.1. O parecer da comissão poderá ser: 
8.1.1. De doação de alguns bens; 
8.1.2. De recuperação de outros; 
8.1.3. De alienação através de leilão oficial ou dação em pagamento; 
8.1.4. De inutilização; 
8.2. Em qualquer um dos casos sugeridos pela comissão, o parecer 
deve ser homologado pelo Prefeito, e devem ser seguidos os 
procedimentos adequados a cada sugestão aprovada. 
9. DA REAVALIAÇÃO DOS BENS PATRIMONIAIS:  
9.1 A determinação de reavaliar os bens será solicitada pelo 
departamento de patrimônio através de processo administrativo e será 
efetuada pela comissão de reavaliação de bens patrimoniais, nomeada 
através de portaria, pelo prefeito; 
9.2 O departamento de patrimônio relacionará por unidade 
administrativa, no formulário relação de bens patrimoniais (anexo II), 
os bens sob a responsabilidade de cada uma delas; 
9.3 A comissão de reavaliação, a vista de cada um dos bens 
patrimoniais e de acordo com os critérios estabelecidos, determinará o 
valor de reavaliação; 
9.4 Para bens moveis o critério será o seguinte: 
9.1. Para os bens em bom estado de conservação, 80% do valor de 
mercado; 
9.2. Para os bens em estado regular, 50% do valor de mercado; 
9.3. Para os bens em mau estado, 20% do valor de mercado; 
9.5. Depois de efetuado o levantamento de reavaliação, será o 
processo encaminhado ao departamento de patrimônio que adotará as 
seguintes providências: 
9.1. Extrairá copia das relações de avaliação; 
9.2. Colocará no processo o carimbo de “tombado” e enviará para o 
Departamento de Contabilidade para atualizar os registros; 
9.3. Pelas relações de reavaliação atualizara os registros no sistema de 
patrimônio; 
9.4. Arquivará as relações de reavaliação na pasta de “Responsáveis 
pela Guarda de Bens Patrimoniais” da respectiva Unidade 
Administrativa. 
10. DO DESAPARECIMENTO E DEPREDAÇÃO DE BENS 
MÓVEIS:  
10.1. O desaparecimento de um bem patrimonial móvel – total ou 
parcial –, por furto, roubo, depredação ou qualquer outro sinistro, 
deverá de imediato ser comunicado, pelo chefe ou Secretário da 
Unidade orçamentária respectiva, ao Departamento de patrimônio, 
observando-se os seguintes encaminhamentos e providências: 
10.1.1. Departamento de Patrimônio deverá registrar a ocorrência em 
livro próprio e emitir Extrato de Ocorrência, enviando-o a Secretaria 
de Administração e à Controladoria Municipal; 
10.1.2. O Departamento de Patrimônio registrará Boletim de 
Ocorrência, junto a Polícia Militar; 
10.1.3. O comunicante ou o Titular da Unidade deverá montar 
processo nesse sentido, comunicar o fato aos superiores hierárquicos, 
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solicitar a nomeação da Comissão de Sindicância a com vista a apurar 
as responsabilidades, encaminhar com cópia do processo para o 
Departamento de Patrimônio. 
10.2. O processo, acompanhado de parecer conclusivo da Comissão 
de Sindicância, deverá ser encaminhado ao Departamento de 
Patrimônio, para as providências que se fizerem necessárias. 
10.3. No caso de parecer pela reposição ou recuperação do bem pelo 
responsabilizado, devidamente homologado pela autoridade 
competente na Prefeitura Municipal de Lambari D’Oeste, o processo 
deverá ser encaminhado ao Departamento de Patrimônio, que 
expedirá comunicação oficial estipulando o prazo de 30 dias, a contar 
da data do recebimento, para as providências necessárias. 
10.4. No caso de parecer pela baixa patrimonial, devidamente 
homologado pela autoridade competente, depois de esgotadas todas as 
possibilidades de apuração de responsabilidades, visando à reposição 
do bem, com a conseqüente garantia de integridade do acervo 
patrimonial da Prefeitura Municipal de Lambari D’Oeste, o processo 
deverá ser encaminhado ao Departamento de Patrimônio, que o 
instruirá para ser homologado pelo(a) Prefeito Municipal. 
10.5. O bem reposto pelo responsabilizado ficará no depósito 
patrimonial da Prefeitura Municipal de Lambari D’Oeste, em local e 
em condições adequadas, até que se encerrem os procedimentos 
administrativos para os registros de controle no Departamento de 
Patrimônio. 
11. COMPETE A COMISSÃO DE INVENTÁRIO DE BENS 
MÓVEIS E IMÓVEIS:  
11.1. A Comissão de inventário deverá avisar, com antecedência de 
48 horas, a Unidade a ser inventariada, a fim de que esta possa tomar 
as medidas que visem a realização do inventário. 
11.2. No caso de constatação de falta de bem constante da carga 
patrimonial da unidade, a Comissão deverá lavrar termo de 
ocorrência, notificando o Detentor da Carga, para que providencie a 
localização do bem no prazo de 48 horas e constar o fato no relatório 
da Comissão. 
11.3. Os bem encontrados e não constante da relação da carga 
patrimonial na respectiva unidade, deverá ser tombado, e o termo 
assinado pelo Detentor da Carga. 
11.4. Quando o bem for localizado em local impróprio considerado a 
sua conservação e a segurança, deve a Comissão fazer constar em seu 
relatório, notificando o responsável a tomar as medidas corretivas 
necessárias. 
11.5. O relatório final deverá consignar o estado de conservação dos 
bens, de modo que a Divisão de Registro Patrimonial de comum 
acordo com o Detentor da Carga possam tomar as medidas 
administrativas cabíveis.  
12. DO INVENTÁRIO PATRIMONIAL:  
12.1. Inventário é o procedimento administrativo realizado por meio 
de levantamentos físicos, que consiste no arrolamento físico-
financeiro de todos os bens existentes e será realizado anualmente, em 
todas as Unidades da Prefeitura Municipal de Lambari D’Oeste: 
12.1.1. Em uma ou mais unidade administrativa da Prefeitura 
Municipal de Lambari D’Oeste. 
12.1.2. No Estoque de Almoxarifado. 
12.1.3. No Depósito de Patrimônio. 
12.1.4. Em todos os órgãos da Prefeitura Municipal de Lambari 
D’Oeste. 
12.2. O inventário terá por objetivos: 
12.2.1. Verificar a exatidão dos registros de controle patrimonial, 
mediante a realização de levantamentos físicos em um ou mais 
endereços individuais da Prefeitura Municipal de Lambari D’Oeste. 
12.2.2. Verificar a adequação entre os registros do sistema de gestão 
patrimonial e o Contábil. 
12.2.3. Fornecer subsídios para a avaliação e controle gerenciais de 
materiais permanentes. 
12.2.4. Fornecer informações a órgãos fiscalizadores e compor 
tomada de contas consolidada da Prefeitura Municipal de Lambari 
D’Oeste. 
12.2.5. Os tipos de inventário são: 
12.2.5.1. Para comprovação do balanço geral do exercício, bem como 
para outras necessidades relativas ao controle e preservação do 
patrimônio da Prefeitura Municipal de Lambari D’Oeste, será 
elaborado o inventário físico dos bens móveis, nas situações abaixo: 
a) Anual - destinado a comprovar a quantidade e o valor dos bens 
patrimoniais do acervo de cada unidade gestora, existentes em 31 de 

dezembro de cada exercício. Constitui-se do inventário anterior 
acrescido das variações patrimoniais ocorridas durante o exercício. 
b) Inicial - realizado quando da criação de uma unidade 
administrativa, para identificação e registro dos bens sob sua 
responsabilidade. 
c) De transferência de responsabilidade - realizada quando da 
mudança do dirigente de uma Unidade Administrativa (Direção 
Chefia de Departamento, etc). 
d) De extinção ou transformação - realizado quando da extinção ou 
transformação da Unidade Gestora. 
e) Eventual - realizado em qualquer época, por iniciativa do dirigente 
da Unidade Administrativa ou do Órgão fiscalizador. 
12.2.6. Para a realização do Inventário Patrimonial Anual da 
Prefeitura Municipal de Lambari D’Oeste, deverá ser constituídas, 
uma Comissão de Inventário de Bens Móveis e Imóveis, composta de 
no mínimo, três membros sendo que: 
12.2.6.1. Um servidor do Departamento de Patrimônio, no mínimo, 
deve compor a Comissão de Inventário. 
12.2.6.2. Dentre os membros, um servidor será designado Presidente 
da Comissão, preferencialmente com experiência na área de 
Administração de Material. 
12.2.6.3. No desempenho de suas funções a Comissão de Inventário é 
competente para: 
a) Cientificar dirigente de Unidade sobre todos os endereços 
individuais envolvidos, com antecedência mínima de quarenta e oito 
horas, da data marcada para o início dos trabalhos. 
b) Solicitar a Detentor de Carga elementos de controle interno e 
outros documentos necessários aos levantamentos. 
c) Requisitar servidores, computadores, impressoras, máquinas, 
equipamentos, transporte, materiais e tudo mais que for necessário, ao 
cumprimento das tarefas da Comissão. 
d) Identificar a situação patrimonial e o estado de conservação dos 
bens inventariados, discriminando em relatório os suscetíveis de 
desfazimento para ciência da Unidade de Patrimônio. 
e) Propor ao Detentor de Carga a apuração de irregularidades 
constatadas; 
f) Relacionar e identificar com numeração própria da Comissão os 
bens que se encontram sem número de tombamento, sem o código de 
barras, sem plaqueta metálica ou outro tipo de etiqueta que comporta 
o número de patrimônio ou sem o devido registro patrimonial para as 
providências cabíveis pelo Departamento de Patrimônio. 
g) Solicitar o livre acesso em qualquer recinto, para efetuar 
levantamento e vistoria de bens. 
h) As informações básicas para elaboração do relatório de inventário 
podem ser obtidas através de: 
I - levantamento físico dos bens. 
II - cadastro de bens móveis. 
III - inventário do exercício anterior. 
IV - demonstrativo mensal de bens patrimoniais. 
12.2.7. Os relatórios finais de Inventário Patrimonial Anual das 
Comissões de Bens Móveis e Imóveis deverão ser encaminhados a(o) 
Prefeito Municipal, através do Departamento de Patrimônio, pelas 
Comissões de Inventário respectiva, que deverá juntar e fazer 
referência em seu relatório aos fatos narrados nos relatórios até o dia 
30 de dezembro de cada exercício, para integrar a Prestação de Contas 
Anual da Prefeitura Municipal de Lambari D’Oeste. 
12.2.8. Os diversos tipos de inventários serão realizados por 
Comissões Especiais ou pelo Departamento de Patrimônio, 
assessorada (o) pelos Agentes de Controles, nas respectivas Unidades 
Administrativas, por iniciativa própria ou a pedido do Prefeito 
Municipal ou de qualquer Detentor de Carga, Responsável ou 
autoridade, periodicamente ou a qualquer tempo e em quaisquer 
unidades da Prefeitura Municipal de Lambari D’Oeste, excetuando-se 
o anual, que é realizado por comissão específica. 
12.2.9. Durante a realização de qualquer tipo de inventário fica 
vedada toda e qualquer movimentação física de bens localizados nos 
endereços individuais abrangidos pelos trabalhos. 
12.2.10. O Departamento de Patrimônio deve apresentar ao solicitante 
relatório de inventário em até sessenta dias do recebimento do pedido. 
12.2.11. As irregularidades apuradas em quaisquer inventários devem 
ser tratadas de acordo com os dispositivos previstos nesta Instrução. 
12.2.12. Toda documentação de quaisquer inventários deve ser 
arquivada pelo Departamento de Patrimônio, e será disponibilizada à 



Mato Grosso , 15 de Junho de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1237 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                32 
 

Controladoria Municipal, e ao Controle Externo/TCE quando 
solicitado. 
12.2.13. Durante o levantamento do inventário, os bens eventualmente 
encontrados, sem qualquer referência de registro, controle, 
procedência, preço, data de aquisição, número de tombamento ou 
outro elemento qualquer de identificação, deverão ser solicitados o 
tombados pela Comissão de Inventário de Bens Móveis, e anotado no 
relatório final. 
12.2.14. Nenhum bem móvel patrimonial poderá deixar de figurar em 
inventário. 
12.2.15. Em caso de desaparecimento de um bem, o responsável pela 
carga (Termo de Responsabilidade) fará, incontinenti, comunicação 
por escrito ao superior imediato, que a encaminhará à Unidade 
Administrativa respectiva para as providências cabíveis. 
12.2.16. As Secretarias Municipais deverão informar mensalmente, as 
obras realizadas nos imóveis e o respectivo valor, discriminando por 
prédio, informando em planilha própria ao Departamento de 
Patrimônio, com vista a viabilizar a atualização dos valores dos 
imóveis e a realização do Inventário de Bens Imóveis;  
13.  DO PROCESSO ADMINISTRATIVO:  
13.1. O descumprimento dos procedimentos aqui definidos será objeto 
de instauração de Processo Administrativo para apuração da 
responsabilidade da realização do ato contrário às normas instituídas, 
na qual terá como base legal para instauração do mesmo a Lei 
Complementar Municipal nº 025/2006; 
13.2. O descumprimento do previsto nos procedimentos aqui 
definidos será também objeto de infração passível de Improbidade 
Administrativa de acordo com a lei Federal nº. 8.429, de 02 de junho 
de 1992; 
13.3. Instaurado o processo administrativo, sua conclusão se dará no 
prazo de 60 (Sessenta) dias podendo ser prorrogado por mais 30 
(Trinta) dias; 
13.4. O processo administrativo será desenvolvido por comissão 
designada pelo chefe do poder executivo, assegurado aos envolvidos o 
contraditório e a ampla defesa; 
13.5. Os fatos apurados pela comissão serão objetos de registro claro 
em relatório e encaminhamento à controladoria municipal para 
emissão de parecer e conhecimento ao chefe de poder correspondente 
com indicação das medidas adotadas ou a adotar para prevenir novas 
falhas, ou se for o caso, indicação das medidas punitivas cabíveis aos 
responsáveis, na forma do estatuto dos servidores; 
13.6. O chefe de poder executivo decidirá no prazo de 30 (trinta) dias, 
a aplicação das penalidades indicadas no processo; 
VI - CONSIDERAÇÕES FINAIS  
Em nenhuma hipótese os bens móveis podem ser transferidos, 
cedidos, emprestados ou recolhidos sem a emissão da guia de 
Transferência Patrimonial; 
Todo e qualquer recebimento de bem móvel deverá ser conferido e 
identificado pelo departamento de patrimônio nos termos dos itens 3.1 
a 3.7 definidos por esta Norma Interna; 
A guardar e o zelo pelos bens móveis, será sempre de 
responsabilidade do chefe da unidade administrativa em que o bem 
estiver alocado; 
As relações de guarda e responsabilidade de bens emitidos pelo 
Sistema de Patrimônio deverão estar sempre atualizadas; 
A cada final de mandato deverá ser feita uma relação completa dos 
bens e, elaborada uma ata de transmissão de bens que será assinada 
pelos Prefeitos (o que deixa a gestão e o que inicia nova gestão); 
Os bens imóveis serão disciplinados através de Norma Interna 
Específica; 
Toda e qualquer dúvida ou omissão gerada por esta Norma Interna 
deverá ser solucionada junto ao Departamento de Patrimônio e 
Unidade de Controle interno. 
  
Lambari D’Oeste-MT, 13 de junho de 2011 
  
EMERSON GONÇALVES MENDES 
Auditor Público Interno 
  
MARIA MANEA DA CRUZ 
Prefeita Municipal 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA – SPA Nº 002/2011 - VERSÃO: 

01/2011 
 
ASSUNTO: Controle Patrimonial de Bens Imóveis 
ATO DE APROVAÇÃO: Decreto nº 13/2011 
ÓRGÃO CENTRAL/UNIDADE RESPONSÁVEL: Departamento 
de Patrimônio. 
SETORES ENVOLVIDOS: Departamento de Patrimônio e todos 
os Órgãos da Administração Municipal. 
I - FINALIDADE  
Disciplinar os procedimentos de controle dos bens imóveis, 
normatizar os procedimentos de inventário dos bens imóveis, garantir 
a legalidade nos processos de desapropriação de bens imóveis, atender 
legalmente os dispositivos contidos na Lei Federal nº 4.320/1964, na 
Lei Federal nº 8.666/1993 e no Código Civil Brasileiro, a serem 
observados, no âmbito do Poder Executivo e Legislativo do 
Município de Lambari D’Oeste - MT. 
II – ABRANGÊNCIA  
Abrange toda Estrutura Organizacional Administrativa da 
Administração Direta, Indireta, estabelecendo responsáveis, regras, 
procedimentos e prazos para realização das ações. 
O Poder Legislativo Municipal, os Fundos Municipais, as Autarquias 
e Fundações, por tratar-se de órgãos gestores de orçamentos próprios, 
adaptarão ao seu âmbito de atuação as rotinas e procedimentos ora 
estabelecidos. 
III – BASE LEGAL  
A presente instrução segue em conformidade com os princípios da 
Constituição Federal; a Lei Federal nº 4.320/64; Lei Complementar 
Federal nº 101/2000; Lei Federal nº 8.666/93; Lei Federal N° 
8429/92; Código Civil Brasileiro; Lei Complementar Municipal N° 
025/2006; Lei Municipal nº 292/2008 que dispõe sobre o Sistema de 
Controle Interno do Município; Instrução Normativa N° 001/2008 que 
dispõe sobre a padronização na produção de Instruções Normativas; 
Portarias Interministeriais e da Secretaria do Tesouro Nacional que 
interferem na matéria e demais e normas relacionadas ao assunto. 
IV – RESPONSABILIDADES  
1. DA UNIDADE RESPONSÁVEL PELA INSTRUÇÃO 
NORMATIVA:  
1.1. Promover a divulgação e implementação da Instrução Normativa, 
mantendo-a atualizada; orientar as áreas executoras e supervisionar 
sua aplicação; 
1.2. Promover discussões técnicas com as unidades executoras e com 
a unidade responsável pela coordenação do controle interno, para 
definir as rotinas de trabalho e os respectivos procedimentos de 
controle de que devem ser objeto de alteração, atualização ou 
expansão. 
2. DAS UNIDADES EXECUTORAS: 
2.1. Atender às solicitações da unidade responsável pela Instrução 
Normativa, quanto ao fornecimento e informações e à participação no 
processo de atualização; 
2.2. Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre 
alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, 
objetivando a sua otimização, tendo em vista, principalmente, o 
aprimoramento dos procedimentos de controle e o aumento da 
eficiência operacional; 
2.3. Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os 
funcionários da unidade, velando pelo fiel cumprimento da mesma; 
2.4. Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, em 
especial quanto aos procedimentos de controle e padronização dos 
procedimentos na geração de documentos, dados e informações. 
3.DA UNIDADE RESPONSÁVEL PELA COORDENAÇÃO DO 
CONTROLE INTERNO:  
3.1. Prestar apoio técnico nas atualizações da Instrução Normativa, em 
especial no que tange à identificação e avaliação dos pontos de 
controle e respectivos procedimentos; 
3.2. Através da atividade de auditoria interna, avaliar a eficácia dos 
procedimentos de controle inerentes ao SPA (Sistema de 
Patrimônio), propondo alterações na Instrução Normativa para 
aprimoramento dos controles. 
V – DOS PROCEDIMENTOS:  
1. DO CONTROLE PATRIMONIAL:  
1.1. Compete ao Setor de Patrimônio exercer a função de controle dos 
bens imóveis da seguinte forma: 
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a) Cadastrar de imediato e conforme documentação recebida toda e 
qualquer movimentação dos bens imóveis; 
b) Proceder tempestivamente a qualquer alteração cadastral decorrente 
de informações dos responsáveis, de visitas in loco ou de inventários; 
c) Registrar e acompanhar as obras em andamento; 
d) Elaborar o plano de manutenção preventiva dos bens imóveis; 
e) Registrar as manutenções, transformações, ampliações e reformas; 
f) Organizar a documentação geral dos bens imóveis, inclusive quanto 
ao registro de construções realizadas, registros de transferências e 
outros; 
g) Solicitar aos setores a documentação e informações necessárias ao 
desempenho de sua função, bem como fornecer documentos e 
informações com os setores que se relaciona na movimentação de 
bens e registros cadastrais; 
h) Planejar, controlar e registrar a segurança dos bens, tanto na 
organização da documentação relativa a apólices de seguros, quanto a 
planos de prevenção de incêndio e normas de segurança. 
  
2. DA FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO:  
2.1. Da Compra: 
2.1.1. A compra direta de bens imóveis depende de licitação na 
modalidade concorrência ou dispensa de licitação nos casos previstos 
na Lei Federal nº 8.666/1993; 
2.1.2. A compra de bens imóveis pelo poder público necessita, com 
requisitos orçamentários e financeiros, de crédito e dotação 
orçamentária na Lei Orçamentária Anual – LOA, na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias – LDO e no Plano Plurianual – PPA, além de 
estimativa de impacto orçamentário e financeiro, declaração do 
ordenador de despesa sobre a adequação orçamentária e previsão de 
recursos financeiros para a compra; 
2.1.3. A incorporação patrimonial só ocorrerá quando o Município 
tomar posse do imóvel. O Setor de Patrimônio, deverá fazer vistoria in 
loco e conferir a documentação recebida, e após emitirá o Termo de 
Responsabilidade à Unidade Administrativa que lhe dará utilização, 
cópia do cadastro efetuado e etiqueta que será colada na 
documentação. 
2.1.4. A documentação recebida deverá conter cópia da matrícula do 
imóvel, escritura pública ou contrato de compra e venda, além de 
projetos arquitetônicos, quando for o caso. 
2.2. Da Doação: 
2.2.1. Os bens recebidos em doação, em regra, não precisam de 
autorização legislativa, a exceção deverá ser feita quando a doação é 
feita com encargos para o Município; 
2.2.2. Os bens recebidos em doação deverão ser avaliados para que 
possam ser cadastrados e registrados contabilmente. A avaliação diz 
respeito ao estado de conservação, a documentação, que deverá lavrar 
a escritura pública e o registro de imóveis, e ao valor de mercado; 
2.2.3. O Setor de Patrimônio emitirá o Termo de Responsabilidade à 
Unidade Administrativa que lhe dará utilização, cópia do cadastro 
efetuado e etiqueta que será colada na documentação, e outra cópia 
para o Setor de Contabilidade para fins de contabilização. 
2.3. Da Construção: 
2.3.1. A construção de bens imóveis tratados no conceito e obra que é 
toda a construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação, 
realizada diretamente pelo Município ou contratada com terceiros; 
2.3.2. A construção de bens imóveis que interessa ao Setor de 
Patrimônio é a construção que se destinará ao uso de serviços da 
Administração Pública ou ainda em imóveis que terão destinação de 
interesse social, como loteamentos, casas populares e outros; 
2.3.3. Aprovado o projeto, o Setor de Engenharia encaminhará cópia 
ao Setor de Patrimônio para o acompanhamento e registro da 
construção, bem como cópia do contrato de prestação de serviços e os 
respectivos cronogramas de execução físico-financeira; 
2.3.4. O Setor de Engenharia deverá encaminhar ao Setor de 
Patrimônio para fins de registro das obras concluídas a Certidão de 
Construção e Carta de Habite-se, acompanhada da Certidão Negativa 
de Débitos do INSS – CND da obra; 
2.3.5. Após a conclusão da obra, o Setor de Patrimônio providenciará 
a devida averbação da obra na matrícula no registro de imóveis, e 
emitirá a etiqueta para ser colada no processo e o Termo de 
Responsabilidade à Unidade Administrativa que lhe dará utilização, 
com cópia para o Setor de Contabilidade para fins de contabilização. 
2.4. Da Dação em Pagamento: 

2.4.1. O Município poderá, caso exista lei genérica ou específica que 
o autorize, aceitar bens imóveis, como pagamento de créditos 
tributários; 
2.4.2. O Setor de Patrimônio de posse da documentação completa que 
permita a posse, inclusive comprovante do tributo, fará o cadastro do 
imóvel e emitirá etiqueta que será colada na documentação e o Termo 
de Responsabilidade à Unidade Administrativa a qual ficará sobre 
responsabilidade, encaminhará cópia do processo ao Setor de 
Contabilidade para fins de contabilização. 
2.5. Do Usucapião: 
2.5.1. O usucapião em princípio é uma forma de aquisição da 
propriedade que o poder público pode também se valer; 
2.5.2. Ocorrendo o usucapião e o Poder Judiciário declarando o poder 
público como legítimo possuidor, será o bem cadastrado pelo Setor de 
Patrimônio com a declaração judicial e vistoria in loco no imóvel, 
emitirá etiqueta que será colada na documentação e o Termo de 
Responsabilidade à Unidade Administrativa a qual lhe dará utilização, 
encaminhará cópia do processo ao Setor de Contabilidade para fins de 
contabilização. 
2.6. Da Desapropriação: 
2.6.1. A desapropriação é uma das formas de intervenção do poder 
público na propriedade privada. A legislação sobre a desapropriação 
decorre da Constituição Federal, portanto a motivação da 
Administração Pública para desapropriação deverá encontrar suporte 
nesta legislação; 
2.6.2. É possível a desapropriação fundamentada na necessidade 
pública, na utilidade pública ou em interesse social. A necessidade 
pública decorre de situação de emergência, e o domínio do bem é 
imprescindível, a utilidade pública caracteriza a melhor conveniência 
da Administração Pública, contudo, não é compulsória, o interesse 
social se caracteriza quando a desapropriação se justifica a atender 
interesses sociais prementes e não a própria Administração Pública, 
característica da necessidade e utilidade pública; 
2.6.3. A desapropriação operar-se-á em duas fases, a declaratória e a 
executória: 
a) A fase declaratória consiste na decisão do bem a ser expropriado 
como de utilidade pública ou de interesse social, o que não significa a 
desapropriação propriamente dita, é apenas condição para a 
desapropriação, podendo o poder público fazer visitações agendadas 
para fins de projetos e afins. Nesta fase será determinado o estado do 
bem e acessórios para efeitos de indenização; 
b) A fase executória consiste em avaliação, indenização e posse. 
Poderá se dar na via administrativa ou judicial. 
2.6.4. Tanto os Poder Executivo como Legislativo podem declarar e 
desapropriar, sendo que ao Poder Legislativo somente cabe a 
declaração de utilidade pública, devido ao fato de que atos que 
importem a motivação de interesse social são tipicamente 
relacionados à atividade precípua do Poder Executivo; 
2.6.5. A indenização ao expropriado deverá ser prévia, justa e em 
dinheiro. É devido, ainda, ao expropriado, juros compensatórios desde 
a imissão na posse até a posse definitiva, em caso de diferença entre o 
depósito inicial e o valor da indenização e também juro moratório em 
caso de não pagamento do precatório; 
2.6.6. A declaração expropriatória deverá estar amparada por crédito e 
dotação orçamentária adequada, além de previsão de recursos 
financeiros; 
2.6.7. A posse do imóvel poderá se dar pela via administrativa ou 
judicial. Na via administrativa, basta o termo de acordo entre as partes 
para que possa o Município usufruir a posse, e após deverá lavrar a 
escritura pública e o registro de imóveis. Na via judicial é necessária a 
autorização para a imissão provisória na posse, até a concessão 
definitiva, que, também, deverá lavrar a escritura pública e o registro 
de imóveis; 
2.6.8. A incorporação patrimonial só ocorrerá quando o Município 
tomar posse do imóvel, mesmo que provisória. O Setor de Patrimônio, 
deverá fazer vistoria in loco e conferir a documentação recebida, 
devendo conter a autorização judicial para a posse ou o acordo 
administrativo, e após emitirá o Termo de Responsabilidade à 
Unidade Administrativa, cópia do cadastro efetuado e etiqueta que 
será colada na documentação. 
3. DO INVENTÁRIO:  
3.1. Os inventários deverão ser realizados obedecendo alguns 
princípios, como: 
a) Instantaneidade: possuir data certa do levantamento; 



Mato Grosso , 15 de Junho de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1237 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                34 
 

b) Tempestividade: levar o menor tempo possível; 
c) Integridade: deverá atingir todos os itens propostos; 
d) Oportunidade: deverá ser escolhida a melhor época para a 
realização; 
e) Especificação: deverá possuir a caracterização dos elementos como 
qualidade, espécie e quantidade; 
f) Homogeneidade: os bens deverão ser reduzidos a uma única 
unidade de medida. 
3.2. A realização do inventário geral dos bens deriva de obrigação 
legal revista no art. 96, da Lei Federal nº 4.320/1964 e deverá ser 
realizado no mínimo anualmente, por Comissão Permanente de 
Inventário e Avaliação de Bens, designada por portaria pelo Prefeito; 
3.3. O relatório com o resultado do inventário geral elaborado pela 
Comissão Permanente de Inventário e Avaliação de Bens será 
disponibilizado ao Prefeito, a Unidade de Controle Interno e ao Setor 
de Patrimônio que fará a atualização e correção dos registros e, 
inclusive, encaminhará para apuração de responsabilidades. 
4. DA AVALIAÇÃO:  
4.1. A avaliação significa determinar um valor para determinado bem 
conforme as características, tempo e condições de uso. Somente se 
avaliará um bem pelo método de estimativa, para fins patrimoniais, 
quando não for possível identificar o valor de aquisição ou custo de 
produção; 
4.2. Todos os bens imóveis para ingresso no cadastro patrimonial 
precisará possuir valor de aquisição, construção, ou serem avaliados; 
4.3. Todas as alterações cadastrais que decorram de desincorporação, 
por exemplo uma alienação, ou incorporação, por exemplo uma baixa 
de uso comum, precisam ser avaliados para que a contabilidade 
registre o fato pelo valor atual e não pelo valor histórico; 
4.4. O Município possuirá Comissão Permanente de Inventário e 
Avaliação de Bens, tendo pelo menos um dos membros profissional 
com registro no CREA, com a finalidade de proceder: 
a) Os inventários parciais ou gerais de bens; 
b) A avaliação geral dos bens; 
c) A avaliação dos bens que não possuam custo de aquisição ou 
produção identificável; 
d) As avaliações individuais de bens por necessidade de incorporação 
e desincorporação patrimonial. 
VI – CONSIDERAÇÕES FINAIS  
O Setor de Patrimônio deverá manter controle analítico de todos os 
bens imóveis do Município com os respectivos Termos de 
Responsabilidade; 
O Setor de Patrimônio deverá manter atualizado as matrículas dos 
bens imóveis no registro de imóveis; 
Todas as obras deverão ser averbadas nas respectivas matrículas no 
registro de imóveis; 
Toda a incorporação ou desincorporação deverá ter registro analítico 
no Sistema de Patrimônio e sintético no Sistema de Contabilidade; 
A Comissão Permanente de Inventário e Avaliação deverá realizar 
inventário geral pelo menos uma vez por ano; 
Toda e qualquer dúvida ou omissão gerada por esta Norma Interna 
deverá ser solucionada junto ao Setor de Patrimônio e o Controle 
Interno. 
  
Lambari D’Oeste-MT, 13 de Junho de 2011 
  
EMERSON GONÇALVES MENDES 
Auditor Público Interno 
  
MARIA MANEA DA CRUZ 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:DA65E95A 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO Nº 014/2011 13 DE JUNHO DE 2011 

 
“Homologa as Instruções Normativas - Instrução 
Normativa – SPO Nº 001/2011 - Versão: 01/2011, que dispõe sobre o 
Planejamento, Engenharia, Geobras, Patrimônio, Licitação, 
Contabilidade, Tesouraria e todos os Órgãos da Administração 
Municipal de Lambari D’Oeste”. 

MARIA MANEA DA CRUZ, Prefeita do Município de Lambari 
D’Oeste, Estado de Mato Grosso no uso de suas atribuições legais, 
D E C R E T A: 
  
Art. 1º. “Homologa as Instruções Normativas - Instrução Normativa – 
SPO Nº 001/2011 - Versão: 01/2011, que dispõe sobre o 
Planejamento, Engenharia, 
Geobras, Patrimônio, Licitação, Contabilidade, Tesouraria e todos os 
Órgãos da Administração Municipal de Lambari D’Oeste”. 
  
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete da Prefeita, Edifício Sede do Poder Executivo Municipal, 
aos treze dias do mês de junho do ano de dois mil e onze. 
 
MARIA MANEA DA CRUZ 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:25A12DB3 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

INSTRUÇÃO NORMATIVA – SPO Nº 001/2011 - VERSÃO: 
01/2011 

 
ASSUNTO: Controle de Projetos e Obras Públicas 
ATO DE APROVAÇÃO : Decreto nº 14/2011 
ÓRGÃO CENTRAL/UNIDADE RESPONSÁVEL: Planejamento e 
Engenharia. 
SETORES ENVOLVIDOS: Planejamento, Engenharia, Geobras, 
Patrimônio, Licitação, Contabilidade, Tesouraria e todos os Órgãos da 
Administração Municipal. 
  
I - FINALIDADE  
1.1) Disciplinar e normatizar as rotinas e procedimentos para o 
gerenciamento e o controle de projetos e obras públicas, definindo os 
principais passos na elaboração e execução dos projetos básicos e 
executivos do Município. 
1.2) Definir os principais passos para a abertura de processo licitatório 
de obras públicas e elaboração dos Projetos Básico e Executivo; 
1.3) Acompanhar os procedimentos na execução de obras públicas, 
em especial a fiscalização e recebimento; 
1.4) Atender as exigências do Tribunal de Contas do Estado – TCE, 
através do Sistema de Auditoria Informatizada de Contas Públicas – 
APLIC e Geo Obras; 
1.5) Informar a Contabilidade e Patrimônio da conclusão das obras 
para os devidos registros contábeis e tombamento da obra. 
  
  
II - ABRANGÊNCIA  
2.1) Abrange todas as unidades da estrutura organizacional, do Poder 
Executivo, Legislativo, Autarquias e Fundações Públicas. 
  
III - BASE LEGAL E REGULAMENTAR  
3.1) A presente instrução segue em conformidade com os princípios 
da Constituição Federal; Lei Federal nº 4.320/1964; Lei Federal N° 
8429/92; Lei Federal nº 101/2000; Lei Federal nº 6.496/1977; Lei 
Federal nº 8.666/1993; Lei Municipal nº 025/2006; Lei Municipal nº 
292/2008 que dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do 
Município; Resolução Normativa nº 006/2008 (TCE/MT); Instrução 
Normativa nº 001/2008 que dispõe sobre a padronização na produção 
de Instruções Normativas e demais normas relacionadas ao assunto. 
  
IV – RESPONSABILIDADES  
4.1) DA UNIDADE RESPONSÁVEL PELA INSTRUÇÃO 
NORMATIVA:  
4.1.1) Promover a divulgação e implementação da Instrução 
Normativa, mantendo-a atualizada; orientar as áreas executoras e 
supervisionar sua aplicação; 
4.1.2) Promover discussões técnicas com as unidades executoras e 
com a unidade responsável pela coordenação do controle interno, para 
definir as rotinas de trabalho e os respectivos procedimentos de 
controle de que devem ser objeto de alteração, atualização ou 
expansão.  
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4.2) DAS UNIDADES EXECUTORAS: 
4.2.1) Atender às solicitações da unidade responsável pela Instrução 
Normativa, quanto ao fornecimento e informações e à participação no 
processo de atualização; 
  
4.2.2) Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre 
alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, 
objetivando a sua otimização, tendo em vista, principalmente, o 
aprimoramento dos procedimentos de controle e o aumento da 
eficiência operacional; 
4.2.3) Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os 
funcionários da unidade, velando pelo fiel cumprimento da mesma; 
4.2.4) Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, 
em especial quanto aos procedimentos de controle e padronização dos 
procedimentos na geração de documentos, dados e informações. 
  
4.3) DA UNIDADE RESPONSÁVEL PELA COORDENAÇÃO 
DO CONTROLE INTERNO:  
4.3.1) Prestar apoio técnico nas atualizações da Instrução Normativa, 
em especial no que tange à identificação e avaliação dos pontos de 
controle e respectivos procedimentos; 
4.3.2) Através da atividade de auditoria interna, avaliar a eficácia dos 
procedimentos de controle inerentes ao SPO (Sistema de Projetos e 
Obras Públicas), propondo alterações na Instrução Normativa para 
aprimoramento dos controles. 
  
V - DOS PROCEDIMENTOS: 
5.1) Das Obras Públicas: 
5.1.1) Todas as obras públicas deverão estar previstas nos 
instrumentos de planejamento (PPA, LDO e LOA), no grupo 
Despesas de Capital, conforme dispõe a Lei Federal nº 4.320/1964 e 
Lei Complementar Federal nº 101/2000; 
5.1.2) O processo de contratação de obras públicas deverá obedecer as 
exigências dispostas na Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações. 
5.1.3) Para a abertura do processo licitatório de obras públicas deverá 
ser instruído com a seguinte documentação prevista na legislação 
pertinente: 
a) Projeto Básico e Projeto Executivo devidamente aprovado pela 
autoridade competente; 
b) Anotação de Responsabilidade Técnica – ART da elaboração do 
projeto; 
c) Planilha de orçamento detalhado da obra; 
d) Planilha de cronograma físico-financeiro da obra; 
e) Especificações técnicas e memorial descritivo da obra; 
f) Relatório de impacto ambiental e licenças ambientais, quando for o 
caso; 
g) Certidão atualizada do imóvel do Registro de Imóveis. 
5.2) Do Projeto Básico: 
5.2.1) O Projeto Básico deverá apresentar o estudo de viabilidade, 
estudos geotécnicos e ambientais, plantas e especificações técnicas, 
orçamento detalhado do custo global da obra, subsídio para 
elaboração do edital de licitação e acompanhamento da obra; 
5.2.2) O Projeto Básico deverá ter Anotação de Responsabilidade 
Técnica – ART, do (s) responsável (is) pela sua elaboração, conforme 
dispõem os arts. 1º e 2º, da Lei Federal nº 6.496/1977; 
5.2.3) O Projeto Básico deverá ser aprovado pela autoridade 
competente, conforme o disposto no inciso I, § 2º, art. 7º, da Lei 
Federal nº 8.666/1993; 
5.2.4) Deverá ser considerado no projeto básico principalmente os 
seguintes requisitos, conforme dispõe o art. 12, da Lei Federal nº 
8.666/1993: segurança, funcionalidade e adequação ao interesse 
público, economia na execução, conservação e operação, 
possibilidade de emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologia e 
matérias-primas existentes no local da execução, conservação e 
operação, impacto ambiental. 
5.3) Do Projeto Executivo: 
5.3.1) O Projeto Executivo deverá ser apresentado coerentemente com 
o Projeto Básico, de um modo que seja respeitado o vínculo do objeto 
com o processo licitatório; 
5.3.2) Qualquer alteração efetuada no Projeto Executivo em relação 
ao Projeto Básico deverá estar tecnicamente justificada e aprovada 
pela autoridade competente; 

5.3.3) O Projeto Executivo deverá ter Anotação de Responsabilidade 
Técnica – ART, do (s) responsável (is) pela sua elaboração, conforme 
dispõem os arts. 1º e 2º, da Lei Federal nº 6.496/1977; 
5.3.4) O Projeto Executivo deverá ser elaborado contendo todos os 
elementos necessários à completa execução da obra, conforme 
disposto no inciso X, art. 6º, da Lei Federal nº 8.666/1993. 
5.4) Da Execução da Obra: 
5.4.1) A execução da obra deverá ser acompanhada e fiscalizada por 
um representante da administração especialmente designado, 
conforme dispõe o art. 67, da Lei Federal nº 8.666/1993; 
5.4.2) A execução da obra deverá ter Anotação de Responsabilidade 
Técnica – ART, do (s) responsável (is) pela sua execução, conforme 
dispõem os arts. 1º e 2º, da Lei Federal nº 6.496/1977; 
5.4.3) Para o início da execução da obra deverá o contratado 
apresentar a Matrícula do Cadastro Específico do INSS – CEI da obra; 
Obs.: Quando a execução da obra for direta o próprio órgão público 
deverá emitir a Matrícula do Cadastro Específico do INSS – CEI da 
obra. 
5.4.4) A obra deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo 
com as cláusulas avençadas no contrato, conforme dispõe o art. 66, da 
Lei Federal nº 8.666/1993; 
5.4.5) Os materiais aplicados e os serviços executados na obra 
deverão ser inspecionados pela fiscalização, com objetivo do 
atendimento às especificações, conforme dispõem os incisos I e II, art. 
78, da Lei Federal nº 8.666/1993; 
5.4.6) Toda a obra deverá ter planilha de diário da obra para a 
fiscalização acompanhar a execução e realizar as anotações 
pertinentes a fiscalização; 
5.4.7) O contratado deverá manter engenheiro residente para 
acompanhar a execução da obra. 
5.5) Das Medições e Pagamentos: 
5.5.1) A fiscalização deverá proceder à rigorosa medição das etapas já 
concluídas, para a liberação de pagamento de parcelas da obra, 
conforme dispuser o contrato; 
Obs. 1: Para o pagamento de parcelas da obra deverá ser exigida 
a comprovação do recolhimento do INSS e FGTS dos funcionários 
da obra e, cópia da GEFIP; 
Obs. 2: Quando houver subcontratação deverá ser exigida, também, a 
comprovação do recolhimento do INSS e FGTS dos funcionários do 
subcontratado e, cópia da GEFIP. 
5.5.2) A fiscalização da obra deverá ter Anotação de 
Responsabilidade Técnica – ART, do (s) responsável (is) pela sua 
fiscalização conforme dispõem os arts. 1º e 2º, da Lei Federal nº 
6.496/1977; 
5.5.3) As medições acumuladas deverão ser compatíveis com o 
Projeto Básico e a planilha de cronograma físico-financeiro da obra; 
Obs.: As medições deverão ser solicitadas pela contratada. 
5.5.4) Todos os pagamentos realizados deverá haver conformidade 
com o previsto no Projeto Básico, na planilha de cronograma físico-
financeiro da obra e com as medições de serviços realizados; 
5.5.5) O representante da administração, responsável pela fiscalização 
da obra, deverá manter anotação em registro próprio de todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o 
que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, 
conforme dispõe o § 1º, art. 67, da Lei Federal nº 8.666/1993; 
5.5.6) O representante da administração, responsável pela fiscalização 
da obra, deverá encaminhar relatórios à autoridade competente, 
comunicando ocorrências que venham a ensejar sanções ao contratado 
e alteração de projeto, custo ou prazo da obra, conforme dispõe o § 2º, 
art. 67, da Lei Federal nº 8.666/1993. 
Obs.: O responsável pela fiscalização deverá manter arquivo com 
a documentação da execução do contrato e os previstos no item 
5.1.3. 
5.6) Do Recebimento Provisório e Definitivo da Obra: 
5.6.1) O recebimento provisório da obra deverá ser feito pelo 
responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante Termo 
de Recebimento Provisório (Anexo 1), assinado pelas partes em até 15 
(quinze) dias da comunicação escrita do contratado, conforme art. 73, 
da Lei Federal nº 8.666/1993; 
5.6.2) O recebimento definitivo, por servidor ou comissão designada 
pela autoridade competente, mediante Termo de Recebimento 
Definitivo (Anexo 2), assinado pelas partes, após o decurso do prazo 
de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos 
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termos contratuais, observando o disposto no art. 69, da Lei Federal nº 
8.666/1993; 
Obs.: O prazo máximo de assinatura entre o Termo de 
Recebimento Provisório (Anexo 1) e o Termo de Recebimento 
Definitivo (Anexo 2) não deverá ser maior que 90 (noventa) dias. 
5.6.3) Todas as medições, Termo de Recebimento Provisório (Anexo 
1) e Termo de Recebimento Definitivo (Anexo 2) das obras, deverão 
ser arquivados no Setor de Engenharia, bem como os respectivos 
contratos e aditivos, inclusive de seus arquivos digitais que deverão 
ser encaminhados para inserção no sistema Geo Obras. 
5.7) Do Acompanhamento do Contrato: 
5.7.1) Todo aditivo de contrato deverá obrigatoriamente ser bem 
fundamentado e justificado tecnicamente pela autoridade competente, 
não podendo ultrapassar os 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato; 
5.7.2) Quanto aos aditivos de prazos a autoridade competente deverá 
analisar rigorosamente as justificativas apresentadas pelo contratado, 
por superveniência de fato excepcional ou imprevisível; 
Obs.: A solicitação de aditivo de contrato deverá ser encaminhada 
com antecedência mínima de 15 (quinze) dias do seu vencimento ao 
Setor de Contratos. 
5.7.3) O reajuste do contrato deverá ser o previsto no edital da 
licitação e no respectivo contrato; 
5.7.4) As especificações técnicas para execução da obra, constantes do 
contrato, deverá ser as mesmas estabelecidas no Projeto Básico e no 
Projeto Executivo. 
5.8) Dos Procedimentos Gerais para Geo-Obras: 
5.8.1) O início do cadastramento se dará com a publicação do edital 
do processo licitatório, onde, o setor de licitações e contratos e setor 
de engenharia deverão encaminhar ao setor de contabilidade e ao 
responsável pelo cadastro das informações no sistema Geo-Obras, os 
seguintes documentos e informações em mídia (informatizado), tão 
logo ocorra o fato: 
5.8.1.2) Referente as Licitações: 
a)Edital; 
b)Planilha de orçamento da administração; 
c)Publicação da abertura; 
d)Planilha de orçamento da empresa vencedora; 
e)Ata de habilitação e julgamento das propostas;  
f)Termo de Adjudicação; 
g)Termo de homologação; 
h)Ordem de fornecimento; 
i)Termos de revogação, suspensão ou anulação da licitação, e os 
seguintes dados; 
j)Número e ano do edital, modalidade da licitação, objeto da licitação, 
situação da licitação, origem de recurso, valor, no do convênio, ano do 
convênio e órgão cedente. 
5.8.1.3) Referente aos Contratos: 
a) Instrumento contratual; 
b) Termos aditivos; 
c) Termo de rescisão contratual; 
d) Justificativas de inexigibilidade ou dispensa, e os seguintes dados; 
e) Número e ano do contrato, Quantidade em unidades (m2 , m3, km, 
etc) das obras/projetos, identificação completa do contratado, regime 
de execução, valor inicial, no do edital de licitação, situação do 
contratado, data de assinatura, prazo de vigência e no, ano e valor dos 
empenhos referente ao contrato.  
5.8.1.4) Referente as Obras: 
a) Medições e fotos (no mínimo um foto por medição); 
b) Termos de paralisação e reinício; 
c) Termo de recebimento provisório e definitivo; 
d) Projeto (somente planta baixa, quando for o caso), e os seguintes 
dados; 
e) Descrição dos serviços executados na medição enviada, período 
referente a medição, data e valor da medição, número do contrato 
referente a obra, valor da obra, coordenadas geográficas da obra, 
endereço, tipo do serviço, setor beneficiado, tipo da obra, engenheiro 
de execução, engenheiro de fiscalização, nome do bem público, 
descrição do objeto, quantidade total a ser executada, data de início da 
obra, situação da obra, data do recebimento provisório, data do 
recebimento definitivo. (Anexos I e II). 
5.8.2) O Setor de Compras/Licitações deverá encaminhar o edital de 
obras após a publicação, no prazo máximo de 02 (dois) dias, ao Setor 
de Engenharia; 

5.8.3) O responsável pela elaboração dos contratos deverá encaminhar 
os contratos e aditivos das obras após a publicação no prazo máximo 
de 02 (dois) dias, ao Setor de Engenharia; 
5.8.4) O Setor de Engenharia deverá alimentar o sistema Geo Obras 
do TCE de todos os fatos na construção de obras, como: o edital, os 
contratos e aditivos, as planilhas de orçamento detalhado da obra, as 
planilha de cronograma físico-financeiro da obra, as ordens de 
serviço, as planilhas de medições de obras, o Termo de Recebimento 
Provisório e o Termo de Recebimento Definitivo e outros documentos 
que se fizerem necessários; 
5.8.5) O Setor de Engenharia deverá alimentar o sistema Geo Obras 
do TCE até o último dia do mês de referência das obras em 
andamento, conforme previsto na Instrução Normativa nº 06/2008 e 
suas alterações. 
5.9) Das Informações a Contabilidade e Patrimônio: 
5.9.1) As informações de conclusão de obras deverão ser 
encaminhadas obrigatoriamente pelo Setor de Engenharia ao Setor de 
Contabilidade, para proceder os registros contábeis de incorporação 
das obras na Contabilidade; 
Obs.: Quando se tratar de obras que não são incorporáveis a 
Contabilidade não fará os registros de incorporação. 
5.9.2) O Setor de Engenharia deverá encaminhar ao Setor de 
Patrimônio para fins registro e tombamento das obras concluídas a 
Certidão de Construção e Carta de Habite-se, acompanhada da 
Certidão Negativa de Débitos do INSS – CND da obra. 
Obs.: A Certidão de Construção e Carta de Habite-se será 
somente para os casos construção de prédios (paço 
administrativo, posto de saúde, hospital, escola, creches, etc.). 
  
VI - DO PROCESSO ADMINISTRATIVO  
  
6.1) O descumprimento do previsto nos procedimentos aqui definidos 
será objeto de instauração de Processo Administrativo para apuração 
da responsabilidade da realização do ato contrário às normas 
instituídas, na qual terá como base legal para instauração do mesmo, 
nos termos da Lei Complementar n 025/2006; 
6.2) O descumprimento do previsto nos procedimentos aqui definidos 
será também objeto de infração passível de Improbidade 
Administrativa de acordo com a lei Federal nº. 8.429, de 2 de junho de 
1992; 
6.3) Instaurado o processo administrativo, sua conclusão se dará no 
prazo de 60 (sessenta) dias podendo ser prorrogado por mais 30 
(trinta) dias; 
6.4) O processo administrativo será desenvolvido por comissão 
designada pelo chefe do poder executivo, assegurado aos envolvidos o 
contraditório e a ampla defesa; 
6.5) Os fatos apurados pela comissão serão objetos de registro claro 
em relatório e encaminhamento à controladoria municipal para 
emissão de parecer e conhecimento ao chefe de poder correspondente 
com indicação das medidas adotadas ou a adotar para prevenir novas 
falhas, ou se for o caso, indicação das medidas punitivas cabíveis aos 
responsáveis, na forma do estatuto dos servidores; 
6.6) O chefe de poder executivo decidirá no prazo de 30 (trinta) dias, 
a aplicação das penalidades indicadas no processo. 
  
VII -  DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS: 
7.1) Toda construção de obra pública deverá ter matrícula no Cadastro 
Específico do INSS – CEI da obra; 
7.2) Toda a construção de obra pública deverá ter Anotação de 
Responsabilidade Técnica – ART da elaboração do projeto, execução 
da obra e fiscalização da obra; 
7.3) Toda a construção de obra pública deverá ter cadastro no sistema 
Geo Obras do TCE; 
7.4) Toda a construção de obra pública deverá ser informada no 
Sistema de Auditoria Informatizada de Contas Públicas – APLIC do 
TCE; 
7.5) Para o recebimento de obra pública deverá ser exigidos o Termo 
de Recebimento Provisório (Anexo 1) e Termo de Recebimento 
Definitivo (Anexo 2); 
7.6) Para o pagamento da última parcela de obra pública deverá ser 
exigido do contratado a Certidão Negativa de Débito do INSS – CND 
da obra; 
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7.7) Quando da conclusão de obra pública deverá ser informado a 
Contabilidade e Patrimônio para procederem os registros de 
incorporação e tombamento da obra; 
7.8) Toda obra pública deverá ser averbada na respectiva matrícula no 
Cartório de Registro de Imóveis; 
7.9) Em caso de dúvidas e/ou omissões geradas por esta Norma 
Interna deverão ser solucionadas junto ao Controle Interno. 
7.10) O descumprimento do previsto nos procedimentos aqui 
definidos será objeto de instauração de Processo Administrativo para 
apuração da responsabilidade da realização do ato contrário as normas 
instituídas. 
7.11) A inobservância desta Instrução Normativa constitui omissão de 
dever funcional e será punida na forma prevista em lei. 
7.12) Aplica-se, no que couber, aos instrumentos regulamentados por 
esta Instrução Normativa as demais legislações pertinentes. 
7.13) Esta instrução entra em vigor a partir na data de sua publicação. 
  
VIII -  DOS ANEXOS: 
8.1) Termo de Recebimento Provisório – Anexo 1; 
8.2) Termo de Recebimento Definitivo – Anexo 2. 
  
Lambari D’Oeste-MT, 13 de junho de 2011 
  
EMERSON GONÇALVES MENDES 
Auditor Público Interno 
  
MARIA MANEA DA CRUZ 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:5FB9B4A3 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE  

 
SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA  

EDITAL DE PREGÃO Nº 071/2011 – REGISTRO DE PREÇOS 
027/2011 

 
Objeto: Registro de Preços para aquisição de estabilizador de solo 
para uso na pavimentação asfáltica do Loteamento Venturini, Centro 
Cívico, Rua Florianópolis, Rua Chapada e Prolongamento da Rua 
Carazinho no Município de Lucas do Rio Verde/MT. 
Dia: 28/06/2011 
Entrega dos Envelopes: Até as 13:15 horas, do dia 28/06/2011. 
Edital Completo: Afixado no endereço Avenida Pará nº 109 E, 
Bairro Cidade Nova,CEP 78.455.000 em Lucas do Rio Verde/MT e 
na Internet, site www.lucasdorioverde.mt.gov.br. 
Abertura dos envelopes: Às 13:30 horas, do dia 28 de Junho de 
2011, no endereço acima. 
Fundamento Legal: Regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002 e subsidiariamente pela Lei 8.666 de 21/06/93 ( com alterações 
da Lei 8883/94 e da Lei nº 9.648/98). 
Lucas do Rio Verde MT, 14 de Junho de 2011. 
  
JESSICA REGINA WOHLEMBERG 
Pregoeira 

Publicado por: 
Jéssica Regina Wohlemberg 

Código Identificador:49B91AEC 
 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA  
EDITAL DE PREGÃO Nº 072/2011 

 
Objeto: Aquisição de materiais( tintas, complementos e concreto 
usinado) para a construção do PSF I e II e aquisição de concreto 
usinado para confecção de calçadas em diversas Avenidas do 
Município (Avenida Mato Grosso, Paraná e Rio Grande do Sul). 
Dia: 28 /06/2011 
Entrega dos Envelopes: Até as 08:00 horas, do dia 28/06/2011. 
Edital Completo: Afixado no endereço Av. Pará, Nº 109 E, Bairro 
Cidade Nova, Lucas do Rio Verde/MT,CEP:78455-000,Fone:65-
3549-8300 e na Internet, site www.lucasdorioverde.mt.gov.br. 

Abertura dos envelopes: Às 08:30 horas, do dia 28 de junho de 
2011, no endereço acima. 
Fundamento Legal: Regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002 e subsidiariamente pela Lei 8.666 de 21/06/93 ( com alterações 
da Lei 8883/94 e da Lei nº 9.648/98). 
Lucas do Rio Verde MT, 14 de Junho de 2011. 
  
JESSICA REGINA WOHLEMBERG 
Pregoeira 

Publicado por: 
Jéssica Regina Wohlemberg 

Código Identificador:6FEC180E 

 
SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA  

EDITAL DE PREGÃO Nº 73/2011 
 
Objeto: Aquisição de utensilios de cozinha e equipamentos para uso 
nas Escolas Municipais e na Padaria Escolar do Municipio de Lucas 
do Rio Verde MT. 
Dia: 29 de junho de 2011. 
Entrega dos Envelopes: Até as 13:15 horas, do dia 29 de junho de 
2011. 
Edital Completo: Afixado no endereço Av. Pará, Nº 109 E, Bairro 
Cidade Nova, Lucas do Rio Verde MT,CEP: 78455-000 – Fone: 65 
3549 8300 e na Internet, site www.lucasdorioverde.mt.gov.br. 
Abertura do envelope Nº 01: Às 13: 30 horas, do dia 29 de junho de 
2011, no endereço acima. 
Fundamento Legal: Regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002 e subsidiariamente pela Lei 8.666 de 21/06/93 ( com alterações 
da Lei 8883/94 e da Lei nº 9.648/98) 
  
Lucas do Rio Verde MT, 14 de junho de 2011. 
  
JESSICA REGINA WOHLEMBERG 
Pregoeira 

Publicado por: 
Jéssica Regina Wohlemberg 

Código Identificador:34760DF8 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  
 
A Prefeitura Municipal de Luciara-MT, através de sua Pregoeira e 
Equipe de Apoio, torna público aos interessados que no Pregão 
Presencial 007/2011, com abertura   marcada  para 08 de Junho, às 
14:00 horas, para o Registro de preço para futura e eventual aquisição 
de lubrificantes e fluidos destinados a Frota Municipal,  foi declarada 
vencedora em todos os itens a Empresa AMORIN MÁQUINAS 
PEÇAS SERV. REPRES. LTDA. CNPJ: 36.906.550/0001-11, única 
Empresa Participante no certame. 
  
Luciara, 08 de Junho de 2011. 
  
FABIANA AGUIAR DA SILVA  
Pregoeira 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:957C230A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  
 
A Prefeitura Municipal de Luciara-MT, através de sua Pregoeira e 
Equipe de Apoio, torna público aos interessados que no Pregão 
Presencial 009/2011, com abertura   marcada  para 10 de Junho de 
2011, às 08:30 horas, para o “Registro de preço para futura e eventual 
aquisição de medicamentos, material odontológico e de laboratório,  
conforme especificações e condições constantes no edital”,  foi 
declarada vencedoras as Empresas: CENTERMÉDICA PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA. CNPJ: 05.443.348/0001-77; STAR 
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ODONTOMÉDICA LTDA. CNPJ: 05.567.724/0001-35; STOCK 
COMERCIAL HOSPITALAR LTDA. CNPJ: 00.995.371/0001-50. 
  
Luciara, 10 de Junho de 2011. 
  
FABIANA AGUIAR DA SILVA  
Pregoeira 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:DEA0FC38 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUPÁ  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO RESULTADO PP-022/2011 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUPÁ  
AVISO DE LICITAÇÃO  
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 022/2011 
A Prefeitura Municipal de Matupá, através da Equipe de Pregoeiro, 
comunica a todos os interessados que realizará no próximo dia 13 DE 
JUNHO DE 2011 as 08:00 horas na sede da Prefeitura Municipal,o 
Pregão Presencial para “AQUISIÇÃO DE AGUA MINERAL E 
GAS LPP13 E P145 EM ATENDIMENTO AS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE MATUPÁ - MT ,  
Informações no Edital n° 048/2011 ou na sede da Prefeitura 
Municipal localizada da Av. Hermínio Ometto, 101, ZE-022, Fones 
(66) 3595-1037/112 das 07:00 às 11:30 hs. 
  
Matupá – MT, 14 de Junho de 2011. 
  
CARLOS ABRAÃO GAIA 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Carlos Abraao Gaia 

Código Identificador:53CF051B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 019/2011 

 
FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 

SERVIDORES DE MATUPÁ - PREVI-MUNI  
  

PORTARIA Nº. 019/2011. 
DATA: 14 DE JUNHO DE 2.011 

SUMULA: “DISPÕE SOBRE A RETIFICAÇÃO 
DO ARTIGO 1º DA PORTARIA Nº. 001/2011 
DE 31 DE JANEIRO DE 2011, QUE DISPÕE 
SOBRE A CONCESSÃO DE BENEFÍCIO DE 
APOSENTADORIA POR IDADE EM FAVOR 
DO Sr. MARCELINO SIMIONI”. 

  
O Diretor Executivo do PREVI-MUNI – Fundo Municipal de 
Previdência Social dos Servidores de Matupá, estado de Mato 
Grosso, no uso das atribuições legais e nos termos do Art. 40, § 1º, 
inciso III, alínea “b”, da Constituição Federal, com redação 
determinada pela Emenda Constitucional nº41/2003, e ainda 
combinado com o Art. 12º, Inciso III, alínea “b” da Lei Municipal 
Complementar nº. 054/2010 de 26 de maio de 2.010, que rege a 
Previdência Municipal, Art. 208º da lei Municipal nº001/90, que 
dispõe sobre o Estatuto do Servidor Público e o anexo VIII da Lei 
Municipal nº612/2008, que dispõe sobre plano de cargos, carreira 
e vencimentos dos servidores deste município.  
RESOLVE:  
  
Art. 1° - Conceder o benefício de APOSENTADORIA POR 
IDADE,  ao servidor Sr. MARCELINO SIMIONI, portador do RG 
nº.0236338-0 SSP/MT, inscrito no CPF nº.204.335.900-25, efetivo no 
cargo de Trabalhador Braçal, referência “2”, Classe “AUX-II /  
L” , lotado na Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo e 
Transportes, conforme processo do PREVI-MUNI nº.001/2011, a 
partir de 01 de fevereiro de 2011, até posterior deliberação. 

Art. 2° - O Benefício de Aposentadoria, será com proventos 
proporcionais ao tempo de contribuição de 4.260(quatro mil duzentos 
e sessenta) dias. 
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE,CUMPRA-SE. 
  
OMAR ANTÔNIO CHISTÉ 
- Diretor Executivo - 
  
HOMOLOGADO POR 
  
FERNANDO ZAFONATO 
- Prefeito Municipal - 

Publicado por: 
Carlos Abraao Gaia 

Código Identificador:016C42F6 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO - TERCEIRO TERMO DE PARALISAÇAO  

 
TERCEIRO TERMO PARALIZAÇÃO DE OBRA DO 
CONTRATO Nº. 141/2010 
CONTRATANTE O MUNICIPIO DE MATUPÁ/MT  
CONTRATAD A: CONSTRUTORA GLOBAL E ENGENHARIA 
LTDA 
OBJETO: Obra de Pavimentação e Drenagem superficial da Av. 
Interpeninsular, parcial de principal acesso do bairro Cidade Alta 
Prazo de Paralisação: 14/06/2011 a 12/09/2011 
Ficam ratificadas e mantidas em plena vigência as demais clausulas e 
condições do Contrato ora celebrado. 

Publicado por: 
Carlos Abraao Gaia 

Código Identificador:A13906C4 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRASSOL D´OESTE  

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 

COORDENAÇÃO GERAL 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PROCESSO SELETIVO  

 
EDITAL Nº 054/2011 

  
CONVOCAÇÃO DE APROVADO NO PROCESSO SELETIVO 

SIMPLIFICADO 001/2011 CONFORME EDITAL DE 
HOMOLOGAÇÃO   

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE MIRASSOL D’OESTE, 
ESTADO DE MATO GROSSO, Sr. APARECIDO DONIZETI 
DA SILVA, no uso gozo de suas legais atribuições, considerando o 
interesse público, a necessidade de contratação e com fulcro na Lei 
autorizativa 988/2010, convoca a Candidata REGINA LOPES 
MARQUES aprovada no Processo Seletivo Simplificado Edital 
001/2011, no cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS INTERNOS.. 
A Candidata ora convocada na forma deste Edital deverá comparecer 
à Coordenadoria de Gestão de Pessoas, na Prefeitura Municipal, sito à 
Rua Antônio Tavares 3310, o mais urgente possível, ou em até 05 
(cinco) dias úteis da publicação deste ato, para apresentar documentos 
e habilitação exigidos, para procedimentos de conferência de 
documentação e outros procedimentos de praxe, atinente a posse e 
designação dos respectivos locais de trabalho.  
O não comparecimento no prazo legal implicará na desistência do 
classificado convocado, podendo a Prefeitura Municipal de Mirassol 
D’Oeste-MT convocar o (s) imediatamente posterior(es), obedecendo 
a ordem de classificação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato 
grosso, Paço Municipal “Miguel Botelho de Carvalho”, 10 de junho 
de 2011.  
  
APARECIDO DONIZETI DA SILVA 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Alcilena Castilho Queiroz Botelho 
Código Identificador:C01A27C7 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NORTELÂNDIA  
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO MUNICIPAL Nº 090/2011 

 
Dispõe sobre a convocação da II Conferência Municipal 
dos Direitos da Pessoa Idoso. 

  
O Prefeito Municipal de Nortelândia, Estado de Mato Grosso, Sr. 
Neurilan Fraga, no uso de suas atribuições legais e, considerando a 
necessidade de avaliar e propor diretrizes para a implementação da 
Política Nacional do Idoso no município. 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º Fica convocada a II Conferência Municipal do Idoso, a ser 
realizada no dia 22 de junho do ano de 2011, tendo como tema central 
“O compromisso de todos por um envelhecimento digno no Brasil.” 
  
Art. 2º As despesas decorrentes da realização do evento serão 
custeadas com recursos oriundos da Secretária Municipal de 
Assistência Social, nas dotações a serem designadas. 
  
Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 
  
Paço Municipal Pedro Coelho Ormond, Município de Nortelândia, 
Estado de Mato Grosso, aos quatorze dias do mês de junho de 2011, 
57º da Emancipação Político-Administrativa. 
  
NEURILAN FRAGA 
Prefeito Municipal 
  
JACKELINE RODRIGUES DE S. FERNEDA 
Presidente do Conselho Municipal do Idoso 

Publicado por: 
Walcemir Carlos da Silva 

Código Identificador:9D7DE82A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 344/2011 
 

Concede licença paternidade ao servidor Nivaldo 
Batista de Oliveira e dá outras providências. 

  
O Senhor NEURILAN FRAGA , Prefeito Municipal de Nortelândia, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo cargo, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º Conceder licença paternidade de 10 (dez) dias ao servidor: 
NIVALDO BATISTA DE OLIVEIRA  Vigia, lotado na Secretaria 
Municipal de Saúde na Prefeitura Municipal de Nortelândia – MT, 
cujo gozo se observará no período de 26.05.2011 (vinte e seis de maio 
de dois mil e onze) a 04.06.2011 (quatro de junho de dois mil e onze). 
  
Art. 2º O presente ato administrativo tem como fundamento o artigo 
102 da Lei Municipal n.º 021/2005 (Estatuto dos Servidores da 
Administração Direta, Fundações Públicas e Autarquias do Município 
de Nortelândia - MT). 
  
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 
  

Paço Municipal Pedro Coelho Ormond, Município de Nortelândia, 
Estado de Mato Grosso, aos vigésimo sexto dia do mês de maio de 
2011, 55º da Emancipação Político-Administrativa. 
  
NEURILAN FRAGA 
Prefeito Municipal 
  
JOSSIMAR JOSÉ FERNANDES 
Srcretário de Administração, Planejamento e Gestão. 

Publicado por: 
Ellen Cristina Desiderio de Oliveira Almeida 

Código Identificador:18693D85 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONVÊNIO Nº 003/2011 
 
CONCEDENTE: Município de Nortelândia-MT 
CONVENENTE:  Liga Esportiva Nortelandense 
OBJETO: O Convênio tem por objeto a cooperação das convenentes 
na realização de eventos esportivos em diversas modalidades do 
esporte amador local durante o presente exercício. 
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:  
As despesas que couberem ao município correrão por conta de 
dotação específica do Departamento de Esporte e Lazer, da Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer. 
0319-05.002.27.812.0018.2053-3390.39.00.00.00 
VIGÊNCIA: 03-05-2011 a 31-12-2011 

Publicado por: 
Walcemir Carlos da Silva 

Código Identificador:A7C5B6B9 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ DO NORTE  

 
GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE RESULTADO DO PREGÃO PRESENCIAL 
N°38/2011 

 
PROCESSO 060/EPP/2011 

  
A Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte. Estado de Mato 
Grosso, através da EPP (Equipe Permanente de Pregão), torna Público 
para amplo conhecimento dos interessados, o resultado da licitação na 
modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N.º 038/2011, tendo como 
objeto a: “AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA 
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DE 13.310 M2 DE RUAS E 
AVENIDAS DO MUNICÍPIO DE NOVA CANAÃ DO NORTE – 
MT , neste ato sagraram-se vencedoras as empresas: CARGNIN & 
CARGNIN LTDA, CENTRO-OESTE ASFALTOS LTDA e 
TRANSTERRA MINERAÇÃO E MATERIAIS PARA 
CONSTRUÇÃO LTDA. Nova Canaã do Norte, 14 de Junho de 
2011.  
  
EVANDRO DIAS GODOI 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Sandra Machado Matos Rodrigues 
Código Identificador:C573876E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI N°. 860/2011 
 

SUMULA: AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A 
CONTRATAR FINANCIAMENTO JUNTO A CAIXA 
ECONOMICA FEDERAL, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS CORRELATAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ DO NORTE  – 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele 
sanciona a seguinte lei: 
  
§. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a contratar financiamento 
junto a Caixa Econômica Federal. até o valor de R$ 4.100.000,00 
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(quatro milhões e cem mil reais), observadas as disposições legais e 
contratuais em vigor para as operações de crédito do Programa de 
Infra-Estrutura de Transporte e da Mobilidade Urbana – PRÓ-
TRANSPORTE. 
  
Parágrafo Único - Os recursos resultantes do financiamento 
autorizado neste artigo serão obrigatoriamente aplicados na execução 
do Programa de Infra-Estrutura de Transporte e da Mobilidade Urbana 
– PRÓ-TRANSPORTE, no termo da Resolução n° 3.688, de 
19.02.2009. do Conselho Monetário Nacional. 
   
§. 2° Para pagamento do principal, juros e outros encargos da 
operação de crédito, fica a Caixa Econômica Federal autorizado a 
debitar na conta-corrente mantida em sua agência, a ser indicada no 
contrato, onde são efetuados os créditos dos recursos do Município, 
ou, na falta de recursos suficientes nessa conta, em quaisquer outras 
contas de depósito, os montantes necessários à amortização e 
pagamento final da divida. nos prazos contratualmente estipulados. 
Parágrafo Único - No caso de os recursos do Município não serem 
depositados na Caixa Econômica Federal, fica a instituição financeira 
depositária autorizada a debitar. e posteriormente transferir os 
recursos a crédito da Caixa Econômica Federal. nos montantes 
necessários à amortização e pagamento final da Divida, nos prazos 
contratualmente estipulados, na forma estabelecida no caput. 
  
§. 3° Os recursos provenientes da operação de crédito objeto do 
financiamento serão consignados como receita no orçamento ou em 
créditos adicionais. 
  
§. 4° O orçamento do Município consignará, anualmente, os recursos 
necessários ao atendimento da parte não financiada do Programa e das 
despesas relativas à amortização de principal, juros e demais encargos 
decorrentes da operação de crédito autorizada por esta lei. 
  
§. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, em 01 de junho de 2011. 
  
ANTÔNIO LUIZ CÉSAR DE CASTRO 
Prefeito Municipal 
  
Registrada na Secretaria de Gabinete do Prefeito e publicada por 
afixação nos locais de costume, na data supra. 
  
IVAINE MOLINA    
Secretário de Gabinete 

Publicado por: 
Sandra Machado Matos Rodrigues 
Código Identificador:8076DD8C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI N°. 861/2011 
 

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO NA 
LEI MUNICIPAL Nº 814, DE 21 DE DEZEMBRO DE 
2010, LOA 2011 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
O Povo do Município de Nova Canaã do Norte, por seus 
representantes na Câmara Municipal, aprovou e eu, Antonio Luiz 
César de Castro, Prefeito Municipal, em seu nome, sanciono a 
seguinte Lei: 
   
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a Alterar a 
Lei Municipal nº 814, de 21 de Dezembro de 2010, que dispõe da Lei 
Orçamentária do Exercício Financeiro 2011. 
   
Artigo 2º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 
acrescentar em seu Orçamento Programa 2011, o Valor da seguinte 
Classificação Orçamentária da Receita: 
2100.00.00.00 – Operações de Crédito 
2110.00.00.00 – Operações de Créditos Internas 
2114.00.00.00 – Operações de Créditos Internas Contratuais Relativas 
a Programas de Governo 

2114.99.00.00 – Outras Operações de Créditos Internas – Contratuais 
– Valor R$ 4.100.000,00 
   
Artigo 3º - Fica alterado o orçamento programa para o exercício de 
2011, do município de Nova Canaã do Norte, acrescentando em seu 
valor final, a operação de crédito contratada, conforme artigo 2º desta 
Lei. 
   
Artigo 4º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir um 
Crédito Adicional Especial no valor de até R$ 4.100.000,00 (quatro 
milhões e cem mil reais), destinado a Secretaria de Obras Serviços 
Públicos e Transporte para pavimentação asfaltica em ruas e avenidas 
do município através do Programa de Infra-estrutura de Transporte e 
da Mobilidade Urbana – PRÓ-TRANSPORTE. 
   
Artigo 5º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 
acrescentar em seu Orçamento Programa 2011 a seguinte dotação 
orçamentária: 

Artigo 6º - Para dar Cobertura ao Crédito Aberto, conforme descrito 
no artigo 5º serão utilizados os recursos àqueles mencionados no 
Inciso IV do §1º do art. 43 da Lei 4.320/1964, oriundos de operação 
de crédito conforme descrito no artigo 2º desta Lei, que será contraída 
junto a Caixa Econômica Federal através do Programa PRÓ-
TRANSPORTE. 
   
Artigo 7º - Fica igualmente autorizado à atualização na Lei Municipal 
nº. 810/2010 - LDO 2011 e Lei Municipal nº. 718/2009 - PPA 
2010/2013, os acréscimos descritos nos artigos 2º e 5º desta lei.  
Artigo 8º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, em 01 de junho de 2011. 
  
ANTÔNIO LUIZ CÉSAR DE CASTRO 
Prefeito Municipal 
   
Registrada na Secretaria de Gabinete do Prefeito e publicada por 
afixação nos locais de costume, na data supra. 
   
IVAINE MOLINA           
Secretário de Gabinete 

Publicado por: 
Sandra Machado Matos Rodrigues 
Código Identificador:73B2852B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI N°. 862/2011 
 

SÚMULA: ALTERA O ANEXO V-35 DA LEI 
MUNICIPAL 494 DE 21 DE NOVEMBRO DE 2003, 
REDUZINDO A DURAÇÃO DO TRABALHO DO 
ASSISTENTE SOCIAL. 

  
Considerando: O disposto na Lei Federal nº 12.317/2010. 
A Câmara Municipal de Nova Canaã do Norte, Estado de Mato 
Grosso aprovou e eu, Antonio Luiz César de Castro, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

  
Artigo 1º: Fica alterado o Anexo V-35 que dispõe sobre as 
Atribuições dos Cargos de Provimento Efetivo da Lei Municipal 
494/2003, passando o referido anexo a vigorar com a seguinte 
redação: 

ANEXO V- 35 
ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO  

  
CARGO:  ASSISTENTE SOCIAL 

Órgão: 09 – Secretaria de Obras Serviços Públicos e Transportes. 
Unidade: 001 – Secretaria de Obras Serviços Públicos e Transportes. 
Função: 15 – Transporte 
Sub-Função: 451 – Infra-Estrutura Urbana 
Programa: 0016 – Execução de Infra-Estrutura 
Projeto: 1.051 – Desenvolvimento de Ações do PRÓ-TRANSPORTE 
Natureza da Despesa: 
4490.51.00.00 – Obras e Instalações R$ 4.100.000,00 
TOTAL DA AÇÃO  R$ 4.100.000,00 
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Padrão de Vencimento: I - A 
Requisitos para Provimento: 
a) Idade: Mínima de 21 anos; 
b) Instrução: 3° Grau Completo (Nível Superior) com registro no 
CRESS. 
Condições de Trabalho: 
a) Geral: Carga horária semanal de 30 horas; 
b) Especial: Sujeito a trabalho externo, atendimento ao público e uso 
de uniforme. 
Atribuições: 
a) Descrição Sintética: Planejar programas de bem-estar e promover 
a sua execução; estudar , planejar, diagnosticar e supervisionar a 
solução de problemas sociais. 
b) Descrição Analítica: Realizar ou orientar estudos e pesquisas no 
campo da assistência social; preparar programas de trabalho referentes 
ao Serviço Social; realizar e interpretar pesquisas sociais; orientar e 
coordenar os trabalhos nos casos de reabilitação profissional; 
encaminhar pacientes a dispensários e hospitais, acompanhando o 
tratamento e a recuperação dos mesmos a assistindo os familiares; 
planejar e promover inquéritos sobre a situação social de escolares e 
de suas famílias; fazer triagem dos casos apresentados para estudo ou 
encaminhamento; estudar os antecedentes da família, participar de 
estudo e diagnóstico dos casos e orientar os pais em grupo ou 
individualmente, sobre o tratamento adequado; supervisionar o 
Serviço Social através das agências; orientar nas seleções sócio-
econômicos para a concessão de auxílios e ou amparo pelos serviços 
de assistência a velhice, a infância abandonada, a cegos etc.. Fazer 
levantamentos sócio-econômicos com vistas a planejamento 
habitacional nas comunidades. Executar outras atividades compatíveis 
com as especificadas, conforme a necessidade do Município. 
   
Artigo 2º: Aos profissionais com contrato de trabalho em vigor na 
data da publicação desta Lei, é garantida a adequação da jornada de 
trabalho, permanecendo inalterados seus vencimentos. 
  
Artigo 3º:  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, permanecendo inalteradas as 
demais disposições da Lei 494/2003. 
  
Gabinete do Prefeito, em 10 de junho de 2011. 
  
ANTÔNIO LUIZ CÉSAR DE CASTRO 
Prefeito Municipal 
  
Registrada na Secretaria de Gabinete do Prefeito e publicada por 
afixação nos locais de costume, na data supra. 
  
IVAINE MOLINA  
Secretário de Gabinete 

Publicado por: 
Sandra Machado Matos Rodrigues 
Código Identificador:0C66FA0D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO 071/2011 
 
Contratada: CONSTRUTORA REAL LTDA - ME  
Contratante: Prefeitura Municipal De Nova Canaã Do Norte – MT 
Objeto: Aquisição de Um Caminhão Usado para Atender a 
Administração Publica Municipal, conforme o Processo Licitatório na 
Modalidade Pregão Presencial nº. 037/2011, no Valor Total de R$ 
60.000,00 (Sessenta Mil Reais) 
  
Vigência: 31 de Dezembro de 2011 
Data Da Assinatura: 01 de Junho de 2011 
  
ANTONIO LUIZ CÉSAR DE CASTRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atos Eliaquim da Oliveira da Silva 
Código Identificador:1A33B89D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO 072/2011 

Contratado: ADELCIO DE ANDRADE 
Contratante: Prefeitura Municipal De Nova Canaã Do Norte – MT 
Objeto: Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar 
para Alimentação Escolar, para os Alunos de Educação Básica 
Pública e Educação Especial Matriculados nas Escolas Municipais, 
APAE e Centro Educacional Infantil, conforme a Chamada Pública 
N.º 001/2011, no Valor Total De R$ 2.017,17 (Dois Mil, Dezessete 
Reais E Dezessete Centavos). 
  
Vigência: 31 de Dezembro de 2011 
Data Da Assinatura: 01 de Junho de 2011 
  
ANTONIO LUIZ CÉSAR DE CASTRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atos Eliaquim da Oliveira da Silva 
Código Identificador:D04C0221 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO 073/2011 
 
Contratado: ADEMAR MATEUS DE FARIA 
Contratante: Prefeitura Municipal De Nova Canaã Do Norte – MT 
Objeto: Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar 
para Alimentação Escolar, para os Alunos de Educação Básica 
Pública e Educação Especial Matriculados nas Escolas Municipais, 
APAE e Centro Educacional Infantil, conforme a Chamada Pública 
N.º 001/2011, no Valor Total De R$ 512,00 (Quinhentos e Doze 
Reais). 
  
Vigência: 31 de Dezembro de 2011 
Data Da Assinatura: 01 de Junho de 2011 
  
ANTONIO LUIZ CÉSAR DE CASTRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atos Eliaquim da Oliveira da Silva 
Código Identificador:A5C48AD0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO 074/2011 
 
Contratado: DERNADETE IZABEL DE LIMA GERTRUDES 
Contratante: Prefeitura Municipal De Nova Canaã Do Norte – MT 
Objeto: Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar 
para Alimentação Escolar, para os Alunos de Educação Básica 
Pública e Educação Especial Matriculados nas Escolas Municipais, 
APAE e Centro Educacional Infantil, conforme a Chamada Pública 
N.º 001/2011, no Valor Total De R$ R$ 3.739,85 (Três Mil 
Setecentos e Trinta e Nove Reais e Oitenta e Cinco Centavos), 
  
Vigência: 31 de Dezembro de 2011 
Data Da Assinatura: 01 de Junho de 2011 
  
ANTONIO LUIZ CÉSAR DE CASTRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atos Eliaquim da Oliveira da Silva 
Código Identificador:0FEC063C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO 075/2011 
 
Contratado: FRANCISCO GOMES DA COSTA 
Contratante: Prefeitura Municipal De Nova Canaã Do Norte – MT 
Objeto: Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar 
para Alimentação Escolar, para os Alunos de Educação Básica 
Pública e Educação Especial Matriculados nas Escolas Municipais, 
APAE e Centro Educacional Infantil, conforme a Chamada Pública 
N.º 001/2011, no Valor Total De R$ 1.200,00 (Um Mil e Duzentos 
Reais). 
  
Vigência: 31 de Dezembro de 2011 
Data Da Assinatura: 01 de Junho de 2011  
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ANTONIO LUIZ CÉSAR DE CASTRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atos Eliaquim da Oliveira da Silva 
Código Identificador:034D77E6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO 076/2011 
 
Contratado: JOSÉ HOMOCHINSKI 
Contratante: Prefeitura Municipal De Nova Canaã Do Norte – MT 
Objeto: Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar 
para Alimentação Escolar, para os Alunos de Educação Básica 
Pública e Educação Especial Matriculados nas Escolas Municipais, 
APAE e Centro Educacional Infantil, conforme a Chamada Pública 
N.º 001/2011, no Valor Total De R$ 6.375,80 (Seis Mil e Trezentos e 
Setenta e Cinco Reais e Oitenta Centavos). 
  
Vigência: 31 de Dezembro de 2011 
Data Da Assinatura: 01 de Junho de 2011 
  
ANTONIO LUIZ CÉSAR DE CASTRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atos Eliaquim da Oliveira da Silva 
Código Identificador:7CE26C7F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO 077/2011 
 
Contratado: LUCIANO CLEMENTINO DOS SANTOS 
Contratante: Prefeitura Municipal De Nova Canaã Do Norte – MT 
Objeto: Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar 
para Alimentação Escolar, para os Alunos de Educação Básica 
Pública e Educação Especial Matriculados nas Escolas Municipais, 
APAE e Centro Educacional Infantil, conforme a Chamada Pública 
N.º 001/2011, no Valor Total De R$ 3.097,23 (Três Mil Noventa e 
Sete Reais e Vinte e Três Centavos ) 
  
Vigência: 31 de Dezembro de 2011 
Data Da Assinatura: 01 de Junho de 2011 
  
ANTONIO LUIZ CÉSAR DE CASTRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atos Eliaquim da Oliveira da Silva 

Código Identificador:71124547 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO 078/2011 

 
Contratado: SAMUEL DE SOUZA 
Contratante: Prefeitura Municipal De Nova Canaã Do Norte – MT 
Objeto: Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar 
para Alimentação Escolar, para os Alunos de Educação Básica 
Pública e Educação Especial Matriculados nas Escolas Municipais, 
APAE e Centro Educacional Infantil, conforme a Chamada Pública 
N.º 001/2011, no Valor Total De R$ 2.590,79 (Dois Mil Quinhentos e 
Noventa Reais e Setenta e Nove Centavos). 
  
Vigência: 31 de Dezembro de 2011 
Data Da Assinatura: 01 de Junho de 2011 
  
ANTONIO LUIZ CÉSAR DE CASTRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atos Eliaquim da Oliveira da Silva 
Código Identificador:34E1CF8E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO 079/2011 
 
Contratada: N.G PROJETO LTDA 
Contratante: Prefeitura Municipal De Nova Canaã Do Norte – MT 

Objeto: Elaboração De Ensaios Geotécnicos Completos Das Ruas: 
Rua Da Saudade, Av. São Paulo Esquina Com A Rua Maria Ferracini 
Guerreiro, Rua Wagner Luiz Gilbert, Av. São Paulo Esquina Com A 
Rua João Antonio De Mendonça, Rua Michele Adriana Mendes, Av. 
São Paulo, Esquina Com A Rua Alberto Alves, Av. Paraná Esquina 
Com A Rua Francisco Pinheiro Da Costa, Av. Paraná Esquina Com A 
Rua Davi Gil Espina, Av. Mato Grosso Esquina Com A Rua Maria 
Ferracini Guerreiro, Av. Mato Grosso Esquina Com A Rua Mechely 
Adriana Mendes, Rua Da Saudade Em Frente Ao Lote 10 – Quadra 
06, Rua Francisco Pinheiro Da Costa Em Frente Ao Lote 10 – Quadra 
22, Rua Wagner Luiz Gilbert Em Frente Ao Lote 10 – Quadra 27, Rua 
João Antonio De Mendonça Em Frete Ao Lote 10 – Quadra 38, Rua 
Davi Gil Espina Em Frente Ao Lote 10 – Quadra 54 E Rua Alberto 
Alves Em Frente Ao Lote 10 – Quadra 59, Totalizando 16 Furos, no 
Valor Total de R$ 3.200.00 (Três Mil e Duzentos Reais). 
  
Vigência: 31 de Agosto de 2011 
Data Da Assinatura: 06 de Junho de 2011 
  
ANTONIO LUIZ CÉSAR DE CASTRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atos Eliaquim da Oliveira da Silva 
Código Identificador:3F6A06F5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO 080/2011 
 
Contratada: EDSON DE OLIVEIRA CONSTRUÇÕES LTDA EPP 
Contratante: Prefeitura Municipal De Nova Canaã Do Norte – MT 
Objeto: Elaboração de Projetos para a Pavimentação Asfáltica nos 
Distritos de Ouro Branco, Colorado do Norte e União Flor da Serra e 
Recuperação de Estradas Vicinais Padrão Alimentadora Nos Pa. Santa 
Edwirgens e Pa. Rondon, neste município de Nova Canaã do Norte, 
no Valor Total de R$ 6.500.00 (Seis Mil e Quinhentos Reais). 
  
Vigência: 31 de Dezembro de 2011 
Data Da Assinatura: 06 de Junho de 2011 
  
ANTONIO LUIZ CÉSAR DE CASTRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atos Eliaquim da Oliveira da Silva 
Código Identificador:BBB0B3F0 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA  
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA MUNICIPAL Nº 023/2011  

 
EMENTA: NOMEIA COMISSÃO PERMANENTE DE 
MEDIÇÃO E FISCALIZAÇÃO DE OBRAS DO 
MUNICÍPIO DE NOVA MARILÂNDIA-MT, PARA O 
EXERCÍCIO DE 2011. 

  
JUVENAL ALEXANDRE DA SILVA , 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA MARILÂNDIA, ESTADO 
DE MATO GROSSO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS, CONSOANTE AS NORMAS GERAIS DE DIREITO 
PÚBLICO E NA FORMA DO ESTATUTO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS, EXPEDE A SEGUINTE PORTARIA: 
  
R E S O L V E N D O 
  
Art. 1º - Fica nomeada a COMISSÃO PERMANENTE DE 
MEDIÇÃO E FISCALIZAÇÃO DE OBRAS EXECUTADAS 
PELO MUNICÍPIO DE NOVA MARILÂNDIA-MT , para o 
exercício financeiro de 2011, que será constituída pelos seguintes 
membros: 
  
RONALDO PEREIRA DINIZ NETO                 
Presidente 
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JOSE SOARES DE ARAUJO  
Vice-presidente 
  
MARCOS FERREIRA DE ANDRADE   
Membro 
  
RENATO DA SILVA MARIANI 
Membro 
  
Art. 2º - a Comissão Permanente de Medição e Fiscalização de Obras 
Executadas Pelo Município de Nova Marilandia - mt Será 
Responsável Pela Medição e Fiscalização de Obras a Serem 
Realizadas Pelo Poder Executivo Municipal, no Decorrer Deste 
Exercício de 2011, e Deverá Cumprir Aos Princípios Gerais de 
Direito Público, em Especial, as Regras e Determinações Instituídas 
Pela Lei Vigente. 
  
Art. 3º - os Membros Integrantes da Comissão Permanente de 
Medição e Fiscalização de Obras de Que Trata Esta Portaria, Não 
Serão Remunerados Pelo Exercício Das Respectivas Funções, Sendo 
os Serviços Considerados Como Relevantes ao Interesse Público. 
  
Art. 4º - Esta Portaria Entra em Vigor na Data de Sua Publicação, 
Revogadas as Disposições em Contrário. 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
Paço Municipal de Nova Marilândia, Estado de Mato Grosso, Aos 
Vinte de Dois Dias do Mês de Fevereiro do Ano de Dois Mil e Onze - 
22-02-2011. 
  
JUVENAL ALEXANDRE DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
"fabiany Roberta Gomes Merlin Gallo" 

Código Identificador:C68248FC 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA MUNICIPAL Nº 025/2011  

 
EMENTA: NOMEIA COMISSÃO PERMANENTE DE 
RECEBIMENTO DE BENS, MATERIAIS E 
SERVIÇOS DO MUNICÍPIO DE NOVA 
MARILÂNDIA E ESTABELECE OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
JUVENAL ALEXANDRE DA SILVA , 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA MARILÂNDIA, ESTADO 
DE MATO GROSSO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS, CONSOANTE AS NORMAS GERAIS DE DIREITO 
PÚBLICO E NA FORMA DO ESTATUTO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS, EXPEDE A SEGUINTE PORTARIA: 

  
R E S O L V E N D O 
  
Art. 1º - Fica nomeada a COMISSÃO PERMANENTE DE 
RECEBIMENTO DE BENS, MATERIAIS E SERVIÇOS  
adquiridos pelo MUNICÍPIO DE NOVA MARILÂNDIA-MT, para o 
exercício financeiro de 2011, composta pelos seguintes membros: 
  

   
Art. 2º - A Comissão Permanente de Recebimento de Bens, Materiais 
e Serviços do Município de Nova Marilandia – MT terá a 
responsabilidade de receber os Bens, Materiais e Serviços adquiridos 
e realizados no Município de Nova Marilândia-MT, na forma da lei. 
  
Art. 3º - Os membros integrantes da Comissão de que trata esta 
Portaria não serão remunerados pelo exercício dessa função, sendo os 
serviços considerados como relevantes ao interesse público. 
  

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
PAÇO MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, AOS VINTE E DOIS DIAS DO MÊS DE 
FEVEREIRO DO ANO DE DOIS MIL E ONZE - 22-02-2011. 
   
JUVENAL ALEXANDRE DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
"fabiany Roberta Gomes Merlin Gallo" 

Código Identificador:D0955A77 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA MUNICIPAL Nº 030/2011  

 
EMENTA: DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE 
CONCURSADOS PARA PROVIMENTO DE 
CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DE PESSOAL 
DO PODER EXECUTIVO DE NOVA 
MARILÂNDIA-MT, E ESTABELECE OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
JUVENAL ALEXANDRE DA SILVA , 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA MARILÂNDIA, ESTADO 
DE MATO GROSSO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS, CONSOANTE AS NORMAS GERAIS DE DIREITO 
PÚBLICO, OBSERVADO O QUE DISPÕE A CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL, A LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, A ESTRUTURA 
ADMINISTRATIVA E O PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, EXPEDE A SEGUINTE 
PORTARIA, 

R E S O L V E N D O 
  
Art. 1º - Ficam nomeados e empossados a partir do dia 07/03/2011 os 
candidatos aprovados em Concurso Público, Edição 2010, realizado 
para esta municipalidade, constantes dos respectivos Termos de Posse 
individual e da relação abaixo discriminada, para ocuparem os 
respectivos cargos de provimento efetivo, do quadro de pessoal do 
Poder Executivo deste município de Nova Marilândia-MT, para os 
quais foram aprovados, classificados e convocados, e ainda, que 
tenham apresentado a documentação exigida em lei, regulamento ou 
edital, e que estejam física e mentalmente aptos para imediato 
exercício do cargo. 
  

RELAÇÃO DOS EMPOSSADOS 
  

  
Art. 2º - Os nomeados de que trata o artigo anterior, ficarão com a 
responsabilidade de gerir os serviços e atribuições que lhes confere o 
cargo, em razão de lei, vinculado e subordinado à Secretaria 
Municipal para a qual forem designados. 
Parágrafo único - Os nomeados para o exercício de cargo público, de 
provimento efetivo, serão rigorosa e permanentemente avaliados por 
uma Comissão, constituída e nomeada com atribuições e 
responsabilidades próprias, conferidas pelo Chefe do Poder Executivo 
Municipal. 
  
Art. 3º - As atribuições dos cargos são previstas em lei e restritas a 
ela, e, os nomeados por esta Portaria serão remunerados na forma e no 
âmbito da respectiva função exercida. 
  

DEVANIRA LEITE SOUTO  Presidente 
ANA CLAUDIA DA SILVA VAIANDT  Membro 
ROGERIO APARECIDO RAIMUNDO  Membro 

NOME  CARGO CPF/MF 
JOÃO FERREIRA DE LIMA 
NETO 

ELETRICISTA 429.193.201-49 

VANESSA DA SILVA LEITE 
MULINÁRIO 

AGENTE DE EXECUÇÃO 
FINANCEIRA E TESOURARIA 

013.026.721-00 

ANA CLAUDIA DA SILVA 
WAIANDT 

AGENTE DE EXECUÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 

895.090.641-49 

VANDILENE FRANCISCA 
GOMES 

PROFESSORA PEDAGOGA 899.952.361-68 

RONALDO WANDERSON 
PEREIRA DE MELLO 

INSTRUTOR DE INCLUSÃO 
DIGITAL 

662.096.331-53 
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Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-
SE. 
  
PAÇO MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, AOS QUINZE DIAS DO MÊS DE MARÇO DO 
ANO DE DOIS MIL E ONZE - 15-03-2011. 
  
JUVENAL ALEXANDRE DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
"fabiany Roberta Gomes Merlin Gallo" 

Código Identificador:F805DE2E 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA MUNICIPAL Nº 016/2011  

 
EMENTA: DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE 
CONCURSADOS PARA PROVIMENTO DE 
CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DE PESSOAL 
DO PODER EXECUTIVO DE NOVA 
MARILÂNDIA-MT, E ESTABELECE OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
JUVENAL ALEXANDRE DA SILVA , 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA MARILÂNDIA, ESTADO 
DE MATO GROSSO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS, CONSOANTE AS NORMAS GERAIS DE DIREITO 
PÚBLICO, OBSERVADO O QUE DISPÕE A CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL, A LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, A ESTRUTURA 
ADMINISTRATIVA E O PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, EXPEDE A SEGUINTE 
PORTARIA, 

R E S O L V E N D O 
  
Art. 1º - Ficam nomeados e empossados a partir do dia 14 de 
Fevereiro de 2011 os candidatos aprovados em Concurso Público, 
Edição 2010, realizado para esta municipalidade, constantes dos 
respectivos Termos de Posse individual e da relação abaixo 
discriminada, para ocuparem os respectivos cargos de provimento 
efetivo, do quadro de pessoal do Poder Executivo deste município de 
Nova Marilândia-MT, para os quais foram aprovados, classificados e 
convocados, e ainda, que tenham apresentado a documentação exigida 
em lei, regulamento ou edital, e que estejam física e mentalmente 
aptos para imediato exercício do cargo. 
RELAÇÃO DOS EMPOSSADOS  

Art. 2º - Os nomeados de que trata o artigo anterior, ficarão com a 
responsabilidade de gerir os serviços e atribuições que lhes confere o 
cargo, em razão de lei, vinculado e subordinado à Secretaria 
Municipal para a qual forem designados. 
Parágrafo único - Os nomeados para o exercício de cargo público, de 
provimento efetivo, serão rigorosa e permanentemente avaliados por 
uma Comissão, constituída e nomeada com atribuições e 
responsabilidades próprias, conferidas pelo Chefe do Poder Executivo 
Municipal. 
  
Art. 3º - As atribuições dos cargos são previstas em lei e restritas a 
ela, e, os nomeados por esta Portaria serão remunerados na forma e no 
âmbito da respectiva função exercida. 
  
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-
SE. 
  
PAÇO MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, AOS QUATORZE DIAS DO MÊS DE 
FEVEREIRO DO ANO DE DOIS MIL E ONZE - 14-02-2011. 
  
JUVENAL ALEXANDRE DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
"fabiany Roberta Gomes Merlin Gallo" 

Código Identificador:518E48C7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 009/2011 
 

EMENTA: IMPLANTA E REGULAMENTA A 
CONCESSÃO DE ADICIONAL DE 
REMUNERAÇÃO PARA ATIVIDADES DE 
PERICULOSIDADE AOS SERVIDORES PÚBLICOS 
DO MUNICÍPIO DE NOVA MARILÂNDIA, 
ESTADO DE MATO GROSSO, E ESTABELECE 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
JUVENAL ALEXANDRE DA SILVA , 
PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
CONSOANTE AS NORMAS GERAIS DE DIREITO PÚBLICO, 
NA FORMA DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DA LEI 
ORGÂNICA MUNICIPAL, 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º – São consideradas atividades ou operações perigosas, na 
forma da regulamentação aprovada pelo Ministério do Trabalho, 
aqueles que, por sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem o 
contato permanente com inflamáveis ou explosivos em condições de 
risco acentuado, que operam com Raios X ou substâncias radioativas 
ou exerçam suas atribuições no setor de energia elétrica. 
§ 1º – O trabalho em condições de periculosidade assegura ao servidor 
público municipal um adicional de 30% sobre o salário sem os 
acréscimos resultantes de gratificações ou prêmios. 
§ 2º – A periculosidade foi regulamentada pela Norma 
Regulamentadora nº 16, por meio de dois anexos. 
§ 3º – Liquido inflamável é todo aquele que possui ponto de fulgor 
inferior a 70ºC e pressão de vapor que não exceda 2,8 Kg/cm2 
absoluta a 37,7ºC.  
§ 4º – Explosivos são substancias capazes de rapidamente se 
transformarem em gases, produzindo calor intenso e pressões 
elevadas. 
§ 5º – O contato permanente pode se dar de maneira contínua ou 
intermitente. 
§ 6º – A periculosidade só cessa sob o ponto de vista legal com a total 
eliminação do risco. 
  
Art. 2º – A caracterização e a classificação da periculosidade, 
segundo as normas do Ministério do Trabalho, far–se-á através de 
PERÍCIA a cargo de Engenheiro do Trabalho ou Médico do Trabalho, 
registrados no Ministério do trabalho. 
§ 1º – Para a realização da PERÍCIA aplicar–se–ão as normas do 
Ministério do Trabalho. 
§ 2º – O laudo pericial conterá necessariamente: 
I  – o local de exercício ou natureza do trabalho realizado; 
II  – o agente nocivo à saúde ou identificador de risco; 
III  – o grau de nocividade ao organismo humano, especificando: 
a) O limite de tolerância conhecida, quanto ao tempo de exposição aos 
agentes nocivos. 
b) A verificação do tempo de exposição do servidor aos agentes 
nocivos. 
IV  – a classificação do grau de periculosidade, com o respectivo 
percentual, aplicável ao local ou atividade examinado. 
  
Art. 3º – Os efeitos pecuniários decorrentes do trabalho em condições 
de periculosidade serão devidos a contar da data de homologação da 

NOME  CARGO CPF/MF 

JULIANA CRISTINA PICALHO 
PROFESSORA - EDUCAÇÃO 
FISICA 

009.765.531-71 

DILAENE CRISTINA OLIVEIRA 
ENDRINGER 

PROFESSORA - PEDAGOGA 013.844.381-57 

JACQUELINE WAIANDT DA 
SILVA 

PROFESSORA – LETRAS 000.842.661-98 

KENNIA PORTELA 
GUIMARÃES 

PROFESSORA – 
MATEMATICA 

921.372.961-87 

JOSILENE JAQUELINE SCAFF 
RIBEIRO ALVES 

MERENDEIRA 027.490.301-61 
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PERÍCIA referida neste Decreto, podendo, contudo, o Chefe do Poder 
Executivo autorizado a fazer o pagamento do adicional de 
periculosidade aos servidores que desempenham atividades perigosas. 
§ 1º – O direito do servidor público municipal ao adicional de 
periculosidade cessará com a eliminação do risco à sua saúde ou 
integridade física. 
§ 2º – O servidor que fizer jus ao adicional de periculosidade não 
poderá acumular vantagens. 
§ 3º – O referido adicional de periculosidade será pago proporcional 
com a carga horária de trabalho, fazendo jus a integralidade para o 
regime de 40 horas semanais. 
§ 4º – Os servidores municipais que, na data da publicação do 
presente Decreto, já estejam percebendo adicional ou gratificações por 
periculosidade permanecerão com os respectivos benefícios, até a 
realização da PERÍCIA a que se refere este Decreto. 
  
Art. 4º – A Prefeitura e órgãos municipais adotarão medidas efetivas, 
por meio de normas de saúde, higiene e segurança, com vistas à 
eliminação ou redução das condições penosas, ou perigosas, através 
de suas Secretarias Municipais, e haverá permanente controle da 
atividade de servidores em operações ou locais considerados 
perigosos. 
§ 1º – A servidora gestante ou lactante será afastada, enquanto 
perdurar a gestação ou a lactação, das operações e locais previstos 
neste artigo, exercendo suas atividades em local e em serviço não 
perigoso. 
§ 2º – Os locais de trabalho e os servidores que operam com Raios X 
ou substâncias radioativas devem ser mantidos sob controle 
permanente, de modo que as doses de radiação ionizantes não 
ultrapassem o nível máximo previsto na legislação própria. 
§ 3º – Os servidores a que se refere o parágrafo anterior serão 
submetidos a exames médicos a cada 06 (seis) meses. 
  
Art. 5º – A concessão do adicional de periculosidade e de atividade 
penosa aos servidores públicos da administração direta obedecerá às 
normas estabelecidas na legislação federal específica e neste Decreto. 
  
Art. 6º – Compete ao Prefeito Municipal, cumprindo o disposto neste 
Decreto, a concessão do adicional de periculosidade e de atividade 
penosa, mediante a expedição de Portaria com relação nominal dos 
servidores. 
§ 1º – A Secretaria Municipal que tem sob seu comando áreas 
consideradas perigosa ou penosa, fica responsável por comunicar as 
alterações ocorridas no ambiente ou nas condições de trabalho ou o 
remanejamento dos servidores dessas áreas, sob pena de 
responsabilidade. 
§ 2º – O pagamento do adicional de que trata este Decreto cessa com a 
eliminação das condições de trabalho que lhe deram causa, ou com o 
afastamento do servidor do ambiente que contenha condições de 
periculosidade ou pilosidade. 
  
Art. 7º – Para o fiel cumprimento deste Decreto poderão ser 
realizadas, periodicamente, novas inspeções no local de trabalho e 
reexames das concessões do adicional sob pena de suspensão do 
respectivo pagamento. 
  
Art. 8º – O perito ou dirigente que conceder ou autorizar o pagamento 
do adicional de periculosidade em desacordo com a legislação federal 
e com este Decreto sujeitar–se–á às sanções cabíveis. 
  
Art. 9º – As despesas decorrentes com a execução do presente 
Decreto correrão por conta de verbas próprias que serão consignadas 
no orçamento geral do Poder Executivo Municipal, através da 
Secretaria Municipal na qual esteja vinculado e subordinado o 
servidor municipal, do corrente exercício de 2011 e dos exercícios 
subsequentes, criadas se inexistentes e suplementadas se necessário. 
Parágrafo único – O serviço de contabilidade do Poder Executivo 
Municipal fica autorizado a fazer as alterações que se fizerem 
necessárias na Lei Municipal que trata do PPA/2009/2012 e nas Leis 
Municipais que tratam, respectivamente, da LDO/LOA/2011 e 
exercícios subsequentes, para fins de cumprimento ao disposto do 
presente Decreto. 
  

Art. 10 – O Poder Executivo tomará todas as demais providências 
administrativas, jurídicas, orçamentárias, financeiras, contábeis, 
patrimoniais, tributárias e fiscais para o fiel cumprimento do presente 
Decreto. 
  
Art. 11 – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre–se e publique–se, na data supra, na forma da lei. 
  
PAÇO MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, AO PRIMEIRO DIA DO MÊS DE JUNHO DO 
ANO DE DOIS MIL E ONZE – 01/06/2011. 
  
JUVENAL ALEXANDRE DA SILVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
"fabiany Roberta Gomes Merlin Gallo" 

Código Identificador:D5B2E681 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA MUNICIPAL Nº 024/2011  

 
EMENTA: NOMEIA COMISSÃO PERMANENTE 
PARA O RECEBIMENTO DE OBRAS DO 
MUNICÍPIO DE NOVA MARILÂNDIA E 
ESTABELECE OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
JUVENAL ALEXANDRE DA SILVA , 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA MARILÂNDIA, ESTADO 
DE MATO GROSSO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS, CONSOANTE AS NORMAS GERAIS DE DIREITO 
PÚBLICO E NA FORMA DO ESTATUTO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS, EXPEDE A SEGUINTE PORTARIA: 

  
R E S O L V E N D O 
  
Art. 1º - Fica nomeada a COMISSÃO PERMANENTE PARA O 
RECEBIMENTO DE OBRAS DO MUNICÍPIO DE NOVA 
MARILÂNDIA-MT , para o exercício financeiro de 2011, composta 
pelos seguintes membros: 
  

   
Art. 2º - A Comissão Permanente para RECEBIMENTO DE OBRAS 
do Município de Nova Marilandia – MT terá a responsabilidade de 
RECEBER as Obras Executadas e Concluídas no Município de Nova 
Marilândia-MT, na forma da lei. 
  
Art. 3º - Os membros integrantes da Comissão de que trata esta 
Portaria não serão remunerados pelo exercício dessa função, sendo os 
serviços considerados como relevantes ao interesse público. 
  
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
PAÇO MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, AOS VINTE E DOIS DIAS DO MÊS DE 
FEVEREIRO DO ANO DE DOIS MIL E ONZE - 22-02-2011. 
   
JUVENAL ALEXANDRE DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
"fabiany Roberta Gomes Merlin Gallo" 

Código Identificador:FFC1B796 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 032/2011 
 

RONALDO PEREIRA DINIZ NETO Presidente 
JOSE SOARES DE ARAUJO Vice-Presidente 
MARCOS FERREIRA DE ANDRADE Membro 
RENATO DA SILVA MARIANI Membro 
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EMENTA: DISPONIBILIZA A Srª. EDNA SOUTO DE 
OLIVEIRA  PARA RESPONDER PELAS 
ATIVIDADES  DO CARGO EM COMISSÃO DE 
SUPERVISORA DA DIVISÃO E CONTROLE DE 
COMPRAS DO MUNICÍPIO DE NOVA 
MARILÂNDIA - MT. 
  

JUVENAL ALEXANDRE DA SILVA,  
PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA, ESTADO DE 
MATO GROSSO USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS 
CONSOANTES AS NORMAS GERAIS DE DIREITO PÚBLICO E 
NA FORMA DO ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS, DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA E DO 
PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS, EXPEDE A SEGUINTE PORTARIA. 
RESOLVENDO:  
  
Art. 1º - Fica disponibilizada a partir do dia 10 de Março de 2011, a 
Srª. Edna Souto de Oliveira, portadora da RG Nº. 967 035 - SSP/MT 
e CPF Nº 764.493.601-78 ocupante do cargo efetivo de “AGENTE 
ADMINISTRATIVO”, para responder pelas atividades do cargo em 
comissão de Supervisora da Divisão e Controle de Compras, junto à 
Secretaria Municipal de Fazenda do Município de Nova Marilândia – 
MT. 
  
Art. 2º - As atribuições do cargo são previstas em Lei e restritas a 
elas, devendo a disponibilizada agir com total dedicação e 
responsabilidade de suas funções. 
  
Art. 3º - A remuneração da ora disponibilizada será de acordo com o 
anexo I da Lei Municipal n° 593/2011. 
  
Art. 4º - A disponibilizada tomará posse imediatamente após registro 
e a publicação da presente Portaria. 
Parágrafo Único - A ocupante do cargo, de que trata esta Portaria no 
ato de sua posse fará a entrega ao setor Administrativo de Pessoal a 
sua declaração de bens e valores, para fins de direito. 
  
Art. 5º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
REGISTRA-SE, PUBLICA-SE E CUMPRA-SE. 
  
Paço Municipal de Nova Marilandia - MT, aos 15 dias do mês de 
Março de 2011. 
  
JUVENAL ALEXANDRE DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
"fabiany Roberta Gomes Merlin Gallo" 

Código Identificador:646A3CC1 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA MUNICIPAL Nº 033/2011  

 
EMENTA: DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE 
CONCURSADO PARA PROVIMENTO DE 
CARGO EFETIVO DO QUADRO DE PESSOAL 
DO PODER EXECUTIVO DE NOVA 
MARILÂNDIA-MT, E ESTABELECE OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
JUVENAL ALEXANDRE DA SILVA , 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA MARILÂNDIA, ESTADO 
DE MATO GROSSO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS, CONSOANTE AS NORMAS GERAIS DE DIREITO 
PÚBLICO, OBSERVADO O QUE DISPÕE A CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL, A LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, A ESTRUTURA 
ADMINISTRATIVA E O PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, EXPEDE A SEGUINTE 
PORTARIA, 
R E S O L V E N D O 
  

Art. 1º - Fica nomeado e empossado a partir do dia 11/03/2011 o 
candidato aprovado em Concurso Público, Edição 2010, realizado 
para esta municipalidade, constante do respectivo Termo de Posse 
individual e da relação abaixo discriminada, para ocupar o respectivo 
cargo de provimento efetivo, do quadro de pessoal do Poder 
Executivo deste município de Nova Marilândia-MT, para o qual foi 
aprovado, classificado e convocado, e ainda, que tenha apresentado a 
documentação exigida em lei, regulamento ou edital, e que esteja 
física e mentalmente apto para imediato exercício do cargo.  

  
Art. 2º - O nomeado de que trata o artigo anterior, ficará com a 
responsabilidade de gerir os serviços e atribuições que lhe confere o 
cargo, em razão de lei, vinculado e subordinado à Secretaria 
Municipal para a qual foi designado. 
Parágrafo único - O nomeado para o exercício de cargo público, de 
provimento efetivo, será rigorosa e permanentemente avaliado por 
uma Comissão, constituída e nomeada com atribuições e 
responsabilidades próprias, conferidas pelo Chefe do Poder Executivo 
Municipal. 
  
Art. 3º - As atribuições do cargo são previstas em lei e restritas a ela, 
e, o nomeado por esta Portaria será remunerado na forma e no âmbito 
da respectiva função exercida. 
  
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-
SE. 
  
PAÇO MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, AOS QUINZE DIAS DO MÊS DE MARÇO DO 
ANO DE DOIS MIL E ONZE - 15-03-2011. 
  
JUVENAL ALEXANDRE DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
"fabiany Roberta Gomes Merlin Gallo" 

Código Identificador:E9A99DB7 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 037/2011 

 
Dispõe sobre a constituição da Equipe Local de 
Elaboração e Diagnóstico do – PAR- Plano de Ações 
Articuladas - 2011/2014 do município de Nova 
Marilândia-MT. 

  
Juvenal Alexandre da Silva, prefeito do Município de Nova 
Marilândia, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
expede a seguinte portaria. 
   

RESOLVE:   
  
Art. 1°  - Ficam Nomeados os membros abaixo para comporem a 
Equipe Local de Elaboração e Diagnóstico do PAR - Plano de Ações 
Articuladas do município de Nova Marilândia – MT: 
  
I - REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO:  
  
Dirigente Municipal de Educação  
Nome: Maria de Lourdes Dalfior de Oliveira 
CPF: 433.138.171-49 
RG: 136642 – SSP/MT 
Endereço: Avenida André Maggi, S/Nº - Planalto – Nova Marilândia 
- MT 
  
Técnico da Secretaria Municipal de Educação 
Nome: Karine de Souza Ferreira  
CPF: 016.821.791-09 
RG: 17467578 – SSP/MT 

NOME  CARGO CPF/MF 
ADEMIR ANTUNES 
MORAES FILHO 

PSICÓLOGO 928.244.391-49 
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Endereço: Rua Acre, S/Nº - Centro – Nova Marilândia – MT. 
   
II - REPRESENTANTE DOS DIRETORES DE ESCOLAS: 
  
Escola Municipal “Criança Esperança” 
Nome: Marinalva Ferreira Ventura 
CPF: 593.881.961-04 
RG: 939196 – SSP/MT 
Endereço: Avenida Tiradentes, Nº, Centro - Nova Marilândia - MT 
  
III - REPRESENTANTES COORDENADORES ESCOLARES: 
  
Escola Municipal “Criança Esperança” 
Nome: Rosimeire Apª Souto  
CPF: 923.608.311-00 
RG: 1201441-9 – SSP/MT 
Endereço: Avenida André Maggi, S/Nº - Planalto – Nova Marilândia 
- MT 
  
IV - REPRESENTANTE TÉCNICO ADMINISTRATIVO DAS 
ESCOLAS: 
  
Nome: Rosângela Maria Ferreira  
CPF: 651.974.531-68 
RG: 1002509 – SSP/MT 
Endereço: Rua Marechal Rondon, S/Nº - Centro – Nova Marilândia - 
MT 
  
V - REPRESENTANTES DOS PROFESSORES DA ZONA 
URBANA:  
  
Nome: Neuza Maria de Jesus  
CPF: 651.878.571-34 
RG: 0742387-0  -  SJ/MT 
Endereço: Rua das Bromélias, S/Nº, Planalto – Nova Marilândia -
MT. 
  
VI - REPRESENTANTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO:  
Nome: Ângela Maria Dias Pinatti  
CPF: 571.683.501-53 
RG: 10600655 – SSP/MT 
Endereço: Rua Norte, 210 – Vila Rica – Arenápolis - MT 
  
VII - REPRESENTANTE DOS CONSELHOS 
DELIBERATIVOS DAS COMUNIDADES ESCOLARES:  
  
Nome: Dinalva Aparecida Ferreira Picalho  
CPF: 593.881.371-91 
RG: 939 191 – SSP/MT 
Endereço: Rua Pernambuco, S/Nº, Renascer, Nova Marilândia – MT.  
  
Art. 2º - A Equipe Local terá como competências: 
  
I.                Acompanhar a implementação e execução do Plano de 
Ações Articuladas – PAR da rede municipal de Ensino; 
II.                Analisar os relatórios de progressão da execução do Plano 
de ações Articuladas da rede municipal de Ensino; 
III.                Avaliar o desempenho e os resultados alcançados pelo 
Plano de Ações Articuladas – PAR do município de Nova Marilândia- 
MT; 
IV.                Contribuir para a divulgação do Plano de Ações 
Articuladas – PAR do município de Nova Marilândia – MT junto à 
sociedade Civil. 
  
Art. 3º- - A presente Portaria entra em vigor a partir da data de sua 
publicação, tendo vigência até 31 de Dezembro de 2014. 
  
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

PAÇO MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, AOS QUATRO DIAS DO MÊS DE MAIO DO 
ANO DE DOIS MIL E ONZE – 04/05/2011. 
  
JUVENAL ALEXANDRE DA SILVA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
"fabiany Roberta Gomes Merlin Gallo" 

Código Identificador:A8D2BE4B 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 038/2011 

 
Dispõe sobre designação do Novo Comitê de 
Acompanhamento do Plano de Metas Compromisso 
Todos pela Educação – PAR- Plano de Ações 
Articuladas-2011/2014 do município de Nova 
Marilândia-MT. 

  
Juvenal Alexandre da Silva, prefeito do Município de Nova 
Marilândia, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
e considerando a necessidade de criar o Comitê Gestor “Pano de 
Metas Compromisso Todos pela Educação“ - Plano de Ações 
Articuladas – PAR, e estabelecer as competências dos entes 
responsáveis pela implementação das ações previstas no mesmo.  
  
RESOLVE:  

  
Art. 1°  - Ficam Nomeados os membros abaixo para compor o Comitê 
Local de Acompanhamento do PAR - Plano de Ações Articuladas do 
município de Nova Marilândia – MT. 
  
I - REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO:  
  
Dirigente Municipal de Educação  
Nome: Maria de Lourdes Dalfior de Oliveira 
CPF: 433.138.171-49 
RG: 136642 – SSP/MT 
Endereço: Avenida André Maggi, S/Nº - Planalto – Nova Marilândia 
- MT 
  
Técnico da Secretaria Municipal de Educação 
Nome: Karine de Souza Ferreira  
CPF: 016.821.791-09 
RG: 17467578 – SSP/MT 
Endereço: Rua Acre, S/Nº - Centro – Nova Marilândia – MT. 
  
  
II - REPRESENTANTE DOS DIRETORES DE ESCOLAS: 
  
Escola Municipal “Criança Esperança” 
Nome: Marinalva Ferreira Ventura 
CPF: 593.881.961-04 
RG: 939196 – SSP/MT 
Endereço: Avenida Tiradentes, Nº, Centro - Nova Marilândia - MT 
  
Escola Estadual “1º de Maio”  
Nome: Luiz Carlos Fernandes 
CPF: 379.909.421-00 
RG: 379 585/ SSP/MT 
Endereço: Rua Marechal Rondon, S/Nº - Renascer – Nova 
Marilândia - MT  
  
III - REPRESENTANTES COORDENADORES ESCOLARES: 
  
Escola Municipal “Criança Esperança” 
Nome: Rosimeire Apª Souto  
CPF: 923.608.311-00 
RG: 1201441-9 – SSP/MT 
Endereço: Avenida André Maggi, S/Nº - Planalto – Nova Marilândia 
- MT 
  
Escola Estadual “1º de Maio” 
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Nome: Vanice Terezinha Tessele  
CPF: 459.945.521-00 
RG: 0632285-9 – SSP/MT 
Endereço: Rua Minas Gerais, S/Nº - Centro  
  
IV - REPRESENTANTE TÉCNICO ADMINISTRATIVO DAS 
ESCOLAS: 
  
Nome: Rosângela Maria Ferreira  
CPF: 651.974.531-68 
RG: 1002509 – SSP/MT 
Endereço: Rua Marechal Rondon, S/Nº - Centro – Nova Marilândia - 
MT  
  
V - REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL:  
  
Nome: Antônio José de Oliveira Neto  
CPF: 107.176.501-97 
RG: 063 087 – SSP/MT 
Endereço: Sitio São José, Rodovia MT 160 – Nova Marilândia - MT 
  
  
VI - REPRESENTANTES DOS PROFESSORES DA ZONA 
URBANA:  
  
Nome: Neuza Maria de Jesus  
CPF: 651.878.571-34 
RG: 0742387 - 0  -  SJ/MT 
Endereço: Rua das Bromélias, S/Nº, Planalto – Nova Marilândia -
MT.  
  
VII - REPRESENTANTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO:  
Nome: Ângela Maria Dias Pinatti  
CPF: 571.683.501-53 
RG: 10600655 – SSP/MT 
Endereço: Rua Norte, 210 – Vila Rica – Arenápolis - MT 
   
VIII - REPRESENTANTE DOS CONSELHOS 
DELIBERATIVOS DAS COMUNIDADES ESCOLARES:  
  
Nome: Dinalva Aparecida Ferreira Picalho  
CPF: 593.881.371-91 
RG: 939 191 – SSP/MT 
Endereço: Rua Pernambuco, S/Nº, Renascer, Nova Marilândia – MT. 
  
  
IX - REPRESENTANTE DO CONSELHO TUTELAR  
  
Nome: Vanessa Ferreira Gomes  
CPF: 018.328. 091-10 
RG: 1389124 -3 – SSP/MT 
Endereço: Rua das 
  
X - REPRESENTANTE DO PODER LEGISLATIVO  
  
Nome: Joilse de Albuquerque Pinto 
CPF: 862.385.311-34 
RG: 939 191 – SJ/MT 
Endereço: Rua Bahia, S/Nº - Centro – Nova Marilândia - MT 
  

  
Art. 2º - O Comitê de Acompanhamento do PAR terá como 
competência: 
  
I.                Acompanhar a implementação e execução do Plano de 
Ações Articuladas – PAR da rede municipal de Ensino; 
II.                Analisar os relatórios de progressão da execução do Plano 
de ações Articuladas da rede municipal de Ensino; 
III.                Avaliar o desempenho e os resultados alcançados pelo 
Plano de Ações Articuladas – PAR do município de Nova Marilândia-
MT; 

IV.                Contribuir para a divulgação do Plano de Ações 
Articuladas – PAR do município de Nova Marilândia – MT junto à 
sociedade Civil. 

  
Art. 3º- - A presente Portaria entra em vigor a partir da data de sua 
publicação, tendo vigência até 31 de Dezembro de 2014. 
  
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
PAÇO MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, AOS QUATRO DIAS DO MÊS DE MAIO DO 
ANO DE DOIS MIL E ONZE – 04/05/2011. 
   
JUVENAL ALEXANDRE DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
"fabiany Roberta Gomes Merlin Gallo" 

Código Identificador:1577230E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 039/2011 
 

EMENTA: NOMEIA NOVO MEMBRO PARA 
COMPOR A EQUIPE DE APOIO PARA A 
REALIZAÇÃO DE LICITAÇÃO, NA MODALIDADE 
PREGÃO NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO 
DO MUNICÍPIO DE NOVA MARILÂNDIA-MT, 
PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2011 E 
ESTABELECE OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
JUVENAL ALEXANDRE DA SILVA , 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA MARILÂNDIA, ESTADO 
DE MATO GROSSO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS, CONSOANTE AS NORMAS GERAIS DE DIREITO 
PÚBLICO E NA FORMA DO ESTATUTO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS, EXPEDE A SEGUINTE PORTARIA 
  
R E S O L V E N D O 
  
Art. 1º - Fica nomeada pelo período de 30 (trinta) dias a Srª Fabiany 
Roberta Gomes Merlin Gallo para compor a Equipe de apoio para a 
realização da licitação, na modalidade Pregão, no âmbito do Poder 
Executivo deste Município de Nova Marilândia-MT, no decorrer deste 
exercício de 2011 em substituição ao Srº. José Aparecido de Lima 
Souza, ficando composta pelos servidores relacionados abaixo : 
  
- PREGOEIRO: 
JOSÈ CLEITON SOUTO DE OLIVEIRA   
  
- EQUIPE DE APOIO:  
FABIANY ROBERTA GOMES MERLIN GALLO  
DEVANIRA LEITE SOUTO  
ÉLIDA SOAVE CAJANGO  
  
  
Art. 2º - O Pregoeiro e a respectiva Equipe de apoio, por seus 
membros, de que trata esta Portaria, não serão remunerados pelo 
exercício das respectivas funções, sendo os serviços considerados 
como relevantes ao interesse público. 
  
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
PAÇO MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, AOS 04 DIAS DO MÊS DE MAIO DO ANO DE 
DOIS MIL E ONZE - 04-05-2011.  
  
JUVENAL ALEXANDRE DA SILVA 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
"fabiany Roberta Gomes Merlin Gallo" 

Código Identificador:644675E4 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA MUNICIPAL Nº 040/2011  

 
EMENTA: DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE 
CONCURSADO PARA PROVIMENTO DE CARGO 
EFETIVO DO QUADRO DE PESSOAL DO PODER 
EXECUTIVO DE NOVA MARILÂNDIA-MT, E 
ESTABELECE OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
JUVENAL ALEXANDRE DA SILVA , 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA MARILÂNDIA, ESTADO 
DE MATO GROSSO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS, CONSOANTE AS NORMAS GERAIS DE DIREITO 
PÚBLICO, OBSERVADO O QUE DISPÕE A CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL, A LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, A ESTRUTURA 
ADMINISTRATIVA E O PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, EXPEDE A SEGUINTE 
PORTARIA, 
  
R E S O L V E N D O 
  
Art. 1º - Fica nomeada e empossada a partir do dia 02/05/2011 a 
candidata aprovada em Concurso Público, Edição 2010, realizado para 
esta municipalidade, constante do respectivo Termo de Posse 
individual e da relação abaixo discriminada, para ocupar o respectivo 
cargo de provimento efetivo, do quadro de pessoal do Poder 
Executivo deste município de Nova Marilândia-MT, para o qual foi 
aprovada, classificada e convocada, e ainda, que tenha apresentado a 
documentação exigida em lei, regulamento ou edital, e que esteja 
física e mentalmente apta para imediato exercício do cargo. 
  

  
  
Art. 2º - A nomeada de que trata o artigo anterior, ficará com a 
responsabilidade de gerir os serviços e atribuições que lhes confere o 
cargo, em razão de lei, vinculado e subordinado à Secretaria 
Municipal para a qual forem designados. 
Parágrafo único - A nomeada para o exercício de cargo público, de 
provimento efetivo, será rigorosa e permanentemente avaliada por 
uma Comissão, constituída e nomeada com atribuições e 
responsabilidades próprias, conferidas pelo Chefe do Poder Executivo 
Municipal. 
  
Art. 3º - As atribuições do cargo são previstas em lei e restritas a ela, 
e, a nomeada por esta Portaria será remunerada na forma e no âmbito 
da respectiva função exercida. 
  
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-
SE. 
  
PAÇO MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, AOS QUATRO DIAS DO MÊS DE MAIO DO 
ANO DE DOIS MIL E ONZE - 04-05-2011.  

  
JUVENAL ALEXANDRE DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
"fabiany Roberta Gomes Merlin Gallo" 

Código Identificador:9E5BFA8E 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA MUNICIPAL Nº 041/2011  

 

EMENTA: NOMEIA FUNCIONÁRIO CONTRATADO 
COMO INSTRUTOR DE VÔLEI DO PROJETO 
PROJOVEM, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 
NOVA MARILÂNDIA-MT E ESTABELECE 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
JUVENAL ALEXANDRE DA SILVA , 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA MARILÂNDIA, ESTADO 
DE MATO GROSSO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS, CONSOANTE AS NORMAS GERAIS DE DIREITO 
PÚBLICO E NA FORMA DO ESTATUTO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS, EXPEDE A SEGUINTE PORTARIA, 
  
R E S O L V E N D O 
  
Art. 1º - Fica nomeado o funcionário municipal, contratado em 
regime especial, exercente do cargo de Professor de Judô, para 
exercer, cumulativamente, as atividades como instrutor de vôlei do 
Projeto PROJOVEM, no âmbito dessa municipalidade, GIULIANO 
VANNI MARTINS GUIMARÃES, RG nº 1244201-1 – SSP/MT, 
CPF nº 571.606.351-91, data de nascimento 10/05/1977, no período 
de MAIO A DEZEMBRO DE 2011, recebendo pelas atividades o 
VALOR 200,00 (duzentos reais) – MÊS, com a carca horária aos 
sábados, das 08h00min às 11h00min. 

Parágrafo único - Não haverá desincompatibilidade entre as cargas 
horárias do funcionário contratado. 
  
Art. 2º - O Projeto ProJovem Adolescente, destina-se aos jovens de 
15 a 17 anos em situação de risco social, independentemente da renda 
familiar, ou que sejam pertencentes a famílias beneficiárias do 
Programa Bolsa Família. 
§ 1º - O ProJovem Adolescente é uma reformulação do Agente 
Jovem, terá duração de 24 meses. 
§ 2º - O Programa vai oferecer proteção social básica e assistência às 
famílias, além de contribuir para a elevação da escolaridade, redução 
dos índices de violência, de uso de drogas, de doenças sexualmente 
transmissíveis e de gravidez na adolescência. 
  
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
PAÇO MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, AOS QUATRO DIAS DO MÊS DE MAIO DO 
ANO DE DOIS MIL E ONZE - 04-05-2011.  

  
JUVENAL ALEXANDRE DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
"fabiany Roberta Gomes Merlin Gallo" 

Código Identificador:F1D5C404 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA MUNICIPAL Nº 042/2011  

 
EMENTA: NOMEIA SERVIDORA PARA 
COORDENAR O PROJETO PROJOVEM, NO 
ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE NOVA 
MARILÂNDIA-MT E ESTABELECE OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
JUVENAL ALEXANDRE DA SILVA , 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA MARILÂNDIA, ESTADO 
DE MATO GROSSO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS, CONSOANTE AS NORMAS GERAIS DE DIREITO 
PÚBLICO E NA FORMA DO ESTATUTO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS, EXPEDE A SEGUINTE PORTARIA, 
  
R E S O L V E N D O 
  
Art. 1º - Fica nomeada a servidora pública municipal, concursada no 
cargo de professora de Educação Física, JULIANA CRISTINA 
PICALHO, RG: 1389125-1 SSP/MT, CPF: 009.765.531-71, DATA 

NOME  CARGO 
CPF/MF 

  
VERONICA BARBOSA DA 
SILVA 

PROFESSORA PEDAGOGA 926.307.151-91 
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NASCIMENTO: 21/10/1984, residente e domiciliada nesta cidade de 
Nova Marilândia-MT, para cumulativamente, COORDENAR O 
PROJETO PROJOVEM, no âmbito dessa municipalidade, no período 
de 02 MAIO A 20 DEZEMBRO DE 2011, recebendo pelas atividades 
o VALOR 400,00 (quatrocentos reais) – MÊS, com a carca horária do 
PROJETO de 30 (trinta) horas por semana. 
Parágrafo único - Não haverá desincompatibilidade entre as cargas 
horárias da servidora nomeada. 
  
Art. 2º - O Projeto ProJovem Adolescente, destina-se aos jovens de 
15 a 17 anos em situação de risco social, independentemente da renda 
familiar, ou que sejam pertencentes a famílias beneficiárias do 
Programa Bolsa Família. 
§ 1º - O ProJovem Adolescente é uma reformulação do Agente 
Jovem, terá duração de 24 meses. 
§ 2º - O Programa vai oferecer proteção social básica e assistência às 
famílias, além de contribuir para a elevação da escolaridade, redução 
dos índices de violência, de uso de drogas, de doenças sexualmente 
transmissíveis e de gravidez na adolescência. 
  
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.  
  
PAÇO MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, AOS QUATRO DIAS DO MÊS DE MAIO DO 
ANO DE DOIS MIL E ONZE - 04-05-2011. 
  
JUVENAL ALEXANDRE DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
"fabiany Roberta Gomes Merlin Gallo" 

Código Identificador:CD75F4C7 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARINGÁ  

 
DEPARTAMENTO DE PESSOAL  

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 001/2011 EMILIA ROCHA AUX. 
ADMINISTRATIVO  

 
CONCURSO PUBLICO 001/2010 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 001/2011 
  
O Sr. OSCAR JOSÉ DE CARVALHO, Prefeito Municipal de Nova 
Maringá, Estado do Mato Grosso, no exercício de suas atribuições e 
de acordo com o Resultado Final do Concurso Publico 01/2010, 
CONVOCA  o(s) candidato(s) abaixo relacionado(s) à 
comparecer(em) na Sede da Prefeitura Municipal de Nova Maringá – 
MT, situada na Avenida Amos Bernardino Zanchet, 931, no prazo de 
10 (dez) dias, munidos dos documentos necessários à comprovação 
dos requisitos para provimento do cargo pleiteado, sob pena de ser 
considerado desistente, perdendo a respectiva vaga.  
  
Cargo: 004 – AUXILIAR ADMINISTRATIVO                           

   
Nova Maringá - MT, 14 de Junho de 2011.  
  
OSCAR JOSÉ DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Admilson de Souza 

Código Identificador:BA0EB007 

 
DEPARTAMENTO DE PESSOAL  

PORTARIA Nº. 88/2011“EXONERAR SERVIDOR A PEDIDO”  
 
PORTARIA Nº. 88/2011  
  

“EXONERAR SERVIDOR A PEDIDO” 
  

OSCAR JOSE DE CARVALHO, Prefeito Municipal de Nova 
Maringá - MT, no uso de suas atribuições legais. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - EXONERAR a pedido, a Srª. EDILENE ESTER QUAINI 
COSTA BEBER, portadora da Cédula de Identidade nº. 5030673213 
SSP/RS, inscrita no CPF sob o n.º 479.125.100.87, do cargo efetivo 
de PROFESSORA, lotado na Secretaria de Municipal de Educação 
Cultura e Esporte. 
  
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Nova Maringá – MT, 14 de junho de 2011. 
  
  
P.R.C 
  
OSCAR JOSÉ DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Admilson de Souza 

Código Identificador:B70885D7 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA NAZARÉ  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

REQUERIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA (LP) E LICENÇA 
DE INSTALAÇÃO (LI) DO PARQUE DE EXPOSIÇÕES  

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA NAZARÉ , CNPJ: 
04.202.280/0001-71, torna-se público, que esta requerendo da 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente-SEMA, a Licença Prévia (LP) 
e Licença de Instalação (LI) do Parque de Exposições da cidade.  
  
RAILDA DE FÁTIMA ALVES  
Prefeita Municipal                                                         

Publicado por: 
Evanete Alves Guimarães 

Código Identificador:826D43BE 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DESPACHO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO  
 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL N.º 
019/2011 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA 
FORNECIMENTO DE PRODUTOS DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS, MATERIAL DE COPA E COZINHA, 
MATERIAL DE LIMPEZA E PRODUÇÃO DE HIGIENIZAÇÃO 
PARA MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 
NOVA OLÍMPIA-MT 
  
Examinados os atos e termos do procedimento do referido Edital e 
seus anexos, e observado a Lei 11.346 de 15 de novembro de 2006 
que trata da segurança alimentar e nutricional, concluiu - se que 
conforme Art. 2ª da mesma, a Secretaria de Assistência Social devera 
confeccionar um cardápio que atenda as necessidades do idoso e do 
portador de deficiência, vejamos: 
  
“Art 2º. A alimentação adequada é direito fundamental do ser 
humano, inerente á dignidade da pessoa humana e indispensável á 
realização dos direitos consagrado na Constituição Federal, devendo 
o poder publico adotar as políticas e ações que se façam necessárias 
para promover e garantir a segurança alimentar e nutricional da 
população.”  

Clas. NOME 
15º EMILIA ROCHA 
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Por outro aspecto impõe-se a revogação, face ter chegado ao 
conhecimento desta Pregoeira, via oficio enviado pela Secretaria 
interessada no presente Pregão, que ao verificar os valores finais das 
mercadorias constatou erro quanto aos valores e quantitativos, nos 
termos do §2º do art. 49 da Lei 8.666/93  
  
Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do procedimento 
somente poderá revogar a licitação por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente 
e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer escrito e devidamente fundamentado. 
§ 2o A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, 
ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 desta Lei. 
Sendo assim, a Prefeitura Municipal de Nova Olímpia-MT, 
juntamente com a Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio, face ao 
exposto torna público e para o conhecimento dos interessados e de 
quem mais possa interessar que a licitação supra mencionada, fica 
revogada em todos os seus termos, com fundamento no art 49 “caput” 
da Lei 8.666/93 e suas alterações, POR RAZÕES DE INTERESSSE 
PÚBLICO  REVOGA O PREGÃO PRESENCIAL N.º 019/2011. 
  
 .Nova Olímpia-MT, 10 de Junho de 2011.  
  
DR. FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 
  
MARIA LEUZIVANIA LACERDA OLIVEIRA  
Pregoeira 
   
SONIA SENHORINHA RIBEIRO 
Membro 

Publicado por: 
Suzany Passarello Araújo 

Código Identificador:291E7A59 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA  

 
LICITAÇÕES E CONTRATOS 

AVISO DE HOMOLOGACAO DE LICITACAO 001/2011  
 
TIPO DE LICITAÇÃO : MELHOR OFERTA OU LANCE 
INTERESSADA:  Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena-MT 
AUTORA:  Comissão Permanente de Licitação 
OBJETO: Alienação de Uma Pá Carregadeira, Michigan 55C, Serie 
4247D927BRC. A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura 
Municipal de Nova Santa Helena-MT torna público aos interessados 
que o Leilão nº 001/2011, cujo objeto acima identificado, foi 
Homologado em favor do Senhor: MARCOS AURELIO 
CARVALHO DIAS, CPF nº 655.677.221-68, pelo Valor de R$ 
90.000,00 -  
  
Nova Santa Helena – MT, 13 de junho de 2011. 
  
ANTONIO ALMI DE OLIVEIRA  
Leiloeiro 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:EDCA54CC 
 

SANTA HELENA PREVI 
PORTARIA 007/2011 

 
“Dispõe sobre a Concessão do benefício de Auxílio 
Doença em favor da servidora Maria das Graças de 
Freitas.” 

  
A Diretora Executiva do SANTA HELENA-PREVI - Fundo 
Municipal de Previdência Social dos Servidores de Nova Santa 
Helena, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e 
nos termos do Art. 15 e Art. 16 da Lei Municipal n. º 143/2005 de 31 
de janeiro de 2005. 
  

Resolve, 
  

Art. 1º Conceder o benefício de Auxílio Doença em favor da 
servidora Maria das Graças de Freitas, efetiva no cargo de 
Merendeira/Cozinheira, lotada na Secretaria Mun. de Educação, com 
remuneração integral a partir de 01.06.2011 e término em 27.06.2011, 
conforme processo do SANTA HELENA-PREVI nº 
2011.06.00000001. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos retroativos a 01.06.2011, revogadas as disposições em 
contrário. 
  
Registre-se, Publique-se, Cumpre-se. 
  
Nova Santa Helena - MT, 08 de junho de 2011. 
  
BRUNA MARIA PROCÓPIO MARTINS PARRON. 
Diretora Executiva 
  
Publicado e afixado no mural da Prefeitura Municipal no período de 
08/06/2011 a 08/07/2011. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:3BA28984 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE DO 

NORTE 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº. 058/2011 

 
O Prefeito Municipal de Novo Horizonte do Norte /MT, no uso de 
suas atribuições que, Confere-lhe o Art. 45, Inciso IV, da Lei 
Orgânica do Município. 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º - Exonerar a pedido a Srª. SIRLEI ANTONIA 
CASTILHO, brasileira, maior, portadora do RG. Nº. 423852 
SSP/MT e do CPF Nº. 311.342.541-72, que vinha exercendo o Cargo 
em Comissão de CHEFE DO DEPARTAMENTO DE 
AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE, INDUSTRIA E 
COMERCIO , através da Portaria 015/2010 desta Prefeitura. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Novo Horizonte do Norte/MT, 10 
de Junho de 2011. 
  
JOÃO ANTONIO DE OLIVEIRA 
prefeito municipal 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:92F8858C 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº. 059/2011 

 
O Prefeito Municipal de Novo Horizonte do Norte /MT, no uso de 
suas atribuições que, Confere-lhe o Art. 45, Inciso IV, da Lei 
Orgânica do Município. 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º - Conceder férias normais de 30 (trinta) dias ao Sr. 
CLAUDIO FERREIRA AMORIM , brasileiro, maior, casado, 
portador do RG. Nº. 12904554 SSP/MT e do CPF Nº. 782.050.421-87 
lotado na Secretaria municipal de Saúde no cargo de Secretário 
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Municipal de Saúde, referente ao período aquisitivo 2010/2011 a 
partir de 13/06/2011 a 12/07/2011, com retorno dia 13/07/2011. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Novo Horizonte do Norte/MT, 13 
de Junho de 2011. 
  
JOÃO ANTONIO DE OLIVEIRA 
prefeito municipal 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:7B247D19 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº. 060/2011 
 
O Prefeito Municipal de Novo Horizonte do Norte /MT, no uso de 
suas atribuições que, Confere-lhe o Art. 45, Inciso IV, da Lei 
Orgânica do Município. 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º - Nomear o Sr. SILVANO PEREIRA NEVES, brasileiro, 
maior, casado, portador do RG. Nº. 06259162 SSP/MT e do CPF Nº. 
503.521.641-15, para exercer Interinamente (sem ônus) por um 
período de 30 (trinta) dias o Cargo em Comissão de SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE SAÚDE   desta Prefeitura. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Novo Horizonte do Norte/MT, 13 
de Junho de 2011. 
  
JOÃO ANTONIO DE OLIVEIRA 
prefeito municipal 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:49B76BD3 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO MUNDO  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RESULTADO DE LICITAÇÃO  

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 022/2011 

  
A Prefeitura Municipal de Novo Mundo, Estado de Mato Grosso, 
através da Comissão Permanente de Licitação, torna público que 
realizou Licitação na Modalidade “Pregão Presencial” nos termos da 
Lei 8.666/93 e Lei 10.520/02 e suas alterações, em sua Sede na Rua 
Nunes Freire, 12, Alto da Bela Vista, às 08h00min do dia 14 de junho 
de 2011, objetivando o Registro de Preços para Aquisição de 
Refeições Destinadas a Servidores e ou Pessoas a Serviço do 
Município, conforme discriminado no Edital, onde obteve o seguinte 
resultado: 
  
Sagrou-se vencedora do citado certame as seguintes empresas: Item I: 
IVO PONSONI ME,  com o valor total de R$ 5.400,00 (Cinco Mil e 
Quatrocentos Reais); Item II: JOAQUIM LUIZ DE FRANÇA , com 
valor total de R$ 5.850,00 (Cinco Mil e Oitocentos e Cinquenta Reais) 
e Item III: R$ 5.250,00 (Cinco Mil Duzentos e Cinquenta Reais). 
Assim por ter apresentado propostas com preço praticado no mercado 
e dentro das condições exigidas no Edital, foram declaradas 
vencedoras. 
  

O Processo Administrativo referente à licitação acima, encontra-se a 
disposição dos interessados na sala de licitações da Prefeitura 
Municipal de Novo Mundo/MT, sito na Rua Nunes Freire, n° 12, Alto 
da Bela Vista, de segunda a sexta-feira no horário de atendimento ao 
público 
  
Novo Mundo MT, 14 de junho de 2011. 
  
ROBERTA MEZALIRA VENTUROSO 
Presidente CPL e Pregoeira  

Publicado por: 
Liria Kurten Wronski 

Código Identificador:91B7696E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 017/2011 
 
A Prefeitura Municipal de Paranaíta, através da sua Pregoeira 
nomeada pelo Decreto Municipal nº. 697/2011, torna público que 
estará realizando Licitação na Modalidade de Pregão Presencial nº. 
017/2011 regido pela Lei nº. 10.520/2002 e pelo Decreto Municipal 
nº. 153/2009, subsidiada pela Lei nº. 8.666/1993. Objeto: Aquisição 
de emulsão asfáltica para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Obras. Início da Sessão: dia 01/07/2011 Horário: 09:00 
horas. Credenciamento: das 08:30 às 09:00 horas. Retirada do Edital 
na Prefeitura e no site: www.paranaita.mt.gov.br, informações pelo 
telefone: (66) 3563-2700, Local: Sala de Licitações da Prefeitura 
Municipal de Paranaíta, situada a Rua Alceu Rossi, s/ nº. Centro, 
Paranaíta/MT, CEP: 78.590-000. 
Paranaíta/MT, 13 de Junho de 2011. 
  
LUCIANE RAQUEL BRAUWERS 
Pregoeira 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:2141DA18 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO MUNICIPAL N.º 708/2011 

 
SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DA 
Srta. ANGÉLICA SCATOLA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

  
PEDRO HIDEYO MIYAZIMA, Prefeito Municipal de Paranaíta, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe confere 
a Lei Complementar Municipal nº 014/2010 e em conformidade com 
Decreto nº 436/2010 de 08 de novembro de 2010 que homologou o 
concurso Público Municipal: 
  
DECRETA:  
  
Art. 1°  - Fica nomeada a partir desta data a Srta. ANGÉLICA 
SCATOLA , brasileira, Solteira, portadora da Cédula de Identidade 
RG nº. 2108616-8. SSP/MT, CPF nº. 031.295.651-75, para exercer o 
cargo de Assistente de Controle Administrativo, lotada na 
Secretaria Municipal de Administração, perfazendo a carga horária de 
40:00 horas semanais, conforme Concurso Público Municipal 
001/2010, realizado em 26 de Setembro de 2010. 
  
Art. 2º - O funcionário hora nomeado receberá a titulo de salário a 
importância de R$ 900,00 (Novecentos reais), conforme Lei 
Complementar Municipal nº 014/2010. 
  
Art. 3° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação e/ou 
afixação em lugares de costume. 
  
Paranaíta - MT, 14 de junho de 2011. 
  
PEDRO HIDEYO MIYAZIMA  
prefeito municipal 
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Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:F127842E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO MUNICIPAL N.º 711/2011 

 
SÚMULA: DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DO Sr. 
JAIME ABREU LOPES, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
PEDRO HIDEYO MIYAZIMA, Prefeito Municipal de Paranaíta, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe confere 
a lei: 
  
DECRETA:  
  
Art. 1°  - Fica exonerada o Sr. JAIME ABREU LOPES,  portador da 
Cédula de Identidade RG nº. 1.650.510 SSP/PR, CPF nº. 
210.485.419-91 do cargo efetivo de Pedreiro, lotado na Secretaria 
Municipal de Obras, Transportes e Serviços Urbanos/Saneamento, a 
pedido do e por motivos particulares. 
  
Art. 2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação e/ou 
afixação nos lugares de costume, revogando-se as disposições em 
contrário. 
  
Paranaíta -MT., 14 de junho de 2011. 
  
PEDRO HIDEYO MIYAZIMA  
prefeito municipal 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:28ED4DC7 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO MUNICIPAL N.º 707/2011 

 
SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DA 
Srta. MARINA MANEGUELLI DA HORA, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
PEDRO HIDEYO MIYAZIMA, Prefeito Municipal de Paranaíta, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe confere 
a Lei Complementar Municipal nº 014/2010 e em conformidade com 
Decreto nº 436/2010 de 08 de novembro de 2010 que homologou o 
concurso Público Municipal: 
  
DECRETA:  
  
Art. 1°  - Fica nomeada a partir desta data a Srta. MARINA 
MENEGUELLI DA HORA , brasileira, Solteira, portadora da 
Cédula de Identidade RG nº. 1.677.496-5. SSP/MT, CPF nº. 
024.877.121-39, para exercer o cargo de Assistente de Controle 
Administrativo , lotada na Secretaria Municipal de Administração, 
perfazendo a carga horária de 40:00 horas semanais, conforme 
Concurso Público Municipal 001/2010, realizado em 26 de Setembro 
de 2010. 
  
Art. 2º - O funcionário hora nomeado receberá a titulo de salário a 
importância de R$ 900,00 (Novecentos reais), conforme Lei 
Complementar Municipal nº 014/2010. 
  
Art. 3° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação e/ou 
afixação em lugares de costume. 
  
Paranaíta - MT, 14 de junho de 2011. 
  
PEDRO HIDEYO MIYAZIMA  
prefeito municipal 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:750B3FC5 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO MUNICIPAL N.º 705/2011 

 
SÚMULA: DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DA Srta. 
MARINA MENEGUELLI DA HORA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
PEDRO HIDEYO MIYAZIMA, Prefeito Municipal de Paranaíta, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe confere 
a lei: 
  
DECRETA:  
  
Art. 1°  - Fica exonerada a Srta. MARINA MENEGUELLI DA 
HORA,  portadora da Cédula de Identidade RG nº. 1.677.496-5. 
SSP/MT, CPF nº. 024.877.121-39, do cargo efetivo de AGENTE 
ADMINISTRATIVO , lotada na Secretaria Municipal de 
Administração, a pedido do mesmo para tomar posse no novo cargo 
do Concurso Público Municipal 001/2010, realizado em 26 de 
setembro de 2010. 
  
Art.  2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação e/ou 
afixação nos lugares de costume, revogando-se as disposições em 
contrário. Em especial o Decreto Municipal nº 233/2009. 
  
Paranaíta -MT., 13 de junho de 2011. 
  
PEDRO HIDEYO MIYAZIMA  
prefeito municipal 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:5AE28E77 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO MUNICIPAL N.º 702/2011 
 

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DA Sra. 
PAMELA RAFAELA EGER, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

  
PEDRO HIDEYO MIYAZIMA, Prefeito Municipal de Paranaíta, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe confere 
a Lei Complementar Municipal nº 014/2010 e em conformidade com 
Decreto nº 436/2010 de 08 de novembro de 2010 que homologou o 
concurso Público Municipal: 
  
DECRETA:  
  
Art. 1°  - Fica nomeada a partir desta data a Sra. PAMELA 
RAFAELA EGER , brasileira, convivente, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº. 1246721-9 SSP/MT, inscrita no CPF nº. 
003.046.231-21, para exercer o cargo de Assistente de Controle 
Administrativo , lotada na Secretaria Municipal de Administração, 
perfazendo a carga horária de 40:00 horas semanais, conforme 
Concurso Público Municipal 001/2010, realizado em 26 de Setembro 
de 2010. 
  
Art. 2º - O funcionário hora nomeado receberá a titulo de salário a 
importância de R$ 900,00 (Novecentos reais), conforme Lei 
Complementar Municipal nº 014/2010. 
  
Art. 3° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação e/ou 
afixação em lugares de costume. 
  
Paranaíta - MT, 13 de junho de 2011. 
  
PEDRO HIDEYO MIYAZIMA  
prefeito municipal 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:37C3EC55 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 198 DE 13 DE JUNHO DE 2011 
 
O Prefeito Municipal de Paranatinga, SR. VILSON PIRES, no 
exercício de suas funções e uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela legislação municipal específica, 
  
CONVOCA  os candidatos especificados no Anexo I desta Portaria, 
devidamente aprovados no concurso público n° 001/2010, Termo de 
homologação devidamente publicado no Diário Oficial na data de 07 
de abril de 2011, para realização de perícia médica e entrega dos 
documentos exigidos para efetivação. 
  
1 – DA PERÍCIA MÉDICA E DA POSSE. 
  
1.1 – O Exame Admissional a que se refere o item 18.6 do Edital do 
concurso público n° 001/2010, será realizado por Médico do 
Trabalho, e os demais exames como: urina tipo I, hemograma 
completo e VDRL deverão ser agendados pelo Médico do PSF ao 
qual o candidato aprovado pertence. 
1.1.1 - As despesas referentes ao exame protoparasitológico fica por 
conta do candidato. 
1.1.2 – O atestado de aptidão mental (expedido por medico psiquiatra) 
poderá ser realizado todos os dias de segunda a sexta-feira das 15:00 
às 17:00 horas na Secretaria Municipal de Saúde, situada na Avenida 
Brasil, Centro. 
1.2 - Os candidatos deverão apresentar-se para realização de Exame 
Admissional no endereço especificado no item 1.1, nas datas e 
horários determinados, munidos da Carteira de Identidade, bem como 
dos seguintes exames: 
· ATESTADO DE APTIDÃO MENTAL (expedido por medico 
psiquiatra); 
· URINA TIPO I; 
· HEMOGRAMA COMPLETO; 
· PROTOPARASITOLÓGICO; 
· VDRL. 
  
1.2.1 – Do Exame Admissional: 
  
1. A realização de exame admissional para fins de posse em cargo 
público do Município de Paranatinga compete ao Médico do Trabalho 
o qual expedirá a Certidão de Sanidade e Capacidade Física; 
2. O Departamento de RH da Prefeitura encaminhará à Junta Médica 
Oficial a relação dos nomeados que deverão ser submetidos à exame 
admissional; 
3. Para efeitos de organização dos exames, a Secretaria Municipal de 
Saúde fará o agendamento das Consultas; 
4. Tratando-se de candidato Portador de Necessidades Especiais, no 
atestado de saúde física também deverá constar a espécie, o grau e o 
nível da deficiência, com expressa referencia ao código 
correspondente de classificação internacional de doenças (CID) 
vigente, bem como a provável causa da deficiência, de acordo com a 
lei; 
5. Os Atestados e Exames emitidos por outros profissionais que não 
os integrantes da Junta Médica Oficial deverão ser convalidados pela 
Junta, sendo que os mesmos não substituem de forma alguma o exame 
admissional Oficial; 
6. O Médico da Junta Oficial poderá solicitar exames 
complementares, além dos expressamente especificados nesta 
Portaria; 
7. O Candidato deverá providenciar os exames estabelecidos nesta 
Portaria antes da Consulta Admissional, sendo que os 
encaminhamentos serão fornecidos pela Secretaria de Saúde no ato do 
Agendamento previsto no item 3 (três) desta Seção e os exames 
complementares porventura solicitados pelo médico Perito deverão 
ser apresentados imediatamente após o recebimento dos resultados; 
8. O exame exigido no item 1.2 (protoparasitológico) será arcado 
exclusivamente pelo candidato, sendo que o município fornecerá 
gratuitamente somente os exames: urina tipo I, hemograma completo, 
VDRL e o Exame Admissional. 
  

1.3 – Os candidatos julgados aptos deverão comparecer para posse na 
Sede da Prefeitura Municipal de Paranatinga, situada à Avenida 
Brasil, 1900, centro, quando deverão apresentar o original e duas 
cópias dos documentos abaixo relacionados: 
  
CÓPIA:  
  

• Identidade (RG); 
• CPF; 
• Carteira de Trabalho; 
• PIS ou PASEP; 
• Titulo de Eleitor; 
• Comprovante de Quitação Eleitoral (três ultimas eleições) 

ou certidão expedida pela Justiça Eleitoral; 
• Certidão de Nascimento ou Casamento (quando for o caso); 
• Certidão de nascimento dos Dependentes (quando for o 

caso); 
• Documento de quitação com o serviço Militar (para 

homens); 
• Carteira de Motorista, quando o cargo exigir; 
• Comprovante de Escolaridade/Formação exigida para o 

Cargo de acordo com o Edital de Abertura do Concurso; 
• Registro no Conselho da respectiva categoria profissional, 

quando se tratar de profissões regulamentadas, bem como 
comprovante de pagamento de anuidade; 

• Número de conta corrente no Banco do Brasil; 
• Comprovante de residência. 
  

Nota: As cópias deverão ser apresentadas acompanhadas dos 
respectivos originais para conferencia. 
  
ORIGINAL DE:  
  
· 02 (uma) fotografia 3 X 4; 
· Certidão de Sanidade e Capacidade Física expedida gratuitamente 
pela Junta Médica Pericial nomeada pelo Município para os exames 
admissionais; 
· Certidão Negativa Criminal da Justiça Federal; 
· Certidão Negativa Criminal da Justiça Estadual dos lugares onde 
tenha residido nos últimos 05 (cinco) anos (obtida no Fórum do 
Município); 
· Certidão negativa de tributos municipais; 
· Declaração de não ocupar ou receber proventos de aposentadoria de 
cargo, emprego ou função pública ressalvada os cargos acumuláveis 
previstos na Constituição Federal; 
· Declaração de disponibilidade para cumprimento da carga horária 
integral estabelecida pelo órgão a qual exercerá a sua função; 
· Declaração de que não foi demitido por justa causa ou em 
decorrência de processo administrativo ou criminal; 
· Declaração de bens e valores que constituem seu patrimônio e dos 
dependentes, ou declaração de imposto de renda. 

  
1.4 - Os candidatos que não comparecerem nas datas e horários 
definidos nesta Portaria, ficarão sujeitos aos prazos estabelecidos no 
Edital 001/2010. 
  
1.5 - Os candidatos convocados poderão dirimir suas dúvidas junto ao 
Departamento Pessoal, na sede da Prefeitura Municipal, através do 
telefone (66) 3573-1329. 
  
1.6 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
1.7 – Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
Paranatinga/MT, 13 de junho de 2011. 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 
  
 ANEXO I  
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Publicado por: 
Luciane M Thomas 

Código Identificador:6DA655B3 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 022/2011 – RESULTADO  
 
O Município de Peixoto de Azevedo-MT, torna  Público que na 
licitação em epigrafe, cujo objeto é “CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE TRANSPORTES TERRESTRE DE CARGAS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS 
DE SAÚDE E SANEAMENTO; EDUCAÇÃO E CULTURA; 
TRANSPORTE RODOVIARIO E 
ADMINISTRAÇÃO,CONFORME TERMOS DE 
REFERÊNCIA.”,  Onde sagrou se vencedora a empresa: A. N. 
REGIONAL PASSAGENS LTDA-ME,  com o CNPJ N.º 
07.210.186/0001-52, com o valor de R$ 31.050,00 (trinta e um mil e 
cinquenta centavos). Na fase de habilitação a concorrente atendeu ao 
Edital em sua integralidade. Não houve reações contrárias a esta 
decisão.  
  
Peixoto de Azevedo-MT, 13  de Junho  de 2011. 
  
VANILZA R. CHAGAS 
Pregoeira 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:FC51278B 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 026/2011  
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO , 
Estado de Mato Grosso, através da Portaria Municipal.  n.º 017, de 14 
de janeiro de 2011, faz saber que se encontra aberta aos interessados, 
na Secretaria de Administração – Setor de Licitações deste Município, 
licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 026/2011, regida 
pela Lei Federal 10.520/2002 e 8.666 de 21 de junho de 1993 e 
posteriores alterações, e pelas condições estabelecidas neste edital, 
para seleção da melhor proposta pelo menor preço por item, para: 
“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE 
UNIFORMES, ROUPARIAS E PEÇAS DE CAMA, MESA E 
BANHO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS 
SECRETARIAS DE SAÚDE E SANEAMENTO; ASSISTÊNCIA 
SOCIAL;EDUCAÇÃO E CULTURA; TRANSPORTE 
RODOVIARIO;OBRAS E SERVIÇOS URBANOS E ESPORTE 
E TURISMO,CONFORME TERMOS DE REFERÊNCIAS” que 
será realizado ás 13:00 horas do dia 27 de Junho de 2011, na sala de 
Licitações, no Paço Municipal de Peixoto de Azevedo. O edital 
completo poderá ser adquirido e maiores informações no Setor de 
Licitações, de segunda a sexta – feira, no horário das 12h a 18h, ou 
pelo fone (66) 3575-1029. Peixoto de Azevedo 16  de  Maio  de 
  2011. 
  
VANILZA RIBEIRO CHAGAS 
Pregoeira 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:2507D803 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2011 – RESULTADO  

 
O Município de Peixoto de Azevedo-MT, torna  Público que na 
licitação em epigrafe, cujo objeto é “REGISTRO DE PREÇOS 

PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
DE ÓRTESES E PRÓTESES PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA.” Onde sagrou se 
vencedora a empresa: ORTO-MAX IMPLANTES COMERCIO E 
REPRESENTAÇÕES LTDA- EPP, com o CNPJ N.º 
05.527.514/0001-13, com o valor de R$ 203.522,52 (duzentos e três 
mil quinhentos e vinte e dois reais e cinquenta centavos). Na fase de 
habilitação a concorrente atendeu ao Edital em sua integralidade. Não 
houve reações contrárias a esta decisão.  
  
Peixoto de Azevedo-MT, 09  de  Junho de 2011. 
  
VANILZA R. CHAGAS 
Pregoeira 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:DC96CA09 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 023/2011 – RESULTADO  

 
O Município de Peixoto de Azevedo-MT, torna Público que na 
licitação em epigrafe, cujo objeto é “CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE CONSULTORIA NA ELABORAÇÃO E 
ACOMPANHAMENTO DE PROPOSTAS, CONVÊNIOS, 
TERMOS DE COOPERAÇÃO DE OUTROS INSTRUMENTOS 
SIMILARES QUE TRAMITAM OU A TRAMITAR  NOS 
DIVERSOS ÓRGÃOS  MINITERIAIS DO GOVERNO 
FEDERAL EM BRASILIA-DF PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DESTA ADMINISTRAÇÃO CONFORME 
TERMO DE REFERÊNCIA.” Onde sagrou se vencedora a 
empresa: MEGA ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA,  com o 
CNPJ N.º 04.386.936-0001-53, com o valor de R$ 11.250,00 (onze 
mil duzentos e cinquenta reais). Na fase de habilitação a concorrente 
atendeu ao Edital em sua integralidade. Não houve reações contrárias 
a esta decisão.  
  
Peixoto de Azevedo-MT, 08  de  Junho de 2011. 
  
VANILZA R. CHAGAS 
Pregoeira 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:C238FEA8 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 029/2011  

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO , 
Estado de Mato Grosso, através da Portaria Municipal.  n.º 017, de 14 
de janeiro de 2011, faz saber que se encontra aberta aos interessados, 
na Secretaria de Administração – Setor de Licitações deste Município, 
licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 029/2011, regida 
pela Lei Federal 10.520/2002 e 8.666 de 21 de junho de 1993 e 
posteriores alterações, e pelas condições estabelecidas neste edital, 
para seleção da melhor proposta pelo menor preço por item, para: 
“AQUISIÇÃO DE UM VEÍCULO TIPO CAMINHONETE 4X4, 
MOTOR DISEL, CABINE DUPLA, 04 PORTAS, AR 
CONDICIONADO, DIREÇÃO HIDRÁULICA, CÂMBIO 
MECÂNICO, TRAÇÃO 4X2 E 4X4 REDUZIDA, TRIO 
ELÉTRICO, PROTETOR DE CAÇAMBA, CONFORME 
CONTRATO DE REPASSE 
Nº0310104/09/2009/MDA/CAIXA,PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
AGRICULTURA INDÚSTRIA E COMERCIO DO MUNICIPIO DE 
PEIXOTO DE AZEVEDO-MT CONFORME  TERMO DE 
REFERÊNCIA.” que será realizado ás 13:00 horas do dia 28 de Junho 
de 2011, na sala de Licitações, no Paço Municipal de Peixoto de 
Azevedo. O edital completo poderá ser adquirido e maiores 
informações no Setor de Licitações, de segunda a sexta – feira, no 
horário das 12h a 18h, ou pelo fone (66) 3575-1029. Peixoto de 
Azevedo 06   de   Junho  de   2011.  

CARGO: 020 – MOTORISTA DE VEICULO PESADO  
COL.  INSC. NOME:  
002 0084 EMERSON JUNIOR SANTIN 
003 0675 EDSON BARBOSA DOMINGOS 
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VANILZA RIBEIRO CHAGAS 
Pregoeira 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:DA07A93D 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE LICITAÇÃO – TOMADA DE PREÇOS 004/2011 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO , 
Estado de Mato Grosso, através da Comissão Permanente de 
Licitação, nomeada pela portaria n.º 017 de 14 de Janeiro de 2011, faz 
saber que se encontra aberta aos interessados, na Secretaria de 
Administração – Setor de Licitações deste Município, licitação 
modalidade TOMADA DE PREÇOS 004/2011, regida pela Lei 
Federal 8.666 de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações, e pelas 
condições estabelecidas neste edital, para seleção da melhor proposta 
pelo menor preço global, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA DO RAMO PARA A EXECUÇÃO DE 
OBRAS DE  CALÇAMENTO NA PRAÇA E 
ESTACIONAMENTO DA IGREJA CATÓLICA COM UM 
TOTAL DE 1.990 M2 NO MUNICÍPIO DE PEIXOTO DE 
AZEVEDO CONF.CONVÊNIO 128/2010,FIRMADO ENTRE 
SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTE  E 
PAVIMENTAÇÃO URBANA E MUNICIPIO DE PEIXOTO DE 
AZEVEDO,PROJETOS,PLANILHAS 
QUANTITATIVAS,CRONOGRAMAS E MEMORIAIS 
DESCRITIVOS. , que será realizado ás 13:00 horas do dia 30  de 
 Junho de 2011, na sala de Licitações, no Paço Municipal de Peixoto 
de Azevedo. Maiores informações no Setor de Licitações, de segunda 
a sexta – feira, no horário 12h a 18h, ou pelo fone (66) 3575-1029. O 
edital Completo poderá ser adquirido, mediante comprovação de 
pagamento na ordem de R$ 50,00 (cinqüenta reais). 
Peixoto de Azevedo, 26   de  Maio    de  2011. 
  
EMERSON NUNES FREITAS 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:8A3C4D42 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE LICITAÇÃO – TOMADA DE PREÇOS 005/2011 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO , 
Estado de Mato Grosso, através da Comissão Permanente de 
Licitação, nomeada pela portaria n.º 017 de 14 de Janeiro de 2011, faz 
saber que se encontra aberta aos interessados, na Secretaria de 
Administração – Setor de Licitações deste Município, licitação 
modalidade TOMADA DE PREÇOS 005/2011, regida pela Lei 
Federal 8.666 de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações, e pelas 
condições estabelecidas neste edital, para seleção da melhor proposta 
pelo menor preço global, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
DO RAMO PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE 
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA E DRENAGEM DE ÁGUAS 
PLUVIAIS NO PERÍMETRO URBANO DO MUNICIPIO DE 
PEIXOTO DE AZEVEDO-MT, CONFORME, CONTRATO DE 
REPASSE Nº 0303829-10/2009, MINISTERIO DAS 
CIDADES/CAIXA. , que será realizado ás 16:00 horas do dia 30 de 
 Junho de 2011, na sala de Licitações, no Paço Municipal de Peixoto 
de Azevedo. Maiores informações no Setor de Licitações, de segunda 
a sexta – feira, no horário 12h a 18h, ou pelo fone (66) 3575-1029. O 
edital Completo poderá ser adquirido, mediante comprovação de 
pagamento na ordem de R$ 50,00 (cinqüenta reais). 
  
Peixoto de Azevedo, 27 de Maio  de  2011. 
  
EMERSON NUNES FREITAS 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:15828315 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE LICITAÇÃO – TOMADA DE PREÇOS 005/2011 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO , 
Estado de Mato Grosso, através da Comissão Permanente de 
Licitação, nomeada pela portaria n.º 017 de 14 de Janeiro de 2011, faz 
saber que se encontra aberta aos interessados, na Secretaria de 
Administração – Setor de Licitações deste Município, licitação 
modalidade TOMADA DE PREÇOS 005/2011, regida pela Lei 
Federal 8.666 de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações, e pelas 
condições estabelecidas neste edital, para seleção da melhor proposta 
pelo menor preço global, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
DO RAMO PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE 
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA E DRENAGEM DE ÁGUAS 
PLUVIAIS NO PERÍMETRO URBANO DO MUNICIPIO DE 
PEIXOTO DE AZEVEDO-MT, CONFORME, CONTRATO DE 
REPASSE Nº 0303829-10/2009, MINISTERIO DAS 
CIDADES/CAIXA. , que será realizado ás 13:00 horas do dia 29 de 
 Junho de 2011, na sala de Licitações, no Paço Municipal de Peixoto 
de Azevedo. Maiores informações no Setor de Licitações, de segunda 
a sexta – feira, no horário 12h a 18h, ou pelo fone (66) 3575-1029. O 
edital Completo poderá ser adquirido, mediante comprovação de 
pagamento na ordem de R$ 50,00 (cinqüenta reais). 
  
Peixoto de Azevedo, 27 de Maio  de  2011. 
  
EMERSON NUNES FREITAS 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:0BF7BDAE 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO – TOMADA DE PREÇOS 005/2011 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO , 
Estado de Mato Grosso, através da Comissão Permanente de 
Licitação, nomeada pela portaria n.º 017 de 14 de Janeiro de 2011, faz 
saber que se encontra aberta aos interessados, na Secretaria de 
Administração – Setor de Licitações deste Município, licitação 
modalidade TOMADA DE PREÇOS 005/2011, regida pela Lei 
Federal 8.666 de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações, e pelas 
condições estabelecidas neste edital, para seleção da melhor proposta 
pelo menor preço global, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
DO RAMO PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE 
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA E DRENAGEM DE ÁGUAS 
PLUVIAIS NO PERÍMETRO URBANO DO MUNICIPIO DE 
PEIXOTO DE AZEVEDO-MT, CONFORME, CONTRATO DE 
REPASSE Nº 0303829-10/2009, MINISTERIO DAS 
CIDADES/CAIXA. , que será realizado ás 16:00 horas do dia 30 de 
 Junho de 2011, na sala de Licitações, no Paço Municipal de Peixoto 
de Azevedo. Maiores informações no Setor de Licitações, de segunda 
a sexta – feira, no horário 12h a 18h, ou pelo fone (66) 3575-1029. O 
edital Completo poderá ser adquirido, mediante comprovação de 
pagamento na ordem de R$ 50,00 (cinqüenta reais). 
Peixoto de Azevedo, 27 de Maio  de  2011. 
  
EMERSON NUNES FREITAS 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Aline Glegss S. Maiscarenhas 

Código Identificador:035D3C16 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO – TOMADA DE PREÇOS 004/2011 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO , 
Estado de Mato Grosso, através da Comissão Permanente de 
Licitação, nomeada pela portaria n.º 017 de 14 de Janeiro de 2011, faz 
saber que se encontra aberta aos interessados, na Secretaria de 
Administração – Setor de Licitações deste Município, licitação 
modalidade TOMADA DE PREÇOS 004/2011, regida pela Lei 
Federal 8.666 de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações, e pelas 
condições estabelecidas neste edital, para seleção da melhor proposta 



Mato Grosso , 15 de Junho de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1237 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                57 
 

pelo menor preço global, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA DO RAMO PARA A EXECUÇÃO DE 
OBRAS DE CALÇAMENTO NA PRAÇA E 
ESTACIONAMENTO DA IGREJA CATÓLICA COM UM 
TOTAL DE 1.990 M2 NO MUNICÍPIO DE PEIXOTO DE 
AZEVEDO CONF.CONVÊNIO 128/2010,FIRMADO ENTRE 
SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTE E 
PAVIMENTAÇÃO URBANA E MUNICIPIO DE PEIXOTO DE 
AZEVEDO,PROJETOS,PLANILHAS 
QUANTITATIVAS,CRONOGRAMAS E MEMORIAIS 
DESCRITIVOS. , que será realizado ás 13:00 horas do dia 30 de 
Junho de 2011, na sala de Licitações, no Paço Municipal de Peixoto 
de Azevedo. Maiores informações no Setor de Licitações, de segunda 
a sexta – feira, no horário 12h a 18h, ou pelo fone (66) 3575-1029. O 
edital Completo poderá ser adquirido, mediante comprovação de 
pagamento na ordem de R$ 50,00 (cinqüenta reais). 
  
Peixoto de Azevedo, 26 de Maio de 2011.  
  
EMERSON NUNES FREITAS 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Aline Glegss S. Maiscarenhas 

Código Identificador:E248980F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2011 – RESULTADO  

 
O Município de Peixoto de Azevedo-MT, torna Público que na 
licitação em epigrafe, cujo objeto é “REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
DE ÓRTESES E PRÓTESES PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA.” Onde sagrou se 
vencedora a empresa: ORTO-MAX IMPLANTES COMERCIO E 
REPRESENTAÇÕES LTDA- EPP, com o CNPJ N.º 
05.527.514/0001-13, com o valor de R$ 203.522,52 (duzentos e três 
mil quinhentos e vinte e dois reais e cinquenta centavos). Na fase de 
habilitação a concorrente atendeu ao Edital em sua integralidade. Não 
houve reações contrárias a esta decisão.  
  
Peixoto de Azevedo-MT, 09 de Junho de 2011. 
  
VANILZA R. CHAGAS 
Pregoeira  

Publicado por: 
Aline Glegss S. Maiscarenhas 

Código Identificador:76769054 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 023/2011 – RESULTADO  

 
O Município de Peixoto de Azevedo-MT, torna Público que na 
licitação em epigrafe, cujo objeto é “CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE CONSULTORIA NA ELABORAÇÃO E 
ACOMPANHAMENTO DE PROPOSTAS, CONVÊNIOS, 
TERMOS DE COOPERAÇÃO DE OUTROS INSTRUMENTOS 
SIMILARES QUE TRAMITAM OU A TRAMITAR  NOS 
DIVERSOS ÓRGÃOS  MINITERIAIS DO GOVERNO 
FEDERAL EM BRASILIA-DF PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DESTA ADMINISTRAÇÃO CONFORME 
TERMO DE REFERÊNCIA.” Onde sagrou se vencedora a 
empresa: MEGA ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA,  com o 
CNPJ N.º 04.386.936-0001-53, com o valor de R$ 11.250,00 (onze 
mil duzentos e cinquenta reais). Na fase de habilitação a concorrente 
atendeu ao Edital em sua integralidade. Não houve reações contrárias 
a esta decisão.  
  
Peixoto de Azevedo-MT, 08  de  Junho de 2011.  
  
VANILZA R. CHAGAS 
Pregoeira 
 

Publicado por: 
Aline Glegss S. Maiscarenhas 

Código Identificador:59690C67 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 026/2011  

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO – 
MT  
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 026/2011  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO , 
Estado de Mato Grosso, através da Portaria Municipal. n.º 017, de 14 
de janeiro de 2011, faz saber que se encontra aberta aos interessados, 
na Secretaria de Administração – Setor de Licitações deste Município, 
licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 026/2011, regida 
pela Lei Federal 10.520/2002 e 8.666 de 21 de junho de 1993 e 
posteriores alterações, e pelas condições estabelecidas neste edital, 
para seleção da melhor proposta pelo menor preço por item, para: 
“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE 
UNIFORMES, ROUPARIAS E PEÇAS DE CAMA, MESA E 
BANHO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS 
SECRETARIAS DE SAÚDE E SANEAMENTO; ASSISTÊNCIA 
SOCIAL;EDUCAÇÃO E CULTURA; TRANSPORTE 
RODOVIARIO;OBRAS E SERVIÇOS URBANOS E ESPORTE 
E TURISMO,CONFORME TERMOS DE REFERÊNCIAS” que 
será realizado ás 13:00 horas do dia 27 de Junho de 2011, na sala de 
Licitações, no Paço Municipal de Peixoto de Azevedo. O edital 
completo poderá ser adquirido e maiores informações no Setor de 
Licitações, de segunda a sexta – feira, no horário das 12h a 18h, ou 
pelo fone (66) 3575-1029. Peixoto de Azevedo 16 de Maio de 2011. 
  
VANILZA RIBEIRO CHAGAS 
Pregoeira  
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO – 
MT  
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 029/2011  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO , 
Estado de Mato Grosso, através da Portaria Municipal. n.º 017, de 14 
de janeiro de 2011, faz saber que se encontra aberta aos interessados, 
na Secretaria de Administração – Setor de Licitações deste Município, 
licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 029/2011, regida 
pela Lei Federal 10.520/2002 e 8.666 de 21 de junho de 1993 e 
posteriores alterações, e pelas condições estabelecidas neste edital, 
para seleção da melhor proposta pelo menor preço por item, para: 
“AQUISIÇÃO DE UM VEÍCULO TIPO CAMINHONETE 4X4, 
MOTOR DISEL, CABINE DUPLA, 04 PORTAS, AR 
CONDICIONADO, DIREÇÃO HIDRÁULICA, CÂMBIO 
MECÂNICO, TRAÇÃO 4X2 E 4X4 REDUZIDA, TRIO 
ELÉTRICO, PROTETOR DE CAÇAMBA, CONFORME 
CONTRATO DE REPASSE 
Nº0310104/09/2009/MDA/CAIXA,PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
AGRICULTURA INDÚSTRIA E COMERCIO DO MUNICIPIO DE 
PEIXOTO DE AZEVEDO-MT CONFORME TERMO DE 
REFERÊNCIA.” que será realizado ás 13:00 horas do dia 28 de Junho 
de 2011, na sala de Licitações, no Paço Municipal de Peixoto de 
Azevedo. O edital completo poderá ser adquirido e maiores 
informações no Setor de Licitações, de segunda a sexta – feira, no 
horário das 12h a 18h, ou pelo fone (66) 3575-1029. Peixoto de 
Azevedo 06 de Junho de 2011. 
  
VANILZA RIBEIRO CHAGAS 
Pregoeira  
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 022/2011 – RESULTADO  
O Município de Peixoto de Azevedo-MT, torna Público que na 
licitação em epigrafe, cujo objeto é “CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE TRANSPORTES TERRESTRE DE CARGAS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS 
DE SAÚDE E SANEAMENTO; EDUCAÇÃO E CULTURA; 
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TRANSPORTE RODOVIARIO E 
ADMINISTRAÇÃO,CONFORME TERMOS DE 
REFERÊNCIA.”,  Onde sagrou se vencedora a empresa: A. N. 
REGIONAL PASSAGENS LTDA-ME,  com o CNPJ N.º 
07.210.186/0001-52, com o valor de R$ 31.050,00 (trinta e um mil e 
cinquenta centavos). Na fase de habilitação a concorrente atendeu ao 
Edital em sua integralidade. Não houve reações contrárias a esta 
decisão.  
Peixoto de Azevedo-MT, 13 de Junho de 2011.  
  
VANILZA R. CHAGAS 
Pregoeira   

Publicado por: 
Aline Glegss S. Maiscarenhas 

Código Identificador:3B38198C 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL DO ARAGUAIA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUN. Nº 593/2011, DE 04 DE ABRIL DE 2011 
 

Altera e atualiza anexo da Lei Municipal nº 582/2011, 
que dispõe sobre a Contratação de pessoal para 
atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público, nos termos do Inciso IX do Art. 37 da 
Constituição Federal e Art. 97 da Lei Orgânica e dá 
outras providências.” 

  
GERSON ROSA DE MORAES, prefeito municipal de PONTAL 
DO ARAGUAIA, Estado de MATO GROSSO, no uso das atribuições 
conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele 
sanciona a seguinte Lei: 
  
 Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a proceder alteração e 
atualização do Anexo I - “SMS – Secretaria Municipal de Saúde” no 
valor do salário bruto de Médico Regulador, que passará a ser de R$ 
7.750,00 mensais com carga horária de 40 horas semanais. 
  
Art. 2.º - Permanecem inalterados os demais artigos e tabelas, 
constantes da referida Lei Municipal nº 582/2011. 
  
Art. 3º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4º - Revogam- se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, aos 04 dias do mês de abril de dois 
mil e onze. 
  
GERSON ROSA DE MORAES 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Nilva Turatti 

Código Identificador:30845B41 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUN. Nº 594/2011, DE 06 DE ABRIL DE 2011 

 
“Altera e atualiza anexo da Lei Municipal nº 582/2011, 
que dispõe sobre a Contratação de pessoal para 
atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público, nos termos do Inciso IX do Art. 37 da 
Constituição Federal e Art. 97 da Lei Orgânica e dá 
outras providências.” 

  
GERSON ROSA DE MORAES, prefeito municipal de PONTAL 
DO ARAGUAIA, Estado de MATO GROSSO, no uso das atribuições 
conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele 
sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a proceder alteração e 
atualização do Anexo I - “USF I – GERALDO PIMENTA DE 
ALMEIDA” no valor do salário bruto de Médico, que passará a ser de 
R$ 8.300,00 mensais com carga horária de 40 horas semanais. 

Art. 2.º - Permanecem inalterados os demais artigos e tabelas, 
constantes da referida Lei Municipal nº 582/2011. 
  
Art. 3º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4º - Revogam- se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, aos 06 dias do mês de abril de dois 
mil e onze. 
   
GERSON ROSA DE MORAES 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Nilva Turatti 

Código Identificador:F5E93EFF 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUN. Nº 595/2011, DE 13 DE ABRIL DE 2011 

 
"Autoriza a desafetação e posterior doação de imóvel 
do Município a empresa, mediante condições que 
especifica e dá outras providencias." 

  
GERSON ROSA DE MORAES, prefeito municipal de PONTAL 
DO ARAGUAIA, Estado de MATO GROSSO, no uso das atribuições 
conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele 
sanciona a seguinte Lei: 
  
 Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a promover a desafetação 
e posterior doação a empresa José Cavalcante Filho - ME, imóvel 
localizado na Rua Felix Pereira Valoes, Quadra 19, Lote 01, Araguaia 
Center, constituído por um terreno com área total de 1.350,00 m2 
(hum mil cento e trinta e cinco metros quadrados). 
  
Art. 2º - A presente doação tem por objetivo possibilitar a construção 
e funcionamento de uma empresa de comércio varejista de peças, 
partes e acessórios para motocicletas e motonetas, comércio varejista 
de embarcações, e de outros veículos recreativos, tais como: caiaques, 
asa deltas, ultra-leves, kart, veleiros, embarcações para esporte e lazer, 
motores para embarcações. 
  
Art. 3º - A doação somente poderá ser efetuada a referida empresa, 
desde que ela não esteja instalada em imóvel (terreno) próprio, que 
não possua qualquer outro imóvel na época da doação dentro do 
município de Pontal do Araguaia- MT. 
  
Art. 4º - A donatária não poderá, sob pena de reversão: 
I - desviar a finalidade ou deixar de utilizar o imóvel, salvo por 
interesse público devidamente justificado e com a anuência escrita do 
doador; 
II - deixar de cumprir os encargos da doação no prazo de dois anos; e 
III - hipotecar, alienar, alugar, total ou parcialmente, o imóvel, salvo 
casos de penhorabilidade, pelo prazo de 05 (cinco) anos. 
  
Art. 5º - A reversão de que trata o art. 3° desta Lei será realizada 
independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, sem 
indenização por benfeitorias construídas. 
  
Art. 6º - A empresa donatária deverá edificar a sua sede no terreno 
concedido, iniciando a construção no prazo de noventa dias e 
concluindo-a no prazo de um ano, a contar da data da publicação desta 
Lei; podendo dito prazo ser dilatado em ate doze meses, mediante 
requerimento e justificativa da empresa. 
  
Art.7º - A edificação de benfeitorias não outorga a donatária o direito 
de retenção no caso de reversão do imóvel. 
  
Art. 8º - As disposições previstas no art. 3° desta Lei deverão constar 
da escritura pública de doação do imóvel, sob pena de nulidade do ato. 
  
Art. 9º - A empresa beneficiada com a presente Lei fica obrigada a 
construir muros e passeios públicos (calcadas), onde a municipalidade 
assentar guias e sarjetas e possuir vias asfaltadas, de acordo com as 
determinações da municipalidade.  
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Parágrafo único - O modelo e altura dos muros ficarão a critério da 
empresa e o modelo das calçadas será padronizado na extensão das 
quadras e de conformidade com os padrões estipulados pelos órgãos 
competentes, os quais serão fornecidos pela municipalidade. 
  
Art. 10 - A donatária ou seus sucessores não poderão mudar o fim a 
que se destina, isto é, não poderão alterar o uso prometido, ou 
desviarem-no de sua finalidade contratual. 
  
Art. 11 - Na hipótese de transferência da empresa para outro 
município ou no caso de alienação da empresa que obteve os favores 
desta lei, ou ainda, no caso de deixar de exercer suas atividades no 
imóvel, abandonando o prédio ou encerrando suas atividades em razão 
da extinção da empresa-donatária, a área doada retomara ao 
patrimônio municipal, observando a indenização por benfeitorias 
realizadas pela donatária. 
  
Art. 12 - As despesas com escrituração do imóvel em nome da 
empresa donatária, ficará por conta dela. 
  
Art. 13 - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas 
as disposições em contrario. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, aos 13 dias do mês de abril de dois 
mil e onze.  
   
GERSON ROSA DE MORAES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Nilva Turatti 

Código Identificador:28098231 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTES E LACERDA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL Nº 03 – HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES DO 
CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2011 

 
O Município de Pontes e Lacerda, estado do Mato Grosso, por seu 
Prefeito Municipal em exercício, senhor Hilário Garbim, no uso de 
suas atribuições legais, torna pública a RELAÇÃO DE INSCRIÇÕES 
HOMOLOGADAS, nos termos do subitem 4.10. do Edital Normativo 
do Concurso Público 
nº 01/2011. 
  
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  
1.1. A relação em ordem alfabética constante do ANEXO I encontra-
se disponível no site www.faperp.org.br/ponteselacerda e nos murais 
da Prefeitura e da Câmara Municipal. 
1.2. Os candidatos que obtiveram o deferimento de sua solicitação de 
inscrição (ANEXO I) estão 
  
inscritos no concurso público. 
  
2. DOS RECURSOS 
  
2.1. Será admitido recurso quanto ao indeferimento de inscrição. Tal 
recurso deverá ser interposto até o segundo dia útil subsequente à data 
de divulgação deste edital. 
2.2. Não serão aceitos recursos sem fundamentação, que não guardem 
relação com a matéria em debate ou meramente protelatórios. 
2.3. Admitir-se-á um único recurso para cada candidato, sendo 
desconsiderado recurso de igual teor. 
  
2.4. Os recursos apresentados serão julgados em até 03 (três) dias 
úteis, a contar da data de encerramento do prazo de recebimento. 
2.5. Os recursos deverão ser encaminhados, via Sedex com Aviso de 
Recebimento (AR) à Faperp, situada na Rua Siqueira Campos, nº 
3718, Bairro Santa Cruz, São José do Rio Preto – SP, CEP 15014- 
030. 
  

2.5.1. Os candidatos deverão enviar os recursos mencionados neste 
Capítulo com as seguintes especificações: 
2.5.1.1. Os recursos deverão estar em formulário próprio, disponível 
no sítio www.faperp.org.br/ponteselacerda, com argumentação lógica 
e consistente e documentos comprobatórios do pagamento da taxa no 
período estipulado no subitem 4.8.4. do Edital Normativo. Não serão 
aceitos recursos interpostos por fac-símile (fax), e-mail, Internet, 
telegrama ou outro meio não especificado neste Edital. 

  
2.5.2. Os recursos interpostos em desacordo com as especificações 
contidas neste capítulo não serão avaliados; 
2.5.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão aceitos. Será 
considerada, para tanto, a data da respectiva postagem. 
  
3. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
3.1. Os candidatos que não obtiveram deferimento de sua inscrição 
poderão entrar em contato com a Faperp para obter maiores 
esclarecimentos sobre os motivos do indeferimento. 
3.2. A Faperp disponibiliza plantão de atendimento para 
esclarecimentos de dúvidas por meio do telefone (17) 3212-8222 ou 
do endereço eletrônico www.faperp.org.br/chat, de segunda a sexta- 
feira, em dias úteis, das 8 às 18 horas (horário de Brasília). 
3.3. O Edital de convocação para as provas objetivas contendo os 
locais e horários de prestação das provas será publicado, na data 
provável de 17/06/2011, no Jornal Oficial do Município, nos murais 
da Prefeitura, da Câmara Municipal e no sítio da Faperp, 
www.faperp.org.br/ponteselacerda. 
3.4. As provas objetivas para os cargos da Prefeitura e Câmara 
Municipal estão previstas para o dia 
  
26/06/2011, conforme segue. 
  

   
 Pontes e Lacerda, 14 de junho de 2011. 
  
HILÁRIO GARBIM  
Prefeito em Exercício 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:6F5A550F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº. 1.225/2010 
 
Dispõe sobre a alteração de valor de ação no PPA 2010/2013, e dá 
outras providências 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:A1126746 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº. 1.226/2010 
 
Cria e dá denominação ao Centro Educacional Infantil que 
especifica 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:927ADB78 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº. 1.227/2010 
 
Dispõe sobre autorização ao Chefe do Executivo para firmar 
Termo de Parceria com o Instituto Lions da Visão e dá outras 
providências 

CARGOS ÓRGÃO DATA E PERÍODO 
PREVISTO 

Ensino Fundamental e Médio (cód. 
100 à 138) 

Prefeitura 26/06/2011 - TARDE 

Ensino Superior (cód. 139 à 178) Prefeitura 26/06/2011 - MANHÃ 

Ensino Fundamental e Médio (cód. 
201 à 204) 

Câmara 26/06/2011 - MANHÃ 

Ensino Superior (cód. 205 e 206) Câmara 26/06/2011 - TARDE 
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Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:431CC0B4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 075, DE 09/06/2011 
 

“Dispõe sobre a Segunda Convocação de Candidatos 
Aprovados no Concurso Público nº 001/2004, para 
admissão ao Serviço Público Municipal”.  

  
HILÁRIO GARBIM , Prefeito em Exercício de Pontes e Lacerda, 
Estado de Mato Grosso, no uso de atribuições legais, considerando o 
previsto nos incisos II e IV, do art. 37 da Constituição Federal, a Lei 
Orgânica Municipal, o Estatuto do Servidor Público Municipal e ainda 
o Decreto Municipal nº 021 de 01 de março de 2004, e o item 7 e sub 
itens 7.1, 7.2 e 7.3 do Edital do Concurso Público nº 001/2004 de 22 
de março de 2004: 
  
DECRETA:  
  
Artigo 1º - Tendo em vista o resultado do Concurso Público, 
realizado nos termos do Edital nº 001/2004 e do Art. 24, § 1º da Lei 
Complementar 062/2008, confirmado por Sentença Judicial, pela 
Quarta Câmara Civil, julgado em 23/03/2010 e publicado no Diário da 
Justiça Eletrônico no dia 14/04/2010, ficam convocados os abaixo 
relacionados para comparecerem ao Edifício Sede da Prefeitura 
Municipal no prazo máximo de 15 (quinze) dias a partir da data da 
publicação deste Decreto. 
  
Parágrafo Único – O não comparecimento no prazo previsto neste 
artigo, implica na desclassificação dos mesmos sendo considerados 
desistentes. 
  
RELAÇÃO DOS CONVOCADOS 
  
Ordem Nome Nº de Inscrição  
  
FISCAL SANITÁRIO  
1 - Robson Brochado Moreira 00502 
2 - Elionat Alcantara Cunha 00863 
3 - Joaquim Moreira Lopes Neto 00196 

  
Artigo 2º - Para tomar posse, o(a) candidato(a) deverá apresentar 
documentação no original ou fotocópia autenticada, que comprove: 
a) Ser brasileiro ou estrangeiro nos termos da lei (Art. 12 e Art. 37, I 
da CF/88); 
b) Estar em dias com as obrigações eleitorais para candidatos de 
ambos os sexos e com as obrigações militares para os candidatos do 
sexo masculino; 
c) Possuir escolaridade conforme exigência do cargo para o qual 
concorreu; 
d) Ter registro no Conselho da respectiva categoria, quando se tratar 
de profissão regulamentada, incluindo o comprovante de quitação da 
anuidade; 
e) Ter idoneidade civil e criminal por meio de certidões negativas 
expedidas pelo Cartório Distribuidor do Juízo Estadual da Comarca 
onde reside; 
f) Não haver infringido as leis constantes deste Edital; 
g) Não estar exercendo acumulação ilegal de cargos públicos; 
h) Ter aptidão de sanidades física e mental para o exercício do cargo 
comprovado por baterias de exames feitos por Junta Médica Oficial 
do 
Município ou da Previdência Social Geral. 
  
Artigo 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, em 09 de junho de 2011. 
  
HILÁRIO GARBIM  
Prefeito em Exercício 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:64B65D5E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 074/2011 
 
Nomeia contribuinte por  Substituição  Tributária  e  dá outras 
providências 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:2A962BDB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 076/2011 
 
Altera natureza jurídica do Fundo Municipal de Saúde inscrito no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, e dá outras 
providências 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:6EF4CBCD 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RETIFICAÇÃO: ONDE SE LÊ 2010, PASSAM A CONSTAR 
2011LEI Nº. 1.215/2011 

 
Autoriza o Poder Executivo Municipal abrir crédito adicional 
especial no valor de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais), para o 
exercício de 2011. 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:FFBE6B4A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RETIFICAÇÃO: ONDE SE LÊ 2010, PASSAM A CONSTAR 
2011 - LEI Nº. 1.216/2011 

 
Dispõe sobre autorização ao Chefe do Executivo para firmar Termo 
de Parceria com o Lions Clube de Pontes e Lacerda e dá outras 
providências. 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:441ACE28 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RETIFICAÇÃO: ONDE SE LÊ 2010, PASSAM A CONSTAR 
2011 - LEI Nº. 1.217/2011. 

 
Dispõe sobre autorização para transporte de alunos do Município de 
Vila Bela da Santíssima Trindade e dá outras providências. 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:D3FCD5BF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RETIFICAÇÃO: ONDE SE LÊ 2010, PASSAM A CONSTAR 
2011 - LEI Nº. 1.218/2011 

 
Altera o inciso IV do art. 44 da Lei n. 768 de 09 de novembro de 2004 
que Institui o Regime Próprio de Previdência Social do Município de 
Pontes e Lacerda/MT e, dá outras providências. 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:437A49C3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RETIFICAÇÃO: ONDE SE LÊ 2010, PASSAM A CONSTAR 
2011 - LEI Nº. 1.219/2011 

 
Autoriza a utilização de maquinário do município na sede do 
Sindicato Rural de Pontes e Lacerda. 
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Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:65DC8DE1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RETIFICAÇÃO: ONDE SE LÊ 2010, PASSAM A CONSTAR 
2011 - LEI Nº. 1.220/2011 

 
Dispõe sobre autorização para abertura de crédito adicional especial 
e dá outras providências. 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:98B17B5A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RETIFICAÇÃO: ONDE SE LÊ 2010, PASSAM A CONSTAR 
2011 - LEI Nº. 1.221/2011 

 
Autoriza o Poder Executivo a realizar serviços de manutenção das 
estradas que dão acesso ao Projeto de Assentamento Carla Patrícia, 
bem assim a efetuar serviços de drenagem no Assentamento, e dá 
outras providências. 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:5282D690 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RETIFICAÇÃO: ONDE SE LÊ 2010, PASSAM A CONSTAR 
2011 - LEI Nº. 1.222/2011 

 
Dispõe sobre a inclusão de ação no PPA 2010/2013, e dá outras 
providências. 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:56BAAAF1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RETIFICAÇÃO: ONDE SE LÊ 2010, PASSAM A CONSTAR 
2011 - LEI Nº. 1.223/11 

 
Dispõe sobre a inclusão de ação nas prioridades e metas da LDO 
2011, e dá outras providências 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:224B640D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RETIFICAÇÃO: ONDE SE LÊ 2010, PASSAM A CONSTAR 
2011 - LEI Nº. 1.224/2011 

 
Dispõe sobre autorização para abertura de crédito adicional especial 
e dá outras providências 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:5F928ADB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO NO 046/2011- PMPL 
 

 SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 
(PROCESSO No 074/2011-PMPL)  

  
PREGÃO Nº. 046/2011 Regido pela Lei nº. 10.520/2002 e pelo 
Decreto nº. 016/2005. Subsidiariamente, pela Lei 8.666/1993. 
  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AUTO SOCORRO 24 
HORAS E TRANSPORTE DE MÁQUINAS (GUINCHO) PARA 
ATENDER AS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO 
MUNICIPIO .               
  
CREDENCIAMENTO: das 07h 30m às 08h do dia 30 de junho 
2011. 

INICIO DA SESSÃO: às 08h do dia 30 de junho de 2011 – 
Aquisição do Edital no site: www.ponteselacerda.mt.gov.br (website: 
Licitação pregão) – Fone/fax: (65) 3266-2534 e (65) 3266-2716. 
LOCAL DA AUDIÊNCIA PÚBLICA: SALA DE PREGÃO, DA 
PREFEITURA DE PONTES E LACERDA, sito à Av. Marechal 
Rondon, 522, centro em Pontes e Lacerda/MT. Pontes e 
Lacerda/MT, 14 de junho de 2011. 
   
ANESIO BRAGA ORTENCIO MUNHOZ 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Lucelia Martos Alves 

Código Identificador:785336A6 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE EDITAL  
 

TOMADA DE PREÇO Nº 007/2011 
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº. 011/2011 

  
A Prefeitura Municipal de Porto dos Gaúchos – MT, com sede 
administrativa na Praça Leopoldina Wilke, 19, Porto dos Gaúchos – 
MT, CEP – 78.560-000, inscrita no CNPJ sob o nº 03.204.187/0001-
33, fone 66 3526-1219 e fax 66 3526-1296, por meio da sua CML – 
Comissão Municipal de Licitação, torna público para os interessados 
do ramo, que fará realizar, no dia 29 de junho de 2011 às 08:30 
horas, em sua sede, conforme as disposições da Lei Federal 8.666/93 
e suas alterações, licitação na modalidade - Tomada de Preços, do tipo 
menor preço global. 
  
OBJETO: Contratação de Empresa para construir a Cobertura e 
Reforma em Geral da Quadra de Esportes da Escola Municipal 
“Gustavo Adolfo Wilke”, conforme contrato de repasse nº. 0297342-
95/2009/Ministério do Esporte/CAIXA. 
  
  
Observação: Não poderá participar da presente licitação a Empresa 
interessada não cadastrada na Prefeitura Municipal de Porto dos 
Gaúchos – MT, ou que não atenda às exigências para cadastramento 
até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas. 
  
Maiores informações, pelo fone 66 3526 1219 e/ou fax 66 3526 1296. 
  
Porto dos Gaúchos – MT, 14 de junho de 2011. 
  
VALMIR JOSÉ MARTINS 
Presidente da Comissão Municipal de Licitação 

Publicado por: 
Olga Dillenburg Rezer 

Código Identificador:570D3080 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POXORÉU  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 014/2011 
 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 014/2011 
  
PREFEITO MUNICIPAL DE POXORÉU, ESTADO DE MATO 
GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e de acordo com o que 
determina o Artigo 57, § 3º, inciso IV da Lei Orgânica do Município, 
combinado com o art. 70, inciso XI e ainda o disposto no art. 113, 
inciso I, alínea “a” da Lei Orgânica Municipal e o que dispõe a Lei 
Municipal nº 1.126 de 26 de junho de 2007, tendo em vista o Teste 
Seletivo Público 001/07, de 03/09/2007, homologado através do 
Decreto nº 023/2007 publicado integralmente, no Jornal Oficial dos 
Município - AMM no dia 18 de julho de 2007, considerando as vagas 
a serem preenchidas, 
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C O N V O C A 
  
Os abaixo relacionados aprovados no Teste Seletivo nº 001/07, que 
deverão comparecer no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 
publicação, na Coordenadoria de Recursos Humanos desta Prefeitura 
Municipal de Poxoréu - MT, no horário de 12:00 às 18:00 hrs, em 
conformidade da Lei 905/03 de 21/11/03, em substituição ao atestado 
da 1ª convocada Claudieleia Gonçalves Nascimento que esta de 
atestado medico de 08/06 a 08/09/2011, podendo ser prorrogado 
conforme atestado da titular, apresentando a seguinte documentação 
afim de assumirem suas funções, conforme Edital acima citado. 
  
AGENTE DE SAUDE – Micro Área 13 – Bairro Jardim Tropical  
  

  
Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu,13 de junho 
de 2011. 
  
RONAN FIGUEIREDO ROCHA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marlene Aparecida Mazzetto de Castro 

Código Identificador:4888FB2A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA DO CABAÇAL  

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

DECRETO Nº 07 DE 07 DE JUNHO DE 2011 
 

“DECRETA O REAJUSTE DA TABELA DE 
VENCIMENTOS DO PLANO DE CARGOS 
CARREIRA E REMUNERAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA E 
PLANO DE CARGOS e CARREIRA E 
REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
DO MUNICÍPIO DE RESERVA DO CABAÇAL-MT”. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE RESERVA DO CABAÇAL, Estado 
de Mato Grosso, Senhor NIVALDO PONCIANO COELHO, no uso 
de suas atribuições legais resolve: 
  
DECRETA:  
  
 Art. 1º - Fica concedido o reajuste de 10,0 % para todos Profissionais 
da Educação Básica e 6,0% para os demais Servidores Públicos 
Municipais do Município de Reserva do Cabaçal-MT. 
  
Art. 2º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal-MT, aos 07 
dias do Mês de Junho de 2011. 
  
Registre-se 
Publique-se 
  
Cumpra-se 
  
NIVALDO PONCIANO COELHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Josmar Jose Moreira 

Código Identificador:C93269AE 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO  
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL Nº 539 DE 13 DE JUNHO DE 2011. 

 

“Dispõe sobre alteração de dispositivos da Lei 
Municipal nº 451 de 19 de dezembro de 2007, e da 
outras providencias”. 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE RIO BRANCO, Estado de Mato 
Grosso, Senhora NEUZA MARIA DE SOUZA SILVA, no uso de 
suas atribuições legais, conferidas em Lei, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e ela sanciona a seguinte Lei: 
  
Artigo 1º - O Artigo 5º da Lei Municipal nº 451 de 19 de dezembro de 
2007, passa a vigorar com a seguinte redação: 
O Conselho Gestor do FMHIS terá caráter deliberativo e será 
composto por representantes de entidades públicas e privadas, bem 
como de segmentos da sociedade ligados à área de habitação, tendo 
como garantia o principio democrático de escolha de seus 
representantes e a proporção de ¼ (um quarto) das vagas aos 
representantes de movimentos populares, como segue abaixo: 
  
I  – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Infra-Estrutura e 
Desenvolvimento; 
  
II  – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças; 
  
III  – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência 
Social, Trabalho e Cidadania; 
  
IV  – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento; 
  
V – 01 (um) representante da Secretaria de Saúde; 
  
VI  – 01 (um) representante da Secretaria de Educação, Desporto e 
Lazer; 
  
VII - 01(um) representante de instituição religiosa (pastorais, 
movimentos religiosos e outros); devendo a forma de escolha ser 
regulamentada pelo Poder Executivo. 
  
VIII  – 01 (um) representante da Loja Maçônica; 
  
IX  - 01 (um) representante da APM – Associação de Pais e Mestres. 
  
  
Artigo 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita, Edifício Sede do Poder Executivo, em Rio 
Branco - MT, 13 de Junho de 2011. 
  
NEUZA MARIA DE SOUZA SILVA 
Prefeita 

Publicado por: 
Wander Zanol Merlim 

Código Identificador:02FEB4BD 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 540, DE 13 DE JUNHO DE 2011. 
 

“Dispõe sobre a Criação do Conselho Municipal de 
Educação/CME – Institui a Composição, Competência e 
Estrutura e dá outras providências.” 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE RIO BRANCO, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara 
Municipal aprova e ela, sanciona a seguinte Lei: 
  
Artigo 1° - Estabelece-se a partir desta Lei, que o Conselho 
Municipal de Educação, Órgão Colegiado do Sistema Municipal de 
Educação do Município de Rio Branco – Estado de Mato Grosso, 
criado pelo § 7º, Artigo 173, Capítulo III, Da Família, Da Educação, 
Da Cultura e do Desporto – Seção II – Da Educação - Lei Orgânica do 
Município de Rio Branco – MT, promulgada aos 31 de março de 
1990, revisada e atualizada até a Emenda nº 001/2006, de 29 de maio 
de 2006, e confirmado pelo Artigo 8º, § 2º e Artigo 18, Inciso III, da 

Nome Classificação 
Elinete Rocha de Souza 2º 
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Lei n 9.394, de 20 de dezembro de 1996, é Órgão de caráter 
deliberativo, normativo, consultivo e auxílio na educação. 
  
Artigo 2° - O Conselho Municipal de Educação será constituído por 
no mínimo 09 (nove) e no máximo 12 (doze) membros titulares e 
igual número de 9 (nove) ou 12 (doze) suplentes nomeados pelo Poder 
Executivo Municipal, dentre pessoas envolvidas com a Educação, 
com mandato de 2 (dois) anos, renovando-se em 50% (cinqüenta por 
cento) de seus membros por igual período, permitindo apenas uma 
recondução. 
  
§ 1° - Estabelece-se, que 50% (cinqüenta por cento) dos membros 
terão mandato inicial de 02(dois) anos e os outros 50% (cinqüenta por 
cento), mandato de 03 (três) anos, e, a partir de então, metade dos 
membros será renovada a cada ano civil. 
§ 2° - Para a primeira renovação estão incluídos os representantes 
referidos nos Incisos II, III, IV e VII, do Artigo 3º desta Lei. 
  
Artigo 3° - Os membros que farão parte do Conselho Municipal de 
Educação, são: 
I. O Secretário Municipal de Educação, Desporto e Lazer como 
membro nato; 
II. Um representante de Diretores das Unidades Escolares Públicas 
Municipais; 
III. Um representante de Diretores das Unidades Escolares Públicas 
Estaduais; 
IV. Um representante das Unidades Escolares Privadas/Particulares 
(Patronal); 
V. Dois representantes dos Trabalhadores das Unidades Escolares 
Privadas / Particulares; 
VI. Dois representantes dos Profissionais da Educação Básica Pública 
da Rede Municipal; 
VII. Um representante de alunos, regularmente matriculados na Rede 
Municipal de Ensino; 
VIII.Um representante do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescentes; 
IX. Um representante do Poder Legislativo Municipal; 
X. Um representante do Poder Executivo Municipal; 
  
§ 1° - O presidente será escolhido, dentre seus membros, por votação 
secreta, para um mandato de 02 (dois) anos, não podendo recair tal 
escolha sobre a Secretária Municipal de Educação, Desporto e Lazer. 
  
§ 2° - A indicação do representante do Poder Executivo, fica a critério 
da Prefeita Municipal de Rio Branco – MT. 
  
§ 3° - O representante do Poder Legislativo será indicado pela Mesa 
Diretora da Câmara Municipal de Rio Branco- MT. 
  
§ 4° - Os representantes previstos nos incisos II a VIII serão indicados 
pelas entidades que os represente. 
  
§ 5° - Não será permitida a nomeação de nenhum conselheiro com 
idade inferior a 21 (vinte e um) anos. 
  
§ 6° - Para cada membro do Conselho Municipal de Educação, será 
indicado um suplente. 
  
§ 7° - No caso do Inciso VII, se o representante não possuir 
maioridade civil, havendo consenso entre os conselheiros, poderá 
assumir temporariamente, um aluno da rede estadual de Educação e 
respectivo suplente. 
  
Artigo 4º - Em havendo vacância no Conselho, assume o Conselheiro 
Suplente, ficando os segmentos incumbidos de indicar novo suplente. 
  
Artigo 5º - Ao Conselho Municipal de Educação, além de outras 
atribuições conferidas por lei, compete: 
I. Aprovar e acompanhar a execução da Política Educacional do 
Sistema de Ensino do Município de Rio Branco – MT; 
II. Aprovar proposta orçamentária do Fundo Municipal de Educação – 
FME; 
III. Emitir parecer sobre prestação de contas e relatório de execução 
orçamentária e financeira do Fundo Municipal de Educação – FME; 

IV. Deliberar, regulamentar e emitir parecer sobre legislação 
educacional e seus dispositivos no âmbito de sua competência, de 
acordo com as normas emanadas dos respectivos Conselhos Federal e 
Estadual de Educação; 
V. Propor, elaborar e fiscalizar o cumprimento da legislação 
educacional no Município de Rio Branco – MT; 
VI. Decidir sobre sua própria organização, elaborando o seu próprio 
Regimento Interno, que deverá ser homologado pela Prefeita 
Municipal de Rio Branco – MT; 
VII. Fiscalizar a administração do Fundo Municipal de 
Educação/FME, podendo solicitar informação sobre contratos 
celebrados ou em vias de celebração e quaisquer outros atos 
correlatos; 
VIII. Acompanhar e avaliar o desempenho de processo educacional no 
âmbito municipal; 
IX. Emitir parecer sobre assuntos e questões de natureza educacional 
que lhes forem submetidos; 
X. Autorizar, credenciar e supervisionar as unidades escolares de 
ensino municipal da Educação Infantil Pública e Privada/Particulares 
e do Ensino Fundamental Público estabelecido, com sede no 
Município de Rio Branco – MT; 
XI. Baixar normas complementares para o seu sistema de ensino 
municipal. 
  
Artigo 6º - O Conselho Municipal de Educação é parte integrante do 
Sistema de Ensino do Município de Rio Branco – MT, que é 
composto pelos estabelecimentos de ensino fundamental, médio (se 
houver) e de educação infantil, criados e mantidos pelo Poder Público 
Municipal, os de educação infantil, criados e mantidos pela iniciativa 
privada/ particulares e, com parecer, pelo Órgão de Educação 
Municipal. 
  
Artigo 7º - Fica aprovada a Estrutura Organizacional do Conselho 
Municipal de Educação, compreendendo as seguintes Unidades 
Administrativas com os seus desdobramentos: 
I. Conselho Pleno; 
II. Presidência; 
III. Secretaria Geral e; 
IV. Câmaras e Comissões. 
  
Artigo 8º - O Conselho Municipal de Educação terá funcionamento e 
atribuições definidas no seu Regimento Interno, proposto pelo 
Colegiado, com homologação da Secretária Municipal de Educação, 
Desporto e Lazer e aprovação por Decreto do Poder Executivo 
Municipal. 
  
Artigo 9º - O Conselho Pleno será composto por Câmaras e 
Comissões que compreendem: 
I. Câmara de Educação Infantil; 
II. Câmara de Ensino Fundamental; 
III. Câmara de Ensino Médio (se houver); 
IV. Comissão de Legislação, normas e planejamento; 
  
Parágrafo Único – A Comissão de Planejamento ao tratar de assuntos 
que envolvam finanças, deverá observar, na legislação federal 
aplicável, nas normas de direito financeiro e nos preceitos do Art. 131, 
Seção III – da Lei Orgânica do Municipio de Rio Branco - MT. 
  
Artigo 10 – O Conselheiro não tem direito a remuneração pelo 
comparecimento às sessões plenárias, câmaras e comissões, mas terá 
direito a passagens e diárias para deslocamentos a serviço, quando 
designado. 
  
Artigo 11 – Os cargos de Direção Superior – Presidência de que trata 
o Artigo 7º, serão preenchidos obrigatoriamente por Profissionais da 
Educação Básica Municipal, Servidores do Quadro de Pessoal da 
Prefeitura Municipal de Rio Branco – MT/ Secretaria Municipal de 
Educação, Desporto e Lazer. 
  
Artigo 12 – Os membros integrantes do Colegiado do Conselho 
Municipal de Educação deverão ter nível superior e efetivo no serviço 
público do sistema educacional municipal ou estadual, quando tratar-
se de Profissional de Educação Básica. 
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§ 1º - Os membros do Conselho Municipal Educacional especificados 
nos Incisos IV e V do Artigo 3º, exigir-se-á nível superior e 
comprovante de efetivo exercício no cargo / função. 
  
§ 2º - Os membros do Conselho Municipal de Educação mencionados 
nos Incisos VII, VIII, IX e X, exigir-se-á declaração de escolarização 
e/ou similar. 
  
Artigo 13 – O Conselho terá dotação orçamentária própria consignada 
no orçamento do Fundo Municipal de Educação – FME, de acordo 
com o Artigo 134 e Parágrafo Único da Lei Orgânica Municipal. 
  
Artigo 14 – A primeira investidura do Conselho Municipal de 
Educação dar-se-á no prazo de 30 (trinta) dias da aprovação e 
publicação desta Lei. 
  
Artigo 15 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita, Edifício Sede do Poder Executivo, em Rio 
Branco-MT, 13 de junho de 2011. 
  
NEUZA MARIA DE SOUZA SILVA 
Prefeita 

Publicado por: 
Wander Zanol Merlim 

Código Identificador:ADF800B7 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 190, DE 31 DE MAIO DE 2011. 

 
“Nomeia os Membros do Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Rural Sustentável - CMDRS e dá 
outras providências.” 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE RIO BRANCO, Estado de Mato 
Grosso, Srª NEUZA MARIA DE SOUZA SILVA, no uso de suas 
atribuições legais, exaradas na Lei Municipal n° 340, de 21/11/2003. 
  
RESOLVE: 
  
Artigo1° - Nomear os Membros do Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Rural Sustentável - CMDRS, conforme o artigo 4° 
da Lei Municipal n° 340/2003. 
  
1. Representante dos Produtores Rurais  
  
1.1. APRUGLEM  
Titular: João Luis da Silva 
Suplente: Edson Ferreira Ribeiro Filho 
  
1.2. ASSOCIAÇÃO MORADA DO VALE  
Titular: Valdir Alves 
Suplente: Carlos Jair de Oliveira 
  
1.3. ASSOCIAÇÃO PINGO DE OURO 
Titular: José Rodrigues de Oliveira 
Suplente: Agrimaldo Alves de Souza 
  
1.4. SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS  
Titular: Silvanete Ferreira de Moraes 
Suplente: Constantino Menezes Filho 
  
1.5. SINDICATO RURAL DO VALE DO RIO BRANCO  
Titular: Marília Pereira 
Suplente: Eduardo Pimenta de Farias 
  
1.6. APROBOM  
Titular: Simira Alves Tolomeu 
Suplente: José Rodrigues dos Santos 
  
1.7. APROCAL  
Titular: Luzia Sousa de Oliveira 
Suplente: Alexandrina Nonata da Silva 

2. Representantes dos Órgãos / Instituições  
  
2.1. BANCO DO BRASIL S.A. 
Titular: Abdeel O. Martins 
Suplente: Jonair Targa 
  
2.2. CÂMARA DE VEREADORES DE RIO BRANCO  
Titular: Vereadora Maria Aparecida dos Reis Defácio 
Suplente: Vereador Emerson Jalves de Souza Laet 
  
2.3. INDEA  
Titular: Jussara Rodrigues de Araújo 
Suplente: Hilton Bahiense da Fonseca Filho 
  
2.4. EMPAER  
Titular: Celiel de Lima Albuquerque 
  
2.5. PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO  
Titular: Valdete Barbosa Batista 
Suplente: Wesley Ferreira 
  
Artigo 2° - Ainda que considerado relevante os serviços prestados 
pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável - 
CMDRS, não caberá aos Membros do Plenário quaisquer tipo de 
remuneração. 
  
Artigo 3° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
PUBLICA-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE. 
  
Gabinete da Prefeita, Edifício Sede do Pode Executivo, em Rio 
Branco – Rio Branco – 31 de Maio de 2011. 
  
NEUZA MARIA DE SOUZA SILVA 
Prefeita 

Publicado por: 
Wander Zanol Merlim 

Código Identificador:33A6A636 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 207, DE 09 DE JUNHO DE 2011. 

 
“Nomeia os Membros do Conselho Municipal do Idoso 
- CMI e dá outras providências.” 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE RIO BRANCO, Estado de Mato 
Grosso, Srª NEUZA MARIA DE SOUZA SILVA, no uso de suas 
atribuições legais, exaradas no Artigo 62, Inciso VI da Lei Orgânica 
Municipal. 
  
RESOLVE:  
  
Artigo1°  - Nomear os Membros do Conselho Municipal do Idoso - 
CMI, conforme o artigo 62 da Lei Orgânica Municipal. 
  
1. Representante dos Médicos 
Titular: Antonio José Rodrigues 
  
2. Representante da Secretaria Municipal de Infra Estrutura 
Titular: Jailton Alves da Silva 
Suplente: José Romualdo Gomes 
  
3. Representante da Secretaria Municipal de Administração 
Titular: Daniel Gomes Barbosa 
Suplente: Edvaldo Carlos Machado 
  
4. Representante da Secretaria Municipal de Educação, Desporto e 
Lazer 
Titular: Alexandrina Nonato da Silva 
Suplente: Anikeli Tomazelli 
  
5. Representante da Secretaria Municipal de Saúde 
Titular: Emanuel Correia Lage 



Mato Grosso , 15 de Junho de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1237 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                65 
 

Suplente: Weliton Alves dos Santos 
  
6. Representante da Secretaria Municipal de Ação Social, Trabalho e 
Cidadania 
Titular: Maria Aparecida dos Santos 
Suplente: Marina Aparecida Borges Xavier 
  
7. Representante da Paróquia São Roque 
Titular: Iricê Carmo Toledo Tavares - Titular 
Suplente: Antonio Francisco Domingues 
  
8. Representante da Loja Maçônica União e Força 
Titular: Francisco Rodrigues Filho 
Suplente: José Agostinho de Abreu 
  
9. Representante da Igreja Assembléia de Deus 
Titular: João Batista Nascimento 
  
10. Representante do Idoso 
Titular: Lourdes Mingorance Roma 
  
11. Representante da Equipe de Enfermagem 
Titular: Natal Batista Machado 
  
Artigo 2° - Ainda que considerado relevante os serviços prestados 
pelo Conselho Municipal do Idoso - CMI, não caberá aos Membros 
do Plenário quaisquer tipo de remuneração. 
  
Artigo 3° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
PUBLICA-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE. 
  
Gabinete da Prefeita, Edifício Sede do Pode Executivo, em Rio 
Branco – MT, aos 09 dias do mês de junho de 2011. 
  
NEUZA MARIA DE SOUZA SILVA 
Prefeita 

Publicado por: 
Wander Zanol Merlim 

Código Identificador:0420C65B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N°. 108, DE 21 DE MARÇO DE 2011. 
 

“Nomeia e Revoga-se os Conselheiros Membros do 
Conselho Municipal Assistência Social e dá outras 
providências.” 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE RIO BRANCO, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, exaradas na Lei Orgânica 
Municipal e, de acordo com o artigo 5° da Lei Municipal n° 448, de 
31/10/2007. 
  
RESOLVE: 
  
Artigo1° - Nomear os Conselheiros-Membros do Conselho Municipal 
de Assistência Social, conforme o artigo 5° da Lei Municipal n° 
448/2007. 
  
I – Representantes da Secretaria Municipal de Assistência Social, 
Trabalho e Cidadania: 
Titular: Fátima Beatriz Pereira 
Suplente: Luzia Oliveira 
  
II- Representante da Secretaria Municipal de Saúde: 
Titular: Jaime Eduardo Lazzarini 
Suplente: Valdriano Envagelista dos Santos 
  
III – Secretaria Municipal de Educação, desporte e Lazer: 
Titular: Sebastião Paulino da Silva 
Suplente: Silveria Pereira 
  
IV – Secretaria Municipal de Infra-Estrutura e Desenvolvimento: 

Titular: Wesley Ferreira 
Suplente: José Ronaldo Gomes 
  
V – Secretaria Municipal de Finanças: 
Titular: Dalvina Miranda da Silva 
Suplente: Edno Clementino Filho 
  
VI – Secretaria Municipal de Administração: 
Titular: Everaldo de Freitas Gomes 
Suplente: Rosimar Cotrim do Carmo 
  
VII – Representantes da Pastoral da Juventude: 
Titular: Selma Dorriguetti de Oliveira 
Suplente: Luiz Felipe Rodrigues Faria 
  
VIII – Representante da Pastoral da Criança: 
Titular: Maria Santiago Roma 
Suplente: Rita Rosa de Jesus Tomazeli 
  
IX – Representantes da Associação de Pequenos Produtores da Gleba 
MONTEC: 
Titular: Daniel José de Assis 
Suplente: Antonio Ferreira Defácio 
  
X – Representante da Pastoral da Sobriedade: 
Titular: Divina Balduina Rocha 
Suplente: Alexandrina Nonato da Silva 
  
  
  
XI – Representante do Sindicato dos Trabalhadores Rurais: 
Titular: Valdir Alves 
Suplente: José Rodrigues de Oliveira 
  
XII – Representante de Entidades Religiosas: 
Titular: Gilberto Pereira da Costa 
Suplente: Simira Alves Tolomeu 
  
Artigo 2° - Ainda que considerado relevante os serviços prestados 
pelo Conselho Municipal de Assistência Social-CMAS, não caberá 
aos Conselheiros Membros do Plenário quaisquer tipo de 
remuneração, mas serão destinados recursos para a cobertura de 
despesas nos casos previstos na legislação pertinente. 
  
Artigo 3° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, especialmente a Portaria de n° 
023 de 06 de março de 2008. 
  
PUBLICA-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Pode Executivo, em Rio 
Branco – Rio Branco – 21 de Março de 2011. 
  
NEUZA MARIA DE SOUZA E SILVA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Wander Zanol Merlim 

Código Identificador:C8F6A9AA 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N°. 109, DE 21 DE MARÇO DE 2011. 

 
“Nomeia e Revogam-se os Conselheiros Membros do 
Conselho Municipal de Saúde – CMS e, dá outras 
providências.” 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE RIO BRANCO, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, especificamente de acordo 
com artigo 97, da Lei Orgânica do Município e, em conformidade 
com Lei Municipal n° 371, de 17 de fevereiro de 2005. 
  
RESOLVE: 
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Artigo1° - Nomear os Conselheiros Membros do Conselho Municipal 
de Saúde – CMS, em conformidade com artigo 4°, incisos I, II, III, Da 
Lei Municipal n° 371, de fevereiro de 2005. 
  
I – Representante do Governo Municipal, prestadores de serviços e 
trabalhadores da saúde: 
  
a) Secretaria Municipal de Saúde: 
Titular: Dirlene Correia Medeiros 
Suplente: Almir João Fockink 
  
b) Secretaria Municipal de Finanças: 
Titular: Edno Clementino Filho 
Suplente: Pedro Antonio Boacivés 
  
c) Secretaria Municipal de Administração: 
Titular: Daniel Gomes Barbosa 
Suplente: Graziela Rossi dos Santos 
  
d) Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporte e Lazer e 
Secretaria Municipal de Infra-Estrutura e Desenvolvimento: 
Titular: Valdete Barbosa Batista 
Suplente: Edvaldo Carlos Machado 
  
e) Trabalhadores da Saúde do Município e Estado de Nível Superior: 
Titular: Saleth Oliveira Reis 
Suplente: Jaime Eduardo Lazzarini 
  
f) Trabalhadores da Saúde do Município e Estado de Nível Médio e 
Auxiliar: 
Titular: Mônica de Almeida 
Suplente: Lucimar Justino dos Reis Lopes Pinheiro 
  
g) Agentes Comunitários de Saúde e Vigilância Ambiental: 
Titular: Luceny de Souza 
Suplente: Deuzi Gomes de Souza 
  
II – Representantes dos Usuários de Saúde, compreendendo: 
  
a) Sindicato dos Trabalhadores Rurais: 
Titular: Adineuza Barbosa dos Santos 
Suplente: Silvanete Ferreira de Morais 
  
b) Trabalhadores da Educação: 
Titular: Cleuza Vieira Sanches Miguel 
Suplente: Angelita Zulmira da Silva Ramos 
  
c) Entidades Religiosas: 
Titular: Jaime Salvador 
Suplente: Eleonice Dutra Domingues 
  
d) Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e Juventude: 
Titular: Adriano Inocêncio Moreira 
Suplente: Vilma Aparecida Andrade 
  
e) Sindicato dos Servidores Públicos Munic. De Rio Branco – MT 
Titular: Maria Izabel Texeira Alves 
Suplente: Wander Zanol Merlim 
  
f) Pastoral da criança: 
Titular: Claudinéia Ranzuli 
Suplente: Maria Santiago Roma 
  
g) Maçonaria: 
Titular: Celson Bassi Correira 
Suplente: Haroldo Almeida Pinheiro 
  
Artigo 2° - Ainda que considerado relevante os servidores prestados 
pelo Conselho Municipal de Saúde – CMS, não caberá aos 
Conselheiros Membros do Plenário quaisquer tipo de remuneração, 
mas serão destinados recursos para a cobertura de despesas nos casos 
prevista na legislação pertinente. 
  

Artigo 3º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogada as disposições em contrário, em especial a Portaria n° 84, de 
26/10/2005. 
  
PUBLICA-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Pode Executivo, em Rio 
Branco – Rio Branco – 21 de Março de 2011. 
  
NEUZA MARIA DE SOUZA SILVA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Wander Zanol Merlim 

Código Identificador:A5A9165F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSÁRIO OESTE  

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 137/2011 
 

“Dispõe sobre aproveitamento de servidor publico 
municipal no âmbito da administração Publica 
Municipal cedido para ter exercício em outro órgão ou 
entidade dos Poderes da União, dos estados e dos 
Municípios, e da outras providencias” 

   
O PREFEITO DE ROSÁRIO OESTE – MATO GROSSO, o Dr. 
JOEMIL JOSÉ BALDUINO DE ARAUJO , no uso de suas 
atribuições legais conferidas por lei 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º. Fica determinado o aproveitamento, nos termos do artigo 
53 e seguintes da lei municipal 1.234/2011, do servidor NIVALDO 
JOSÉ DE SOUZA, professor da rede publica municipal de ensino, 
lotado na Secretaria Municipal de Educação; 
   
Artigo 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e/ou 
afixação. 
  
Artigo 3º. Ficam revogadas as disposições em contrário. 
   
Gabinete do Prefeito de Rosário Oeste - MT, 13 de junho de 2.011. 
   
Dr. JOEMIL JOSÉ BALDUÍNO DE ARAUJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Manoel da Silva Neto 

Código Identificador:24569615 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA 136/2011 

 
“Dispõe sobre a exoneração a pedido de servidor 
publico municipal efetivo, e da outras providencias” 

   
O PREFEITO DE ROSÁRIO OESTE – MATO GROSSO, o Dr. 
JOEMIL JOSÉ BALDUINO DE ARAUJO , no uso de suas 
atribuições legais conferidas por lei 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º. Fica exonerada a pedido a Sra. MADALENA BESSA DE 
ALMEIDA, ocupante do cargo de técnica de enfermagem, lotada na 
Secretaria Municipal de Saúde; 
  
Artigo 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e/ou 
afixação. 
  
Artigo 3º. Ficam revogadas as disposições em contrário.  
  
Gabinete do Prefeito de Rosário Oeste - MT, 13 de junho de 2.011.  
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Dr. JOEMIL JOSÉ BALDUÍNO DE ARAUJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Manoel da Silva Neto 

Código Identificador:BE5236E8 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM  

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO  
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM  
AVISO DE RESULTADO   
  
A Prefeitura Municipal de SANTA CARMEM, através da Comissão 
Permanente de Licitação, torna público para conhecimento dos 
interessados, que na licitação modalidade Leilão 00001/2011, 
destinada à REALIZAÇÃO DE LEILÃO, CUJO OBJETO COM A 
FINALIDADE DE SELECIONAR PROPOSTAS PARA BENS 
MOVEIS E ALIENAÇÃO DE VEÍCULOS. com abertura marcada 
para o dia 13/06/2011, teve como vencedor Sr JUAREZ RAMOS 
FILHO  NO LOTE 03 NO VALOR DE R$ 65.000,00 (SESSENTA E 
CINCO MIL REAIS) E NO LOTE 06 NO VALOR DE R$ 15.300,00 
( QUINZE MIL E TREZENTOS REAIS) O Sr DOUGLAS 
ALEXANDRE SEVERINO  foi vencedor DO LOTE 01 NO VALOR 
DE R$ 24.000,00 ( VINTE E QUATRO MIL REAIS)NO LOTE 07 
NO VALOR DE R$ 200,00 (DUZENTOS REAIS) TEVE COMO 
VENCEDOR  O Sr LAUDIR GUISSO,  NO LOTE 08 NO VALOR 
DE R$ 100,00 (CEM REAIS) TEVE COMO VENCEDOR Sr RAUL 
ALVES DE CARVALHO , NO LOTE 02 NO VALOR DE R$ 
2.700,00 ( DOIS MIL E SETESSENTOS REAIS) TEVE COMO 
VENCEDOR O Sr ROSIVALDO HERMES .  
  
SANTA CARMEM - MT, 13 de Junho de 2011.  
  
MARCELI SALETE TAFAREL 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Marta Maria Weber 

Código Identificador:577DDF58 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO XINGU  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE PRORROGAÇÃO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE 
PREÇOS N° 008/2011 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO XINGU, 
Estado de Mato Grosso, torna público para conhecimento dos 
interessados que a LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS Nº 
008/2011, objeto: aquisição de pneus novos de 1ª linha, câmara de ar e 
fitão de roda para serem utilizados em máquinas e veículos 
pertencentes à frota municipal de Santa Cruz do Xingu, lotados junto 
ao Gabinete do Prefeito, Secretaria de Saúde, Secretaria de Ação 
Social, Secretaria de Educação, Secretaria de Agricultura e Secretaria 
Municipal de Obras, publicada no Mural da Prefeitura dia 25/05/2011, 
no DOE dia 26/052011 pg. 82 e no Jornal Oficial dos Municípios dia 
26/05/2011 página 39, foi prorrogada por 18 (dezoito) dias, sendo 
marcada a nova data de abertura da referida Licitação para o dia 
01/07/2011 às 09h00 minutos, devido não haver interessados em 
apresentar propostas para o presente certame licitatório. Santa Cruz do 
Xingu/MT, em 10 de Junho de 2011. 
  
MARCELO SIMÕES VIEIRA  
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:FBF23DFB 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO 

TRIVELATO  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 070/2011. DE 08 DE JUNHO DE 2011. 

 
SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO (a 
pedido) DO Sr BRUNO BRANDÃO DE LUCENA DO 
CARGO EFETIVO DE ENFERMEIRO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
O senhor ROBERTO JOSE MORANDINI Prefeito Municipal de 
Santa Rita do Trivelato, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - EXONERAR (a pedido) do Sr BRUNO BRANDÃO DE 
LUCENA, inscrito no RG nº 4623806 SSP/GO e CPF nº 
015.193.271.96 do cargo efetivo de ENFERMEIRO. 
  
Art. 3º - A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4º - Revogam-se em especial a portaria 095/2010 de 02 de junho 
de 2010 e demais disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Santa Rita do Trivelato, Estado de Mato 
Grosso, em 08 de junho de 2011. 
  
Registre-se e Publique-se 
Na data supra 
  
Oficial de Gabinete 
  
ROBERTO JOSE MORANDINI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:6A083562 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE POSSE Nº 008.01/2011 

PROCESSO SELETIVO Nº 001/2011. 
 
A Prefeitura Municipal de Santa Rita do Trivelato, Estado de Mato 
Grosso, CONVOCA  os candidatos abaixo relacionados, aprovados no 
PROCESSO SELETIVO Nº. 001/2011, realizado no dia 24.05.2011, 
para comparecer no prazo de 02 (dois) dias na Sede da Prefeitura 
Municipal de Santa Rita do Trivelato/MT, para apresentar 
documentos de habilitação abaixo relacionados para tomar posse 
temporária no cargo em que foi classificado. 
  
a) Exame de aptidão física e mental para o cargo; 
b) Uma foto 3x4, recente; 
c) Cópia da certidão de nascimento dos filhos; 
d) Cópia da carteira de vacinação dos filhos; 
e) Declaração de freqüência na escola dos filhos. 
  
SECRETÁRIA EXECUTIVA DOS CONSELHOS MUNICIPAIS  
ADRIANE APARECIDA DE MELO 
  
Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Prefeitura do Município de Santa Rita do Trivelato, Estado do Mato 
Grosso, em 14 de junho de 2011. 
  
ROSEMERI SCHAFFLER TEREZIO  
Presidente da Comissão Organizadora 
  
ALVINA MEZZARI STREY 
Prefeita em Exercício 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:B2A757FC 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 

LEVERGER 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE ALTERAÇÃO DE DATA DE LICITAÇÃO,  

 
PREGÃO PRESENCIAL N º 011/2011 
A Prefeitura Municipal de Santo Antonio de Leverger – MT, através 
da Comissão Permanente de Licitação, torna Público para 
conhecimento dos interessados que, alterou a data da realização da 
licitação na modalidade de Pregão Presencial n ° 011/2011-PP, com 
objetivo de Selecionar Empresa Especializada na Locação de 
Software da Administração Publica, para atender a Prefeitura 
Municipal de Santo Antonio de Leverger, com realização remarcada 
para o dia 06 de julho de 2011 às 08:00 horas. O edital completo 
estará a disposição dos interessados para consulta e aquisição a partir 
de 22/06/11, das 08:00 às 12:00 horas na Prefeitura Municipal , junto 
a Comissão Permanente de Licitação, situada à Av. Santo Antônio, 
245-Centro, Santo Antônio de Leverger - MT, informações pelo 
telefone (065) 3341-1346. 
Santo Antônio de Leverger – MT, em 14 de Junho de 2011. 
  
CLAUDILSON JORGE DE LIMA 
presidente da comissão permanente de licitação 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:50DA32F6 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE LICITAÇÃO  

 
CONCURSO Nº 004/2011 
  
A Comissão Especial de Licitação da Prefeitura Municipal de São 
Félix do Araguaia - MT torna público aos interessados que realizará 
Licitação na modalidade de CONCURSO n° 004/2011, para a 
realização do 19º FESTIVAL ARAGUAIA DA CANÇÃO - FAC , 
realizada durante a TEMPORADA DE PRAIA 2011 , que ocorrerá 
no período de 20 A 22 de julho de 2011. Nos termos do 
REGULAMENTO DO CONCURSO , anexo a este edital, que será 
regido pela Lei nº. 8666/93 e alterações posteriores. 
                        Poderão participar do presente CONCURSO, qualquer 
pessoa escrita regularmente ate o dia 15 de julho de 2011, na 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E MEIO 
AMBIENTE  ou pelo fone/fax (66) 3522-1606. Os interessados 
poderão obter informações na sede da Prefeitura Municipal, junto a 
Secretaria Municipal de Turismo e Meio Ambiente, situados a 
Avenida Araguaia, nº 248 – Centro, no horário de 12:00 ás 18:00. 
  
São Félix do Araguaia - MT, 13 de junho de 2011. 
  
JEAN FLÁVIO DOS SANTOS MILHOMEM. 
Comissão Permanente de Licitação. 
PORTARIA Nº 139/2010 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:98A8F028 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO POVO  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATOS  
 

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 030/2011 
  
Contratado (a): ACRISIA AUGUSTA DE CARVALHO  

Objeto: O presente Contrato tem por objeto a locação de 
um imóvel localizado à Rua José Fragelli, Lote nº 11 
Quadra 15 sob nº de matrícula 7.061, destinando-se para 
instalação e funcionamento dos setores: FUNASA, 
CORREIO, SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 
SECRETARIA DE ÁGUA E ESGOTO E CARTÓRIO 
ELEITORAL , para atender interesse público da Secretaria de 
Administração deste Município. 
Valor Total:  R$ 5.450,00 (cinco mil quatrocentos e cinqüenta 
reais). 
  
Vigência: março a dezembro de 2011.  

Publicado por: 
Laura Azevedo dos Santos 

Código Identificador:9FD72015 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 031/2011 

  
Contratado (a): EURIDES LUIS PEREIRA    
Objeto: O presente Contrato tem por objeto a prestação de 
serviços de 63 (sessenta e três) horas de trator para gradiação 
na escola Agrotécnica neste município, atendendo 
necessidades da Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
Valor Total: R$ 4.410,00 (quatro mil quatrocentos e dez reais) 
Vigência: início no ato da assinatura do contrato a 12 de março 
de 2011. 

Publicado por: 
Laura Azevedo dos Santos 

Código Identificador:ADE97862 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO  
 

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 032/2011 
CARTA CONVITE Nº 010/2011  

 
  
Contratado (a): DIGITAL TI – CONS. EM TECNOLOGIA  
DA INFORMAÇÃO LTDA   
Objeto: Consiste na prestação de serviços de assistência 
técnica e manutenção de computadores a serem realizados nos 
equipamentos instalados na Prefeitura Municipal de São José 
do Povo - MT. 
Valor :  R$ 12.500,00 (doze mil e quinhentos reais). 
Vigência: março a dezembro de 2011. 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:0CEEB6D0 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATOS  

 
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 033/2011 

CARTA DE CONVITE Nº 008/2011 
  
Contratado (a): PEDRANET INERNET PROVEDOR LTDA  
ME   
Objeto: A CONTRATADA executará para a 
CONTRATANTE, serviços de provedor de acesso a Internet 
Virtual. 
Valor Total:  R$ 15.960,00 (quinze mil novecentos e sessenta 
reais). 
Vigência: março a dezembro de 2011. 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:B4A94866 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATOS  

 
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 034/2011 

  
Contratado (a): MÁRCIA GARCIA MEDEIROS  
Objeto: A contratação da servidora temporário para cargo de 
Professora com 20 horas aulas semanais, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação deste Município, para atender 
necessidade temporária de excepcional interesse público, 
aprovada no teste seletivo de 13 de fevereiro de 2011. 
Valor Mensal: R$ 617,50 (seiscentos e dezessete reais e 
cinquenta centavos)  
Vigência: março a dezembro de 2011. 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:C7443D7A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 035/2011 

  
Contratado (a): MARCOS CARLOS DE QUEIRÓZ  
Objeto: A contratação do servidor temporário para cargo de 
Gari lotado na Secretaria Municipal de Obras deste Município, 
para atender necessidade temporária de excepcional interesse 
público, aprovado no teste seletivo de 13 de fevereiro de 2011. 
Valor mensal: R$ 545,00 (quinhentos e quarenta e cinco 
reais). 
Vigência: março a dezembro de 2011. 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:65126F0E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 036/2011 

  
Contratado (a): PAULO CÉSAR BARBOSA DOS SANTOS  
Objeto: A contratação do servidor temporário para cargo de 
Professor com 16 horas aulas semanais, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação deste Município, para atender 
necessidade temporária de excepcional interesse público, 
aprovado no teste seletivo de 13 de fevereiro de 2011. 
Valor mensal: R$ 494,00 (quatrocentos e noventa e quatro 
reais) 
Vigência: Março a dezembro de 2011. 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:6FC2E6F8 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 037/2011 

  
Contratado (a): OLDAIR JOSÉ TAVARES PEREIRA   
Objeto: O presente Contrato tem por objeto a prestação de 
serviços de arbitragem de partidas de futebol, para atuar no 
campeonato municipal, num total de 80 partidas, atendendo 
necessidades da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer. 
Valor:  R$ 6.240,00 (seis mil duzentos e quarenta reais). 
Vigência: início concomitantemente ao início do campeonato 
municipal e se findarão também juntamente com este. 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:3009DE0C 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 038/2011 

  
Contratado (a): PATRÍCIA PEREIRA DOS SANTOS  
Objeto: A contratação da servidora temporário para cargo de 
Professora com 30 horas aulas semanais, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação deste Município, para atender 
necessidade temporária de excepcional interesse público, 
aprovada no teste seletivo de 13 de fevereiro de 2011. 
Valor mensal: R$ 926,25 (novecentos e vinte e seis reais e 
vinte e cinco centavos)  
Vigência: março a dezembro de 2011. 

Publicado por: 
Laura Azevedo dos Santos 

Código Identificador:FBB8082A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 039/2011 

  
Contratado (a): ANTONIO CORREA CADIDÉ   
Objeto: O CONTRATADO executará para a 
CONTRATANTE 100 horas de sonorização volante ou fixo 
nos eventos realizados pela Secretaria Municipal de Esporte e 
Lazer e serviços complementares de sonorização para outras 
secretarias. 
Valor:  R$ 3.950,00 (três mil novecentos e cinquenta reais). 
Vigência: abril a dezembro de 2011. 

Publicado por: 
Laura Azevedo dos Santos 

Código Identificador:539C0C2C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 040/2011 

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2011 
  
Contratado (a): J. FERREIRA DO CARMO L.  
FERREIRA DA CRUZ LTDA   
Objeto: O presente contrato tem por objeto locação de 
veículos destinados aos serviços de transporte escolar, para 
atender interesse público da Secretaria de Educação deste 
Município. 
Valor:  R$ 29.172,00 (vinte e nove mil cento e setenta e dois 
reais). 
Vigência: março a dezembro de 2011. 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:48C22ED9 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 041/2011 

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2011 
  
Contratado (a): LENO TRANSPORTES LTDA   
Objeto: O presente contrato tem por objeto locação de 
veículos destinados aos serviços de transporte escolar, para 
atender interesse público da Secretaria de Educação deste 
Município. 
Valor:  R$ 46.432,10 (quarenta e seis mil quatrocentos e trinta 
e dois reais e dez centavos). 
Vigência: março a dezembro de 2011. 
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Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:560FAD9F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 042/2011 

  
Cessionária: ASSOCIAÇÃO 17 DE MARÇO  
Objeto: A CEDENTE é legítima possuidora do bem abaixo 
relacionado, e neste ato, cede o mesmo à CESSIONÁRIA , 
para uso e gozo do bem, sem qualquer contraprestação de 
aluguel ou similar, salvo as despesas de manutenção, a contar 
da presente data.Bem: UMA FARINHEIRA. 
Vigência: A presente cessão será pelo prazo necessário ao 
cumprimento das atividades da COMODATÁRIA, respeitado 
e condicionado ao prazo de vigência do Termo de Comodato n. 
510/2010, Processo n. 687307/2010 firmado entre a 
COMODANTE e a SEDER – SECRETARIA DE ESTADO 
DE DESENVOLVIMENTO RURAL. 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:ADE16220 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 043/2011 

CARTA CONVITE Nº 011/2011 
  

Contratado (a): INDÚSTRIA GRÁFICA E  

EDITORA RONDONÓPOLIS LTDA-ME     
Objeto: O presente contrato tem por finalidade a Aquisição de 
Materiais Gráficos para diversas secretarias deste município, 
conforme proposta entregue no processo licitatório “Carta 
Convite” n.º 011/2011. 
Valor Total: R$ 14.041,50 (quatorze mil quarenta e um reais e 
cinquenta centavos) 
Vigência: abril a dezembro de 2011. 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:7005B845 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 044/2011 

  
Contratado (a): IVANILDA FERREIRA DE SOUZA     
Objeto: A contratação da servidora temporário para cargo de 
Auxiliar de Serviços Gerais do Programa de Erradicação do 
Trabalho Infantil lotada na Secretaria Municipal de Promoção 
Social deste Município, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, aprovada no teste seletivo de 13 
de fevereiro de 2011. 
Valor mensal: R$ 545,00 (quinhentos e quarenta e cinco 
reais). 
Vigência: abril a dezembro de 2011 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:FA2B2703 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO  
 

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 045/2011 
  
Contratado (a): IZILDINHA LÍCERAS DE OLIVEIRA     

Objeto: A contratação da servidora temporário para cargo de 
Auxiliar de Serviços Gerais do Programa de Erradicação do 
Trabalho Infantil lotada na Secretaria Municipal de Promoção 
Social deste Município, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, aprovada no teste seletivo de 13 
de fevereiro de 2011. 
Valor mensal: R$ 545,00 (quinhentos e quarenta e cinco 
reais). 
Vigência: abril a dezembro de 2011. 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:099B7447 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 046/2011 

  
Contratado (a): MARLI GARCIA DE MOURA     
Objeto: A contratação da servidora temporário para cargo de 
Monitora do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil 
lotada na Secretaria Municipal de Promoção Social deste 
Município, para atender necessidade temporária de excepcional 
interesse público, aprovada no teste seletivo de 13 de fevereiro 
de 2011. 
Valor mensal: R$ 712,50 (setecentos e doze reais e cinqüenta 
centavos). 
Vigência: abril a dezembro de 2011. 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:47042A39 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 047/2011 

  
Contratado (a): ELAINE PIMENTEL ALVES     
Objeto: A contratação da servidora temporário para cargo de 
Monitora do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil 
lotada na Secretaria Municipal de Promoção Social deste 
Município, para atender necessidade temporária de excepcional 
interesse público, aprovada no teste seletivo de 13 de fevereiro 
de 2011. 
Valor mensal: R$ 712,50 (setecentos e doze reais e cinqüenta 
centavos). 
Vigência: abril a dezembro de 2011. 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:08703E2D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO  
 

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 048/2011 
  
Contratado (a): ODETE PEPICE TRINDADE     
Objeto: A contratação da servidora temporário para cargo de 
Monitora do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil 
lotada na Secretaria Municipal de Promoção Social deste 
Município, para atender necessidade temporária de excepcional 
interesse público, aprovada no teste seletivo de 13 de fevereiro 
de 2011. 
Valor mensal: R$ 712,50 (setecentos e doze reais e cinqüenta 
centavos). 
Vigência: abril a dezembro de 2011. 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:324D1BAF 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 038/2011 

INEXIGIBILIDADE Nº 003/2011  
  
Contratado (a): S. B. DE SALES & CIA LTDA   
Objeto: A Contratada se obriga ao fornecimento de 
combustíveis e derivados do petróleo. 
Valor :  R$ 302.326,50 (trezentos e dois mil trezentos e vinte e 
seis reais e cinqüenta centavos) 
Vigência: abril a dezembro de 2011. 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:33F27B51 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 050/2011 

CARTA CONVITE Nº 012/2011 
  

Contratado (a): COMERCIAL ABS LTDA    
Objeto: O presente contrato tem por finalidade a Aquisição de 
Materiais de expediente e didático para diversas secretarias 
desta Prefeitura neste município. 
Valor:  R$ 52.866,18 (cinquenta e dois mil oitocentos e 
sessenta e seis reais e dezoito centavos). 
Vigência: abril a dezembro de 2011. 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:E70685A4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO  
 

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 051/2011 
CARTA CONVITE Nº 013/2011 

  
Contratado (a): PAULO DE BARROS 

TOLENTINO ME    
Objeto: O presente contrato tem por finalidade a Aquisição de 
Peças para diversas secretarias desta Prefeitura neste 
município. 
Valor:  R$ 59.530,00 (cinquenta e nove mil quinhentos e trinta 
reais). 
Vigência: abril a dezembro de 2011. 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:1EA6367F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO  
 

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 052/2011 
TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2011 

  
Contratado (a): VILMA APARECIDA CORDEIRO 
CARVALHO    
Objeto: - O presente contrato tem por finalidade a Aquisição 
de gêneros alimentícios, material de higiene e limpeza, 
verduras, legumes e frutas para diversas secretarias deste 
município. 
Valor:  R$ 174.471,05 (cento e setenta e quatro mil 
quatrocentos e setenta e um reais e cinco centavos). 
Vigência: abril a dezembro de 2011. 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:DB2A7128 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO  
 

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 053/2011 
TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2011 

  
Contratado (a): RONDOMAQ VEICULOS LTDA     
Objeto: UM TRATOR AGRÍCOLA RODA TRAC 4X4 
MOT. 04 CIL. PO. MIN.85 CAV, UMA CARRETA 
AGRÍCOLA CAP. 6.000KG, UMA NIVELADORA 28X22 
COM CONTROLE REMOTO , UMA GRADE 
ARADORA  14 DISCOS E 28 POLEGADAS, E UMA 
PLANTADEIRA CALCAREADEIRA a pedido da 
Secretaria de Agricultura deste município. 
Valor Total: R$ 129.000,00 (cento e vinte e nove mil reais) 
Vigência: 10 (dez) dias a contada assinatura do Presente, em 
12 de maio de 2011. 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:D0B765CC 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 054/2011 

  
Contratado (a): LYGIA GARCIA FIGUEIREDO     
Objeto: O presente contrato tem por finalidade a prestação de 
serviços de assessoria para acompanhamento e 
encaminhamento de projetos junto à União/Ministérios na 
Capital Federal - Brasília. 
Valor mensal: R$ 4.200,00 (quatro mil e duzentos reais). 
Vigência: maio a dezembro de 2011. 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:C97A73E3 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 055/2011 

  
Contratado (a): EDMAR SODRÉ DE VASCONCELOS     
Objeto: O presente contrato tem por finalidade a prestação de 
serviços de Topografia para serviços de medições do Alto 
Bandeirantes, terrenos da área urbana da cidade e 
desmembramento de uma área de alqueires da Escola Agrícola 
deste Município. 
Valor mensal: R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos  reais). 
Vigência: maio e junho  de 2011. 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:7609CBD2 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE PREGÃO 019/2011 AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
ELÉTRICOS  

 
 O Município de São José do Rio Claro – MT, com sede 
administrativa na Rua Paraíba, nº. 355, Centro - São José do Rio 
Claro-MT, CEP 78.435-000, fone (66) 3386-1222, informa a todos os 
interessados que realizará Pregão Presencial Registro de Preço para 
Futura e Eventual aquisição de Materiais Elétricos para 
Manutenção dos Prédios Público. 
 Data de Abertura: às 08:00 horas,  do dia  30 de junho de 2011, no 
endereço acima. 
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Fundamento Legal: Regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002 e subsidiariamente pela Lei 8.666 de 21/06/93 (com alterações 
da Lei 8883/94 e da Lei nº 9.648/98). Informação mais detalhada e 
edital completo poderão ser solicitados no endereço supramencionado, 
de segunda a sexta-feira, das 07h00min as 13h00min, com a Comissão 
Permanente de Licitação. 
São José do Rio Claro/MT – MT, 14 de junho de 2011. 
  
PABLO FERNANDES STRUZIATO 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Sunely Moreira dos Santos 

Código Identificador:E09FE3E1 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP  

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 073/2011 
 
DATA: 31 de maio de 2011. 
  

SÚMULA: Convoca a II Conferência Municipal de 
Direitos da Pessoa Idosa.  

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO 
DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e  
Considerando a necessidade de avaliar e propor diretrizes para a 
implementação da Política Nacional do Idoso no município; 
  
DECRETA: 
  
Art. 1°. Fica convocada a II Conferência Municipal de Direitos da 
Pessoa Idosa a ser realizada nos dias 28 e 29 de junho de 2011, no 
Clube dos Idosos, localizado na Rua das Caviúnas, nº2001, centro. 
  
Parágrafo único. A abertura dos trabalhos ocorrerá no dia 28/06 as 
19:00 horas, e no dia 29/06 a Conferência se estenderá das 7:30 hs às 
11:30hs e das 13:30 hs às 17:30 horas. 
Art. 2º. A II Conferência Municipal de Direitos da Pessoa Idosa terá 
como tema central “O compromisso de todos por um envelhecimento 
digno no Brasil”. 
Art. 3º. As despesas decorrentes deste Decreto correrão por conta de 
dotação própria da Secretaria Municipal de Assistência Social, 
Trabalho e Habitação. 
Art. 4°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.  
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP 
ESTADO DE MATO GROSSO, 
EM, 31 de maio de 2011.  
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se e Publique-se 
Cumpra-se 
   
IVONE LATANZI DA COSTA 
Secretária Mun. de Assistência Social, Trabalho e Habitação 

Publicado por: 
Luciane Gasparotto 

Código Identificador:1486F5E1 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº 074/2011 

 
DATA: 01 de junho de 2011. 
  

SÚMULA: Destina área para uso e construção de 
Centro de Desenvolvimento Infantil no Loteamento 
denominado “Residencial Sebastião de Matos”.  

  

JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO 
DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais; 
   
D E C R E T A:  
  
Art. 1º. Fica destinada para uso e construção de um Centro de 
Desenvolvimento Infantil no município de Sinop a área institucional 
compreendida de Quadra n° 01, com área de 5.767,84 m², localizada 
no loteamento denominado “Residencial Sebastião de Matos”, dentro 
dos seguintes limites e confrontações: NORDESTE: com 91,55 
metros, confrontando com a Chácara 572; SUDESTE: com 63,00 
metros, confrontando com a Estrada Sabrina; SUDOESTE: com 91,55 
metros, confrontando com área verde; NOROESTE: com 63,00 
metros, confrontando com a Rua Tébis. 
  
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.  
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 01 de junho de 2011.  
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal  
  
Registre-se e Publique-se 
Cumpra-se  
  
ANTÔNIO TADEU GOMES DE AZEVEDO 
Secretário Municipal de Educação 

Publicado por: 
Luciane Gasparotto 

Código Identificador:C56F3BAF 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE POSSE Nº. 
012/2011CONCURSO PÚBLICO Nº. 001/2008 

 
A Prefeitura Municipal de Sinop/MT CONVOCA os candidatos 
abaixo relacionados, aprovados no Concurso Público 001/2008, para 
comparecer, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, na sede da 
Prefeitura Municipal de Sinop/MT, para apresentar documentos e 
habilitações exigidas e tomarem posse de seus respectivos cargos. 
  
Técnico de Enfermagem-40hs 

  
Enfermeiro-40hs 

   
O não comparecimento no prazo legal implicará na desistência dos 
classificados convocados, podendo a Prefeitura Municipal de 

Class. Nome 

47 ROBERTA BOGORNI 

48 DANIELI HAMERSKI VICTOR 

49 ELIVANIA CUNHA DOS SANTOS 

50 MARIA ELIELDA SÁ PINHEIRO 

51 DANIELY CRISTINA DE OLIVEIRA GALHARDO 

52 MARIA EMILIA DOS SANTOS SILVA 

53 PRISCILA APARECIDA RIBEIRO DE LIMA DOS SANTOS 

54 MARIA DUARTE DE PAULO 

55 FERNANDO CUSTÓDIO DA SILVA 

56 REJANE VIEIRA LIMA 

    

Class. Nome 

25 LUCIANE TEGANHE 

26 PATRICIA AKEMI KAMITANI 
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Sinop/MT convocar o(s) imediatamente posterior(s), obedecendo a 
ordem de classificação. 
   
Sinop-MT, 10 de junho de 2011  
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciane Gasparotto 

Código Identificador:3FC5CCB9 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 256/2011 

 
DATA: 06 de junho de 2011 
  

SÚMULA: Defere averbação por tempo de Serviço.  
  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO 
DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
   
R E S O L V E:  
  
Art. 1º. Deferir a averbação por tempo de serviço, da servidora 
ELISABETE VIEIRA BRAGA DIAS, referente ao período de 
01.03.1975 a 26.04.1978, 01.02.1994 a 30.07.1999, 04.02.2004 a 
17.12.2004, 10.02.2005 a 01.08.2005, 07.05.1973 a 15.12.1973, 
18.02.1974 a 15.12.1974, 01.03.1975 a 19.03.1975, num total de 
4.174 (Quatro mil cento e setenta e quatro) dias líquidos, ou seja, 11 
(onze) anos, 05 (cinco) meses e 09 (nove) dias, prestados junto ao 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. 
  
Art. 2º. Feita às anotações, publique-se e afixe-se.  
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 06 de junho de 2011.  
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciane Gasparotto 

Código Identificador:742D8DD0 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 257/2011 

 
DATA: 06 de junho de 2011 
  

SÚMULA: Defere averbação por tempo de Serviço.  
  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO 
DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
   
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Deferir a averbação por tempo de serviço, da servidora 
MARILENA BRENDLER BERGAMASHI, referente ao período de 
16.02.1987 a 27.12.1987 e 22.02.1988 a 01.02.1994, num total de 
3.152 (Três mil cento e cinqüenta e dois) dias líquidos, ou seja, 08 
(oito) anos, 07 (sete) meses e 22 (vinte e dois) dias, prestados junto ao 
Instituto de Previdência do Estado de Mato Grosso-IPEMAT. 
  
Art. 2º. Feita às anotações, publique-se e afixe-se.  
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 06 de junho de 2011.  
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciane Gasparotto 

Código Identificador:1450015D 

PREVI SINOP 
PORTARIA N.º136/2011 

 
“Dispõe sobre a concessão do benefício de 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ INTEGRAL ao 
servidor CLAUDIO POLETE DE OLIVEIRA.” 

  
A Diretora Executiva do PREVI-SINOP – Instituto de Previdência 
Social dos Servidores Municipais de Sinop, Estado de MT, no uso de 
suas atribuições legais e fundamentado no Art. 40, § 1º, inciso I, da 
Constituição Federal com redação dada pela Emenda Constitucional 
n. 41/2003, combinado com Art. 12, inciso I, art. 13, § 1 e artigo 14 
da Lei Municipal n.º 937/2006, de 29 de agosto de 2006, que rege a 
previdência municipal de Sinop/MT. Art. 161 e 163, da Lei Municipal 
n. 254/1993, que dispõe sobre estatuto do servidor público do 
município, da Lei Municipal n.º 568/1999, que trata sobre o plano de 
cargo, carreira e vencimentos, e suas alterações, resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
COM PROVENTOS INTEGRAIS, ao servidor Sr. CLAUDIO 
POLETE DE OLIVEIRA, brasileiro, solteiro, portador do RG n°. 
630919 SSP/MT e CPF n.º 452.041.441-53, servidor público, 
matricula 202969, efetivo no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, 
lotado na SEC. MUN. DA CIDADE, conforme processo 
administrativo do PREVI-SINOP, n.º 2011.03.00000003, a partir 
desta data até posterior deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor com data retroativa a 01 de junho 
de 2011, revogadas as disposições em contrário. 
   
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
SINOP - MT, 07 de Junho de 2011.   
  
JHONI HELEN CRESTANI 
Diretora Executiva do PREVI-SINOP  
  
Homologo: 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciane Gasparotto 

Código Identificador:29F10CD4 
 

PREVI SINOP 
PORTARIA N.º 187/2011 

 
“Dispõe sobre a concessão do benefício de 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO ao servidor Sr. CÍCERO JOSÉ 
ROCHA NETTO.” 

  
A Diretora Executiva do PREVI-SINOP – Instituto de Previdência 
Social dos Servidores Municipais de Sinop/MT, no uso de suas 
atribuições legais e fundamentando-se no art. 6º, incisos I, II, III e IV 
e parágrafo único da Emenda Constitucional nº. 41/2003 c/c art. 40, 
parágrafo 5º da Constituição Federal, c/c art.12, inciso III, alínea “a”, 
parágrafo 3º e art. 87, da Lei Municipal nº. 937/2006, que dispõe 
sobre o Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos 
Municipais; artigo 102, 103 e artigo 161, inciso III, alínea”b”, da Lei 
Municipal nº. 254/1993, que dispõe sobre o Estatuto do Servidor 
Público do Município de Sinop/MT, e da Lei Municipal nº. 568/1999, 
que trata sobre o Plano de Cargo, Carreira e Vencimentos, e suas 
alterações, resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO, ao Sr. CICERO JOSÉ ROCHA NETTO, 
brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade n° 39780-6 - 
SSP/MT e CPF n.º 140.305.351-00 e Título de Eleitor n.º 
007781521902, Zona 22, Seção 183, servidor público, matrícula 
203989, efetivo no cargo de PROFESSOR LIC. EM GEOGRAFIA C/ 
PÓS 40 hs, lotado na SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO E CULTURA, 
com Proventos Integrais, conforme processo administrativo do 
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PREVI-SINOP, n.º 2011.04.00000005, a partir desta data até posterior 
deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor com data retroativa a 01 de junho 
de 2011, revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
SINOP - MT, 06 de junho de 2011.  
  
JHONI HELEN CRESTANI 
Diretor Executivo do PREVI-SINOP 
  
Homologo:  
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciane Gasparotto 

Código Identificador:3A9977D2 

 
PREVI SINOP 

PORTARIA N.º 241/2011 
 

“Retifica a Portaria n. 264/2010 de 17 de junho de 2010, 
que dispõe sobre a concessão do benefício de 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ INTEGRAL ao 
servidor VALTAIR CÂNDIDO DA SILVA.”  

  
A Diretora Executiva do PREVI-SINOP – Instituto de Previdência 
Social dos Servidores Municipais de Sinop, Estado de MT, no uso de 
suas atribuições legais resolve: 
  
Ar. 1º. Retifica a Portaria nº. 264/2010 de 17 de junho de 2010, 
ficando: 
  
A Diretora Executiva do PREVI-SINOP – Instituto de Previdência 
Social dos Servidores Municipais de Sinop, Estado de MT, no uso de 
suas atribuições legais e fundamentado no Art. 40, § 1º, inciso I, da 
Constituição Federal com redação dada pela Emenda Constitucional 
n. 41/2003, combinado com Art. 12, inciso I, art. 13, § 1 e artigo 14 
da Lei Municipal n.º 937/2006, de 29 de agosto de 2006, que rege a 
previdência municipal de Sinop/MT, Art. 102, 103, 161 e 163, da Lei 
Municipal n. 254/1993, que dispõe sobre estatuto do servidor público 
do município, da Lei Municipal n.º 568/1999, que trata sobre o plano 
de cargo, carreira e vencimentos, e suas alterações, resolve: 
  
Art. 2º Conceder o benefício APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
COM PROVENTOS INTEGRAIS, ao servidor Sr. VALTAIR 
CANDIDO DA SILVA, brasileiro, portador do RG n. 531822 
SSP/MT e inscrito no CPF n. 327.783.841-20, servidor público, 
Matrícula 202320, efetivo no cargo de OPERADOR BRAÇAL, 
referência “CE-04-004”, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DA 
CIDADE, conforme processo administrativo do PREVI-SINOP, n.º 
2010.03.0006P, a partir de 15 de junho de 2010 até posterior 
deliberação. 
  
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
SINOP - MT, 08 de junho de 2011.  
  
JHONI HELEN CRESTANI 
Diretora Executiva do PreviSinop 
  
Homologo:  
  
JUAREZ COSTA 
 Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciane Gasparotto 

Código Identificador:248DE982 

PREVI SINOP 
PORTARIA N.º 242/2011 

 
“Retifica a Portaria n. 38/2011 de 14 de fevereiro de 
2011, que dispõe sobre a concessão do benefício 
APOSENTADORIA POR IDADE a servidora ILGA 
TERESINHA BOESING.”  

  
A Diretora Executiva do PREVI-SINOP – Instituto de Previdência 
Social dos Servidores Municipais de Sinop, Estado de MT, no uso de 
suas atribuições legais resolve: 
  
Ar. 1º. Retifica a Portaria nº. 38/2011 de 14 de fevereiro de 2011, 
ficando: 
  
A Diretora Executiva do PreviSinop – Instituto de Previdência Social 
dos Servidores Municipais de Sinop, Estado de MT, no uso de suas 
atribuições legais e fundamentado no Art. 40, § 1º, inciso III, alínea 
“b” da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº. 41/2003, combinado com Art. 12, inciso III, alínea 
“b” da Lei Municipal n.º 937/2006, de 29 de agosto de 2006, que rege 
a previdência municipal de Sinop/MT, c/c artigo 102 e artigo 103, da 
Lei Municipal nº. 254/1993, que dispõe sobre o Estatuto do Servidor 
Público do Município de Sinop/MT, e da lei Municipal nº. 568/1999, 
que trata sobre o Plano de Cargo, Carreira e Vencimentos, e suas 
alterações resolve: 
  
Art. 2º Conceder o benefício de APOSENTADORIA POR IDADE, à 
Sra. ILGA TERESINHA BOESING, Brasileira, Casada, Portadora da 
Cédula de Identidade n° 301.262.801-6, Órgão Emissor SSP/RS, Data 
de Emissão 13 de março de 1978, CPF n.º 825.538.151-15, servidora 
pública efetiva, no cargo de Auxiliar de Enfermagem, Ref. N/M-19, 
Matrícula PreviSinop nº. 202182, lotada na Secretaria Municipal da 
Saúde, com proventos Proporcionais ao Tempo de Contribuição, 
conforme processo administrativo do PreviSinop, n.º 2011.02.0001 a 
partir de 01 de Fevereiro de 2011. 
  
Art. 3º Esta portaria entra em vigor a partir de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
SINOP - MT, 09 de junho de 2011.  
  
JHONI HELEN CRESTANI 
Diretora Executiva do PreviSinop 
  
Homologo:  
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciane Gasparotto 

Código Identificador:DB2991C0 
 

PREVI SINOP 
PORTARIA N.º 221/2011 

 
“Dispõe sobre a concessão do benefício AUXÍLIO-
DOENÇA à servidora PALMIRA MACHADO 
MENEGAZZO” 

  
A Diretora Executiva do PREVI-SINOP - Fundo Municipal de 
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de SINOP, 
Estado de MT, no uso de suas atribuições legais e nos termos do Art. 
16, da Lei Municipal nº. 937/2006, de 29 de setembro de 2006, que 
rege a previdência municipal, resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício AUXÍLIO-DOENÇA, à servidora Sra. 
PALMIRA MACHADO MENEGAZZO, efetiva no cargo de 
ZELADOR lotado na SEC. MUN, DE EDUCAÇÃO com 
vencimentos integrais, a partir de 02 MAIO de 2011 e término em 10 
de JUNHO de 2011 conforme processo administrativo do PREVI-
SINOP, n.º 2011.05.00000132P.  
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Art. 2º Esta portaria entra em vigor com data retroativa 02 de Maio 
2011, revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
SINOP - MT, 02 de JUNHO DE 2011. 
  
JHONI HELEN CRESTANI 
Diretora Executiva do PREVI-SINOP 

Publicado por: 
Luciane Gasparotto 

Código Identificador:83580000 

 
PREVI SINOP 

PORTARIA N.º 222/2011 
 

“Dispõe sobre a concessão do benefício AUXÍLIO-
DOENÇA à servidora DELCI LOPEZ DE SIQUEIRA” 

  
A Diretora Executiva do PREVI-SINOP - Fundo Municipal de 
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de SINOP, 
Estado de MT, no uso de suas atribuições legais e nos termos do Art. 
16, da Lei Municipal nº. 937/2006, de 29 de setembro de 2006, que 
rege a previdência municipal, resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício AUXÍLIO-DOENÇA, à servidora Sra. 
DELCI LOPEZ DE SIQUEIRA, efetiva no cargo de PROF,LIC,EM 
LETRAS C/PÓS 40 HRS lotado na SEC. MUN, DE EDUCAÇÃO 
com vencimentos integrais, a partir de 18 MAIO de 2011 e término 
em 13 de AGOSTO de 2011 conforme processo administrativo do 
PREVI-SINOP, n.º 2011.05.00000152P. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor com data retroativa a 18 de Maio 
2011, revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
SINOP - MT, 02 de JUNHO DE 2011 
  
JHONI HELEN CRESTANI 
Diretora Executiva do PREVI-SINOP 

Publicado por: 
Luciane Gasparotto 

Código Identificador:4DF9DA30 
 

PREVI SINOP 
PORTARIA N.º 223/2011 

 
“Dispõe sobre a concessão do benefício AUXÍLIO-
DOENÇA à servidora MARINALVA DE ALMEIDA” 

  
A Diretora Executiva do PREVI-SINOP - Fundo Municipal de 
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de SINOP, 
Estado de MT, no uso de suas atribuições legais e nos termos do Art. 
16, da Lei Municipal nº. 937/2006, de 29 de setembro de 2006, que 
rege a previdência municipal, resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício AUXÍLIO-DOENÇA, à servidora Sra. 
MARINALVA DE ALMEIDA, efetiva no cargo de ZELADOR 
lotado na SEC. MUN, DE SAÚDE com vencimentos integrais, a 
partir de 28 MAIO de 2011 e término em 24 de SETEMBRO de 2011 
conforme processo administrativo do PREVI-SINOP, n.º 
2011.05.00000164P. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor com data retroativa a 28 de Maio 
2011, revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
SINOP - MT, 02 de JUNHO DE 2011 
  
JHONI HELEN CRESTANI 
Diretora Executiva do PREVI-SINOP 

Publicado por: 
Luciane Gasparotto 

Código Identificador:BA3727C4 
 

PREVI SINOP 
PORTARIA N.º 224/2011 

 
“Dispõe sobre a concessão do benefício AUXÍLIO-
DOENÇA à servidora CLEUNICE MAFORTE DA 
SILVA” 

  
A Diretora Executiva do PREVI-SINOP - Fundo Municipal de 
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de SINOP, 
Estado de MT, no uso de suas atribuições legais e nos termos do Art. 
16, da Lei Municipal nº. 937/2006, de 29 de setembro de 2006, que 
rege a previdência municipal, resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício AUXÍLIO-DOENÇA, à servidora Sra. 
CLEUNICE MAFORTE DA SILVA, efetiva no cargo de 
ATENDENTE DE CRECHE lotado na SEC. MUN, DE EDUCAÇÃO 
com vencimentos integrais, a partir de 24 MAIO de 2011 e término 
em 22 de JULHO de 2011 conforme processo administrativo do 
PREVI-SINOP, n.º 2011.05.00000160P. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor com data retroativa a 24 de Maio 
2011, revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
SINOP - MT, 02 de JUNHO DE 2011 
  
JHONI HELEN CRESTANI 
Diretora Executiva do PREVI-SINOP 

Publicado por: 
Luciane Gasparotto 

Código Identificador:CEC80C22 
 

PREVI SINOP 
PORTARIA N.º 225/2011 

 
“Dispõe sobre a concessão do benefício AUXÍLIO-
DOENÇA ao servidor LUIZ FORMAGIO” 

  
A Diretora Executiva do PREVI-SINOP - Fundo Municipal de 
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de SINOP, 
Estado de MT, no uso de suas atribuições legais e nos termos do Art. 
16, da Lei Municipal nº. 937/2006, de 29 de setembro de 2006, que 
rege a previdência municipal, resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício AUXÍLIO-DOENÇA, ao servidor Sr. 
LUIZ FORMAGIO, efetivo no cargo de MOTORISTA II lotado na 
SEC. MUN, DE ESPORTES E LAZER, com vencimentos integrais, a 
partir de 22 MAIO de 2011 e término em 19 de AGOSTO de 2011 
conforme processo administrativo do PREVI-SINOP, n.º 
2011.05.00000156P. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor com data retroativa a 22 de Maio 
2011, revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
SINOP - MT, 02 de JUNHO DE 2011 
  
JHONI HELEN CRESTANI 
Diretora Executiva do PREVI-SINOP 

Publicado por: 
Luciane Gasparotto 

Código Identificador:DCD97C3C 
 

PREVI SINOP 
PORTARIA N.º 226/2011 
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“Dispõe sobre a concessão do benefício AUXÍLIO-
DOENÇA ao servidor CLAUDIONOR GUNZ DE 
ARAUJO” 

  
A Diretora Executiva do PREVI-SINOP - Fundo Municipal de 
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de SINOP, 
Estado de MT, no uso de suas atribuições legais e nos termos do Art. 
16, da Lei Municipal nº. 937/2006, de 29 de setembro de 2006, que 
rege a previdência municipal, resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício AUXÍLIO-DOENÇA, ao servidor Sr. 
CLAUDIONOR GUNZ DE ARAUJO, efetivo no cargo de 
OPERÁRIO BRAÇAL, lotado na SEC. MUN, DA CIDADE, com 
vencimentos integrais, a partir de 15 MAIO de 2011 e término em 13 
de JULHO de 2011, conforme processo administrativo do PREVI-
SINOP, n.º 2011.05.00000150P. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor com data retroativa a 15 de Maio 
2011, revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
SINOP - MT, 02 de JUNHO DE 2011 
  
JHONI HELEN CRESTANI 
Diretora Executiva do PREVI-SINOP 

Publicado por: 
Luciane Gasparotto 

Código Identificador:3B7B318B 
 

PREVI SINOP 
PORTARIA N.º 227/2011 

 
“Dispõe sobre a concessão do benefício AUXÍLIO-
DOENÇA ao servidor CLAUDIO POLETE DE 
OLIVEIRA” 

  
A Diretora Executiva do PREVI-SINOP - Fundo Municipal de 
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de SINOP, 
Estado de MT, no uso de suas atribuições legais e nos termos do Art. 
16, da Lei Municipal nº. 937/2006, de 29 de setembro de 2006, que 
rege a previdência municipal, resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício AUXÍLIO-DOENÇA, ao servidor Sr. 
CLAUDIO POLETE DE OLIVEIRA, efetivo no cargo de 
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, lotado na SEC. MUN, DA 
CIDADE, com vencimentos integrais, a partir de 23 ABRIL de 2011 e 
término em 21de JULHO de 2011, conforme processo administrativo 
do PREVI-SINOP, n.º 2011.05.00000127P. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor com data retroativa a 23 de Abril 
2011, revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
SINOP - MT, 02 de JUNHO DE 2011 
  
JHONI HELEN CRESTANI 
Diretora Executiva do PREVI-SINOP 

Publicado por: 
Luciane Gasparotto 

Código Identificador:0358671A 
 

PREVI SINOP 
PORTARIA N.º 228/2011 

 
“Dispõe sobre a concessão do benefício AUXÍLIO-
DOENÇA ao servidor JUNIO SALVADOR ALVES” 

  
A Diretora Executiva do PREVI-SINOP - Fundo Municipal de 
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de SINOP, 
Estado de MT, no uso de suas atribuições legais e nos termos do Art. 
16, da Lei Municipal nº. 937/2006, de 29 de setembro de 2006, que 
rege a previdência municipal, resolve: 

Art. 1º Conceder o benefício AUXÍLIO-DOENÇA, ao servidor Sr. 
JUNIO SALVADOR ALVES, efetivo no cargo de GARI, lotado na 
SEC. MUN, DA CIDADE, com vencimentos integrais, a partir de 23 
JUNHO de 2011 e término em 21 de AGOSTO de 2011, conforme 
processo administrativo do PREVI-SINOP, n.º 2011.05.000001168P. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor com data de 23 de Junho 2011, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
SINOP - MT, 02 de JUNHO DE 2011 
  
JHONI HELEN CRESTANI 
Diretora Executiva do PREVI-SINOP 

Publicado por: 
Luciane Gasparotto 

Código Identificador:D059BC52 
 

PREVI SINOP 
PORTARIA N.º 229/2011 

 
“Dispõe sobre a concessão do benefício AUXÍLIO-
DOENÇA ao servidor LYNTON MORETTI STOPPA” 

  
A Diretora Executiva do PREVI-SINOP - Fundo Municipal de 
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de SINOP, 
Estado de MT, no uso de suas atribuições legais e nos termos do Art. 
16, da Lei Municipal nº. 937/2006, de 29 de setembro de 2006, que 
rege a previdência municipal, resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício AUXÍLIO-DOENÇA, ao servidor Sr. 
LYNTON MORETTI STOPPA, efetivo no cargo de MÉDICO 
ORTOPEDISTA E TRAUMATISMO, lotado na SEC. MUN, DE 
SAÚDE, com vencimentos integrais, a partir de 06 MAIO de 2011 e 
término em 15 de MAIO de 2011, conforme processo administrativo 
do PREVI-SINOP, n.º 2011.05.00000128P. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor com data retroativa a 06 de Maio 
2011, revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
SINOP - MT, 02 de JUNHO DE 2011 
  
JHONI HELEN CRESTANI 
Diretora Executiva do PREVI-SINOP 

Publicado por: 
Luciane Gasparotto 

Código Identificador:8421DC20 
 

PREVI SINOP 
PORTARIA N.º 230/2011 

 
“Dispõe sobre a concessão do benefício AUXÍLIO-
DOENÇA ao servidor JOSE GABRIEL LINO” 

  
A Diretora Executiva do PREVI-SINOP - Fundo Municipal de 
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de SINOP, 
Estado de MT, no uso de suas atribuições legais e nos termos do Art. 
16, da Lei Municipal nº. 937/2006, de 29 de setembro de 2006, que 
rege a previdência municipal, resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício AUXÍLIO-DOENÇA, ao servidor Sr. 
JOSE GABRIEL LINO, efetivo no cargo de VIGIA, lotado na SEC. 
MUN, DE ESPORTES E LAZER, com vencimentos integrais, a partir 
de 27 MAIO de 2011 e término em 23 de SETEMBRO de 2011, 
conforme processo administrativo do PREVI-SINOP, 
n.º2011.05.00000165P. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor com data retroativa a 27 de Maio 
2011, revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se.  
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SINOP - MT, 02 de JUNHO DE 2011. 
  
JHONI HELEN CRESTANI 
Diretora Executiva do PREVI-SINOP 

Publicado por: 
Luciane Gasparotto 

Código Identificador:8B8D1EAF 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RESULTADO DE LICITAÇÃO  
 
TOMADA DE PREÇOS N.º 018/2011 
  
O Município de Sorriso – MT, através da Comissão Permanente de 
Licitações, torna público para conhecimento dos interessados o 
resultado da Tomada de Preços n.º 018/2011, cujo objeto é a 
“Aquisição de Uma Concha Trapezoidal para Serviços de 
Escavações”. SAGROU-SE vencedora da presente licitação a 
empresa: ZELLMANN & CIA LTDA EPP, CNPJ Nº 
72.249.501/0001-17, com proposta de preços no valor global de R$ 
14.800,00 (quatorze mil e oitocentos reais). 
  
Sorriso – MT, 13 DE JUNHO DE 2011 

   
SERGIO KOCOVÁ SILVA  
presidente da c.p.l. 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:D086A778 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO  

 
Em cumprimento ao disposto no capítulo IX da Lei Complementar 
101/00, com referência a ampla publicidade, o Município de Tangará 
da serra, Estado de Mato Grosso, vem a público informar que se 
encontra disponível no site www.tangaradaserra.mt.gov.br, , na 
Secretaria Municipal de Administração – Documentação e Arquivo, 
sito na Av. Brasil, 50-W, Centro e na Câmara Municipal, sito na Rua 
Júlio Martinez Benevides, 195-S, a Lei n.º 3.579/2011 de 31/05/2011, 
LEI DE INCLUSÃO DE RECEITAS, PROGRAMA DE GOVERNO 
NA LEI Nº 3.385/2010 – PLANO PLURIANUAL, TORNA META 
PRIORITÁRIA NA LEI Nº 3.386/2010 – LEI DE DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS – LDO E SOBRE A ABERTURA DE 
CRÉDITO ESPECIAL NO VALOR DE R$ 3.650.000,00 (TRÊS 
MILHÕES E SEISCENTOS E CINQUENTA MIL REAIS) NA 
ESTRUTURA DA LEI ORÇAMENTÁRIA  Nº 3.461/2010, 
DESTINADOS A CUSTEAR DESPESAS DO INSTITUTO 
MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DE TANGARÁ DA SERRA - SERRAPREV, para o 
exercício de 2011. 
  
Tangará da Serra – MT, 13 de Junho de 2011 
                                          
JOSÉ JACONIAS DA SILVA 
Prefeito Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:27BC6097 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 116/GP/2011 DE 09/06/2011 

 
“Designar o responsável pela gestão dos recursos do 
Instituto Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de Tangará da Serra/MT – SERRAPREV”. 

  

O Prefeito Municipal em exercício de Tangará da Serra, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por 
lei, e nos termos do art. 2º, § 4º da Portaria MPS n. 155, de 15 de maio 
de 2.008, 
  
RESOLVE 
  
Art. 1º DESIGNAR  a servidora efetiva no cargo de Técnica em 
Contabilidade senhora MARIA DALVA SPECIAN CHAVES , 
portadora da Cédula de Identidade n.1.928.157-9 SSP/MT e inscrito 
no CPF sob o n. 363.514.409-63, como responsável pela gestão de 
recursos do Regime Próprio de Previdência Social do Município de 
Tangará da Serra-MT, atendendo o disposto na Portaria MPS n. 
155/2008. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Palácio Tangará, Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, aos nove 
dias do mês de junho do ano de dois mil e onze, 35º aniversário de 
Emancipação Político - Administrativa. 
  
JOSÉ JACONIAS DA SILVA 
Prefeito Municipal em Exercício 
  
RODNEY DOS SANTOS GARCIA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:0A15976D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA NOVA DO NORTE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE LICITAÇÃO  
 
PREGÃO PRESENCIAL EDITAL N° 34/2011 
  
O Município de Terra Nova do Norte - MT, através de sua Pregoeira, 
torna publico, para conhecimento dos interessados, que fará realizar 
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N°. 34/2011, 
tendo como objeto: Aquisição de um veículo, de ano/modelo não 
inferior a 2008, motor/potência de no mínimo 270 CV, combustível 
gasolina, capacidade mínima para 7 passageiros, cambio automático 
de 6 velocidades, tração controlada nas quatro rodas, no mínimo 6 air 
bags, direção hidráulica, suspensão independentes, ar condicionado 
dianteiro e traseiro, lavador de faróis, faróis de neblina, freios a disco 
e sistema de abs, distribuição de frenagem nas rodas, com realização 
prevista para o dia 27 de junho de 2011, às 08:00 (Oito horas), 
horário de Mato Grosso. O edital completo estará disponível no site 
www.terranovadonorte.mt.gov.br e também no horário de expediente, 
na Prefeitura Municipal de Terra Nova do Norte - MT / Departamento 
de Licitações, sito Cloves Felício Vetoratto, 101, Centro, Terra Nova 
do Norte - MT. 
  
Terra Nova do Norte - MT, 14 de junho de 2011. 
  
ELIZANGELA DE OLIVEIRA AZEVEDO DO SANTOS 
Pregoeira 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:B9ABD069 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE LICITAÇÃO  

 
PREGÃO PRESENCIAL EDITAL N° 34/2011 
  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 58/2011 
  
O Município de Terra Nova do Norte - MT, através de sua Pregoeira, 
torna publico, para conhecimento dos interessados, que fará realizar 
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N°. 34/2011, 
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tendo como objeto: Aquisição de um veículo, de ano/modelo não 
inferior a 2008, motor/potência de no mínimo 270 CV, combustível 
gasolina, capacidade mínima para 7 passageiros, cambio automático 
de 6 velocidades, tração controlada nas quatro rodas, no mínimo 6 air 
bags, direção hidráulica, suspensão independentes, ar condicionado 
dianteiro e traseiro, lavador de faróis, faróis de neblina, freios a disco 
e sistema de abs, distribuição de frenagem nas rodas, com realização 
prevista para o dia 27 de junho de 2011, às 08:00 (Oito horas), 
horário de Mato Grosso. O edital completo estará disponível no site 
www.terranovadonorte.mt.gov.br e também no horário de expediente, 
na Prefeitura Municipal de Terra Nova do Norte - MT / Departamento 
de Licitações, sito Cloves Felício Vetoratto, 101, Centro, Terra Nova 
do Norte - MT. 
  
Terra Nova do Norte - MT, 14 de junho de 2011. 
  
ELIZANGELA DE OLIVEIRA AZEVEDO DO SANTOS 
Pregoeira 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:AD4754AC 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DO SUL  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 680, DE 13 DE JUNHO DE 2011. 
 
Abre Crédito Adicional Suplementar, no Orçamento Geral do 
Município, do Exercício Financeiro de 2011. 

  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS , Prefeito Municipal de União do 
Sul, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e 
embasado no inciso I, do art. 4º, da Lei Municipal nº 401, de 07 de 
dezembro de 2010 (Lei Orçamentária do Exercício de 2011); 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º - Fica aberto, no Orçamento Geral do Município, do exercício 
financeiro de 2011, um Crédito Adicional Suplementar, no valor de 
R$ 234.800,00 (duzentos e trinta e quatro mil e oitocentos reais), para 
reforço das seguintes dotações orçamentárias: 
03 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
03.001 – GABINETE DO SECRETÁRIO 
(30) 04.122.0003.2.004-3390.39.00.00.00–Outros Serv. Terceiros – 
Pessoa Jurídica = R$ 60.000,00. 
05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
05.001 – DEPARTAMENTO DE APOIO EDUCACIONAL 
(136) 12.365.0033.1.069-4490.52.00.00.00-Equipamentos e Material 
Permanente = R$ 3.000,00. 
06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 
06.002 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
(191) 10.301.0026.2.031-3390.36.00.00.00–Outros Ser. Terceiros – 
Pessoa Física = R$ 60.000,00. 
08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E 
SERVIÇOS URBANOS 
08.001 – DIVISÃO DE URBANISMO 
(251) 15.451.0011.1.028-4490.51.00.00.00 – Obras e Instalações = R$ 
110.000,00. 
10 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER 
10.001 – GABINETE DO SECRETÁRIO 
(313) 27.812.0034.2.048-3390.36.00.00.00-Outros Ser. Terceiros – 
Pessoa Física = R$ 1.800,00. 
TOTAL= R$ 234.800,00. 
  
Art. 2º - Para cobertura do Crédito Adicional Suplementar aberto no 
artigo 1º deste Decreto, fica anulada igual importância das seguintes 
dotações orçamentárias: 
02 – SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 
02.001 – GABINETE DO SECRETÁRIO 
(17) 04.122.0002.1.005-4490.52.00.00.00 – Equipamentos e Material 
Permanente = R$ 5.000,00. 
(20) 04.122.0002.2.003-3390.30.00.00.00 – Material de Consumo = 
R$ 10.000,00. 

03 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
03.001 – GABINETE DO SECRETÁRIO 
(29) 04.122.0003.2.004-3390.36.00.00.00 – Outros Serv. Terceiros – 
Pessoa Física = R$ 20.000,00. 
(32) 04.127.0003.1.009-4490.61.00.00.00 – Aquisição de Imóveis = 
R$ 10.000,00. 
(36) 04.128.0003.1.011-4490.51.00.00.00 – Obras e Instalações = R$ 
30.000,00. 
05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
05.002 – FUNDO DE MANUT. E DES. DA EDUC. BÁSICA E 
VAL. PROF. EDUC. - FUNDEB 
(158) 12.365.0033.2.045-3190.13.00.00.00 – Obrigações Patronais = 
R$ 10.000,00. 
06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 
06.001 – GABINETE DO SECRETÁRIO 
(179) 10.302.0025.1.051-4490.51.00.00.00 – Obras e Instalações = R$ 
30.000,00. 
07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
TRABALHO E CIDADANIA  
07.002 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
(226) 08.241.0017.1.048-4490.51.00.00.00 – Obras e Instalações = R$ 
10.000,00. 
08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E 
SERVIÇOS URBANOS 
08.001 – DIVISÃO DE URBANISMO 
(274) 26.782.0011.1.027-3370.41.00.00.00 – Contribuições = R$ 
20.000,00. 
(273) 26.782.0014.1.034-4490.51.00.00.00 – Obras e Instalações = R$ 
45.000,00. 
09 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO 
AMBIENTE 
09.001 – GABINETE DO SECRETÁRIO 
(289) 20.606.0009.1.023-4490.52.00.00.00 – Equipamentos e 
Material Permanente = R$ 10.000,00. 
(297) 20.606.0010.2.049-3370.41.00.00.00 – Contribuições = R$ 
20.000,00. 
(303) 23.692.0008.1.021-4490.51.00.00.00 – Obras e Instalações = R$ 
14.800,00. 
TOTAL = R$ 234.800,00. 
  
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
GABINETE DO PREFEITO, União do Sul - MT, 13 de junho de 
2011. 
  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:C4FD7EC0 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DE SÃO DOMINGOS  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  
 
MODALIDADE: CONVITE Nº 20/2011  
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Vale 
de São Domingos – MT torna público aos interessados que no Convite 
nº 20/2011, cuja abertura se deu às 08:00 horas do dia 14/06/2011, 
sagrou-se vencedor A empresa D. O BENEVIDES E CIA LTDA 
ME.INSCRITA NO CNPJ: 07.457.845/0001-50 NO VALOR DE R$ 
104.157,42 (Cento e Quatro Mil e Cento e Cinqüenta e Sete Reais e 
Quarenta e Dois Centavos) Em 14 de Junho de 2011.EDINALDO 
FERRERIA DE SANTANA, Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação 
  

Publicado por: 
Edinaldo Ferreira de Santana 

Código Identificador:4386E935 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  

 
DAE/VG 

EXTRATO DE CONTRATO  
 
Contrato n°: 015/2011 
Contratada: MOINHO & MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO 
LTDA - ME 
Objeto: Contratação de Empresa em fornecimento de Materiais de 
Construção 
Fundamentação Legal: Carta Convite 010/2011. 
Valor:  R$ 65.415,52, 00 
Dotação: (29) 3.3.90.39.00.00.00.00.0999-0 
Prazo: 06(Seis) meses 
Assinatura: 03/06/2011 
  
JOÃO CARLOS HAUER 
Diretor Presidente 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:48A64CBC 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO 1º TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO 

DE PRESTAÇÃO 
 
Partes Interessadas: PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA 
GRANDE e a Empresa ANTONIA L. Q. TENORIO – ME – 
TRAVESSIA DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL LTDA. 
Fundamentação Legal: Lei n° 8.666/93 alterada pela Lei n° 8.883/94. 
Objeto: Aditar o Contrato Original, em sua Cláusula Quinta – Do 
Período de Execução e Vigência e Reajuste. Vigência: 06 (doze) 
meses (25.04.2011 à 25.10.2011.Data de Assinatura: 25.04.2011. 
Signatários: SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES – Prefeito 
Municipal / ELIETE BOMDESPACHO DA SILVA – Secretária 
Municipal de Administração / ARTHUR QUEIROZ FILHO – 
Antonia L. Q. Tenório – Travessia Desenvolvimento Organizacional 
Ltda - Contratada e SIRLEI MORAIS CABRAL E SILVA – 
Procuradora Geral do Município de Várzea Grande. 
  
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO DE 
PRAZO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N°. 
074/2010 
Partes Interessadas: PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA 
GRANDE e o Sr. ARISTON PAULINO SOUSA. Fundamentação 
Legal: Lei n° 8.666/93 alterada pela Lei n° 8.883/94. Objeto: Aditar 
no Contrato Original, a sua Cláusula Oitava – Do Prazo de Vigência e 
Prorrogação. Vigência: 06 (seis) meses (17.02.2011 à 17.08.2011. 
Data de Assinatura: 16.02.2011. Signatários: SEBASTIÃO DOS 
REIS GONÇALVES – Prefeito Municipal / WILTON COELHO 
PEREIRA – Secretário Municipal de Educação e Cultura / ARISTON 
PAULINO SOUSA – Contratado e GERALDO CARLOS DE 
OLIVEIRA – Procurador Geral do Município de Várzea Grande. 
 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:6E38BDA9 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

 
DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE VÁRZEA 
GRANDE/MT 
  
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
  
TERMO ADITIVO N°.:        020/2011 
CONTRATO ADITADO:     028/2011 
CARTA CONVITE:             021/2011 
CONTRATADA:               JUREMA POMPEU DE CAMPOS 
SERVIÇOS – M.E.OBJETO:                         Acréscimo de 25% do 
valor do objeto. 

VALOR: R$ 18.825,00FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: artigo 65, 
item II, § 1º da Lei 8.666/93. 
 
JOÃO CARLOS HAUER 
Diretor Presidente 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:9F20A560 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 118-B/2011 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta no 
Processo nº 17533/2011, 
  
RESOLVE:  
  
Incorporar à remuneração da servidora JUCILENE SANTANA DA 
SILVA , exercendo o cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, lotada na 
Secretaria Municipal de Administração, 1/5 (um quinto) da 
Gratificação de Função pelo exercício do cargo em Comissão de 
Chefe de Divisão – DAI II, a vigorar a partir desta data. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande-MT, 23 de maio de 2011. 
   
MURILO DOMINGOS 
Prefeito Municipal  
  
M.F.D 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:205CCD48 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 119-B/2011 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta no 
Processo nº 17480/2011, 
  
RESOLVE:  
  
Incorporar à remuneração da servidora MARIA DE FATIMA DIAS 
SOUZA DA COSTA, exercendo o cargo de Agente Administrativo, 
lotada na Secretaria Municipal de Administração, mais 1/5 (um 
quinto) da Gratificação de Função pelo exercício do cargo em 
Comissão de Coordenador (a) de Recursos Humanos – DAS 1, a 
vigorar a partir desta data. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande-MT, 23 de maio de 2011. 
   
MURILO DOMINGOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:9D57294C 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 120-B/2011 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta no 
Processo nº 18329/2011, 
  
RESOLVE:  
  
Incorporar à remuneração do servidor VALDEMIR BARBOSA DA 
SILVA , exercendo o cargo de Digitador, lotado na Secretaria 
Municipal de Administração, mais 1/5 (um quinto) da Gratificação 
de Função pelo exercício do cargo em Comissão de Assessor – DAS 
2, a vigorar a partir desta data.  
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Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande-MT, 23 de maio de 2011. 
   
MURILO DOMINGOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:EB271D3C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº27 /2011 – SMEC/VG 
 
O Secretário Municipal de Educação e Cultura de Várzea Grande, no 
uso de suas atribuições legais, e com base nas Leis Municipais n.°s 
1.164/91 e 2.380/01,  
  
R E S O L V E: 

  
Art. 1° - Designar a Professora efetiva EVA DE PAULO VIEIRA 
SANTOS, brasileira, portadora do Registro Geral de nº. 3291568 
SSP/GO e CPF. nº. 582496566-87 para assumir a função de Gerente 
do CMEI “MIGUELINA DE CAMPOS E SILVA - DONA 
QUITA ”. 
  
Art. 2° - A presente Portaria entrará em vigor na data de 16   de maio 
de 2011. 
  
Cumpra-se e publique. 
   
Várzea Grande-MT, 16 de maio de 2011. 
  
ISAC ABRÃO NASSARDEN 
Secretário Municipal de Educação e Cultura 
  
MURILO DOMINGOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:62F9C475 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº. 004/2011 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

  
O Secretário Municipal de Saúde de Várzea Grande – MT, no uso de 
suas atribuições legais, considerando as deliberações do Conselho 
Municipal de Saúde de Várzea Grande - MT tomadas em sua reunião 
ordinária do dia 07 de Abril de 2011, bem como, as disposições do 
Decreto nº 23/2011 de Abril de 2011, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Fica instituída a COMISSÃO ORGANIZADORA DA 5ª 
Conferência Municipal de Saúde de Várzea Grande, com a estrutura e 
composição assim discriminada: 
  
I. COMITÊ EXECUTIVO:  
  
Coordenadoria Geral: Manoel Zacarias Ferreira Costa 
Secretaria Geral: Edézio Francisco de Paula 
Relatoria: Miriane da Silva Marangon 
  
Relatoria adjunta: 
1) Terezinha de Oliveira Gianelli 
2) Eunice Silva 
3) Carla Sanches 
4) Eliete Scoca 
  
Comissão de apoio administrativo, planejamento e temática:  
Membros: 
1) Márcio José Pereira 
2) Renata 
3) Marlusa Benedita 

Comissão de Assessoria Orçamentária e Financeira:  
Membros: 
1) Odemir Barbosa 
2) Rúbia Cristiane G. de S. Renfro 
3) Apprecida de Lourdes Araújo 
  
Comissão de Comunicação e Divulgação:  
Membros: 
1) Laura Arruda 
2) Maria Alice 
  
Comissão de Mobilização:  
Membros: 
  
1) Elisangela dos Reis Gonçalves Campos 
2) Joaquim de Oliveira Melo 
3) Lúcio Cunha de Moraes 
4) Elza Maria 
5) Arlete Gonçalves 
6) Marcos Quaresma 
7) Domingos Antunes 
  
  
II. COMITÊ CONSULTIVO:  
  
Representantes do segmento usuários:  
1) Associação dos Transplantados de MT: Gelson Pires de Camargo 
2) AVDF : Airton de Oliveira Alves 
3) Sindicato Rural: Francisco Mastin 
  
III. COMISSÃO ELEITORAL:  
  
a) Presidente: Georgina Defensora da Silva 
b) Membros: 
1) Carlos Rodrigues do Nascimento 
2) Maria Eckart 
  
IV. ASSESSORIA PERMANENTE : 
  
1) Lissandro 
2) Ronir 
3) Gervásio 
4) Nirlete Maria Ramos 

  
Art. 2º - Cabe à Comissão Organizadora, elaborar a proposta de 
Regimento Interno da 5ª Conferência Municipal de Saúde, bem como, 
definir as atribuições, plano de trabalho e convocar colaboradores, 
caso necessário. 
  
Art.3º - A Comissão Organizadora será destituída após a entrega do 
relatório final da 5ª Conferência Municipal de Saúde, ao Conselho 
Municipal de Saúde de Várzea Grande - MT. 
  
Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Várzea Grande - MT, 03 de junho de 2011. 
  
FÁBIO SAAD 
Secretário Municipal de Saúde de Várzea Grande 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:6B104635 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 271/2011/CPSPA/SAD 

 
A Secretária Municipal de Administração, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Complementar nº. 1.164/91 e decreto nº. 
032/10 e; 
  
Considerando as prorrogações contidas nas Portarias nº. 046; 
148/2011/CPSPAD;  
  
RESOLVE:    
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Art. 1º - Prorrogar por mais 60 (sessenta) dias, contados a partir de 09 
de junho de 2011, o prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão 
de Processo Administrativo Disciplinar designada pela Portaria Nº 
214/2010, de 06 de maio de 2010, do Secretário Municipal de 
Administração, publicada no Jornal Oficial dos Municípios, página 
87, de 18 de maio de 2010, objeto do Processo Administrativo 
Disciplinar nº. 013/2010.   
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 
   
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
   
Várzea Grande, 09 de junho de 2011.  
   
ANTÔNIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Carolina Colnago Gamballi de Mello 

Código Identificador:57398AFB 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 272/2011/CPSPA/SAD 

 
O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições e, 
tendo em vista os dispostos nos artigos 153, 158 e 161 do Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais de Várzea Grande, Lei complementar 
municipal n° 1.164/91 e decreto nº. 032/2010 e; 
  
Considerando o contido na Portaria nº 166/2010/CPSDA/SAD, que 
determinou a instauração de Procedimento Administrativo de 
Sindicância para apurar fatos e atos que constam do processo 
administrativo nº. 12739/10, bem como as demais infrações conexas 
que imergirem no decorrer dos trabalhos; e; 
   
Considerando as prorrogações contidas nas Portarias nº 001; 047; 086; 
149 e 207/2011/CPSPAD; 
   
RESOLVE:  
  
 Art. 1º - Prorrogar por mais 30 (trinta) dias, a contar do dia 10 de 
junho de 2011, o prazo para conclusão dos trabalhos do Procedimento 
Administrativo de Sindicância instaurado para apurar os fatos acima 
epigrafados. 
   
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 
   
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Várzea Grande, 10 de junho de 2011.  
   
ANTÔNIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Carolina Colnago Gamballi de Mello 

Código Identificador:5CCC5DEF 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 273/2011/CPSPA/SAD 

 
O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições e, 
tendo em vista os dispostos nos artigos 153, 158 e 161 do Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais de Várzea Grande, Lei complementar 
municipal n° 1.164/91 e decreto nº. 032/2010 e; 
  
Considerando o contido na Portaria nº 167/2010/CPSDA/SAD, que 
determinou a instauração de Procedimento Administrativo de 
Sindicância para apurar fatos e atos que constam do processo 
administrativo nº. 10873/10, bem como as demais infrações conexas 
que imergirem no decorrer dos trabalhos; e; 
   
Considerando as prorrogações contidas nas Portarias nº.002; 048; 087; 
150 e 208/2011/CPSPAD; 
   
RESOLVE:  

Art. 1º - Prorrogar por mais 30 (trinta) dias, a contar do dia 10 de 
junho de 2011, o prazo para conclusão dos trabalhos do Procedimento 
Administrativo de Sindicância instaurado para apurar os fatos acima 
epigrafados. 
   
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 
   
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
 Várzea Grande, 10 de junho de 2011.   
  
ANTÔNIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Carolina Colnago Gamballi de Mello 

Código Identificador:98146C50 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 274/2011/CPSPA/SAD 
 
O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições e, 
tendo em vista os dispostos nos artigos 153, 158 e 161 do Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais de Várzea Grande, Lei complementar 
municipal n° 1.164/91 e decreto nº. 032/2010 e; 
  
Considerando o contido na Portaria nº 168/2010/CPSDA/SAD, que 
determinou a instauração de Procedimento Administrativo de 
Sindicância para apurar fatos e atos que constam do processo 
administrativo nº. 09072/10, bem como as demais infrações conexas 
que imergirem no decorrer dos trabalhos; e; 
   
Considerando as prorrogações contidas nas Portarias nº. 003; 049; 
088; 151 e 209/2011/CPSPAD; 
   
RESOLVE:  
   
Art. 1º - Prorrogar por mais 30 (trinta) dias, a contar do dia 10 de 
junho de 2011, o prazo para conclusão dos trabalhos do Procedimento 
Administrativo de Sindicância instaurado para apurar os fatos acima 
epigrafados. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 
   
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
   
Várzea Grande, 10 de junho de 2011.   
  
ANTÔNIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Carolina Colnago Gamballi de Mello 

Código Identificador:EBC929EB 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 275/2011/CPSPA/SAD 

 
O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições e, 
tendo em vista os dispostos nos artigos 153, 158 e 161 do Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais de Várzea Grande, Lei complementar 
municipal n° 1.164/91 e decreto nº. 032/2010 e; 
  
Considerando o contido na Portaria nº 169/2010/CPSDA/SAD, que 
determinou a instauração de Procedimento Administrativo de 
Sindicância para apurar fatos e atos que constam do processo 
administrativo nº. 2010013859, bem como as demais infrações 
conexas que imergirem no decorrer dos trabalhos; e; 
   
Considerando as prorrogações contidas nas Portarias nº. 004; 050; 
089, 152 e 210/2011/CPSPAD; 
   
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Prorrogar por mais 30 (trinta) dias, a contar do dia 10 de 
junho de 2011, o prazo para conclusão dos trabalhos do Procedimento 
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Administrativo de Sindicância instaurado para apurar os fatos acima 
epigrafados. 
   
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 
   
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
   
Várzea Grande, 10 de junho de 2011.  
  
ANTÔNIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Carolina Colnago Gamballi de Mello 

Código Identificador:54AA1188 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI Nº 954/2011 
 
DATA: 08 de Junho de 2011. 

  
SÚMULA: Dispõe sobre a reestruturação do Regime 
Próprio de Previdência Social do Município de 
Vera/MT e dá outras providências. 

  
MOACIR LUIZ GIACOMELLI, Prefeito Municipal de Vera, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas em Lei, FAZ SABER que a Câmara aprovou e ele 
sanciona a seguinte Lei: 
  
CAPÍTULO I  
DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL  
  
Art. 1º - Fica reestruturado por esta Lei, o Regime Próprio de 
Previdência Social dos Servidores do Município de Vera, Estado de 
Mato Grosso, consoante aos preceitos e diretrizes emanadas do art. 40 
da CF/88, das Emendas Constitucionais nº 20/98, 41/2003 e 47/2005 
bem como das Leis Federais nº 9.717/98 e 10.887/2004. 
  
SEÇÃO ÚNICA 
DO ÓRGÃO, NATUREZA JURÍDICA E SEUS FINS  
  
Art. 2º - O Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores do 
Município de Vera/MT, gozará de personalidade jurídica de direito 
público, natureza autárquica e autonomia administrativa e financeira, 
e receberá o tratamento de “Instituto”. 
  
§ 1º - O Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de 
Vera/MT, será denominado pela sigla "VERA-PREVI”, e se destina a 
assegurar aos seus segurados e a seus dependentes, na conformidade 
da presente Lei, prestações de natureza previdenciária, em caso de 
contingências que interrompam, depreciem ou façam cessar seus 
meios de subsistência. 
  
§ 2º - Fica assegurado ao VERA-PREVI, no que se refere a seus 
serviços e bens, rendas e ação, todos os privilégios, regalias, isenções 
e imunidade de que gozam o Município de Vera. 
CAPÍTULO II  
DAS PESSOAS ABRANGIDAS 
  
SEÇÃO I 
DOS SEGURADOS 
  
Art. 3º - São segurados obrigatórios do VERA-PREVI os servidores 
ativos e inativos dos órgãos da Administração Direta e Indireta, do 
Município de Vera. 
Parágrafo Único - Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo 
em comissão declarado em Lei de livre nomeação e exoneração, bem 
como de outro cargo temporário ou de emprego público, aplica-se o 
Regime Geral de Previdência Social, conforme disposto no § 13 do 
art. 40 da Constituição Federal de 1988. 
  

Art. 4º - A filiação ao VERA-PREVI será obrigatória, a partir da 
publicação desta lei, para os atuais servidores e para os demais, a 
partir de suas respectivas posses. 
  
Art. 5º - Perderá a qualidade de segurado aquele que deixar de 
exercer a atividade que o submeta ao regime do VERA-PREVI. 
Parágrafo Único - A perda da qualidade de segurado importa na 
caducidade dos direitos inerente a essa qualidade. 
  
Art. 6º - Ao segurado que deixar de exercer, temporariamente 
atividade que o submeta ao regime do VERA-PREVI é facultado 
manter a qualidade de segurado, desde que passe a efetuar, sem 
interrupção, o pagamento mensal das contribuições referente a sua 
parte e a do Município. 
Parágrafo Único - O servidor efetivo da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e de outros Municípios à disposição do Município de 
Vera, permanece filiado ao regime previdenciário de origem.  
  
SEÇÃO II  
DOS DEPENDENTES 
  
Art. 7º - São considerados dependentes do segurado, para os efeitos 
desta lei: 
  
I - O cônjuge, a companheira, o companheiro, e o filho não 
emancipado, de qualquer condição, desde que não tenha atingido a 
maioridade civil ou inválido; 
  
II - Os pais; e 
  
III - O irmão não emancipado, de qualquer condição, desde que não 
tenha atingido a maioridade civil ou se inválido. 
  
§ 1º - A existência de dependente indicado em qualquer dos incisos 
deste artigo exclui do direito ao benefício os indicados nos incisos 
subseqüentes. 
  
§ 2º - Equiparam-se aos filhos, nas condições do inciso I, mediante 
declaração escrita do segurado e desde que comprovada à 
dependência econômica o enteado e o menor que esteja sob sua tutela 
e desde que não possua bens suficientes para o próprio sustento e 
educação. 
  
§ 3º - Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que, sem 
ser casada, mantenha união estável com o segurado ou segurada 
  
§ 4º - Considera-se união estável aquela verificada entre o homem e a 
mulher como entidade familiar, quando forem solteiros, separados 
judicialmente, divorciados ou viúvos, ou tenham prole em comum, 
enquanto não se separarem. 
  
Art. 8º - A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I 
do artigo anterior é presumida, a das pessoas constantes dos incisos II 
e III deverão comprová-la. 
  
Art. 9º - A perda da qualidade de dependente ocorrerá: 
  
I -  para os cônjuges, pela separação judicial ou divórcio sem direito a 
percepção de alimentos, pela anulação do casamento, pelo óbito ou 
por sentença judicial transitada em julgado; 
  
II -  para a companheira ou companheiro, pela cessação da união 
estável com o segurado ou segurada, enquanto não lhe for garantida a 
prestação de alimentos; 
  
III -  para o filho e o irmão, de qualquer condição, ao atingirem a 
maioridade civil, salvo se inválidos, ou pela emancipação, ainda que 
inválido, exceto, neste caso, se a emancipação for decorrente de 
colação de grau cientifico em curso de ensino superior; e 
  
IV - para os dependentes em geral: 
  
a) pelo matrimônio; 
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b) pela cessação da invalidez; 
  
c) pelo falecimento. 
  
SEÇÃO III  
  
DA INSCRIÇÃO DAS PESSOAS ABRANGIDAS 
  
Art. 10 - Os segurados e seus dependentes estão obrigados à 
promover a sua inscrição no VERA-PREVI e que se processará da 
seguinte forma: 
  
I - para o segurado, a qualificação perante o VERA-PREVI 
comprovada por documentos hábeis; 
  
II - para os dependentes, a declaração por parte do segurado, sujeita a 
comprovação da qualificação de cada um por documentos hábeis. 
Parágrafo único. A inscrição é essencial à obtenção de qualquer 
prestação, devendo o VERA-PREVI fornecer ao segurado, documento 
que a comprove. 
  
Art. 11 - Ocorrendo o falecimento do segurado sem que tenha feito 
sua inscrição e a de seus dependentes, a estes será lícito promovê-la, 
para outorga das prestações a que fizerem jus.  
  
CAPITULO III  
DOS DIREITOS DAS PESSOAS ABRANGIDAS 
  
SEÇÃO I 
DOS BENEFÍCIOS GARANTIDOS AOS SEGURADOS 
  
SUB-SEÇÃO I 
DA APOSENTADORIA  
  
Art. 12 - Os servidores abrangidos pelo regime do VERA-PREVI 
serão aposentados: 
  
I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, 
moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, 
especificadas no art. 14: 
  
a) a invalidez será apurada mediante exames médicos realizados 
segundo instruções emanadas do VERA-PREVI e os proventos da 
aposentadoria serão devidos a partir do dia seguinte ao do 
desligamento do segurado do serviço. 
  
b) a doença ou lesão de que o segurado filiado na data da posse ao 
VERA-PREVI já era portador não lhe conferirá direito à 
aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier 
por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. 
  
II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos 
proporcionais ao tempo de contribuição; 
  
III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos 
de efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo 
em que se dará a aposentadoria, observadas as seguintes condições: 
  
a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e 
cinqüenta e cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulher; 
  
b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, 
se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição. 
  
§ 1º - Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da 
sua concessão, serão consideradas as remunerações utilizadas como 
base para as contribuições do servidor aos regimes de previdência de 
que tratam os artigos 40 e 201 da CF/88, na forma do artigo 13 desta 
lei. 
  
§ 2º - É vedada à adoção de requisitos e critérios diferenciados para a 
concessão de aposentadoria aos segurados do VERA-PREVI, 

ressalvados, nos termos definidos em leis complementares, os casos 
de servidores: 
  
I - portadores de deficiência; 
  
II -  que exerçam atividades de risco; 
  
III -  cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que 
prejudiquem a saúde ou a integridade física. 
  
§ 3º - Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão 
reduzidos em cinco anos, em relação ao disposto no art. 12, III, “a”, 
para o professor no exercício das funções de magistério na educação 
infantil, no ensino fundamental e médio, e os especialistas em 
educação no desempenho de atividades educativas, quando exercidas 
em estabelecimento de educação básica em seus diversos níveis e 
modalidades, incluídas, além do exercício da docência, as de direção 
de unidade escolar e as de coordenação e assessoramento pedagógico. 
  
I  - Compreendem as atividades de direção: os que exercem o papel 
central da liderança a unidade escolar, responsabilizando-se pelo 
sucesso do desenvolvimento da política da educação da escola, com 
dedicação exclusiva, sendo acompanhada e assistida pela Secretaria 
Municipal de Educação. 
  
II - Compreendem as atividades de coordenação pedagógica exercer a 
função de planejar, coordenar e executar atividades técnicas-
pedagógicas, estabelecendo normas para subsidiar as equipes das 
unidades escolares. 
  
III  - Compreendem as atividades de assessoramento pedagógico: 
exercer a função de dar assistências aos educandos nas unidades 
escolares, planejar, orientar e avaliar suas atividades para possibilitar-
lhes o desenvolvimento intelectual e a formação de suas 
personalidades. 
  
§ 4º - Integram a categoria funcional do professor, os cargos inerentes 
as atividades de docência como os de direção de unidade escolar e as 
de coordenação e assessoramento pedagógico. 
  
§ 5º - Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos 
acumuláveis na forma da Constituição, é vedada a percepção de mais 
de uma aposentadoria à conta do regime previsto no art. 40 da 
Constituição Federal. 
  
§ 6º - Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo 
do benefício previsto no § 1°, serão devidamente atualizados, na 
forma do § 1º do art. 13 desta lei. 
  
§ 7º - O servidor de que trata este artigo que tenha completado as 
exigências para aposentadoria voluntária estabelecidas no inciso III, 
alínea “a”, e que opte por permanecer em atividade fará jus a um 
abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição 
previdenciária até completar as exigências para aposentadoria 
compulsória contidas no inciso II. 
  
§ 8º - O segurado aposentado por invalidez está obrigado, sob pena de 
suspensão do benefício, a qualquer tempo, e independentemente de 
sua idade, ressalvada apenas a idade máxima de permanência no 
serviço publico, a submeter-se a exames médico-periciais a cargo do 
VERA-PREVI a realizarem-se anualmente. 
  
Art. 13 - No cálculo dos proventos de aposentadoria previsto no 
art.12 desta Lei, será considerada a média aritmética simples das 
maiores remunerações, utilizadas como base para as contribuições do 
servidor aos regimes de previdência a que esteve vinculado, 
correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo 
desde a competência julho de 1994 ou desde a do início da 
contribuição, se posterior àquela competência. 
  
§ 1º - As remunerações consideradas no cálculo do valor inicial dos 
proventos terão os seus valores atualizados, mês a mês, de acordo com 
a variação integral do índice fixado para a atualização dos salários-de-
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contribuição considerados no cálculo dos benefícios do regime geral 
da previdência social. 
  
§ 2º - Na hipótese da não-instituição de contribuição para o regime 
próprio durante o período referido no caput, considerar-se-á, como 
base de cálculo dos proventos, a remuneração do servidor no cargo 
efetivo no mesmo período. 
  
§ 3º - Os valores das remunerações a serem utilizadas no cálculo de 
que trata este artigo serão comprovados mediante documento 
fornecido pelos órgãos e entidades gestoras dos regimes de 
previdência aos quais o servidor esteve vinculado. 
  
§ 4º - Para os fins deste artigo, as remunerações consideradas no 
cálculo da aposentadoria não poderão ser: 
  
I - inferiores ao valor do salário mínimo; 
  
II -  superiores aos valores dos limites máximos de remuneração no 
serviço público do respectivo ente; ou 
  
III - superiores ao limite máximo do salário-de-contribuição, quanto 
aos meses em que o servidor esteve vinculado ao regime geral de 
previdência social. 
  
§ 5º - Os proventos, calculados de acordo com o caput, por ocasião de 
sua concessão, não poderão exceder a remuneração do respectivo 
servidor no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria ou que serviu 
de referência para a concessão da pensão, nem ser inferior ao valor do 
salário mínimo nacional. 
  
Art. 14 - O segurado, quando acometido de tuberculose ativa, 
alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia 
irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, 
espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de 
doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência 
imunológica adquirida - AIDS, contaminação por radiação (com base 
em conclusão da medicina especializada) ou quando vítima de 
moléstia profissional ou de acidente do trabalho, especificado no art. 
15, que o invalide para o serviço, terá direito à aposentadoria integral. 
  
Art. 15 - Acidente em serviço é aquele ocorrido no exercício do 
cargo, que se relacione, direta ou indiretamente, com as atribuições 
deste, provocando lesão corporal ou perturbação funcional que cause a 
perda ou redução, permanente ou temporária, da capacidade para o 
trabalho. 
Parágrafo Único - Equiparam-se ao acidente em serviço, para os 
efeitos desta Lei: 
  
I - o acidente ligado ao serviço que, embora não tenha sido a causa 
única, haja contribuído diretamente para a redução ou perda da sua 
capacidade para o trabalho, ou produzido lesão que exija atenção 
médica para a sua recuperação; 
  
II - o acidente sofrido pelo segurado no local e no horário do trabalho, 
em conseqüência de: 
  
a) ato de agressão, sabotagem ou terrorismo praticado por terceiro ou 
companheiro de serviço; 
  
b) ofensa física intencional, inclusive de terceiro, por motivo de 
disputa relacionada ao serviço; 
  
c) ato de imprudência, de negligência ou de imperícia de terceiro ou 
de companheiro de serviço; 
  
d) ato de pessoa privada do uso da razão; e 
  
e) desabamento, inundação, incêndio e outros casos fortuitos ou 
decorrentes de força maior. 
  
III - a doença proveniente de contaminação acidental do servidor no 
exercício do cargo; e 
  

IV - o acidente sofrido pelo servidor ainda que fora do local e horário 
de serviço: 
  
a) na execução de ordem ou na realização de serviço relacionado ao 
cargo; 
  
b) na prestação espontânea de qualquer serviço ao Município para lhe 
evitar prejuízo ou proporcionar proveito; 
  
c) em viagem a serviço, inclusive para estudo quando financiada pelo 
Município dentro de seus planos para melhor capacitação da mão-de-
obra, independentemente do meio de locomoção utilizado, inclusive 
veículo de propriedade do servidor; e 
  
d) no percurso da residência para o local de trabalho ou deste para 
aquela, qualquer que seja o meio de locomoção, inclusive veículo de 
propriedade do servidor.  
  
SUB-SEÇÃO II 
AUXÍLIO DOENÇA 
  
Art. 16 - O auxílio doença será devido ao segurado que ficar 
incapacitado para o exercício da função em gozo de licença para 
tratamento de saúde, por mais de 15 (quinze) dias consecutivos, e 
corresponderá a ultima remuneração de contribuição. 
  
§ 1º - Não será devido auxílio-doença ao segurado que filiar-se ao 
VERA-PREVI na data de sua posse e que já seja portador de doença 
ou lesão invocada como causa  
  
para concessão do benefício, salvo quando a incapacidade sobrevier 
por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. 
  
§ 2º - Será devido auxílio-doença ao segurado que sofrer acidente de 
qualquer natureza. 
  
§ 3º - A comunicação de acidente de trabalho ou doença profissional 
será feita à Previdência Social em formulário próprio em três vias: 1ª 
via (VERA-PREVI), 2ª via (Prefeitura), 3ª via (segurado ou 
dependente).  
  
§ 4º - A morte de segurado decorrente de acidente de trabalho ou 
doença ocupacional serão informadas ao VERA-PREVI por meio da 
CAT. 
  
Art. 17 - Durante os primeiros quinze dias consecutivos de 
afastamento da atividade por motivo de doença, incumbe ao 
município pagar ao segurado sua remuneração. 
  
§ 1º - Cabe ao município promover o exame médico e o abono das 
faltas correspondentes aos primeiros quinze dias de afastamento. 
  
§ 2º - Quando a incapacidade ultrapassar sessenta dias consecutivos, o 
segurado será submetido à perícia médica do VERA-PREVI. 
  
§ 3º - Se concedido novo benefício decorrente da mesma doença 
dentro de sessenta dias contados da cessação do benefício anterior, o 
município fica desobrigado do pagamento relativo aos quinze 
primeiros dias de afastamento, prorrogando-se o benefício anterior e 
descontando-se os dias trabalhados, se for o caso. 
  
§ 4º - Se o segurado, por motivo de doença, afastar-se do trabalho 
durante trinta dias, retornando à atividade no trigésimo primeiro dia, e 
se dela voltar a se afastar dentro de sessenta dias desse retorno, fará 
jus ao auxílio-doença a partir da data do novo afastamento. 
  
Art. 18 - O segurado em gozo de auxílio-doença está obrigado, 
independentemente de sua idade e sob pena de suspensão do 
benefício, a submeter-se a exame médico a cargo do VERA-PREVI, e 
se for o caso a processo de readaptação profissional. 
  
Art. 19 - O segurado em gozo de auxílio-doença insuscetível de 
recuperação para sua atividade habitual, deverá submeter-se a 
processo de readaptação profissional para exercício de outra atividade 
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até que seja dado como habilitado para o desempenho de nova 
atividade que lhe garanta a subsistência, ou, quando considerado não 
recuperável, deverá ser aposentado por invalidez. 
Parágrafo Único - O benefício de auxílio-doença será cessado 
quando o servidor for submetido a processo de readaptação 
profissional para exercício de outra atividade, ficando este às expensas 
do erário municipal. 
  
Art. 20 - O auxílio-doença cessa pela recuperação da capacidade para 
o trabalho ou pela transformação em aposentadoria por invalidez. 
Parágrafo Único - O segurado que ficar incapacitado para o exercício 
da função, em gozo de auxílio-doença, por mais de 24 (vinte e quatro) 
meses consecutivos, terá o benefício de auxílio doença convertido em 
aposentadoria por invalidez, mediante avaliação médico-pericial.  
  
SUB-SEÇÃO III  
DO SALÁRIO FAMÍLIA  
  
Art. 21 - O salário-família será devido, mensalmente, aos segurados 
que tenha renda bruta mensal igual ou inferior ao teto definido para 
este benefício no Regime Geral de Previdência Social - RGPS, na 
proporção do respectivo número de filhos ou equiparados, de qualquer 
condição, de até quatorze anos ou inválidos. 
  
§ 1º - Quando o pai e a mãe forem segurados, ambos terão direito ao 
salário-família. 
  
§ 2º - As cotas do salário-família, pagas pelos entes deverão ser 
deduzidas quando do recolhimento das contribuições sobre a folha de 
pagamento, ou ressarcidas ao órgão de origem do servidor que 
recebeu o benefício. 
  
Art. 22 - O pagamento do salário-família será devido a partir da data 
da apresentação da certidão de nascimento do filho ou da 
documentação relativa ao equiparado, estando condicionado à 
apresentação anual de atestado de vacinação obrigatória e de 
comprovação de freqüência à escola do filho ou equiparado. 
Parágrafo Único - O valor da cota do salário-família por filho ou 
equiparado de qualquer condição, até quatorze anos de idade ou 
inválido, é o mesmo definido pelo RGPS. 
  
Art. 23 - A invalidez do filho ou equiparado maior de quatorze anos 
de idade deve ser verificada em exame médico-pericial a cargo do 
VERA-PREVI. 
  
Art. 24 - Em caso de divórcio, separação judicial ou de fato dos pais, 
ou em caso de abandono legalmente caracterizado ou perda do pátrio-
poder, o salário-família passará a ser pago diretamente aquele a cujo 
cargo ficar o sustento do menor, ou a outra pessoa, se houver 
determinação judicial nesse sentido. 
  
Art. 25 - O direito ao salário-família cessa automaticamente: 
  
I -  por morte do filho ou equiparado, a contar do mês seguinte ao do 
óbito; 
  
II -  quando o filho ou equiparado completar quatorze anos de idade, 
salvo se inválido, a contar do mês seguinte ao da data do aniversário; 
  
III -  pela recuperação da capacidade do filho ou equiparado inválido, 
a contar do mês seguinte ao da cessação da incapacidade; ou 
  
IV - pela perda da qualidade de segurado. 
  
Art. 26 - O salário-família não se incorporará, ao subsídio, à 
remuneração ou ao benefício, para qualquer efeito.  
  
SUB-SEÇÃO IV 
DO SALÁRIO MATERNIDADE  
  
Art. 27 - Será devido salário-maternidade à segurada gestante, 
durante cento e vinte dias consecutivos, com início vinte e oito dias 
antes e término noventa e um dias depois do parto, podendo ser 
prorrogado na forma prevista no § 1º. 

§ 1º - Em casos excepcionais, os períodos de repouso anterior e 
posterior ao parto podem ser aumentados de mais duas semanas, 
mediante inspeção médica. 
  
§ 2º - Em caso de parto antecipado ou não, a segurada tem direito aos 
cento e vinte dias previstos neste artigo. 
  
§ 3º - Em caso de aborto não criminoso, comprovado mediante 
atestado médico, a segurada terá direito ao salário-maternidade 
correspondente a duas semanas. 
  
§ 4º - O salário-maternidade consistirá de renda mensal igual a 
remuneração da segurada, sendo que 13º proporcional correspondente 
a 4/12, será pago pelo município. 
  
§ 5º - À segurada que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de 
adoção de criança é devido salário-maternidade pelo período de 120 
(cento e vinte) dias, se a criança tiver até 1(um) ano de idade, de 60 
(sessenta) dias, se a criança tiver entre 1 (um) e 4 (quatro) anos de 
idade, e de 30 (trinta) dias, se a criança tiver de 4 (quatro) a 8 (oito) 
anos de idade. 
  
Art. 28 - O início do afastamento do trabalho da segurada será 
determinado com base em atestado médico. 
  
§ 1º - O atestado deve indicar, além dos dados médicos necessários, os 
períodos a que se referem o art. 27 e seus parágrafos, bem como a data 
do afastamento do trabalho. 
  
§ 2º - Nos meses de início e término do salário-maternidade da 
segurada, o salário-maternidade será proporcional aos dias de 
afastamento do trabalho. 
  
§ 3º - O salário-maternidade não pode ser acumulado com benefício 
por incapacidade. 
  
§ 4º - Quando o parto ocorrer sem acompanhamento médico, o 
atestado será fornecido pela junta médica do VERA-PREVI.  
  
SEÇÃO II  
DOS BENEFÍCIOS GARANTIDOS AOS DEPENDENTES 
  
SUB-SEÇÃO I 
DA PENSÃO POR MORTE 
  
Art. 29 - A pensão por morte será calculada na seguinte forma: 
  
I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o 
limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 
previdência social de que trata o art. 201 da CF/88, acrescido de 
setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso aposentado à 
data do óbito; ou 
  
II - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo 
efetivo em que se deu o falecimento, até o limite máximo estabelecido 
para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o 
art. 201 da CF/88, acrescido de setenta por cento da parcela excedente 
a este limite, caso em atividade na data do óbito. 
  
§ 1º A importância total assim obtida será rateada em partes iguais 
entre todos os dependentes com direito a pensão. 
  
§ 2º Será concedida pensão provisória por morte presumida do 
segurado, nos seguintes casos: 
  
I -  sentença declaratória de ausência, expedida por autoridade 
judiciária competente; e 
  
II -  desaparecimento em acidente, desastre ou catástrofe. 
  
§ 3º - A pensão provisória será transformada em definitiva com o 
óbito do segurado ausente ou deve ser cancelada com reaparecimento 
do mesmo, ficando os dependentes desobrigados da reposição dos 
valores recebidos, salvo má-fé.  
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§ 4º - Não fará jus a pensão o dependente condenado por prática de 
crime doloso de que tenha resultado a morte do segurado. 
  
Art. 30 - A pensão por morte será devida ao conjunto dos 
dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da 
data: 
  
I - do óbito, quando requerida até trinta dias depois deste; 
  
a) pelo dependente maior de dezesseis anos de idade, até trinta dias 
depois; e 
  
b) pelo dependente menor até dezesseis anos de idade, até trinta dias 
após completar essa idade. 
  
II -  do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no 
inciso I; ou 
  
III - da decisão judicial, no caso de morte presumida. 
  
§ 1º - No caso do disposto no inciso II, não será devida qualquer 
importância relativa a período anterior à data de entrada do 
requerimento. 
  
§ 2º - Na hipótese de cálculo de pensão oriunda de falecimento de 
servidor em atividade, é vedada a inclusão §de parcelas 
remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho, de função 
de confiança, de cargo em comissão, de outras parcelas de natureza 
  
temporária, ou do abono de permanência de que trata o art. 92, bem 
como a incorporação de tais parcelas diretamente no valor da pensão 
ou na remuneração, apenas para efeito de concessão do benefício. 
  
§ 3º - O direito à pensão configura-se na data da morte do segurado, 
sendo o benefício concedido com base na legislação vigente na data 
do óbito, vedado o recálculo em razão do reajustamento do limite 
máximo dos benefícios do RGPS. 
  
§ 4º - Em caso de falecimento de segurado em exercício de cargos 
acumuláveis ou que acumulava proventos ou remuneração com 
proventos decorrentes de cargos acumuláveis, o cálculo da pensão 
será feito separadamente, por cargo ou provento, conforme incisos I e 
II do art. 29 desta lei. 
  
Art. 31 - Os pensionistas inválidos ficam obrigados, tanto para 
concessão como para cessação de suas quotas de pensão, a submeter-
se aos exames médicos determinados pelo VERA-PREVI. 
Parágrafo Único - Ficam dispensados dos exames referidos neste 
artigo os pensionistas inválidos que atingirem a idade de 60 (sessenta) 
anos. 
  
Art. 32 - A parcela de pensão de cada dependente extingue-se com a 
perda da qualidade de dependente na forma do art. 9.º. 
  
Art. 33 - Toda vez que se extinguir uma parcela de pensão, proceder-
se-á a novo rateio da pensão, na forma do § 1º, do art. 29, em favor 
dos pensionistas remanescentes. 
  
Parágrafo Único - Com a extinção da quota do último pensionista, 
extinta ficará também a pensão. 
  
Art. 34 - Não terá direito à pensão o cônjuge que, ao tempo do 
falecimento do segurado, estiver dele divorciado ou separado 
judicialmente. 
Parágrafo Único - O cônjuge que, em virtude do divórcio, separação 
judicial, ou de fato, recebia pensão de alimentos, terá direito à pensão 
por morte do cônjuge alimentante.  
  
SUB-SEÇÃO II 
DO AUXÍLIO RECLUSÃO  
  
Art. 35 - O auxílio-reclusão consistirá numa importância mensal igual 
a totalidade dos vencimentos percebidos pelo segurado, concedida ao 
conjunto de seus dependentes, desde que tenha renda bruta mensal 

igual ou inferior ao teto definido para este benefício no Regime Geral 
de Previdência Social, que esteja recolhido à prisão, e que por este 
motivo, não perceba remuneração dos cofres públicos. 
  
§ 1º - O auxílio-reclusão será rateado em cotas-partes iguais entre os 
dependentes do segurado. 
  
  
§ 2º - O auxílio-reclusão será devido a contar da data em que o 
segurado preso deixar de perceber remuneração dos cofres públicos. 
  
§ 3º - Na hipótese de fuga do segurado, o benefício será restabelecido 
a partir da data da recaptura ou da reapresentação à prisão, nada sendo 
devido aos seus dependentes enquanto estiver o segurado evadido e 
pelo período da fuga. 
  
§ 4º - Para a instrução do processo de concessão deste benefício, além 
da documentação que comprovar a condição de segurado e de 
dependentes, serão exigidos: 
  
I - documento que certifique o não pagamento da remuneração ao 
segurado pelos cofres públicos, em razão da prisão; e, 
  
II -  certidão emitida pela autoridade competente sobre o efetivo 
recolhimento do segurado à prisão e o respectivo regime de 
cumprimento da pena, sendo tal documento renovado trimestralmente. 
  
§ 5º - Caso o segurado venha a ser ressarcido com o pagamento da 
remuneração correspondente ao período em que esteve preso, e seus 
dependentes tenham recebido auxílio-reclusão, o valor correspondente 
ao período de gozo do benefício deverá ser restituído ao VERA-
PREVI pelo segurado ou por seus dependentes, aplicando-se os juros 
e índices de correção incidentes no ressarcimento da remuneração. 
  
§ 6º - Aplicar-se-ão ao auxílio-reclusão, no que couberem, as 
disposições atinentes à pensão por morte. 
  
§ 7º - Se o segurado preso vier a falecer na prisão, o benefício será 
transformado em pensão por morte.  
  
SEÇÃO III  
DA DOCUMENTAÇAO NECESSÁRIA PARA HABILITAÇÃO 
À PENSÃO 
  
Art. 36 - Documentação necessária para habilitação à pensão: 
  
I  - Do ex-segurado em geral: 
  
a) Certidão de Óbito; 
b) Comprovante de residência; 
c) Documento de Identificação; 
d) Cadastro de Pessoa Física – CPF. 
  
II  – Do cônjuge: 
  
a) Certidão de Casamento Civil atualizada; 
b) Documento de Identificação; 
c) Cadastro de Pessoa Física – CPF; 
d) Comprovante de residência. 
  
III  - Dos filhos menores de 18 (dezoito anos) anos ou maiores, se 
inválidos ou interditados: 
  
a) Certidão de Nascimento; 
b) Comprovante de invalidez atestado através de exame médico-
pericial, para os maiores de 18 (dezoito) anos de idade; 
c) Documento de Identificação; 
d) Cadastro de Pessoa Física – CPF; 
e) Comprovante de residência. 
  
IV - Do companheiro: 
a) Documento de Identificação; 
b) Cadastro Pessoa Física – CPF; 



Mato Grosso , 15 de Junho de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1237 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                87 
 

c) Comprovante de residência.Parágrafo Único – Comprovação de 
união estável. 
I  - Para comprovar a união estável, devem ser apresentados cópia e 
original, de no mínimo 03 (três) dos seguintes documentos:  
a) Declaração de Imposto de Renda do ex-segurado, constando o 
interessado como seu dependente; 
b) Disposições testamentárias; 
c) Anotação constante no Órgão de origem do ex-segurado constando 
a dependência do interessado; 
d) Declaração especial feita perante tabelião (escritura pública 
declaratória de união estável); 
e) Certidão de nascimento de filho havido em comum; 
f) Certidão de Casamento Religioso; 
g) Prova de mesmo domicílio; 
h) Prova de encargos domésticos evidentes e existência de sociedade 
ou comunhão nos atos da vida civil; 
i) Procuração ou fiança reciprocamente outorgada; 
j) Conta bancária conjunta; 
k) Registro em associação de qualquer natureza onde conste o 
interessado como dependente do ex-segurado; 
l) Apólice de seguro da qual conste o ex-segurado como instituidor do 
seguro e a pessoa interessada como sua beneficiária; 
m) Ficha de tratamento em instituição de assistência médica da qual 
conste o ex-segurado como responsável; 
n) Escritura de compra e venda de imóvel pelo ex-segurado em nome 
do dependente. 
V - Dos pais. 
a) Cadastro Pessoa Física – CPF; 
b) Documento de comprovação da filiação do ex-segurado; 
c) Declaração de inexistência de dependentes preferenciais; 
d) Declaração de rendimentos e nada consta do INSS. 
Parágrafo Único – Comprovação de dependência econômica. 
I  - Para comprovar a dependência econômica, devem ser apresentados 
cópia e original, de no mínimo 03 (três) dos seguintes documentos:  
a) Declaração de Imposto de Renda do ex-segurado, em que consta o 
interessado como seu dependente; 
b) Disposições testamentárias; 
c) Declaração especial feita perante tabelião (escritura pública 
declaratória de dependência econômica); 
d) Anotação constante de ficha ou Livro do Órgão de origem do ex-
segurado; 
e) Prova de mesmo domicílio; 
f) Conta bancária conjunta; 
g) Registro em associação de qualquer natureza onde conste o 
interessado como dependente do ex-segurado; 
h) Apólice de seguro da qual conste o ex-segurado como instituidor 
do seguro e a pessoa interessada como sua beneficiária; 
i) Ficha de tratamento em instituição de assistência médica da qual 
conste o ex-segurado como responsável; 
j) Escritura de compra e venda de imóvel pelo ex-segurado em nome 
do dependente. 
  
VI - Do irmão menor de 18 (dezoito) anos ou inválido 
  
a) Cadastro Pessoa Física – CPF; 
b) Documento de Identificação; 
c) Certidão de Nascimento; 
d) Comprovante de invalidez atestada através de exame médico-
pericial, para os maiores de 18 (dezoito) anos de idade; 
e) Declaração de inexistência de dependentes preferenciais; 
f) Declaração de rendimentos e nada consta do VERA-PREVI. 
Parágrafo Único – Comprovação de dependência econômica. 
I  - Para comprovar a dependência econômica, devem ser apresentados 
cópia e original, de no mínimo 03 (três) dos seguintes documentos:  
a) Declaração de Imposto de Renda do ex-segurado, em que consta o 
interessado como seu dependente; 
b) Disposições testamentárias; 
c) Declaração especial feita perante tabelião (escritura pública 
declaratória de dependência econômica); 
d) Anotação constante de ficha ou Livro do Órgão de origem do ex-
segurado; 
e) Prova de mesmo domicílio; 
f) Conta bancária conjunta; 

g) Registro em associação de qualquer natureza onde conste o 
interessado como dependente do ex-segurado; 
  
h) Apólice de seguro da qual conste o ex-segurado como instituidor 
do seguro e a pessoa interessada como sua beneficiária; 
i) Ficha de tratamento em instituição de assistência médica da qual 
conste o ex-segurado como responsável; 
j) Escritura de compra e venda de imóvel pelo ex-segurado em nome 
do dependente. 
  
VII  - Do enteado e do menor sob tutela e guarda judicial. 
  
a) Certidão de Casamento Civil do ex-segurado como pai ou mãe do 
menor, quando enteado; 
b) Certidão de Tutela ou da Guarda Judicial; 
c) Certidão de Nascimento; 
d) Documento de Identificação; 
e) Cadastro de Pessoa Física – CPF; 
f) Comprovante de invalidez atestada através de exame médico-
pericial, para os maiores de 21 (vinte e um) anos de idade. 
Parágrafo Único – Comprovação de dependência econômica. 
I  - Para comprovar a dependência econômica, devem ser apresentados 
cópia e original, de no mínimo 03 (três) dos seguintes documentos:  
a) Declaração de Imposto de Renda do ex-segurado, em que consta o 
interessado como seu dependente; 
b) Disposições testamentárias; 
c) Declaração especial feita perante tabelião (escritura pública 
declaratória de dependência econômica); 
d) Anotação constante de ficha ou Livro do Órgão de origem do ex-
segurado; 
e) Prova de mesmo domicílio; 
f) Conta bancária conjunta; 
g) Registro em associação de qualquer natureza onde conste o 
interessado como dependente do ex-segurado; 
h) Apólice de seguro da qual conste o ex-segurado como instituidor 
do seguro e a pessoa interessada como sua beneficiária; 
i) Ficha de tratamento em instituição de assistência médica da qual 
conste o ex-segurado como responsável; 
j) Escritura de compra e venda de imóvel pelo ex-segurado em nome 
do dependente. 
  
SEÇÃO IV 
DAS DISPOSIÇÕES DIVERSAS 
  
Art. 37 - O abono anual será devido àquele que, durante o ano, tiver 
recebido proventos de aposentadoria, pensão por morte, auxílio 
reclusão, pagos pelo VERA-PREVI. 
Parágrafo Único - O abono de que trata o caput será proporcional em 
cada ano ao número de meses de benefício pago pelo VERA-PREVI, 
em que cada mês corresponderá a um doze avos, e terá por base o 
valor do benefício do mês de dezembro, exceto quanto o benefício 
encerrar-se antes deste mês, quando o valor será o do mês da 
cessação. 
  
Art. 38 - Os proventos de aposentadoria e as pensões de que tratam os 
arts. 12 e 29 desta Lei, serão reajustados, a partir de janeiro de 2008, 
na mesma data e índice em que se der o reajuste dos benefícios do 
regime geral de previdência social, ressalvados os beneficiados pela 
garantia de paridade de revisão de proventos de aposentadoria e 
pensões de acordo com a legislação vigente. 
  
Art. 39 - O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será 
contado para efeito de aposentadoria. 
  
Art. 40 - É vedada qualquer forma de contagem de tempo de 
contribuição fictício. 
  
Art. 41 - Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI da Constituição 
Federal, à soma total dos proventos de inatividade, inclusive quando 
decorrentes da acumulação de cargos ou empregos públicos, bem 
como de outras atividades sujeitas a contribuição para o regime geral 
de previdência social, e ao montante resultante da adição de proventos 
de inatividade com remuneração de cargo acumulável na forma da 
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Constituição Federal, cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração, e de cargo eletivo. 
  
Art. 42 - Além do disposto nesta Lei, o VERA-PREVI observará, no 
que couber, os requisitos e critérios fixados para o regime geral de 
previdência social. 
  
Art. 43 - Para efeito do benefício de aposentadoria, é assegurada a 
contagem recíproca do tempo de contribuição na administração 
pública e na atividade privada, rural ou urbana, hipótese em que os 
diversos regimes de previdência social se compensarão 
financeiramente, nos termos do § 9º, do art. 201 da Constituição 
Federal, segundo critérios estabelecidos na lei 9.796/99. 
Parágrafo Único - Os servidores municipais contemplados pelo art. 
3º desta lei, receberão do órgão instituidor (VERA-PREVI), todo o 
provento integral da aposentadoria, independente do órgão de origem 
(INSS) ter feito ou não o repasse do recurso de cada servidor, como 
compensação financeira. 
  
Art. 44 - As prestações, concedidas aos segurados ou a seus 
dependentes, salvo quanto a importâncias devidas ao próprio VERA-
PREVI e aos descontos autorizados por Lei ou derivados da obrigação 
de prestar alimento reconhecida por via judicial, não poderão ser 
objeto de penhora, arresto ou seqüestro, sendo nula de pleno direito 
qualquer venda ou cessão e a constituição de quaisquer ônus, bem 
como a outorga de poderes irrevogáveis ou em causa própria para a 
respectiva percepção. 
  
Art. 45 - O pagamento dos benefícios em dinheiro será efetuado 
diretamente ao segurado ou ao dependente, salvo nos casos de 
ausência, moléstia contagiosa ou impossibilidade de locomoção do 
beneficiado, quando se fará a procurador, mediante autorização 
expressa do VERA-PREVI que, todavia, poderá negá-la quando 
considerar essa representação inconveniente. 
  
Art. 46 - As vantagens oriundas dos benefícios garantidos aos 
segurados do VERA-PREVI, quando não reclamados, prescreverão, 
no prazo de 5 (cinco) anos, a contar da data em que forem devidos, 
sendo revertidas em favor do instituto, ressalvado os prazos previstos 
no art. 30 desta lei. 
  
Art. 47 - O pagamento do benefício de aposentadoria por invalidez 
decorrente de doença mental somente será feito ao curador do 
segurado, condicionado à apresentação do termo de curatela, ainda 
que provisório. 
  
CAPÍTULO IV  
DO CUSTEIO 
  
SEÇÃO I 
DA RECEITA  
  
Art. 48 - A receita do VERA-PREVI será constituída, de modo a 
garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial, na seguinte forma: 
  
I - de uma contribuição mensal dos segurados ativos, definida pelo § 
1º do art. 149 da CF/88, igual a 11% (onze por cento) calculada sobre 
a remuneração de contribuição; 
  
II  - de uma contribuição mensal dos segurados inativos e dos 
pensionistas a razão de 11% (onze por cento), calculada sobre a 
parcela dos proventos e das pensões, que superarem o limite máximo 
estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social 
de que trata o art. 201 da Constituição Federal; 
  
III - de uma contribuição mensal do Município, incluídas suas 
autarquias e fundações, definida pelo art. 2º da Lei Federal n.° 
9.717/98, com redação dada pela Lei n.º 10.887, de 18 de junho de 
2004, a razão de 14.38% (catorze inteiros e trinta e oito décimos de 
percentual) calculada sobre a remuneração de contribuição dos 
segurados ativos; 
IV - adicionalmente a contribuição de que trata o inciso III deste 
artigo, todos os órgãos de poder do município, inclusive nas 
autarquias e fundações, a título de recuperação do passivo atuarial e 

financeiro, contribuirão na alíquota a razão de 0,55 % (cinqüenta e 
cinco décimos percentuais) incidentes sobre a totalidade da 
remuneração de contribuição dos servidores ativos, inativos e 
pensionistas nos termos do inciso I e II, até dezembro de 2044, a 
contar da publicação desta lei; 
  
V - de uma contribuição mensal dos órgãos municipais sujeitos a 
regime de orçamento próprio, igual à fixada para o Município, 
calculada sobre a remuneração de contribuição dos segurados 
obrigatórios; 
  
VI  - de uma contribuição mensal dos segurados que usarem da 
faculdade prevista no art. 6º, correspondente a sua própria 
contribuição, acrescida da contribuição correspondente à do 
município. 
  
VII - pela renda resultante da aplicação das reservas; 
  
VIII - pelas doações, patrocínios, legados e rendas eventuais;  
  
IX - por aluguéis de imóveis, estabelecidos em Lei; 
  
X - dos valores recebidos a título de compensação financeira, em 
razão do § 9º do art. 201 da Constituição Federal; 
  
XI -  das receitas decorrentes de investimentos e patrimoniais; 
  
XII -  das demais dotações previstas no orçamento federal, estadual, 
distrital e municipal; 
  
XIII -  e de outros bens, direitos e ativos com finalidade 
previdenciária. 
  
§ 1º - Constituem também fonte do plano de custeio do VERA-PREVI 
as contribuições previdenciárias previstas nos incisos I, II e III 
incidentes sobre o abono anual, salário-maternidade, auxílio-doença, 
auxílio-recluso e os valores pagos ao segurado pelo seu vínculo 
funcional com o município, em razão de decisão judicial ou 
administrativa. 
  
§ 2º - A contribuição prevista no inciso II deste artigo, quando o 
beneficiário, na forma da lei for portador de doença incapacitante, 
incidirá apenas sobre parcelas de proventos de aposentadoria e de 
pensão que superem o dobro do limite máximo estabelecido para os 
benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 
201 da Constituição Federal; 
  
§ 3º - A taxa de 2% (dois por cento) sobre o valor total da 
remuneração, proventos e pensões dos segurados vinculados ao 
Regime Próprio de Previdência Social relativamente ao exercício 
financeiro anterior, paga pelo município para as despesas 
administrativas do VERA-PREVI, em obediência ao disposto na 
Portaria 4992/99 do MPAS, está incluída na alíquota de contribuição 
disposta no inciso III. 
  
Art. 49 - Considera-se remuneração de contribuição, para os efeitos 
desta Lei, a retribuição pecuniária devida ao segurado a título 
remuneratório pelo exercício do cargo com valor fixado em Lei, 
acrescido das vantagens permanentes do cargo, vantagem individual 
por produtividade, décimo terceiro vencimento, proventos de 
aposentadoria e pensão. 
  
§ 1º - em caso de desconto no pagamento mensal do servidor em 
razão de faltas ou de quaisquer outras ocorrências, a alíquota de 
contribuição deverá incidir sobre o valor total da remuneração de 
contribuição prevista em lei, relativa à remuneração mensal do 
servidor no cargo efetivo, desconsiderados os descontos. 
  
§ 2º - Exclui-se da remuneração de contribuição as seguintes espécies 
remuneratórias: 
  
I - as diárias para viagens; 
  
II -  a ajuda de custo em razão de mudança de sede;  
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III - a indenização de transporte e horas extras; 
  
IV - o auxílio-alimentação e o auxílio-creche; 
  
  
V – o salário família; 
  
VI -  a gratificação de 1/3 de férias prevista no inciso XVII do art. 7º 
da Constituição Federal; 
  
VII -  as parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de 
trabalho; 
  
VIII -  a parcela percebida em decorrência do exercício de cargo em 
comissão ou de função de confiança; e 
  
IX -  o abono de permanência de que tratam o § 19 do art. 40 da 
Constituição Federal, o § 5o do art. 2o e o § 1o do art. 3o da Emenda 
Constitucional no 41, de 19 de dezembro de 2003; 
  
X - as demais vantagens de natureza temporárias não previstas nos 
incisos anteriores. 
  
§ 3º - O servidor ocupante de cargo efetivo poderá optar pela inclusão 
na base de contribuição de parcelas remuneratórias percebidas em 
decorrência de local de trabalho, do exercício de cargo em comissão 
ou de função de confiança, para efeito de cálculo do benefício a ser 
concedido com fundamento no art. 40 da Constituição Federal e art. 
2o da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, 
respeitada, em qualquer hipótese, a limitação estabelecida no § 2o do 
art. 40 da Constituição Federal. 
  
§ 4º - Incidirá contribuição previdenciária sobre os benefícios de 
auxílio-doença e salário maternidade, e auxílio reclusão e dos valores 
pagos ao segurado pelo seu vínculo funcional com o Município em 
razão de decisão judicial ou administrativa. 
  
Art. 50 - Em caso de acumulação de cargos permitida em Lei, a 
remuneração de contribuição para os efeitos desta Lei, será a soma das 
remunerações percebidas.  
  
SEÇÃO II  
DO RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES E 
CONSIGNAÇÕES 
  
Art. 51 - A arrecadação das contribuições devidas ao VERA-PREVI 
compreendendo o respectivo desconto e seu recolhimento, deverá ser 
realizada observando-se as seguintes normas: 
  
I - aos setores encarregados de efetuar o pagamento dos servidores 
ativos e inativos dos órgãos municipais, caberá descontar, no ato do 
pagamento, as importâncias de que trata os incisos I, II e III, do art. 48 
  
II -  caberá do mesmo modo, aos setores mencionados, recolher ao 
VERA-PREVI ou a estabelecimentos de crédito indicado, até o dia 30 
(trinta) do mês subseqüente, a importância arrecadada na forma do 
item anterior, juntamente com as contribuições previstas no inciso IV, 
do art. 48, conforme o caso. 
Parágrafo Único - O Poder Executivo e Legislativo, suas autarquias e 
fundações encaminharão mensalmente ao VERA-PREVI relação 
nominal dos segurados, com os respectivos subsídios, remunerações e 
valores de contribuição. 
  
Art. 52 - O não-recolhimento das contribuições a que se referem os 
incisos I, II, III do art. 48 desta Lei, no prazo estabelecido no inciso II 
do artigo anterior, ensejará o pagamento de juros moratórios à razão 
de 1% (um por cento) ao mês, não cumulativo. 
  
Art. 53 - O segurado que se valer da faculdade prevista no art. 6º fica 
obrigado a recolher mensalmente, diretamente ao VERA-PREVI as 
contribuições devidas. 
Art. 54 - As cotas do salário-família, salário maternidade, auxílio 
doença e auxílio reclusão, poderão ser pagas pelo Município de Vera, 
mensalmente, através da folha de pagamento dos servidores, 

efetivando-se a compensação quando do recolhimento das 
contribuições ao VERA-PREVI.  
  
SUB-SEÇÃO I 
DAS CONTRIBUIÇÕES DOS SERVIDORES CEDIDOS, 
AFASTADOS E LICENCIADOS  
  
Art. 55 - Nas hipóteses de cessão, licenciamento ou afastamento de 
servidor, o cálculo da contribuição ao VERA-PREVI será feito com 
base na remuneração do cargo efetivo de que o servidor for titular, 
observando-se as normas desta seção. 
  
Art. 56 - Na cessão de servidores ou no afastamento para exercício de 
mandato eletivo em que o pagamento da remuneração ou subsídio seja 
ônus do cessionário ou do órgão de exercício do mandato será de 
responsabilidade desse órgão ou entidade: 
  
I – o desconto da contribuição devida pelo segurado. 
  
II –  o custeio da contribuição devida pelo órgão ou entidade de 
origem; e 
III –  o repasse das contribuições de que tratam os incisos I e II, à 
unidade gestora a que está vinculado o servidor cedido ou afastado. 
  
Art. 57 - Na cessão ou afastamento de servidores sem ônus para o 
cessionário ou para o órgão do exercício do mandato, continuará sob a 
responsabilidade do órgão ou entidade de origem o recolhimento e o 
repasse à unidade gestora do VERA-PREVI das contribuições 
relativas à parcela devida pelo servidor e pelo Município. 
Parágrafo Único - O disposto neste artigo se aplica aos casos de 
afastamento para exercício de mandato eletivo de prefeito ou de 
vereador em que haja opção pelo recebimento da remuneração do 
cargo efetivo de que o servidor seja titular.  
  
Art. 58 - É facultado ao servidor afastado ou licenciado 
temporariamente do exercício do cargo efetivo sem recebimento de 
remuneração ou subsídio pelo Município contribuir para o VERA-
PREVI, com o pagamento mensal das contribuições referente a sua 
parte e a do Município, computando-se o respectivo tempo de 
afastamento ou licenciamento para fins de aposentadoria. 
Parágrafo Único - A contribuição efetuada pelo servidor na situação 
de que trata o caput não será computada para cumprimento dos 
requisitos de tempo de carreira, tempo de efetivo exercício no serviço 
público e tempo no cargo efetivo para concessão de aposentadoria.  
  
Art. 59 - O servidor cedido ou licenciado para exercício de mandato 
em outro ente federativo poderá optar por contribuir facultativamente 
ao VERA-PREVI de origem sobre as parcelas remuneratórias não 
componentes da remuneração do cargo efetivo, sendo que para efeito 
de cálculo de benefício, não poderá o valor inicial dos proventos 
exceder a remuneração do respectivo servidor no cargo efetivo.  
  
SUB-SEÇÃO II 
DA FISCALIZAÇÃO  
  
Art. 60 - O VERA-PREVI poderá a qualquer momento, requerer dos 
Órgãos do Município, quaisquer documentos para efetuar 
levantamento fiscal, a fim de apurar irregularidades nas incidências 
dos encargos previdenciários previstos no plano de custeio. 
Parágrafo Único - A fiscalização será feita por diligência e, exercida 
por qualquer dos servidores do VERA-PREVI, investido na função de 
fiscal, através de portaria do Diretor Executivo. 
  
CAPÍTULO V  
DA GESTÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA  
  
SEÇÃO I 
DAS GENERALIDADES 
  
Art. 61 - As importâncias arrecadadas pelo VERA-PREVI são de sua 
propriedade, e em caso algum poderão ter aplicação diversa da 
estabelecida nesta Lei, sendo nulos de pleno direito os atos que 
violarem este preceito, sujeitos os seus autores às sanções 
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estabelecidas na legislação pertinente, além de outras que lhes possam 
ser aplicadas. 
  
Art. 62 - Na realização de avaliação atuarial inicial e na reavaliação 
em cada balanço por entidades independentes legalmente habilitadas, 
devem ser observadas as normas gerais de atuária e os parâmetros 
discriminados no anexo I da Portaria MPAS n.º 4992 com as 
alterações contidas na Portaria MPAS n.º 3385 de 14/09/2001.  
  
SEÇÃO II  
DAS DISPONIBILIDADES  
E APLICAÇÃO DAS RESERVAS  
  
Art. 63 - As disponibilidades de caixa do VERA-PREVI, ficarão 
depositadas em conta separada das demais disponibilidades do 
Município e aplicadas nas condições de mercado, com observância 
das normas estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional. 
  
Art. 64 - A aplicação das reservas se fará tendo em vista: 
  
I - segurança quanto a recuperação ou conservação do valor real, em 
poder aquisitivo, do capital investido, bem como ao recebimento 
regular dos juros previstos para as aplicações de renda fixa e variável; 
  
II - a obtenção do máximo de rendimento compatível com a 
segurança e grau de liquidez; 
Parágrafo Único - É vedada a aplicação das disponibilidades de que 
trata o “caput”  em: 
  
I - títulos da dívida pública estadual e municipal, bem como em ações 
e outros papéis relativos às empresas controladas pelo respectivo ente 
da Federação; 
  
II - empréstimos, de qualquer natureza, aos segurados e ao poder 
público, inclusive a suas empresas controladas. 
  
Art. 65 - Para alcançar os objetivos enumerados no artigo anterior, o 
VERA-PREVI realizará as operações em conformidade com a política 
anual de investimentos definida pelo gestor e aprovada pelo Conselho 
Curador. 
  
Art. 66 - Desde que observado o limite previsto no parágrafo único do 
art. 74 desta Lei, ao final do exercício financeiro, o regime próprio de 
previdência social – VERA-PREVI – por deliberação do Conselho 
Curador, poderá constituir reservas com eventuais sobras do custeio 
administrativo, cujos recursos somente serão utilizados para os fins a 
que se destina a taxa de administração, sendo que o montante não 
poderá ultrapassar a totalidade das efetivas despesas administrativas 
do exercício anterior. 
  
CAPÍTULO VI  
DO ORÇAMENTO E DA CONTABILIDADE  
  
SEÇÃO I 
DO ORÇAMENTO  
  
Art. 67 - O orçamento do VERA-PREVI evidenciará as políticas e o 
programa de trabalho governamental observados o plano plurianual e 
a Lei de diretrizes orçamentárias e os princípios da universalidade e 
do equilíbrio. 
  
§ 1º - O orçamento do VERA-PREVI integrará o orçamento do 
município em obediência ao princípio da unidade. 
  
§ 2º - O Orçamento do VERA-PREVI observará, na sua elaboração e 
na sua execução, os padrões e as normas estabelecidas na legislação 
pertinente. 
  
SEÇÃO II  
DA CONTABILIDADE  
  
Art. 68 - A contabilidade será organizada de forma a permitir o 
exercício das suas funções de controle prévio, concomitante e 
subseqüente o de informar, inclusive de apropriar e apurar os custos 

dos serviços, e, conseqüentemente, de concretizar os seus objetivos, 
bem como, interpretar e analisar os resultados obtidos. 
  
Art. 69 - A escrituração contábil será feita pelo método das partidas 
dobradas. 
  
§ 1º - A contabilidade emitirá relatórios mensais de gestão, inclusive 
dos custos dos serviços. 
  
§ 2º - Entende-se por relatórios de gestão, o balancete mensal de 
receitas e despesas do VERA-PREVI e demais demonstrações 
exigidas pela administração e pela legislação pertinente. 
  
§ 3º - As demonstrações e os relatórios produzidos passarão a integrar 
a contabilidade geral do município. 
  
Art. 70 - O VERA-PREVI observará ainda o registro contábil 
individualizado das contribuições de cada servidor e do ente estatal, 
conforme diretrizes gerais. 
  
Art. 71 - A escrituração do VERA-PREVI de que trata esta lei, deverá 
obedecer às normas e princípios contábeis previstos na Lei n.º 4.320, 
de 17 de março de 1964, e alterações posteriores bem como as normas 
emanadas da Portaria MPAS n.º 916 de 15 de julho de 2003 e as 
alterações introduzidas pela Portaria 95/2007. 
  
I - a escrituração deverá incluir todas as operações que envolvam 
direta ou indiretamente a responsabilidade do regime próprio de 
previdência social e modifiquem ou possam vir a modificar seu 
patrimônio; 
  
II - a escrituração deve obedecer às normas e princípios contábeis 
previstos na Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964, e alterações 
posteriores emanadas pela Portaria nº 95 de 06 de março de 2007; 
  
III - a escrituração será feita de forma autônoma em relação às contas 
do ente público; 
  
IV - o exercício contábil tem a duração de um ano civil; 
  
V - o ente estatal ou a unidade gestora do regime próprio de 
previdência social deve elaborar, com base em sua escrituração 
contábil e na forma fixada pelo Ministério da Previdência e 
Assistência Social, demonstrações financeiras que expressem com 
clareza a situação do patrimônio do respectivo regime e as variações 
ocorridas no exercício, a saber: 
  
a) balanço patrimonial; 
  
b) demonstração do resultado do exercício; 
  
c) demonstração financeira das origens das aplicações dos recursos; 
  
d) demonstração analítica dos investimentos. 
  
VI - para atender aos procedimentos contábeis normalmente adotados 
em auditoria, o ente estatal ou a unidade gestora do regime próprio de 
previdência social deverá adotar registros contábeis auxiliares para 
apuração de depreciações, de reavaliações dos investimentos, da 
evolução das reservas e da demonstração do resultado do exercício; 
  
VII - as demonstrações financeiras devem ser complementadas por 
notas explicativas e outros quadros demonstrativos necessários ao 
minucioso esclarecimento da situação patrimonial e dos resultados do 
exercício; 
  
VIII - os investimentos em imobilizações para uso ou renda devem 
ser corrigidos e depreciados pelos critérios adotados pelo Banco 
Central do Brasil. 
  
IX – Os títulos públicos federais, adquiridos diretamente pelo VERA-
PREVI, deverão ser marcados a mercado, mensalmente, no mínimo, 
mediante a utilização de parâmetros reconhecidos pelo mercado 
financeiro de forma a refletir seu real valor.  
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CAPÍTULO VII  
DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
  
Art. 72 - O VERA-PREVI, publicará, até trinta dias após o 
encerramento de cada mês, demonstrativo da execução orçamentária 
mensal e acumulada até o mês anterior ao do demonstrativo, 
explicitando, conforme diretrizes gerais, de forma desagregada: 
  
I - o valor de contribuição do ente estatal; 
  
II - o valor de contribuição dos servidores públicos ativos; 
  
III - o valor de contribuição dos servidores públicos inativos e 
respectivos pensionistas; 
  
IV - o valor da despesa total com pessoal ativo; 
  
V - o valor da despesa com pessoal inativo e com pensionistas; 
  
VI - o valor da receita corrente líquida do ente estatal, calculada nos 
termos do § 1º, do art. 2º, da Lei 9.717 de 27 de novembro de 1998; 
  
VII - os valores de quaisquer outros itens considerados para efeito do 
cálculo da despesa líquida de que trata o § 2º, do art. 2º da Lei 9.717 
de 27 de novembro de 1998. 
Parágrafo Único - O VERA-PREVI, encaminhará a Secretaria de 
Previdência Social – MPAS até 30 trinta dias após o encerramento de 
cada semestre, demonstrativo financeiro e orçamentário da receita e 
despesas previdenciárias desse período e acumuladas do exercício em 
curso, informando, conforme anexo II da Portaria MPAS n.º 4992 
com as alterações contidas na Portaria MPAS n.º 3385 de 14/09/2001. 
  
SEÇÃO I 
DA DESPESA 
  
Art. 73 - Nenhuma despesa será realizada sem a necessária 
autorização orçamentária. 
Parágrafo Único - Para os casos de insuficiências e omissões 
orçamentárias poderão ser utilizados os créditos adicionais 
suplementares e especiais, autorizados por Lei e abertos por decretos 
do executivo. 
  
Art. 74 - A despesa do VERA-PREVI se constituirá de: 
  
I - pagamento de prestações de natureza previdenciária; 
  
II - pagamento de prestação de natureza administrativa. 
Parágrafo Único - As despesas administrativas não poderão 
ultrapassara receita de 2%, (dois por cento) sobre o valor total da 
remuneração, proventos e pensões dos segurados vinculados ao 
Regime Próprio de Previdência Social relativamente ao exercício 
financeiro anterior, em obediência ao disposto na Portaria 4992/99 do 
MPAS. 
 
SEÇÃO II  
DAS RECEITAS 
  
Art. 75 - A execução orçamentária das receitas se processará através 
da obtenção do seu produto nas fontes determinadas nesta Lei. 
  
CAPÍTULO VIII  
DA ORGANIZAÇÃO FUNCIONAL  
  
SEÇÃO I 
DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA  
  
Art. 76 - A organização administrativa do VERA-PREVI 
compreenderá os seguintes órgãos: 
  
I -  Conselho Curador, com funções de deliberação superior; 
  
II- Conselho Fiscal, com função de fiscalização orçamentária de 
verificação de contas e de julgamento de recursos; 
  

III- Diretor-Executivo, com função executiva de administração 
superior. 
  
SUB-SEÇÃO UNICA 
DOS ÓRGÃOS 
  
Art. 77 - Compõem o Conselho Curador do VERA-PREVI os 
seguintes membros: 02 (dois) representantes do Executivo, 02 (dois) 
representantes do Legislativo e 04 (quatro) representantes dos 
segurados, sendo dois suplentes. 
  
§ 1º - Os membros do Conselho Curador, representantes do Executivo 
e do Legislativo, serão designados pelos Chefes dos Poderes 
respectivos, e os representantes dos segurados, serão escolhidos dentre 
os servidores municipais, por eleição, garantida participação de 
servidores inativos como membro integrante no Conselho. 
  
§ 2º - Os membros do Conselho Curador terão mandatos de 02 (dois) 
anos, permitida a recondução em 50% (cinqüenta por cento) de cada 
representação de seus membros. 
  
§ 3º - Dos membros do Conselho Curador, indicados pelo chefe do 
Poder Executivo, no mínimo, um deverá ser dentre os inativos, a fim 
de ser garantida a participação exigida no § 1º do mesmo artigo. 
  
Art. 78 - O Conselho Curador se reunirá sempre com a totalidade de 
seus membros, pelo menos, três vezes ao ano, cabendo-lhe 
especificamente: 
  
I - elaborar seu regimento interno; 
  
II - eleger o seu presidente; 
  
III -  aprovar o quadro de pessoal, ad referendum pela Câmara 
Municipal; 
  
IV - decidir sobre qualquer questão administrativa e financeira que lhe 
seja submetida pelo Diretor Executivo ou pelo Conselho Fiscal; 
  
V - julgar os recursos interpostos das decisões do Diretor Executivo 
não sujeitos a revisão daquele; 
  
VI - apreciar sugestões e encaminhar medidas tendentes a introduzir 
modificações na presente Lei, bem como resolver os casos omissos. 
  
VII - julgar os recursos interpostos por segurados e dependentes dos 
despachos atinentes a processos de benefícios. 
Parágrafo Único - As deliberações do Conselho Curador serão 
promulgadas por meio de Resoluções. 
  
Art. 79 - A função de Secretário do Conselho Curador será exercida 
por um servidor membro do Conselho Curador. 
  
Art. 80 - Os membros do Conselho Curador, nada perceberão pelo 
desempenho do mandato. 
  
Art. 81 - O Conselho Fiscal se reunirá ordinariamente uma vez por 
mês, e, extraordinariamente, sempre que convocada por seu 
Presidente, cabendo-lhe especificamente: 
  
I - elaborar seu regime interno; 
  
II - eleger seu presidente; 
  
III - acompanhar a execução orçamentária do VERA-PREVI; 
  
§ 1º - O Conselho Fiscal será composto pelos seguintes membros: 02 
(dois) representantes do Executivo, sendo um suplente, 02 (dois) 
representantes do Legislativo, sendo um suplente, e 02 (dois) 
representantes dos Segurados, sendo um suplente. 
  
§ 2º - O Presidente do Conselho Fiscal será escolhido entre seus 
membros, e exercerá o mandato por um ano vedada a reeleição. 
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§ 3º - Os membros do Conselho Fiscal nada perceberão pelo 
desempenho do mandato. 
  
Art. 82 - O cargo de Diretor Executivo, nos termos desta Lei, será 
ocupado por servidor efetivo estável, provido em comissão, de livre 
nomeação e exoneração pelo Prefeito Municipal, com o símbolo “A-
30”, constante no Plano de Cargos e Salários do Município. 
  
§ 1º - O Diretor Executivo do VERA-PREVI, bem como os membros 
do Conselho Curador, respondem diretamente por infração ao 
disposto nesta Lei e na Lei n.º 9.717 de 27 de novembro de 1998, 
sujeitando-se no que couber, ao disposto na Lei Complementar n.º 
101, de 04 de maio de 2000, e Lei n.º 10.028/2000. 
  
§ 2º - As infrações serão apuradas mediante processo administrativo 
que tenha por base o auto, a representação ou a denúncia positiva dos 
fatos irregulares, em que se assegure ao acusado o contraditório e a 
ampla defesa. 
  
Art. 83 - Compete especificamente ao Diretor Executivo: 
  
I - representar o VERA-PREVI em todos os atos e perante quaisquer 
autoridades; 
  
II - comparecer às reuniões do Conselho Curador, sem direito a voto; 
  
III - cumprir e fazer cumprir as decisões do Conselho Curador; 
  
IV - propor, para aprovação do Conselho Curador, o quadro de 
pessoal do VERA-PREVI; 
  
V - nomear, admitir, contratar, prover, transferir, exonerar, demitir ou 
dispensar os servidores do VERA-PREVI; 
  
VI - apresentar relatório de receitas e despesas (relatório de gestão) 
mensais ao Conselho Fiscal; 
  
VII - despachar os processos de habilitação a benefícios; 
  
VIII - movimentar as contas bancárias do VERA-PREVI 
conjuntamente com outro servidor do Instituto; 
  
IX - fazer delegação de competência aos servidores do VERA-
PREVI; 
  
X - ordenar despesas e praticar todos os demais atos de administração. 
  
§ 1º - O Diretor Executivo será assistido, em caráter permanente ou 
mediante serviços contratados, por Assessores incumbidos de 
colaborar e orientar na solução dos problemas técnicos, jurídicos e 
técnicos-atuariais do VERA-PREVI. 
  
§ 2º - Para melhor desenvolvimento das funções do VERA-PREVI 
poderão ser feitos desdobramento dos órgãos de direção e executivo, 
por deliberação do Conselho Curador. 
  
SEÇÃO II  
DO PESSOAL 
  
Art. 84 - A admissão de pessoal à serviço do VERA-PREVI se fará 
mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, segundo 
instruções expedidas pelo Diretor Executivo 
  
Art. 85 - O quadro de pessoal será proposto pelo Diretor Executivo e 
aprovado pelo Conselho Curador com remuneração e vencimentos 
previsto no Anexo I da presente.. 
Parágrafo Único - Os direitos, deveres e regime de trabalho dos 
servidores do VERA-PREVI reger-se-ão pelas normas aplicáveis aos 
servidores municipais. 
  
Art. 86 - O Diretor Executivo poderá requisitar servidores municipais, 
por necessidade administrativa, mediante requerimento ao Prefeito 
Municipal. 
  

SEÇÃO III  
DOS RECURSOS 
  
Art. 87 - Os segurados do VERA-PREVI e respectivos dependentes, 
poderão recorrer ao Conselho Curador, dentro de 30 (trinta) dias 
contados da data em que forem notificados, das decisões do Diretor-
Executivo, denegatórias de prestações. 
  
Art. 88 - Os recursos deverão ser interpostos perante o órgão que 
tenha proferido a decisão, devendo ser, desde logo, acompanhados das 
razões e documentos que os fundamentem. 
  
Art. 89 - Os recursos não terão efeito suspensivo, salvo se, em face 
dos interesses, assim o determinar o próprio órgão recorrido. 
Parágrafo Único - O órgão recorrido poderá reformar sua decisão, 
em face do recurso apresentado, caso em que este deixará de ser 
encaminhado à instância superior. 
  
CAPÍTULO IX  
DOS DEVERES E OBRIGAÇÕES 
  
SEÇÃO I 
DOS SEGURADOS 
  
Art. 90 - São deveres e obrigações dos segurados: 
  
I - acatar as decisões dos órgãos de direção do VERA-PREVI; 
  
II - aceitar e desempenhar com zelo e dedicação os cargos para os 
quais forem eleitos ou nomeados; 
  
III - dar conhecimento à direção do VERA-PREVI das 
irregularidades de que tiverem ciência, e sugerir as providências que 
julgarem necessárias; 
  
IV - comunicar ao VERA-PREVI qualquer alteração necessária aos 
seus assentamentos, sobretudo aquelas que digam respeito aos 
dependentes e beneficiários. 
Parágrafo Único - O segurado que se valer da faculdade prevista no 
art. 6.º, fica obrigado a recolher suas contribuições e débitos para com 
o VERA-PREVI mensalmente, diretamente na Tesouraria do VERA-
PREVI, ou na rede bancária autorizada com guia emitida por esta 
Autarquia. 
  
Art. 91 - O pensionista terá as seguintes obrigações: 
  
I - acatar as decisões dos órgãos de direção do VERA-PREVI; 
  
II - apresentar, anualmente, em janeiro, atestado de vida e residência 
do grupo familiar beneficiado por esta lei; 
  
III - comunicar por escrito ao VERA-PREVI as alterações ocorridas 
no grupo familiar para efeito de assentamento; 
  
IV - prestar com fidelidade, os esclarecimentos que forem solicitados 
pelo VERA-PREVI. 
  
CAPÍTULO X  
DO ABONO DE PERMANÊNCIA  
  
Art. 92 - O servidor titular de cargo efetivo que tenha completado as 
exigências para aposentadoria voluntária estabelecidas nos art. 12, III 
e 93 que opte por permanecer em atividade fará jus a um abono de 
permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária, 
até completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas 
no art. 12, II. 
  
§ 1º - O abono previsto no caput será concedido, nas mesmas 
condições, ao servidor que, até 31 de dezembro de 2003, tenha 
cumprido todos os requisitos para obtenção da aposentadoria 
voluntária, com proventos integrais ou proporcionais, com base nos 
critérios 
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da legislação então vigente, como previsto no art. 96, desde que conte 
com, no mínimo, vinte e cinco anos de contribuição, se mulher, ou 
trinta anos, se homem. 
  
§ 2º - O recebimento do abono de permanência pelo servidor que 
cumpriu todos os requisitos para obtenção da aposentadoria 
voluntária, com proventos integrais ou proporcionais, em qualquer das 
hipóteses previstas nos arts. 12, III, 93 e 96, conforme previsto no 
caput e § 1º, não constitui impedimento à concessão de benefício de 
acordo com outra regra vigente, inclusive as previstas nos art. 95 e 98, 
desde que cumpridos os requisitos previstos para essas hipóteses, 
garantida ao servidor a opção pela mais vantajosa. 
  
§ 3º - O valor do abono de permanência será equivalente ao valor da 
contribuição efetivamente descontada do servidor, ou recolhida por 
este, relativamente a cada competência. 
  
§ 4º - O pagamento do abono de permanência é de responsabilidade 
do Município e será devido a partir do cumprimento dos requisitos 
para obtenção do benefício conforme disposto no caput e § 1º, 
mediante opção expressa do servidor pela permanência em atividade. 
  
§ 5º - Cessará o direito ao pagamento do abono de permanência 
quando da concessão do benefício de aposentadoria ao servidor titular 
de cargo efetivo. 
  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
  
Art. 93 - Observado o disposto no art. 4º da Emenda Constitucional nº 
20, de 15 de dezembro de 1998, é assegurado o direito de opção pela 
aposentadoria voluntária com proventos calculados de acordo com o 
art. 12, §§ 1º e 6º, desta Lei, àquele que tenha ingressado 
regularmente em cargo efetivo na Administração Pública direta, 
autárquica e fundacional, até a data de publicação daquela Emenda, 
quando o servidor, cumulativamente: 
  
I - tiver cinqüenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito 
anos de idade, se mulher; 
  
II - tiver cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a 
aposentadoria; 
  
III - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de: 
  
a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; e 
  
b) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento 
do tempo que, na data de publicação daquela Emenda, faltaria para 
atingir o limite de tempo constante da alínea a deste inciso. 
  
§ 1º - O servidor de que trata este artigo que cumprir as exigências 
para aposentadoria na forma do caput terá os seus proventos de 
inatividade reduzidos para cada ano antecipado em relação aos limites 
de idade estabelecidos pelo inciso III, alínea “a” e § 3º do art. 12 desta 
Lei, na seguinte proporção 
  
I - três inteiros e cinco décimos por cento, para aquele que completar 
as exigências para aposentadoria na forma do caput até 31 de 
dezembro de 2005; 
  
II - cinco por cento, para aquele que completar as exigências para 
aposentadoria na forma do caput a partir de 1º de janeiro de 2006. 
  
§ 2º - O professor, que, até a data de publicação da Emenda 
Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, tenha ingressado, 
regularmente, em cargo efetivo de magistério e que opte por 
aposentar-se na forma do disposto no caput, terá o tempo de serviço 
exercido até a publicação daquela Emenda contado com o acréscimo 
de dezessete por cento, se homem, e de vinte por cento, se mulher, 
desde que se aposente, com tempo de efetivo exercício nas funções de 
magistério na educação infantil, no ensino fundamental e médio, e os 
especialistas em educação no desempenho de atividades educativas, 
quando exercidas em estabelecimento de educação básica em seus 
diversos níveis e modalidades, incluídas, além do exercício da 

docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e 
assessoramento pedagógico, observado o disposto no § 1º. 
  
§ 3º - O servidor de que trata este artigo, que tenha completado as 
exigências para aposentadoria voluntária estabelecidas no caput, e que 
opte por permanecer em atividade, fará jus a um abono de 
permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária 
até completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas 
no inciso II do art. 12 desta Lei. 
  
§ 4º - Às aposentadorias concedidas de acordo com este artigo aplica-
se o disposto no art. 40, § 8º, da Constituição Federal. 
  
Art. 94 - Observado o disposto no art. 39, desta lei, o tempo de 
serviço considerado pela legislação vigente para efeito de 
aposentadoria, cumprido até que a lei federal discipline a matéria, será 
contado como tempo de contribuição. 
  
Art. 95 - Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas 
estabelecidas pelo art. 12 ou pelas regras estabelecidas pelo art. 93 
desta Lei, o servidor que tenha ingressado no serviço público até a 
data de publicação da Emenda Constitucional n.º 41/2003, poderá 
aposentar-se com proventos integrais, que corresponderão à totalidade 
da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der a 
aposentadoria, na forma da lei, quando, observadas as reduções de 
idade e tempo de contribuição contidas no § 3º do art. 12 desta lei, 
vier a preencher, cumulativamente, as seguintes condições: 
  
I -  sessenta anos de idade, se homem, e cinqüenta e cinco anos de 
idade, se mulher; 
  
II - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de 
contribuição, se mulher; 
  
III - vinte anos de efetivo exercício no serviço público; e 
  
IV - dez anos de carreira e cinco anos de efetivo exercício no cargo 
em que se der a aposentadoria. 
Parágrafo Único - Aplica-se aos proventos de aposentadorias dos 
servidores públicos que se aposentarem na forma do caput, o disposto 
no art. 87 desta Lei. 
  
Art. 96 - É assegurada a concessão, a qualquer tempo, de 
aposentadoria aos servidores públicos, bem como pensão aos seus 
dependentes, que, até a data de publicação da Emenda Constitucional 
n.° 41/2003, tenham cumprido todos os requisitos para obtenção 
desses benefícios, com base nos critérios da legislação então vigente. 
Parágrafo Único - Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos 
servidores públicos referidos no caput, em termos integrais ou 
proporcionais ao tempo de contribuição já exercido até a data de 
publicação da Emenda Constitucional de que trata este artigo, bem 
como as pensões de seus dependentes, serão calculados de acordo 
com a legislação em vigor à época em que foram atendidos os 
requisitos nela estabelecidos para a concessão desses benefícios ou 
nas condições da legislação vigente. 
  
Art. 97 - Observado o disposto no art. 37, XI, da Constituição 
Federal, os proventos de aposentadoria dos servidores públicos 
titulares de cargo efetivo e as pensões dos seus dependentes, em 
fruição na data de publicação da Emenda Constitucional n.° 41/2003, 
bem como os proventos de aposentadoria dos servidores e as pensões 
dos dependentes abrangidos pelo artigo anterior, serão revistos na 
mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a 
remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos 
aos aposentados e pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens 
posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive 
quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou 
função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para 
a concessão da pensão, na forma da lei. 
  
Art. 98 - Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas 
estabelecidas pelo art. 12 ou pelas regras estabelecidas pelos arts. 93 e 
95 desta Lei, o servidor do Município, incluídas suas autarquias e 
fundações, que tenha ingressado no serviço público até 16 de 



Mato Grosso , 15 de Junho de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1237 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                94 
 

dezembro de 1998 poderá aposentar-se com proventos integrais, desde 
que preencha, cumulativamente, as seguintes condições: 
  
I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de 
contribuição, se mulher; 
  
II - vinte e cinco anos de efetivo exercício no serviço público, quinze 
anos de carreira e cinco anos no cargo em que se der a aposentadoria; 
  
III - idade mínima resultante da redução, relativamente aos limites do 
art. 12, inciso III, alínea "a", desta Lei, de um ano de idade para cada 
ano de contribuição que exceder a condição prevista no inciso I do 
caput deste artigo. 
Parágrafo Único - Aplica-se ao valor dos proventos de 
aposentadorias concedidas com base neste artigo o disposto no art. 97 
desta lei, observando-se igual critério de revisão às pensões derivadas 
dos proventos de servidores falecidos que tenham se aposentado em 
conformidade com este artigo. 
  
Art. 99 - O VERA-PREVI procederá, anualmente, o recadastramento 
previdenciário, abrangendo todos os aposentados e pensionistas do 
regime próprio de previdência social. 
  
Art. 100 - Os regulamentos gerais de ordem administrativa do VERA-
PREVI e suas alterações, serão baixados pelo Conselho Curador. 
  
Art. 101 - Fica homologado o relatório técnico sobre os resultados da 
reavaliação atuarial, realizado em março/2011. 
  
Art. 102 - O Município será responsável pela cobertura de eventuais 
insuficiências financeiras do VERA-PREVI, decorrentes do 
pagamento de benefícios previdenciários. 
  
Art. 103 - O Prefeito Municipal instituirá por meio de Decreto 
Municipal a junta médica para emitir laudo médico pericial nos 
processos de aposentadoria por invalidez, auxílio doença e salário 
maternidade. 
  
Art. 104 - Os valores dos proventos de aposentadoria e pensão não 
poderão ser inferiores ao salário mínimo vigente no país. 
  
Art. 105 - Para fins do disposto no § 2º, do art. 40 da Constituição 
Federal e inciso II, do art. 48 (alíquotas), desta lei, considera-se 
doença incapacitante: sarcoidose; doença de Hansen; tumores 
malignos; hemopatias graves; doenças graves invalidantes do sistema 
nervoso central e periférico e dos órgãos dos sentidos; cardiopatias 
reumatismais crônicas graves, hipertensão arterial maligna; 
cardiopatias isquêmicas graves; cardiomiopatias graves; acidentes 
vasculares cerebrais com acentuadas limitações; vasculapatias 
periféricas graves; doença pulmonar crônica obstrutiva grave; 
hepatopatias graves; nefropatias crônicas graves; doenças difusas do 
tecido conectivo; espondilite anquilosante e artroses graves 
invalidantes. 
  
Art. 106 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário, em especial a Lei 
Municipal Nº 910/2010 de 11 de Junho de 2010.  
  
GABINETE DO SR. PREFEITO MUNICIPAL, SEDE 
ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO DE VERA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, AOS OITO DIAS DO MÊS DE JUNHO DE 
2011. 
  
MOACIR LUIZ GIACOMELLI  
Prefeito Municipal 
  
ANEXO I  
  
TABELA DE VENCIMENTOS DE PROVIMENTO EM 
COMISSÃO 
  
Tabela I 

  
DATA: 08 de Junho de 2011. 
SÚMULA: Dispõe sobre a reestruturação do Regime Próprio de 
Previdência Social do Município de Vera/MT e dá outras 
providências. 
  
MOACIR LUIZ GIACOMELLI, Prefeito Municipal de Vera, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas em Lei, FAZ SABER que a Câmara aprovou e ele 
sanciona a seguinte Lei: 
  
CAPÍTULO I  
DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL  
  
Art. 1º - Fica reestruturado por esta Lei, o Regime Próprio de 
Previdência Social dos Servidores do Município de Vera, Estado de 
Mato Grosso, consoante aos preceitos e diretrizes emanadas do art. 40 
da CF/88, das Emendas Constitucionais nº 20/98, 41/2003 e 47/2005 
bem como das Leis Federais nº 9.717/98 e 10.887/2004.  
  
SEÇÃO ÚNICA 
DO ÓRGÃO, NATUREZA JURÍDICA E SEUS FINS  
  
Art. 2º - O Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores do 
Município de Vera/MT, gozará de personalidade jurídica de direito 
público, natureza autárquica e autonomia administrativa e financeira, 
e receberá o tratamento de “Instituto”. 
  
§ 1º - O Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de 
Vera/MT, será denominado pela sigla "VERA-PREVI”, e se destina a 
assegurar aos seus segurados e a seus dependentes, na conformidade 
da presente Lei, prestações de natureza previdenciária, em caso de 
contingências que interrompam, depreciem ou façam cessar seus 
meios de subsistência. 
  
§ 2º - Fica assegurado ao VERA-PREVI, no que se refere a seus 
serviços e bens, rendas e ação, todos os privilégios, regalias, isenções 
e imunidade de que gozam o Município de Vera.  
  
CAPÍTULO II  
DAS PESSOAS ABRANGIDAS 
  
SEÇÃO I 
DOS SEGURADOS 
  
Art. 3º - São segurados obrigatórios do VERA-PREVI os servidores 
ativos e inativos dos órgãos da Administração Direta e Indireta, do 
Município de Vera. 
Parágrafo Único - Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo 
em comissão declarado em Lei de livre nomeação e exoneração, bem 
como de outro cargo temporário ou de emprego público, aplica-se o 
Regime Geral de Previdência Social, conforme disposto no § 13 do 
art. 40 da Constituição Federal de 1988. 
  
Art. 4º - A filiação ao VERA-PREVI será obrigatória, a partir da 
publicação desta lei, para os atuais servidores e para os demais, a 
partir de suas respectivas posses. 
  
Art. 5º - Perderá a qualidade de segurado aquele que deixar de 
exercer a atividade que o submeta ao regime do VERA-PREVI. 
Parágrafo Único - A perda da qualidade de segurado importa na 
caducidade dos direitos inerente a essa qualidade. 
  
Art. 6º - Ao segurado que deixar de exercer, temporariamente 
atividade que o submeta ao regime do VERA-PREVI é facultado 
manter a qualidade de segurado, desde que passe a efetuar, sem 
interrupção, o pagamento mensal das contribuições referente a sua 
parte e a do Município. 

  
Cargo / 
Denominação 
  

  
Jornada 
(horas/semanais) 

  
N° de 
vagas 

  
Nível 

  
Valor R$ 

  
Diretor Executivo 
  

  
40 

  
1 

  
A - 30 

  
R$ 2.772,00 
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Parágrafo Único - O servidor efetivo da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e de outros Municípios à disposição do Município de 
Vera, permanece filiado ao regime previdenciário de origem.  
  
SEÇÃO II  
DOS DEPENDENTES 
  
Art. 7º - São considerados dependentes do segurado, para os efeitos 
desta lei: 
  
I - O cônjuge, a companheira, o companheiro, e o filho não 
emancipado, de qualquer condição, desde que não tenha atingido a 
maioridade civil ou inválido; 
  
II - Os pais; e 
  
III - O irmão não emancipado, de qualquer condição, desde que não 
tenha atingido a maioridade civil ou se inválido. 
  
§ 1º - A existência de dependente indicado em qualquer dos incisos 
deste artigo exclui do direito ao benefício os indicados nos incisos 
subseqüentes. 
  
§ 2º - Equiparam-se aos filhos, nas condições do inciso I, mediante 
declaração escrita do segurado e desde que comprovada à 
dependência econômica o enteado e o menor que esteja sob sua tutela 
e desde que não possua bens suficientes para o próprio sustento e 
educação. 
  
§ 3º - Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que, sem 
ser casada, mantenha união estável com o segurado ou segurada.  
  
§ 4º - Considera-se união estável aquela verificada entre o homem e a 
mulher como entidade familiar, quando forem solteiros, separados 
judicialmente, divorciados ou viúvos, ou tenham prole em comum, 
enquanto não se separarem. 
  
Art. 8º - A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I 
do artigo anterior é presumida, a das pessoas constantes dos incisos II 
e III deverão comprová-la. 
  
Art. 9º - A perda da qualidade de dependente ocorrerá: 
  
I -  para os cônjuges, pela separação judicial ou divórcio sem direito a 
percepção de alimentos, pela anulação do casamento, pelo óbito ou 
por sentença judicial transitada em julgado; 
  
II -  para a companheira ou companheiro, pela cessação da união 
estável com o segurado ou segurada, enquanto não lhe for garantida a 
prestação de alimentos; 
  
III -  para o filho e o irmão, de qualquer condição, ao atingirem a 
maioridade civil, salvo se inválidos, ou pela emancipação, ainda que 
inválido, exceto, neste caso, se a emancipação for decorrente de 
colação de grau cientifico em curso de ensino superior; e 
  
IV - para os dependentes em geral: 
  
a) pelo matrimônio; 
  
b) pela cessação da invalidez; 
  
c) pelo falecimento. 
  
SEÇÃO III  
  
DA INSCRIÇÃO DAS PESSOAS ABRANGIDAS 
  
Art. 10 - Os segurados e seus dependentes estão obrigados à 
promover a sua inscrição no VERA-PREVI e que se processará da 
seguinte forma: 
  
I - para o segurado, a qualificação perante o VERA-PREVI 
comprovada por documentos hábeis; 

II - para os dependentes, a declaração por parte do segurado, sujeita a 
comprovação da qualificação de cada um por documentos hábeis. 
Parágrafo único. A inscrição é essencial à obtenção de qualquer 
prestação, devendo o VERA-PREVI fornecer ao segurado, documento 
que a comprove. 
  
Art. 11 - Ocorrendo o falecimento do segurado sem que tenha feito 
sua inscrição e a de seus dependentes, a estes será lícito promovê-la, 
para outorga das prestações a que fizerem jus.  
  
CAPITULO III  
DOS DIREITOS DAS PESSOAS ABRANGIDAS 
  
SEÇÃO I 
DOS BENEFÍCIOS GARANTIDOS AOS SEGURADOS 
  
SUB-SEÇÃO I 
DA APOSENTADORIA  
  
Art. 12 - Os servidores abrangidos pelo regime do VERA-PREVI 
serão aposentados: 
  
I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, 
moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, 
especificadas no art. 14: 
  
a) a invalidez será apurada mediante exames médicos realizados 
segundo instruções emanadas do VERA-PREVI e os proventos da 
aposentadoria serão devidos a partir do dia seguinte ao do 
desligamento do segurado do serviço. 
  
b) a doença ou lesão de que o segurado filiado na data da posse ao 
VERA-PREVI já era portador não lhe conferirá direito à 
aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier 
por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. 
  
II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos 
proporcionais ao tempo de contribuição; 
  
III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos 
de efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo 
em que se dará a aposentadoria, observadas as seguintes condições: 
  
a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e 
cinqüenta e cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulher; 
  
b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, 
se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição. 
  
§ 1º - Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da 
sua concessão, serão consideradas as remunerações utilizadas como 
base para as contribuições do servidor aos regimes de previdência de 
que tratam os artigos 40 e 201 da CF/88, na forma do artigo 13 desta 
lei. 
  
§ 2º - É vedada à adoção de requisitos e critérios diferenciados para a 
concessão de aposentadoria aos segurados do VERA-PREVI, 
ressalvados, nos termos definidos em leis complementares, os casos 
de servidores: 
  
I - portadores de deficiência; 
  
II -  que exerçam atividades de risco; 
  
  
III -  cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que 
prejudiquem a saúde ou a integridade física. 
  
§ 3º - Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão 
reduzidos em cinco anos, em relação ao disposto no art. 12, III, “a”, 
para o professor no exercício das funções de magistério na educação 
infantil, no ensino fundamental e médio, e os especialistas em 
educação no desempenho de atividades educativas, quando exercidas 
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em estabelecimento de educação básica em seus diversos níveis e 
modalidades, incluídas, além do exercício da docência, as de direção 
de unidade escolar e as de coordenação e assessoramento pedagógico. 
  
I  - Compreendem as atividades de direção: os que exercem o papel 
central da liderança a unidade escolar, responsabilizando-se pelo 
sucesso do desenvolvimento da política da educação da escola, com 
dedicação exclusiva, sendo acompanhada e assistida pela Secretaria 
Municipal de Educação. 
  
II - Compreendem as atividades de coordenação pedagógica exercer a 
função de planejar, coordenar e executar atividades técnicas-
pedagógicas, estabelecendo normas para subsidiar as equipes das 
unidades escolares. 
  
III  - Compreendem as atividades de assessoramento pedagógico: 
exercer a função de dar assistências aos educandos nas unidades 
escolares, planejar, orientar e avaliar suas atividades para possibilitar-
lhes o desenvolvimento intelectual e a formação de suas 
personalidades. 
  
§ 4º - Integram a categoria funcional do professor, os cargos inerentes 
as atividades de docência como os de direção de unidade escolar e as 
de coordenação e assessoramento pedagógico. 
  
§ 5º - Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos 
acumuláveis na forma da Constituição, é vedada a percepção de mais 
de uma aposentadoria à conta do regime previsto no art. 40 da 
Constituição Federal. 
  
§ 6º - Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo 
do benefício previsto no § 1°, serão devidamente atualizados, na 
forma do § 1º do art. 13 desta lei. 
  
§ 7º - O servidor de que trata este artigo que tenha completado as 
exigências para aposentadoria voluntária estabelecidas no inciso III, 
alínea “a”, e que opte por permanecer em atividade fará jus a um 
abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição 
previdenciária até completar as exigências para aposentadoria 
compulsória contidas no inciso II. 
  
§ 8º - O segurado aposentado por invalidez está obrigado, sob pena de 
suspensão do benefício, a qualquer tempo, e independentemente de 
sua idade, ressalvada apenas a idade máxima de permanência no 
serviço publico, a submeter-se a exames médico-periciais a cargo do 
VERA-PREVI a realizarem-se anualmente. 
  
Art. 13 - No cálculo dos proventos de aposentadoria previsto no 
art.12 desta Lei, será considerada a média aritmética simples das 
maiores remunerações, utilizadas como base para as contribuições do 
servidor aos regimes de previdência a que esteve vinculado, 
correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo 
desde a competência julho de 1994 ou desde a do início da 
contribuição, se posterior àquela competência. 
  
§ 1º - As remunerações consideradas no cálculo do valor inicial dos 
proventos terão os seus valores atualizados, mês a mês, de acordo com 
a variação integral do índice fixado para a atualização dos salários-de-
contribuição considerados no cálculo dos benefícios do regime geral 
da previdência social. 
  
§ 2º - Na hipótese da não-instituição de contribuição para o regime 
próprio durante o período referido no caput, considerar-se-á, como 
base de cálculo dos proventos, a remuneração do servidor no cargo 
efetivo no mesmo período. 
  
§ 3º - Os valores das remunerações a serem utilizadas no cálculo de 
que trata este artigo serão comprovados mediante documento 
fornecido pelos órgãos e entidades gestoras dos regimes de 
previdência aos quais o servidor esteve vinculado. 
  
§ 4º - Para os fins deste artigo, as remunerações consideradas no 
cálculo da aposentadoria não poderão ser: 
  

I - inferiores ao valor do salário mínimo; 
  
II -  superiores aos valores dos limites máximos de remuneração no 
serviço público do respectivo ente; ou 
  
III - superiores ao limite máximo do salário-de-contribuição, quanto 
aos meses em que o servidor esteve vinculado ao regime geral de 
previdência social. 
  
§ 5º - Os proventos, calculados de acordo com o caput, por ocasião de 
sua concessão, não poderão exceder a remuneração do respectivo 
servidor no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria ou que serviu 
de referência para a concessão da pensão, nem ser inferior ao valor do 
salário mínimo nacional. 
  
Art. 14 - O segurado, quando acometido de tuberculose ativa, 
alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia 
irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, 
espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de 
doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência 
imunológica adquirida - AIDS, contaminação por radiação (com base 
em conclusão da medicina especializada) ou quando vítima de 
moléstia profissional ou de acidente do trabalho, especificado no art. 
15, que o invalide para o serviço, terá direito à aposentadoria integral. 
  
Art. 15 - Acidente em serviço é aquele ocorrido no exercício do 
cargo, que se relacione, direta ou indiretamente, com as atribuições 
deste, provocando lesão corporal ou perturbação funcional que cause a 
perda ou redução, permanente ou temporária, da capacidade para o 
trabalho. 
Parágrafo Único - Equiparam-se ao acidente em serviço, para os 
efeitos desta Lei: 
  
I - o acidente ligado ao serviço que, embora não tenha sido a causa 
única, haja contribuído diretamente para a redução ou perda da sua 
capacidade para o trabalho, ou produzido lesão que exija atenção 
médica para a sua recuperação; 
  
II - o acidente sofrido pelo segurado no local e no horário do trabalho, 
em conseqüência de: 
  
a) ato de agressão, sabotagem ou terrorismo praticado por terceiro ou 
companheiro de serviço; 
  
b) ofensa física intencional, inclusive de terceiro, por motivo de 
disputa relacionada ao serviço; 
  
c) ato de imprudência, de negligência ou de imperícia de terceiro ou 
de companheiro de serviço; 
  
d) ato de pessoa privada do uso da razão; e 
  
e) desabamento, inundação, incêndio e outros casos fortuitos ou 
decorrentes de força maior. 
  
III - a doença proveniente de contaminação acidental do servidor no 
exercício do cargo; e 
  
IV - o acidente sofrido pelo servidor ainda que fora do local e horário 
de serviço: 
  
a) na execução de ordem ou na realização de serviço relacionado ao 
cargo; 
  
b) na prestação espontânea de qualquer serviço ao Município para lhe 
evitar prejuízo ou proporcionar proveito; 
  
c) em viagem a serviço, inclusive para estudo quando financiada pelo 
Município dentro de seus planos para melhor capacitação da mão-de-
obra, independentemente do meio de locomoção utilizado, inclusive 
veículo de propriedade do servidor; e 
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d) no percurso da residência para o local de trabalho ou deste para 
aquela, qualquer que seja o meio de locomoção, inclusive veículo de 
propriedade do servidor. 
  
SUB-SEÇÃO II 
AUXÍLIO DOENÇA 
  
Art. 16 - O auxílio doença será devido ao segurado que ficar 
incapacitado para o exercício da função em gozo de licença para 
tratamento de saúde, por mais de 15 (quinze) dias consecutivos, e 
corresponderá a ultima remuneração de contribuição. 
  
§ 1º - Não será devido auxílio-doença ao segurado que filiar-se ao 
VERA-PREVI na data de sua posse e que já seja portador de doença 
ou lesão invocada como causa 
  
para concessão do benefício, salvo quando a incapacidade sobrevier 
por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. 
  
§ 2º - Será devido auxílio-doença ao segurado que sofrer acidente de 
qualquer natureza. 
  
§ 3º - A comunicação de acidente de trabalho ou doença profissional 
será feita à Previdência Social em formulário próprio em três vias: 1ª 
via (VERA-PREVI), 2ª via (Prefeitura), 3ª via (segurado ou 
dependente).  
  
§ 4º - A morte de segurado decorrente de acidente de trabalho ou 
doença ocupacional serão informadas ao VERA-PREVI por meio da 
CAT. 
  
Art. 17 - Durante os primeiros quinze dias consecutivos de 
afastamento da atividade por motivo de doença, incumbe ao 
município pagar ao segurado sua remuneração. 
  
§ 1º - Cabe ao município promover o exame médico e o abono das 
faltas correspondentes aos primeiros quinze dias de afastamento. 
  
§ 2º - Quando a incapacidade ultrapassar sessenta dias consecutivos, o 
segurado será submetido à perícia médica do VERA-PREVI. 
  
§ 3º - Se concedido novo benefício decorrente da mesma doença 
dentro de sessenta dias contados da cessação do benefício anterior, o 
município fica desobrigado do pagamento relativo aos quinze 
primeiros dias de afastamento, prorrogando-se o benefício anterior e 
descontando-se os dias trabalhados, se for o caso. 
  
§ 4º - Se o segurado, por motivo de doença, afastar-se do trabalho 
durante trinta dias, retornando à atividade no trigésimo primeiro dia, e 
se dela voltar a se afastar dentro de sessenta dias desse retorno, fará 
jus ao auxílio-doença a partir da data do novo afastamento. 
  
Art. 18 - O segurado em gozo de auxílio-doença está obrigado, 
independentemente de sua idade e sob pena de suspensão do 
benefício, a submeter-se a exame médico a cargo do VERA-PREVI, e 
se for o caso a processo de readaptação profissional. 
  
Art. 19 - O segurado em gozo de auxílio-doença insuscetível de 
recuperação para sua atividade habitual, deverá submeter-se a 
processo de readaptação profissional para exercício de outra atividade 
até que seja dado como habilitado para o desempenho de nova 
atividade que lhe garanta a subsistência, ou, quando considerado não 
recuperável, deverá ser aposentado por invalidez. 
Parágrafo Único - O benefício de auxílio-doença será cessado 
quando o servidor for submetido a processo de readaptação 
profissional para exercício de outra atividade, ficando este às expensas 
do erário municipal. 
  
Art. 20 - O auxílio-doença cessa pela recuperação da capacidade para 
o trabalho ou pela transformação em aposentadoria por invalidez. 
  
Parágrafo Único - O segurado que ficar incapacitado para o exercício 
da função, em gozo de auxílio-doença, por mais de 24 (vinte e quatro) 

meses consecutivos, terá o benefício de auxílio doença convertido em 
aposentadoria por invalidez, mediante avaliação médico-pericial. 
  
SUB-SEÇÃO III  
DO SALÁRIO FAMÍLIA  
  
Art. 21 - O salário-família será devido, mensalmente, aos segurados 
que tenha renda bruta mensal igual ou inferior ao teto definido para 
este benefício no Regime Geral de Previdência Social - RGPS, na 
proporção do respectivo número de filhos ou equiparados, de qualquer 
condição, de até quatorze anos ou inválidos. 
  
§ 1º - Quando o pai e a mãe forem segurados, ambos terão direito ao 
salário-família. 
  
§ 2º - As cotas do salário-família, pagas pelos entes deverão ser 
deduzidas quando do recolhimento das contribuições sobre a folha de 
pagamento, ou ressarcidas ao órgão de origem do servidor que 
recebeu o benefício. 
  
Art. 22 - O pagamento do salário-família será devido a partir da data 
da apresentação da certidão de nascimento do filho ou da 
documentação relativa ao equiparado, estando condicionado à 
apresentação anual de atestado de vacinação obrigatória e de 
comprovação de freqüência à escola do filho ou equiparado. 
Parágrafo Único - O valor da cota do salário-família por filho ou 
equiparado de qualquer condição, até quatorze anos de idade ou 
inválido, é o mesmo definido pelo RGPS. 
  
Art. 23 - A invalidez do filho ou equiparado maior de quatorze anos 
de idade deve ser verificada em exame médico-pericial a cargo do 
VERA-PREVI. 
  
Art. 24 - Em caso de divórcio, separação judicial ou de fato dos pais, 
ou em caso de abandono legalmente caracterizado ou perda do pátrio-
poder, o salário-família passará a ser pago diretamente aquele a cujo 
cargo ficar o sustento do menor, ou a outra pessoa, se houver 
determinação judicial nesse sentido. 
  
Art. 25 - O direito ao salário-família cessa automaticamente: 
  
I -  por morte do filho ou equiparado, a contar do mês seguinte ao do 
óbito; 
  
II -  quando o filho ou equiparado completar quatorze anos de idade, 
salvo se inválido, a contar do mês seguinte ao da data do aniversário; 
  
III -  pela recuperação da capacidade do filho ou equiparado inválido, 
a contar do mês seguinte ao da cessação da incapacidade; ou 
  
IV - pela perda da qualidade de segurado. 
  
Art. 26 - O salário-família não se incorporará, ao subsídio, à 
remuneração ou ao benefício, para qualquer efeito.  
  
SUB-SEÇÃO IV 
DO SALÁRIO MATERNIDADE  
  
Art. 27 - Será devido salário-maternidade à segurada gestante, 
durante cento e vinte dias consecutivos, com início vinte e oito dias 
antes e término noventa e um dias depois do parto, podendo ser 
prorrogado na forma prevista no § 1º. 
  
§ 1º - Em casos excepcionais, os períodos de repouso anterior e 
posterior ao parto podem ser aumentados de mais duas semanas, 
mediante inspeção médica. 
  
§ 2º - Em caso de parto antecipado ou não, a segurada tem direito aos 
cento e vinte dias previstos neste artigo. 
  
§ 3º - Em caso de aborto não criminoso, comprovado mediante 
atestado médico, a segurada terá direito ao salário-maternidade 
correspondente a duas semanas. 
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§ 4º - O salário-maternidade consistirá de renda mensal igual a 
remuneração da segurada, sendo que 13º proporcional correspondente 
a 4/12, será pago pelo município. 
  
§ 5º - À segurada que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de 
adoção de criança é devido salário-maternidade pelo período de 120 
(cento e vinte) dias, se a criança tiver até 1(um) ano de idade, de 60 
(sessenta) dias, se a criança tiver entre 1 (um) e 4 (quatro) anos de 
idade, e de 30 (trinta) dias, se a criança tiver de 4 (quatro) a 8 (oito) 
anos de idade. 
  
Art. 28 - O início do afastamento do trabalho da segurada será 
determinado com base em atestado médico. 
  
§ 1º - O atestado deve indicar, além dos dados médicos necessários, os 
períodos a que se referem o art. 27 e seus parágrafos, bem como a data 
do afastamento do trabalho. 
  
§ 2º - Nos meses de início e término do salário-maternidade da 
segurada, o salário-maternidade será proporcional aos dias de 
afastamento do trabalho. 
  
§ 3º - O salário-maternidade não pode ser acumulado com benefício 
por incapacidade. 
  
§ 4º - Quando o parto ocorrer sem acompanhamento médico, o 
atestado será fornecido pela junta médica do VERA-PREVI. 
  
SEÇÃO II  
DOS BENEFÍCIOS GARANTIDOS AOS DEPENDENTES 
  
SUB-SEÇÃO I 
DA PENSÃO POR MORTE 
  
Art. 29 - A pensão por morte será calculada na seguinte forma: 
  
I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o 
limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 
previdência social de que trata o art. 201 da CF/88, acrescido de 
setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso aposentado à 
data do óbito; ou 
  
II - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo 
efetivo em que se deu o falecimento, até o limite máximo estabelecido 
para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o 
art. 201 da CF/88, acrescido de setenta por cento da parcela excedente 
a este limite, caso em atividade na data do óbito. 
  
§ 1º A importância total assim obtida será rateada em partes iguais 
entre todos os dependentes com direito a pensão. 
  
§ 2º Será concedida pensão provisória por morte presumida do 
segurado, nos seguintes casos: 
  
I -  sentença declaratória de ausência, expedida por autoridade 
judiciária competente; e 
  
II -  desaparecimento em acidente, desastre ou catástrofe. 
  
§ 3º - A pensão provisória será transformada em definitiva com o 
óbito do segurado ausente ou deve ser cancelada com reaparecimento 
do mesmo, ficando os dependentes desobrigados da reposição dos 
valores recebidos, salvo má-fé. 
  
§ 4º - Não fará jus a pensão o dependente condenado por prática de 
crime doloso de que tenha resultado a morte do segurado. 
  
Art. 30 - A pensão por morte será devida ao conjunto dos 
dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da 
data: 
  
I - do óbito, quando requerida até trinta dias depois deste; 
  

a) pelo dependente maior de dezesseis anos de idade, até trinta dias 
depois; e 
  
b) pelo dependente menor até dezesseis anos de idade, até trinta dias 
após completar essa idade. 
  
II -  do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no 
inciso I; ou 
  
III - da decisão judicial, no caso de morte presumida. 
  
§ 1º - No caso do disposto no inciso II, não será devida qualquer 
importância relativa a período anterior à data de entrada do 
requerimento. 
  
§ 2º - Na hipótese de cálculo de pensão oriunda de falecimento de 
servidor em atividade, é vedada a inclusão §de parcelas 
remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho, de função 
de confiança, de cargo em comissão, de outras parcelas de natureza 
  
temporária, ou do abono de permanência de que trata o art. 92, bem 
como a incorporação de tais parcelas diretamente no valor da pensão 
ou na remuneração, apenas para efeito de concessão do benefício. 
  
§ 3º - O direito à pensão configura-se na data da morte do segurado, 
sendo o benefício concedido com base na legislação vigente na data 
do óbito, vedado o recálculo em razão do reajustamento do limite 
máximo dos benefícios do RGPS. 
  
§ 4º - Em caso de falecimento de segurado em exercício de cargos 
acumuláveis ou que acumulava proventos ou remuneração com 
proventos decorrentes de cargos acumuláveis, o cálculo da pensão 
será feito separadamente, por cargo ou provento, conforme incisos I e 
II do art. 29 desta lei.  
  
Art. 31 - Os pensionistas inválidos ficam obrigados, tanto para 
concessão como para cessação de suas quotas de pensão, a submeter-
se aos exames médicos determinados pelo VERA-PREVI. 
Parágrafo Único - Ficam dispensados dos exames referidos neste 
artigo os pensionistas inválidos que atingirem a idade de 60 (sessenta) 
anos. 
  
Art. 32 - A parcela de pensão de cada dependente extingue-se com a 
perda da qualidade de dependente na forma do art. 9.º. 
  
Art. 33 - Toda vez que se extinguir uma parcela de pensão, proceder-
se-á a novo rateio da pensão, na forma do § 1º, do art. 29, em favor 
dos pensionistas remanescentes. 
Parágrafo Único - Com a extinção da quota do último pensionista, 
extinta ficará também a pensão. 
  
Art. 34 - Não terá direito à pensão o cônjuge que, ao tempo do 
falecimento do segurado, estiver dele divorciado ou separado 
judicialmente. 
  
Parágrafo Único - O cônjuge que, em virtude do divórcio, separação 
judicial, ou de fato, recebia pensão de alimentos, terá direito à pensão 
por morte do cônjuge alimentante. 
  
SUB-SEÇÃO II 
DO AUXÍLIO RECLUSÃO  
  
Art. 35 - O auxílio-reclusão consistirá numa importância mensal igual 
a totalidade dos vencimentos percebidos pelo segurado, concedida ao 
conjunto de seus dependentes, desde que tenha renda bruta mensal 
igual ou inferior ao teto definido para este benefício no Regime Geral 
de Previdência Social, que esteja recolhido à prisão, e que por este 
motivo, não perceba remuneração dos cofres públicos. 
  
§ 1º - O auxílio-reclusão será rateado em cotas-partes iguais entre os 
dependentes do segurado. 
  
§ 2º - O auxílio-reclusão será devido a contar da data em que o 
segurado preso deixar de perceber remuneração dos cofres públicos.  
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§ 3º - Na hipótese de fuga do segurado, o benefício será restabelecido 
a partir da data da recaptura ou da reapresentação à prisão, nada sendo 
devido aos seus dependentes enquanto estiver o segurado evadido e 
pelo período da fuga. 
  
§ 4º - Para a instrução do processo de concessão deste benefício, além 
da documentação que comprovar a condição de segurado e de 
dependentes, serão exigidos: 
  
I - documento que certifique o não pagamento da remuneração ao 
segurado pelos cofres públicos, em razão da prisão; e, 
  
II -  certidão emitida pela autoridade competente sobre o efetivo 
recolhimento do segurado à prisão e o respectivo regime de 
cumprimento da pena, sendo tal documento renovado trimestralmente. 
  
§ 5º - Caso o segurado venha a ser ressarcido com o pagamento da 
remuneração correspondente ao período em que esteve preso, e seus 
dependentes tenham recebido auxílio-reclusão, o valor correspondente 
ao período de gozo do benefício deverá ser restituído ao VERA-
PREVI pelo segurado ou por seus dependentes, aplicando-se os juros 
e índices de correção incidentes no ressarcimento da remuneração. 
  
§ 6º - Aplicar-se-ão ao auxílio-reclusão, no que couberem, as 
disposições atinentes à pensão por morte. 
  
§ 7º - Se o segurado preso vier a falecer na prisão, o benefício será 
transformado em pensão por morte. 
  
SEÇÃO III  
DA DOCUMENTAÇAO NECESSÁRIA PARA HABILITAÇÃO 
À PENSÃO 
  
Art. 36 - Documentação necessária para habilitação à pensão: 
  
I  - Do ex-segurado em geral: 
  
a) Certidão de Óbito; 
b) Comprovante de residência; 
c) Documento de Identificação; 
d) Cadastro de Pessoa Física – CPF. 
  
II  – Do cônjuge: 
  
a) Certidão de Casamento Civil atualizada; 
b) Documento de Identificação; 
c) Cadastro de Pessoa Física – CPF; 
d) Comprovante de residência. 
  
III  - Dos filhos menores de 18 (dezoito anos) anos ou maiores, se 
inválidos ou interditados: 
  
a) Certidão de Nascimento; 
b) Comprovante de invalidez atestado através de exame médico-
pericial, para os maiores de 18 (dezoito) anos de idade; 
c) Documento de Identificação; 
d) Cadastro de Pessoa Física – CPF; 
e) Comprovante de residência. 
  
IV - Do companheiro: 
a) Documento de Identificação; 
b) Cadastro Pessoa Física – CPF; 
c) Comprovante de residência. 
Parágrafo Único – Comprovação de união estável. 
I  - Para comprovar a união estável, devem ser apresentados cópia e 
original, de no mínimo 03 (três) dos seguintes documentos:  
a) Declaração de Imposto de Renda do ex-segurado, constando o 
interessado como seu dependente; 
b) Disposições testamentárias; 
c) Anotação constante no Órgão de origem do ex-segurado constando 
a dependência do interessado; 
d) Declaração especial feita perante tabelião (escritura pública 
declaratória de união estável); 
e) Certidão de nascimento de filho havido em comum; 

f) Certidão de Casamento Religioso; 
g) Prova de mesmo domicílio; 
h) Prova de encargos domésticos evidentes e existência de sociedade 
ou comunhão nos atos da vida civil; 
i) Procuração ou fiança reciprocamente outorgada; 
j) Conta bancária conjunta; 
k) Registro em associação de qualquer natureza onde conste o 
interessado como dependente do ex-segurado; 
l) Apólice de seguro da qual conste o ex-segurado como instituidor do 
seguro e a pessoa interessada como sua beneficiária; 
m) Ficha de tratamento em instituição de assistência médica da qual 
conste o ex-segurado como responsável; 
n) Escritura de compra e venda de imóvel pelo ex-segurado em nome 
do dependente. 
V - Dos pais. 
a) Cadastro Pessoa Física – CPF; 
b) Documento de comprovação da filiação do ex-segurado; 
c) Declaração de inexistência de dependentes preferenciais; 
d) Declaração de rendimentos e nada consta do INSS. 
Parágrafo Único – Comprovação de dependência econômica. 
I  - Para comprovar a dependência econômica, devem ser apresentados 
cópia e original, de no mínimo 03 (três) dos seguintes documentos:  
a) Declaração de Imposto de Renda do ex-segurado, em que consta o 
interessado como seu dependente; 
b) Disposições testamentárias; 
c) Declaração especial feita perante tabelião (escritura pública 
declaratória de dependência econômica); 
d) Anotação constante de ficha ou Livro do Órgão de origem do ex-
segurado; 
e) Prova de mesmo domicílio; 
f) Conta bancária conjunta; 
g) Registro em associação de qualquer natureza onde conste o 
interessado como dependente do ex-segurado; 
h) Apólice de seguro da qual conste o ex-segurado como instituidor 
do seguro e a pessoa interessada como sua beneficiária; 
i) Ficha de tratamento em instituição de assistência médica da qual 
conste o ex-segurado como responsável; 
j) Escritura de compra e venda de imóvel pelo ex-segurado em nome 
do dependente. 
  
VI - Do irmão menor de 18 (dezoito) anos ou inválido 
  
a) Cadastro Pessoa Física – CPF; 
b) Documento de Identificação; 
c) Certidão de Nascimento; 
d) Comprovante de invalidez atestada através de exame médico-
pericial, para os maiores de 18 (dezoito) anos de idade; 
e) Declaração de inexistência de dependentes preferenciais; 
f) Declaração de rendimentos e nada consta do VERA-PREVI. 
Parágrafo Único – Comprovação de dependência econômica. 
I  - Para comprovar a dependência econômica, devem ser apresentados 
cópia e original, de no mínimo 03 (três) dos seguintes documentos:  
a) Declaração de Imposto de Renda do ex-segurado, em que consta o 
interessado como seu dependente; 
b) Disposições testamentárias; 
c) Declaração especial feita perante tabelião (escritura pública 
declaratória de dependência econômica); 
d) Anotação constante de ficha ou Livro do Órgão de origem do ex-
segurado; 
e) Prova de mesmo domicílio; 
f) Conta bancária conjunta; 
g) Registro em associação de qualquer natureza onde conste o 
interessado como dependente do ex-segurado; 
  
h) Apólice de seguro da qual conste o ex-segurado como instituidor 
do seguro e a pessoa interessada como sua beneficiária; 
i) Ficha de tratamento em instituição de assistência médica da qual 
conste o ex-segurado como responsável; 
j) Escritura de compra e venda de imóvel pelo ex-segurado em nome 
do dependente. 
  
VII  - Do enteado e do menor sob tutela e guarda judicial. 
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a) Certidão de Casamento Civil do ex-segurado como pai ou mãe do 
menor, quando enteado; 
b) Certidão de Tutela ou da Guarda Judicial; 
c) Certidão de Nascimento; 
d) Documento de Identificação; 
e) Cadastro de Pessoa Física – CPF; 
f) Comprovante de invalidez atestada através de exame médico-
pericial, para os maiores de 21 (vinte e um) anos de idade. 
Parágrafo Único – Comprovação de dependência econômica. 
I  - Para comprovar a dependência econômica, devem ser apresentados 
cópia e original, de no mínimo 03 (três) dos seguintes documentos:  
a) Declaração de Imposto de Renda do ex-segurado, em que consta o 
interessado como seu dependente; 
b) Disposições testamentárias; 
c) Declaração especial feita perante tabelião (escritura pública 
declaratória de dependência econômica); 
d) Anotação constante de ficha ou Livro do Órgão de origem do ex-
segurado; 
e) Prova de mesmo domicílio; 
f) Conta bancária conjunta; 
g) Registro em associação de qualquer natureza onde conste o 
interessado como dependente do ex-segurado; 
h) Apólice de seguro da qual conste o ex-segurado como instituidor 
do seguro e a pessoa interessada como sua beneficiária; 
i) Ficha de tratamento em instituição de assistência médica da qual 
conste o ex-segurado como responsável; 
j) Escritura de compra e venda de imóvel pelo ex-segurado em nome 
do dependente. 
  
SEÇÃO IV 
DAS DISPOSIÇÕES DIVERSAS 
  
Art. 37 - O abono anual será devido àquele que, durante o ano, tiver 
recebido proventos de aposentadoria, pensão por morte, auxílio 
reclusão, pagos pelo VERA-PREVI. 
Parágrafo Único - O abono de que trata o caput será proporcional em 
cada ano ao número de meses de benefício pago pelo VERA-PREVI, 
em que cada mês corresponderá a um doze avos, e terá por base o 
valor do benefício do mês de dezembro, exceto quanto o benefício 
encerrar-se antes deste mês, quando o valor será o do mês da 
cessação. 
  
Art. 38 - Os proventos de aposentadoria e as pensões de que tratam os 
arts. 12 e 29 desta Lei, serão reajustados, a partir de janeiro de 2008, 
na mesma data e índice em que se der o reajuste dos benefícios do 
regime geral de previdência social, ressalvados os beneficiados pela 
garantia de paridade de revisão de proventos de aposentadoria e 
pensões de acordo com a legislação vigente. 
  
Art. 39 - O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será 
contado para efeito de aposentadoria. 
  
Art. 40 - É vedada qualquer forma de contagem de tempo de 
contribuição fictício. 
  
Art. 41 - Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI da Constituição 
Federal, à soma total dos proventos de inatividade, inclusive quando 
decorrentes da acumulação de cargos ou empregos públicos, bem 
como de outras atividades sujeitas a contribuição para o regime geral 
de previdência social, e ao montante resultante da adição de proventos 
de inatividade com remuneração de cargo acumulável na forma da 
Constituição Federal, cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração, e de cargo eletivo. 
  
Art. 42 - Além do disposto nesta Lei, o VERA-PREVI observará, no 
que couber, os requisitos e critérios fixados para o regime geral de 
previdência social. 
  
Art. 43 - Para efeito do benefício de aposentadoria, é assegurada a 
contagem recíproca do tempo de contribuição na administração 
pública e na atividade privada, rural ou urbana, hipótese em que os 
diversos regimes de previdência social se compensarão 
financeiramente, nos termos do § 9º, do art. 201 da Constituição 
Federal, segundo critérios estabelecidos na lei 9.796/99. 

Parágrafo Único - Os servidores municipais contemplados pelo art. 
3º desta lei, receberão do órgão instituidor (VERA-PREVI), todo o 
provento integral da aposentadoria, independente do órgão de origem 
(INSS) ter feito ou não o repasse do recurso de cada servidor, como 
compensação financeira. 
  
Art. 44 - As prestações, concedidas aos segurados ou a seus 
dependentes, salvo quanto a importâncias devidas ao próprio VERA-
PREVI e aos descontos autorizados por Lei ou derivados da obrigação 
de prestar alimento reconhecida por via judicial, não poderão ser 
objeto de penhora, arresto ou seqüestro, sendo nula de pleno direito 
qualquer venda ou cessão e a constituição de quaisquer ônus, bem 
como a outorga de poderes irrevogáveis ou em causa própria para a 
respectiva percepção. 
  
Art. 45 - O pagamento dos benefícios em dinheiro será efetuado 
diretamente ao segurado ou ao dependente, salvo nos casos de 
ausência, moléstia contagiosa ou impossibilidade de locomoção do 
beneficiado, quando se fará a procurador, mediante autorização 
expressa do VERA-PREVI que, todavia, poderá negá-la quando 
considerar essa representação inconveniente. 
  
Art. 46 - As vantagens oriundas dos benefícios garantidos aos 
segurados do VERA-PREVI, quando não reclamados, prescreverão, 
no prazo de 5 (cinco) anos, a contar da data em que forem devidos, 
sendo revertidas em favor do instituto, ressalvado os prazos previstos 
no art. 30 desta lei. 
  
Art. 47 - O pagamento do benefício de aposentadoria por invalidez 
decorrente de doença mental somente será feito ao curador do 
segurado, condicionado à apresentação do termo de curatela, ainda 
que provisório. 
  
CAPÍTULO IV  
DO CUSTEIO 
  
SEÇÃO I 
DA RECEITA  
  
Art. 48 - A receita do VERA-PREVI será constituída, de modo a 
garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial, na seguinte forma: 
  
I - de uma contribuição mensal dos segurados ativos, definida pelo § 
1º do art. 149 da CF/88, igual a 11% (onze por cento) calculada sobre 
a remuneração de contribuição; 
  
II  - de uma contribuição mensal dos segurados inativos e dos 
pensionistas a razão de 11% (onze por cento), calculada sobre a 
parcela dos proventos e das pensões, que superarem o limite máximo 
estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social 
de que trata o art. 201 da Constituição Federal; 
  
III - de uma contribuição mensal do Município, incluídas suas 
autarquias e fundações, definida pelo art. 2º da Lei Federal n.° 
9.717/98, com redação dada pela Lei n.º 10.887, de 18 de junho de 
2004, a razão de 14.38% (catorze inteiros e trinta e oito décimos de 
percentual) calculada sobre a remuneração de contribuição dos 
segurados ativos; 
IV - adicionalmente a contribuição de que trata o inciso III deste 
artigo, todos os órgãos de poder do município, inclusive nas 
autarquias e fundações, a título de recuperação do passivo atuarial e 
financeiro, contribuirão na alíquota a razão de 0,55 % (cinqüenta e 
cinco décimos percentuais) incidentes sobre a totalidade da 
remuneração de contribuição dos servidores ativos, inativos e 
pensionistas nos termos do inciso I e II, até dezembro de 2044, a 
contar da publicação desta lei; 
  
V - de uma contribuição mensal dos órgãos municipais sujeitos a 
regime de orçamento próprio, igual à fixada para o Município, 
calculada sobre a remuneração de contribuição dos segurados 
obrigatórios; 
  
VI  - de uma contribuição mensal dos segurados que usarem da 
faculdade prevista no art. 6º, correspondente a sua própria 
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contribuição, acrescida da contribuição correspondente à do 
município. 
  
VII - pela renda resultante da aplicação das reservas; 
  
VIII - pelas doações, patrocínios, legados e rendas eventuais; 
  
IX - por aluguéis de imóveis, estabelecidos em Lei; 
  
X - dos valores recebidos a título de compensação financeira, em 
razão do § 9º do art. 201 da Constituição Federal; 
  
XI -  das receitas decorrentes de investimentos e patrimoniais; 
  
XII -  das demais dotações previstas no orçamento federal, estadual, 
distrital e municipal; 
  
XIII -  e de outros bens, direitos e ativos com finalidade 
previdenciária. 
  
§ 1º - Constituem também fonte do plano de custeio do VERA-PREVI 
as contribuições previdenciárias previstas nos incisos I, II e III 
incidentes sobre o abono anual, salário-maternidade, auxílio-doença, 
auxílio-recluso e os valores pagos ao segurado pelo seu vínculo 
funcional com o município, em razão de decisão judicial ou 
administrativa. 
  
§ 2º - A contribuição prevista no inciso II deste artigo, quando o 
beneficiário, na forma da lei for portador de doença incapacitante, 
incidirá apenas sobre parcelas de proventos de aposentadoria e de 
pensão que superem o dobro do limite máximo estabelecido para os 
benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 
201 da Constituição Federal; 
  
§ 3º - A taxa de 2% (dois por cento) sobre o valor total da 
remuneração, proventos e pensões dos segurados vinculados ao 
Regime Próprio de Previdência Social relativamente ao exercício 
financeiro anterior, paga pelo município para as despesas 
administrativas do VERA-PREVI, em obediência ao disposto na 
Portaria 4992/99 do MPAS, está incluída na alíquota de contribuição 
disposta no inciso III. 
  
Art. 49 - Considera-se remuneração de contribuição, para os efeitos 
desta Lei, a retribuição pecuniária devida ao segurado a título 
remuneratório pelo exercício do cargo com valor fixado em Lei, 
acrescido das vantagens permanentes do cargo, vantagem individual 
por produtividade, décimo terceiro vencimento, proventos de 
aposentadoria e pensão. 
  
§ 1º - em caso de desconto no pagamento mensal do servidor em 
razão de faltas ou de quaisquer outras ocorrências, a alíquota de 
contribuição deverá incidir sobre o valor total da remuneração de 
contribuição prevista em lei, relativa à remuneração mensal do 
servidor no cargo efetivo, desconsiderados os descontos. 
  
§ 2º - Exclui-se da remuneração de contribuição as seguintes espécies 
remuneratórias: 
  
I - as diárias para viagens; 
  
II -  a ajuda de custo em razão de mudança de sede; 
  
III - a indenização de transporte e horas extras; 
  
IV - o auxílio-alimentação e o auxílio-creche; 
  
V – o salário família; 
  
VI -  a gratificação de 1/3 de férias prevista no inciso XVII do art. 7º 
da Constituição Federal; 
  
VII -  as parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de 
trabalho; 
  

VIII -  a parcela percebida em decorrência do exercício de cargo em 
comissão ou de função de confiança; e 
  
IX -  o abono de permanência de que tratam o § 19 do art. 40 da 
Constituição Federal, o § 5o do art. 2o e o § 1o do art. 3o da Emenda 
Constitucional no 41, de 19 de dezembro de 2003; 
  
X - as demais vantagens de natureza temporárias não previstas nos 
incisos anteriores. 
  
§ 3º - O servidor ocupante de cargo efetivo poderá optar pela inclusão 
na base de contribuição de parcelas remuneratórias percebidas em 
decorrência de local de trabalho, do exercício de cargo em comissão 
ou de função de confiança, para efeito de cálculo do benefício a ser 
concedido com fundamento no art. 40 da Constituição Federal e art. 
2o da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, 
respeitada, em qualquer hipótese, a limitação estabelecida no § 2o do 
art. 40 da Constituição Federal. 
  
§ 4º - Incidirá contribuição previdenciária sobre os benefícios de 
auxílio-doença e salário maternidade, e auxílio reclusão e dos valores 
pagos ao segurado pelo seu vínculo funcional com o Município em 
razão de decisão judicial ou administrativa. 
  
Art. 50 - Em caso de acumulação de cargos permitida em Lei, a 
remuneração de contribuição para os efeitos desta Lei, será a soma das 
remunerações percebidas. 
  
SEÇÃO II  
DO RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES E 
CONSIGNAÇÕES 
  
Art. 51 - A arrecadação das contribuições devidas ao VERA-PREVI 
compreendendo o respectivo desconto e seu recolhimento, deverá ser 
realizada observando-se as seguintes normas: 
  
I - aos setores encarregados de efetuar o pagamento dos servidores 
ativos e inativos dos órgãos municipais, caberá descontar, no ato do 
pagamento, as importâncias de que trata os incisos I, II e III, do art. 48 
  
II -  caberá do mesmo modo, aos setores mencionados, recolher ao 
VERA-PREVI ou a estabelecimentos de crédito indicado, até o dia 30 
(trinta) do mês subseqüente, a importância arrecadada na forma do 
item anterior, juntamente com as contribuições previstas no inciso IV, 
do art. 48, conforme o caso. 
Parágrafo Único - O Poder Executivo e Legislativo, suas autarquias e 
fundações encaminharão mensalmente ao VERA-PREVI relação 
nominal dos segurados, com os respectivos subsídios, remunerações e 
valores de contribuição. 
  
Art. 52 - O não-recolhimento das contribuições a que se referem os 
incisos I, II, III do art. 48 desta Lei, no prazo estabelecido no inciso II 
do artigo anterior, ensejará o pagamento de juros moratórios à razão 
de 1% (um por cento) ao mês, não cumulativo. 
  
Art. 53 - O segurado que se valer da faculdade prevista no art. 6º fica 
obrigado a recolher mensalmente, diretamente ao VERA-PREVI as 
contribuições devidas. 
  
Art. 54 - As cotas do salário-família, salário maternidade, auxílio 
doença e auxílio reclusão, poderão ser pagas pelo Município de Vera, 
mensalmente, através da folha de pagamento dos servidores, 
efetivando-se a compensação quando do recolhimento das 
contribuições ao VERA-PREVI. 
  
SUB-SEÇÃO I 
DAS CONTRIBUIÇÕES DOS SERVIDORES CEDIDOS, 
AFASTADOS E LICENCIADOS  
  
Art. 55 - Nas hipóteses de cessão, licenciamento ou afastamento de 
servidor, o cálculo da contribuição ao VERA-PREVI será feito com 
base na remuneração do cargo efetivo de que o servidor for titular, 
observando-se as normas desta seção. 
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Art. 56 - Na cessão de servidores ou no afastamento para exercício de 
mandato eletivo em que o pagamento da remuneração ou subsídio seja 
ônus do cessionário ou do órgão de exercício do mandato será de 
responsabilidade desse órgão ou entidade: 
  
I – o desconto da contribuição devida pelo segurado. 
  
II –  o custeio da contribuição devida pelo órgão ou entidade de 
origem; e 
III –  o repasse das contribuições de que tratam os incisos I e II, à 
unidade gestora a que está vinculado o servidor cedido ou afastado. 
  
Art. 57 - Na cessão ou afastamento de servidores sem ônus para o 
cessionário ou para o órgão do exercício do mandato, continuará sob a 
responsabilidade do órgão ou entidade de origem o recolhimento e o 
repasse à unidade gestora do VERA-PREVI das contribuições 
relativas à parcela devida pelo servidor e pelo Município. 
Parágrafo Único - O disposto neste artigo se aplica aos casos de 
afastamento para exercício de mandato eletivo de prefeito ou de 
vereador em que haja opção pelo recebimento da remuneração do 
cargo efetivo de que o servidor seja titular.  
  
Art. 58 - É facultado ao servidor afastado ou licenciado 
temporariamente do exercício do cargo efetivo sem recebimento de 
remuneração ou subsídio pelo Município contribuir para o VERA-
PREVI, com o pagamento mensal das contribuições referente a sua 
parte e a do Município, computando-se o respectivo tempo de 
afastamento ou licenciamento para fins de aposentadoria. 
Parágrafo Único - A contribuição efetuada pelo servidor na situação 
de que trata o caput não será computada para cumprimento dos 
requisitos de tempo de carreira, tempo de efetivo exercício no serviço 
público e tempo no cargo efetivo para concessão de aposentadoria.  
  
Art. 59 - O servidor cedido ou licenciado para exercício de mandato 
em outro ente federativo poderá optar por contribuir facultativamente 
ao VERA-PREVI de origem sobre as parcelas remuneratórias não 
componentes da remuneração do cargo efetivo, sendo que para efeito 
de cálculo de benefício, não poderá o valor inicial dos proventos 
exceder a remuneração do respectivo servidor no cargo efetivo. 
  
SUB-SEÇÃO II 
DA FISCALIZAÇÃO  
  
Art. 60 - O VERA-PREVI poderá a qualquer momento, requerer dos 
Órgãos do Município, quaisquer documentos para efetuar 
levantamento fiscal, a fim de apurar irregularidades nas incidências 
dos encargos previdenciários previstos no plano de custeio. 
Parágrafo Único - A fiscalização será feita por diligência e, exercida 
por qualquer dos servidores do VERA-PREVI, investido na função de 
fiscal, através de portaria do Diretor Executivo. 
  
CAPÍTULO V  
DA GESTÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA  
  
SEÇÃO I 
DAS GENERALIDADES 
  
Art. 61 - As importâncias arrecadadas pelo VERA-PREVI são de sua 
propriedade, e em caso algum poderão ter aplicação diversa da 
estabelecida nesta Lei, sendo nulos de pleno direito os atos que 
violarem este preceito, sujeitos os seus autores às sanções 
estabelecidas na legislação pertinente, além de outras que lhes possam 
ser aplicadas. 
  
Art. 62 - Na realização de avaliação atuarial inicial e na reavaliação 
em cada balanço por entidades independentes legalmente habilitadas, 
devem ser observadas as normas gerais de atuária e os parâmetros 
discriminados no anexo I da Portaria MPAS n.º 4992 com as 
alterações contidas na Portaria MPAS n.º 3385 de 14/09/2001. 
  
SEÇÃO II  
DAS DISPONIBILIDADES  
E APLICAÇÃO DAS RESERVAS  
  

Art. 63 - As disponibilidades de caixa do VERA-PREVI, ficarão 
depositadas em conta separada das demais disponibilidades do 
Município e aplicadas nas condições de mercado, com observância 
das normas estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional. 
  
Art. 64 - A aplicação das reservas se fará tendo em vista: 
  
I - segurança quanto a recuperação ou conservação do valor real, em 
poder aquisitivo, do capital investido, bem como ao recebimento 
regular dos juros previstos para as aplicações de renda fixa e variável; 
  
II - a obtenção do máximo de rendimento compatível com a 
segurança e grau de liquidez; 
Parágrafo Único - É vedada a aplicação das disponibilidades de que 
trata o “caput”  em: 
  
I - títulos da dívida pública estadual e municipal, bem como em ações 
e outros papéis relativos às empresas controladas pelo respectivo ente 
da Federação; 
  
II - empréstimos, de qualquer natureza, aos segurados e ao poder 
público, inclusive a suas empresas controladas. 
  
Art. 65 - Para alcançar os objetivos enumerados no artigo anterior, o 
VERA-PREVI realizará as operações em conformidade com a política 
anual de investimentos definida pelo gestor e aprovada pelo Conselho 
Curador. 
  
Art. 66 - Desde que observado o limite previsto no parágrafo único do 
art. 74 desta Lei, ao final do exercício financeiro, o regime próprio de 
previdência social – VERA-PREVI – por deliberação do Conselho 
Curador, poderá constituir reservas com eventuais sobras do custeio 
administrativo, cujos recursos somente serão utilizados para os fins a 
que se destina a taxa de administração, sendo que o montante não 
poderá ultrapassar a totalidade das efetivas despesas administrativas 
do exercício anterior. 
  
CAPÍTULO VI  
DO ORÇAMENTO E DA CONTABILIDADE  
  
SEÇÃO I 
DO ORÇAMENTO  
  
Art. 67 - O orçamento do VERA-PREVI evidenciará as políticas e o 
programa de trabalho governamental observados o plano plurianual e 
a Lei de diretrizes orçamentárias e os princípios da universalidade e 
do equilíbrio. 
  
§ 1º - O orçamento do VERA-PREVI integrará o orçamento do 
município em obediência ao princípio da unidade. 
  
§ 2º - O Orçamento do VERA-PREVI observará, na sua elaboração e 
na sua execução, os padrões e as normas estabelecidas na legislação 
pertinente. 
  
SEÇÃO II  
DA CONTABILIDADE  
  
Art. 68 - A contabilidade será organizada de forma a permitir o 
exercício das suas funções de controle prévio, concomitante e 
subseqüente o de informar, inclusive de apropriar e apurar os custos 
dos serviços, e, conseqüentemente, de concretizar os seus objetivos, 
bem como, interpretar e analisar os resultados obtidos. 
  
Art. 69 - A escrituração contábil será feita pelo método das partidas 
dobradas. 
  
§ 1º - A contabilidade emitirá relatórios mensais de gestão, inclusive 
dos custos dos serviços. 
  
§ 2º - Entende-se por relatórios de gestão, o balancete mensal de 
receitas e despesas do VERA-PREVI e demais demonstrações 
exigidas pela administração e pela legislação pertinente. 
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§ 3º - As demonstrações e os relatórios produzidos passarão a integrar 
a contabilidade geral do município. 
  
Art. 70 - O VERA-PREVI observará ainda o registro contábil 
individualizado das contribuições de cada servidor e do ente estatal, 
conforme diretrizes gerais. 
  
Art. 71 - A escrituração do VERA-PREVI de que trata esta lei, deverá 
obedecer às normas e princípios contábeis previstos na Lei n.º 4.320, 
de 17 de março de 1964, e alterações posteriores bem como as normas 
emanadas da Portaria MPAS n.º 916 de 15 de julho de 2003 e as 
alterações introduzidas pela Portaria 95/2007. 
  
I - a escrituração deverá incluir todas as operações que envolvam 
direta ou indiretamente a responsabilidade do regime próprio de 
previdência social e modifiquem ou possam vir a modificar seu 
patrimônio; 
  
II - a escrituração deve obedecer às normas e princípios contábeis 
previstos na Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964, e alterações 
posteriores emanadas pela Portaria nº 95 de 06 de março de 2007; 
  
III - a escrituração será feita de forma autônoma em relação às contas 
do ente público; 
  
IV - o exercício contábil tem a duração de um ano civil; 
  
V - o ente estatal ou a unidade gestora do regime próprio de 
previdência social deve elaborar, com base em sua escrituração 
contábil e na forma fixada pelo Ministério da Previdência e 
Assistência Social, demonstrações financeiras que expressem com 
clareza a situação do patrimônio do respectivo regime e as variações 
ocorridas no exercício, a saber: 
  
a) balanço patrimonial; 
  
b) demonstração do resultado do exercício; 
  
c) demonstração financeira das origens das aplicações dos recursos; 
  
d) demonstração analítica dos investimentos. 
  
VI - para atender aos procedimentos contábeis normalmente adotados 
em auditoria, o ente estatal ou a unidade gestora do regime próprio de 
previdência social deverá adotar registros contábeis auxiliares para 
apuração de depreciações, de reavaliações dos investimentos, da 
evolução das reservas e da demonstração do resultado do exercício; 
  
VII - as demonstrações financeiras devem ser complementadas por 
notas explicativas e outros quadros demonstrativos necessários ao 
minucioso esclarecimento da situação patrimonial e dos resultados do 
exercício; 
  
VIII - os investimentos em imobilizações para uso ou renda devem 
ser corrigidos e depreciados pelos critérios adotados pelo Banco 
Central do Brasil. 
  
IX – Os títulos públicos federais, adquiridos diretamente pelo VERA-
PREVI, deverão ser marcados a mercado, mensalmente, no mínimo, 
mediante a utilização de parâmetros reconhecidos pelo mercado 
financeiro de forma a refletir seu real valor. 
  
CAPÍTULO VII  
DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
  
Art. 72 - O VERA-PREVI, publicará, até trinta dias após o 
encerramento de cada mês, demonstrativo da execução orçamentária 
mensal e acumulada até o mês anterior ao do demonstrativo, 
explicitando, conforme diretrizes gerais, de forma desagregada: 
  
I - o valor de contribuição do ente estatal; 
  
II - o valor de contribuição dos servidores públicos ativos; 
  

III - o valor de contribuição dos servidores públicos inativos e 
respectivos pensionistas; 
  
IV - o valor da despesa total com pessoal ativo; 
  
V - o valor da despesa com pessoal inativo e com pensionistas; 
  
VI - o valor da receita corrente líquida do ente estatal, calculada nos 
termos do § 1º, do art. 2º, da Lei 9.717 de 27 de novembro de 1998; 
  
VII - os valores de quaisquer outros itens considerados para efeito do 
cálculo da despesa líquida de que trata o § 2º, do art. 2º da Lei 9.717 
de 27 de novembro de 1998. 
Parágrafo Único - O VERA-PREVI, encaminhará a Secretaria de 
Previdência Social – MPAS até 30 trinta dias após o encerramento de 
cada semestre, demonstrativo financeiro e orçamentário da receita e 
despesas previdenciárias desse período e acumuladas do exercício em 
curso, informando, conforme anexo II da Portaria MPAS n.º 4992 
com as alterações contidas na Portaria MPAS n.º 3385 de 14/09/2001. 
  
SEÇÃO I 
DA DESPESA 
  
Art. 73 - Nenhuma despesa será realizada sem a necessária 
autorização orçamentária. 
Parágrafo Único - Para os casos de insuficiências e omissões 
orçamentárias poderão ser utilizados os créditos adicionais 
suplementares e especiais, autorizados por Lei e abertos por decretos 
do executivo. 
  
Art. 74 - A despesa do VERA-PREVI se constituirá de: 
  
I - pagamento de prestações de natureza previdenciária; 
  
II - pagamento de prestação de natureza administrativa. 
  
Parágrafo Único - As despesas administrativas não poderão 
ultrapassara receita de 2%, (dois por cento) sobre o valor total da 
remuneração, proventos e pensões dos segurados vinculados ao 
Regime Próprio de Previdência Social relativamente ao exercício 
financeiro anterior, em obediência ao disposto na Portaria 4992/99 do 
MPAS. 
SEÇÃO II  
DAS RECEITAS 
  
Art. 75 - A execução orçamentária das receitas se processará através 
da obtenção do seu produto nas fontes determinadas nesta Lei. 
  
CAPÍTULO VIII  
DA ORGANIZAÇÃO FUNCIONAL  
  
SEÇÃO I 
DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA  
  
Art. 76 - A organização administrativa do VERA-PREVI 
compreenderá os seguintes órgãos: 
  
I -  Conselho Curador, com funções de deliberação superior; 
  
II- Conselho Fiscal, com função de fiscalização orçamentária de 
verificação de contas e de julgamento de recursos; 
  
III- Diretor-Executivo, com função executiva de administração 
superior. 
  
SUB-SEÇÃO UNICA 
DOS ÓRGÃOS 
  
Art. 77 - Compõem o Conselho Curador do VERA-PREVI os 
seguintes membros: 02 (dois) representantes do Executivo, 02 (dois) 
representantes do Legislativo e 04 (quatro) representantes dos 
segurados, sendo dois suplentes. 
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§ 1º - Os membros do Conselho Curador, representantes do Executivo 
e do Legislativo, serão designados pelos Chefes dos Poderes 
respectivos, e os representantes dos segurados, serão escolhidos dentre 
os servidores municipais, por eleição, garantida participação de 
servidores inativos como membro integrante no Conselho. 
  
§ 2º - Os membros do Conselho Curador terão mandatos de 02 (dois) 
anos, permitida a recondução em 50% (cinqüenta por cento) de cada 
representação de seus membros. 
  
§ 3º - Dos membros do Conselho Curador, indicados pelo chefe do 
Poder Executivo, no mínimo, um deverá ser dentre os inativos, a fim 
de ser garantida a participação exigida no § 1º do mesmo artigo. 
  
Art. 78 - O Conselho Curador se reunirá sempre com a totalidade de 
seus membros, pelo menos, três vezes ao ano, cabendo-lhe 
especificamente: 
  
I - elaborar seu regimento interno; 
  
II - eleger o seu presidente; 
  
III -  aprovar o quadro de pessoal, ad referendum pela Câmara 
Municipal; 
  
IV - decidir sobre qualquer questão administrativa e financeira que lhe 
seja submetida pelo Diretor Executivo ou pelo Conselho Fiscal; 
  
V - julgar os recursos interpostos das decisões do Diretor Executivo 
não sujeitos a revisão daquele; 
  
VI - apreciar sugestões e encaminhar medidas tendentes a introduzir 
modificações na presente Lei, bem como resolver os casos omissos. 
  
VII - julgar os recursos interpostos por segurados e dependentes dos 
despachos atinentes a processos de benefícios. 
Parágrafo Único - As deliberações do Conselho Curador serão 
promulgadas por meio de Resoluções. 
  
Art. 79 - A função de Secretário do Conselho Curador será exercida 
por um servidor membro do Conselho Curador. 
  
Art. 80 - Os membros do Conselho Curador, nada perceberão pelo 
desempenho do mandato. 
  
Art. 81 - O Conselho Fiscal se reunirá ordinariamente uma vez por 
mês, e, extraordinariamente, sempre que convocada por seu 
Presidente, cabendo-lhe especificamente: 
  
I - elaborar seu regime interno; 
  
II - eleger seu presidente; 
  
III - acompanhar a execução orçamentária do VERA-PREVI; 
  
§ 1º - O Conselho Fiscal será composto pelos seguintes membros: 02 
(dois) representantes do Executivo, sendo um suplente, 02 (dois) 
representantes do Legislativo, sendo um suplente, e 02 (dois) 
representantes dos Segurados, sendo um suplente. 
  
§ 2º - O Presidente do Conselho Fiscal será escolhido entre seus 
membros, e exercerá o mandato por um ano vedada a reeleição. 
  
§ 3º - Os membros do Conselho Fiscal nada perceberão pelo 
desempenho do mandato. 
  
Art. 82 - O cargo de Diretor Executivo, nos termos desta Lei, será 
ocupado por servidor efetivo estável, provido em comissão, de livre 
nomeação e exoneração pelo Prefeito Municipal, com o símbolo “A-
30”, constante no Plano de Cargos e Salários do Município. 
  
§ 1º - O Diretor Executivo do VERA-PREVI, bem como os membros 
do Conselho Curador, respondem diretamente por infração ao 
disposto nesta Lei e na Lei n.º 9.717 de 27 de novembro de 1998, 

sujeitando-se no que couber, ao disposto na Lei Complementar n.º 
101, de 04 de maio de 2000, e Lei n.º 10.028/2000. 
  
§ 2º - As infrações serão apuradas mediante processo administrativo 
que tenha por base o auto, a representação ou a denúncia positiva dos 
fatos irregulares, em que se assegure ao acusado o contraditório e a 
ampla defesa. 
  
Art. 83 - Compete especificamente ao Diretor Executivo: 
  
I - representar o VERA-PREVI em todos os atos e perante quaisquer 
autoridades; 
  
II - comparecer às reuniões do Conselho Curador, sem direito a voto; 
  
III - cumprir e fazer cumprir as decisões do Conselho Curador; 
  
IV - propor, para aprovação do Conselho Curador, o quadro de 
pessoal do VERA-PREVI; 
  
V - nomear, admitir, contratar, prover, transferir, exonerar, demitir ou 
dispensar os servidores do VERA-PREVI; 
  
VI - apresentar relatório de receitas e despesas (relatório de gestão) 
mensais ao Conselho Fiscal; 
  
VII - despachar os processos de habilitação a benefícios; 
  
VIII - movimentar as contas bancárias do VERA-PREVI 
conjuntamente com outro servidor do Instituto; 
  
IX - fazer delegação de competência aos servidores do VERA-
PREVI; 
  
X - ordenar despesas e praticar todos os demais atos de administração. 
  
§ 1º - O Diretor Executivo será assistido, em caráter permanente ou 
mediante serviços contratados, por Assessores incumbidos de 
colaborar e orientar na solução dos problemas técnicos, jurídicos e 
técnicos-atuariais do VERA-PREVI. 
  
§ 2º - Para melhor desenvolvimento das funções do VERA-PREVI 
poderão ser feitos desdobramento dos órgãos de direção e executivo, 
por deliberação do Conselho Curador. 
  
SEÇÃO II  
DO PESSOAL 
  
Art. 84 - A admissão de pessoal à serviço do VERA-PREVI se fará 
mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, segundo 
instruções expedidas pelo Diretor Executivo 
  
Art. 85 - O quadro de pessoal será proposto pelo Diretor Executivo e 
aprovado pelo Conselho Curador com remuneração e vencimentos 
previsto no Anexo I da presente.. 
Parágrafo Único - Os direitos, deveres e regime de trabalho dos 
servidores do VERA-PREVI reger-se-ão pelas normas aplicáveis aos 
servidores municipais. 
  
Art. 86 - O Diretor Executivo poderá requisitar servidores municipais, 
por necessidade administrativa, mediante requerimento ao Prefeito 
Municipal. 
  
SEÇÃO III  
DOS RECURSOS 
  
Art. 87 - Os segurados do VERA-PREVI e respectivos dependentes, 
poderão recorrer ao Conselho Curador, dentro de 30 (trinta) dias 
contados da data em que forem notificados, das decisões do Diretor-
Executivo, denegatórias de prestações. 
  
Art. 88 - Os recursos deverão ser interpostos perante o órgão que 
tenha proferido a decisão, devendo ser, desde logo, acompanhados das 
razões e documentos que os fundamentem.  
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Art. 89 - Os recursos não terão efeito suspensivo, salvo se, em face 
dos interesses, assim o determinar o próprio órgão recorrido. 
Parágrafo Único - O órgão recorrido poderá reformar sua decisão, 
em face do recurso apresentado, caso em que este deixará de ser 
encaminhado à instância superior. 
  
CAPÍTULO IX  
DOS DEVERES E OBRIGAÇÕES 
  
SEÇÃO I 
DOS SEGURADOS 
  
Art. 90 - São deveres e obrigações dos segurados: 
  
I - acatar as decisões dos órgãos de direção do VERA-PREVI; 
  
II - aceitar e desempenhar com zelo e dedicação os cargos para os 
quais forem eleitos ou nomeados; 
  
III - dar conhecimento à direção do VERA-PREVI das 
irregularidades de que tiverem ciência, e sugerir as providências que 
julgarem necessárias; 
  
IV - comunicar ao VERA-PREVI qualquer alteração necessária aos 
seus assentamentos, sobretudo aquelas que digam respeito aos 
dependentes e beneficiários. 
Parágrafo Único - O segurado que se valer da faculdade prevista no 
art. 6.º, fica obrigado a recolher suas contribuições e débitos para com 
o VERA-PREVI mensalmente, diretamente na Tesouraria do VERA-
PREVI, ou na rede bancária autorizada com guia emitida por esta 
Autarquia. 
  
Art. 91 - O pensionista terá as seguintes obrigações: 
  
I - acatar as decisões dos órgãos de direção do VERA-PREVI; 
  
II - apresentar, anualmente, em janeiro, atestado de vida e residência 
do grupo familiar beneficiado por esta lei; 
  
III - comunicar por escrito ao VERA-PREVI as alterações ocorridas 
no grupo familiar para efeito de assentamento; 
  
IV - prestar com fidelidade, os esclarecimentos que forem solicitados 
pelo VERA-PREVI. 
  
CAPÍTULO X  
DO ABONO DE PERMANÊNCIA  
  
Art. 92 - O servidor titular de cargo efetivo que tenha completado as 
exigências para aposentadoria voluntária estabelecidas nos art. 12, III 
e 93 que opte por permanecer em atividade fará jus a um abono de 
permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária, 
até completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas 
no art. 12, II. 
  
§ 1º - O abono previsto no caput será concedido, nas mesmas 
condições, ao servidor que, até 31 de dezembro de 2003, tenha 
cumprido todos os requisitos para obtenção da aposentadoria 
voluntária, com proventos integrais ou proporcionais, com base nos 
critérios 
  
da legislação então vigente, como previsto no art. 96, desde que conte 
com, no mínimo, vinte e cinco anos de contribuição, se mulher, ou 
trinta anos, se homem. 
  
§ 2º - O recebimento do abono de permanência pelo servidor que 
cumpriu todos os requisitos para obtenção da aposentadoria 
voluntária, com proventos integrais ou proporcionais, em qualquer das 
hipóteses previstas nos arts. 12, III, 93 e 96, conforme previsto no 
caput e § 1º, não constitui impedimento à concessão de benefício de 
acordo com outra regra vigente, inclusive as previstas nos art. 95 e 98, 
desde que cumpridos os requisitos previstos para essas hipóteses, 
garantida ao servidor a opção pela mais vantajosa. 

§ 3º - O valor do abono de permanência será equivalente ao valor da 
contribuição efetivamente descontada do servidor, ou recolhida por 
este, relativamente a cada competência. 
  
§ 4º - O pagamento do abono de permanência é de responsabilidade 
do Município e será devido a partir do cumprimento dos requisitos 
para obtenção do benefício conforme disposto no caput e § 1º, 
mediante opção expressa do servidor pela permanência em atividade. 
  
§ 5º - Cessará o direito ao pagamento do abono de permanência 
quando da concessão do benefício de aposentadoria ao servidor titular 
de cargo efetivo. 
  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
  
Art. 93 - Observado o disposto no art. 4º da Emenda Constitucional nº 
20, de 15 de dezembro de 1998, é assegurado o direito de opção pela 
aposentadoria voluntária com proventos calculados de acordo com o 
art. 12, §§ 1º e 6º, desta Lei, àquele que tenha ingressado 
regularmente em cargo efetivo na Administração Pública direta, 
autárquica e fundacional, até a data de publicação daquela Emenda, 
quando o servidor, cumulativamente: 
  
I - tiver cinqüenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito 
anos de idade, se mulher; 
  
II - tiver cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a 
aposentadoria; 
  
III - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de: 
  
a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; e 
  
b) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento 
do tempo que, na data de publicação daquela Emenda, faltaria para 
atingir o limite de tempo constante da alínea a deste inciso. 
  
§ 1º - O servidor de que trata este artigo que cumprir as exigências 
para aposentadoria na forma do caput terá os seus proventos de 
inatividade reduzidos para cada ano antecipado em relação aos limites 
de idade estabelecidos pelo inciso III, alínea “a” e § 3º do art. 12 desta 
Lei, na seguinte proporção: 
  
I - três inteiros e cinco décimos por cento, para aquele que completar 
as exigências para aposentadoria na forma do caput até 31 de 
dezembro de 2005; 
  
II - cinco por cento, para aquele que completar as exigências para 
aposentadoria na forma do caput a partir de 1º de janeiro de 2006. 
  
§ 2º - O professor, que, até a data de publicação da Emenda 
Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, tenha ingressado, 
regularmente, em cargo efetivo de magistério e que opte por 
aposentar-se na forma do disposto no caput, terá o tempo de serviço 
exercido até a publicação daquela Emenda contado com o acréscimo 
de dezessete por cento, se homem, e de vinte por cento, se mulher, 
desde que se aposente, com tempo de efetivo exercício nas funções de 
magistério na educação infantil, no ensino fundamental e médio, e os 
especialistas em educação no desempenho de atividades educativas, 
quando exercidas em estabelecimento de educação básica em seus 
diversos níveis e modalidades, incluídas, além do exercício da 
docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e 
assessoramento pedagógico, observado o disposto no § 1º. 
  
§ 3º - O servidor de que trata este artigo, que tenha completado as 
exigências para aposentadoria voluntária estabelecidas no caput, e que 
opte por permanecer em atividade, fará jus a um abono de 
permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária 
até completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas 
no inciso II do art. 12 desta Lei. 
  
§ 4º - Às aposentadorias concedidas de acordo com este artigo aplica-
se o disposto no art. 40, § 8º, da Constituição Federal. 
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Art. 94 - Observado o disposto no art. 39, desta lei, o tempo de 
serviço considerado pela legislação vigente para efeito de 
aposentadoria, cumprido até que a lei federal discipline a matéria, será 
contado como tempo de contribuição. 
  
Art. 95 - Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas 
estabelecidas pelo art. 12 ou pelas regras estabelecidas pelo art. 93 
desta Lei, o servidor que tenha ingressado no serviço público até a 
data de publicação da Emenda Constitucional n.º 41/2003, poderá 
aposentar-se com proventos integrais, que corresponderão à totalidade 
da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der a 
aposentadoria, na forma da lei, quando, observadas as reduções de 
idade e tempo de contribuição contidas no § 3º do art. 12 desta lei, 
vier a preencher, cumulativamente, as seguintes condições: 
  
I -  sessenta anos de idade, se homem, e cinqüenta e cinco anos de 
idade, se mulher; 
  
II - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de 
contribuição, se mulher; 
  
III - vinte anos de efetivo exercício no serviço público; e 
  
IV - dez anos de carreira e cinco anos de efetivo exercício no cargo 
em que se der a aposentadoria. 
Parágrafo Único - Aplica-se aos proventos de aposentadorias dos 
servidores públicos que se aposentarem na forma do caput, o disposto 
no art. 87 desta Lei. 
  
Art. 96 - É assegurada a concessão, a qualquer tempo, de 
aposentadoria aos servidores públicos, bem como pensão aos seus 
dependentes, que, até a data de publicação da Emenda Constitucional 
n.° 41/2003, tenham cumprido todos os requisitos para obtenção 
desses benefícios, com base nos critérios da legislação então vigente. 
Parágrafo Único - Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos 
servidores públicos referidos no caput, em termos integrais ou 
proporcionais ao tempo de contribuição já exercido até a data de 
publicação da Emenda Constitucional de que trata este artigo, bem 
como as pensões de seus dependentes, serão calculados de acordo 
com a legislação em vigor à época em que foram atendidos os 
requisitos nela estabelecidos para a concessão desses benefícios ou 
nas condições da legislação vigente. 
  
Art. 97 - Observado o disposto no art. 37, XI, da Constituição 
Federal, os proventos de aposentadoria dos servidores públicos 
titulares de cargo efetivo e as pensões dos seus dependentes, em 
fruição na data de publicação da Emenda Constitucional n.° 41/2003, 
bem como os proventos de aposentadoria dos servidores e as pensões 
dos dependentes abrangidos pelo artigo anterior, serão revistos na 
mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a 
remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos 
aos aposentados e pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens 
posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive 
quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou 
função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para 
a concessão da pensão, na forma da lei. 
  
Art. 98 - Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas 
estabelecidas pelo art. 12 ou pelas regras estabelecidas pelos arts. 93 e 
95 desta Lei, o servidor do Município, incluídas suas autarquias e 
fundações, que tenha ingressado no serviço público até 16 de 
dezembro de 1998 poderá aposentar-se com proventos integrais, desde 
que preencha, cumulativamente, as seguintes condições: 
  
I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de 
contribuição, se mulher; 
  
II - vinte e cinco anos de efetivo exercício no serviço público, quinze 
anos de carreira e cinco anos no cargo em que se der a aposentadoria; 
  
III - idade mínima resultante da redução, relativamente aos limites do 
art. 12, inciso III, alínea "a", desta Lei, de um ano de idade para cada 
ano de contribuição que exceder a condição prevista no inciso I do 
caput deste artigo. 

Parágrafo Único - Aplica-se ao valor dos proventos de 
aposentadorias concedidas com base neste artigo o disposto no art. 97 
desta lei, observando-se igual critério de revisão às pensões derivadas 
dos proventos de servidores falecidos que tenham se aposentado em 
conformidade com este artigo. 
  
Art. 99 - O VERA-PREVI procederá, anualmente, o recadastramento 
previdenciário, abrangendo todos os aposentados e pensionistas do 
regime próprio de previdência social. 
  
Art. 100 - Os regulamentos gerais de ordem administrativa do VERA-
PREVI e suas alterações, serão baixados pelo Conselho Curador. 
  
Art. 101 - Fica homologado o relatório técnico sobre os resultados da 
reavaliação atuarial, realizado em março/2011. 
  
Art. 102 - O Município será responsável pela cobertura de eventuais 
insuficiências financeiras do VERA-PREVI, decorrentes do 
pagamento de benefícios previdenciários. 
  
Art. 103 - O Prefeito Municipal instituirá por meio de Decreto 
Municipal a junta médica para emitir laudo médico pericial nos 
processos de aposentadoria por invalidez, auxílio doença e salário 
maternidade. 
  
Art. 104 - Os valores dos proventos de aposentadoria e pensão não 
poderão ser inferiores ao salário mínimo vigente no país. 
  
Art. 105 - Para fins do disposto no § 2º, do art. 40 da Constituição 
Federal e inciso II, do art. 48 (alíquotas), desta lei, considera-se 
doença incapacitante: sarcoidose; doença de Hansen; tumores 
malignos; hemopatias graves; doenças graves invalidantes do sistema 
nervoso central e periférico e dos órgãos dos sentidos; cardiopatias 
reumatismais crônicas graves, hipertensão arterial maligna; 
cardiopatias isquêmicas graves; cardiomiopatias graves; acidentes 
vasculares cerebrais com acentuadas limitações; vasculapatias 
periféricas graves; doença pulmonar crônica obstrutiva grave; 
hepatopatias graves; nefropatias crônicas graves; doenças difusas do 
tecido conectivo; espondilite anquilosante e artroses graves 
invalidantes. 
  
Art. 106 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário, em especial a Lei 
Municipal Nº 910/2010 de 11 de Junho de 2010.  
  
GABINETE DO SR. PREFEITO MUNICIPAL, SEDE 
ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO DE VERA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, AOS OITO DIAS DO MÊS DE JUNHO DE 
2011. 
  
  
MOACIR LUIZ GIACOMELLI  
Prefeito Municipal 
  
ANEXO I   
  
TABELA DE VENCIMENTOS DE PROVIMENTO EM 
COMISSÃO  
Tabela I 

 
Publicado por: 

Silvio Luiz Gomes da Silva 
Código Identificador:2DD90D51 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RESULTADO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS Nº 
021/2011 

 

  
Cargo / 
Denominação 
  

  
Jornada 
(horas/semanais) 

  
N° de 
vagas 

  
Nível 

  
Valor R$ 

  
Diretor Executivo 
  

  
40 

  
1 

  
A - 30 

  
R$ 2.772,00 
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A Comissão Permanente de Licitação do Município de Vila Bela da 
Santíssima Trindade torna público que a licitação realizada através da 
TOMADA DE PREÇOS Nº 021/2011, para construção do Terminal 
Turístico do município de Vila Bela da Santíssima Trindade, teve 
como vencedora a empresa: CONSTRUTORA RODRIGUES DE 
FREITAS LTDA , no valor global de R$ R$ 310.000,00 (Trezentos e 
dez mil reais).Vila Bela da Ss. Trindade – MT, 13 de junho de 2011. 
  
ALESSANDRO SANTANA DE SOUZA 
presidente da c.p.l. 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:3AE29BFA 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA 

TRINDADE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RESULTADO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS Nº 

015/2011 
 
A Comissão Permanente de Licitação do Município de Vila Bela da 
Santíssima Trindade torna público que a licitação realizada através da 
TOMADA DE PREÇOS Nº 015/2011, para aquisição de bomba de 
vácuo, teve como vencedora a empresa: SIBRAVAC MECÂNICA 
SALTENSE LTDA com o valor de R$ R$ 16.500,00 (dezesseis mil e 
quinhentos reais). Vila Bela da Ss. Trindade – MT, 13 de junho de 
2011. 
  
ALESSANDRO SANTANA DE SOUZA 
presidente da c.p.l. 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:0E083036 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO  

 

ESTADO DE MATO GROSSO EXTRATO DE CONTRATO Nº 
098/2011 - OBJETO: construção do Terminal Turístico, no município 
de Vila Bela da Santíssima Trindade, para execução Contrato de 
Repasse 0306505-70/2009 celebrado entre Ministério do 
Turismo/Caixa e o Município de Vila Bela da Santíssima Trindade. – 
VALOR DE R$ R$ 310.000,00 (Trezentos e dez mil reais) DOT. 
ORÇ: ÓRGÃO 13 - UNID.: 01- PROJ. ATIV.: 1094 -DOTAÇÃO: 
4.4.90.51.00.00 - DATA: 14/06/2011 – PRAZO: 90 (NOVENTA) 
DIAS. - LICITAÇÃO: TOMADA DE PREÇOS Nº 021/2011. VILA 
BELA DA SS. TRINDADE - MT, 14 DE JUNHO DE 2011. 
  
WAGNER VICENTE DA SILVEIRA  
Refeito Municipal. 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:569F11C1 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS Nº 
021/2011  

 
Em consonância às disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e 
considerando que a Licitante desistiu do direito recursal nela previsto, 
RATIFICO o julgamento da Comissão Permanente de Licitação 
proferido sobre a Tomada de Preços n° 021/2011, e HOMOLOGO seu 
objeto à empresa CONSTRUTORA RODRIGUES DE FREITAS 
LTDA, CNPJ nº 01.012.571/0001-09, vencedora do referido 
procedimento licitatório, observadas as demais normas e formalidades 
legais e regulamentares vigentes. GABINETE DO PREFEITO 
MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA TRINDADE, 
ESTADO DE MATO GROSSO, AOS QUATORZE DIAS do mês de 
JUNHO de dois mil E ONZE. – 
  
WAGNER VICENTE DA SILVEIRA 
prefeito municipal. 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:718E8390 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO TAQUARI  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 04/2011 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 04/2011 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 15/2011 
  
O Município de Alto Taquari - Estado de Mato Grosso, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. Macário Subtil de Oliveira, nº 
848, Centro, Alto Taquari - MT, inscrito no CNPJ Nº. 01.362.680/0001-56, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal Sr. Maurício Joel de 
Sá, brasileiro, casado, engenheiro residente à Avenida Macário Subtil de Oliveira Nº. 943 – centro, nesta cidade, portador da cédula de identidade 
RG Nº. 3.955.143-8 SSP/PR, devidamente inscrito no CPF/MF sob o Nº. 604.771.489-72, em face do Pregão Presencial Nº 015/2011, RESOLVE 
Registrar o Preço da empresa AMÉLIO BETTA - ME,  CNPJ nº. 08.464.556/0001-40, com sede na Rua Francisco Mendes de Morais, nº 1300, 
Centro, nesta cidade de Alto Taquari, neste ato representado por seu proprietário Amélio Betta - Me, brasileiro, casado, empresário, portador do 
CPF. nº. 431.330.299-91, RG. nº. 3.118.096.1 SSP/PR, residente e domiciliado na Rua Francisco Batista, nº 236, Centro, nesta cidade de Alto 
Taquari – MT, e a empresa MARIA JOSÉ BONVINO ESGUEIRA, CNPJ nº. 08.585.615/0001-39, com sede na Rua Geronimo Samita Maia, nº 
327, Centro, na cidade de Alto Araguaia – MT, neste ato representado pela Srª Suzana Bonvino Esgueira, brasileira, solteira, empresária, portadora 
do RG. nº. 10.613.673 SSP/SP e CPF. nº. 960.586.258-15, residente e domiciliado na Rua Rui Barbosa, 17, Centro, nesta cidade de Alto Taquari – 
MT, doravante denominada simplesmente FORNECEDOR, para o FORNECIMENTO DE PANIFICADOS , nos termos do Edital de Licitação 
do Pregão Presencial Nº 015/2011 e respectivo Termo de Referência anexo, sujeitando-se as partes às determinações da Lei n. 8.666/93 e suas 
alterações, à Lei n. 10.520, de 17 de julho de 2002, ao Decreto Municipal nº 011/2011, e, sendo observadas as bases e os fornecimentos indicados 
nesta Ata. 
  
1 - DO OBJETO 
  
1.1 - A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual contratação de pessoa jurídica especializada para fornecimento 
parcelado de Panificados para alimentação de escolas municipais, e as diversas secretarias do Município de Alto Taquari nas características e 
quantitativos descritas no Anexo I do Edital do Pregão Nº 015/2011. 
  
2 - DO PREÇO E DO FORNECEDOR 
  
MARIA JOSÉ BONVINO ESGUEIRA  
CNPJ Nº 08.585.615/0001-39 
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AMÉLIO BETTA – ME  
CNPJ nº. 08.464.556/0001-40 

   
3 - DO OBJETO (AQUISIÇÃO)  
  
3.1 - O objeto licitado será adquirido, conforme necessidade do Município de Alto Taquari, de acordo com a descrição contida no Edital e no Termo 
de Referência anexo, acompanhada de nota fiscal correspondente, a qual deverá ser preenchida com as especificações apresentadas na respectiva 
nota de empenho. 
  
3.2 - A empresa Contratada deverá: 
  
a) Fornecer os produtos solicitados, de acordo com os quantitativos solicitados. 
  
3.3 - Poderá ocorrer acréscimo ou decréscimo nos pedidos, de acordo com a necessidade e/ou conveniência do Contratante. 
  
4 - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
  
4.1 - São obrigações do FORNECEDOR: 
  
4.1.1 - Proceder ao fornecimento dos produtos, objeto desta Ata de Registro de Preços, dentro das condições e preços ajustados em sua proposta e 
nos prazos previstos, bem como arcar com as penalidades previstas em lei e nesta Ata de Registro. 
  
4.1.2 - Protocolar a Nota Fiscal dos produtos fornecidos, para posterior encaminhamento à Secretaria de Administração e Orçamento do Município 
de Alto Taquari a fim de efetivação do pagamento devido. 
  
4.1.3 - Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços a situação de regularidade relativa aos seguintes documentos: “Certidão 
Negativa de Débito (INSS/CND)”, “Certificado de Regularidade do FGTS (CEF/CRF)”. 
  
4.1.4 - Assumir, ainda, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho 
quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços de entrega ou em conexão com eles, ainda que 
ocorridos em dependências do Município de Alto Taquari. 
  
4.1.5 - Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto desta Ata, sem a devida anuência do Município de Alto Taquari. 
  
4.1.6 - Não cobrar, qualquer serviço ou produto adicional que não conste da proposta apresentada, referente à entrega parcelada do objeto constante 
desta Ata; 
  
4.1.7 - Prestar esclarecimentos e orientações que forem solicitadas pelo Município de Alto Taquari, quanto ao produto e procedimento de entrega, 
obrigando-se a corrigir prontamente às falhas detectadas; 
  

UN QUANT.  DESCRIÇÃO VL.UNITÁRIO  VL. TOTAL  

UN 125 
BAGUETE RECHEADO - RECHEIO: SALPICAO (FRANGO, AMEIXA, UVA PASSAS, 
MAIONEZE, CATUPIRY, PALMITO, AZEITONA, CEREJA), ALFACE, TOMATE - 
DECORADA. 

R$    28,00 R$   3.500,00 

KG 130 BISCOITO DE POLVILHO - PETA R$    19,90 R$   2.587,00 

KG 265 BOLACHA CASEIRA  R$   19,00  R$  5.035,00 

KG 390 
BOLO CONFEITADO BRANCO COM 2 RECHEIOS - FRUTA E CREME (SABOR 
VARIADO) 

 R$   19,30  R$  7.527,00 

UM 320 BOLO MASSA SIMPLES PRONTO - BRANCO  R$   24,90  R$  7.968,00 

KG 160 CUECA VIRADA  R$   17,90  R$  2.864,00 

UM 5500 LANCHE FRIO COM 1 FATIA APRESUNTADO E 1 FATIA MUSSARELA  R$    3,24  R$ 17.820,00 

UM 1200 MINI PAO FRANCES (25 GR) COM 1 FATIA DE PRESUNTO E MUSSARELA.  R$    1,99  R$  2.388,00 

KG 650 PAO DE QUEIJO  R$   18,80  R$ 12.220,00 

UM 25 PIZZA COMPLETA TAM. GRANDE.  R$   29,90  R$    747,50 

UM 350 PAO FRANCES 25 GR - UNIDADE  R$    7,69  R$  2.691,50 

UM 850 ROSCA DOCE GRANDE COM CREME  R$    5,49  R$  4.666,50 

KG 573 ROSQUINHA COM LEITE CONDENSADO  R$   17,99  R$ 10.308,27 

UM 27500 SALGADO - MINI (COXINHA, BOLINHA DE QUEIJO, QUIBE, RISOLE)  R$    0,38  R$ 10.450,00 

KG 515 TORTA SALGADA (RECHEIO DE CARNE, FRANGO OU PRESUNTO)  R$   16,90  R$  8.703,50 

TOTAL        R$ 99.476,27  

UN QUANT.  DESCRIÇÃO VL.UNITARIO  VL. TOTAL  

KG 4810 PAO FRANCES -  50 GR  R$    7,70  R$ 37.037,00 

KG 750 ROSQUINHA FRITA POLVILHADA COM AÇUCAR.  R$   17,90  R$ 13.425,00 

UN 33200 
SALGADO ASSADO - MINI - ( ENRROLADINHO DE PRESUNTO E QUEIJO, ESFIRRA 
DE CARNE MOIDA E TORTA DE FRANGO) 

 R$    0,58  R$ 19.256,00 

UN 10850 SONHO DOCE RECHEADO 40 GR - PEQUENO  R$    0,69  R$  7.486,50 

UN 270 BAGUETE RECHEADO - SIMPLES  R$    5,40  R$  1.458,00 

TOTAL         R$ 78.662,50  
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4.1.8 - Na hipótese de interrupção do fornecimento, atraso na realização ou qualquer outro motivo que impossibilite sua regular prestação, a empresa 
fornecedora ficará obrigada a encaminhar justificativa, por escrito, quando for o caso, endereçada ao Município de Alto Taquari, para avaliação, que 
adotará as medidas cabíveis conforme legislação pertinente. 
  
5 - OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR  
  
5.1 - São obrigações do Órgão Gerenciador: 
  
5.1.1 - Convocar o licitante vencedor, em conformidade com o art. 64 da Lei nº 8.666/93, art. 53 do Decreto Municipal nº 011/2011 para retirar a 
Nota de Empenho, no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da notificação. 
  
5.1.2 - Fornecer à empresa a ser contratada, todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados relativamente ao objeto desta Ata. 
  
5.1.3 - Efetuar o pagamento ao fornecedor nas condições de preço e prazo estabelecidos nesta Ata de Registro de Preços. 
  
5.1.4 - Notificar por escrito, à empresa fornecedora, toda e qualquer irregularidade constatada no fornecimento do objeto licitado. 
  
5.1.5 - Proceder à retenção, em cumprimento às normas e procedimentos previstos na IN n. 480, de 15 de dezembro de 2004, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal, do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ, bem assim da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – 
CSLL, da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS e da Contribuição para o PIS/PASEP, sobre os pagamentos que 
efetuar a Pessoas Jurídicas em razão do fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras, observados os procedimentos 
pertinentes, exceto para as empresas optante do “SIMPLES” quando, por ocasião da apresentação da Nota Fiscal, comprovarem a referida opção 
mediante documento oficial fornecido pela Delegacia da Receita Federal, extraído do CNPJ. 
  
6 - DO PAGAMENTO 
  
6.1 - O Município de Alto Taquari efetuará os pagamentos à Contratada, mediante Ordem Bancária, após a apresentação da respectiva nota fiscal, 
que deverá ser processada em 2 (duas) vias, com todos os campos preenchidos, sem rasuras e devidamente atestada pelo servidor responsável pela 
fiscalização deste instrumento. 
  
6.2 - Para fazer jus ao pagamento, a CONTRATADA deverá comprovar sua adimplência com a seguridade social (Certidão Negativa de Débito – 
CND/INSS), com o FGTS – CRF/CEF). 
  
6.3 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for 
imposta, não gerando isso para ela direito de atualização monetária. 
  
6.4 - A fatura deverá ser entregue ao Município de Alto Taquari com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis à sua data de vencimento. 
  
6.5 - A fatura que for apresentada com erro será devolvida à CONTRATADA, para retificação e reapresentação e serão acrescentados, nos prazos 
anteriormente fixados, os dias que passarem entre a data da devolução e a da reapresentação. 
  
6.6 - O Município de Alto Taquari pagará à CONTRATADA mediante ordem bancária, emitida em favor da pessoa jurídica, até o 10º (décimo) dia 
útil subseqüente ao do “atesto” da fatura pela autoridade competente, desde que não apresentem falhas ou incorreções que obriguem seu saneamento. 
  
6.7 - Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 
  
6.8 - O Município de Alto Taquari, ao pagar a fatura, procederá à retenção de tributos de conformidade com a legislação vigente. 
  
6.9 - Se a empresa for optante pelo SIMPLES, deve anexar à nota fiscal documento que comprove a opção, para que não incida a retenção na forma 
acima. 
  
7 - DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
7.1 - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no artigo 65 da Lei n. 8.666/93, e, artigos 50 a 52 do 
Decreto Municipal Nº 011/2011. 
  
8 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
  
8.1 - O Fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
  
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
  
b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
  
c) tiver presentes razões de interesse público. 
  
8.2 - O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade 
competente do Município de Alto Taquari, conforme o artigo 53 do Decreto Municipal Nº 011/2011. 
  
8.3 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita 
execução contratual decorrente de caso fortuito ou de força maior, desde que devidamente comprovado. 
  
9 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
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9.1 - A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Município de Alto 
Taquari. 
10 - DA VIGÊNCIA  
  
10.1 - O prazo de vigência deste instrumento será de 12(doze) meses, contados da data de sua assinatura. 
  
11 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
  
11.1 - Independentemente de outras sanções legais e das cabíveis cominações penais, pela inexecução total ou parcial desta contratação, a 
Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa licitante, segundo a extensão da falta cometida, as seguintes penalidades, 
previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93, na Lei nº 10.520/02, no Decreto Municipal nº 011/2011. 
  
a) Advertência por escrito, nas hipóteses de execução irregular da contratação, que não resulte em prejuízo para o serviço desta fundação; 
  
b) Aplicação de multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contratado, nas 
hipóteses de inexecução total da contratação, e de 10% (dez por cento) se ocorrer inexecução parcial, reconhecendo a empresa os direitos do 
Município de Alto Taquari, nos termos do art. 77 da Lei n. 8.666/93; 
  
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Alto Taquari, por prazo não superior a 2 (dois) 
anos; 
  
d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja 
promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei n. 
8.666/93. 
  
e) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Alto Taquari pelo prazo de até 05 (cinco) anos, à licitante que convocada dentro do prazo 
de validade da sua proposta, não celebrar contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal, sem prejuízo das multas previstas neste edital. 
  
11.2 - Expirados os prazos propostos para o início dos serviços sem que a contratada o faça, ou ocorrendo atraso na entrega do objeto contratado, 
iniciar-se-á a aplicação da penalidade de multa de mora, correspondente a 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado ou cuja justificativa não 
tenha sido acatada pela Administração do Município de Alto Taquari, incidente sobre o valor total desta contratação. 
  
11.2.1 - A multa prevista será aplicada até o limite de 20 (vinte) dias. Decorrido esse prazo, poderá, a administração, sob seu critério, não mais 
aceitar o objeto licitado, configurando-se a inexecução total do contratado, com as conseqüências previstas em lei, no ato convocatório e nesta Ata 
de Registro de Preços, a qual consta as obrigações contratuais para cada uma das partes. 
  
11.3 - As sanções previstas nas alíneas "a", "c", “d” e “e” do item 11.1, poderão ser aplicadas juntamente com a prevista na alínea "b", facultada a 
defesa prévia da adjudicatária no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência do ocorrido; 
  
11.4 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o instrumento do contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta escrita ou a decorrente da fase dos lances verbais ou 
da negociação direta, ou as enviadas por e-mail ou fac-símile, conforme for o caso, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e será descredenciado, do sistema de 
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei n. 10.520/2002 (Lei do Pregão), pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas previstas neste edital e na ata de registro de preços e das demais cominações legais. 
  
11.5 - O licitante vencedor terá o prazo máximo de 01 (um) dia útil, após regular notificação por escrito, para confirmar o recebimento da Ordem 
de Fornecimento. 
  
11.5.1 - No caso de encaminhamento da Ordem de Fornecimento por meio de fac-símile, o licitante vencedor deverá encaminhar a comprovação de 
seu recebimento, o que poderá ser feito pela mesma via, por meio dos números: Fone: (66) 3496-1471/ Fax: (066) 3496-1448. 
  
11.5.2 - Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração 
reconsiderar sua decisão, dentro do mesmo prazo. 
  
12 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
  
12.1 - O Registro de Preços objeto desta Ata e a sua assinatura pelas partes não gera ao Órgão Gerenciador a obrigação de solicitar os fornecimentos 
que dele poderão advir, independentemente da quantidade indicada no respectivo Edital de Licitação. 
  
12.2 - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, desde que previamente autorizada pelo Órgão Gerenciador, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal que não tenha participado do certame licitatório. 
  
13 - DO FORO  
  
13.1 - Para dirimir questões derivadas desta Ata fica nomeado o foro do Município de Alto Taquari. 
  
E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi a presente Ata lavrada em 03 (três) cópias de igual teor e forma, assinado pelas 
partes e testemunhas abaixo.         
  
Alto Taquari - MT, 11 de março de 2011.  
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 005/2011 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 005/2011 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 16/2011 
  
O Município de Alto Taquari - Estado de Mato Grosso, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. Macário Subtil de Oliveira, nº 
848, Centro, Alto Taquari - MT, inscrito no CNPJ Nº. 01.362.680/0001-56, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal Sr. Maurício Joel de 
Sá, brasileiro, casado, engenheiro residente à Avenida Macário Subtil de Oliveira Nº. 943 – centro, nesta cidade, portador da cédula de identidade 
RG Nº. 3.955.143-8 SSP/PR, devidamente inscrito no CPF/MF sob o Nº. 604.771.489-72, em face do Pregão Presencial Nº 016/2011, RESOLVE 
Registrar os Preços da empresa MARCOS CESAR DE CARVALHO,  CNPJ nº. 11.067.997/0001-13, com sede na Avenida Macário Subtil de 
Oliveira, nº. 546, Sala, Centro, nesta cidade de Alto Taquari, neste ato representado pelo SRº Marcos Cesar de Carvalho, brasileiro, Casado, 
empresário, portador do RG. Nº. 001033918 SSP/MS e CPF nº. 693.649.901-53, residente e domiciliado na Avenida Macário Subtil de Oliveira, nº. 
546, Sala, Centro, nesta cidade de Alto Taquari – MT, doravante denominada simplesmente FORNECEDOR, para  Hortifrutigranjeiros, nos termos 
do Edital de Licitação respectivo e do Termo de Referência anexo, sujeitando-se as partes às determinações da Lei n. 8.666/93 e suas alterações, a 
Lei n. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº 011/2011, e, sendo observadas as bases e os fornecimentos indicados nesta Ata. 
1 - DO OBJETO 
  
1.1 - A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual contratação de pessoa jurídica especializada para fornecimento de 
hortifrutigranjeiros para atender as diversas secretarias deste município, nas características e quantitativos descritas no Anexo I do Edital do Pregão 
Nº 016/2011. 
  
2 - DO PREÇO E DO FORNECEDOR 
  
Os valores, as especificações e demais itens atinentes ao certame estão registrados nesta Ata e se encontram indicados em Anexo. 
  
AQUISIÇÃO DE HORTIFRUTIGRANJEIRO  
MARCOS CESAR DE CARVALHO  
CNPJ 11.067.997/0001-1 

Unidade Quant. Descrição  Vl. Unitário   Vl. Total  

UN 1752 

ABACAXI PEROLA - DE PRIMEIRA, IN NATURA, APRESENTANDO GRAU DE 
MATURACAO QUE PERMITA SUPORTAR A MANIPULACAO, O TRANSPORTE E 
A CONSERVACAO EM CONDICOES ADEQUADAS PARA O CONSUMO, COM 
AUSENCIA DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS. 

 R$   3,00 R$ 5.256,00 

KG 1630 

ABOBORA CABOTIA - DE PRIMEIRA, APRESENTANDO GRAU DE MATURACAO 
QUE PERMITA SUPORTAR A MANIPULACAO, O TRANSPORTE E A 
CONSERVACAO EM CONDICOES ADEQUADAS PARA O CONSUMO, COM 
AUSENCIA DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS. 

 R$   1,45 R$ 2.363,50 

KG 2110 

ABOBRINHA VERDE - DE PRIMEIRA, APRESENTANDO GRAU DE MATURACAO 
QUE PERMITA SUPORTAR A MANIPULACAO, O TRANSPORTE E A 
CONSERVACAO EM CONDICOES ADEQUADAS PARA O CONSUMO, COM 
AUSENCIA DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS. 

 R$   1,95 R$ 4.114,50 

KG 2 
ACELGA DE PRIMEIRA, APRESENTANDO GRAU DE EVOLUÇÃO COMPLETO 
DO TAMANHO, AROMA E COR PRÓPRIA, COM AUSÊNCIA DE SUJIDADES, 
PARASITOS E LARVAS, DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA CNNPA. KG 

 R$   2,50 R$     5,00 

KG 5 

ALHO 1KG - COM CASCA, IN NATURA, DE PRIMEIRA, SEM RESTIA, BULBO 
INTEIRICO, DE BOA QUALIDADE, FIRME E INTACTO, SEM LESOES, 
PERFURACOES E CORTES, TAMANHO E COLORACAO UNIFORMES, 
PARASITAS E LARVAS, EMBALAGEM COM IDENTIFICACAO DO PRODUTO. 

 R$  11,00 R$    55,00 
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UN 2 

AMENDOIM CRU 500 GR - COM PELE; CONSTITUIDO DE GRAOS INTEIROS DE 
PRIMEIRA QUALIDADE; SEM FERMENTACAO E MOFO, ISENTO DE 
SUJIDADES,PARASITAS E LARVAS; ACONDICIONADO EM SACO PLASTICO 
TRANSPARENTE, ATOXICO. 

 R$   2,50 R$     5,00 

UN 5 AMENDOIM TORRADO COM PELE SALGADO 70 GR  R$   2,10 R$    10,50 

KG 1310 

BANANA DA TERRA, DE PRIMEIRA, IN NATURA, APRESENTANDO GRAU DE 
MATURACAO QUE PERMITA SUPORTAR A MANIPULACAO, O TRANSPORTE E 
A CONSERVACAO EM CONDICOES ADEQUADAS PARA O CONSUMO, COM 
AUSENCIA DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS 

 R$   2,90 R$ 3.799,00 

KG 2810 

BANANA MACA - DE PRIMEIRA, IN NATURA, KG, APRESENTANDO GRAU DE 
MATURACAO TAL QUE LHE PERMITA SUPORTAR A MANIPULACAO, O 
TRANSPORTE E A CONSERVACAO EM CONDICOES ADEQUADAS PARA O 
CONSUMO. COM AUSENCIA DE SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS. 

 R$   3,50 R$ 9.835,00 

KG 6400 

BANANA NANICA, DE PRIMEIRA, IN NATURA, APRESENTANDO GRAU DE 
MATURACAO TAL QUE LHE PERMITA SUPORTAR A MANIPULACAO, O 
TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO EM CONDICOES ADEQUADAS PARA O 
CONSUMO. COM AUSENCIA DE SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS 

 R$   1,99 R$ 12.736,00 

KG 1406 

BATATA DOCE, DE PRIMEIRA, APRESENTANDO GRAU DE MATURACAO TAL 
QUE LHE PERMITA SUPORTAR A MANIPULACAO, TRANSPORTE E A 
CONSERVAÇÃO EM CONDICOES ADEQUADAS PARA CONSUMO COM 
AUSENCIA DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS 

 R$   2,18 R$  3.065,08 

KG 3350 

BATATA INGLESA, DE PRIMEIRA, APRESENTANDO GRAU DE MATURACAO 
QUE PERMITE SUPORTAR MANIPULACAO, O TRANSPORTE E A 
CONSERVACAO EM CONDICOES ADEQUADAS PARA O CONSUMO. COM 
AUSENCIA DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS 

 R$   2,20 R$  7.370,00 

KG 8 BERINGELA  R$   1,50 R$     12,00 

KG 2070 

BETERRABA, DE PRIMEIRA, APRESENTANDO GRAU DE MATURACAO QUE 
PERMITA SUPORTAR A MANIPULACAO, O TRANSPORTE E A CONSERVACAO 
EM CONDICOESS ADEQUADAS PARA O CONSUMO. COM AUSENCIA DE 
SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS 

 R$   2,18 R$  4.512,60 

KG 2075 

CEBOLA BRANCA, DE PRIMEIRA, COM CASCA PROTETORA, APRESENTANDO 
GRAU DE MATURACAO QUE PERMITA SUPORTAR A MANIPULACAO, O 
TRANSPORTE E A CONSERVACAO EM CONDICOES ADEQUADAS PARA O 
CONSUMO, COM AUSENCIA DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS 

 R$   2,06 R$  4.274,50 

KG 2508 

CENOURA, DE PRIMEIRA, APRESENTANDO GRAU DE MATURACAO QUE 
PERMITA SUPORTAR A MANIPULACAO, O TRANSPORTE E A CONSERVACAO 
EM CONDICOES ADEQUADAS PARA O CONSUMO, COM AUSENCIA DE 
SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS 

 R$   2,49 R$  6.244,92 

KG 8 CHUCHU  R$   1,99 R$     15,92 

KG 22 COCO SECO - FRUTA  R$   4,30 R$     94,60 

KG 6970 

LARANJA IN NATURA APRESENTADO GRAU DE MATURACAO QUE LHE 
PERMITA SUPORTAR A MANIPULACAO, O TRANSPORTE E A CONSERVACAO 
EM CONDICOES ADEQUADAS PARA O CONSUMO. COM AUSENCIA DE 
SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS 

 R$   1,59 R$ 11.082,30 

KG 1260 

LIMAO TAITI  DE PRIMEIRA QUALIDADE, IN NATURA, APRESENTANDO GRAU 
DE MATURACAO TAL QUE LHE PERMITA SUPORTAR A MANIPULACAO, O 
TRANSPORTE E CONSERVACAO EM CONDICOES ADEQUADAS PARA O 
CONSUMO. COM AUSENCIA DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS 

 R$   2,50 R$  3.150,00 

KG 4765 

MACA FUJI - MACAZINHA (FRUTA) DE PRIMEIRA, IN NATURA, VERMELHA, 
APRESENTANDO GRAU DE MATURACAO TAL QUE LHE PERMITA SUPORTAR 
A MANIPULACAO, O TRANSPORTE E A CONSERVACAO EM CONDICOES 
ADEQUADAS PARA O CONSUMO. COM AUSENCIA DE SUJIDADES, PARASITAS 
E LARVAS 

 R$   3,40 R$ 16.201,00 

KG 1380 

MAMAO FORMOSA, DE PRIMEIRA, LIVRE DE SUJIDADE, PARASITAS E 
LARVAS, TAMANHO E COLORACAO UNIFORMES, DEVENDO SER BEM 
DESENVOLVIDO E MADURO COM POLPA FIRME E INTACTA SEM DANOS 
FISICOS E MECANICOS ORIUNDOS DO MANUSEIO E TRANSPORTE 

 R$   1,99 R$  2.746,20 

KG 1230 
MANDIOCA, DE PRIMEIRA, SEM CASCA, IN NATURA, AROMA E COR PROPRIA 
COM AUSENCIA DE SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS 

 R$   2,45 R$  3.013,50 

KG 365 

MARACUJA DE PRIMEIRA, APRESENTADO GRAU DE MATURACAO TAL QUE 
LHE PERMITA SUPORTAR A MANIPULACAO, O TRANSPORTE E A 
CONSERVACAO EN CONDICOES ADEQUADAS PARA O CONSUMO. COM 
AUSENCIA DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS 

 R$   3,50 R$  1.277,50 

KG 6180 

MELANCIA, DE PRIMEIRA, APRESENTANDO GRAU DE MATURACAO TAL QUE 
LHE PERMITA SUPORTAR A MANIPULACAO, O TRANSPORTE E A 
CONSERVACAO EM CONDICOES ADEQUADAS PARA O CONSUMO. COM 
AUSENCIA DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS 

 R$   1,08 R$  6.674,40 

KG 200 MELAO  R$   3,90 R$    780,00 

KG 600 

MEXERICA DE PRIMEIRA, IN NATURA, APRESENTANDO GRAU DE 
MATURACAO QUE LHE PERMITA SUPORTAR A MANIPULACAO, O 
TRANSPORTE E A CONSERVACAO EM CONDICOES ADEQUADAS PARA O 
CONSUMO. COM AUSENCIA DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS 

 R$   1,60 R$    960,00 
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3 - DO OBJETO (AQUISIÇÃO)  
  
3.1 - O objeto licitado será adquirido, conforme necessidade do Município de Alto Taquari, de acordo com a descrição contida no Edital e no Termo 
de Referência anexo, acompanhada de nota fiscal correspondente, a qual deverá ser preenchida com as especificações apresentadas na respectiva 
nota de empenho. 
  
3.2 - A empresa Contratada deverá: 
  
a) Fornecer os produtos solicitados, de acordo com os quantitativos solicitados. 
  
3.3 - Poderá ocorrer acréscimo ou decréscimo nos pedidos, de acordo com a necessidade e/ou conveniência do Contratante. 
  
4 - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
  
4.1 - São obrigações do FORNECEDOR: 
  
4.1.1 - Proceder ao fornecimento dos produtos, objeto desta Ata de Registro de Preços, dentro das condições e preços ajustados em sua proposta e 
nos prazos previstos, bem como arcar com as penalidades previstas em lei e nesta Ata de Registro. 
  
4.1.2 - Protocolar a Nota Fiscal dos produtos fornecidos, para posterior encaminhamento à Secretaria de Administração e Orçamento do Município 
de Alto Taquari a fim de efetivação do pagamento devido. 
  
4.1.3 - Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços a situação de regularidade relativa aos seguintes documentos: “Certidão 
Negativa de Débito (INSS/CND)”, “Certificado de Regularidade do FGTS (CEF/CRF)”. 
  
4.1.4 - Assumir, ainda, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho 
quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços de entrega ou em conexão com eles, ainda que 
ocorridos em dependências do Município de Alto Taquari. 
  
4.1.5 - Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto desta Ata, sem a devida anuência do Município de Alto Taquari. 
  
4.1.6 - Não cobrar, qualquer serviço ou produto adicional que não conste da proposta apresentada, referente à entrega parcelada do objeto constante 
desta Ata; 
  
4.1.7 - Prestar esclarecimentos e orientações que forem solicitadas pelo Município de Alto Taquari, quanto ao produto e procedimento de entrega, 
obrigando-se a corrigir prontamente às falhas detectadas; 
  

UN 24 

MORANGO (BANDEJA) DE PRIMEIRA, IN NATURA, APRESENTANDO GRAU DE 
MATURAÇÃO TAL QUE LHE PERMITA SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O 
TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O 
CONSUMO 

 R$   4,90 R$    117,60 

UN 1115 
OVOS VERMELHO - CLASSE A, EMBALAGEM CONTENDO 30 UNIDADES, COM 
IDENTIFICACAO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE E PESO LIQUIDO MINIMO DE 1.800GR. 

 R$   6,60 R$  7.359,00 

KG 705 

PEPINO DE PRIMEIRA QUALIDADE, IN NATURA, APRESENTANDO GRAU DE 
MATURACAO TAL QUE LHE PERMITA SUPORTAR A MANIPULACAO, O 
TRANSPORTE E A CONSERVACAO EM CONDICOES ADEQUADAS PARA 
OCONSUMO. COM AUSENCIA DE SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS 

 R$   2,50 R$  1.762,50 

KG 60 PERA - FRUTA  R$   7,30 R$    438,00 

KG 114 

PIMENTAO AMARELO, DE PRIMEIRA, APRESENTANDO GRAU DE 
MATURACAO QUE PERMITA SUPORTAR A MANIPULACAO, O TRANSPORTE E 
A CONSERVACAO EM CONDICOES ADEQUADAS PARA O CONSUMO, COM 
AUSENCIA DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS 

 R$   4,90 R$    558,60 

KG 354 

PIMENTAO VERDE, DE PRIMEIRA, APRESENTANDO GRAU DE MATURACAO 
QUE PERMITA SUPORTAR A MANIPULACAO, O TRANSPORTE E A 
CONSERVACAO EM CONDICOES ADEQUADAS PARA O CONSUMO, COM 
AUSENCIA DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS 

 R$   3,90 R$  1.380,60 

KG 14 

PIMENTAO VERMELHO, DE PRIMEIRA, APRESENTANDO GRAU DE 
MATURACAO QUE PERMITA SUPORTAR A MANIPULACAO, O TRANSPORTE E 
A CONSERVACAO EM CONDICOES ADEQUADAS PARA O CONSUMO, COM 
AUSENCIA DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS 

 R$   5,90 R$     82,60 

KG 1830 
REPOLHO BRANCO, FRESCO, DE PRIMEIRA, TAMANHO E COLORACAO 
UNIFORMES DEVENDO SER BEM DESENVOLVIDO FIRME E INTACTO,SEM 
LESOES DE ORIGEM FISICA OU MECANICA, PERFURACOES E CORTES 

 R$   1,90 R$  3.477,00 

KG 3300 

TOMATE SALADA, DE PRIMEIRA, APRESENTANDO GRAU DE MATURACAO 
QUE PERMITA A SUPORTAR A MANIPULACAO, O TRANSPORTE E A 
CONSERVACAO EM CONDICOES ADEQUADAS PARA O CONSUMO, COM 
AUSENCIA DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS 

 R$   3,19 R$ 10.527,00 

KG 97 VAGEM  R$   6,49 R$    629,53 

    TOTAL    135.986,45 
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4.1.8 - Na hipótese de interrupção do fornecimento, atraso na realização ou qualquer outro motivo que impossibilite sua regular prestação, a empresa 
fornecedora ficará obrigada a encaminhar justificativa, por escrito, quando for o caso, endereçada ao Município de Alto Taquari, para avaliação, que 
adotará as medidas cabíveis conforme legislação pertinente. 
  
5 - OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR  
  
5.1 - São obrigações do Órgão Gerenciador: 
  
5.1.1 - Convocar o licitante vencedor, em conformidade com o art. 64 da Lei nº 8.666/93, art. 53 do Decreto Municipal nº 011/2011 para retirar a 
Nota de Empenho, no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da notificação. 
  
5.1.2 - Fornecer à empresa a ser contratada, todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados relativamente ao objeto desta Ata. 
  
5.1.3 - Efetuar o pagamento ao fornecedor nas condições de preço e prazo estabelecidos nesta Ata de Registro de Preços. 
  
5.1.4 - Notificar por escrito, à empresa fornecedora, toda e qualquer irregularidade constatada no fornecimento do objeto licitado. 
  
5.1.5 - Proceder à retenção, em cumprimento às normas e procedimentos previstos na IN n. 480, de 15 de dezembro de 2004, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal, do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ, bem assim da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – 
CSLL, da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS e da Contribuição para o PIS/PASEP, sobre os pagamentos que 
efetuar a Pessoas Jurídicas em razão do fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras, observados os procedimentos 
pertinentes, exceto para as empresas optante do “SIMPLES” quando, por ocasião da apresentação da Nota Fiscal, comprovarem a referida opção 
mediante documento oficial fornecido pela Delegacia da Receita Federal, extraído do CNPJ. 
  
6 - DO PAGAMENTO 
  
6.1 - O Município de Alto Taquari efetuará os pagamentos à Contratada, mediante Ordem Bancária ou Cheque, após a apresentação da respectiva 
nota fiscal, que deverá ser processada em 2 (duas) vias, com todos os campos preenchidos, sem rasuras e devidamente atestada pelo servidor 
responsável pela fiscalização deste instrumento. 
  
6.2 - Para fazer jus ao pagamento, a CONTRATADA deverá comprovar sua adimplência com a seguridade social (Certidão Negativa de Débito – 
CND/INSS), com o FGTS – CRF/CEF). 
  
6.3 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for 
imposta, não gerando isso para ela direito de atualização monetária. 
  
6.4 - A fatura deverá ser entregue ao Município de Alto Taquari com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis à sua data de vencimento. 
  
6.5 - A fatura que for apresentada com erro será devolvida à CONTRATADA, para retificação e reapresentação e serão acrescentados, nos prazos 
anteriormente fixados, os dias que passarem entre a data da devolução e a da reapresentação. 
  
6.6 - O Município de Alto Taquari pagará à CONTRATADA mediante ordem bancária, emitida em favor da pessoa jurídica, até o 10º (décimo) dia 
útil subseqüente ao do “atesto” da fatura pela autoridade competente, desde que não apresentem falhas ou incorreções que obriguem seu saneamento. 
  
6.7 - Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 
  
6.8 - O Município de Alto Taquari, ao pagar a fatura, procederá à retenção de tributos de conformidade com a legislação vigente. 
  
6.9 - Se a empresa for optante pelo SIMPLES, deve anexar à nota fiscal documento que comprove a opção, para que não incida a retenção na forma 
acima. 
  
7 - DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
7.1 - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no artigo 65 da Lei n. 8.666/93, e, artigos 50 a 52 do 
Decreto Municipal Nº 011/2011. 
  
8 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
  
8.1 - O Fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
  
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
  
b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
  
c) tiver presentes razões de interesse público. 
  
8.2 - O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade 
competente do Município de Alto Taquari, conforme o artigo 53 do Decreto Municipal Nº 011/2011. 
  
8.3 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita 
execução contratual decorrente de caso fortuito ou de força maior, desde que devidamente comprovado. 
  
9 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
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9.1 - A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Município de Alto 
Taquari. 
10 - DA VIGÊNCIA  
  
10.1 - O prazo de vigência deste instrumento será de 12(doze) meses, contados da data de sua assinatura. 
  
11 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
  
11.1 - Independentemente de outras sanções legais e das cabíveis cominações penais, pela inexecução total ou parcial desta contratação, a 
Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa licitante, segundo a extensão da falta cometida, as seguintes penalidades, 
previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93, na Lei nº 10.520/02, no Decreto Municipal nº 011/2011. 
  
a) Advertência por escrito, nas hipóteses de execução irregular da contratação, que não resulte em prejuízo para o serviço desta fundação; 
  
b) Aplicação de multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contratado, nas 
hipóteses de inexecução total da contratação, e de 10% (dez por cento) se ocorrer inexecução parcial, reconhecendo a empresa os direitos do 
Município de Alto Taquari, nos termos do art. 77 da Lei n. 8.666/93; 
  
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Alto Taquari, por prazo não superior a 2 (dois) 
anos; 
  
d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja 
promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei n. 
8.666/93. 
  
e) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Alto Taquari pelo prazo de até 05 (cinco) anos, à licitante que convocada dentro do prazo 
de validade da sua proposta, não celebrar contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal, sem prejuízo das multas previstas neste edital. 
  
11.2 - Expirados os prazos propostos para o início dos serviços sem que a contratada o faça, ou ocorrendo atraso na entrega do objeto contratado, 
iniciar-se-á a aplicação da penalidade de multa de mora, correspondente a 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado ou cuja justificativa não 
tenha sido acatada pela Administração do Município de Alto Taquari, incidente sobre o valor total desta contratação. 
  
11.2.1 - A multa prevista será aplicada até o limite de 20 (vinte) dias. Decorrido esse prazo, poderá, a administração, sob seu critério, não mais 
aceitar o objeto licitado, configurando-se a inexecução total do contratado, com as conseqüências previstas em lei, no ato convocatório e nesta Ata 
de Registro de Preços, a qual consta as obrigações contratuais para cada uma das partes. 
  
11.3 - As sanções previstas nas alíneas "a", "c", “d” e “e” do item 11.1, poderão ser aplicadas juntamente com a prevista na alínea "b", facultada a 
defesa prévia da adjudicatária no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência do ocorrido; 
  
11.4 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o instrumento do contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta escrita ou a decorrente da fase dos lances verbais ou 
da negociação direta, ou as enviadas por e-mail ou fac-símile, conforme for o caso, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e será descredenciado, do sistema de 
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei n. 10.520/2002 (Lei do Pregão), pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas previstas neste edital e na ata de registro de preços e das demais cominações legais. 
  
11.5 - O licitante vencedor terá o prazo máximo de 01 (um) dia útil, após regular notificação por escrito, para confirmar o recebimento da Ordem 
de Fornecimento. 
  
11.5.1 - No caso de encaminhamento da Ordem de Fornecimento por meio de fac-símile, o licitante vencedor deverá encaminhar a comprovação de 
seu recebimento, o que poderá ser feito pela mesma via, por meio dos números: Fone: (66) 3496-1471/ Fax: (066) 3496-1448. 
  
11.5.2 - Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração 
reconsiderar sua decisão, dentro do mesmo prazo. 
  
12 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
  
12.1 - O Registro de Preços objeto desta Ata e a sua assinatura pelas partes não gera ao Órgão Gerenciador a obrigação de solicitar os fornecimentos 
que dele poderão advir, independentemente da quantidade indicada no respectivo Edital de Licitação. 
  
12.2 - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, desde que previamente autorizada pelo Órgão Gerenciador, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal que não tenha participado do certame licitatório. 
13 - DO FORO  
  
13.1 - Para dirimir questões derivadas desta Ata fica nomeado o foro do Município de Alto Taquari. 
  
E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi a presente Ata lavrada em 03 (três) cópias de igual teor e forma, assinado pelas 
partes e testemunhas abaixo.         
  
Alto Taquari /MT, 11 de março de 2011. 
  
MAURICIO JOEL DE SÁ 
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Prefeito Municipal 
  
MARCOS CESAR DE CARVALHO  
CNPJ Nº 11.067.997/0001-13  
  
TESTEMUNHAS:  
  
Assinatura:______________________________________ 
NOME:  
CPF:  
  
Assinatura:______________________________________ 
NOME:  
CPF: 
  
 3. Assinatura:______________________________________ 
NOME:  
CPF:  
  
IRAN NEGRÃO FERREIRA 
Assessor Juridico  

Publicado por: 
Julio Emilio da Silva 

Código Identificador:A7F8A4CD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 006/2011 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 006/2011 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 17/2011 
  
O Município de Alto Taquari - Estado de Mato Grosso, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. Macário Subtil de Oliveira, nº 
848, Centro, Alto Taquari - MT, inscrito no CNPJ Nº. 01.362.680/0001-56, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal Sr. Maurício Joel de 
Sá, brasileiro, casado, engenheiro residente à Avenida Macário Subtil de Oliveira Nº. 943 – centro, nesta cidade, portador da cédula de identidade 
RG Nº. 3.955.143-8 SSP/PR, devidamente inscrito no CPF/MF sob o Nº. 604.771.489-72, em face do Pregão Presencial Nº 017/2011, RESOLVE 
Registrar os Preços da empresa ROSILENE DA SILVA MERCEARIA - ME , Pessoa jurídica de direito privado, com sede na Avenida Macário 
Subtil de Oliveira, nº 375, Centro, nesta cidade de Alto Taquari - MT, inscrita no CNPJ 04.018.514/0001-25, neste ato representado pela Srª. 
Rosilene da Silva, brasileira, casada, empresária, portadora da cédula de identidade RG nº 6.031.057-2, inscrito no CPF nº 021.230.739-89, residente 
e domiciliada na Avenida Macário Subtil, S/N, Centro, nesta cidade de Alto Taquari – MT, doravante denominada simplesmente 
FORNECEDORA, para a fornecimento de carnes e afins, nos termos do Edital de Licitação respectivo e do Termo de Referência anexo, sujeitando-
se as partes às determinações da Lei n. 8.666/93 e suas alterações, a Lei n. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº 011/2011, e, sendo 
observadas as bases e os fornecimentos indicados nesta Ata. 
  
1 - DO OBJETO 
  
1.1 - A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual contratação de pessoa jurídica especializada para fornecimento de 
carnes e afins para atender as diversas secretarias do Município de Alto Taquari, nas características e quantitativos descritas no Anexo I do Edital do 
Pregão Nº 017/2011. 
  
2 - DO PREÇO E DO FORNECEDOR 
  
2.1 - - Os valores, as especificações e demais itens atinentes ao certame estão registrados nesta Ata e se encontram indicados em Anexo. 
  
Item Unid. Quant. Descrição  Vl. Unit  Vl. Total  

0001 KG 590 

LINGUICA SUINA TOSCANA, RESFRIADA, COM ASPECTO, 
COR,CHEIRO E SABOR PROPRIO,EMBALAGEM EM FILME PVC OU 
SACO PLASTICO TRANSPARENTE ATOXICO, CONTENDO 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FRABICANTE, PRAZO 
DE VALIDADE 

R$  11,50 R$      6.785,00 

0002 KG 7500 

CARNE 2º EM PEDACO SEM OSSO - BOVINA - COM NO MAXIMO 
5% DE SEBO E GORDURA, RESFRIADA, COM ASPECTO , COR, 
CHEIRO E SABOR PROPRIO, EMBALADA EM SACO PLASTICO 
TRANSPARNTE ATOXICO, INFORMANDO DATA QUE O PRODUTO 
FOI EMBALADO 

 R$  9,35  R$    70.125,00 

0003 KG 8642 

CARNE 2º MOIDA - BOVINA - RESFRIADA, COM NO MAXIMO 5% 
DE SEBO E GORDURA, COM ASPECTO, COR, CHEIRO E SABOR 
PROPRIO, EMBALAGEM EM SACO PLASTICO TRANSPARENTE 
ATOXICO, CONTENDO DATA QUE O PRODUTO FOI EMBALADO 

 R$  8,80  R$    76.049,60 
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0004 KG 860 

CARNE BOVINA, TIPO COSTELA, SUB-DIVIDIDA, SEM EXCESSO 
DE SEBO E GORDURA, RESFRIADA, COM ASPECTO, COR, CHEIRO 
E SABOR PROPRIO, EMBALAGEM EM FILME PVC  OU SACO 
PLÁSTICO TRANSPARENTE, ATOXICO,, CONTENDO DATA QUE O 
PRODUTO FOI EMBALADO 

 R$  8,00  R$     6.880,00 

0005 KG 960 

CARNE SUINA SEM OSSO, DE PRIMEIRA, COM NO MAXIMO 10% 
DE GORDURA, RESFRIADA, EMBALADA EM SACO PLASTICO 
TRANPARENTE ATOXICO, INFORMANDO DATA QUE FOI 
EMBALADA 

 R$ 10,45  R$    10.032,00 

0006 KG 8160 

SOBRECOXA DE FRANGO - CONGELA, COM ASPECTO, COR, 
CHEIRO E SABOR PROPRIO, ACONDICIONADAS EM SACO 
PLÁSTICO TRANSPARENTE ATOXICO, COM IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE 

 R$  7,00  R$    57.120,00 

0010 KG 680 LINGUICA MISTA S/ PIMENTA  R$  9,79  R$     6.657,20 

0012 KG 1150 
FIGADO BOVINO, FATIADO, FRESCO, EMBALAGEM EM FILME 
PVC OU SACO PLASTICO TRANSPARENTE, CONTENDO DATA 
QUE O PRODUTO FOI EMBALADO 

 R$  5,49  R$     6.313,50 

0018 KG 920 

SALSICHA, PARA HOT DOG, RESFRIADA, A GRANEL, COM 
ASPECTO, COR,CHEIRO E SABOR PROPRIO, EMBALAGEM EM 
FILME PVC OU SACO PLASTICO TRANSPARENTE ATOXICO, COM 
IDENTIFICACAO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO 
DE VALIDADE 

 R$  5,00  R$     4.600,00 

0024 KG 3560 COXA E SOBRECOXA - CONGELADA  R$  6,50  R$    23.140,00 

0025 KG 60 CARNE 1º - COLCHA MOLE  R$ 13,00  R$       780,00 

0032 KG 507 PRESUNTO COZIDO - FATIADO  R$ 13,90  R$     7.047,30 

0033 KG 115 

APRESUNTADO - FATIADO DE CARNE DE BOI. EMBALAGEM 
PLASTICA, COM IDENTIFICACO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E CAPACIDADE. O PRODUTO 
DEVERA TER REGISTRO NO MINISTERIO DA AGRICULTURA E/OU 
MINISTERIO DA SAUDE. 

 R$  8,99  R$     1.033,85 

0034 KG 537 

QUEIJO TIPO MUSSARELA  FATIADO -  EMBALAGEM PLASTICA 
COM IDENTIFICACAO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, 
PRAZO DE VALIDADE E CAPACIDADE. O PRODUTO DEVERA TER 
REGISTRO NO MINISTERIO DA AGRICULTURA E/OU MINISTERIO 
DA SAUDE. 

 R$ 14,30  R$     7.679,10 

0035 KG 1185 PEITO DE FRANGO COM OSSO - CONGELADO  R$  6,50  R$     7.702,50 

0036 KG 57 BACON - PEDACO  R$ 11,90  R$       678,30 

0038 KG 80 PERNIL SUINO  R$ 10,45  R$       836,00 

0039 KG 208 FRANGO INTEIRO - CONGELADO  R$  4,90  R$     1.019,20 

0040 KG 630 

LINGUICA DE FRANGO, RESFRIADA, COM ASPECTO, COR, 
CHEIRO E SABOR PROPRIO, EMBALAGEM EM FILME PVC OU 
SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE ATOXICO, CONTENDO 
IDENTIFICACAO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO 
DE VALIDADE 

 R$ 11,00  R$     6.930,00 

0042 KG 274 

LINGUICA, SUINA CALABRESA, COM ASPECTO, COR, CHEIRO E 
SABOR PROPRIO, EMBALAGEM A VACUO, EM FILME PVC OU 
SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE ATOXICO, CONTENDO 
IDENTIFICACAO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO 
DE VALIDADE 

 R$ 11,50  R$     3.151,00 

0056 KG 1560 

CARNE 1º EM BIFE - BOVINA - COM NO MAXIMO 5% DE SEBO E 
GORDURA, RESFRIADA, COM ASPECTO COM ASPECTO, COR, 
CHEIRO E SABOR PROPRIO, EMBALADO EM SACO PLASTICO 
TRANSPARNTE ATOXICO, INFORMANDO DATA QUE FOI 
EMBALADO 

 R$ 13,00  R$    20.280,00 

0057 KG 660 

CARNE SUINA COM OSSO, DE PRIMEIRA, COM NO MAXIMO 10% 
DE GORDURA, RESFRIADA, EMBALADA EM SACO PLASTICO 
TRANPARENTE ATOXICO, INFORMANDO DATA QUE FOI 
EMBALADA 

 R$  9,50  R$     6.270,00 

0062 KG 50 CARNE SECA - BOVINA  R$ 18,50  R$       925,00 

0066 KG 240 CARNE LAGARTO - BOVINA  R$ 12,60  R$     3.024,00 

0072 KG 120 

CARNE SUINA,TIPO COSTELA, SUB-DIVIDIDA, SEM EXCESSO DE 
SEBO E GORDURA, RESFRIADA, COM ASPECTO, COR, CHEIRO E 
SABOR PROPRIO, EMBALAGEM EM FILME PVC  OU SACO 
PLÁSTICO TRANSPARENTE, ATOXICO,, CONTENDO DATA QUE O 
PRODUTO FOI EMBALADO 

 R$ 11,50  R$     1.380,00 

0088 KG 200 CARNE BOVINA 1º FILE MION  R$ 17,50  R$     3.500,00 
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3 - DO OBJETO (AQUISIÇÃO)  
  
3.1 - O objeto licitado será adquirido, conforme necessidade do Município de Alto Taquari, de acordo com a descrição contida no Edital e no Termo 
de Referência anexo, acompanhada de nota fiscal correspondente, a qual deverá ser preenchida com as especificações apresentadas na respectiva 
nota de empenho. 
  
3.2 - A empresa Contratada deverá: 
  
a) Fornecer os produtos solicitados, de acordo com os quantitativos solicitados, para conferência pela Nutricionista na condição de entrega 
provisória, para posterior recebimento em definitivo. 
3.3 - Poderá ocorrer acréscimo ou decréscimo nos pedidos, de acordo com a necessidade e/ou conveniência do Contratante. 
  
4 - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
  
4.1 - São obrigações do FORNECEDOR: 
  
4.1.1 - Proceder ao fornecimento dos produtos, objeto desta Ata de Registro de Preços, dentro das condições e preços ajustados em sua proposta e 
nos prazos previstos, bem como arcar com as penalidades previstas em lei e nesta Ata de Registro. 
  
4.1.2 - Protocolar a Nota Fiscal dos produtos fornecidos, para posterior encaminhamento à Secretaria de Administração e Orçamento do Município 
de Alto Taquari a fim de efetivação do pagamento devido. 
  
4.1.3 - Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços a situação de regularidade relativa aos seguintes documentos: “Certidão 
Negativa de Débito (INSS/CND)”, “Certificado de Regularidade do FGTS (CEF/CRF)”. 
  
4.1.4 - Assumir, ainda, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho 
quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços de entrega ou em conexão com eles, ainda que 
ocorridos em dependências do Município de Alto Taquari. 
  
4.1.5 - Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto desta Ata, sem a devida anuência do Município de Alto Taquari. 
  
4.1.6 - Não cobrar, qualquer serviço ou produto adicional que não conste da proposta apresentada, referente à entrega parcelada do objeto constante 
desta Ata; 
  
4.1.7 - Prestar esclarecimentos e orientações que forem solicitadas pelo Município de Alto Taquari, quanto ao produto e procedimento de entrega, 
obrigando-se a corrigir prontamente às falhas detectadas; 
  
4.1.8 - Na hipótese de interrupção do fornecimento, atraso na realização ou qualquer outro motivo que impossibilite sua regular prestação, a empresa 
fornecedora ficará obrigada a encaminhar justificativa, por escrito, quando for o caso, endereçada ao Município de Alto Taquari, para avaliação, que 
adotará as medidas cabíveis conforme legislação pertinente. 
  
5 - OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR  
  
5.1 - São obrigações do Órgão Gerenciador: 
  
5.1.1 - Convocar o licitante vencedor, em conformidade com o art. 64 da Lei nº 8.666/93, art. 53 do Decreto Municipal nº 011/2011 para retirar a 
Nota de Empenho, no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da notificação. 
  
5.1.2 - Fornecer à empresa a ser contratada, todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados relativamente ao objeto desta Ata. 
  
5.1.3 - Efetuar o pagamento ao fornecedor nas condições de preço e prazo estabelecidos nesta Ata de Registro de Preços. 
  
5.1.4 - Notificar por escrito, à empresa fornecedora, toda e qualquer irregularidade constatada no fornecimento do objeto licitado. 
  
5.1.5 - Proceder à retenção, em cumprimento às normas e procedimentos previstos na IN n. 480, de 15 de dezembro de 2004, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal, do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ, bem assim da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – 
CSLL, da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS e da Contribuição para o PIS/PASEP, sobre os pagamentos que 
efetuar a Pessoas Jurídicas em razão do fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras, observados os procedimentos 
pertinentes, exceto para as empresas optante do “SIMPLES” quando, por ocasião da apresentação da Nota Fiscal, comprovarem a referida opção 
mediante documento oficial fornecido pela Delegacia da Receita Federal, extraído do CNPJ. 
  
6 - DO PAGAMENTO 
  
6.1 - O Município de Alto Taquari efetuará os pagamentos à Contratada, mediante Ordem Bancária, após a apresentação da respectiva nota fiscal, 
que deverá ser processada em 2 (duas) vias, com todos os campos preenchidos, sem rasuras e devidamente atestada pelo servidor responsável pela 
fiscalização deste instrumento. 
  
6.2 - Para fazer jus ao pagamento, a CONTRATADA deverá comprovar sua adimplência com a seguridade social (Certidão Negativa de Débito – 
CND/INSS), com o FGTS – CRF/CEF). 
  

0113 KG 15 COXINHA DA ASA - CORTE DE FRANGO  R$  8,25  R$       123,75 

TOTAL          R$ 340.062,30 
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6.3 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for 
imposta, não gerando isso para ela direito de atualização monetária. 
  
6.4 - A fatura deverá ser entregue ao Município de Alto Taquari com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis à sua data de vencimento. 
  
6.5 - A fatura que for apresentada com erro será devolvida à CONTRATADA, para retificação e reapresentação e serão acrescentados, nos prazos 
anteriormente fixados, os dias que passarem entre a data da devolução e a da reapresentação. 
  
6.6 - O Município de Alto Taquari pagará à CONTRATADA mediante ordem bancária, emitida em favor da pessoa jurídica, até o 10º (décimo) dia 
útil subseqüente ao do “atesto” da fatura pela autoridade competente, desde que não apresentem falhas ou incorreções que obriguem seu saneamento. 
  
6.7 - Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 
  
6.8 - O Município de Alto Taquari, ao pagar a fatura, procederá à retenção de tributos de conformidade com a legislação vigente. 
  
6.9 - Se a empresa for optante pelo SIMPLES, deve anexar à nota fiscal documento que comprove a opção, para que não incida a retenção na forma 
acima. 
  
7 - DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
7.1 - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no artigo 65 da Lei n. 8.666/93, e, artigos 50 a 52 do 
Decreto Municipal Nº 011/2011. 
  
8 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
  
8.1 - O Fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
  
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
  
b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
  
c) tiver presentes razões de interesse público. 
  
8.2 - O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade 
competente do Município de Alto Taquari, conforme o artigo 53 do Decreto Municipal Nº 011/2011. 
  
8.3 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita 
execução contratual decorrente de caso fortuito ou de força maior, desde que devidamente comprovado. 
  
9 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
  
9.1 - A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Município de Alto 
Taquari. 
  
10 - DA VIGÊNCIA  
  
10.1 - O prazo de vigência deste instrumento será de 12(doze) meses, contados da data de sua assinatura. 
  
11 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
  
11.1 - Independentemente de outras sanções legais e das cabíveis cominações penais, pela inexecução total ou parcial desta contratação, a 
Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa licitante, segundo a extensão da falta cometida, as seguintes penalidades, 
previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93, na Lei nº 10.520/02, no Decreto Municipal nº 011/2011. 
  
a) Advertência por escrito, nas hipóteses de execução irregular da contratação, que não resulte em prejuízo para o serviço desta fundação; 
  
b) Aplicação de multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contratado, nas 
hipóteses de inexecução total da contratação, e de 10% (dez por cento) se ocorrer inexecução parcial, reconhecendo a empresa os direitos do 
Município de Alto Taquari, nos termos do art. 77 da Lei n. 8.666/93; 
  
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Alto Taquari, por prazo não superior a 2 (dois) 
anos; 
  
d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja 
promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei n. 
8.666/93. 
  
e) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Alto Taquari pelo prazo de até 05 (cinco) anos, à licitante que convocada dentro do prazo 
de validade da sua proposta, não celebrar contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal, sem prejuízo das multas previstas neste edital. 
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11.2 - Expirados os prazos propostos para o início dos serviços sem que a contratada o faça, ou ocorrendo atraso na entrega do objeto contratado, 
iniciar-se-á a aplicação da penalidade de multa de mora, correspondente a 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado ou cuja justificativa não 
tenha sido acatada pela Administração do Município de Alto Taquari, incidente sobre o valor total desta contratação. 
  
11.2.1 - A multa prevista será aplicada até o limite de 20 (vinte) dias. Decorrido esse prazo, poderá, a administração, sob seu critério, não mais 
aceitar o objeto licitado, configurando-se a inexecução total do contratado, com as conseqüências previstas em lei, no ato convocatório e nesta Ata 
de Registro de Preços, a qual consta as obrigações contratuais para cada uma das partes. 
  
11.3 - As sanções previstas nas alíneas "a", "c", “d” e “e” do item 11.1, poderão ser aplicadas juntamente com a prevista na alínea "b", facultada a 
defesa prévia da adjudicatária no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência do ocorrido; 
  
11.4 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o instrumento do contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta escrita ou a decorrente da fase dos lances verbais ou 
da negociação direta, ou as enviadas por e-mail ou fac-símile, conforme for o caso, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e será descredenciado, do sistema de 
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei n. 10.520/2002 (Lei do Pregão), pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas previstas neste edital e na ata de registro de preços e das demais cominações legais. 
  
11.5 - O licitante vencedor terá o prazo máximo de 01 (um) dia útil, após regular notificação por escrito, para confirmar o recebimento da Ordem 
de Fornecimento. 
  
11.5.1 - No caso de encaminhamento da Ordem de Fornecimento por meio de fac-símile, o licitante vencedor deverá encaminhar a comprovação de 
seu recebimento, o que poderá ser feito pela mesma via, por meio dos números: Fone: (66) 3496-1471/ Fax: (066) 3496-1448. 
  
11.5.2 - Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração 
reconsiderar sua decisão, dentro do mesmo prazo. 
  
12 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
  
12.1 - O Registro de Preços objeto desta Ata e a sua assinatura pelas partes não gera ao Órgão Gerenciador a obrigação de solicitar os fornecimentos 
que dele poderão advir, independentemente da quantidade indicada no respectivo Edital de Licitação. 
  
12.2 - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, desde que previamente autorizada pelo Órgão Gerenciador, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal que não tenha participado do certame licitatório. 
  
13 - DO FORO  
  
13.1 - Para dirimir questões derivadas desta Ata fica nomeado o foro do Município de Alto Taquari. 
  
E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi a presente Ata lavrada em 03 (três) cópias de igual teor e forma, assinado pelas 
partes e testemunhas abaixo.         
  
Alto Taquari /MT, 11 de março de 2011.  
  
MAURICIO JOEL DE SÁ 
Prefeito Municipal 
  
ROSILENE DA SILVA MERCEARIA – ME  
CNPJ Nº 11.067.997/0001-13 
  
TESTEMUNHAS:  
  
Assinatura:______________________________________ 
NOME:  
CPF:  
  
Assinatura:______________________________________ 
NOME:  
CPF:  
  
3. Assinatura:______________________________________ 
NOME:  
CPF:  
  
IRAN NEGRÃO FERREIRA 
Assessor Juridico 

Publicado por: 
Julio Emilio da Silva 

Código Identificador:1B00DD4D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE  
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PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO 044-2011 - HOMOLOGAÇÃO PROCESSO SELETIVO PÚBLICO 001-2011 

 
Dispõe sobre Homologação do Resultado do Processo Seletivo Público, Edital nº 001/2011 e, dá outras providências. 

  
MAURO RUI HEISLER, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BRASNORTE , ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições 
legais; 
  
CONSIDERANDO o disposto no art. 37, II da Constituição Federal; 
CONSIDERANDO a realização dos procedimentos classificação de candidatos, com base nas exigências estabelecidas no Edital de Processo 
Seletivo Público nº 001/2011, e considerando o resultado final publicado no edital 009, do presente certame; 
D E C R E T A: 
  
Art. 1º. Fica Homologado o Resultado do Processo Seletivo Público 001/2011, conforme relatório com a respectiva classificação que faz parte do 
anexo único deste Decreto e encontra-se afixado no Painel de Publicações da Prefeitura Municipal e no site www.brasnorte.mt.gov.br. 
  
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete Do Prefeito 
Em 14 de Junho de 2011. 
  
MAURO RUI HEISLER 
Prefeito de Brasnorte 
  

ANEXO ÚNICO – DECRETO 020/2011 
Cargo: AGENTE DE SAÚDE 

  
Cargo: AGENTE DE ENDEMIAS 

  
Nome do candidato 
  

Micro  
Área 

  
N° de Inscrição 

  
Nota Final 

  
Situação 

  
Classificação 

ERICA PAULA EMILIA DE SOUZA 04 36 73,50 Aprovado 1º 
SALETE GRINGS NOSS 04 56 68,50 Classificado 2º 
ANGELA ROSANA GEMMI 09 44 67,50 Aprovado 1º 
SUELI GERMANO NETO 09 70 62,50 Classificado 2º 
VANUBIA RENATA RODRIGUES FARINA 09 62 60,00 Classificado 3º 
ELIANE SOUZA DA SILVA 09 08 Ausente Ausente Ausente 
CATIO APARCIDO GONÇALVES ASSUNÇÃO 09 45 Ausente Ausente Ausente 
ZENAIDE SOLIS DE SOUSA 16 54 87,50 Aprovado 1º 
PEDRO BOMTEMPO DA SILVA 16 60 63,50 Classificado 2º 
SIRLEI ROQUE DOS SANTOS 20 04 77,50 Aprovado 1º 
ROSILENE PAULA DE OLIVEIRA SILVA 20 35 58,00 Classificado 2º 
ROSILDA DE OLIVEIRA PROENÇA 21 02 81,50 Aprovado 1º 
ROSENI RAMOS 21 38 72,00 Classificado 2º 
SIRLEI EMIDIO DA SILVA 22 33 80,00 Aprovado 1º 
EDIOMARA VIEIRA 22 18 75,00 Classificado 2º 
APARECIDA MELLO MACIMAN 27 27 Não Classificado Desclassificado Desclassificado 
GLACI RIBEIRO 28 01 71,00 Aprovado 1º 

Nome do candidato N° de Inscrição Nota Final Situação Classificação 
SILVANA APARECIDA DE FRANÇA 55 93,00 Aprovado 1º 
SOERMES ANTONIO BARBOSA 03 92,50 Aprovado 2º 
MARCIENE MENDES DA SILVA 15 90,00 Aprovado 3º 
CLAUDIA DANTAS DE SOUZA 12 82,50 Classificado 4º 
DEUZIENE DA CUNHA BRAZÃO 51 80,00 Classificado 5º 
MIRLENE JESSICA FOLHA DALMOLIN 64 75,00 Classificado 6º 
MARCIA MENDES DA SILVA 24 75,00 Classificado 7º 
RAQUEL LUIZ MARTINS DA SILVA 10 75,00 Classificado 8º 
SILVIA DO NASCIMENTO SANTOS 31 72,00 Classificado 9º 
FLAVIA APARECIDA DE JESUS RAMOS 42 72,00 Classificado 10º 
ANTONIO FRANCISCO DA CONCEIÇÃO COSTA 43 71,00 Classificado 11º 
MARCIA MARIANO SANTOS 50 70,00 Classificado 12º 
CLAUDINEIA DANTAS DE SOUZA 17 68,00 Classificado 13º 
ADRIANA FONTOURA 20 66,50 Classificado 14º 
SIRLEI DA SILVA BAIRROS 61 65,00 Classificado 15º 
ADANIEL DELON COSTA DE MELO 29 63,50 Classificado 16º 
EDINA MESSIAS DA ROSA 21 62,00 Classificado 17º 
ROSE DOS SANTOS OLIVEIRA 58 62,00 Classificado 18º 
ANGELICA DE JESUS 19 60,00 Classificado 19º 
VALDIMARA RODRIGUES FARINA 16 59,00 Classificado 20º 
ELIANE APARECIDA VILETE FERREIRA 09 58,00 Classificado 21º 
IVANILDA DOS SANTOS 68 57,00 Classificado 22º 
MARIA LUCIA ALCANTARA DE OLIVEIRA 22 57,00 Classificado 23º 
RAQUEL DOS SANTOS 14 56,00 Classificado 24º 
PATRICIA DE LARA PEREIRA 69 54,00 Classificado 25º 
ANA PAULA DA SILVA DANTAS 41 52,00 Classificado 26º 
ANDREIA RODRIGUES NASCIMENTO 57 51,00 Classificado 27º 
LAURIANE TATAJUBA CORREIA 13 49,00 Desclassificado Desclassificado 
SOLANGE FELISBINO TEIXEIRA 59 46,00 Desclassificado Desclassificado 
ELIANE DE FATIMA DE OLIVEIRA 47 45,00 Desclassificado Desclassificado 
EDILEUZA PEREIRA DA SILVA 26 44,00 Desclassificado Desclassificado 
ESTER DA SILVA 49 38,00 Desclassificado Desclassificado 
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Publicado por: 
Jonas Lemuel Kempa 

Código Identificador:EDD7554A 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
NOVA PUBLICAÇÃO EDITAL 002 DO PROCESSO SELETIVO PÚBLICO 001 -2011 

 
Tendo sido publicado somente no sitio da Prefeitura no endereço www.brasnorte.mt.gov.br, na aba publicações oficiais, o Controlador Interno 
resolve dar nova publicidade ao presente edital como segue, informa ainda que o fato não causou prejuízo aos candidatos do presente certame.: 
  
PROCESSO SELETIVO PÚBLICO Nº 001/2011 
EDITAL 002 – HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES 
  
A Comissão de Processo Seletivo para Agentes Comunitários de Saúde, da Prefeitura Municipal de Brasnorte, nomeada pela Portaria n. 077/2011, 
DIVULGA por meio do presente edital, a lista de candidatos inscritos para o Processo Seletivo Público 001-2011, conforme anexo I do presente 
Edital. 
Comissão de Processo Seletivo, 20 de Abril de 2011. 
  
JAIR APARECIDO DE SÁ 
Presidente Comissão Concurso 
  
MARIA APARECIDA MUNIZ  
Membro 

  
ANEXO I – EDITAL 002 – PSP 001/2011 

  

DAIANE BORGES PEREIRA 07 36,00 Desclassificado Desclassificado 
FRANCIELE MOISES 53 35,00 Desclassificado Desclassificado 
PAULA DANIELA DE MORAES 32 35,00 Desclassificado Desclassificado 
OSMARINA DE LIMA 39 30,00 Desclassificado Desclassificado 
MARIA JANETE DA SILVA 40 30,00 Desclassificado Desclassificado 
VERA NUNES PEREIRA 06 29,00 Desclassificado Desclassificado 
DIRCE LAURINDO LOPES DA SILVA 66 29,00 Desclassificado Desclassificado 
ELISANGELA VALVERDE DE ALMEIDA 52 28,00 Desclassificado   
FRANCISCA RAYLANE JUVINO DE AGUIAR 37 27,00 Desclassificado Desclassificado 
SOELY MARTINS MORAES 11 26,00 Desclassificado Desclassificado 
GEISE PEREIRA DOS SANTOS 05 25,00 Desclassificado Desclassificado 
KAYQUE RAFAEL RIBEIRO DA SILVA 25 Não Classificado Desclassificado Desclassificado 
MARLI FERREIRA NASCIMENTO 30 Não Classificado Desclassificado Desclassificado 
FRANCISMARA LOPES DE PROENÇA 65 Não Classificado Desclassificado Desclassificado 
MARIA MARTINS DE OLIVEIRA 34 Não Classificado Desclassificado Desclassificado 
EUNICE FERREIRA DE MELO 08 Não Classificado Desclassificado Desclassificado 
MERALI ALCANTARA DE SOUZA 67 Não Classificado Desclassificado Desclassificado 
MAURA DE FATIMA MACHADO FRASSON 63 Ausente Ausente Ausente 
FRANCINEIRE SANTOS P. COSTA 48 Ausente Ausente Ausente 
CLAUDETE DA SILVA 46 Ausente Ausente Ausente 
MARIA ELIZANGELA DOS SANTOS 27 Ausente Ausente Ausente 

AGENTES DE SAÚDE     

Micro Área 04     

N° Inscrição Nome do Candidato CPF Nº Unidade de Saúde 

36 ERICA PAULA EMILIA DE SOUZA 001650871-88 PSF CENTRO 

56 SALETE GRINGS NOSS 002196451-32 PSF CENTRO 

        

Micro Área  09 

N° Inscrição Nome do Candidato CPF Nº Unidade de Saúde 

28 ELIANE SOUZA DA SILVA 004098491-54 PSF ARCO IRIS 

44 ANGELA ROSANA GEMMI 049791591-09 PSF ARCO IRIS 

45 CATIO APARCIDO GONÇALVES ASSUNÇÃO 030162631-65 PSF ARCO IRIS 

70 SUELI GERMANO NETO 616504711-49 PSF ARCO IRIS 

        

Micro Área (16) Peri urbana 

N° Inscrição Nome do Candidato CPF Nº Unidade de Saúde 

54 ZENAIDE SOLIS DE SOUSA 84639377-34 PSF RURAL 

60 PEDRO BOMTEMPO DA SILVA 033614511-08 PSF RURAL 

        

Micro Área (20) Rural  

N° Inscrição Nome do Candidato CPF Nº Unidade de Saúde 

4 SIRLEI ROQUE DOS SANTOS 018512731-23 PSF RURAL 

35 ROSILENE PAULA DE OLIVEIRA SILVA 004836171-21 PSF RURAL 
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Micro Área (21) Rural  

N° Inscrição Nome do Candidato CPF Nº Unidade de Saúde 

2 ROSILDA DE OLIVEIRA PROENÇA 004562111-01 PSF RURAL 

38 ROSENI RAMOS 835284071-15 PSF RURAL 

        

Micro Área (22) Rural  

N° Inscrição Nome do Candidato CPF Nº Unidade de Saúde 

18 EDIOMARA VIEIRA 025696831-40 PSF RURAL 

33 SIRLEI EMIDIO DA SILVA 004852141-80 PSF RURAL 

        

MICRO ÁREA (27) RURAL  

N° Inscrição Nome do Candidato CPF Nº Unidade de Saúde 

27 APARECIDA MELLO MACIMAN 7099929751-15 PSF RURAL 

        

Micro Área (28) Rural  

N° Inscrição Nome do Candidato CPF Nº Unidade de Saúde 

1 GLACI RIBEIRO 006277481-63 PSF RURAL 

        

Agente Indígena de Saneamento  

N° Inscrição Nome do Candidato CPF Nº Localidade 

  NÃO HOUVE INSCRITOS     

        

Agente de Combate a Endemias 

N° Inscrição Nome do Candidato CPF Nº 

3 SOERMES ANTONIO BARBOSA 966487321-72 

5 GEISE PEREIRA 039966711-30 

6 VERA NUNES PEREIRA 017441881-73 

7 DAIANE BORGES PEREIRA 047197761-67 

8 EUNICE FERREIRA DE MELO 009831341-03 

9 ELIANE APARECIDA VILETE FERREIRA 040353381-33 

10 RAQUEL LUIZ MARTINS DA SILVA 004850031-39 

11 SOELY MARTINS MORAES 558385021-34 

12 CLAUDIA DANTAS DE SOUZA 027402201-03 

13 LAURIANE TATAJUBA CORREIA 027614251-97 

14 RAQUEL DOS SANTOS 034470111-57 

15 MARCIENE MENDES DA SILVA 013594851-71 

16 VALDIMARA RODRIGUES FARINA 954602841-04 

17 CLAUDINEIA DANTAS DE SOUZA 027442041-45 

19 ANGELICA DE JESUS 046397321-63 

20 ADRIANA FONTOURA 018710621-52 

21 EDINA MESSIAS DA ROSA 046678269-16 

22 MARIA LUCIA ALCANTARA DE OLIVEIRA 025530841-88 

24 MARCIA MENDES DA SILVA 028836161-08 

25 KAYQUE RAFAEL RIBEIRO DA SILVA 045210091-74 

26 EDILEUZA PEREIRA DA SILVA 345857611-87 

27 MARIA ELIZANGELA DOS SANTOS 968837821-68 

29 ADANIEL DELON COSTA DE MELO 049460891-95 

30 MARLI FERREIRA NASCIMENTO 579062032-91 

31 SILVIA DO NASCIMENTO SANTOS 004888961-00 

32 PAULA DANIELA DE MORAES 957257761-15 

34 MARIA MARTINS DE OLIVEIRA 449532082-34 

37 FRANCISCA RAYLANE JUVINO DE AGUIAR 050608463-93 

39 OSMARINA DE LIMA 038451189-97 

40 MARIA JANETE DA SILVA 008338161-95 

41 ANA PAULA DA SILVA DANTAS 027946711-70 

42 FLAVIA APARECIDA DE JESUS RAMOS 4,00185E+15 
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Publicado por: 

Jonas Lemuel Kempa 
Código Identificador:C3897C9D 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 208, DE 09 DE JUNHO DE 2011 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 59, I da Lei 
Orgânica do Município: 
  
Considerando o disposto no Decreto Executivo nº. 024/2002, de 05 de junho de 2002, que regulamenta a avaliação do Desempenho do Estágio 
Probatório dos Servidores da Prefeitura Municipal, e suas alterações posteriores, 
Considerando o disposto no Parecer da Comissão Especial de Avaliação de Desempenho do Estágio Probatório, nomeada pela Portaria nº. 
109/2011, 
Considerando o desempenho da avaliação dos servidores municipais em estágio probatório com tempo adquirido de estabilidade, 
Considerando a necessidade administrativa, 
  
R E S O L V E 
  
1. CONCEDER estabilidade aos servidores municipais, abaixo relacionados, com efeitos retroativos, por haver cumprido o período de Estágio 
Probatório e obtido parecer favorável da Comissão Especial de Avaliação do Desempenho do Estágio Probatório: 
  

43 ANTONIO FRANCISCO DA CONCEIÇÃO COSTA 332683163-87 

46 CLAUDETE DA SILVA 028592651-98 

47 ELIANE DE FATIMA DE OLIVEIRA 966616741-72 

48 FRANCINEIRE SANTOS P. COSTA 825930513-53 

49 ESTER DA SILVA 514750301-34 

50 MARCIA MARIANO SANTOS 017668161-26 

51 DEUZIENE DA CUNHA BRAZÃO 038221851-59 

52 ELISANGELA VALVERDE DE ALMEIDA 051272041-00 

53 FRANCIELE MOISES 051810271-80 

55 SILVANA APARECIDA DE FRANÇA 550904191-91 

57 ANDREIA RODRIGUES NASCIMENTO 004562071-71 

58 ROSE DOS SANTOS OLIVEIRA 966470431-87 

59 SOLANGE FELISBINO TEIXEIRA 027640731-86 

61 SIRLEI DA SILVA BAIRROS 694433432-15 

62 VANUBIA RENATA RODRIGUES 042396481-06 

63 MAURA DE FATIMA MACHADO FRASSON 337577801-59 

64 MIRLENE JESSICA FOLHA DALMOLIN 006011151-80 

65 FRANCISMARA LOPES DE PROENÇA 036226021-47 

66 DIRCE LAURINDO LOPES DA SILVA 014764411-97 

67 MERALI ALCANTARA DE SOUZA 040390891-46 

68 IVANILDA DOS SANTOS 007929891-55 

69 PATRICIA DE LARA PEREIRA 028105101-13 

Nome Admissão Estabilidade 

JOANA MARIA UREL 16/06/2008 16/05/2011 

SUZIMAR PAINS DA SILVA 16/05/2008 16/05/2011 

ROGERIO DOS SANTOS DE SOUZA 20/05/2008 20/05/2011 

MARCOS DA CUNHA RUFINO 21/05/2008 21/05/2011 

VAGNER HENNING 21/05/2008 21/05/2011 

TÂNIA DOS SANTOS 21/05/2008 22/05/2011 

MARCOS ANDRÉ TAVARES UREL 23/05/2008 23/05/2011 

ANA PAULA ALVARES COSTA TORRES 23/05/2008 28/05/2011 

LUCIENE MORAES DA SILVA 25/02/2008 25/02/2011 

IVANICE DOS SANTOS SILVA 28/05/2008 28/05/2011 

ROMELIA SORAIA CUSTODIO NASCIMENTO 01/06/2008 01/06/2011 

NEUMA SILVA TRINDADE DE SOUZA 04/06/2008 04/06/2011 

FLAVINA BAIA BATISTA 04/06/2008 04/06/2011 
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Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 13 dias do mês de junho de 2011. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicada por afixação no local de costume, data supra, cumpra-se. 
   
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:5FA8A56E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 
ERRATA DE PUBLICAÇÃO  

 
ERRATA DE PUBLICAÇÃO DO  EXTRATO DO NONO TERMO ADITIVO CONTRATUAL REFERENTE AO CONTRATO Nº . 
112/2009, CUJO OBJETO É A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA, 
ASSEIO E CONSERVAÇÃO PREDIAL.  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE  
CONTRATADO: OPORTUNA SERVIÇOS E TERCEIRIZAÇÕES LTDA-ME  
OBJETO: FICA ACORDADO O REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO DO PRESENTE CONTRATO, À PARTIR DO DIA 
01/03/2011, COM PERCENTUAL DE 8 % (OITO POR CENTO) SOBRE O VALOR ORIGINAL DO CONTRATO FIRMADO ENTRE 
AS PARTES,  EM CONSONÂNCIA COM O ART. 65, II, ‘D’, DA LEI 8.666/93, BEM COMO COM AS SOLICITAÇÕES EM ANEXO, 
PASSANDO A CORRER COM OS VALORES CONFORME TABELA ABAIXO:  
  
ONDE SE LÊ:  

   
LEIA-SE:  

ELISANGELA B. DE FREITAS FORESTIERI 11/06/2008 13/06/2011 

SECRETARIA  FUNC. FUNÇÃO 
VALOR MENSAL POR 
FUNCIONÁRIO CONTRATO 
ORIGINAL  

VALOR MENSAL POR 
FUNCIONÁRIO 
ACRÉSCIMO 8%  

VALOR ACRESCIDO NO CONTRATO 
MARÇO A DEZ/2011 

MÊS ANO 

DIVERSAS 12,5 SERV. GERAIS 
  
935,71 

  
1.010,57 

  
935,75 

  
9.132,00 

Dotação 268 – 06.001.04.122.0004.2328.33.90.39.00.00.00 148,80 

Dotação 54 – 03.001.04.122.0007.2003.33.90.39.00.00.00 2.245,80 

Dotação 397 – 07.001.20.605.0028.2340.33.90.39.00.00.00 748,60 

Dotação 852 – 12.001.15.122.0008.2377.33.90.39.00.00.00 748,60 

Dotação 425 – 08.001.04.122.0006.2341.33.90.39.00.00.00 748,60 

Dotação 460 - 08.001.23.691.0026.2835.33.90.39.00.00.00 748,60 

Dotação 739 – 11.001.08.241.0055.2364.33.90.39.00.00.00 748,60 

Dotação 765 – 11.001.08.244.0005.2362.33.90.39.00.00.00 748,60 

Dotação 791 – 11.001.08.244.0055.2819.33.90.39.00.00.00 748,60 

Dotação 771 – 11.001.08.244.0017.2921.33.90.39.00.00.00 748,60 

Dotação 747 - 11.001.08.243.0017.2365.33.90.39.00.00.00 748,60 

SECRETARIA  FUNC. FUNÇÃO 
VALOR MENSAL POR 
FUNCIONÁRIO CONTRATO 
ORIGINAL  

VALOR MENSAL P OR 
FUNCIONÁRIO 
ACRÉSCIMO 8%  

VALOR ACRESCIDO NO CONTRATO 
MARÇO A DEZ/2011 

MÊS ANO 

DIVERSAS 12,5 SERV. GERAIS 
  
935,71 

  
1.010,57 

  
935,75 

  
9.282,64 

Dotação 268 – 06.001.04.122.0004.2328.33.90.39.00.00.00 299,44 

Dotação 54 – 03.001.04.122.0007.2003.33.90.39.00.00.00 2.245,80 

Dotação 397 – 07.001.20.605.0028.2340.33.90.39.00.00.00 748,60 

Dotação 852 – 12.001.15.122.0008.2377.33.90.39.00.00.00 748,60 

Dotação 425 – 08.001.04.122.0006.2341.33.90.39.00.00.00 748,60 

Dotação 460 - 08.001.23.691.0026.2835.33.90.39.00.00.00 748,60 

Dotação 739 – 11.001.08.241.0055.2364.33.90.39.00.00.00 748,60 
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Publicado por: 

Silvio Luiz Gomes da Silva 
Código Identificador:AD8715C5 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO  

 
AVISO DE RESULTADO  
  
COMUNICAMOS, que conforme Edital publicado em 30/05/2011 referente ao Pregão Presencial em epígrafe, cuja abertura se deu em data de 
10/06/2011 ás 08:00 Horas, consagrou-se vencedora(s) empresa(s) 
licitante(s):  
  
Pregao Presencial 
Número / Ano               21 / 2011 
Vencedor(es)                                                                                                                                                                                  Valor 

  
Objeto: 
AQUISICAO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, MATERIAIS DE INFORMATICA, MOVEIS, ELETRODOMESTICOS, BICICLETAS E 
ELETROELETRONICOS. 
  
DENISE - MT, sexta-feira, 10 de junho de 2011 
  
ALEXSANDRO OLIVEIRA ARAGAO 
Pregoeiro  
  
FERNANDO SILVA DOS SANTOS 
Membro 
  
GESLAN CARLOS LUIZ 
Membro  
  
JANAINA VIANA DOS SANTOS 
Membro 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:8B36CD83 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO  

 
AVISO DE RESULTADO   
  
COMUNICAMOS, que conforme Edital publicado em 28/04/2011 referente ao Pregão Presencial em epígrafe, cuja abertura se deu em data de 
13/05/2011 ás 08:00 Horas, consagrou-se vencedora(s) empresa(s) licitante(s): 
  
Pregão Presencial 
  
Número / Ano                18 / 2011 
Vencedor(es)                                                                                                                                                                                 Valor 

    
Objeto: 

Dotação 765 – 11.001.08.244.0005.2362.33.90.39.00.00.00 748,60 

Dotação 791 – 11.001.08.244.0055.2819.33.90.39.00.00.00 748,60 

Dotação 771 – 11.001.08.244.0017.2921.33.90.39.00.00.00 748,60 

Dotação 747 - 11.001.08.243.0017.2365.33.90.39.00.00.00 748,60 

4137 PAPELARIA & INFORMATICA CENTRUS LTDA 35.861,68 
4303 A T I COMERCIO DE MOVEIS E INFORMATICA LTDA -ME 54.144,10 
4387 LPM COMERCIO E SERVICOS - ME 39.098,80 
4487 MARCELO DIAS MACHADO - ME 35.039,44 
4489 MARIA JOSE DOS REIS NETO 13.695,56 
4511 RAIMEX IND. E COM. DE PRODUTOS DE INFORMATICA LTDA 67.552,04 
4518 WANDA COM. DE MOVEIS E EQUIP. PARA ESCRIT LTDA.EPP 51.592,00 

  Total: 296.983,62 

507 ROSANGELA R DOS SANTOS ME   308.278,13 
1458 A DE S OLIVEIRA   281.289,91 
4221 MARIA ADENICE AVELINO DA SILVA ME   33.097,50 

    Total: 622.665,54 
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AQUISICAO DE ALIMENTOS, MATERIAIS DE LIMPEZA, MATERIAIS DE CONSUMO E UTENSÍLIOS,SUPRIR AS NECESSIDADES 
DAS SECRETARIAS.  
  
DENISE - MT, sexta-feira, 13 de maio de 2011 
  
ALEXSANDRO OLIVEIRA ARAGAO 
 Pregoeiro 
  
FERNANDO SILVA DOS SANTOS 
 Membro 
  
GESLAN CARLOS LUIZ 
 Membro 
  
JANAINA VIANA DOS SANTOS 
 Membro 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:2AE27398 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D´OESTE  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 026/2011 - PREGÃO PRESENCIAL 009/2011 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2011 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 026/2011  
  
Pelo presente instrumento o MUNICIPIO DE FIGUEIROPOLIS D’OESTE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
administrativa na Rua Santa Catarina, nº 146, Centro, Figueirópolis D’Oeste - MT.,   inscrito no CNPJ 01.367.762/0001-93, doravante 
denominado CONTRATANTE neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal Sr. Layr Mota da Silva, brasileiro, casado, portador da RG: 
0717389-0    SSP/MT, e CPF: 395.994.341-53, RESOLVE registrar os preços da empresa A.C DE CARVALHO BARBOSA LIMA ME, nas 
quantidades estimadas nesta Ata de Registro de Preços, de acordo com a classificação por ela alcançada, atendendo as condições previstas no 
Instrumento Convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 10.520/2002 e Lei 
nº. 8.666/1993 e suas alterações, e em conformidade com as disposições a seguir:  
   
1. OBJETO DA LICITAÇÃO 
  
1.1. O presente instrumento tem por objetivo o Registro de Preços para futura e eventual contratação da empresa A.C DE CARVALHO BARBOSA 
LIMA ME especializada em fornecimento de Materiais de Expediente, visando o atendimento ao Centro Administrativo, Secretaria de Educação e 
Cultura, Secretaria de Saúde, Deparatemento de Água e Esgoto, Secretaria de Ação Social e demais própria pertencente a esta municipalidade, 
conforme Termo de Referência e a proposta apresentada pela empresa, nas seguintes quantidades estimadas: 
  
2.DA LICITAÇAO 
  
2.1  Para registrar os preços do objeto desta Ata foi realizado procedimento licitatório na modalidade Pregão Presencial nº 009/2011, com 
fundamento nas Leis nº. 10.520/02, nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
3. DA FORMA DE EXECUÇÃO 
  
3.1 Empresa A.C DE CARVALHO BARBOSA LIMA ME, detentora do registro de preços deverá realizar o fornecimento de materiais de 
expediente indicados no objeto deste Instrumento, conforme especificado no Termo de Referência. 
  
3.2 O objeto deste registro de preços deverá ser executado em estrita observância ao Edital de Licitação Pregão Presencial 009/2011 e seus anexos, 
que são parte integrante desta Ata. 
  
4.  DA EMPRESA VENCEDORA E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
  

   
4.2. Descrição, Quantidade e Preços Registrados: 

Nome de Fantasia: PAPELARIA ESTUDANTIL 
Razão Social: A. C DE CARVALHO BARBOSA LIMA ME  

CNPJ: 08.682.082/0001-03 
Endereço: RUA: COMANDANTE BALDUINO, 539, SALÃO COME RCIAL  
Bairro: CENTRO  Cidade: CACERES - MT      
CEP: 78200-000 E-MAIL: antoniodireito@hotmail.com  
Telefone: (65) 3223 - 3728 Fax: 
Representante Legal: ANTONIO CANDIDO DE CARVALHO BA RBOSA LIMA  
RG: 009.850.922-45 CPF: 870.766.241-68 

ITEM  DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS QUANT.  UND MARCA  PREÇO UNIT. 
PREÇO 
TOTAL  

01 APAGADOR ESCOLAR TAMANHO MEDIO PARA QUADRO NEGRO 20 UND GUEDES 0,60 12,00 
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5.   DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
  
5.1 Comparecer quando convocado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação formal, para assinatura do 
Instrumento Contratual, sob pena de multa de 2% ao dia. 
  
5.2 Fornecer os produtos contratados dentro dos padrões estabelecidos pela Prefeitura Municipal de Figueirópolis D’Oeste, de acordo com as 
especificações do edital, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento das condições estabelecidas. 
  
5.3 Entregar os produtos no local especificado na Autorização de Fornecimento, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após a formalização 
do pedido. 
  

02 BLOCO AUTO ADESIVO, REMOVIVEL PARA RECADOS, 41 UND INFORMS 1,60 65,60 

03 CADERNO BROCHURA PEQUENO C/ 96 FOLHAS 25 UND CREDEAL 0,80 20,00 

04 CAIXA DE PAPELAO P/ ARQUIVO MORTO PRE- MOLDADA 8 PACOTE POLICART 34,00 272,00 

05 CARTUCHO 21 A TINTA PRETA COMPATÍVEL COM IMPRE 30 UND MULTILASER 25,00 750,00 

06 CARTUCHO 22 A TINTA COLORIDA COMPATÍVEL COM 40 UND MULTILASER 37,00 1.480,00 

07 CD - R PINO COM 100 UNIDADES 2 UND MULTILASER 50,00 100 

08 CLIPES 3/0 CX C/ 500 GRAMAS 37 CAIXA CLIP NEW 5,95 220,15 

09 CLIPES 4/0 CX C/ 500 GRAMAS 65 CAIXA CLIP NEW 5,95 386,75 

10 CLIPES 8/0 CX C/ 500 GRAMAS 30 CAIXA CLIP NEW 5,95 178,50 

11 CLIPES 32 MM CX COM 12 UNID 2 CAIXA UFIZZI 3,45 6,90 

12 COLA ADESIVA PVA 1 Kg 14 UNID NEW MAGIC 4,60 64,40 

13 ELASTICO SUPER AMARELO N 18 PCT COM 200 UNIDADES 10 PACOTE RED BOR 1,38 13,80 

14 ENVELOPE AMARELO MEDIO COM 33 CM 1/2 COM 24 CM 400 UND IPECOL 0,12 48,00 

15 ENVELOPE OURO 20x28 cm 1.100 UND IPECOL 0,06 66,00 

16 ENVELOPE OURO GRANDE COM 36 CM 1/2 COM 26 CM 1.450 UND IPECOL 0,15 217,50 

17 ESTILETE PEQUENO 13 UND MASTERPRINT 0,29 3,77 

18 FITA ADESIVA DE POLIPROPILENO TRANSPARENTE 12x65mm 52 PACOTE DELFIX 5,30 275,60 

19 GRAMPO 26/6 CX. C/ 5.000 UNID 111 CAIXA MASTERPRINT 1,58 175,38 

20 LAPIS BORRACHA CX COM 12 UNID. 3 CAIXA LABRA 8,50 25,50 

21 LIVRO ATA C/ 50 FOLHAS TAM. GRANDE ( OFICIO ) 35 UND TILIBRA 3,45 120,75 

22 PAPEL CARTAO 50 X 60 CM VARIAS CORES 300 UND VMP 0,49 147,00 

23 PAPEL CREPON CORES VARIADAS 300 UND VMP 0,39 117,00 

24 PAPEL PARA CONVITE NA COR AZUL A4 210x297MM CASCA DE 30 CAIXA SYSTEM 7,30 219,00 

25 PAPEL PARA CONVITE NA COR BRANCO A4 210x297MM CASCA 60 CAIXA SYSTEM 7,30 438,00 

26 PAPEL PARA CONVITE NA COR SALMAO A4 210x297MM CASCA 30 CAIXA SYSTEM 7,30 219,00 

27 PAPEL TERMICO PARA FAX 216mm x 30m CX C/ 20 UNIDADE 45 UND PROPEL 67,90 3.055,50 

28 PASTA OFICIO TRANSPARENTE C/ ELASTICO 30 X 20 C/ 5 CM ALT. 60 UND ALAPLAST 1,50 90,00 

29 PINCEL PARA QUADRO BRANCO, PONTA MACIA, APAGA 1 CAIXA MASTERPRINT 10,20 10,20 

30 PINCEL PARA QUADRO BRANCO, PONTA MACIA, APAGA 1 CAIXA MASTERPRINT 10,20 10,20 

31 PISTOLA GRANDE DE COLA QUENTE, PONTA COM ISOLANTE 19 UND CLASSE 7,10 134,90 

32 SUPORTE PARA FITA ADESIVA DE POLITILENO 12X65mm 9 UND SUMMIT 8,80 79,20 

33 TECLADO ERGONOMICO PRETO 14 UND CLASSE 12,95 181,30 

34 TESOURA MULTIUSO COM PONTA CABO RECOBERTO 25 cm 15 UND CLASSE 3,24 48,60 

35 TESOURA PICOTAR 8/12 - 21 CM 10 UNID CLASSE 22,80 228,00 

36 TINTA GUACHE 15 ml CX COM 6 FRASCOS CORES VARIADAS 50 CAIXA NEW MAGIC 1,35 67,50 

37 TINTA PARA CARIMBO AZUL FRASCO COM 37 ML 3 UND JAPAN 1,24 3,72 

38 TINTA PARA CARIMBO PRETA FRASCO COM 37 ML 3 UND JAPAN 1,24 3,72 

39 TONER 35A COMPATÍVEL COM A IMPRESSORA HP LASEJET 40 UND POTENCIAL 52,00 2.080,00 

40 TONNER 12A COMPATIVEL COM IMPRESSORA HP LASE JET 40 UND POTENCIAL 43,50 1.740,00 

 TOTAL GERAL  13.375,44 
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5.4 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura Municipal de Figueirópolis D’Oeste, cujas reclamações se obrigam a atender 
prontamente, bem como dar ciência imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do empenho; 
  
5.5 Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento dos produtos, inclusive considerados os casos de greve 
ou paralisação de qualquer natureza; 
  
5.6 Comunicar imediatamente a Prefeitura Municipal de Figueirópolis D’Oeste qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros 
julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 
  
5.7 Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento dos produtos a que se obrigou, cabendo lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal 
fiscalização dar-se-à independentemente da que será exercida por esta Prefeitura; 
  
5.8 Indenizar terceiros e/ou esta Prefeitura mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, pelos danos ou prejuízos causados 
por sua culpa ou dolo, devendo a contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e 
às disposições legais vignetes; 
  
5.9 A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até o limite 
legal de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes; 
  
5.10 Fornecer os produtos conforme estipulado neste edital e de acordo com a proposta apresentada; 
  
5.11 Todos os encargos sociais, de frete e impostos da equipe, inclusive os trabalhistas, deverão ser de responsabilidade da empresa contratada; 
  
5.12 A contratada fica obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
  
6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
  
6.1 Fornecer à empresa a ser contratada todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados relativamente ao objeto deste edital; 
  
6.2 Efetuar o pagamento à empresa nas condições de preço e prazo estabelecidos neste Edital; 
  
6.3 Notificar por escrito, à empresa contratada, toda e qualquer irregularidade constatada durante o recebimento dos materiais; 
  
6.4 Disponibilizar local para recebimento e guarda dos produtos. 
  
6.5 Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de 
direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
  
6.6 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
  
7. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
  
7.1 O registro de preços constante desta Ata terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação de seu extrato no Jornal 
Oficial da Amm. 
  
7.2 A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o fornecedor se obriga a cumprir, na integra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, 
inclusive, às penalidades pelo descumprimento de qualquer de suas normas. 
  
8. DA ADMINISTRAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
  
8.1 A gerência da Ata de Registro de Preços ficará a cargo da Secretaria de Compras, Licitações e Contratos, desta Prefeitura. 
  
9. DO PAGAMENTO  
  
9.1 O pagamento será após a apresentação da nota fiscal, devidamente atestada pela Secretaira de Compras, acompanhada dos relatórios mensais do 
fornecimento realizado. 
  
9.2 A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, descrição e quantitativo dos produtos entregues, o número e nome do banco, agência 
e número da conta onde deverá ser feito o pagamento; 
  
9.2.1 Caso seja constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/fatura, estas serão devolvidas à contratada para as necessárias correções, com as 
informações que motivaram sua rejeição, sendo o pagamento realizado após a reapresentação das notas ficais/fatura; 
  
9.2.2 Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva dos produtos 
fornecidos. 
  
9.3 O Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança em banco, bem como, os que forem negociados com 
terceiros por intermédio da operação de “factoring”. 
  
9.4 As despesas bancárias decorrentes de transferências de valores para outras praças serão de responsabilidade do Contratado. 
  
10. DOS REAJUSTES DE PREÇOS 
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10.1 Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente. Ata, admitida à revisão no caso de desequilíbrio da 
equação econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de determinação estatal, cabendo-lhe no máximo o repasse do percentual 
determinado. 
  
10.1.1 Os reajustes permitidos pelo artigo 65, da Lei nº. 8.666/93, serão concedidos após decorridos  meses da vigência do contrato, por provocação 
do contratado, que deverá comprovar através de percentuais do INPC/FGV, o reajuste pleiteado, que passarão por análise contábil de servidores 
desginados por esta Prefeitira. 
  
10.2 Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual 
apurada entre o valor originalmente da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro. 
  
10.3 Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, a PREFEITURA solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante 
correspondência, redução do preço registrado, de forma a adéquá-lo ao praticado no mercado. 
  
10.4 Fracassada a negociação com o primeiro colocado a PREFEITURA poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da legislação vigente, e 
pelo preço do 1º (primeiro) colocado, as demais empresas com preços registrados, cabendo rescisão desta ata e registro de preços e nova licitação em 
caso de fracasso na negociação. 
  
10.5 Será considerado compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo setor 
demandante, na pequisa de estimativa de preços. 
  
11. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.  
  
11.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações; 
  
11.1.1 Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços; 
11.1.2 Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de Preços, nas 
hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93; 
11.1.3 Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Nota de Empenho decorrente deste Registro; 
11.1.4 Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
11.1.5 Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas; 
  
11.2 Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo 
da presente Ata. 
  
11.3 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Jornal Oficial dos 
Municípios – AMM, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 
  
11.4 A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pela PREFEITURA, facultando-se a esta neste 
caso, a aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
  
11.5 Havendo o cancelamento do preço registrado cessarão todas as atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item. 
  
11.6 Caso a PREFEITURA não utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o 
pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra integralmente a condição contratual infringida. 
  
12. DAS PENALIDADES 
  
12.1 Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o artigo 86, da Lei 8.666/93, 
incidente sobre a quantidade que deveria ter sido entregue, contado a partir da solicitação de entrega encaminhada pela Administração. 
12.1.1 A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura Municipal de Figueirópolis D’Oeste – MT 
e poderá cumular com as demais sanções administrativas. 
  
12.2 Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá aplicar à Contratada as sanções previstas nos incisos I, III e IV do artigo 
87 da Lei nº 8.666/93. 
12.2.1 Advertencia por escrito; 
12.2.3 Multa Administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato. 
12.2.4 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Figueirópolis D’Oeste, por 
prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita, será aplicado o limite máximo temporal previsto 
para a penalidade de 02 (dois) anos; 
  
12.2.5 Declaraçao de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei nº. 8.666/93, c/c art. 
7º da Lei nº 10.520/02. 
  
12.3 Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação por parte da Prefeitura 
Municipal de Figueirópolis D’Oeste, o respectivo valor descontado dos créditos que a contratada possuir com esta Prefeitura e, se estes não forem 
suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para execução pelo Fórum comarca de Jauru – MT. 
  
12.3.1 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciencia da intimação, podendo a Administração 
reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo; 
  
12.4 Serão Publicadas no Jornal Oficial dos Municípios – AMM as sanções administrativas deste edital, inclusive a reabilitação perante a 
Administração Pública. 
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13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
  
13.1 As despesas decorrentes da futura e eventual contratação, objeto deste instrumento, correrão pela seguinte dotação orçamentária: 
  
Secretaria Municipal de Administração – 
 - 04.001.04.122.0013.2008.3.3.90.30.00.00 - Manutenção e Encargos c/ a Sec. de Administração - Material de Consumo; (53). 
Secretaria Municipal de Fazenda –  
- 03.001.04.123.0013.2006.3.390.30.00.00 – Manutenção e Encargos c/ a Sec. de Fazenda – Material de Consumo; (33). 
Secretaria Municipal de Saúde: 
 - 05.001.10.301.0013.2010.3.3.90.30.00.00 - Manutenção e Encargos com Secretaria Mun. de Saúde - Material de Consumo; (67). 
- 05.003.17.512.0013.2013.3.3.90.30.00.00 – Manutenção do D.A.E; Material de Consumo (126) 
Secretaria Mun. de Educação e Cultura: 
- 07.001.12.361..0013.2016.3.3.90.30.00.00 – Manutenção e encargo com a Secretaria de Educação. - Material de Consumo; (159). 
- 07.002.12.361.0013.2062.3.3.90.30.00.00 – Manutenção Encargos com o Dep. de Educação – Material de Consumo; (175) 
Secretaria Municipal de Ação Social: 
- 08.001.08.122.0013.2024.3.3.90.30.00.00 - Manutenção e Encargos c/ a Secretara de Ação Social – Material de Consumo; (241). 
- 08.002.08.122.0013.2063.3.3.90.30.00.00 – Manutenção e Encargos c/ Fundo Municipal de Assistência Social; (253) 
- 08.003.08.122.0013.2053.3.3.90.30.00.00 – Manutenção c/ Fundo Municipal da Criança e do Adolescente; (263) 
  
14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
14.1 As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições; 
  
I – todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo ou apostilamento da presente ata de 
registro de preços. 
  
II –  vinculam-se a esta ata de registro de preços, para fins de análise técnica, jurídica e decisão superior o Edital de Pregão Presencial nº 009/2011, 
seus anexos e as propostas da contratada. 
  
III –  é vedado caucionar ou utilizar a presente ata de registro de preços para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização da 
Prefeitura Municipal de Figueirópolis D’Oeste – MT. 
  
15. DA PUBLICAÇÃO  
  
15.1 Para eficácia do presente instrumento, a Prefeitura Municipal de Figueirópolis D’Oeste providenciará a publicação do seu extrato no Jornal 
Oficial dos Municípios – AMM, conforme Lei nº 10.520/02. 
  
16. DO FORO 
  
16.1 As partes contratantes elegem o foro de Jauru – MT como compentente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente instrumento, 
inclusive os casos omissos, que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
  
 E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito legal. 
  
 Figueirópolis D’Oeste – MT, 07 de Junho de 2011. 
  
 MUNICÍPIO DE FIGUEIRÓPOLIS D’OESTE – MT 
  
LAYR MOTA DA SILVA 
Prefeito Municipal 
   
A.C DE CARVALHO BARBOSA LIMA ME 
  
ANTONIO CANDIDO DE CARVALHO BARBOSA LIMA 
Proprietario 

Publicado por: 
Adilson Pereira dos Santos 

Código Identificador:546C7567 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 027/2011 - PREGÃO PRESENCIAL 009/2011 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2011 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 027/2011  
  
Pelo presente instrumento o MUNICIPIO DE FIGUEIROPOLIS D’OESTE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na 
Rua Santa Catarina, nº 146, Centro, Figueirópolis D’Oeste - MT.,   inscrito no CNPJ 01.367.762/0001-93, doravante denominado CONTRATANTE 
neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal Sr. Layr Mota da Silva, brasileiro, casado, portador da RG: 0717389-0    SSP/MT, e CPF: 
395.994.341-53, RESOLVE registrar os preços da empresa SUPREMA COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA - ME, nas quantidades 
estimadas nesta Ata de Registro de Preços, de acordo com a classificação por ela alcançada, atendendo as condições previstas no Instrumento 
Convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 10.520/2002 e Lei nº. 
8.666/1993 e suas alterações, e em conformidade com as disposições a seguir: 
  
1. OBJETO DA LICITAÇÃO 
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1.1. O presente instrumento tem por objetivo o Registro de Preços para futura e eventual contratação da empresa SUPREMA COMERCIO E 
REPRESENTAÇÕES LTDA - ME especializada em fornecimento de Materiais de Expediente, visando o atendimento ao Centro Administrativo, 
Secretaria de Educação e Cultura, Secretaria de Saúde, Deparatemento de Água e Esgoto, Secretaria de Ação Social e demais própria pertencente a 
esta municipalidade, conforme Termo de Referência e a proposta apresentada pela empresa, nas seguintes quantidades estimadas: 
  
2. DA LICITAÇAO 
  
2.1 Para registrar os preços do objeto desta Ata foi realizado procedimento licitatório na modalidade Pregão Presencial nº 009/2011, com 
fundamento nas Leis nº. 10.520/02, nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
3. DA FORMA DE EXECUÇÃO 
  
3.1 Empresa SUPREMA COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA - ME, detentora do registro de preços deverá realizar o fornecimento de 
materiais de expediente indicados no objeto deste Instrumento, conforme especificado no Termo de Referência. 
  
3.2 O objeto deste registro de preços deverá ser executado em estrita observância ao Edital de Licitação Pregão Presencial 009/2011 e seus anexos, 
que são parte integrante desta Ata.                                                                                                                                                                             
  
4.  DA EMPRESA VENCEDORA E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
  

    
4.2. Descrição, Quantidade e Preços Registrados: 

Nome de Fantasia: SUPREMA 

Razão Social: SUPREMA COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA - ME  

CNPJ: 12.984.005/0001-85 
Endereço: AV. FERNANDO CORREA DA COSTA, N° 4664, Apto 103. 
Bairro: JARDIM PETROPOLIS  Cidade: CUIABA - MT    
CEP: 78085-000 E-MAIL: luxcont@vsp.com.br  
Telefone: (65) 3319 - 6100 Fax: (65) 3688 - 9522 
Representante Legal: MARCOS FERNANDES DA SILVA 
RG: 111.425.96 CPF: 488.728.731-34 
      

ITEM  DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS QUANT.  UND MARCA  
PREÇO 
UNIT.  PREÇO TOTAL  

01 ALMOFADA PARA CARIMBO C/ TAMPA DE METAL AZUL N. 3       6 UND JAPAN 4,50 27,00 

02 BORRACHA BRANCA 30 CX C/ 40 UNID                                     16 CAIXA RED BOR 3,90 62,40 

03 CADERNO DE BROCHURA GRANDE C/ 96 FOLHAS                    25 UND NORMA 3,45 86,25 

04 CADERNO ESPIRAL C/ 50 FOLHAS                                             50 UND NORMA 1,03 51,50 

05 CLIPES 2/0 CX C/ 500 GRAMAS                                                  48 CAIXA GASFER 5,95 285,60 

06  COLA BRANCA 110 GR                                                              95 UND TENAZ 1,88 178,60 

07 CORRETIVO LIQUIDO A BASE DE AGUA UNID C/ 18 ML              46 UND BRANQUINHO 0,52 23,92 

08 EXTRATOR PARA GRAMPO DE METAL                                     9 UND JAPAN 0,79 7,11 

09 FITA ADESIVA TRANSP. 48 MM X 45M, PCT C/ 05 UNID                70 PACOTE ADELBRÁS 7,98 558,60 

10 FITA CREPE ADESIVA 19x50mm PCT COM 6 UNID                      19 PACOTE ADELBRÁS 12,60 239,40 

11 GIZ BRANCO ANTITOXICO, CX COM 64 PALITO                           200 CAIXA DELTA 0,85 170,00 

12 GIZ COLORIDO ANTITOXICO, CX COM 64 PALITO                        200 CAIXA DELTA 1,28 256,00 

13 GRAMPO TRILHO DE METAL 80 MM, CX C/ 50 UNID                     15 CAIXA  GENIAL 5,55 83,25 

14 LIVRO ATA C/ 100 FOLHAS TAM. GRANDE ( OFICIO)   61 UND TILIBRA 5,90 359,90 

15 MARCADOR DE TEXTO COR AMARELO                                    44 UND MASTERPRINT 0,48 21,12 

16 MINI MOUSE OTICO C/ CABO RETRATIL 800 DPI USB GE            4 UND BRIGHT 17,90 71,60 

17 MOUSE OPTICO PS/2 - DESIGN ERGONOMICO PARA MAIOR 10 UND BRIGHT 8,50 85,00 

18 PASTA AZ LOMBO ESTREITO 5CM                                              71 UND POLYCART 4,22 299,62 

19 PASTA AZ LOMBO LARGO 8 cm                                                  250 UND POLYCART 4,39 1.097,50 

20 PASTA OFICIO TRANSPARENTE C/ ELASTICO 30mm  C/ 5 mm 1.140 UND VMP 2,20 2.508,00 

21 PASTA SUSPENSA COLORIDA 200 UND DELLO 1,97 394,00 

22 PASTA SUSPENSA KRAFT 360x240mm 200gr                               670 UND FRAMA 0,76 509,20 

23 PEN DRIVE 2GB. COM ETIQUETA DE PROCEDENCIA NACIONAL 10 UND SANDISK 21,47 214,70 

24 PERFURADOR PARA 2 FUROS DE METAL COM MARGEADOR 7 UND ADECK 44,00 308,00 

25 PINCEL ATOMICO AZUL CX COM 12 UNID.                                 4 CAIXA JAPAN 9,50 38,00 

26 PINCEL ATOMICO PRETO CX COM 12 UNID. 3 CAIXA JAPAN 9,50 28,50 
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5.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
  
5.1 Comparecer quando convocado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação formal, para assinatura do 
Instrumento Contratual, sob pena de multa de 2% ao dia. 
  
5.2 Fornecer os produtos contratados dentro dos padrões estabelecidos pela Prefeitura Municipal de Figueirópolis D’Oeste, de acordo com as 
especificações do edital, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento das condições estabelecidas. 
  
5.3 Entregar os produtos no local especificado na Autorização de Fornecimento, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após a formalização 
do pedido. 
  
5.4 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura Municipal de Figueirópolis D’Oeste, cujas reclamações se obrigam a atender 
prontamente, bem como dar ciência imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do empenho; 
  
5.5 Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento dos produtos, inclusive considerados os casos de greve 
ou paralisação de qualquer natureza; 
  
5.6 Comunicar imediatamente a Prefeitura Municipal de Figueirópolis D’Oeste qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros 
julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 
  
5.7 Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento dos produtos a que se obrigou, cabendo lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal 
fiscalização dar-se-à independentemente da que será exercida por esta Prefeitura; 
  
5.8 Indenizar terceiros e/ou esta Prefeitura mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, pelos danos ou prejuízos causados 
por sua culpa ou dolo, devendo a contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e 
às disposições legais vignetes; 
  
5.9 A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até o limite 
legal de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes; 
  
5.10 Fornecer os produtos conforme estipulado neste edital e de acordo com a proposta apresentada; 
  
5.11 Todos os encargos sociais, de frete e impostos da equipe, inclusive os trabalhistas, deverão ser de responsabilidade da empresa contratada; 
  
5.12 A contratada fica obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
  
6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
  
6.1 Fornecer à empresa a ser contratada todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados relativamente ao objeto deste edital; 
  
6.2 Efetuar o pagamento à empresa nas condições de preço e prazo estabelecidos neste Edital; 
  
6.3 Notificar por escrito, à empresa contratada, toda e qualquer irregularidade constatada durante o recebimento dos materiais; 
  
6.4 Disponibilizar local para recebimento e guarda dos produtos. 
  
6.5 Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de 
direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
  
6.6 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
  
7. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  

27 PINCEL ATOMICO VERMELHO CX COM 12 UNID.                        4 CAIXA JAPAN 9,50 38,00 

28 PRANCHETA DE MADEIRA COM PREDENDOR EM METAL            20 UND STALO 1,58 31,60 

29 QUADRO BRANCO 090 x 120 cm ESPESSURA TOTAL DE 17 mm 1 UND GUEDES 64,00 64,00 

30 REGUA CRISTAL 40 CM C/ N EM PRETO                                     48 UND WALEU 0,83 39,84 

31 REGUA DE MADEIRA DE 1 MT                                                    20 UND STALO 3,55 71,00 

32 REGUA DE MADEIRA DE 60 CM                                                 16 UND STALO 1,37 21,92 

33 ROLO DE PAPEL SEMI- KRAFT 60 CM 80 GRM                             2 UND H7 31,50 63,00 

34 SULFITE A4, NA COR AMARELO CX C/ 10 RESMAS C/ 500 1 CAIXA CHAMEX 145,00 145,00 

35 SULFITE A4, NA COR AZUL RESMAS C/ 500 FOLHAS CADA 1 CAIXA CHAMEX 145,00 145,00 

36 SULFITE A4, NA COR VERDE CX C/ 10 RESMAS C/ 500 FOLHAS 1 CAIXA CHAMEX 145,00 145,00 

37 TESOURA MULTIUSO COM PONTA CABO RECOBERTO POR 39 UND GOLLER 3,00 117,00 

 TOTAL GERAL  8.846,13 
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7.1 O registro de preços constante desta Ata terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação de seu extrato no Jornal 
Oficial dos Municipios. 
  
7.2 A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o fornecedor se obriga a cumprir, na integra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, 
inclusive, às penalidades pelo descumprimento de qualquer de suas normas. 
  
8. DA ADMINISTRAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
8.1 A gerência da Ata de Registro de Preços ficará a cargo da Secretaria de Compras, Licitações e Contratos, desta Prefeitura. 
  
9. DO PAGAMENTO 
  
9.1 O pagamento será após a apresentação da nota fiscal, devidamente atestada pela Secretaira de Compras, acompanhada dos relatórios mensais do 
fornecimento realizado. 
  
9.2 A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, descrição e quantitativo dos produtos entregues, o número e nome do banco, agência 
e número da conta onde deverá ser feito o pagamento; 
  
9.2.1 Caso seja constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/fatura, estas serão devolvidas à contratada para as necessárias correções, com as 
informações que motivaram sua rejeição, sendo o pagamento realizado após a reapresentação das notas ficais/fatura; 
  
9.2.2 Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva dos produtos 
fornecidos. 
  
9.3 O Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança em banco, bem como, os que forem negociados com 
terceiros por intermédio da operação de “factoring”. 
  
9.4 As despesas bancárias decorrentes de transferências de valores para outras praças serão de responsabilidade do Contratado. 
  
10. DOS REAJUSTES DE PREÇOS 
  
10.1 Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente. Ata, admitida à revisão no caso de desequilíbrio da 
equação econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de determinação estatal, cabendo-lhe no máximo o repasse do percentual 
determinado. 
  
10.1.1 Os reajustes permitidos pelo artigo 65, da Lei nº. 8.666/93, serão concedidos após decorridos  meses da vigência do contrato, por provocação 
do contratado, que deverá comprovar através de percentuais do INPC/FGV, o reajuste pleiteado, que passarão por análise contábil de servidores 
desginados por esta Prefeitira. 
  
10.2 Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual 
apurada entre o valor originalmente da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro. 
  
10.3 Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, a PREFEITURA solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante 
correspondência, redução do preço registrado, de forma a adéquá-lo ao praticado no mercado. 
  
10.4 Fracassada a negociação com o primeiro colocado a PREFEITURA poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da legislação vigente, e 
pelo preço do 1º (primeiro) colocado, as demais empresas com preços registrados, cabendo rescisão desta ata e registro de preços e nova licitação em 
caso de fracasso na negociação. 
  
10.5 Será considerado compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo setor 
demandante, na pequisa de estimativa de preços. 
  
11. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
  
11.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações; 
  
11.1.1 Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços; 
11.1.2 Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de Preços, nas 
hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93; 
11.1.3 Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Nota de Empenho decorrente deste Registro; 
11.1.4 Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
11.1.5 Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas; 
  
11.2 Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo 
da presente Ata. 
  
11.3 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Jornal Oficial dos 
Municípios – AMM, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 
  
11.4 A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pela PREFEITURA, facultando-se a esta neste 
caso, a aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
  
11.5 Havendo o cancelamento do preço registrado cessarão todas as atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item. 
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11.6 Caso a PREFEITURA não utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o 
pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra integralmente a condição contratual infringida. 
  
12. DAS PENALIDADES 
  
12.1 Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o artigo 86, da Lei 8.666/93, 
incidente sobre a quantidade que deveria ter sido entregue, contado a partir da solicitação de entrega encaminhada pela Administração. 
12.1.1 A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura Municipal de Figueirópolis D’Oeste – MT 
e poderá cumular com as demais sanções administrativas. 
  
12.2 Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá aplicar à Contratada as sanções previstas nos incisos I, III e IV do artigo 
87 da Lei nº 8.666/93. 
12.2.1 Advertencia por escrito; 
12.2.3 Multa Administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato. 
12.2.4 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Figueirópolis D’Oeste, por 
prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita, será aplicado o limite máximo temporal previsto 
para a penalidade de 02 (dois) anos; 
  
12.2.5 Declaraçao de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei nº. 8.666/93, c/c art. 
7º da Lei nº 10.520/02. 
  
12.3 Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação por parte da Prefeitura 
Municipal de Figueirópolis D’Oeste, o respectivo valor descontado dos créditos que a contratada possuir com esta Prefeitura e, se estes não forem 
suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para execução pelo Fórum comarca de Jauru – MT. 
  
12.3.1 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciencia da intimação, podendo a Administração 
reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo; 
  
12.4 Serão Publicadas no Jornal Oficial dos Municípios – AMM as sanções administrativas deste edital, inclusive a reabilitação perante a 
Administração Pública. 
  
13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
  
13.1 As despesas decorrentes da futura e eventual contratação, objeto deste instrumento, correrão pela seguinte dotação orçamentária: 
  
Secretaria Municipal de Administração – 
 - 04.001.04.122.0013.2008.3.3.90.30.00.00 - Manutenção e Encargos c/ a Sec. de Administração - Material de Consumo; (53). 
Secretaria Municipal de Fazenda –  
- 03.001.04.123.0013.2006.3.390.30.00.00 – Manutenção e Encargos c/ a Sec. de Fazenda – Material de Consumo; (33). 
Secretaria Municipal de Saúde: 
 - 05.001.10.301.0013.2010.3.3.90.30.00.00 - Manutenção e Encargos com Secretaria Mun. de Saúde - Material de Consumo; (67). 
- 05.003.17.512.0013.2013.3.3.90.30.00.00 – Manutenção do D.A.E; Material de Consumo (126) 
Secretaria Mun. de Educação e Cultura: 
- 07.001.12.361..0013.2016.3.3.90.30.00.00 – Manutenção e encargo com a Secretaria de Educação. - Material de Consumo; (159). 
- 07.002.12.361.0013.2062.3.3.90.30.00.00 – Manutenção Encargos com o Dep. de Educação – Material de Consumo; (175) 
Secretaria Municipal de Ação Social: 
- 08.001.08.122.0013.2024.3.3.90.30.00.00 - Manutenção e Encargos c/ a Secretara de Ação Social – Material de Consumo; (241). 
- 08.002.08.122.0013.2063.3.3.90.30.00.00 – Manutenção e Encargos c/ Fundo Municipal de Assistência Social; (253) 
- 08.003.08.122.0013.2053.3.3.90.30.00.00 – Manutenção c/ Fundo Municipal da Criança e do Adolescente; (263) 
  
14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
14.1 As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições; 
  
I – todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo ou apostilamento da presente ata de 
registro de preços. 
  
II –  vinculam-se a esta ata de registro de preços, para fins de análise técnica, jurídica e decisão superior o Edital de Pregão Presencial nº 009/2011, 
seus anexos e as propostas da contratada. 
  
III –  é vedado caucionar ou utilizar a presente ata de registro de preços para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização da 
Prefeitura Municipal de Figueirópolis D’Oeste – MT. 
  
15. DA PUBLICAÇÃO  
  
15.1 Para eficácia do presente instrumento, a Prefeitura Municipal de Figueirópolis D’Oeste providenciará a publicação do seu extrato no Jornal 
Oficial dos Municípios – AMM, conforme Lei nº 10.520/02. 
  
16. DO FORO 
  
16.1 As partes contratantes elegem o foro de Jauru – MT como compentente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente instrumento, 
inclusive os casos omissos, que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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 E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito legal. 
  
Figueirópolis D’Oeste – MT, 07 de Junho de 2011.  
  
MUNICIPIO DE FIGUEIRÓPOLIS D’OESTE – MT 
  
LAYR MOTA DA SILVA 
Prefeito Municipal 
  
Suprema Comércio e Representações Ltda - Me 
  
MARCOS FERNANDES DA SILVA 
Socio Proprietario 

Publicado por: 
Adilson Pereira dos Santos 

Código Identificador:42654738 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 029/2011 - PREGÃO PRESENCIAL 010/2011 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2011 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 029/2011 
  
Pelo presente instrumento o MUNICIPIO DE FIGUEIROPOLIS D’OESTE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
administrativa na Rua Santa Catarina, nº 146, Centro, Figueirópolis D’Oeste - MT, inscrito no CNPJ 01.367.762/0001-93, doravante 
denominado CONTRATANTE neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal Sr. Layr Mota da Silva, brasileiro, casado, portador da RG: 
0717389-0 SSP/MT, e CPF: 395.994.341-53, RESOLVE registrar os preços da empresa K3 COMÉRCIO VAREJISTA DE JORNAIS REVISTAS E 
OUTRAS PUBLICAÇÕES LTDA ME, nas quantidades estimadas nesta Ata de Registro de Preços, de acordo com a classificação por ela alcançada, 
atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas 
constantes da Lei nº. 10.520/2002 e Lei nº. 8.666/1993 e suas alterações, e em conformidade com as disposições a seguir: 
  
 1. OBJETO DA LICITAÇÃO 
  
1.1.  O presente instrumento tem por objetivo o Registro de Preços para futura e eventual contratação da empresa K3 COMÉRCIO VAREJISTA DE 
JORNAIS REVISTAS E OUTRAS PUBLICAÇÕES LTDA ME especializada em prestação de serviço de publicação atos de expediente 
administrativo pessoal, editais, avisos, dispensa, inexigibilidade de licitação entre outros exigidos por lei em jornal oficial do estado de mato grosso, 
diário oficial da união e Jornal de grande circulação, conforme Termo de Referência Anexo I e a proposta apresentada pela empresa. 
  
2. DA LICITAÇAO 
  
2.1  Para registrar os preços do objeto desta Ata foi realizado procedimento licitatório na modalidade Pregão Presencial nº 010/2011, com 
fundamento nas Leis nº. 10.520/02, nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
3.   DA FORMA DE EXECUÇÃO 
  
3.1 Empresa K3 COMÉRCIO VAREJISTA DE JORNAIS REVISTAS E OUTRAS PUBLICAÇÕES LTDA ME, detentora do registro de preços 
deverá realizar a prestação de serviços de publicação atos de expediente administrativo pessoal, editais, avisos, dispensa, inexigibilidade de licitação 
entre outros exigidos por lei em jornal oficial do estado de mato grosso, diário oficial da união e Jornal de grande circulação. Indicados no objeto 
deste Instrumento, conforme especificado no Termo de Referência. 
  
3.2 O objeto deste registro de preços deverá ser executado em estrita observância ao Edital de Licitação Pregão Presencial 010/2011 e seus anexos, 
que são parte integrante desta Ata. 
  
4.   DA EMPRESA VENCEDORA E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

  
4.2. Descrição, Quantidade e Preços Registrados: 
  

Nome de Fantasia: K3  COMERCIO VAREJISTA DE JORNAIS, REVISTAS E OUTRAS PUBLICAÇÕES LTDA  
Razão Social: K3 PUBLICAÇÕES E PROPAGANDA 

CNPJ: 10.676.614/0001-41 
Endereço: Rua Voluntário da Pátria, N° 350, Sala 15 – B, Edifício Cuiabá Shopping 
Bairro: Centro Norte  Cidade: Cuiaba - MT 
CEP: 78.050-000 E-MAIL: pantanalpneus@hotmail.com 
Telefone: (65)  Fax: 
Representante Legal: ANTONIO CARLOS ARAÚJO 
RG: 05589100 SSP/MT CPF: 291.930.101-25 

SEQ.. UNIDADE DESCRIÇÃO QTDE MARCA VALOR UNIT. TOTAL 

1 
  

CM PUBLICAÇÃO DE MATÉRIAS NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO. 1.200 DOE 10,70 12.840,00 

2 CM PUBLICAÇÃO DE MATÉRIAS NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 600 DOU 34,90 20.940,00 
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5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
  
5.1 Comparecer quando convocado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação formal, para assinatura do 
Instrumento Contratual, sob pena de multa de 2% ao dia. 
  
5.2 Prestação de serviço para contratados dentro dos padrões estabelecidos pela Prefeitura Municipal de Figueirópolis D’Oeste, de acordo com as 
especificações do edital, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento das condições estabelecidas. 
  
5.3 Entregar os produtos e serviços no local especificado na Autorização de Fornecimento, no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a formalização 
do pedido. 
  
5.4 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura Municipal de Figueirópolis D’Oeste, cujas reclamações se obriga a atender 
prontamente, bem como dar ciência imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do empenho; 
  
5.5 Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da prestação de serviço, inclusive considerados os casos de greve ou 
paralisação de qualquer natureza; 
  
5.6 Comunicar imediatamente a Prefeitura Municipal de Figueirópolis D’Oeste qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros 
julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 
  
5.7 Fiscalizar o perfeito cumprimento da prestação do serviço a que se obrigou, cabendo lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização 
dar-se-à independentemente da que será exercida por esta Prefeitura; 
  
5.8 Indenizar terceiros e/ou esta Prefeitura mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, pelos danos ou prejuízos causados 
por sua culpa ou dolo, devendo a contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e 
às disposições legais vigentes; 
  
5.9 A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até o limite 
legal de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes; 
  
5.10 Fiscalizar a prestação de serviço conforme estipulado neste edital e de acordo com a proposta apresentada; 
  
5.11 Todos os encargos sociais, de frete e impostos da equipe, inclusive os trabalhistas, deverão ser de responsabilidade da empresa contratada; 
  
5.12 A contratada fica obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
  
6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
  
6.1 Fornecer à empresa a ser contratada todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados relativamente ao objeto deste edital; 
  
6.2 Efetuar o pagamento à empresa nas condições de preço e prazo estabelecidos neste Edital; 
  
6.3 Notificar por escrito, à empresa contratada, toda e qualquer irregularidade constatada durante o recebimento dos materiais; 
  
6.4 Disponibilizar local para recebimento e guarda dos produtos. 
  
6.5 Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de 
direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
  
6.6 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
  
7. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
  
7.1 O registro de preços constante desta Ata terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação de seu extrato no Jornal 
Oficial dos Municípios - AMM. 
  
7.2 A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o fornecedor se obriga a cumprir, na integra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, 
inclusive, às penalidades pelo descumprimento de qualquer de suas normas. 
  
8. DA ADMINISTRAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
  
8.1 A gerência da Ata de Registro de Preços ficará a cargo da Secretaria de Compras, Licitações e Contratos, desta Prefeitura. 
  
9. DO PAGAMENTO  
  
9.1 O pagamento será após a apresentação da nota fiscal, devidamente atestada pela Secretaira de Compras, acompanhada dos relatórios mensais do 
fornecimento realizado. 

3 CM 
PUBLICAÇÃO DE MATÉRIAS NO DIÁRIO DE CUIABÁ (JORNAL 

DE GRANDE CIRCULAÇÃO) 
600 

FOLHA DO 
ESTADO 

12,95 7.770,00 

TOTAL GERAL  41.550,00 
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9.2 A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, descrição e quantitativo dos produtos entregues, o número e nome do banco, agência 
e número da conta onde deverá ser feito o pagamento; 
  
9.2.1 Caso seja constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/fatura, estas serão devolvidas à contratada para as necessárias correções, com as 
informações que motivaram sua rejeição, sendo o pagamento realizado após a reapresentação das notas ficais/fatura; 
  
9.2.2 Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva dos serviços 
prestados. 
  
9.3 O Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança em banco, bem como, os que forem negociados com 
terceiros por intermédio da operação de “factoring”. 
  
9.4 As despesas bancárias decorrentes de transferências de valores para outras praças serão de responsabilidade do Contratado. 
  
10. DOS REAJUSTES DE PREÇOS 
  
10.1 Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente. Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da 
equação econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de determinação estatal, cabendo-lhe no máximo o repasse do percentual 
determinado. 
  
10.1.1 Os reajustes permitidos pelo artigo 65, da Lei nº. 8.666/93, serão concedidos após decorridos  meses da vigência do contrato, por provocação 
do contratado, que deverá comprovar através de percentuais do INPC/FGV, o reajuste pleiteado, que passarão por análise contábil de servidores 
desginados por esta Prefeitira. 
  
10.2 Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual 
apurada entre o valor originalmente da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro. 
  
10.3 Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, a PREFEITURA solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante 
correspondência, redução do preço registrado, de forma a adéquá-lo ao praticado no mercado. 
  
10.4 Fracassada a negociação com o primeiro colocado a PREFEITURA poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da legislação vigente, e 
pelo preço do 1º (primeiro) colocado, as demais empresas com preços registrados, cabendo rescisão desta ata e registro de preços e nova licitação em 
caso de fracasso na negociação. 
  
10.5 Será considerado compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo setor 
demandante, na pequisa de estimativa de preços. 
  
11. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.  
  
11.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações; 
  
11.1.1 Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços; 
11.1.2 Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de Preços, nas 
hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93; 
11.1.3 Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Nota de Empenho decorrente deste Registro; 
11.1.4 Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
11.1.5 Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas; 
  
11.2 Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo 
da presente Ata. 
  
11.3 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Jornal Oficial dos 
Municípios – AMM, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 
  
11.4 A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pela PREFEITURA, facultando-se a esta neste 
caso, a aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
  
11.5 Havendo o cancelamento do preço registrado cessarão todas as atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item. 
  
11.6 Caso a PREFEITURA não utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o 
pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra integralmente a condição contratual infringida. 
  
12. DAS PENALIDADES 
  
12.1 Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o artigo 86, da Lei 8.666/93, 
incidente sobre a quantidade que deveria ter sido entregue, contado a partir da solicitação de entrega encaminhada pela Administração. 
12.1.1 A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura Municipal de Figueirópolis D’Oeste – MT 
e poderá cumular com as demais sanções administrativas. 
  
12.2 Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá aplicar à Contratada as sanções previstas nos incisos I, III e IV do artigo 
87 da Lei nº 8.666/93. 
12.2.1 Advertencia por escrito; 
12.2.3 Multa Administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato. 
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12.2.4 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Figueirópolis D’Oeste, por 
prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita, será aplicado o limite máximo temporal previsto 
para a penalidade de 02 (dois) anos; 
  
12.2.5 Declaraçao de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei nº. 8.666/93, c/c art. 
7º da Lei nº 10.520/02. 
  
12.3 Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação por parte da Prefeitura 
Municipal de Figueirópolis D’Oeste, o respectivo valor descontado dos créditos que a contratada possuir com esta Prefeitura e, se estes não forem 
suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para execução pelo Fórum comarca de Jauru – MT. 
  
12.3.1 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciencia da intimação, podendo a Administração 
reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo; 
  
12.4 Serão Publicadas no Jornal Oficial dos Municípios – AMM as sanções administrativas deste edital, inclusive a reabilitação perante a 
Administração Pública. 
  
13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
  
13.1 As despesas decorrentes da futura e eventual contratação, objeto deste instrumento, correrão pela seguinte dotação orçamentária: 
  
Secretaria Mun. de Educação e Cultura: 
 - 07.002.12.361..0013.2062.3.3.90.30.00.00 – Manutenção e encargo com a Secretaria de Educação. - Material de Consumo; (175). 
- 07.002.12.361.0013.2062.3.3.90.39.00.00 – Manutenção e encargo com a Secretaria de Educação – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Juridica – 
(178). 
Secretaria Municipal de Viação e Obras Públicas: 
- 06.001.04.122.0013.2014.3.3.90.30.00.00.00 – Manutenção e encargo com a Secretaria de Viação e Obras Públicas. (136). 
- 06.001.04.122.0013.2014.3.3.90.39.00.00.00 – Manutenção e encargo com a Secretaria de Viação e Obras Públicas – Outros Serviços de Terceiros 
Pessoa Juridica (138). 
Secretaria Municipal de Ação Social 
- 08.003.08.122.0013.2053.3.390.30.00.00.00 – Manutenção c/ fundo municipal da criança e do adolescente. (263). 
Secretaria Municipal de Saúde 
- 05.002.10.301.0013.2011.3.3.90.30.00.00.00 – Manutenção do Fundo municipal de Saúde. (79) 
  
14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
14.1 As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições; 
  
I – todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo ou apostilamento ao presente 
contrato. 
  
II –  vinculam-se a esta ata de registro de preços, para fins de análise técnica, jurídica e decisão superior o Edital de Pregão Presencial nº 004/2011, 
seus anexos e as propostas da contratada. 
  
III –  é vedado caucionar ou utilizar a presente ata de registro de preços para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização da 
Prefeitura Municipal de Figueirópolis D’Oeste – MT. 
  
15. DA PUBLICAÇÃO  
  
15.1 Para eficácia do presente instrumento, a Prefeitura Municipal de Figueirópolis D’Oeste providenciará a publicação do seu extrato no Jornal 
Oficial dos Municípios – AMM, conforme Lei nº 10.520/02. 
  
15.2 – A integra dessa Ata será disponibilizada no site www.figueiropolisdoeste.mt.gob.br. 
  
16. DO FORO 
  
16.1 As partes contratantes elegem o foro de Jauru – MT como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente instrumento, 
inclusive os casos omissos, que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
   
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito legal. 
  
 Figueirópolis D’Oeste – MT, 01 de Junho de 2011. 
  
MUNICIPIO DE FIGUEIRÓPOLIS D’OESTE – MT  
  
LAYR MOTA DA SILVA  
Prefeito Municipal 
  
K3 COMÉRCIO VAREJISTA DE JORNAIS, REVISTAS E OUTRAS PUBLICAÇ ÕES LTDA - ME  
  
ANTONIO CARLOS ARAÚJO 
Socio Proprietario 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 028/2011 - PREGÃO PRESENCIAL 009/2011 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2011 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 028/2011  
  
Pelo presente instrumento o MUNICIPIO DE FIGUEIROPOLIS D’OESTE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
administrativa na Rua Santa Catarina, nº 146, Centro, Figueirópolis D’Oeste - MT.,   inscrito no CNPJ 01.367.762/0001-93, doravante 
denominado CONTRATANTE neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal Sr. Layr Mota da Silva, brasileiro, casado, portador da RG: 
0717389-0    SSP/MT, e CPF: 395.994.341-53, RESOLVE registrar os preços da empresa MARIA JOSÉ  REIS NETO COMERCIO E 
REPRESENTAÇÃO, nas quantidades estimadas nesta Ata de Registro de Preços, de acordo com a classificação por ela alcançada, atendendo as 
condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da 
Lei nº. 10.520/2002 e Lei nº. 8.666/1993 e suas alterações, e em conformidade com as disposições a seguir: 
  
 1. OBJETO DA LICITAÇÃO 
  
1.1.                 O presente instrumento tem por objetivo o Registro de Preços para futura e eventual contratação da empresa MARIA JOSÉ  REIS 
NETO COMERCIO E REPRESENTAÇÃO  especializada em fornecimento de Materiais de Expediente, visando o atendimento ao Centro 
Administrativo, Secretaria de Educação e Cultura, Secretaria de Saúde, Deparatemento de Água e Esgoto, Secretaria de Ação Social e demais 
própria pertencente a esta municipalidade, conforme Termo de Referência e a proposta apresentada pela empresa, nas seguintes quantidades 
estimadas: 
  
2.           DA LICITAÇAO 
  
2.1                  Para registrar os preços do objeto desta Ata foi realizado procedimento licitatório na modalidade Pregão Presencial nº 009/2011, com 
fundamento nas Leis nº. 10.520/02, nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
3.           DA FORMA DE EXECUÇÃO 
  
3.1 Empresa MARIA JOSÉ  REIS NETO COMERCIO E REPRESENTAÇÃO, detentora do registro de preços deverá realizar o fornecimento de 
materiais de expediente indicados no objeto deste Instrumento, conforme especificado no Termo de Referência. 
  
3.2 O objeto deste registro de preços deverá ser executado em estrita observância ao Edital de Licitação Pregão Presencial 009/2011 e seus anexos, 
que são parte integrante desta Ata. 
  
4.           DA EMPRESA VENCEDORA E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
  

   
4.2. Descrição, Quantidade e Preços Registrados: 

Nome de Fantasia: MOSAICO JOSE DOS REIS NETO 
Razão Social: MARIA JOSÉ REIS NETO COMERCIO E REPRESENTAÇÃO   

CNPJ: 10.226.940/0001-57 
Endereço: RUA: CAPITÃO COSTA, 10 
Bairro: PLANALTO IPIRANGA  Cidade: VARZÉA GRANDE - MT         
CEP: 78166-000 E-MAIL: aurelio437@hotmail.com  
Telefone: (65) 3642 - 2520 Fax: 
Representante Legal: MARIA JOSÉ DOS REIS NETO  
RG: 23.200.14 CPF: 320.455.901-78 

ITEM  DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS QUANT.  UND MARCA  PREÇO UNIT. 
PREÇO 
TOTAL  

01 APAGADOR PARA QUADRO BRANCO, ENCHIMENTO EM EVA 2 UND CARBRINK 3,10 6,20 

02 CADERNO DE DESENHO PEQUENO CAPA FLEXIVEL COM 25 UND FORONI 0,80 20,00 

03 CALCULADORA DE MESA MEDIA 12 DIGITOS COM PILH 25 UND KENKO 15,50 387,50 

04 CANETA ESFEROGRÁFICA CRISTAL AZUL, CORPO HEXAGONAL 27 CAIXA BIC 20,30 548,10 

05 CANETA ESFEROGRÁFICA CRISTAL PRETA, CORPO HEXAGONAL 18 CAIXA BIC 20,30 365,40 

06 CANETA ESFEROGRÁFICA CRISTAL VERMELHA, CORPO HEXA 2 CAIXA BIC 20,30 40,60 

07 GRAMPEADOR GRAMPOS 26/6 E 24/6.                                        39 UND STIVALE 9,30 362,70 

08  GRAMPEADOR MANUAL PARA MADEIRA TAMANHO MEDIO PARA 5 UND KANGARO 38,50 192,50 

09 GRAMPO PARA GRAMPEADOR MANUAL 106/6 mm                      5 CAIXA ROCAMA 7,60 38,00 

10 LAPIS DE COR HEXAGONAL CX C/ 12 CORES                              125 CAIXA LABRA 1,90 237,50 

11 LAPIS PRETO N. 02, APONTADO CX C/ 144 UNID APONTADO      22 CAIXA BIC 19,70 433,40 

12 MARCADOR PONTA MEDIA 2.0 MM AZUL 2 UND JAPAN 1,10 2,20 

13 MICROFONE SEM FIO UHS WIRELESS C/ RECEPTOR 1 UND KARSECT 590,00 590,00 



Mato Grosso , 15 de Junho de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1237 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                141 
 

  
  
5.           DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
  
5.1 Comparecer quando convocado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação formal, para assinatura do 
Instrumento Contratual, sob pena de multa de 2% ao dia. 
  
5.2 Fornecer os produtos contratados dentro dos padrões estabelecidos pela Prefeitura Municipal de Figueirópolis D’Oeste, de acordo com as 
especificações do edital, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento das condições estabelecidas. 
  
5.3 Entregar os produtos no local especificado na Autorização de Fornecimento, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após a formalização 
do pedido. 
  
5.4 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura Municipal de Figueirópolis D’Oeste, cujas reclamações se obrigam a atender 
prontamente, bem como dar ciência imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do empenho; 
  
5.5 Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento dos produtos, inclusive considerados os casos de greve 
ou paralisação de qualquer natureza; 
  
5.6 Comunicar imediatamente a Prefeitura Municipal de Figueirópolis D’Oeste qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros 
julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 
  
5.7 Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento dos produtos a que se obrigou, cabendo lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal 
fiscalização dar-se-à independentemente da que será exercida por esta Prefeitura; 
  
5.8 Indenizar terceiros e/ou esta Prefeitura mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, pelos danos ou prejuízos causados 
por sua culpa ou dolo, devendo a contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e 
às disposições legais vignetes; 
  
5.9 A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até o limite 
legal de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes; 
  
5.10 Fornecer os produtos conforme estipulado neste edital e de acordo com a proposta apresentada; 
  
5.11 Todos os encargos sociais, de frete e impostos da equipe, inclusive os trabalhistas, deverão ser de responsabilidade da empresa contratada; 
  
5.12 A contratada fica obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
  
6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
  
6.1 Fornecer à empresa a ser contratada todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados relativamente ao objeto deste edital; 
  
6.2 Efetuar o pagamento à empresa nas condições de preço e prazo estabelecidos neste Edital; 
  
6.3 Notificar por escrito, à empresa contratada, toda e qualquer irregularidade constatada durante o recebimento dos materiais; 
  
6.4 Disponibilizar local para recebimento e guarda dos produtos. 
  
6.5 Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de 
direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
  
6.6 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
  
7. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
  

14 PAPEL CARBONO AZUL CX COM 100 FOLHAS TAMANHO 8 CAIXA VISION 13,00 104,00 

15 PAPEL CAMURCA CORES VARIADAS                                         300 UND RST 0,36 108,00 

16 PISTOLA PEQUENA DE COLA QUENTE, PONTA COM ISOLANTE 12 UND WESTERN 4,90 58,80 

17 REGUA CRISTAL 30 CM C/N. EM PRETO                                     110 UND WALLEU 0,25 27,50 

18 SULFITE A4, CX C/ 10 RESMAS C/ 500 FOLHAS CADA RESMA, 63 CAIXA RIPAX 107,00 6.741,00 

19 TESOURA LAMINA EM ACO INOX 15 CM CABO POLIPROPILENO  20 UND CONCEPT 2,49 49,80 

20 TINTA SPRAY OURO 200 ML                                                      12 UND MUNDIAL 9,35 112,20 

21 TINTA SPRAY PRATA 200 ML                                                      12 UND MUNDIAL 9,35 112,20 

22 TONER 49ª COMPATÍVEL COM IMPRESSORA HP LASE 10 UND MASTERPRINT 63,00 630,00 

23 TONER ML - D3050B/SEE COMPATÍVEL COM IMPRESSORA 15 UND TOP TONER 180,00 2.700,00 

24 TONER TK112 - COMPATÍVEL COM A IMPRESSORA KAYOCERA 8 UND MASTERPRINT 75,00 600,00 

 TOTAL GERAL  14.467,600 
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7.1 O registro de preços constante desta Ata terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação de seu extrato no Jornal 
Oficial dos Municipios. 
  
7.2 A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o fornecedor se obriga a cumprir, na integra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, 
inclusive, às penalidades pelo descumprimento de qualquer de suas normas. 
  
8. DA ADMINISTRAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
  
8.1 A gerência da Ata de Registro de Preços ficará a cargo da Secretaria de Compras, Licitações e Contratos, desta Prefeitura. 
  
9. DO PAGAMENTO  
  
9.1 O pagamento será após a apresentação da nota fiscal, devidamente atestada pela Secretaira de Compras, acompanhada dos relatórios mensais do 
fornecimento realizado. 
  
9.2 A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, descrição e quantitativo dos produtos entregues, o número e nome do banco, agência 
e número da conta onde deverá ser feito o pagamento; 
  
9.2.1 Caso seja constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/fatura, estas serão devolvidas à contratada para as necessárias correções, com as 
informações que motivaram sua rejeição, sendo o pagamento realizado após a reapresentação das notas ficais/fatura; 
  
9.2.2 Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva dos produtos 
fornecidos. 
  
9.3 O Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança em banco, bem como, os que forem negociados com 
terceiros por intermédio da operação de “factoring”. 
  
9.4 As despesas bancárias decorrentes de transferências de valores para outras praças serão de responsabilidade do Contratado. 
  
10. DOS REAJUSTES DE PREÇOS 
  
10.1 Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente. Ata, admitida à revisão no caso de desequilíbrio da 
equação econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de determinação estatal, cabendo-lhe no máximo o repasse do percentual 
determinado. 
  
10.1.1 Os reajustes permitidos pelo artigo 65, da Lei nº. 8.666/93, serão concedidos após decorridos  meses da vigência do contrato, por provocação 
do contratado, que deverá comprovar através de percentuais do INPC/FGV, o reajuste pleiteado, que passarão por análise contábil de servidores 
desginados por esta Prefeitira. 
  
10.2 Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual 
apurada entre o valor originalmente da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro. 
  
10.3 Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, a PREFEITURA solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante 
correspondência, redução do preço registrado, de forma a adéquá-lo ao praticado no mercado. 
  
10.4 Fracassada a negociação com o primeiro colocado a PREFEITURA poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da legislação vigente, e 
pelo preço do 1º (primeiro) colocado, as demais empresas com preços registrados, cabendo rescisão desta ata e registro de preços e nova licitação em 
caso de fracasso na negociação. 
  
10.5 Será considerado compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo setor 
demandante, na pequisa de estimativa de preços. 
  
11. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.  
  
11.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações; 
  
11.1.1 Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços; 
11.1.2 Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de Preços, nas 
hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93; 
11.1.3 Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Nota de Empenho decorrente deste Registro; 
11.1.4 Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
11.1.5 Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas; 
  
11.2 Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo 
da presente Ata. 
  
11.3 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Jornal Oficial dos 
Municípios – AMM, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 
  
11.4 A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pela PREFEITURA, facultando-se a esta neste 
caso, a aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
  
11.5 Havendo o cancelamento do preço registrado cessarão todas as atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item. 
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11.6 Caso a PREFEITURA não utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o 
pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra integralmente a condição contratual infringida. 
  
12. DAS PENALIDADES 
  
12.1 Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o artigo 86, da Lei 8.666/93, 
incidente sobre a quantidade que deveria ter sido entregue, contado a partir da solicitação de entrega encaminhada pela Administração. 
12.1.1 A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura Municipal de Figueirópolis D’Oeste – MT 
e poderá cumular com as demais sanções administrativas. 
  
12.2 Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá aplicar à Contratada as sanções previstas nos incisos I, III e IV do artigo 
87 da Lei nº 8.666/93. 
12.2.1 Advertencia por escrito; 
12.2.3 Multa Administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato. 
12.2.4 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Figueirópolis D’Oeste, por 
prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita, será aplicado o limite máximo temporal previsto 
para a penalidade de 02 (dois) anos; 
  
12.2.5 Declaraçao de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei nº. 8.666/93, c/c art. 
7º da Lei nº 10.520/02. 
  
12.3 Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação por parte da Prefeitura 
Municipal de Figueirópolis D’Oeste, o respectivo valor descontado dos créditos que a contratada possuir com esta Prefeitura e, se estes não forem 
suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para execução pelo Fórum comarca de Jauru – MT. 
  
12.3.1 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciencia da intimação, podendo a Administração 
reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo; 
  
12.4 Serão Publicadas no Jornal Oficial dos Municípios – AMM as sanções administrativas deste edital, inclusive a reabilitação perante a 
Administração Pública. 
  
13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
  
13.1 As despesas decorrentes da futura e eventual contratação, objeto deste instrumento, correrão pela seguinte dotação orçamentária: 
  
Secretaria Municipal de Administração – 
 - 04.001.04.122.0013.2008.3.3.90.30.00.00 - Manutenção e Encargos c/ a Sec. de Administração - Material de Consumo; (53). 
Secretaria Municipal de Fazenda –  
- 03.001.04.123.0013.2006.3.390.30.00.00 – Manutenção e Encargos c/ a Sec. de Fazenda – Material de Consumo; (33). 
Secretaria Municipal de Saúde: 
 - 05.001.10.301.0013.2010.3.3.90.30.00.00 - Manutenção e Encargos com Secretaria Mun. de Saúde - Material de Consumo; (67). 
- 05.003.17.512.0013.2013.3.3.90.30.00.00 – Manutenção do D.A.E; Material de Consumo (126) 
Secretaria Mun. de Educação e Cultura: 
- 07.001.12.361..0013.2016.3.3.90.30.00.00 – Manutenção e encargo com a Secretaria de Educação. - Material de Consumo; (159). 
- 07.002.12.361.0013.2062.3.3.90.30.00.00 – Manutenção Encargos com o Dep. de Educação – Material de Consumo; (175) 
Secretaria Municipal de Ação Social: 
- 08.001.08.122.0013.2024.3.3.90.30.00.00 - Manutenção e Encargos c/ a Secretara de Ação Social – Material de Consumo; (241). 
- 08.002.08.122.0013.2063.3.3.90.30.00.00 – Manutenção e Encargos c/ Fundo Municipal de Assistência Social; (253) 
- 08.003.08.122.0013.2053.3.3.90.30.00.00 – Manutenção c/ Fundo Municipal da Criança e do Adolescente; (263) 
  
14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
14.1 As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições; 
  
I – todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo ou apostilamento da presente ata de 
registro de preços. 
  
II –  vinculam-se a esta ata de registro de preços, para fins de análise técnica, jurídica e decisão superior o Edital de Pregão Presencial nº 009/2011, 
seus anexos e as propostas da contratada. 
  
III –  é vedado caucionar ou utilizar a presente ata de registro de preços para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização da 
Prefeitura Municipal de Figueirópolis D’Oeste – MT. 
  
15. DA PUBLICAÇÃO  
  
15.1 Para eficácia do presente instrumento, a Prefeitura Municipal de Figueirópolis D’Oeste providenciará a publicação do seu extrato no Jornal 
Oficial dos Municípios – AMM, conforme Lei nº 10.520/02. 
  
16. DO FORO 
  
16.1 As partes contratantes elegem o foro de Jauru – MT como compentente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente instrumento, 
inclusive os casos omissos, que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito legal. 
    
Figueirópolis D’Oeste – MT, 07 de Junho de 2011.  
   
MUNICIPIO DE FIGUEIRÓPOLIS D’OESTE – MT 
  
LAYR MOTA DA SILVA 
Prefeito Municipal  
  
Maria Jose Reis Neto Comercio e Representação 
Josimar Alfredo Barreto da Silva – Procurador Legal 

Publicado por: 
Adilson Pereira dos Santos 

Código Identificador:2BC43B89 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARANTÃ DO NORTE  

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

EDITAL DE RETIFICAÇÃO TESTE SELETIVO 009/2011  
 
A PRESIDENTE DO CMDCA GISLAINE CRISTINA PARRON SILVA, NO US O DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS:  
RESOLVE:  
  
RETIFICAR, o resultado parcial de classificados das provas dos candidatos do teste seletivo 009/2011 
Onde lê-se 
I - DIVULGAR , o resultado parcial dos classificados  das provas dos candidatos do Teste Seletivo nº 009/2011, conforme relação a seguir: 

PASSA A SER  LIDO COM A SEGUINTE REDAÇÃO:  
I - DIVULGAR , o resultado parcial dos classificados  das provas dos candidatos do Teste Seletivo nº 009/2011, conforme relação a seguir: 

NOME  RESULTADO PARCIAL  
MARLI DA SILVA MATOS  6,2 
ANA RITA SANTOS DE LIMA  5,8 
JOCICLEIA ARLETE KOCH SELZLER  5,6 
RAFFAELA STHEFANE WATANABE  5,5 
MARLETE SOARES DE MELLO NASCIMENTO  5,4 
DALILA BATISTEL  5,2 
LILIANE SALETE BETIER PEREIRA  5,1 
EUNICE CARMEM TCHOPE  5,1 
ELIZANGELA LOPES DA SILVA DOS SANTOS  5,0 
DAIAN RAQUEL MENEGON  4,8 
MARISTELA MARIA MERGEN ANTONIAZZI  4,8 
JOSEFA APARECIDA DA SILVA  4,7 
ROSELI DE SOUZA RODRIGUES 4,6 
NELIA  ROBERTO DE LIMA GONÇALVES  4,6 
SIBONEIDE ALVES PEREIRA  4,4 
ADRIANA DE FATIMA ANSELMINI  4,2 
SANDRA DE ARAUJO  4,2 
PRISCILA DA SILVA BRIEZINSKI  4,1 
ELZA DE LIMA BRAGA  3,8 
LEONICE CORREIA DA COSTA  3,7 
CELIO RIBEIRO DA SILVA  3,6 
LAUZINETE OLIVEIRA MIRANDA  3,4 
SANDRA MARIA DE JESUS ALVES  3,2 
ELIANE DE FREITAS NASCIMENTO  3,1 
JADENILZA CONCEIÇÃO COSTA SOUZA  2,5 
CENIRA VITORINO DA SILVA  2,2 

CLASSIFICAÇÃO  NOME  NOTA DA 1ª FASE. (PROVA ) RESULTADO PARCIAL  
1° MARLI DA SILVA MATOS  6,2 CLASSIFICADA  
2º ANA RITA SANTOS DE LIMA  5,8 CLASSIFICADA  
3º JOCICLEIA ARLETE KOCH SELZLER  5,6 CLASSIFICADA  
4º RAFFAELA STHEFANE WATANABE  5,5 CLASSIFICADA  
5º MARLETE SOARES DE MELLO NASCIMENTO  5,4 CLASSIFICADA  
6º DALILA BATISTEL  5,2 CLASSIFICADA  
7º LILIANE SALETE BETIER PEREIRA  5,1 CLASSIFICADA  
8° EUNICE CARMEM TCHOPE  5,1 CLASSIFICADA  
9º ELIZANGELA LOPES DA SILVA DOS SANTOS  5,0 CLASSIFICADA  
10º DAIAN RAQUEL MENEGON  4,8 CLASSIFICADA  
11º MARISTELA MARIA MERGEN ANTONIAZZI  4,8 CLASSIFICADA  
12º JOSEFA APARECIDA DA SILVA  4,7 CLASSIFICADA  
13º ROSELI DE SOUZA RODRIGUES 4,6 CLASSIFICADA  
14º NELIA  ROBERTO DE LIMA GONÇALVES  4,6 CLASSIFICADA  
15º SIBONEIDE ALVES PEREIRA  4,4 CLASSIFICADA  
16º ADRIANA DE FATIMA ANSELMINI  4,2 CLASSIFICADA  
17º SANDRA DE ARAUJO  4,2 CLASSIFICADA  
18º PRISCILA DA SILVA BRIEZINSKI  4,1 CLASSIFICADA  
19º ELZA DE LIMA BRAGA  3,8 CLASSIFICADA  
20º LEONICE CORREIA DA COSTA  3,7 CLASSIFICADA  
21º CELIO RIBEIRO DA SILVA  3,6 CLASSIFICADA  
22º LAUZINETE OLIVEIRA MIRANDA  3,4 CLASSIFICADA  
23º SANDRA MARIA DE JESUS ALVES  3,2 CLASSIFICADA  
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Guarantã do Norte – MT, 14 de junho de 2011 
  
GISLAINE CRISTINA PARRON SILVA 
Presidente do CMDCA 

Publicado por: 
Clara Angélica de Andrade Santos 
Código Identificador:FBA33656 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE ACORDO DE PARCELAMENTO E CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDENCI ÁRIOS N. 001/2011 
 
O MUNICÍPIO DE GUARANTÃ DO NORTE , Estado de Mato Grosso, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede na Rua das 
Oliveiras, 135 - Bairro - Jardim Vitória, CEP: 78.520-000, inscrita no CNPJ sob o nº 03.239.019/0001-83, doravante denominado DEVEDOR, 
representado neste termo pelo seu Prefeito Municipal, Sr. MERCIDIO PANOSSO, portador do CPF nº 363.481.470-53 e da RG nº 
1027460151/SSP/RS, residente e domiciliado na Rua dos Cajueiros, 458, nesta cidade de Guarantã do Norte/MT, e o PREVIGUAR - FUNDO 
MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DE GUARANTÃ DO NORTE/MT , Autarquia Municipal, situado na 
Avenida Jatobá, n. 1.195, Centro, CEP 78.520-000, Guarantã do Norte/MT, representado neste ato pelo Sr. CARLOS LIVINO DE MELO , Diretor 
Executivo, portador do CPF n. 467957159-49 e RG nº 3318121-3/SSP/PR, nomeado pela Portaria nº 015/2009, doravante denominado CREDOR, 
conforme este termo acordam o seguinte: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA  - DO OBJETO 
PREVIGUAR - Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de Guarantã do Norte/MT é CREDOR, junto a Prefeitura Municipal 
de Guarantã do Norte/MT, da quantia R$ 206.871,28 (duzentos e seis mil, oitocentos e setenta e um reais e vinte e oito centavos), correspondente a 
utilização excedente ao percentual fixada para taxa de administração, prevista no art. 15 da Portaria do MPS n. 402/2008, conforme levantamento 
pela NAF Nº 094/2011 realizada pelo Ministério da Previdência Social através de auditoria direta (in loco), ao PREVIGUAR – Fundo Municipal de 
Previdência Social dos Servidores do Município de Guarantã do Norte/MT, que totalizou na importância acima declarada, discriminada na planilha 
da cláusula segunda, que deste instrumento faz parte integrante. 
  
Pelo presente instrumento a Prefeitura de Guarantã do Norte/MT, confessa ser devedora do montante citado e compromete quitar na forma aqui 
estabelecida. 
  
O DEVEDOR renuncia expressamente a qualquer contestação quanto ao valor e procedência da dívida, assume integral responsabilidade pela 
exatidão do montante declarado e confessado, ficando, entretanto, ressalvado o direito do PREVIGUAR de apurar, a qualquer tempo, a existência de 
outras importâncias devidas, não incluídas neste instrumento, ainda que relativas ao mesmo período. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PAGAMENTO  
I - Estabelece-se que o valor atualizado da dívida da Prefeitura Municipal de Guarantã do Norte/MT com o PREVIGUAR - Fundo Municipal de 
Previdência Social dos Servidores de Guarantã do Norte/MT, referente à utilização excedente do percentual fixado para taxa de administração dos 
exercícios de 2005, 2006, 2007 e 2008, apurado pela NAF Nº 094/2011, estão constituídos da seguinte forma:  

II -  O parcelamento, de acordo com o artigo 5º da Portaria n. 402, de 10 de dezembro de 2008, atualizada, no montante de R$ 206.871,28(duzentos e 
seis mil, oitocentos e setenta e um real e vinte e oito centavos), amortizado em 60 (sessenta) parcelas mensais e sucessivas de R$ 3.447,85 (três mil, 
quatrocentos e quarenta e sete reais e oitenta e cinco centavos), conforme determina o presente Termo, acrescidas dos juros e atualizações 
estabelecidos na cláusula terceira. 
  
III - A primeira parcela, no valor R$ 3.447,85 (três mil, quatrocentos e quarenta e sete reais e oitenta e cinco centavos) será paga em 10/08/2011 e as 
demais parcelas, na mesma data dos meses posteriores, comprometendo-se o DEVEDOR a pagar as parcela em dia, acrescidas dos juros e 
atualizações estabelecidos na cláusula terceira. 
  
IV - Ocorrendo atraso no pagamento de quaisquer das parcelas, incidirão juros de 1% (um por cento) ao mês e correção pelo IPCA (Índice Preço ao 
Consumidor Amplo), desde a data do vencimento até a data do pagamento. 
  
V- A Devedora se obriga, também, a consignar no orçamento de cada exercício financeiro, as verbas necessárias ao pagamento das parcelas e das 
contribuições que vencerem após esta data. 
  
VI -  O parcelamento dessa dívida, constante deste instrumento é definitiva e irretratável, ressalvados os privilégios assegurados ao PREVIGUAR 
para a cobrança judicial da dívida, atualizada pelos citados índices até a data da inscrição em Dívida Ativa. 
  
VII -  A eficácia deste Termo de Confissão e Parcelamento de Débitos Previdenciários ficará na dependência da comprovação do recolhimento 
regular, nas épocas próprias, das parcelas e das contribuições correntes, a partir da competência do mês em que este Termo for assinado. 
  

24º ELIANE DE FREITAS NASCIMENTO  3,1 CLASSIFICADA  
25º JADENILZA CONCEIÇÃO COSTA SOUZA  2,5 CLASSIFICADA  
26º CENIRA VITORINO DA SILVA  2,2 DESCLASSIFICADA  

EXCEDENTE DESPESA ADMINISTRATIVA - NAF 094/2011   
Planilha para Cálculo de Atualização de Valores   
Índice IPCA + 6% ao ano   
Data Base: 30/05/2011   

competência Valor Original  Índice %  Variação % Atualização R$ 
Juros perc. 
%  

Juros 
Multa  
R$ 

Valor Atualizado 

12/2005  R$  28.786,10  R$ 0,36 30,59    8.805,34 33,00  R$ 12.405,18 0,00 49.996,62 
12/2006  R$  30.573,68  R$ 0,48 26,76    8.182,26 27,00  R$ 10.464,10 0,00 49.220,04 
12/2007 R$  63.458,27  R$ 0,74       21,67  13.749,71 21,00  R$ 16.213,67 0,00 93.421,65 

12/2008  R$  10.822,23 
 R$ 
0,28                

14,36    1.554,26 15,00 R$  1.856,47 0,00 14.232,97 

Totais  R$    133.640,28         32.291,57     R$  40.939,43  0,00 206.871,28 



Mato Grosso , 15 de Junho de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1237 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                146 
 

VIII - Fica comprometido que o Município informará o pagamento de cada prestação mensal deste Termo e o recolhimento de quaisquer 
contribuições previdenciária correntes mensais, incidentes sobre a remuneração dos servidores efetivos, tanto a parte retida dos servidores efetivos, 
quanto a parte patronal, em conformidade com as alíquotas previdenciárias apuradas pelo Cálculo Atuarial enviado ao Ministério da Previdência 
Social, e definida em Lei Municipal, através dos seguintes documentos: 
o demonstrativo previdenciário; 
o demonstrativo financeiro; e 
c)  o comprovante de repasse. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DA CORREÇÃO  
O Montante será atualizado pelo índice IPCA (Índice Preço ao Consumidor Amplo) acrescido de uma taxa de juros de 6% (seis por cento) ao ano e 
parcelas vincendas determinadas na Cláusula 2ª serão atualizadas pelo mesmo índice também acrescidas de taxa de juros de 6% (seis por cento) ao 
ano, visando manter o equilíbrio financeiro e atuarial. 
  
CLÁUSULA QUARTA : DO PAGAMENTO  
O DEVEDOR efetuará o pagamento mediante Guia de recolhimento enviada pelo Fundo Municipal de Previdência Social - PREVIGUAR do valor 
das parcelas estabelecidas na Cláusula Segunda, acrescido de (índice de atualização), na data do seu vencimento. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DA INADIMPLÊNCIA  
Fica convencionado entre as partes que o não pagamento pelo DEVEDOR de qualquer das parcelas nos vencimentos estipulados, implicará no 
imediato vencimento do saldo devedor remanescente, passando a ser inscrito em dívida na Dívida Ativa do CREDOR, com os acréscimos legais. 
  
CLÁUSULA QUINTA: DA MORA  
O CREDOR não está obrigado a providenciar qualquer notificação ou interpelação para constituir o DEVEDOR em mora pelo não pagamento de 
qualquer das parcelas do presente termo, sendo que o simples e puro inadimplemento já obrigará o DEVEDOR a pagar a totalidade remanescente na 
forma prevista na Cláusula Quarta. 
  
CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO : 
Constitui-se em motivos para rescisão deste acordo, que ocorrerá independentemente de qualquer intimação, notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial: 
  
a infração de qualquer das cláusulas deste instrumento; 
a falta de pagamento de três parcelas consecutivas ou não, ou a falta de recolhimento de qualquer das contribuições mensais correntes. 
a falta de recolhimento de quaisquer contribuições correntes mensais, incidente sobre a remuneração dos servidores efetivos. 
  
A rescisão do presente acordo por descumprimento de quaisquer das cláusulas, servirá para inscrição do débito em Dívida Ativa, no todo ou em 
parte. 
  
A rescisão deste acordo implicará na atualização monetária sobre o saldo devedor, sujeitando-se o DEVEDOR à sua cobrança judicial, acrescida dos 
juros de 1% (um por cento) ao mês, a contar da data da última parcela paga, até a da inscrição da dívida e honorários advocatícios. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA: DA DEFINITIVIDADE  
A assinatura do presente Termo pelo DEVEDOR importa em confissão definitiva e irretratável do débito, sem que isso implique em novação ou 
transação, configurando ainda, confissão extrajudicial, nos temos dos art. 348, 353 e 354, do Código de Processo Civil. 
  
CLÁUSULA OITAVA : DA PUBLICIDADE  
 O presente Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos Previdenciários entrará em vigor na data de sua publicação, que será feita por 
extrato por extrato em jornal ou no mural na data de 14 de junho de 2011. 
  
CLÁUSULA NONA: DO FORO  
Para dirimir quaisquer dúvidas que porventura venham surgir no decorrer da execução do presente Termo, as partes de comum acordo elegem o foro 
da Comarca do Município de Guarantã do Norte, Estado de Mato Grosso. 
  
Para fins de direito, este instrumento é firmado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, diante de 2 (duas) testemunhas. 
  
Guarantã do Norte/MT, 14 de junho de 2011. 
  
MERCIDIO PANOSSO  
Prefeito Municipal 
  
CARLOS LIVINO DE MELO  
Representante Legal da Unidade Gestora 
Diretor Presidente do PREVIGUAR 
  
Testemunhas: 
CPF: 
CPF::  
  
DECLARAÇÃO 
Declaro para os devidos fins que o Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos Previdenciários nº 001/2011, de 14 de junho de 2011, 
foi publicado por afixação em mural em 14/06/2011, e no site da AMM. 
N.P. 501/2011. 
  
CLECI BORELI FELISBINO  
Secretaria de Planejamento e Gestão 
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Publicado por: 
Micheli Guerreiro Campos 

Código Identificador:78130686 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIAVAÍ  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EDITAL DE SELEÇÃO N°048/2011 SME INDIAVAÍ-MT  
 

“Dispõe sobre o processo de atribuições de classes e aulas do Quadro do Magistério estável no município, para o ano de letivo de 
2011”. 

  
Capítulo I  
Das disposições preliminares 
  
Artigo 1º - Regulamenta o processo de classificação atribuição para classes e/ ou aulas nos estabelecimentos da Rede Pública Municipal do quadro 
docentes Estável. 
I- Atribuição de classes e/ ou aulas para professores temporários conforme habilitação e pontuação. 
II - Escola Municipal de Educação Básica “Arthur Mezanini”  
  
Artigo 2º - Compete à Secretaria Municipal de Educação: 
I - Tomar as providências necessárias para o correto cumprimento deste edital; 
II - Coordenar a Comissão de Atribuição de Aulas; 
III - Reabrir, a qualquer época do ano, inscrição para novos candidatos, a fim de atender as necessidades; 
IV - Solucionar os casos omissos.  
  
Artigo 3º - A Comissão de Atribuição de Aulas será constituída da seguinte forma: 
a) Secretário Municipal de Educação; 
b) Técnico Administrativo; 
c) Representante dos Profissionais do Magistério do Município; 
d) Diretor da unidade executora Escolar Municipal; 
  
  
Artigo 4º - Compete à Comissão de Atribuição de Aulas, atribuir, conforme à classificação de cada um dos docentes, nas respectivas áreas de 
atuação, as classes e aulas, compatibilizando o horário das classes e os turnos de funcionamento com as jornadas de trabalho docentes. 
  
Capítulo II  
Do Processo de Inscrição e de Atribuição de Classes e Aulas 
  
Artigo 5º Dos Requisitos para Professor 
  
I- Certificados de cursos de capacitação continuada a partir de 2008. 
II- Ser especialista ou pós graduado, na área de atuação. 
III- Ser graduado em licenciatura com habilitação na área de atuação. 
IV- Ser portador do diploma de Pós-Graduação/Especialização (atestado de conclusão somente para quem finalizou no ano de 2010). 
V- Ter participado das formações continuadas oferecidas pela Secretaria Municipal de Educação no ano de 2010. 
VI- É vedada acumulação deste cargo com qualquer outro cargo público Estadual, Municipal, Federal ou Privado, que ultrapasse a carga horária de 
equivalente a 60(sessenta) horas. 
  
Artigo 6º - A inscrição é única. 
  
Artigo 7º - Fica estabelecido o seguinte cronograma de inscrição, classificação e atribuição de classes e/ou aulas para o ano de 2011: 
I – da inscrição: 24/06/2011, das 08:00 h às 11:00 na dependência da Secretária Municipal de Educação, localizada na Rua 21 de Abril nº 699 
Centro. 
II- Proceder à classificação dos inscritos, de acordo com a contagem de pontos conforme termo abaixo. 
III- A classificação dos inscritos estará disponível às 13:30 horas no mural da Escola Municipal “Arthur Mezanini” e na Secretária Municipal de 
Educação no dia 17 de junho de 2011. 
IV- Os professores deverão estar munidos de toda documentação necessária no momento da contagem de ponto. Será considerado o que for contado 
mediante documento de efetiva comprovação. 
Obs: não precisa de xérox. 
  
Artigo 8º – I Quanto aos títulos, com seguinte pontuação para professor. 
  
Formação Pontuação 

Pós-graduação 
  
Licenciatura 

Especialização na área de atuação 
  
Licenciatura Plena 

35 (trinta e cinco) pontos 
  
25 (vinte e cinco) pontos 
  

Atualização pedagógica realizada nos últimos 03 
(três) anos, a partir de 2008. 
  
  

Certificado na área de educação e com respectivo: 
· Registro da entidade promotora do evento referente aos últimos 03 (três) anos. 
Obtêm-se os pontos através dos certificados divididos por 40 (quarenta), com limite 
de 05 (cinco) pontos. 

  
1,0 (um) ponto para cada 40 (quarenta) horas, com 
limite de 05 (cinco) pontos. 
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Seção II 
Da Classificação 
  
Artigo 9º – Quando da apuração final dos pontos, ocorrerem empate entre os professores, para efeito de desempate, serão observados os seguintes 
critérios: 
I – Maior tempo de serviço na Unidade Escolar. 
II – Maior tempo de serviço na Rede Pública Municipal de Ensino; 
III – Maior idade. 
  
Artigo 10º - O docente será atribuído de acordo com a ordem de pontuação. 
  
Artigo 11º - Atribuições de classe e/ ou turmas 
  
I- Professores temporários 24 de junho 2011 às 16 :00h. 
  
Parágrafo Único – Todos os professores interessados deverão participar da sessão pública do processo de atribuição de classes e/ou aulas, constantes 
deste edital. 
  
Artigo 12° - Comissão de teste seletivo (contagem de pontos). 
  
ZAQUEU DANTAS DOS SANTOS 
(Secretario Municipal de Educação) 
  
JAIME DIAS  
( Diretor da Escola Municipal de Educação Básica Arthur Mezanini) 
  
ODIONE FERREIRA LIMA  
( Assistente Administrativo) 
  
ROSEMEIRE MOURO DA SILVA 
(Professora Efetiva) 
  
 (Secretario Municipal de Educação) 
  
 (Diretor da Escola Municipal de Educação Básica Arthur Mezanini) 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:CF07F7B8 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÚBA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONCURSO PÚBLICO EDITAL 001/2011 

 
GABARITO OFICIAL CONFORME  

EDITAL COMPLEMENTAR Nº 004/2011  
  
NÍVEL SUPERIOR  
  
CARGO : PSICÓLOGO  
  

  
  

ITAÚBA-MT, 14 de junho de 2011. 

  
  
  
Projetos desenvolvidos em 2010. 

  
Projetos desenvolvidos e avaliados na rede Municipal de Ensino 
  
Projetos desenvolvidos e avaliados na rede Municipal de Ensino concorrendo a 
prêmios a nível estadual e federal. 

  
  
  
  
0,5 a cada projeto com limite de 1.0 (um) ponto. 
  
2,0 (dois) pontos para cada projeto desenvolvido 
com limite de 4.0 (quatro) pontos. 

Tempo de serviço Prestação de serviços na escola pertencente à SME (Indiavaí- MT). 2,0 (dois) pontos para cada ano de serviço prestado 

Publicação de artigos, na área de sua atuação, em meios 
de comunicação que possuam Conselho Editorial, com 
limite máximo de (três anos); 

Artigo 1.0 pontos para cada publicação 

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 
B D A C A A D C A C C A D A D D A D B D 
21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 
C B B A A C D B C B D D A B C B D C B A 
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CARINE CANDIDA BLOCK 
Presidente da Comissão do Concurso Público 
  
RAIMUNDO ZANON 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Otavio Luiz Fiel 

Código Identificador:C66A35ED 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EDITAL DE CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 01/2011  
 
Marino José Franz, Prefeito Municipal de Lucas do Rio Verde, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e atendendo ao que 
dispõe a Constituição Federal, art. 145 III, Código Tributário Nacional, art. 82, Decreto Lei Federal 195/67, Código Tributário Municipal instituído 
pela Lei Complementar nº 46/2006, faz saber a quem interessar possa, que o Município de Lucas do Rio Verde torna público o EDITAL 
DEMONSTRANDO OS CUSTOS DA OBRA, COM FINS DE COBRANÇA DE CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA , para fazer face ao 
custo dos valores totais, despendidos nas obras de drenagem, pavimentação asfáltica, sarjetas e meio-fio, conforme descrito abaixo nas seguintes vias 
públicas desta cidade: 
  
1 – ZONA BENEFICIADA –  
1.1 - Rua das Tulipas, trecho de 43,00m (quarenta e três metros) lineares os quais compreendem os lotes 10 da quadra 39 e o lote 01 da quadra 40 do 
Bairro Bandeirantes, perfazendo um total de 550,40m² (quinhentos e cinquenta vírgula quarenta metros quadrados) de pavimentação em asfalto e 
172,00m (cento e setenta e dois metros) lineares de meio-fio. 
1.2 - Rua das Margaridas, trecho de 43,00m (quarenta e três metros) lineares os quais compreendem os lotes 10 da quadra 40 e lote 01 da quadra 41 
do Bairro Bandeirantes, perfazendo um total de 550,40m² (quinhentos e cinquenta vírgula quarenta metros quadrados) de pavimentação em asfalto e 
172,00m (cento e setenta e dois metros) lineares de meio-fio. 
1.3 - Rua das Violetas, trecho de 43,00m (quarenta e três metros) lineares os quais compreendem o lote 10 da quadra 41 e lotes 01B e 01D da quadra 
42 do Bairro Bandeirantes, perfazendo um totoal de 550,40m² (quinhentos e cinquenta vírgula quarenta metros quadrados) de pavimentação em 
asfalto e 172,00m (cento e setenta e dois metros) lineares de meio-fio. 
1.4 - Rua das Camélias, trecho de 43,00m (quarenta e três metros) lineares o qual compreende o lote 11 da quadra 42 e quadra 43 do Bairro 
Bandeirantes, perfazendo um total de 602,00m² (seiscentos e dois metros quadrados) de pavimentação em asfalto e 86m (oitenta e seis) metros 
lineares de meio-fio. 
1.5 - Rua dos Lírios, trecho de 43,00m (quarenta e três metros) lineares o qual compreende o lote 01 da quadra 44 e quadra 43 do Bairro 
Bandeirantes, perfazendo um total de 550,40m² (quinhentos e cinquenta vírgula quarenta metros quadrado) de pavimentação em asfalto e 172,00m 
(cento e setenta e dois metros) lineares de meio-fio, conforme croqui, Anexo III. 
   
2 - MEMORIAL DESCRITIVO DO PROJETO  
2.1- Os memoriais que compõem os projetos técnicos das obras, descrevem normas para a execução dos serviços de drenagem, meio-fio, 
pavimentação e sarjetas, em vias urbanas da cidade, compreendendo todas as atividades necessárias para a execução da obra. 
2.2- A descrição individual dos serviços encontra-se no respectivo memorial descritivo do projeto executivo de pavimentação, Anexo I deste Edital. 
   
3 - DELIMITAÇÃO DA ZONA DE INFLUÊNCIA - A Contribuição de Melhoria será cobrada dos proprietários de imóveis situados nas áreas 
diretamente beneficiadas pela obra, ou seja, dos imóveis confrontantes com a Rua das Tulipas, Rua das Margaridas, Rua das Violetas, Rua das 
Camélias e Rua dos Lírios, todas localizadas no Bairro Bandeirantes, que sofreram valorização com a execução da obra, conforme laudo Anexo II. 
  
4 - DO CUSTO UNITÁRIO E TOTAL DA OBRA - A despesa para a realização das obras de pavimentação, drenagem, sarjetas e meio-fio deste 
Edital, será da ordem de R$ 79.346,55 (setenta e nove mil quatrocentos e quarenta e seis reais e cinquenta e cinco centavos), preço base de 
20/02/2009, com 2.803,60m² (dois mil oitocentos e três vírgula sessenta metros quadrados) de área pavimentada, conforme quadro a baixo: 
  

   
5 - DETERMINAÇÃO DA PARCELA ABRANGIDA PELA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA - A determinação da Contribuição de 
Melhoria far-se-á de acordo com a valorização imobiliária, Anexo V. A cobrança da Contribuição de Melhoria terá como limite o custo total da 
obra, computadas as despesas de estudos, projetos e todos os investimentos necessários para que os benefícios delas decorrentes sejam 
integralmente alcançados pelos imóveis das respectivas zonas de influência devidamente atualizadas na data do lançamento. Os contribuintes arcarão 
com 64,5% (sessenta e quatro vírgula cinco por cento) do custo total da obra, ou seja o valor de R$ 51.200,00 (cinquenta e um mil e duzentos 
reais), respeitando os limites previstos em lei. 
  

Obra/Local: Pavimentação asfáltica da Rua Rua das Tulipas, Rua das Margaridas, Rua das Violetas, Rua das Camélias e Rua dos Lírios Área: 2.803,60 m² 

  
  

Itens de Serviço Valor R$ 

Materiais Pavimentação (TSD) 69.286,33 

Mão de Obra Serviços Técnicos 897,15 

  
  

Terraplenagem 9.163,07 

TOTAL GERAL DO ORÇAMENTO  79.345,55 
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6 - DETERMINAÇÃO DO FATOR DE ABSORÇÃO - O fator de absorção do benefício, para as zonas diretamente atingidas seja proporcional a 
valorização dos imóveis, tendo como limite máximo o custo da obra e, individualmente, o valor da efetiva valorização ocorrida no respectivo 
imóvel, apurada mediante avaliações administrativas, cujo resultado consta nas planilhas em Anexo V. 
   
7- DO SISTEMA DE RATEIO – A Contribuição relativa a cada imóvel será determinada pelo rateio da parcela do custo total da obra devidamente 
atualizado, definida no item 5, pelos imóveis situados diretamente na zona beneficiada em função dos respectivos fatores individuais de absorção, 
extraído do Laudo de Avaliação em anexo, e abaixo identificados e discriminados: 
Fórmula do Cálculo: 
CM= (valor) * (FIA/100) 
CM – Contribuição de Melhoria 
FIA – Fator Individual de Absorção 

   
8- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO - O contribuinte poderá recolher o valor do débito, no prazo de 30 dias da ciência do lançamento, em parcela 
única, à vista, com redução de 10% (dez por cento), em 06 (seis) parcelas mensais, iguais e consecutivas com redução de 05% (cinco por cento) e 12 
(doze) parcelas mensais, iguais e consecutivas sem qualquer redução. 
8.1- O reajuste dos preços das parcelas em atraso sofrerão acréscimo de multa de 2% (dois por cento) mais juros de 1% (um por cento) ao mês e 
correção monetária de acordo com a variação da UFL- Unidade Fiscal de Lucas. 
  
9 - OPÇÃO DE PAGAMENTO - Ficará a critério do contribuinte optar pela condição de pagamento que melhor lhe convier, podendo utilizar-se de 
uma ou mais condições previstas no presente Edital. 
   
10- DO LANÇAMENTO EM FACE DA PARCELA DE OBRA CONCLUIDA  – A contribuição de melhoria poderá ser lançada em face de 
parcelas de obras concluídas e que já tenham produzido a valorização do imóvel. 
   
11 - DISPOSIÇÕES GERAIS - Os proprietários dos imóveis que serão beneficiados com a obra de que trata o presente Edital, têm o prazo de 30 
(trinta) dias a contar da data de publicação do mesmo, para a impugnação de quaisquer dos elementos constantes, que estão à disposição dos 
interessados na Secretaria Municipal de Finanças, localizada na Avenida Pará, 109-E, Bairro Cidade Nova, durante o horário normal de atendimento 
ao público, das 13:00h às 17:30 horas de segunda à sexta-feira, fone: (065) 3549-8300, cabendo ao impugnante o ônus da prova. A impugnação 
deverá ser dirigida à Administração Municipal através de petição, que servirá para o início do processo administrativo, na qual o proprietário poderá 
reclamar contra eventuais erros de localização, cálculos, custo da obra, inexistência de valorização imobiliária e número de prestações. 
  
12 - DISPOSIÇÕES FINAIS - Demais informações poderão ser obtidas pelo contribuinte junto à Secretaria Municipal de Finanças no endereço 
supra. 
12.1 - São parte integrantes deste Edital, os seguintes anexos: 

• Anexo I - Memorial Descritivo da Obra; 
• Anexo II - Laudo de Avaliação; 
• Anexo III - Croqui da delimitação da Zona Beneficiada; 
• Anexo IV - Planilha de Custo Total da Obra; 
• Anexo V – Planilha – Valorização Imobiliária e Fator de Absorção. 

O Edital completo e seus anexos está à disposição dos interessados na Secretaria Municipal de Finanças da Prefeitura Municipal de Lucas do Rio 
Verde a partir desta data, no endereço acima mencionado. 

  
Lucas do Rio Verde, 14 de junho de 2011. 

RUA DAS TULIPAS – Lado Direito 
Código 

  
  

Quadra Lote/ 
Chácara 

Localização Proprietário  Fator individual de absorção Contribuição de Melhoria (R$) 

7023 39 10 Bandeirantes Luiz Nelson Marafon e Leonice Paquali 11,76% 6.400,00 
RUA DAS TULIPAS – Lado Esquerdo 

Código Quadra Lote/ 
Chácara 

Localização Proprietário  Fator individual de absorção Contribuição de Melhoria (R$) 

7024 40 01 Bandeirantes Angelino Antonio Tortora 11,76% 6.400,00 
RUA DAS MARGARIDAS – Lado Direito  

Código 
  

  

Quadra Lote/ 
Chácara 

Localização Proprietário  Fator individual de absorção Contribuição de Melhoria (R$) 

7033 40 10 Bandeirantes Paulo de Souza Almeida 11,76% 6.400,00 
RUA DAS MARGARIDAS – Lado Esquerdo 

Código 
  

  

Quadra Lote/ 
Chácara 

Localização Proprietário  Fator individual de absorção Contribuição de Melhoria (R$) 

7036 41 01 Bandeirantes Celso Giacomin 11,76% 6.400,00 
RUA DAS VIOLETAS – Lado Direito  

Código 
  

  

Quadra Lote/ 
Chácara 

Localização Proprietário  Fator individual de absorção Contribuição de Melhoria (R$) 

7045 41 10 Bandeirantes Dorval Simon 11,76% 6.400,00 
RUA DAS VIOLETAS – Lado Esquerdo 

Código 
  

  

Quadra Lote/ 
Chácara 

Localização Proprietário  Fator individual de absorção Contribuição de Melhoria (R$) 

7057 42 01B Bandeirantes Santo Darci Zanardi 5,89% 3.200,00 
7059 42 01D Bandeirantes Milton Dietrich 5,89% 3.200,00 

RUA DAS CAMÉLIAS – Lado Direito  
Código 

  
  

Quadra Lote/ 
Chácara 

Localização Proprietário  Fator individual de absorção Contribuição de Melhoria (R$) 

7056 42 11 Bandeirantes Ivo Jose Dotto 11,76% 6.400,00 
  

  
  

  
51.200,00 
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MARINO JOSE FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
MARIA APARECIDA MARIN ROSSATO 
Secretária de Finanças 
  
NESTOR ALBRECHT 
Sec. Obras, Viação e Serviços Públicos 

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:85190D24 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA MUNICIPAL Nº 026/2011  
 

EMENTA: DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE CONCURSADOS PARA PROVIMENTO DE CARGOS EFETIVOS DO 
QUADRO DE PESSOAL DO PODER EXECUTIVO DE NOVA MARILÂNDIA-MT, E ESTABELECE OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
JUVENAL ALEXANDRE DA SILVA , 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA MARILÂNDIA, ESTADO DE MATO GROSSO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
CONSOANTE AS NORMAS GERAIS DE DIREITO PÚBLICO, OBSERVADO O QUE DISPÕE A CONSTITUIÇÃO FEDERAL, A LEI 
ORGÂNICA MUNICIPAL, A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA E O PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS, EXPEDE A SEGUINTE PORTARIA, 

  
R E S O L V E N D O 
  
Art. 1º - Ficam nomeados e empossados  a partir do dia 01 de Março de 2011 os candidatos aprovados em Concurso Público, Edição 2010, realizado 
para esta municipalidade, constantes dos respectivos Termos de Posse individual e da relação abaixo discriminada, para ocuparem os respectivos 
cargos de provimento efetivo, do quadro de pessoal do Poder Executivo deste município de Nova Marilândia-MT, para os quais foram aprovados, 
classificados e convocados, e ainda, que tenham apresentado a documentação exigida em lei, regulamento ou edital, e que estejam física e 
mentalmente aptos para imediato exercício do cargo. 
  
RELAÇÃO DOS EMPOSSADOS 
  

  
Art. 2º - Os nomeados de que trata o artigo anterior, ficarão com a responsabilidade de gerir os serviços e atribuições que lhes confere o cargo, em 
razão de lei, vinculado e subordinado à Secretaria Municipal para a qual forem designados. 
Parágrafo único - Os nomeados para o exercício de cargo público, de provimento efetivo, serão rigorosa e permanentemente avaliados por uma 
Comissão, constituída e nomeada com atribuições e responsabilidades próprias, conferidas pelo Chefe do Poder Executivo Municipal. 
  
Art. 3º - As atribuições dos cargos são previstas em lei e restritas a ela, e, os nomeados por esta Portaria serão remunerados na forma e no âmbito da 
respectiva função exercida. 
  
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
PAÇO MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA, ESTADO DE MATO GROSSO, AO PRIMEIRO DIA DO MÊS DE MARÇO DO ANO DE 
DOIS MIL E ONZE - 01-03-2011. 
   
JUVENAL ALEXANDRE DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
"fabiany Roberta Gomes Merlin Gallo" 

Código Identificador:D88D7757 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA MUNICIPAL Nº 034/2011  

 
EMENTA: DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE CONCURSADOS PARA PROVIMENTO DE CARGOS EFETIVOS DO 
QUADRO DE PESSOAL DO PODER EXECUTIVO DE NOVA MARILÂNDIA-MT, E ESTABELECE OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
JUVENAL ALEXANDRE DA SILVA , 

NOME  CARGO CPF/MF 
KLEBER DA SILVA PONCETTI VIGIA 004.228.631-06 
JULINEI BATISTA RONDON GARI 887.073.501-04 
ALESSANDRO DALFIOR SILVA MOTORISTA 974.995.791-15 
FLÁVIA CRISTINA SMITH DE SOUZA ZELADORA 026.035.181-43 
ROSANGELA MARQUES NEVES MAIA ZELADORA 017.827.731-26 
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PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA MARILÂNDIA, ESTADO DE MATO GROSSO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
CONSOANTE AS NORMAS GERAIS DE DIREITO PÚBLICO, OBSERVADO O QUE DISPÕE A CONSTITUIÇÃO FEDERAL, A LEI 
ORGÂNICA MUNICIPAL, A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA E O PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS, EXPEDE A SEGUINTE PORTARIA, 

  
R E S O L V E N D O 

  
Art. 1º - Ficam nomeados e empossados a partir do dia 04 de Abril de 2011 os candidatos aprovados em Concurso Público, Edição 2010, realizado 
para esta municipalidade, constantes dos respectivos Termos de Posse individual e da relação abaixo discriminada, para ocuparem os respectivos 
cargos de provimento efetivo, do quadro de pessoal do Poder Executivo deste município de Nova Marilândia-MT, para os quais foram aprovados, 
classificados e convocados, e ainda, que tenham apresentado a documentação exigida em lei, regulamento ou edital, e que estejam física e 
mentalmente aptos para imediato exercício do cargo. 
  
                                                          RELAÇÃO DOS EMPOSSADOS 
  

   
Art. 2º - Os nomeados de que trata o artigo anterior, ficarão com a responsabilidade de gerir os serviços e atribuições que lhes confere o cargo, em 
razão de lei, vinculado e subordinado à Secretaria Municipal para a qual forem designados. 
Parágrafo único - Os nomeados para o exercício de cargo público, de provimento efetivo, serão rigorosa e permanentemente avaliados por uma 
Comissão, constituída e nomeada com atribuições e responsabilidades próprias, conferidas pelo Chefe do Poder Executivo Municipal. 
  
Art. 3º - As atribuições dos cargos são previstas em lei e restritas a ela, e, os nomeados por esta Portaria serão remunerados na forma e no âmbito da 
respectiva função exercida. 
  
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
PAÇO MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA, ESTADO DE MATO GROSSO, AOS QUATRO DIAS DO MÊS DE ABRIL DO ANO DE 
DOIS MIL E ONZE - 04-04-2011.  

  
JUVENAL ALEXANDRE DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
"fabiany Roberta Gomes Merlin Gallo" 

Código Identificador:009BD2E1 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA  

 
LICITAÇÕES E CONTRATOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 005/2011 PREGAO PRESENCIAL 016/2011 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÃO PRESENCIAL: N° 016/2011 – ATA DE  REGISTRO DE PREÇOS N° 005/2011 VALIDADE: 12(doze) meses oficiais 
VIGÊNCIA: 14 de junho de 2012. 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE M ATERIAIS DE CONSUMO HOSPITALAR 
PARA MANUTENÇÃO DA UNIDADE DE SAUDE DESTE MUNICIPIO DE NOVA SANTA HELENA, conforme especificações e 
condições constantes nesta Ata, no edital e seus anexos. EMPRESAS VENCEDORAS: ATA 005/2011 SULMEDI COMERCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº. 92.536.010/0001-64 Barão de Cotegipe – RS. DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTO BEVILAQUA LTDA, 
CNPJ nº. 06.894.854/0001-45 Alta Floresta – MT. DENTAL CENTRO OESTE LTDA, CNPJ nº. 36.900.926/0001-80 Cuiabá - MT. DIHOL 
DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA, CNPJ nº. 26.792.580/0001-90 Cuiabá – MT. 
  
EMPRESA VENCEDORA:  SULMEDI COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ nº. 92.536.010/0001-64. 
  

NOME  CARGO CPF/MF 
ELIDA SOAVE CAJANGO AGENTE DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E TESOURARIA 010.203.251-35 
ELIANA DO PRADO PEREIRA COZINHEIRA 531.517.551-00 
WESLEY MARQUES SANTANA VIGIA 018.248.751-26 
WILMARA SOARES SILVA ASSISTENTE SOCIAL 571.759.771-15 

ITEM  CODIGO  DESCRIÇÃO UNID.  QUANT.  MARCA  VALOR UNIT.  
VALOR 
TOTAL  

1 12905 ABAIXADOR DE LINGUA DE MADEIRA C/ 100 PACOTE 40,00 THEOTO 2,00 80,00 
5 993 AGUA OXIGENADA 10vol. 1000ml LITRO 8,00 RIO QUIMICA 2,44 19,52 

11 911 ALCOOL ETILICO 70 % - 1000 ML LITRO 80,00 
CICLO 
FARMA 

2,98 238,40 

12 2658 ALGODAO HIDROFILO 500 grs UNIDAD 10,00 NATHALYA 8,90 89,00 
18 12347 ATADURA GESSADA 10CM UNIDAD 200,00 NEVE 0,94 188,00 
19 12346 ATADURA GESSADA 15CM UNIDAD 200,00 NEVE 1,39 278,00 
21 12352 BOBINA PARA ELETROCARDIOGRAMA 48 X 16 X 30 UNIDAD 12,00 C. GDARU 3,05 36,60 

42 12428 
FITA PARA MEDIR GLICOSE C/50 ( COMPATIVEL COM 
APARELHO PRESTIGE) 

CAIXA 30,00 PRESTIGE 61,99 1.859,70 

43 12359 
FITA PARA MEDIR GLICOSE C/50 ( COMPATIVEL COM 
APARELHO TRUE RED) 

CAIXA 70,00 FACIL 42,66 2.986,20 

50 12344 HEPARINA SOD. 5.000UI 5ML C/50 AMP. CAIXA 1,00 BERGAMO 375,00 375,00 
60 3985 LUVAS PROCEDIMENTO M C/100 CAIXA 100,00 NUGARD 15,80 1.580,00 
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EMPRESA VENCEDORA:  DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTO BEVILAQUA LTDA, inscrita no CNPJ nº. 06.894.854/0001-45.  
  

   
EMPRESA VENCEDORA:  DENTAL CENTRO OESTE LTDA, inscrita no CNPJ nº. 36.900.926/0001-80. 
  

61 3986 LUVAS PROCEDIMENTO P C/100 CAIXA 10,00 NUGARD 15,80 158,00 
62 12354 MALHA TUBULAR ALGODAO PARA GESSO 12CMX10 M UNIDAD 5,00 NEVE 8,60 43,00 
63 12915 MASCARA CIRURGICA DESCARTAVEL C/50 C/ ELASTICO PACOTE 10,00 SS PLUS 4,00 40,00 
74 3995 RINGER LACTADO 500ml UNIDAD 30,00 RIO QUÍMICA 1,76 52,80 
75 12035 SABONETE LIQUIDO 2L LITRO 20,00 RIO QUIMICA 8,05 161,00 
82 12340 SORO FISIOLOGICO 1000ML UNIDAD 1.000,00 BASA 2,08 2.080,00 
83 3991 SORO FISIOLOGICO 250ML UNIDAD 2.500,00 BASA 1,49 3.725,00 
84 4538 SORO FISIOLOGICO 500ML UNIDAD 2.000,00 BASA 1,64 3.280,00 
85 4539 SORO GLICOFISICO 5%  250ML UNIDAD 500,00 BASA 1,57 785,00 
86 12341 SORO GLICOSADO 5% 250ML UNIDAD 1.000,00 BASA 1,61 1.610,00 
87 3992 SORO GLICOSADO 5% 500ML UNIDAD 500,00 BASA 1,61 805,00 
91 3968 XILOCAINA GELEIA 2% 30grs UNIDAD 8,00 CRISTALIA 1,61 12,88 

VALOR TOTAL DO LOTE  20.483,10 

ITEM  CODIGO  DESCRIÇÃO UNID.  QUANT.  MARCA  VALOR UNIT.  
VALOR 
TOTAL  

2 12617 ABOCATH N§10 UNIDAD 300,00 SOLIDOR 0,42 126,00 
4 12348 ABOCATH Nº 24 UNIDAD 400,00 SOLIDOR 0,43 172,00 
8 12909 AGULHA DESCARTAVEL 25 X 70 C/100 CAIXA 80,00 SOLIDOR 3,20 256,00 
9 12908 AGULHA DESCARTAVEL 25 X 80 C/ 100 CAIXA 80,00 SOLIDOR 3,20 256,00 
13 3982 ALMOTOLIA PLASTICA 250ML UNIDAD 10,00 J.PROLAB 1,37 13,70 
14 12342 ANEST. LIDOCAINA XILESTESIN 2% C/V 10X20ml CAIXA 2,00 CRISTALIA 19,16 38,32 
15 4014 APARELHO DE PRESCO C/ VELTRO UNIDAD 10,00 SOLIDOR 31,83 318,30 
16 12910 ATADURA DE CREPE 13 FIOS 15CM X 3MT C/12 PACOTE 70,00 BIOTEXTIL 7,02 491,40 
20 4532 BANDEIDE 19x7,6cm C/40 CAIXA 10,00 JHONSSON 9,32 93,20 
22 4534 CATETER N24 NASAL UNIDAD 15,00 EMBRAMED 0,85 12,75 

24 3972 
COPO 80ML C/TAMPA P/ COLETAR MATERIAL P/ 
EXAME 

UNIDAD 500,00 J.PROLAB 0,24 120,00 

26 4018 DERSANI Spray 100ml UNIDAD 20,00 FARMAX 3,68 73,60 
27 12355 DISCOS PARA MONITORIZACAO CARDIACA UNIDAD 50,00 SOLIDOR 0,22 11,00 
29 12913 ESCALP 23G (PVC) C/ 100 CAIXA 4,00 LAMEDID 8,33 33,32 
31 1751 ESPARADRAPO 10CMX4,5M S/CAPA UNIDAD 50,00 MISSNER 4,74 237,00 
32 12914 ESPATULA DE AYRES C/ 100 CAIXA 10,00 THEOTO 4,05 40,50 
34 3978 ESPECULO VAGINAL DESC. M NAO ESTERIL UNIDAD 1.000,00 VAGISPEC 0,78 780,00 
35 4536 ESPECULO VAGINAL DESC. P NAO ESTERIL UNIDAD 400,00 VAGISPEC 0,60 240,00 
36 10004 FIO NYLON C/ AGULHA 5.0 C/24 UNIDAD 3,00 PROCARE 14,46 43,38 
37 2411 FITA AUTOCLAVE 19MMx 30M UNIDAD 6,00 EUROCEL 3,10 18,60 
38 10007 FITA CIRURGICA 25MMX10M UNIDAD 5,00 WILTEX 1,63 8,15 

40 12356 
FITA PARA MEDIR GLICOSE C/50 (COMPATIVEL 
COM APARELHO ON CALL PLUS) 

CAIXA 80,00 ACON 26,85 2.148,00 

45 3981 FIXADOR CITOLOGICO 100ML UNIDAD 15,00 VAGISPEC 4,49 67,35 
46 10002 FORMOL LITRO 1,00 VETEC 26,18 26,18 
47 10023 GAZE CORTADA 18 FIOS C/ 500 PACOTE 150,00 BIOTEXTIL 13,74 2.061,00 
52 7154 LAMINA BISTURI N§ 15 C/100 CAIXA 2,00 SOLIDOR 11,24 22,48 
53 5755 LAMINA BISTURI N§ 23 C/100 CAIXA 2,00 SOLIDOR 11,05 22,10 
55 9984 LANCETA PARA TESTE GLICEMIA UNIDAD 600,00 WILTEX 0,04 24,00 
56 12916 LENCOL HOSP. DESC. 70X50 BCO C/ 10 CAIXA 4,00 ADVANCE 52,14 208,56 
57 12336 LUVA CIRURGICA ESTERIL N§ 08 PAR 500,00 LEMGRUBER 0,87 435,00 
58 3983 LUVA CIRURGICA ESTERIL N§ 7,5 PAR 800,00 LEMGRUBER 0,87 696,00 
59 3984 LUVAS PROCEDIMENTO G C/100 CAIXA 80,00 LEMGRUBER 15,79 1.263,20 
64 9999 MASCARA PARA INALACAO UNIDAD 20,00 NS 5,45 109,00 
65 9998 MASCARA PARA OXIGENIO DE LATEX UNIDAD 3,00 NS 6,34 19,02 
66 1012 NYLON. 3-0 8103 C/AG 2CM C/24 45CM CAIXA 5,00 PROCARE 14,46 72,30 
67 12337 NYLON. 4,0 C/AGULHA  2CM C/24 CAIXA 4,00 PROCARE 14,46 57,84 
68 12338 NYLON. 5,0 C/AGULHA  2CM C/24 CAIXA 1,00 PROCARE 14,46 14,46 
70 10003 PERA PARA ESFIGNOMANOMETRO UNIDAD 6,00 CBF 2,57 15,42 
71 4010 POLVIDINE TOPICO 1000ML LITRO 30,00 RIOQUIMICA 8,15 244,50 
72 12902 PROMETAZINA 25mg (Fernegan) C/ 500 CPR CAIXA 7,00 P. DONADUZZI 13,81 96,67 
73 10024 PROTETOR SOLAR FATOR 50 120 ML UNIDAD 250,00 FARMAX 11,03 2.757,50 
76 12332 SCALP 19G PVC C/ 100 CAIXA 100,00 LAMEDID 8,33 833,00 
77 3987 SERINGA DESCARTAVEL 10ML S/AG UNIDAD 1.800,00 DESCARPACK 0,24 432,00 
78 9985 SERINGA DESCARTAVEL 1ML C/AGULHA 13X4,5 UNIDAD 5.000,00 INJEX 0,12 600,00 
79 3988 SERINGA DESCARTAVEL 20ML S/AG UNIDAD 2.000,00 INJEX 0,38 760,00 
88 2600 TERMOMETRO CLIN. DIGITAL/SON UNIDAD 3,00 GERATHERM 9,67 29,01 
90 1770 VASELINA LIQUIDA (OLEO) 1000 ML LITRO 23,00 RIOQUIMICA 11,73 269,79 

VALOR TOTAL 16.667,60 

ITEM  CODIGO  DESCRIÇÃO UNID.  QUANT.  MARCA  VALOR UNIT.  
VALOR 
TOTAL  

3 6516 ABOCATH N§18 UNIDAD 300,00 SOLIDOR 0,38 114,00 
10 12333 AGULHA DESCARTAVEL 40 X 12 C/ 100 CAIXA 5,00 SOLIDOR 3,35 16,75 
23 12339 CATGUT 4,0 C/AGULHA 2CM C/24 CAIXA 1,00 BIOLINE 54,00 54,00 
30 3976 ESCOVA ENDOCERVICAL DESC. ESTERIL PE UNIDAD 700,00 ABSORVE 0,23 161,00 
33 4535 ESPECULO VAGINAL DESC. G NAO ESTERIL UNIDAD 280,00 VAGISPEC 0,97 271,60 
39 10010 FITA CIRURGICA 50MMX10M UNIDAD 10,00 WILTEX 2,35 23,50 

41 10025 
FITA PARA MEDIR GLICOSE C/50 ( ACCU CHEK 
ACTIVE) 

CAIXA 30,00 ROCHE 38,00 1.140,00 

44 12600 
FITA PARA MEDIR GLICOSE C/50 (COMPATIVEL C/ 
APARELHO ACCU CHEK PERFORMA) 

CAIXA 20,00 ROCHE 61,00 1.220,00 

48 9997 GEL PARA ULTRASOM GALAO 5L UNIDAD 10,00 MERCUR 16,58 165,80 
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EMPRESA VENCEDORA: DIHOL DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA, inscrita no CNPJ nº. 26.792.580/0001-90. 
  

  
NOVA SANTA HELENA – MT 14 de junho de 2011. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:B4247C41 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL DO ARAGUAIA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUN. Nº 591/2011, DE 25 DE MARÇO DE 2011 
 

“Dispõe sobre a Contratação de pessoal para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, nos termos do 
Inciso IX do Art. 37 da Constituição Federal e Art. 97 da Lei Orgânica deste Município e dá outras providências.” 

  
GERSON ROSA DE MORAES, Prefeito Municipal de Pontal do Araguaia-MT, no uso de suas atribuições legais, faz saber, que a Câmara 
Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte Lei: 
  
Art. 1.º - Em conformidade com art. 87 da Lei Orgânica do Município, e para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, 
fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, até a realização do Concurso Público, autorizado a efetuar contratação por tempo determinado. 
  
Art. 2.º - Considerando-se necessidade temporária de excepcional interesse público, toda aquela de cujo atendimento não pode prescindir a 
coletividade, em especial nos Setores da Secretaria Municipal de Educação e Secretaria Municipal de Saúde. 
Parágrafo Primeiro – Para atendimento das atividades, relacionam-se as quantidades, cargos, carga horária e valores por categoria funcional, nas 
Tabelas abaixo relacionadas: 
  
SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO:  

   
SMS – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE:  

   
Art. 3.º - Os contratos firmados de acordo com esta Lei, extinguirão-se-á: 
I - Pelo término do prazo contratual; 
II - Por iniciativa do contratado; 
III - Descumprimento por parte do Contratado das cláusulas contratuais, apurado em processo de sindicância. 
Parágrafo Primeiro - A extinção do contrato, nos casos do inciso II, será comunicada com a antecedência mínima de 15 (quinze) dias. 
  
Art. 4º – O contrato será regido pelo Estatuto do Servidor Público do Município de Pontal do Araguaia 
  
Art. 5º - O prazo da contratação estará limitado à vigência, no âmbito do município, dos programas administrativos que as provocaram, devendo os 
contratos encerraram-se, impreterivelmente, em 31 de dezembro de 2011. 
  
Art. 6.º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 
  
Pontal do Araguaia -MT,  25  de março de 2011. 
    
GERSON ROSA DE MORAES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Nilva Turatti 

Código Identificador:1674F4C6 
 

49 12343 GLICOSE HIPERT. 50% 10ML C/ 200 AMP. CAIXA 3,00 ISOFARMA 27,71 83,13 
51 12345 HEPARINA SOD. 5.000UI SUBC 25X0,25 CAIXA 1,00 BERGAMO 120,00 120,00 
69 5736 PAPEL INTERFOLHAS C/ 1000 PACOTE 500,00 TREVO 4,64 2.320,00 
80 12917 SERINGA DESCARTAVEL 3ML S/AG UNIDAD 5.300,00 SOLIDOR 0,14 742,00 
81 12918 SERINGA DESCARTAVEL 5ML S/AG UNIDAD 5.000,00 DESCARPACK 0,15 750,00 

89 10006 
TERMOMETRO DE VACINA PARA GELADEIRA 
MERCURIO 

UNIDAD 4,00 INCOTERM 49,00 196,00 

VALOR TOTAL DO LOTE  7.327,78 

ITEM  CODIGO  DESCRIÇÃO UNID.  QUANT.  MARCA  VALOR UNIT.  
VALOR 
TOTAL  

6 12906 AGUA PARA Inj. 10ml (PLAST) C/200 AMP CAIXA 20,00 ISOFARMA 17,16 343,20 
7 6170 AGULHA DESCARTAVEL 13 X 4,5 100 UN CAIXA 8,00 SOLIDOR 3,17 25,36 
17 12911 ATADURA DE CREPE 13 FIOS 20CM X 1,8 MT C/12 PACOTE 167,00 ORTHOCREM 9,38 1.566,46 
25 3973 DEGERMANTE SOLUCO 1000ML LITRO 15,00 SEGMENTA 8,96 134,40 
54 2644 LAMINA PARA MICROSCOPIA FOSCA C/50 CAIXA 20,00 EXACTA 1,57 31,40 

VALOR TOTAL 2.100,82 

QUANT.  CARGO quantidade SALÁRIO R$  
02 Professor: Nível Médio 25 hs/semana 640,00 

QUANT.  CARGO CARGA HORÁRIA  SALÁRIO R$  
01 Coordenador de Programas e Faturamento (SIA, SUS, BPA, APAC, FPO, 

CNES, SISPPI, SIGTAP, CNAE, TABWIM) 
40hs/semana 1.200,00 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP  

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 254/2011 
 
DATA: 01 de junho de 2011 
  

SÚMULA: Nomeia no quadro temporário, os servidores que menciona. 
  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Nomear, no quadro temporário, os servidores que menciona:  

Art. 2º. Feita as anotações, publique-se e afixe-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 01 de junho de 2011. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciane Gasparotto 

Código Identificador:81279810 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 255/2011 

 
DATA: 01 de junho de 2011 
  

SÚMULA: Nomeia no quadro temporário, os servidores que menciona.  
  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais; 
   
R E S O L V E:  
  
Art. 1º. Nomear, no quadro temporário, os servidores que menciona:   

Art. 2º. Feita as anotações, publique-se e afixe-se.  
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 01 de junho de 2011.  
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciane Gasparotto 

Código Identificador:F34604D5 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 258/2011 

 

DATA: 09 de junho de 2011 

 SÚMULA: Destitui a servidora que menciona.   

JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais; 

  

R E S O L V E: 

Nome Cargo CE Período 
Geusa Matos Fadaneli Prof. Lic. Pedagogia 40 h 20 03.05.2011 a 28.10.2011 
Josélia de Matos Vieira Prof. Lic. Pedagogia 40 h 20 24.05.2011 a 18.11.2011 
Lecila Ghiraldi Rosa Prof. Lic. Pedagogia 40 h 20 25.05.2011 a 18.11.2011 
Sueli Francisco de Oliveira Prof. Lic. Pedagogia 40 h 20 10.05.2011 a 04.11.2011 
Regina Vitor Freitas Ferreira Prof. Lic. Pedagogia c/ Pós 40 h 20 23.05.2011 a 18.11.2011 
Lúcia Marques do Amaral Merendeira 05 10.05.2011 a 04.11.2011 
Marlene Tereza Becker Merendeira 05 10.05.2011 a 04.11.2011 
Neusa Maria Meller Carpes Zeladora 05 10.05.2011 a 04.11.2011 
Maria Aparecida Felix Zeladora 05 10.05.2011 a 04.11.2011 

Nome Cargo CE Período 

Dayane Bruchmam Martins Pasiani Médico Clínico Geral 40 h 26 17.05.2011 a 11.11.2011 

Theonas de Oliveira Filho Médico Psiquiatra 40 h 26 04.05.2011 a 28.10.2011 
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 Art. 1º. Destituir, a servidora que menciona, a partir de 31 de maio de 2011.   

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.   
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 09 de junho de 2011.   
 
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciane Gasparotto 

Código Identificador:F1C5B2A4 

 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº259/2011 

DATA: 09 de junho de 2011  

SÚMULA: Exonera, a pedido, do quadro efetivo, a servidora que menciona.  

JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais,   

R E S O L V E:   

Art. 1º. Exonerar, a pedido, do quadro efetivo, a servidora que menciona:   

 Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.  

 GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP 
ESTADO DE MATO GROSSO 
EM, 09 de junho de 2011. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciane Gasparotto 

Código Identificador:172B2220 

 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 260/2011 

DATA: 10 de junho de 2011  

SÚMULA: Exonera, a pedido, do quadro comissionado, o servidor que menciona.  

JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais,  

R E S O L V E:   

Art. 1º. Exonerar, a pedido, do quadro comissionado, o servidor que menciona:  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.   

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP 
ESTADO DE MATO GROSSO 

EM, 10 de junho de 2011.   

JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciane Gasparotto 

Código Identificador:8D2A6891 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASILCOMARCA DE SINOP – ESTADO DE MA TO GROSSO REGISTRO GERAL DE IMÓVEIS  
 
1º Serviço Notarial e Registro de Imóveis 
Osvaldo Reiners 
Oficial 
Andréa S. Reiners Silva – Adriana S. Reiners Rosas – José Antonio M. Amorim 

NOME CARGO CC 
CLARICE COSSA SCOPEL Chefe Depto. de Cobrança 07 

NOME CARGO CE EXONERAÇÃO 

CLARICE COSSA SCOPEL Assistente Administrativo 07 31.05.2011 

NOME CARGO CC EXONERAÇÃO 

PAULO SERGIO RODRIGUES DA SILVA Assist. Div. de Voleibol 04 10.06.2011 
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Oficial Substituta      Oficial Substituta      Oficial Substituto 
EDITAL DE LOTEAMENTO 
                
OSVALDO REINERS, Oficial do Cartório de Registro de Imóveis e Anexos, desta Comarca de Sinop, Estado de Mato Grosso, 
Faz Saber a todos, quanto o presente Edital virem ou dele tiverem conhecimento que, nos termos do Artigo 18 e seus Parágrafos, da Lei nº 6.766, de 19 de 
dezembro de 1.979, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP, pessoa Jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob nº 15.024.003/0001-32, com 
sede na Avenida das Embaúbas, Centro, em Sinop- MT, por seu representante legal, REQUEREU o REGISTRO DO LOTEAMENTO CARACTERIZADO 
como: “LOTEAMENTO INDUSTRIAL, COMERCIAL E DE PRESTADORES  DE SERVIÇOS NORTE”, com área total de 347.442,51 m², constituído 
pela Área R-40, situada na Área de Expansão Urbana desta cidade de Sinop-MT, dentro dos seguintes Limites e Confrontações: LESTE- Confrontando com a 
Avenida da Integração (antiga Estrada Ruth), até o Córrego Janaina, na distância de 1.020,20 metros; SUL- Confrontando com Córrego Janaina, na distancia 
de 381,93 metros, e ainda com a Área Desmembrada denominada R-40 –A em marco (raio= 38,00m), com desenvolvimento de 69,30 metros; OESTE- 
Confrontando com a Área Desmembrada denominada R-40-A, na distancia de 137,13 metros; SUDOESTE- Confrontando com a Área Desmembrada 
denominada R-40-A, na distância de 246,14 metros; NOROESTE- Confrontando com a Avenida Presidente Juscelino Kubitschek (antiga Avenida Projetada 
01), na distância de 846,71 metros. Devidamente registrada no Cartório do 1º Ofício da Comarca de Sinop, Estado de Mato Grosso sob Matrícula nº 36.958. 
Projeto Aprovado conforme Decretos Municipais nº 310/2010 e 009/2011; E nos termos da Lei nº 1193/2009, suas alterações e Decreto 054/2010. 
  
Obs.: Está pendente documento referente ao parágrafo 2º do inciso VII do art. 18 da Lei 6.766/79. 
  
E para que ninguém alegue ignorância expediu-se o presente que será publicado por 03 (três) vezes consecutivas no Jornal de melhor circulação desta cidade 
de Sinop-MT. Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias contados da data da ultima publicação, e não havendo impugnação de terceiros, SERÁ FEITO O 
REGISTRO. 
  
Sinop-MT, 06 de junho de 2011. 
  
OSVALDO REINERS 
Oficial, conferi e subscrevi o presente. 

 
 

Publicado por: 
Luciane Gasparotto 

Código Identificador:5E9CEB2A 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

ERRATA DO EXTRATO DE CONTRATOS - 2011 - ANEXO 2 
 

032/2011 1/2/2011 
LEONIDAS CORREA DE 
MATOS 

Vigia, lotado na Secretaria 
Municipal de Saúde e 
Vigilância Sanitária. 

R$ 540,00 31/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
Secretaria Municipal de 
Saúde e Vigilância Sanitária. 

033/2011 1/2/2011 
ORIVALDO ALMEIDA 
FRAÇA 

Vigia, lotado na Secretaria 
Municipal de Obras, Viação e 
Serv. Públicos. 

R$ 540,00 31/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
Secretaria Municipal de 
Obras, Viação e Serviços 
Públicos. 

034/2011 1/2/2011 
JOAQUIM SANTANA 
GONÇALVES 

Vigia, lotado na Secretaria 
Municipal de Promoção 
Social, Esporte e Lazer. 

R$ 540,00 31/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
Secretaria Municipal de 
Promoção Social, Esporte e 
Lazer. 

035/2011 1/2/2011 
CARLINDO AILTO DE 
ALMEIDA 

Vigia, lotado na Secretaria 
Municipal de Saúde e 
Vigilância Sanitária. 

R$ 540,00 31/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
Secretaria Municipal de 
Saúde e Vigilância Sanitária. 

036/2011 1/2/2011 VITOR DA SILVA BARROS 
Vigia, lotado na Secretaria 
Municipal de Saúde e 
Vigilância Sanitária. 

R$ 540,00 31/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
Secretaria Municipal de 
Saúde e Vigilância Sanitária. 

037/2011 1/2/2011 
ANTONIO FLORIPO 
MENDES 

Vigia, lotado na Secretaria 
Municipal de Educação e 
Cultura. 

R$ 540,00 31/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0101.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

038/2011 1/2/2011 VALDEMAR MONTEIRO 
Vigia, lotado na Secretaria 
Municipal de Promoção 
Social, Esporte e Lazer. 

R$ 540,00 31/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
Secretaria Municipal de 
Promoção Social, Esporte e 
Lazer. 

039/2011 1/2/2011 
BENEDEITO JOSÉ 
MESQUITA DE BARROS 

Vigia, lotado na Secretaria 
Municipal de Saúde e 
Vigilância Sanitária. 

R$ 540,00 31/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
Secretaria Municipal de 
Saúde e Vigilância Sanitária. 

040/2011 1/2/2011 
MARCIO FERNANDO 
FERREIRA 

Vigia, lotado na Secretaria 
Municipal de Promoção 
Social, Esporte e Lazer. 

R$ 540,00 31/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
Secretaria Municipal de 
Promoção Social, Esporte e 
Lazer. 

041/2011 1/2/2011 
APARECIDO DA SILVA 
BARBOSA 

Vigia, lotado na Secretaria 
Municipal de Educação e 
Cultura. 

R$ 540,00 31/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0101.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

042/2011 1/2/2011 
MANOEL GENTIL DO 
ESPIRITO SANTO 

Vigia, lotado na Secretaria 
Municipal de Promoção 
Social, Esporte e Lazer. 

R$ 540,00 31/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
Secretaria Municipal de 
Promoção Social, Esporte e 
Lazer. 

043/2011 1/2/2011 
FERNANDO CESAR DE 
ARRUDA 

Vigia, lotado na Secretaria 
Municipal de Agricultura. 

R$ 540,00 31/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
Secretaria Municipal de 
Agricultura, Indústria, 
Comércio e Meio Ambiente. 

044/2011 1/2/2011 JAIR DO ESPIRITO SANTO 
Vigia, lotado na Secretaria 
Municipal de Educação e 
Cultura. 

R$ 540,00 31/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0101.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

045/2011 1/2/2011 
VALDEMIR IZAIAS DA 
COSTA 

Vigia, lotado na Secretaria 
Municipal de Saúde e 
Vigilância Sanitária. 

R$ 540,00 31/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
Secretaria Municipal de 
Saúde e Vigilância Sanitária. 

046/2011 1/2/2011 OBEDIER BOMFIM 
Vigia, lotado na Secretaria 
Municipal de Educação e 
Cultura. 

R$ 540,00 31/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0101.000000 
Secretaria Municipal de 
Saúde e Vigilância Sanitária. 

047/2011 1/2/2011 
ARINO MASCIMO DE 
SOUZA 

Vigia, lotado na Secretaria 
Municipal de Saúde e 
Vigilância Sanitária. 

R$ 540,00 31/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
Secretaria Municipal de 
Saúde e Vigilância Sanitária. 

048/2011 1/2/2011 
MARIO GREGORIO DA 
SILVA 

Vigia, lotado na Secretaria 
Municipal de Saúde e 
Vigilância Sanitária. 

R$ 540,00 31/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
Secretaria Municipal de 
Saúde e Vigilância Sanitária. 

049/2011 1/2/2011 
OSVALDINO BENEDITO 
TRINDADE 

Vigia, lotado na Secretaria 
Municipal de Saúde e 
Vigilância Sanitária. 

R$ 540,00 31/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
Secretaria Municipal de 
Saúde e Vigilância Sanitária. 

050/2011 4/2/2011 Nelson Rossi Buratto Contratação de Profissional R$ 55.000,00 31/12/2011 Carta Convite nº 002/2011 3.3.90.36.00.00.00.00.0080.000000 Secretaria Municipal de 
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para prestação de serviços 
advocatícios e de Assessoria 
Jurídica, atuando nos 
processos em andamento e nos 
que forem ajuizados, em todas 
as instâncias e Tribunais. 

Administração e Finanças. 

051//2011 7/2/2011 Peterson Zuffo - ME 
Show ao vivo da Banda 
Comunidade Som para o grito 
de Carnaval 

R$ 9.500,00 28/2/2011 Inexiibilidade de Licitação 3.3.90.39.00.00.00.00.0080.000000 
Secretaria Municipal de 
Promoção Social, Esporte e 
Lazer. 

052/2011 7/2/2011 DERQUIAM DE ALMEIDA 

Decoração, confecção de 
fantasia, ensaio e produção das 
candidatas a Rainha do 
carnaval para o baile de grito 
de carnaval. 

R$ 7.350,00 28/2/2011 LICITAÇÃO 3.3.90.36.00.00.00.00.0080.000000 
Secretaria Municipal de 
Promoção Social, Esporte e 
Lazer. 

053/2011 7/2/2011 
ROSANI LUEDKE 
MENGEL 

AUXILIAR DE REGÊNCIA, 
LOTADA NA ESCOLA 
MUNICIPAL DE 
EDUCACÃO INFANTIL 
CRIANÇA FELIZ 

R$ 715,00 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0104.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

053A/2011 7/2/2010 ANTÔNIO CECHETT 
vigia - lotado na Secretaria 
Municipal de Obras, Viação e 
Serviços Públicos 

R$ 540,00 31/12/2011 Contrato  3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
Secretaria Municipal de 
Obras, Viação e Serviços 
Públicos 

054/2011 7/2/2011 
KÁTIA CRISTINA 
ALMEIDA LYRA 

Auxiliar de Regência, lotada 
na Escola Municipal de 
Educação Infantil Criança 
Feliz 

R$ 715,00 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0104.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

055/2011 7/2/2011 
JUCIMARA PINTO DE 
ARAÚJO 

Auxiliar de Regência, lotada 
na Escola Municipal de 
Educação Infantil Criança 
Feliz 

R$ 715,00 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0104.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

056/2011 7/2/2011 CÉLIA MARIA DA ROSA 

Auxiliar de Regência, lotada 
na Escola Municipal de 
Educação Infantil Criança 
Feliz 

R$ 715,00 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0104.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

057/2011 7/2/2011 
EDWIGES MARIA 
RODRIGUES DE ALMEIDA 

Auxiliar de Regência, lotada 
na Escola Municipal de 
Educação Infantil Criança 
Feliz 

R$ 715,00 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0104.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

058/2011 7/2/2011 
JULIETH CONCEIÇÃO 
RODRIGUES LEITE 

Auxiliar de Regência, lotada 
na Escola Municipal de 
Educação Infantil Criança 
Feliz 

R$ 715,00 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0104.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

059/2011 7/2/2011 
DÉBORA CRISTINA DIAS 
OLIVEIRA 

Auxiliar de Regência, lotada 
na Escola Municipal de 
Educação Infantil Criança 
Feliz 

R$ 715,00 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0104.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

060/2011 7/2/2011 MIRIAM DA SILVA 

Auxiliar de Regência, lotada 
na Escola Municipal de 
Educação Infantil Criança 
Feliz 

R$ 715,00 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0104.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

061/2011 7/2/2011 JUCINEIDE DE BONFIM 

Auxiliar de Regência, lotada 
na Escola Municipal de 
Educação Infantil Criança 
Feliz 

R$ 715,00 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0104.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

062/2011 7/2/2011 
MARIA ROSELI DE 
OLIVEIRA 

Auxiliar de Regência, lotada 
na Escola Municipal de 
Educação Infantil Criança 
Feliz 

R$ 715,00 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0104.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

063/2011 7/2/2011 
DOMÍCIA MIRANDA DE 
LIMA 

de Regência, lotada na Escola 
Municipal de Educação 
Infantil Criança Feliz 

R$ 715,00 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0104.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

064/2011 7/2/2011 
ADELINA MARIA DOS 
SANTOS 

Auxiliar de Regência, lotada 
na Escola Municipal de 
Educação Infantil Criança 

R$ 715,00 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0104.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 
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Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:C22519EB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

ERRATA DO EXTRATO DE CONTRATOS - 2011 - ANEXO 3 
 

Feliz 

065/2011 7/2/2011 
MARILZA DE OLIVEIRA 
SANTOS 

Auxiliar de Regência, lotada 
na Escola Municipal de 
Educação Infantil Criança 
Feliz 

R$ 715,00 23/12/2011 Contrato  3.1.90.04.00.00.00.00.0104.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

066/2011 7/2/2011 
EDINA APARECIDA DE 
CARVALHO 

Auxiliar de Regência, lotada 
na Escola Municipal de 
Educação Infantil Criança 
Feliz 

R$ 715,00 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0104.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

067/2011 7/2/2011 
NÚBIA FERNANDA 
FERREIRA LOPES 

Auxiliar de Regência, lotada 
na Escola Municipal Castorina 
Sabo Mendes 

R$ 715,00 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0104.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

068/2011 7/2/2011 
JANE REGINA VANNI 
SILVA 

Auxiliar de Regência, lotada na Escola 
Municipal Castorina Sabo Mendes 

R$ 715,00 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0104.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

  

069/2011 7/2/2011 
JOSEFINA NOBRES DA 
SILVA 

Auxiliar de Regência, lotada na Escola 
Municipal de Educação Infantil Vovó 
Celina 

R$ 715,00 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0104.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

  

070/2011 7/2/2011 
ROSELI DA COSTA 
MENDES 

Auxiliar de Regência, lotada na Escola 
Municipal de Educação Infantil Vovó 
Celina 

R$ 715,00 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0104.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

  

071/2011 7/2/2011 
JUMARA PEREIRA DA 
SILVA 

Auxiliar de Regência, lotada na Escola 
Municipal de Educação Infantil Vovó 
Celina 

R$ 715,00 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0104.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

  

072/2011 7/2/2011 
REGINA DE OLIVEIRA 
PINTO 

Auxiliar de Regência, lotada na Escola 
Municipal de Educação Infantil Dona 
Nhanhá 

R$ 715,00 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0104.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

  

073/2011 7/2/2011 NELCY SOUZA 
Auxiliar de Regência, lotada na Escola 
Municipal de Educação Infantil Dona 
Nhanhá 

R$ 715,00 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0104.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

  

074/2011 7/2/2011 
CONCEIÇÃO MORAES 
DA COSTA 

Auxiliar de Regência, lotada na Escola 
Municipal de Educação Infantil Criança 
Feliz 

R$ 715,00 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0104.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

  

075/2011 7/2/2011 
GERTRUDES MENDES 
CONCEIÇÃO 

Auxiliar de Regência, lotada na Escola 
Municipal de Educação Infantil Dona 
Nhanhá 

R$ 715,00 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0104.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

  

076/2011 7/2/2011 
ZILMEIRE MACEDO DE 
OLIVEIRA 

Auxiliar de Regência, lotada na Escola 
Municipal de Educação Infantil Dona 
Nhanhá 

R$ 715,00 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0104.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

  

077/2011 7/2/2011 
LOECY EVANGELINA 
DE CAMPOS SILVA 

Auxiliar de Regência, lotada na Escola 
Municipal de Educação Infantil Dona 
Nhanhá 

R$ 715,00 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0104.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

  

078/2011 7/2/2011 
CLARINDA MARIA DA 
SILVA 

Auxiliar de Regência, lotada na Escola 
Municipal de Educação Infantil Dona 
Nhanhá 

R$ 715,00 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0104.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

  

079/2011 7/2/2011 
LEIZE FERREIRA 
MENDES GASPARINI 

Auxiliar de Regência, lotada na Escola 
Municipal de Educação Infantil Tia Alair 

R$ 715,00 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0104.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

  

080/2011 7/2/2011 
DARCILENE  DOS 
SANTOS 

Auxiliar de Regência, lotada na Escola 
Municipal de Educação Infantil Tia Alair 

R$ 715,00 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0104.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

  

081/2011 7/2/2011 
JACENIR MANOLINA 
DE ALMEIDA 

Auxiliar de Regência, lotada na Escola 
Municipal de Educação Infantil Tia Alair 

R$ 715,00 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0104.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

  

082/2011 7/2/2011 
ELSA SILVA DO 
CARMO 

Auxiliar de Regência, lotada na Escola 
Municipal de Educação Infantil Tia Alair 

R$ 715,00 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0104.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

  

083/2011 7/2/2011 
JOANIL MELQUÍADES 
DE SANTANA 

Auxiliar de Regência, lotada na Escola 
Municipal de Educação Infantil Tia Alair 

R$ 715,00 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0104.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 
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084/2011 7/2/2011 
GLÓRIA MARIA DA 
SILVA 

Auxiliar de Regência, lotada na Escola 
Municipal de Educação Infantil Tia Alair 

R$ 715,00 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0104.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

  

085/2011 7/2/2011 
TATIANE LÚCIA DA 
COSTA 

Auxiliar de Regência, lotada na Escola 
Municipal de Educação Infantil Tia Alair 

R$ 715,00 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0104.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

  

086/2011 7/2/2011 
EDINALVA 
RODRIGUES DE ABREU 

Auxiliar de Regência, lotada na Escola 
Municipal de Educação Infantil Tia Alair 

R$ 715,00 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0104.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

  

087/2011 7/2/2011 
DIANA PAULA DE 
SOUZA DIAS 

Auxiliar de Regência, lotada na Escola 
Municipal de Educação Carinha de Anjo 

R$ 715,00 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0104.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

  

088/2011 7/2/2011 
MARIA SEBASTIANA 
DE SANTANA 

Auxiliar de Regência, lotada na Escola 
Municipal de Educação Dona Nhanhá 

R$ 715,00 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0104.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

  

089/2011 7/2/2011 
ROSÁRIA FERREIRA 
DOS SANTOS 

Auxiliar de Regência, lotada na Escola 
Municipal de Educação Carinha de Anjo 

R$ 715,00 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0104.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

  

090/2011 7/2/2011 
ANA LÚCIA MARIA 
LEITE 

Professora – Educação Infantil 04 e 05 anos, 
lotada na Escola Municipal de Educação 
Criança Feliz 

R$ 929,50 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0103.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

  

091/2011 7/2/2011 
JACILVA VALERIANO 
DE SIQUEIRA 

Professora – Educação Infantil 04 e 05 anos, 
lotada na Escola Municipal de Educação 
Criança Feliz 

R$ 929,50 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0103.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

  

092/2011 7/2/2011 
MARIA APARECIDA 
MARTINS DE ARRUDA 

Professora – Educação Infantil 04 e 05 anos, 
lotada na Escola Municipal de Educação 
Criança Feliz 

R$ 929,50 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0103.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

  

093/2011 7/2/2011 
EDILÉIA RODRIGUES 
DE SOUZA 

Professora – Educação Infantil 04 e 05 anos, 
lotada na Escola Municipal de Educação 
Criança Feliz 

R$ 929,50 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0103.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

  

094/2011 7/2/2011 
AQUILÉIA APARECIDA 
BATISTA DE SENNA 

Professora – Educação Infantil 04 e 05 anos, 
lotada na Escola Municipal de Educação 
Criança Feliz 

R$ 929,50 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0103.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

  

095/2011 7/2/2011 
LENICE DE SOUZA 
BARBOSA 

Professora – Educação Infantil 04 e 05 anos, 
lotada na Escola Municipal de Educação 
Criança Feliz 

R$ 929,50 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0103.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

  

096/2011 7/2/2011 
ELENIL PEREIRA DE 
PINHO 

Professora – Educação Infantil 04 e 05 anos, 
lotada na Escola Municipal de Educação 
Criança Feliz 

R$ 929,50 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0103.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

  

097/2011 7/2/2011 MYRTILLA DOICO 
Professora – Educação Infantil 04 e 05 anos, 
lotada na Escola Municipal de Educação 
Criança Feliz 

R$ 929,50 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0103.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

  

098/2011 7/2/2011 
RUTINÉIA CARMEM 
DA SILVA 

Professora – Educação Infantil 04 e 05 anos, 
lotada na Escola Municipal de Educação 
Criança Feliz 

R$ 929,50 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0103.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

  

099/2011 7/2/2011 ANACI DE ALMEIDA 
Professora – Educação Infantil 04 e 05 anos, 
lotada na Escola Municipal Castorina Sabo 
Mendes 

R$ 929,50 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0103.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

  

100/2011 7/2/2011 
SÍLVIA KELLEN DE 
OLIVEIRA FELISBINO 
ARRUDA 

Professora – Educação Infantil 04 e 05 anos, 
lotada na Escola Municipal Castorina Sabo 
Mendes 

R$ 929,50 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0103.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

  

101/2011 7/2/2011 
JUCELENE VITORASSI 
RAIMUNDO 

Professora – Educação Infantil 04 e 05 anos, 
lotada na Escola Municipal Castorina Sabo 
Mendes 

R$ 929,50 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0103.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

  

102/2011 7/2/2011 
GHISLAINE DA GLÓRIA 
MAGALHÃES 

de Professora – Ensino Fundamental – séries 
iniciais (2º F, 1º Ciclo C), lotada na Escola 
Municipal Castorina Sabo Mendes 

R$ 929,50 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0103.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

  

103/2011 7/2/2011 
MARIA FERREIRA DE 
ALMEIDA OLIVEIRA 

 Professora – Séries iniciais (3ª F, C A), 
lotada na Escola Municipal Castorina Sabo 
Mendes 

R$ 929,50 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0103.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

  

104/2011 7/2/2011 
SOLANGE RIBEIRO DE 
SOUZA 

Professora – Séries iniciais (3ª F, 1º C - B), 
lotada na Escola Municipal Castorina Sabo 
Mendes 

R$ 929,50 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0103.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

  

105/2011 7/2/2011 
JUREMA NUNES 
MIRANDA 

Professora – Séries iniciais (1ª F, 2º Clico 
A), lotada na Escola Municipal Castorina 
Sabo Mendes 

R$ 929,50 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0103.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

  

106/2011 7/2/2011 
REJANE GOMES DA 
SILVA 

Professora – Séries iniciais (2ª F, 2º C –B), 
lotada na Escola Municipal Castorina Sabo 
Mendes 

R$ 929,50 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0103.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 
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107/2011 7/2/2011 
MARINA 
AUXILIADORA DE 
ARRUDA MAGALHÃES 

 Professora – Séries iniciais (1ª F, 2º C –B), 
lotada na Escola Municipal Castorina Sabo 
Mendes 

R$ 929,50 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0103.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

  

108/2011 7/2/2011 
IZABEL CRISTINA 
GAINO PEREIRA 

Professora – Séries iniciais (3ª F, 2º C –B), 
lotada na Escola Municipal Castorina Sabo 
Mendes 

R$ 929,50 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0103.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

  

109/2011 7/2/2011 
ANA ROSE BORGES DO 
NASCIMENTO 

Professora – Educação Infantil 04 a 05 anos, 
lotada na Escola Municipal de Educação 
Vovó Celina 

R$ 929,50 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0103.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

  

110/2011 7/2/2011 
CALINA CASSIMIRA 
DA SILVA 

Professora – Educação Infantil 04 a 05 anos, 
lotada na Escola Municipal de Educação 
Vovó Celina 

R$ 929,50 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0103.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

  

111/2011 7/2/2011 
LOURDES FERREIRA 
DE ALMEIDA 

Professora – Educação Infantil 04 a 05 anos, 
lotada na Escola Municipal de Educação 
Vovó Celina 

R$ 929,50 23/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0103.000000 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

 


